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Eixo Amplo 01: Educação 

 

RESUMO 

Nos últimos anos, tem se evidenciado estudos na área da Educação e das Ciências da Saúde – 

como Fonoaudiologia e Neurociência – voltados ao acompanhamento e otimização do 

desenvolvimento linguístico-educacional dos educandos. Estes, antes vistos como passivos, têm 

sido considerados os agentes do processo de aprendizagem, não mais necessitando da figura de 

um transmissor de conhecimento, mas sim de um mediador desse processo. Dessa forma, para 

que haja a consolidação do aprendizado, são necessários elementos-base, entre eles o 

desenvolvimento e a integração dos componentes da linguagem, juntamente à motivação e à 

experiencialização, estimulando a maior quantidade de sentidos. Tendo isso em vista, este 

trabalho tem por objetivo promover a discussão acerca das contribuições de práticas 

pedagógicas em espaços alternativos para a construção autonomia do aluno diante do processo 

de aprendizagem. Propõe a integração entre Fonoaudiologia Educacional e Educação, em 

especial o professor, atuante enquanto mediador desse processo. Para tanto, partiu-se de 

pesquisa e análise bibliográfica de estudos sobre a construção do aprendizado, Bartoszeck 
(2007), Mietto (2012); a relação desta com o professor diante de uma visão de aprendizagem 

mediada, Xavier e Fernandes (2008); e atuação da Fonoaudiologia Educacional nesse processo, 

Oliveira (2013); constituindo-se, portanto, como um estudo descritivo e qualitativo. Os 

resultados deste estudo apontam que o aprendizado ocorre de forma mais eficaz quando 

proposto em espaços pedagógicos alternativos associados à aprendizagem mediada, pois o 

ensino atrelado a experiências positivas e prazerosas, promove melhor aprendizagem e fixação 

na memória. A Fonoaudiologia, historicamente, tem sua origem na Educação. No entanto, 

devido à sua atuação clínica/hospitalar, distanciou-se dessa área. Em 2010, a Fonoaudiologia 

Educacional foi instituída como uma especialidade e regulamentada pelo Conselho Federal de 

Fonoaudiologia – 2010. Esta especialidade, apesar de recente, apresenta-se como uma 

alternativa para a otimização do processo de aprendizagem, auxiliando no desenvolvimento de 

competências e habilidades linguísticas que o permeiam, no planejamento de projetos e oficinas 

e propiciando melhores resultados para a comunidade escolar. 

 

Palavras-Chave: Fonoaudiologia Educacional, Aprendizagem Mediada, Educação, Espaços 

Pedagógicos Alternativos 
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, tem se evidenciado estudos na área da educação e das 

ciências da saúde – como Fonoaudiologia, Psicologia, Terapia Ocupacional e 

Neurociência – voltados ao acompanhamento e otimização do desenvolvimento 

linguístico-educacional dos educandos, em especial em séries iniciais. Isso ocorre 

devido a uma mudança de visão acerca de como acontece o processo de ensino-

aprendizagem. Antes, o educando visto como passivo, receptor dos saberes, agora tem 

sido considerado o agente que interage coletivamente e adquire conhecimento, 

necessitando não da figura de um transmissor de conhecimento, mas sim de um 

auxiliador nesse processo. 

Para que haja a consolidação do aprendizado, são necessários o 

desenvolvimento e a integração desses componentes da linguagem associados à 

motivação e à experiencialização nas atividades propostas. A aprendizagem, portanto, é 

resultado da integração de processamento de informações sensoriais, cognitivas e de 

conteúdo que formam uma mudança estável e concretizada no cérebro. Os espaços 

pedagógicos alternativos tendem a atrair a atenção e a fixação de olhar por mais tempo, 

gerando assim experiências que poderão agir como reforçadores positivos ao momento 

do aprendizado. 

Para tanto, é necessário planejamento prévio e personalizado. A 

Fonoaudiologia, como ciência da saúde voltada aos aspectos da comunicação, preocupa-

se em compreender e otimizar o processo de desenvolvimento global da criança, em 

especial no que se refere à linguagem. A Fonoaudiologia Educacional, contribui no 

ambiente escolar, auxiliando a gestão e os professores a encontrar alternativas que 

melhor explorem as competências e desenvolvam as habilidades linguísticas dos 

educandos. 

 

OBJETIVOS 

Este estudo visa à contribuição científica no que se refere desenvolvimento da 

autonomia da criança no processo de aprendizagem, buscando compreender os 
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elementos envolvidos nesse processo, e discutindo de que forma os professores, 

adotando práticas em espaços pedagógicos alternativos e um posicionamento mediador, 

juntamente à Fonoaudiologia, enquanto Ciência da Saúde, podem auxiliar essa 

criança/aluno a se tornar agente do seu processo de aprendizado. 

METODOLOGIA 

Este artigo estrutura-se como um estudo qualitativo, tendo em vista seu alicerce 

na análise dos dados e bibliografias escolhidas, preocupando-se com a relevância dos 

conteúdos à atualidade, sendo de cunho descritivo. Embora não utilize ferramentas 

estatísticas, visa-se ainda à contribuição científica, pois a pesquisa qualitativa se realiza 

através da indução e análise de dados, não necessitando de dados estatísticos. 

Tendo em vista que a pesquisa bibliográfica auxilia no processo de 

compreensão e explicação do objeto de investigação (KÔCHE, 2009), para a realização 

deste estudo adotou-se este procedimento. Analisando-se dados coletados em livros, 

artigos científicos, dissertações, teses, e associando-os à realidade social do tema. 

RESULTADOS 

1. CAMINHOS DA APRENDIZAGEM 

O início da curiosidade acerca do funcionamento do cérebro humano é datado 

há milênios, mas houve intensificação das investigações, tomando um caráter científico, 

a partir dos anos 90. O aumento da especulação científica juntamente com os avanços 

tecnológicos, que possibilitaram exames de visualização das áreas cerebrais durante 

estimulação, propiciaram a descobertas e aprofundamento nas questões referentes ao 

funcionamento do sistema nervoso.  

Dentre essas descobertas, destaca-se a visualização das estruturas cerebrais 

responsáveis por funções e processos específicos como o de aprendizagem, 

possibilitando a aplicação desses resultados à educação, auxiliando na compreensão de 

como o cérebro aprende e oferecendo novas ferramentas para repensar o ensino em sala 
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de aula (OLIVEIRA, 2011). 

A Neurociência é um campo científico que tem como base de estudo as 

estruturas do sistema nervoso, procurando observar e descrever o comportamento das 

estruturas desse sistema diante de diferentes estimulações e processos, a fim de melhor 

compreender o funcionamento delas e de proporcionar às demais áreas subsídios para 

outras pesquisas e atuações relacionadas ao ser humano. Seu campo é amplo, mas 

possui enfoque  

na investigação das alterações relativas aos nossos conhecimentos do ser 

vivo, das suas funções primordiais e dos órgãos e comportamentos, que são 

os vetores e suportes diretos das atividades intelectuais do ser humano. O que 

está em causa é, naturalmente, o saber quanto à situação particular da espécie 

no seio do mundo biológico, as fronteiras e extensões da nossa inteligência, a 

questão da relação entre “mecanismos” genéticos dessa inteligência e o papel 

das interações ou aprendizagens (NASCIMENTO, 2011).  

O sistema nervoso é responsável pela coordenação de todas as atividades do 

organismo, integrando sensações a respostas motoras, adaptando-o às condições de cada 

ação da vida humana e permitindo com essa adaptação, portanto, novas aprendizagens. 

A integridade desse sistema é de suma importância para que os processos por ele 

realizados ocorram de forma adequada. Entre essas estruturas, destacam-se os 

neurônios, responsáveis pela recepção, interpretação, produção e condução de impulsos 

nervosos de um sistema a outro através das sinapses. Uma das mais notórias 

contribuições da Neurociência, portanto, é investigação e descrição da ocorrência do 

aprendizado no cérebro desde o nível molecular até o nível das áreas do córtex cerebral. 

Sendo assim, a partir desses estudos, considera-se o aprender como uma mudança 

ocorrida no  

cérebro conforme as experiências. O processamento de informações, as 

conexões entre neurônios, são as sinapses, que remodelam o que acontece no 

seu cérebro em função do aprendizado, ou seja, o caminho certo depende do 

aprendizado e da forma como este é propiciado (ANDRADE e 

MARCONDE, 2003, grifos nossos).  

A Neurociência avança seus estudos cada vez mais, fazendo descoberta e 

oferecendo a outras áreas ferramentas que permitem um trabalho mais individualizado e 

assertivo, por assim dizer. Suas contribuições abrangem desde estudos em exames de 
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imagens até teorias da aprendizagem, reformulando algumas proposições que há muito 

estavam enraizadas na ciência humana. Dentre essas reformulações, talvez a mais 

significante, no que tange o processo de aprendizagem, refira-se à desmistificação 

acerca da inflexibilidade dos períodos críticos. 

Os períodos críticos seriam determinados com início e fim, durando a fase da 

infância/adolescência e sendo caracterizado por maior suscetibilidade do sistema neural 

ao processo de plasticidade. Após passado esse período, acreditava-se que não haveria 

como ocorrer aprendizado. No entanto, os neurocientistas têm defendido que esses 

períodos não possuem tamanha rigidez e que, na verdade, seriam períodos de mais 

sensibilidade, mas que o aprendizado pode ocorrer em qualquer fase da vida, pois os 

estímulos, linguísticos e sensoriais se fazem presentes durante a vida toda do ser 

humano (BARTOSZECK, 2007). 

Dessa forma, para Neurociência, o processo de aprendizagem necessitaria de 

quatro elementos-chave, sendo eles: atenção, motivação, experiência e prática. Esses 

elementos, associados à estimulação e integrados ao ensino, possibilitam o 

desenvolvimento das competências e habilidades necessárias às etapas seguintes da 

aprendizagem. 

A aprendizagem, portanto, é resultado da integração de processamento de 

informações sensoriais, cognitivas e de conteúdo que formam uma mudança estável e 

concretizada no cérebro. Para que ocorra, é necessário que o educando ative as funções 

cognitivas para que desenvolva as operações mentais como percepção, comparação, 

relação e diferenciação. Consoante a isso, são esperadas crianças mais ativas nesse 

processo e professores menos dominantes dos caminhos do aprendizado. Assim, 

constitui-se a aprendizagem mediada, partindo de participações equilibradas entre 

ambas as partes, mas sempre tendo como foco a criança como agente dos processos. 

A aprendizagem mediada pressupõe que o professor ou terapeuta crie contextos 

situacionais que possibilitem à criança o desenvolvimento de cada operação mental, 

fazendo com que a criança tenha sua percepção do espaço, da situação e do conteúdo, 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

16 

proporcionando a tomada de decisões autônomas. Dessa forma, tornando-se um agente 

no processo de aprendizagem, não um educando passivo que recebe conceitos, opiniões 

e conteúdos previamente estabelecidos por outro. 

Esse processo de ativação da autonomia da criança/educando estabelece ao 

professor, em especial, o papel de mediador do processo de aprendizagem, retirando 

dele a responsabilidade de passar conhecimento, e atribuindo-lhe a tarefa de subsidiar 

caminhos e meios para que o educando seja capaz de construí-los por si só. Portanto, na 

aprendizagem mediada, cabe ao professor não mais passar ensinamentos, mas organizar 

o ensino de modo a favorecer ao educando a aprendizagem, pois esses processos 

uma vez internalizados, esses processos tornam-se parte das aquisições do 

desenvolvimento independente da criança. Desse ponto de vista, aprendizado 

não é desenvolvimento; entretanto, o aprendizado adequadamente organizado 

resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos de 

desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer 

(VYGOTSKY, 2000). 

Portanto, a aprendizagem mediada pressupõe planejamento intencional de 

atividades e experiências que desenvolvam as funções e operações mentais de acordo 

com as necessidades identificadas no grupo que se está trabalhando. Exige do professor, 

maior planejamento, percepção e sensibilidade com os educandos, bem como quebra da 

imagem autoritária, distante e superior. 

2. ESPAÇOS PEDAGÓGICOS ALTERNATIVOS 

A escola é um campo de aprendizagem externo à casa do educando, 

possibilitando-o novas experiências de interação social; um local de construção de 

novos conhecimentos, a fim de aprimorar aspectos do desenvolvimento global e 

linguístico desse educando. No entanto, o que deveria apresentar-se como campo acaba 

por limitar-se a uma sala, impossibilitando que essas experiências e interações ocorram 

de forma mais natural e livre, limitando-as a roteiros e a conteúdos a serem seguidos e 

internalizados. 

A sala de aula é tida como o ambiente tradicional de ensino, dessa forma, os 
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outros espaços tanto externos à sala, quanto à escola, são considerados espaços 

alternativos ou não-convencionais. Dessa forma, a sala de aula passa a não ser a única 

opção de espaço pedagógico, tendo em vista que espaços alternativos agregam mais 

realidade, experiencialização e significância ao aprendizado, possibilitando interações 

maiores, pois 

no espaço não-convencional da aula, a relação de ensino e aprendizagem não 

precisa necessariamente ser entre professor e aluno(s), mas entre sujeitos que 

interagem. Assim, a interatividade pode ser também entre sujeito e objetos 

concretos ou abstratos, com os quais ele lida em seu cotidiano, resultando 

dessa relação o conhecimento (XAVIER e FERNANDES, 2008). 

O aumento do número de crianças com transtornos de aprendizagem e o, até 

então, consequente crescimento de reprovações desperta um alerta nos profissionais e 

pesquisadores da área da Educação, pois a mudança do público é um fator determinante, 

que gera incentivo direto à criação de novas estratégias para alcançar os educandos. 

Esse quadro se destaca ainda mais com os avanços tecnológicos que impulsionam o 

dinamismo em sala e, principalmente, fora dela. (BRASIL, 2003).  

A realização de atividades externas à sala de aula, e especial à escola, não retira 

o caráter pedagógico dessas práticas, apenas descentraliza a construção dos saberes, 

fazendo com que a cidade participe do aprendizado dos educandos e que os educandos 

conheçam os espaços e os valores histórico-culturais destes lugares, como museus, 

jardins botânicos, parques, zoológicos, feiras e exposições.  

Esses locais pedagógicos extra escola, mostram-se como uma alternativa às 

instituições de ensino que não possuem espaços diferenciados como bibliotecas, jardins, 

sala de vídeo, quadras ou hortas. Entretanto, há escolas que possuem esses espaços, o 

que facilita – a nível de custos e logística – a realização de atividades externas à sala de 

aula, possibilita ao educando a apropriação, exploração do espaço escolar e constitui 

experiências positivas de aprendizagem. 

Atividades externas ao ambiente da sala de aula tendem a atrair a atenção e a 

fixação de olhar por mais tempo – concentração, gerando assim experiências que 
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poderão agir como reforçadores positivos ao momento do aprendizado. Isso, pois, 

através de atividades que fogem ao comum e que são prazerosas, ocorre o estímulo das 

células neurais, fazendo com que as sinapses se fortaleçam e as redes neurais sejam 

estabelecidas com maior facilidade (MIETTO, 2012). 

Os estímulos são fatores de suma importância ao processo de aprendizagem, 

pois este acontece a partir de novas experiências, de como o indivíduo elabora os 

estímulos recebidos, sua capacidade de integrar informações e processá-las, formando 

uma complexa rede de representações mentais, que possibilite a ele resolver situações-

problema, adquirir conceitos novos e interpretar símbolos diversos, resultando em 

reforços positivos (ALVAREZ e LEMOS, 2006). 

Para tanto, é necessário organização curricular e planejamento educacional 

personalizado às turmas e educandos que as integram. Sendo assim, urge-se de 

atividades planejadas e mediadas por ações intencionais do mediador do processo de 

aprendizagem. Essas atividades são denominadas como atividades orientadoras de 

ensino, pois se realizam e espaços diversos, permitindo a interação, interlocução, 

significação e ressignificação, negociando respostas e posicionamentos, a fim de 

solucionar uma situação-problema apresentada (MOURA, 1996). 

 O reforço das práticas positivas auxilia na formação da memória, em razão de, 

ao se estabelecer uma conexão de prazer no momento de aprendizagem, estimular-se a 

afetividade, pois  

a memória não se localiza em uma única estrutura cerebral. Existe uma 

integração de sistemas que, ao entrarem em funcionamento, envolvem a 

mente e o cérebro, o biológico e o psicológico. Um sistema neural 

interconectado em rede permite que se conceba um contínuo entre os 

processos cognitivos e afetivos (OLIVEIRA, 2014, grifos nossos). 

 O resultado positivo no educando surge a partir de práticas diferenciadas, 

planejadas prévia e especialmente àquele educando com dificuldade de aprendizagem, e 

que essas práticas somente são possíveis de serem planejadas e executadas, mediante a 

três fatores: capacitação adequada, tempo para planejar e ambiente para a aplicação. No 
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entanto, a realidade de trinta a quarenta educandos por sala ainda tem sido o maior 

empecilho para que esse trabalho seja realizado. O currículo das escolas deve ser 

adaptado às necessidades das crianças e não o contrário. E para isso, é preciso 

proporcionar oportunidades curriculares que sejam apropriadas à criança com 

habilidades e interesses diferentes (FELICIO, 2007). 

3. FONOAUDIOLOGIA EDUCACIONAL 

A Fonoaudiologia é uma Ciência da Saúde relativamente recente quando 

comparada às demais. Desde a sua regulamentação em 1981, a profissão vem ganhando 

visibilidade tanto no meio acadêmico quanto no mercado. É uma profissão 

interdisciplinar que dialoga diretamente com outras áreas tanto da saúde quanto da 

educação, sofrendo assim influências e também influenciando outras. Divide-se em 

onze áreas interligadas e regulamentadas pelo Conselho Federal de Fonoaudiologia, 

entre elas estão Linguagem, Motricidade Orofacial e Fonoaudiologia Educacional.  

A história da Fonoaudiologia sempre a aproximou da Educação, mas, devido a 

sua estreita e mais evidente relação com a área da saúde, acabou por dissociar-se, ao 

menos às vistas públicas, por algum tempo da atuação junto às escolas. No entanto, em 

2010, foi instituída a Fonoaudiologia Educacional como uma especialidade da 

Fonoaudiologia pelo CFFa e, consequentemente, veio à tona o debate acerca da 

necessidade e do papel do fonoaudiólogo nas escolas, quais seriam suas ações e 

possibilidades de contribuição para a comunidade escolar. 

Nove anos se passaram desde a oficialização da especialidade de 

Fonoaudiologia Educacional e, apesar do esforço do CFFa em divulgar o papel do 

fonoaudiólogo nas escolas através de cartilhas, artigos e resoluções, ainda é raro 

encontrar escolas que tenham esses profissionais presentes, tanto públicas quanto 

privadas. As razões que poderiam justificar este fato são diversas, mas é certo que a 

escola, tanto educandos quanto professores e gestão podem se beneficiar da presença do 

fonoaudiólogo educacional. 
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No ambiente escolar, o fonoaudiólogo agrega conhecimentos de sua 

competência, contribui para o aprimoramento dos processos educativos de ensino-

aprendizagem e colabora na definição de estratégias educacionais, podendo atuar junto 

aos professores, auxiliando na busca por estratégias para cada cenário de educandos; à 

gestão, elaborando projetos que contemplem as necessidades de educação e saúde da 

escola; e aos educandos, de forma coletiva, sendo vedada a prática de terapias 

individualizadas em ambiente escolar, mas sendo possível a programação e realização 

de oficinas coletivas, bem como observação de possíveis encaminhamentos a serem 

realizados aos pais (OLIVEIRA, 2013). 

É importante destacar que a atuação fonoaudiológica na escola, ocorre – de 

forma coletiva – primeiramente na criança antes de ocorrer no educando. Isso porque o 

fonoaudiólogo trabalha os déficits de linguagem global da criança – que, 

consequentemente, o auxiliarão no processo de aprendizagem na escola. Além disso, 

toda ação fonoaudiológica, por trabalhar com cores, formas e sons, estimula as 

habilidades de atenção, concentração e memória, por realizarem constantes estímulos 

visuais e auditivos – com comandos e pistas visuais. 

O estímulo à intenção comunicativa, trabalho com turnos de diálogo e 

compartilhamento de informações e emoções ocorre a partir da inserção de elementos 

do interesse da criança afim de criar ambiente agradável e confiável a ela, para que ela 

queria e sinta-se confortável para iniciar a conversa e se expressar. Em conjunto, o 

trabalho com a motricidade orofacial deve se fazer presente para auxiliar nos 

movimentos de mímica facial através de brincadeiras. 

Na noção espacial, estimulam-se os conceitos de oposição frente/trás, 

cima/baixo, direita/esquerda, dentro/fora, não porque não compreendam o que significa, 

mas por ser característica do espectro a relutância em opostos, como grande/pequeno. 

Para trabalhar com a sucessão de fatos temporais o fonoaudiólogo pode utilizar-se da 

mesma tática, pois os períodos do dia, e a noção de sequencialização – ligada também 

ao ritmo, é melhor compreendida a partir de imagens. Geralmente, são trabalhadas as 

sequências lógicas de três ou mais cenas em que um personagem está inserido em 
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momentos diferentes do dia para que a criança as organize sequencialmente.  

Esses estímulos linguísticos a depender da dinâmica da escola, podem ser 

realizados em forma de oficinas, comandadas pelo fonoaudiólogo educacional, ou 

podem ser estruturadas por esse profissional juntamente ao professor de sala de aula 

para que esses aspectos a serem trabalhados sejam, aos poucos inseridos nas aulas do 

professor. Neste cenário, o fonoaudiólogo é auxiliar nesse processo, tendo e vista que o 

planejamento e a didática da sala são de responsabilidade do professor, mas é de sumo 

proveito a comunicação entre esses profissionais, a fim de melhor alcançar as metas 

com a turma. 

As propostas para o trabalho do desenvolvimento autônomo da linguagem são 

diversas e, preferencialmente, deverão ocorrer em ambiente diferenciado ao da sala de 

aula, buscando espaços alternativos na própria escola, ou fora ela, se possível. Isso 

porque a experiencialização, a fixação do olhar e, consequentemente da concentração e 

do aprendizado, se dá de forma mais prazerosa e eficaz quando associado a experiências 

novas e com maior estimulação do sistema sensorial – auditivo, visual e tátil, por 

exemplo. 

Além disso, o fonoaudiólogo educacional pode auxiliar em oficinas ou na 

detecção de alterações relacionadas à aquisição da escrita; alterações na oralidade; 

comprometimentos vocais; problemas auditivos; distúrbios das estruturas e funções 

estomatognáticas, que afetam a articulação, a respiração, alterando, consequentemente, 

o desempenho escolar da criança. Portanto, a Fonoaudiologia Educacional, apesar de 

recente, mostra-se como uma alternativa para a otimização do processo de 

aprendizagem, detectando precocemente dificuldades neste, e auxiliando no 

desenvolvimento de competências e habilidades linguísticas que o permeiam, evitando a 

evolução de determinados quadros e propiciando melhores resultados para a 

comunidade escolar (CFFa, 2018). 
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CONCLUSÕES 

A escola é o primeiro espaço social fora da casa que passa a fazer parte da 

rotina da criança. Logo, lhe é atribuído grande papel no desenvolvimento dessa criança, 

que não mais é apenas criança, mas que passa a desempenhar o papel social de 

educando. As mudanças nas concepções de ensino, do papel da escola, do professor e 

do educando, bem como a melhor compreensão – através do avanço da ciência – de 

como ocorre o aprendizado, possibilitaram reflexões e modificações no modo de ensinar 

nas escolas. Fazendo do educando o agente do processo de aprendizagem, deixando-o 

descobrir, indagar, propor e concluir por si, passando o professor a apenas mediar esse 

processo, auxiliando-o por meio de atividades orientadoras a se desenvolver. 

As atividades externas à sala de aula, em especial lúdicas, costumam ter bons 

resultados tanto de integração social entre colegas, quanto de componentes curriculares. 

O ambiente diferenciado acrescenta o prazer à atividade, fazendo com que o educando 

consiga se comunicar e se expressar tanto linguisticamente quanto emocionalmente 

melhor. Além disso, o ensino atrelado a experiências positivas e prazerosas, como 

verificado, promove melhor aprendizagem e fixação na memória do educando, 

funcionando ainda como reforçador positivo. 

O sucesso dessas atividades e desse processo de aprendizagem mediada 

depende, em especial, dos profissionais evolvidos e do planejamento prévio e 

personalizado de acordo com o público-alvo da aula. Para tanto, o professor não se 

encontra sozinho, pode contar com a ajuda do fonoaudiólogo educacional. Mesmo que 

ainda sejam poucas as escolas com esse profissional, é importante o engajamento entre 

essas áreas, pois, sendo o fonoaudiólogo o profissional com atenção voltada para a 

comunicação, poderá atuar no planejamento de projetos e oficinas com foco em 

aspectos da Linguagem – relacionados ao desenvolvimento da criança; da Motricidade – 

trabalhando na articulação e mímica facial; e da Psicomotricidade ampla e fina, 

auxiliando no desenvolvimento motor global. 
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RESUMO 
 

O artigo visa mostrar os resultados da pesquisa: Políticas Públicas para Acessibilidade dos 

Educandos com deficiência no pré II na Escola pública de Benjamin Constant. O tema em 

estudo objetivou analisar se está sendo implementadas as políticas públicas de acessibilidade 

nas escolas para a inclusão educacional dos educandos com deficiência. E como objetivos 

específicos: Conhecer os aspectos conceituais e legais para a acessibilidade dos estudantes com 

Necessidades Educacionais Especiais-NEEs na referida escola pública. Verificar as 

metodologias no ensino dos professores usado para facilitar o acesso dos discentes com NEEs, 

bem como a formação dos docentes. Verificar se a infraestrutura escolar está em consonância 

com as políticas de acessibilidade para a inclusão escolar,que favorece aos alunos com 

necessidades educacionais especiais sua acessibilidade aos espaços escolares do município de 

Benjamin Constant. Este trabalho foi embasado nos autores: Mazzota (2002),  Sassaki (2006) , 

Bruce (2015) , Souza (2017) e  LBI (2015) que trouxeram concepções a cerca da inclusão, bem 

como da acessibilidade a luz dos aspectos legais através da Lei 10.098/00,  Decreto 5692/2004  

e a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da inclusão (2008) que estabelece 

normas básicas de acessibilidade. Para o alcance dos objetivos dessa pesquisa,  utilizamos como  

enfoque metodológico a fenomenologia, configurada na pesquisa de campo de natureza 

qualitativa essencial para a compreensão da acessibilidade arquitetônica escolar. Como 

instrumentos de coleta de dados foram utilizados a observação participante no ambiente escolar 

e o questionário aberto com três professoras e a gestora. Neste trabalho obtevemos como 

resultados que a instituição escolar em estudo apresentou uma infraestrutura escolar inadequada, 

pois impede a participação dos alunos com necessidades especiais em alguns locais como os 

banheiros, privando-os do direito de igualdade de condições de desenvolver todas as atividades 

ofertadas na escola. Frente aos resultados obtidos, há necessidade de haver adequações nos 

espaços escolares para que assim os sujeitos do processo educativo possam de fato garantir seu 

direito de acessibilidade. Foi evidenciado a falta de formação continuada especializada para os 

professores na área. Quanto aos métodos das práticas educativas inclusiva para atender as 

necessidades das pessoas com NEEs detectamos a falta de materiais didáticos e/ou adaptados 

acessíveis, ausência de salas de recursos e metodologias adequadas que promovam de fato a 

aprendizagem dos alunos com e sem deficiência. Dessa forma, consideramos necessário que o 

poder executivo juntamente com sua equipe administrativa e da SEMED precisam concretizar 

os planos e ações de acessibilidade afim de garantir o acesso e a permanência desta categoria.  

 

Palavras Chaves:  Acessibilidade. Inclusão. Educação Infantil. Deficiência. 
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INTRODUÇÃO 

O artigo tem a finalidade de apresentar os resultados de um estudo desenvolvido 

com o título: Políticas para acessibilidade dos estudantes com deficiência no Pré II 

em Benjamin Constant/AM. Esta pesquisa foi realizada no período de março a junho 

do ano de 2017 nas disciplinas de Prática da Pesquisa Pedagógica IV, V e Estágio 

Supervisionado da Educação Infantil. 

O estudo objetivou analisar se está sendo implementadas as políticas públicas de 

acessibilidade em uma escola municipal de educação infantil para a inclusão 

educacional dos educandos com deficiência. E como objetivos específicos: verificar a 

formação dos docentes para promoção da acessibilidade e averiguar se a infraestrutura 

escolar está em consonância com as políticas de acessibilidade para a inclusão escolar 

dos estudantes com Necessidades Educacionais Especiais-NEEs.  

Para alcançarmos os resultados correspondentes aos objetivos desta pesquisa 

utilizamos o método fenomenológico favorecendo um olhar mais atento e uma 

interpretação mais rigorosa do objeto em estudo.  Os instrumentos utilizados para 

coletarmos os dados foram: à observação direta nos espaços escolares e os questionários 

abertos aplicados aos sujeitos que fizeram parte dessa pesquisa. 

O objeto em estudo foi escolhido devido ao nosso interesse sobre  as seguintes 

questões norteadoras: Será que as políticas para acessibilidade estão sendo 

implementadas em prol dos discentes com NEEs? Será que existe a oferta de formação 

aos professores para melhoria das suas metodologias, para melhor atender os discentes 

com NEEs? Existem salas de recursos multifuncionais que permita a mobilidade, a 

comunicação e a aprendizagem dos educandos com NEEs? A importância social deste 

estudo está relacionada com a contribuição para as pessoas que ainda não conhecem as 

reais necessidades básicas de aprendizagem dos alunos com NEEs, bem como os seus 

direitos jurídicos a nível nacional e municipal acerca da acessibilidade no ambiente 

escolar.  

O trabalho tem mérito acadêmico por se tratar de uma problemática ainda não 

estudada no interior do Amazonas, uma vez que a pesquisadora (Bruce, 2015, 2019) 

enfatizou a existência somente do quantitativo de quatro pesquisas a nível de dissertação 

de mestrado no estado do Amazonas. Dessa forma, no estado existe pesquisa, porém em 
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números insuficientes em relação ao número de pesquisa estudadas em estados sulistas 

como o Rio Grande do Sul. Portanto, o estudo torna-se relevante por ser uma 

investigação inicial e/ou inédita no interior do estado, no município de Benjamin 

Constant, uma vez que ainda não temos pesquisa na área.  

 

METODOLOGIA 

 A pesquisa de campo foi desenvolvida no meses de março até junho de 2017 

durante o estágio supervisionado na Educação Infantil com o propósito de conseguir 

informações acerca da problemática em tela e na busca de responder ao objetivo maior 

que foi analisar se está sendo implementadas as políticas públicas para a acessibilidade 

nas escolas públicas para a inclusão educacional dos educandos com deficiência.  

Na referida pesquisa de campo tivemos como objetivos específicos: Averiguar 

se a infraestrutura escolar está em consonância com as políticas de acessibilidade para a 

inclusão escolar dos estudantes com NEEs e verificar a formação dos professores para 

atuar na área. Na pesquisa de campo assumimos um papel de observador e explorador e 

isso nos permitiu uma maior aproximação com os informantes do estudo, conhecendo 

diretamente o lócus proporcionando um contato direto com a população que fez parte 

desta investigação.  

 Neste trabalho utilizamos o método Fenomenológico, em uma abordagem de 

pesquisa qualitativa e interpretativa. A Fenomenologia tem como proposta retornar o 

sentido original das coisas, colocando em questão os elementos que são postos como 

certezas, indagando sobre seus fundamentos a fim de perceber sua essência e produzir 

assim novos conhecimentos.  (JOAQUIM, 2009). 

Adotamos também o estudo de caso para compreensão melhor dos sujeitos 

envolvidos na pesquisa. Segundo Ramos (2014, p.92) o estudo de caso é uma pesquisa 

exploratória: “utilizadas para análises de situações concretas, nas suas particularidades, 

seu uso é indicado para investigar a trajetória de vida de um indivíduo, como também a 

natureza de uma instituição ou organização [...]”.  

Para a efetivação desta pesquisa aplicamos os questionários abertos aos três (03) 

professores e uma (01) Gestora. Ressaltamos que atribuímos nomes fictícios para os 

informantes Professores: Anita, Benoliel e Cássia. 
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Neste estudo realizamos a observação no ambiente escolar no período de março 

até junho de 2017. Esta etapa foi feita com o intuito de averiguar se a infra-estrutura da 

escola está em consonância com as políticas de acessibilidade. Quanto a análise 

documental foi feita ao analisarmos os documentos que tratam sobre a formação dos 

professores, o PPP e também documentos de registro de matrícula na Secretária da 

escola. 

 

RESULTADOS 

Os resultados apresentados respondem aos seguintes objetivos, analisar se está 

sendo implementadas as políticas de acessibilidade para incluir nas escolas os 

educandos com deficiência. E como específicos: Verificar a formação de professores 

para facilitar o acesso dos discentes com NEEs e averiguar se a infraestrutura escolar 

está em consonância com as políticas de acessibilidade para a inclusão escolar dos 

estudantes com deficiência.   

A educação especial a partir da década de 1990 perpassou por profícuas 

discussões as quais configuraram mudanças a respeito da inclusão dos estudantes com 

necessidades educacionais especiais no âmbito da sala de aula juntamente com os 

alunos ditos “normais”. Neste sentido, as lutas pelos direitos das pessoas com NEEs 

relacionadas ao acesso à educação está contemplada nos documentos jurídicos e 

principalmente assegurada como um direito constitucional (BRASIL, 2008) e (BRASIL, 

1988). 

 Dessa forma, as escolas públicas de ensino regular na perspectiva de educação 

inclusiva (BRASIL, 2008) abriram as portas para a matrícula dos alunos com NEEs, 

porém incluir não é somente inserir a matricula, mas requer uma restruturação do 

ambiente escolar (MANTOAN, 2009). Para as escolas se tornar um espaço inclusivo se 

faz necessário materiais pedagógicos acessíveis, métodos, investimento em recursos 

humanos especializados, espaços e práticas educativas inclusivas que favoreça de 

maneira significativa o desenvolvimento das potencialidades dos alunos com NEEs. 

A escola pesquisada oferta a etapa de Educação infantil com crianças com a 

faixa etária de 03 a 04 anos em dois turnos, totalizando a demanda de trezentos e 

cinquenta e três (353) alunos. Este quantitativo de estudantes está distribuído nos turnos 
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matutino com cento e sessenta e cinco (165) e no turno vespertino com cento e oitenta e 

oito (188). Vale ressaltar que as turmas de Educação Infantil atendem as seguintes 

nomenclaturas: Maternal, Pré I e Pré II.  Do quantitativo total de estudantes apresentado 

anteriormente, identificamos que três discentes (03) possuem deficiência assim 

identificadas:  Um (01) com Síndrome de West; um (01) com Transtorno de Espectro 

Autista – TEA (01) e um (01) com deficiência física. Ressalvamos de acordo com as 

informações coletadas nos documentos da Secretária da instituição que dos três (03) 

estudantes com deficiência detectamos o documento, laudo médico, somente da discente 

com TEA.  

Cabe enfatizar que realizamos a observação na turma do Pré II, turno vespertino. 

Nesta turma estudava 25 estudantes, dentre eles, identificamos o discente com Síndrome 

de West. Para conceituar a síndrome de West: 

Síndrome de west enquadra-se no quadro de eplepsia por ocorrer um quadro 

de síndrome epiléticas,  Bacheschi, (1991, p.195) salienta que “Síndrome 

epilética consiste na associação de um ou vários tipos de crises, padrões EEG 

intercríticos e críticos além de outros dados como idade de início, estado 

neorológico, e aspectos genéticos e evolutivos”.No diagnóstico da síndrome 

de West, além do quadro clínico, é importante ressaltar a idade do início dos 

sintomas, o quadro aparece geralmente no prime iro ano de vida, lembrando 

que há predominância do sexo masculino na proporção de dois do sexo 

masculino e um do feminino. (BACHESCHI, (1991, p.195). 

 

De acordo com  a Classificação internacional das doenças -CID 10 (2013) 

conceitua  a Síndrome de West (G40.4)  ou  espasmos infantis; " é uma forma de 

epilepsia que se inicia na infância. É caracterizada pela tríade: espasmos infantis, 

hipsarritmia e retardo mental. Tem como causas mais comuns a esclerose tuberosa e a 

anóxia neonatal" (DATASUS, 2019). 

A escola inclusiva de acordo com o Decreto 5692/04 (BRASIL, 2004) e a Lei 

Brasileira da inclusão-LBI, Nº 13,146/2015 (BRASIL, 2015) estabelece a 

disponibilidade de uma  infraestrutura de excelência e com acessibilidade, como por 

exemplo,  sala de recursos, Sala de mídia adaptada, recursos humanos especializados, 

salas de aula climatizadas, sala de repouso, banheiros acessíveis e/ou adaptados, parque, 

refeitórios para que  as crianças tenham acesso ao currículo e a aprendizagem e uma 

formação cidadã.  

 A infraestrutura da escola Municipal de Educação Infantil com o codinome 
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Beija-Flor (nome fictício) está situada na Rua Raimundo Barbosa, no Bairro da Colônia 

II, zona leste do município. Ela comporta uma área de 1.211,92m², com medida mínima 

do terreno de 40mx70m. Sua estrutura apresenta um (01) hall de entrada, uma (01) 

recepção, uma (01) secretaria, uma (01) sala de direção, doze (12) salas de aulas, um 

(01) pátio coberto, um (01) almoxarifado, sanitário, uma (01) sala do servidor, telefonia, 

uma (01) cozinha, uma (01)despensa, uma (01)  copa, um (01) estacionamento 

descoberto.  

Um dos cômodos na infraestrutura escolar, especificamente os banheiros 

percebemos que se encontra em boas condições de uso, porém evidenciamos que não 

atende as necessidades dos estudantes com deficiência pela falta de rampas, barras de 

apoio ao lado dos Box e sinalização tátil conforme dita as normas da ABNT- 

Associação Brasileira de Normas para a Acessibilidade (Brasil, 2004).  Salientamos que 

a escola dispõe de 02 (dois) banheiros femininos e dois (02) masculinos. Observarmos 

também que nos banheiros existem chuveiros, mas, não funcionam. Destacamos a 

ausência de banheiros específicos com a logomarca visual para estudantes com 

deficiência.  

Diante do exposto, foi notório em relação aos banheiros da escola o descaso  

durante a sua construção (2012) em adaptar os mesmos de forma a atender as 

necessidades dos sujeitos com NEEs conforme preconiza a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas para Acessibilidade-ABNT . Todavia, a Lei 10.098 da acessibilidade 

foi aprovada no ano de 2000. Esta lei normatiza sobre o rompimento de barreiras 

arquitetônicas para as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.  Este documento 

é de grande apreço para a luta a conquista do direito a acessibilidade social desta 

categoria e também a educação formal que é feita nas instituições escolares.  

Também observamos que os banheiros não possuem tapete tátil, rampas de 

apoio e portas adequadas com espaços suficientes para que o discente com NEEs  

pudesse se locomover com autonomia. No entanto, se faz necessário realizar adequação 

nos banheiros e nas barras de conforme estabelece a ABNT 9050 (2004).  

Portanto, os banheiros observados estão em boas condições para o indivíduo sem 

deficiência, mas não completamente adaptados para as pessoas com NEEs.  Todavia é 

preciso adaptações que tornem possível a criança usufruir do espaço ao qual está 
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inserida, de forma que possa realizar atividade de maneira autônoma. Sendo assim, uma 

estrutura física voltada a atender todas as diferenças dos alunos. Dessa maneira, um 

espaço escolar, com banheiros bem planejados de acordos com as orientações das 

ABNT (2004) resultará a escola em um ambiente propício e prazeroso para todos os 

discentes.  

Com relação ao uso do banheiro pelos alunos com Necessidades Educacionais 

Especiais, evidenciamos a não frequentação por parte deste público. Cabe registrar que 

em nossa regência conduzimos o discente com Sindrome de West, usuário de carrinho 

para locomoção até o banheiro com a finalidade de fazer a higienização das mãos, 

contudo não foi possível entrar no espaço do banheiro devido a porta ser estreita e 

impedir a entrada do carrinho. Por conta disso, solicitamos a uma funcionária do serviço 

geral, providenciasse um balde com água para lavar as mãos do discente. Desse modo, 

conseguimos realizar o procedimento da higienização das mãos da criança com NEEs. 

Logo, percebemos não havia na instituição escolar uma cadeira de roda adaptada 

e adequada ao estudante. Ressaltamos que em um dos diálogos informais com a mãe do 

estudante e com a coordenadora pedagógica foi notório o arranjo feito pela mãe com a 

finalidade da adaptação no carrinho de bebê comum para atender as necessidades do 

estudante com NEEs.  A genitora fez a ação com recursos próprios visando a melhor 

acomodação por parte da criança e também facilitar a locomoção na rua, em casa e no 

espaço escolar.  Neste carrinho existe trava nos freios, suspensório, guidão na frente do 

carrinho facilitando a visão do condutor para a segurança da criança, ou seja, posição da 

criança é de frente para o condutor.   

Sendo assim, foi notório a falta de uma cadeira a para o aluno adequada 

conforme a Lei da acessibilidade (2000), bem como colchonetes para a realização de 

atividades de relaxamento as crianças com e sem deficiência. Neste cenário 

evidenciamos atitudes de descaso por parte do poder público local com a educação 

desses sujeitos de direito, pois os recursos destinados a educação são para atender as 

diferenças e especificidades educacionais dos discentes com deficiência. Pois de acordo 

com o Art.12 da Constituição Federal de 1988: “A União aplicará, anualmente, nunca 

menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 

cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
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transferências [...]” (BRASIL, 1988). 

A escola possui uma sala de vídeo e o piso antiderrapante. Mas não existe 

cadeiras adequadas à altura das crianças para elas sentarem. Tem uma televisão, caixa 

de som, vídeo para ouvir e cantar. Acreditamos que esse é um espaço com recursos 

audiovisuais importante para o ensino e aprendizagem das crianças, desde que o 

professor tenha objetivos definidos visando a aprendizagem. Quando falamos deste 

espaço como rico e como possibilidade promotora de aprendizagem é porque 

consideramos a expressão que vivemos em um mundo informatizado no qual as 

crianças passam muito tempo em contato com as tecnológicas de informação e 

comunicação-TIC (computador, televisão, vídeo game etc.).  

O papel da escola e do professor não é impedir de falar da inclusão do meio 

midiático nas brincadeiras do dia-a-dia da criança, mas sim reinventar, utilizá-los na 

escola de forma que as crianças possam aprender igualmente e assimilar os conteúdos. 

Assim, as mídias se apresentam como mais um recurso audiovisual indispensável e 

promotor no desenvolvimento da criança e no seu processo de ensino-aprendizagem. 

Desse modo, inserir e valorizar a educação midiática na educação não significa 

abrir mão da comunicação, mas sim acrescentar, na prática educativa materiais 

tecnológicos acessíveis a realidade do aluno, para discutir e transformar as mídias em 

informação. Com relação as mídias educativas “tem como seu objetivo maior as 

atividades curriculares, ou extracurriculares se faz um meio de estimular e desenvolver 

as funções intelectuais dos alunos e funciona efetivamente como instrumento de ensino 

aprendizagem[...]” (SOUZA, 2013, p.17). 

Para Molcho (2007) os recursos tecnológicos audiovisuais são elementos já 

utilizados pelos professores em sala de aula e se forem aplicados de forma correta e com 

metas bem definidas são ferramentas poderosas e promotoras de aprendizagem. Porém 

há professores que resistem a esses recursos por falta de conhecimento e domínio sobre 

essas ferramentas: “alguns professores as mídias[...] é um “bicho de sete cabeças’’, sem 

saber que as mídias nada mais são do que a produção cultural criada pelo homem. A 

mídia são recursos que eles já usam como a TV, DVDS, rádios, jornais[...]”.  

Em relação ao parque observou-se que possuem balanços, escorregador, gira-

gira dentre outros, contudo ainda assim, falta mais estrutura nesta escola de Educação 
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Infantil para que atenda satisfatoriamente sua demanda de alunos, de modo que o parque 

fique mais rico, ou deve ofertar mais escorregadores, balanços, bolas, campo para as 

crianças jogarem bola. Sendo relevante frisar que o parque não tem condições para 

atender aos estudantes com NEEs, pois as condições físicas do parque oferecem riscos e 

os balanços e as gangorras estão enferrujadas, bem como a base que sustentam os 

balanços não estavam bem fixos, tudo isso por falta de manutenção. Salientamos que foi 

perceptível na turma que as crianças são levadas para o parque, exceto os alunos com 

deficiência. Ele fica na sala com a cuidadora, pois os brinquedos do parque representam 

perigo, uma vez que não são adaptados. 

A entrada da escola é um espaço em que as pessoas estacionam as motos e 

carros, e também por onde se locomovem as crianças com a família, inclusive o aluno 

com NEEs, no caso usuário de carrinho, e/ou com mobilidade reduzida. A escola possui 

uma entrada inadequada, pois neste local, os funcionários da escola estacionam motos 

comprometendo a segurança das crianças podendo acontecer um acidente, um 

atropelamento. Sendo assim, o espaço escolar deve ter na entrada uma rampa de acesso 

e uma imagem visual (símbolo) pintada no piso, com vistas a sinalização de que naquele 

local as vagas são reservadas ao trafego de pessoas usuárias de cadeiras de roda, 

carrinho, e/ou com deficiência e/ou mobilidade reduzida no estacionamento. 

Quanto ao espaço da sala de aula têm 8 metros (8m) de comprimento e quatro 

metro e oitenta (4,80m) de largura. A porta da sala possui oitenta e três centímetros 

(83cm) de largura e dois metros (2,0m) de altura. Observamos que as salas de aulas das 

escolas são compostas de cadeiras adequadas para o tamanho das crianças, estas estão 

organizadas em fileiras. Porém, não há cadeira adequada com adaptações ao aluno com 

NEEs. Também evidenciamos com as observações a ausência de colchonetes para a 

realização de atividades no chão.  

Verificamos ainda que as salas de aulas da instituição possuem mesa para o 

professor localizado ao lado da lousa, não possuem janelas em uma de suas paredes e 

um ar condicionado que não funciona muito bem. Portanto a sala de aula é considerada 

pequena e a porta muito estreita dificultando a entrada dos alunos usuários de cadeira de 

roda e/ou carrinho no interior da sala. De acordo com os Parâmetros Básicos de 

Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil (BRASIL,2006, p. 16 ) orienta que 
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a área mínima para todas as salas para crianças de 0 a 6 anos contemple:  “1,50m² por 

criança atendida considerando a importância da organização dos ambientes educativos e 

a qualidade do trabalho. Recomenda-se que a metragem das salas seja a mesma 

independentemente da faixa etária [...]” (BRASIL,2006). 

A instituição investigada não possui sala de informática. Esse é um dos 

problemas encontrados na escola pesquisada, pois a sala de informática é um espaço 

significativo ao acesso à informação para os estudantes com NEEs. Segundo Libâneo 

(2009, p. 69): “TICs possibilita a todos a oportunidade de aprender sobre mídia e 

multimídia e interagir com elas. Ou seja, propiciar a construção de conteúdos referentes 

a comunicação cultural[...]”. Cabe falar que no decorrer das observações detectamos 

que a escola não dispunha de sala de recursos multifuncionais e os alunos não 

participam da Sala de Recurso Multifuncional em outra instituição como orienta o 

Decreto 7611/2011(BRASIL, 2011).  

A sala de recursos multifuncionais é um espaço fundamental para a educação de 

alunos com NEEs, pois neste espaço deve ser realizado atividades que contribuíam de 

forma significativa para o processo ensino aprendizagem dos alunos com NEEs. Neste 

ambiente os alunos com deficiência recebem atendimento complementar e suplementar 

com recursos pedagógicos específico com o objetivo da promoção da aprendizagem. A 

Constituição Federal (BRASIL, 1988) no seu art. 208, estabelece como dever do estado 

garantir “II- atendimento educacional especializado a de deficiência, preferencialmente 

na rede regular de ensino”.  

Com relação a acessibilidade foi necessário indagarmos aos professores sobre o 

que é acessibilidade de acordo com a legislação: Explique. 

 

A professora Anita:  disse que é um direito para incluirA Professora 

Boloniel: Direito de ter acesso as instituições, e vemos que a própria 

secretaria de Educação não é acessível.A professora Cassia: Adaptação das 

pessoas com NEEs principalmente na arquitetura escolar.A gestora Ter 

acesso para inclusão, sem desrespeita o espaço do outro. 

 

Neste contexto, destacamos o Decreto n° 5.296/2004, que regulamenta as 

orientações sobre a acessibilidade e estabelece que a acessibilidade é o direito do 

individuo ir e vir em todos os seguimento sociais, por isso a relevância de oferecer 
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efetivamente condições para a autonomia do sujeito participar, interagir 

satisfatoriamente nos seguimentos, meios de transportes, comunicação  públicos ou 

privados. De acordo com o Decreto 5296/04 acessibilidade é: 

 

[...] Condição para utilização com segurança e autonomia, total ou assistida, 

dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 

serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de informação e 

comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 

reduzida (BRASIL, 2005, p.45). 

 

Em vista disso pude perceber que dos quatro profissionais entrevistados apenas 

uma se aproximou do que estabelece os parâmetros das políticas de acessibilidade de 

acordo com a legislação, isso significa que se a concepção da maioria dos profissionais 

não está em consonância com as políticas de acessibilidade, a prática pedagógica 

também não está.  

Para um melhor entendimento sobre a problemática em tela questionamos aos 

informantes se a infraestrutura da escola possui acessibilidade para inclusão educacional 

dos educandos com NEEs de acordo com as orientações das políticas de acessibilidade? 

Ao analisarmos as falas percebemos que as respostas das professoras Anita e Cássia e 

da gestor Lívia convergem ao afirmar que na instituição escolar possui acessibilidade 

aos estudantes com NEEs. Todavia a fala da professora Benoliel diverge das demais ao 

dizer que existe alunos matriculados com NEEs, mas a escola ainda não oferece 

acessibilidade porque falta materiais especializados para trabalhar com os mesmos. A 

resposta da professora Benoliel se aproxima da realidade da escola, pois, percebemos no 

decorrer da atividade de observação a ausência de banheiros adaptados, sala de recursos 

e materiais pedagógicos e tecnológicos adaptados. 

 Dessa forma, percebemos que a escola também não está em consonância a lei 

10.098/2000 e o Decreto 5296/2004 ao detectarmos a falta de um estacionamento, 

banheiro acessível, salas de aulas adequadas, parque acessível, ausência da sala de 

recursos pedagógicos acessíveis  e da  sala de informática.  

A escola possui (02) dois supervisores educacionais, uma (01) coordenadora 

pedagógica, (01) uma cuidadora de uma criança com síndrome de West (02) duas 

pedagogas, (26) vinte e seis professores. Os professores titulares efetivos somam (24) 
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vinte e quatro e contratados somam (02), os professores possuem graduação em 

pedagogia e normal superior. Dessa forma perguntamos: Qual a sua formação? Quanto 

tempo atua? Você fez alguma formação continuada para trabalhar com alunos com 

Necessidades educacionais especiais? Com base nas respostas os três professores e a 

Gestora são formados em Pedagogia, embora conte na fala das entrevistadas que 

somente a gestora possua formação continuada, Pós-Graduação em Latus Sensu, em 

psicopedagogia, mas não trabalha diretamente no apoio das pessoas com NEES.  

O cenário sobre  a formação dos professores está em discrepância com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, Nº 9394/96 em seu capitulo V que trata da educação 

especial e estabelece a formação do professor para atuar com discentes com deficiência, 

no art. 59, inciso III- “professores com especialização adequada em nível médio ou 

superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 

capacitados para a integração desses educando nas classes comuns”.  

Uma das profissionais da educação que se encontrava na sala de aula exercia a 

função de cuidadora e não de professora. Este cargo tem o papel imprescindível e 

decisivo para a pessoa que está sendo cuidada. Ele pode auxiliar a pessoa a retomar e 

reintegrar suas atividades e participação social, administrar remédios, realizar o 

tratamento necessário, fazer higiene e curativos, facilitar a independência nas atividades 

da vida diária, promover a autonomia e a privacidade, além de oferecer afeto, escuta, 

carinho, compreensão e apoio emocional. Segundo Boff (1999, p.33) “cuidar é mais que 

um ato, é uma atitude. Portanto abrange mais que um momento de atenção, de zelo e de 

desvelo. Representa uma atitude de ocupação, de preocupação, de responsabilidade e de 

envolvimento afetivo com o outro”.  

Desta forma percebe-se, que as escolas recebem na sala comum os estudantes 

com NEEs com a finalidade de oferecer a formação cidadã, mas, apesar de ter sido 

construída posteriormente as legislações que orientam sobre a acessibilidade a pesquisa 

mostra que estão em desacordo as políticas de acessibilidade para inclusão educacional 

dos estudantes com NEEs. Também sinaliza a pesquisa a necessidade urgente de 

formação continuada para os educadores, pois investir na  formação na área é de 

fundamental para o progresso do ensino.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Frente aos objetivos expostos anteriormente nesta pesquisa, foi possível 

percebermos durante as análises dos dados coletados na instituição escolar que ainda 

está distante de se tornar um espaço com a acessibilidade arquitetônica desejada, na qual 

todos os alunos possam vivenciar  a inclusão educacional ao participar dos diferentes 

espaços com igualdade e equidade de condições como regulamenta as políticas de 

acessibilidade na visão da inclusão social e escolar.  

A acessibilidade arquitetônica das escolas ainda é uma questão que causa a 

exclusão no espaço escolar dos discentes com NEEs, pois evidenciamos a ausência de 

adequações necessárias no banheiro, sala de informática, no parque, na sala de aula, nos 

recursos pedagógicos. Essas adequações são imprescindíveis para tornar a escola como 

espaço e ações promotoras de aprendizagem e do acesso em todos os cômodos 

escolares. Verificamos que a escola apresenta desníveis nas entradas das salas de aula, a 

inexistência de sinalizações táteis nos corredores, bem como rampas. Quanto aos 

banheiros esses também não favorecem a acessibilidade, as escolas não possuem 

banheiros completamente adaptados. 

Em relação às ações em garantia da acessibilidade a escola não possui um plano 

de acessibilidade, ficou claro também que a secretaria de educação do município não 

possui planos e nem projetos voltados para a melhoria das infraestruturas arquitetônicas 

escolares, formação do professor para trabalhar com estudantes com NEEs, apesar de 

assegurar  o direito de acesso ao ensino comum. 

Desta forma, a instituição ainda não está preparada ou adaptada fisicamente e 

profissionalmente por meio de recursos humanos devidamente qualificado para atender 

os educandos com necessidades educacionais especiais com a qualidade exigida por lei, 

pois, a acessibilidade dos alunos no espaço da escola ainda não é totalmente possível.  

Dessa forma, aferimos com a aplicação dos questionários abertos com 

professores e o gestor que a escola possui elementos que não facilitam o acesso na 

estrutura física e do ensino dos educandos, em especial dos alunos com Sindrome de 

West, usuário de cadeira de roda e/ou carrinhos de bebes, cadeirante e deficiente visual. 

Constamos que a educação inclusiva ainda é alvo de descaso nesta instituição da rede 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

38 

municipal de ensino, principalmente no que diz respeito a acessibilidade arquitetônica, 

pois as instâncias superiores e os próprios membros das instituições ainda deixam a 

desejar o processo de inclusão educacional que requer toda uma mudança e 

reestruturação do ambiente escolar.   
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RESUMO 

 O presente relato de experiência visa apresentar o autismo no ambiente escolar, identificando 

suas dificuldades quanto ao aprendizado enfrentadas pelos professores e familiares, assim como 

o acesso aos métodos adequados que inclua no processo de ensino e aprendizagem nas escolas 

públicas e particulares. A pesquisa foi desenvolvida a partir do estágio na sala de aula com um 

aluno autista na escola de ensino regular e mostrando os principais obstáculos encontrados pelos 

professores e familiares durante o período de alfabetização, e como acontece inserção na escola. 

Entendemos a importância da avaliação das habilidades dos alunos com dificuldades na 

aprendizagem, pois antecede a alfabetização e essencial nos casos de alunos com TEA-

(Transtorno do Espectro do Autismo), e é importante o professor com pedagogo ou 

neuropsicopedagogo planejar e adaptar as aulas e promover a inclusão e o acesso ao ensino de 

qualidade e de fato o aprendizado. O acesso à escola é um direito adquirido por Lei, Berenice 

Piana Lei 12.764/12 Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista. É necessário identificar o nível de autismo e seus 

comprometimentos para as devidas adaptações de acordo com DSM-5. Os desafios no contexto 

escolar são imensos, mas quando a escola é comprometida com o ensino é perceptível à 

evolução do aluno. Para cada aluno deve haver uma intervenção pedagógica mediada de forma 

diferenciada (SERRA, 2018). Este relato de experiência é resultado do estágio do curso de Pós-

Graduação em Especialista em Neuropsicopedagogo, sendo que foi observado um aluno com 

diagnóstico de Autismo que estuda numa escola Pública Municipal de Manaus em 2018 

cursando o primeiro ano do ensino fundamental. E foi observada a falta de atividades adaptadas 

e o despreparo do docente diante do aluno com autismo.  

Palavras-Chave: Autismo, Educação Especial, Inclusão. 
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INTRODUÇÃO 

O artigo é um relato de experiência de estágio que apresenta as principais 

dificuldades enfrentadas pelos professores que tem na sala de aula do ensino regular um 

aluno com diagnóstico de autismo, foi registrado o comportamento do professor e aluno 

no ambiente escolar e a partir deste registro observou suas dificuldades quanto sua 

atuação com o ensino tradicional, assim como as dificuldades enfrentadas pelos 

professores e familiares e o despreparo do docente por não ter conhecimento de 

métodos adequados que inclua o aluno com dificuldade de aprendizado no processo de 

alfabetização e a inclusão na escola. 

 Entendemos a importância da avaliação das habilidades dos alunos com 

dificuldades na aprendizagem, pois antecede a alfabetização, e essencial nos casos de 

alunos com TEA (Transtorno do Espectro do Autismo), é importante à avaliação 

complementar psicopedagogia porque a partir dela podemos planejar e adaptar as aulas 

(SERRA, 2018) e promover a inclusão e o acesso ao ensino e de fato o aprendizado. 

O acesso à escola é direitos adquiridos por lei, conforme a lei Berenice Piana 

12.764/12 que institui a política nacional de proteção dos direitos da pessoa com 

transtorno do espectro autista quanto a escola, medicação e terapias. É necessário 

identificar o nível de autismo e seus comprometimentos para as devidas adaptações de 

acordo com DSM-5. Hoje classificada como nível 1, 2 e 3. Diante dos desafios no 

contexto escolar estão, entre outros, matricular os alunos com necessidades especiais e 

alfabetizar com o mínimo de recursos. As queixas dos pais são pertinentes quanto à 

qualificação dos professores para ensinar essa demanda. Para (SERRA, 2018) para cada 

aluno deve haver uma intervenção pedagógica mediada de forma diferenciada devido 

suas subjetividades. 

A falta de conhecimento de métodos adequados dificulta no processo de 

ensinar e a escassez de profissionais especializados que atendam essa demanda 

colocando o aluno em condições de exclusão. Por isso a avaliação das habilidades 

destes educandos, pois esta antecede a alfabetização e facilita o aprendizado que é 

amparado por lei, como Lei Berenice Piana, mas que não são cumpridas, todavia muitos 

pais desconhecem essas leis. 
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A necessidade do tema surgiu a partir do estágio do curso de pós-graduação em 

Neuropsicopedagogia, que é uma ciência nova que deu entrada no Brasil no ano de 

2008 no Curso de Pós-Graduação no Estado de Santa Catarina reconhecendo assim a 

sua importância para o contexto escolar onde une três pontos positivos, a Educação, 

Psicologia e da Neuropsicopedagogia. Hennemann (2012). Neuropsicopedagogia vai 

estudar os processos neurocognitivos, neuropsicomotor e analisar o aspecto da inclusão 

de forma sistêmica, abrangendo educandos com dificuldades de aprendizagem e sujeitos 

em risco social. Uma ciência transdisciplinar, fundamentada nos conhecimentos das 

neurociências aplicada à educação, com interfaces da pedagogia e psicologia cognitiva. 

Hennemann (2012). 

A experiência mostrou como está o aluno autista sendo inserido no ambiente 

escolar e evidenciando as principais dificuldades enfrentadas pelos professores e 

familiares no processo de inserção na escola. Durante o período de estagio foram 

observadas as dificuldades da professora em alfabetizar e educar o aluno com autismo. 

Este estudo de relato de experiência é de um aluno de sete anos que foi observado numa 

Escola Pública Municipal de Manaus em 2018. 

OBJETIVOS  

Geral: Identificar as dificuldades enfrentadas pelos professores e familiares em 

alfabetizar alunos com diagnóstico de autismo e quais os métodos adequados que inclua 

no processo de ensino e aprendizagem. 

Objetivos Específicos: 

− Identificar as dificuldades no processo de inserção escolar os alunos com 

autismo. 

− Conhecer os métodos utilizados para alfabetizar os educandos autistas. 

− Identificar as dificuldades enfrentadas pelos pais e familiares em 

alfabetizar crianças com transtorno do espectro do autismo. 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

43 

METODOLOGIA 

Quanto à natureza, foi relatos de experiência de estágio um aluno autista em 

uma escola pública de Manaus no primeiro ano do ensino fundamental. O relato de 

experiência foi descritivo por entender que foi narrada a trojetoria de um aluno em sala 

de aula, onde foram investigadas e analisadas as características dos fenômenos. Quanto 

aos objetivos, o relato de experiência se caracteriza como descritivo, pois vai apresentar 

as características da população e/ou fenômeno. (MARCONI, 2010). No que diz respeito 

aos procedimentos técnicos o estudo se desenvolveu a partir das observações dos 

professores, genitora, colegas de sala e do aluno em estudo. 

No que concerne à população em estudo o relato será a experiência vivenciada 

na sala de aula com um aluno autista usuário de escola pública. Os instrumentos 

utilizados no presente relato foram observação e coleta de informações trazidas como 

demandas pelos professores, colega de sala e da genitora. Foram registrados os 

comportamentos, ações e atitudes dos presentes na sala de aula durante as aulas. 

RESULTADOS  

Diante do baixo desempenho com alunos com alguma dificuldade de 

aprendizagem, as escolas estão cada vez mais preocupadas com os alunos que têm 

dificuldades de aprender a ler e escrever, não sabe mais o que fazerem com as crianças 

que não aprendem de acordo com o método considerado normal e não possuem uma 

política de intervenção capaz de contribuir para a superação dos problemas de 

aprendizagem. Segundo Serra (2018) este resultado em maioria das vezes está no 

método ou na ausência deles, pois se acredita ainda que somente um método atenda a 

todos os alunos típico e atípico. “Para cada aluno peculiaridade do funcionamento 

cerebral, deve haver uma intervenção pedagógica mediada de forma diferenciada” 

(SERRA, 2018, p. 24). 

No período de observação no estágio do curso de pós-graduação de 

neuropsicopedagogia, conhecer esse novo profissional que vem somar seus 

conhecimentos na construção de politicas que venha ajudar os educandos com 

dificuldades de aprendizagem conforme Hennemann (2012). O neuropsicopedagogo, 
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profissional que está em constantes buscas de conhecimentos a cerca dos transtornos, 

síndromes, patologias e distúrbios a qual o indivíduo possa estar relacionado, terá 

condições de identificar nos indivíduos tais sintomatologias, procurar identificar quais 

competências e habilidades que tais indivíduos possuem, e propor uma intervenção 

neuropsicopedagógica, que, com certeza, se fará acompanhada junto aos familiares, 

professores e equipe pedagógicos e demais profissionais que se fazem presentes na vida 

destes indivíduos.  

Ao deparar-se com um caso do aluno C.A.R com diagnóstico de Autismo, 

buscou-se nas literaturas, autores que discorrem sobre a referida patologia a partir de um 

breve panorama histórico sobre o que é Autismo. Que Segundo CID 10 (código de 

internacional de doenças) 10 classifica Autismo como. 

 

Autismo infantil uma transtorno invasivo do desenvolvimento definido pela 

presença de desenvolvimento anormal e / ou comprometido que se manifesta 

antes de idade de 3 anos e pelo tipo característico de funcionamento anormal 

em todas três áreas de interação social, comunicação e comportamento 

restrito e repetitivo. O transtorno ocorre em garoto três ou quatro vezes mais 

frequentemente que meninas (p.247, 1993). 
 

Conhecer a contribuição dos pesquisadores e médicos Leo Kanner e Hans 

Asperger. Kanner depois de anos de estudos e convivência com crianças escreveu e 

“publicou em 1943 o artigo: “Os distúrbios autísticos do contato afetivo”. Utilizando-se 

da noção de autismo consagrada por Eugen Bleuler como um dos principais sintomas da 

esquizofrenia,” BRASIL, (2014, p. 18). Estudos esses realizados através de onze 

crianças que eram atendidas na clinica que trabalhava como chefe do serviço de 

psiquiatria infantil do Johns Hopkins Hospital de Baltimore.  

Hans Asperger psiquiatra e o segundo precursor do autismo que durante seus 

atendimentos em Viena fez pesquisa com quatro de suas crianças, onde escreveu o 

artigo Psicopatia Autística na Infância um ano após a publicação do trabalho de Kanner. 

Deixando assim seu legado que contribuiu para identificar o autismo. Hans Aperger 

tomou de empréstimo de Bleuler o termo “autismo” para descrever seus pacientes em 

pesquisa que apresentavam como questão central o transtorno no relacionamento com o 

ambiente ao seu redor, BRASIL, (2014, p.21). 
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Autismo é um conjunto de manifestações que afetam a comunicação à 

interação Social e o comportamento com manias estereotipadas e repetitivas, transtorno 

do espectro do autismo como transtornos mentais e do desenvolvimento. Conforme 

DSM-5, Transtornos mentais estão frequentemente associados a sofrimento ou 

incapacidades, significativos que afetam atividades sociais, profissionais ou outras 

atividades importantes. Que são características das pessoas com autismo. Assim como: 

 

Transtorno Mental é uma síndrome caracterizada por perturbação 

clinicamente significativa na cognição, na regulação emocional ou no 

comportamento de um indivíduo que reflete uma disfunção nos processos 

psicológicos, biológicos ou de desenvolvimentos subjacentes ao 

funcionamento mental. DSM-5 (p.20, 2014). 
 

 

Entendemos que os professores precisam ser qualificados estudando sobre esse 

transtorno para que possam oferecer um serviço de ensino com qualidade, e que o 

processo de inclusão aconteça. Ainda estamos longe de um ensino que atenta a todos 

seja ela em escola pública ou particular. (SERRA, 2018). O fracasso na alfabetização 

das crianças, consideradas neuróticas, aumentam a cada ano devido às intervenções, que 

não estão sendo adequadas e que precisa ser repensada e que nos faz sermos parte de 

uma estatística de insucesso na alfabetização, pois temos que entendermos que inclusão 

não se resume em convivência social, mas sim num Plano Educacional Individualizado 

seja prioridade nos planos pedagógicos. E ressaltamos a importância de discutir 

politicas publicas que envolva “sucessos e mazelas da educação inclusiva”. 

 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS 

 

O estágio de observação aconteceu nos dias 27 a 29 de novembro de 2018 

numa escola pública municipal de Manaus no horário vespertino. No primeiro dia foi 

solicitada da escola a permissão para o estágio e conhecer o espaço físico. Foi 

encaminhado o aluno C.A.R de 7 , sexo masculino, segundo filho, tinha mais dois 

irmãos, uma irmã de 3 anos e um  irmão de 16 anos  pais vivem juntos, mas estavam 

com uma relação conflituosa. A criança foi encaminhada pela pedagoga que relatou que 

o aluno apresentava comportamento agressivo com os colegas, não fazia nenhuma 
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atividade, não deixava ninguém pegar sua mochila, queria merendar antes do horário, e 

ficava a maior parte do tempo deitado no chão da sala de aula, o que tinha 

comprometido o seu aprendizado. C.A.R  tinha laudo de autista fechado e fazia 

acompanhamento psicológico. 

Segundo momento observado como estava sendo trabalhado o aluno, como era 

a dinâmica na sala de aula. Os alunos entravam ás 13:10 minutos, o menor em 

observação estudava na sala 2S turma do 1º ano do ensino fundamental. C.A.R não 

tinha mediador e no momento não estava na sala de recurso porque a professora estava 

de licença. A professora relata que era a primeira experiência com criança com TEA             

(Transtorno do Espectro Autista), no início do ano letivo recebeu orientação da SEMED 

(Secretaria Municipal de Educação), e que o menor C.A.R era agressivo com os colegas 

queria  merendar logo que chegava na sala de aula, e depois deita no chão  e dormia, seu 

horário era somente até as 15:00 horas acordo afirmado com a mãe.  

Neste dia foi observado que C.A.R não fez nada na escola seu tempo de 

permanência na sala foram de duas horas e somente lanchou, dormiu e perambulou pela  

sala e na dependência da escola. A professora relata que no dia anterior queria pipoca, 

então ela comprou e entregou, mas ele não queria comer na sala de aula e sim fora no 

corredor, mas uma criança esbarrou nele e derrubou ficando o menor C.A.R irritado e 

agressivo. Seu lanche sempre era refrigerante e bolacha recheada doce. Perguntei 

quanto ao aprendizado, relata que deve ter algum comprometimento no aprendizado, e 

diz não ter tido tempo para trabalhar com ele com alguns joguinhos, e quando foi 

solicitado não foi receptivo então não fez mais nada. Diz ter experiência com criança 

com síndrome de Down.  

Conduta da professora na sala de aula: 

1- pegava os alunos que estão na fila na entrada da escola; 

2- levava os alunos para tomar água; 

3- levava os alunos ao banheiro, posteriormente fazia a oração e iniciava as 

atividades escolares. O menor C.A.R neste dia chegou na sala sentou na cadeira e lá 

ficou somente olhando, antes mesmo de iniciar a aula saiu da cadeira e foi para fundo da  

sala e deitou no chão. Assim que entra o professor da sala da Mais Alfabetização 

(Projeto para ajudar as crianças com baixo desempenho) C.A. R levantou chutou o 
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profissional e chama de “F...da P...” , o professor saiu da sala e ao retornar repete o 

mesmo episódio. 

Metodologia de ensino da regente de classe: Fez revisão da aula anterior sobre 

solidariedade, algumas crianças saiu da sala para participar do projeto Mais 

Alfabetização e iniciou a aula com assunto sílabas. Durante o período da aula C.A.R 

fica isolado, ora sentado, ora deitado não interage com a turma, sem motivo aparente 

levanta da sua cadeira  e joga a cadeira no chão, a professora solicita para arrumar não 

atende comando de voz dela, depois de uma conversa com ele retorna para a cadeira. 

Não foi planejada nenhuma atividade para o aluno C.A. R  durante a aula.  

Mais um dia de observação, a mesma rotina. Entrada, depois as crianças do 

projeto Mais Alfabetização foram retiradas da sala para o projeto ficando os demais 

alunos na sala de aula. Metodologia aplicada: O conteúdo programático foi ditado de 

frases. Não foi planejada nenhuma aula adaptada para o aluno C.A.R o aluno na sala 

sem mediador e sem atividades. A professora pergunta para o aluno C se ele quer um 

caderno para copiar sendo que ele recusa.  

Pergunto da professora se posso ajudar com a tarefa, ao ser solicitado para 

copiar C.A.R recusa novamente, e logo em seguida inicia os ditados das frases e neste 

momento é oferecido o caderno com o lápis para C.A.R, fica claro que ele não é 

alfabetizado mesmo segurando na mão, não tem coordenação motora fina não conhece o 

alfabeto. Como não consegui fazer a atividade levanta da sua cadeira joga o lixeiro e 

cadeira no chão e volta para sua cadeira. Pergunto da professora se ela tem alguma 

atividade adaptada ela oferece uma atividade com caixa de ovos para identificar as cores 

e trabalhar a o processo de pinça. Solicito para que C.A. R pegue seu caderno e lápis 

que também foram jogados no chão da sala. Apenas rabisca o caderno. 

C.A.R no inicio faz birras, mas logo interage comigo realizando a atividade 

proposta isoladamente no chão da sala. Sempre pedindo para comer o seu lanche e 

dormir. Após a atividade proposta levanta e sai para pegar seu lanche na bolsa, a 

professora sai com ele e volta com um jogo de damas. Na atividade com a dama 

pergunto se posso sentar e ele, o mesmo concorda, sugiro que ele fique com as peças 

brancas e eu com as pretas e ele aceita. Na sua brincadeira ele pega duas peças, as 

torres, e começa a brincar batendo uma com a outra, digo que não pode porque ela está 
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chorando e ele muda seu brincar. Dei início à atividade organizando em círculo e peço 

para fazer o mesmo e aos poucos ele imita meu comportamento, assim que termina de 

arrumar solicito que guarde contando, apesar de não saber contar guardas às peças de 

maneira brusca na caixa digo que é devagar e logo diminui a intensidade da força. 

Todas as peças foram guardadas na caixa e devolvidas à professora. 

Terceiro momento solicito uma aula planejada e adaptada para o aluno C.A.R 

mais com toda a turma presente, solicito também a presença da mãe nesta aula para 

trabalhar transferência de autoridade para a professora. Converso com a mãe de C.A.R 

no horário da saída da merenda às 15:00 horas, lembrando que C.A.R fica até este 

horário.  

Durante o período de observação, percebi que o aluno apresenta dificuldades 

na coordenação motora fina, não é alfabetizado, as aulas não são adaptadas e o menor 

não está incluso na sala no processo de socialização e interação, e que apesar das birras 

típicas do autismo não tem limites em casa e nem na escola.  

No dia seguinte a aula planejada e adaptada conforme a solicitação. A 

professora mantém a rotina dos dias anteriores, mas neste dia a metodologia foi outra, 

conforme o solicitado. Neste dia o aluno C.A.R orientado pela mãe vai pegar água com 

os demais colegas fica conversando com sua mãe. Lembrando que a professora não 

usou nenhum método especifico. 

Metodologia de ensino, como foi solicitado à professora planejou uma aula 

para C.A.R onde os seus colegas participaram. A mudança começa pela arrumação da 

sala, todas as cadeiras encostadas na parede em formato de círculos. Depois todos saem 

da cadeira e formam um círculo no chão, realiza a rodinha fazem a oração, 

posteriormente todos ficam em círculos sentados no chão. O menor C.A.R recusa ir para 

círculo, não faz a oração e nem vai para o círculo mesmo a pedido da mãe sempre 

chorando e gritando como resposta, a professora segue com sua aula. 

Depois de muito insistir o menor vai para o círculo a professora trabalha com 

números e letra em emborrachados, mas todas as vezes que solicita C.A.R a participar  

ele grita, chora  e alguns momentos chama palavrões.  E assim foi durante toda aula, 

Mas a seu tempo  atendeu a solicitação da professora.  Foi trabalhado neste dia textura, 

cores, alfabeto contextualizando teoria com a prática onde as crianças no quadro branco 
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escrevem as palavras. Os demais alunos participaram e gostaram da aula preparada para 

o aluno naquele dia, penas que foi somente neste dia, porque C.A.R foi informado a não 

vir mais para escola porque  era semana de prova, ou seja, não tem avaliação adaptada 

para o mesmo porque não foi ensinado nada, então não tem o que avaliar, porque ele é 

um mero “ espectador”. Voltando somente ano seguinte em 2019 no  2 º ano do ensino 

fundamental sem está alfabetizado. E sem motivo aparente, no final da aula quando fui 

despedir de C, o mesmo me acertou com soco no rosto quase quebrando meus óculos.  

Como foi contrariado por não querer participar das atividades me machucou como 

manifestação de agressividade que é típico do C. quando é contrariado, pois apresenta 

baixa tolerância a frustração. 

Foi observado que o menor não participava das atividades devido à falta de 

aulas planejadas e adaptadas, ele não teve momento de interação juntos aos colegas de 

classe sendo excluído, percebesse a necessidade de atividades de lazer para uma 

integração social que é um direito de cidadania segundo BLASCOVI-ASSIS:  

  

Hoje os estudos mostram que a integração é algo bem maior do que 

simplesmente a ocupação do mesmo espaço físico, sendo necessário que este 

processo seja cuidadosamente observado e orientado, uma vez que a não-

interação da criança deficiente mental com a criança “normal” pode gerar 

ansiedades e frustrações (Cooke, Apolloni e Cooke 1977). (1997, p.17). 
 

Ficou claro que durante o ano letivo o menor não recebeu assistência adequada 

para que pudesse aprender, foi observado que o menor tem um cognitivo preservado, 

apenas não está sendo oferecidas aulas com material adaptado. Entendemos que criança 

com autismo tem suas limitações, e que precisam de um atendimento diferencial. Faz se 

necessário então o educador conhecer o que é autismo, como ele aprende e seu 

comportamento somente assim podemos fazer um trabalho inclusivo que atenda a 

demanda. A Constituição Federal de 1988 estabelece, explicitamente, os direitos das 

pessoas com deficiência, segundo MAZZOTTA: 

  

No capítulo II, o artigo 203 estabelece que “a assistência social será prestada 

a quem dela necessitar, independentemente da contribuição à seguridade 

social”, tendo como objetivo, dentre outros, “a habilitação e reabilitação das 

pessoas portadoras de deficiências e a promoção de sua integração à vida 

comunitária” (p. 133, 2005).  



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

50 

    

A Constituição Federal vem resguardar os direitos da sociedade, entre elas a 

das crianças e pessoas com deficiência. Com base no que foi observado durante o 

período de estágio. Concluímos que o corpo docente não tem formação qualificada para 

atuar com alunos com Transtorno do Espectro Autista. Propomos como atividade 

acessível para o referido aluno com base no método inspirados pelo autismo com 

influências do Son Rise: 

− Trabalhar com a comunicação visual; 

−  Fornecer instruções claras e diretas e usando palavras concretas;  

− Identificar os interesses e motivações do aluno;  

Segundo os estudos do Treatment and Education of autistic and 

Communication Handicapped Children – TEACCH o professor tem a função de 

proporcionar instrumentos funcionais conforme as possibilidades e limitação da criança 

com modelos e ambientes educacionais bastante estruturados (Rivière, 1995).  

 Metodologia Sugestiva: A metodologia de ensino pode ser tradicional 

(Conteudista), Construtivismo (Piaget), Sociointeracionismo (Vygotsky) e o Método 

Montessoriano (Maria Montessori), e outros métodos diferenciados aplicados para 

Autista de origem da California chamada TEACCH- tratamento e Educação para 

Crianças com Transtorno do Espectro do Autismo que é oferecido para trabalhar na 

escola, além do Acompanhamento Terapêutico e Aparelhos de altas tecnologias 

principalmente por crianças com grandes dificuldades motoras e além do tratamento 

medicamentoso. As adaptações podem ser feitas conforme nível das crianças autistas 

como sugeri AMARAL: 

 

As atividades como jogos pedagógicos, jogos de memória, encaixe, quebra 

cabeças, letras móveis, sequência lógica e pinturas são de extrema 

importância para que o desenvolvimento de certas habilidades 

imprescindíveis para o desenvolvimento em sala de Ensino Regular. Esta é a 

proposta da Sala de Recursos hoje. Com a inclusão em foco, o aluno tem 

atendimento no contraturno com especialista na área e aplica o que vai 

desenvolvimento em sala regular. A alfabetização torna-se mais fácil e a 

relação com os demais alunos e com a professora também. Muitas vezes, 

alunos com deficiência intelectual apresentam dificuldades em relacionar-se 

com outras pessoas, isolando-se do grupo. Por isso é importante que os 

trabalhos sejam feitos em grupo, que a interação seja estimulada pelo 

professor e pelos próprios alunos. (2014, p. 23-24).  
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CONCLUSÕES 

Podemos afirmar que a oportunidade que tive de assistir as aulas da professora 

em sala de aula foi de fundamental relevância para minha formação profissional e 

pessoal. A observação das atitudes dos alunos em sala e a postura dos professores diante 

da situação com o menor C.A.R, Agregou conhecimentos significativos, uma 

experiência para meu aprendizado profissional. E rever nossa postura enquanto 

profissionais de educação, devemos traçar objetivos para realização de uma prática 

pedagógica que venha atender as necessidades reais de nossos alunos.  

A partir das leis: A lei Berenice Piana esclarece o papel da escola diante do 

aluno autista, quanto seus direitos desde a matrícula. A Lei de inclusão 13.146 /2015 

vem afirmar a condição de igualdade, e inclusão social e cidadania para pessoas com 

deficiência. Assim com os decretos como 7611/ 17 de nov. 2011 que trata sobre a 

educação especial àqueles que não têm condições de aprenderem pelo método 

tradicional e que serão assistidos pelos profissionais especializados, enquanto que na 

realidade o que ouvimos é professores falarem que não foram capacitados para atuarem 

com essa demanda. E muitos dos pais e responsáveis não sabem dos direitos dos seus 

filhos.  

O aluno em observação não teve durante o ano letivo mediador, mas que a lei 

ampara através da Nota Técnica 19/2010 pelo MEC, SEESP e GAB, leis essas não 

cumpridas. Ficando o aluno sem o serviço. O ensino da rede estadual tem uma 

resolução de número 138 de 2012 que regulamenta a oferta da educação especial assim 

como entres outras leis que tem e não funciona na prática. 

Não basta ter leis precisamos é de politicas e de intervenção dentro do PPP 

(Projeto politico e pedagógico) nas escolas que atenta de fatos os direitos garantidos 

aqueles alunos que estão sendo prejudicados, e profissionais atuantes com a causa. O 

que foi observado com aluno C.A.R foi falta de planejamento para atender a realidade 

do aluno que terminou o ano letivo do jeito que entrou sem nenhuma assistência 

especializada 

A importância da criança na escola, direitos adquiridos por lei as pessoas com 

autismo. A família em busca de uma escola adequada para seu filho com autistas, com 
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os medos, angustias e inseguranças, pois cada Instituição tem sua metodologia e o 

professor é a peça chave nesse processo de adaptação, pois cada um com sua maneira 

diferente de buscar o processo de inserção e inclusão.  

Pois, entendemos que primeiramente, o professor e os pais desta criança 

deverão valorizar os pré-conhecimentos do mesmo. É muito importante que exista um 

reconhecimento por partes dos responsáveis das habilidades da criança, seu potencial 

melhorando, assim, sua autoestima. Para que um aluno com deficiência intelectual 

aprenda, é necessário trabalhar com métodos não lineares e atividades que estimulem 

sua concentração e atenção, já que, nestes casos, as crianças apresentam baixo nível de 

atenção. Desenvolvendo esta habilidade, o aprendizado torna-se mais rápido e eficaz. 

(AMARAL, 2014). 

Qual será a postura da família nesse momento importante de adaptação e 

acomodação, para uma pessoa com autismo com tantas limitações e cuidados. E qual a 

postura da escola para com a pessoa com transtorno do espectro do autismo no espaço 

escolar? São perguntas sem respostas, porque que ouvimos são reclamações sem 

soluções. 

A relevância se deu por ter sido identificado as dificuldades enfrentadas pelos 

professores e familiares em alfabetizar alunos com diagnóstico de autismo e conhecer 

alguns métodos utilizados e com bom resultado quanto sua eficácia. Identificado às 

angustias dos pais em manter seus filhos na escola.  E o espaço que vem ganhando o 

Neuropsicopedagogo pela importância de sua contribuição como ciência.   
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RESUMO 
 Esse artigo tem como temática de discussão sobre as consequências dos transtornos mentais 

nos professores em relação ao ambiente escolar e universitário diante das violências e trabalho 

intensificado no objetivo de compreender o funcionamento e as características dos distúrbios 

mentais que afetam o cotidiano deste profissional. Nele será apresentado pesquisas e resultados 

disponíveis pela Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura 

(Unesco) e artigos científicos com Lima e Leite (2017), Diehl e Marin (2016), Trindade, 

Morcerf e Oliveira  (2018), Lima, Coelho e Ceballos(2017) e entre outros. Essas violências se 

intercalam nas relações sociais envolvidas entre alunos, professores, comunidade e instituição 

de ensino que afetam na sua estrutura emocional assim como as suas condições de trabalho nas 

instituições de ensino. Este estudo apresenta análises teóricas e revisão literária em promover a 

discussão de um fenômeno que vem aumentando nas escolas e universidades que afetam 

psicologicamente em sua profissão. 

 

Palavras-Chave: violência escolar, docência, saúde mental. 

 

 

INTRODUÇÃO 

As preocupações mundiais nas questões entre a educação e a violência escolar 

vêm se demonstrando alarmante diante das consequências vindas das ações dos 

agressores com as suas vítimas no envolvimento social, contextual e características que 

possam não enquadrar naquilo que é exigido por certo grupo ou indivíduo. Nisso a 

Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura (Unesco) 

apresentou em suas pesquisas feitas neste século o crescimento dessas violências no 

ambiente se estima em média por ano cerca de 246 milhões entre crianças e jovens no 

mundo todo. 

  Porém, não é somente este público que esta sendo afetado. Os profissionais da 
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educação, principalmente os professores, vem tendo problemas emocionais e 

psicológicos diante dos ocorridos em sala de aula, sendo eles como as vítimas de seus 

agressores, assim como também presenciar situações de conflito. Segunda Trindade, 

Morcerf e Oliveira (2018), foi descrita pela Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) a pedagogia foi considerada como uma profissão de alto risco, sendo a segunda 

categoria profissional, em âmbito mundial, a portar doenças ocupacionais.  Os docentes 

em geral estão sendo vistos como pessoas submissas diante das problemáticas 

encontradas e exigências de seus trabalhos mesmo que consigam chegar aos objetivos 

da escola. 

  No decorrer dos estudos baseados nos resultados da Unesco e de autores que se 

dedicaram a essa temática, foram realizados as coletas de informações dentro dos 

documentos, livros e artigos publicados como forma de leitura teórica e documental em 

apresentar a visão geral do que seria a violência escolar brasileira e que sequelas foram 

apresentadas pelos professores com relação ao seu trabalho.Esses processos mostram 

em como cada geração de alunos podem mudar o comportamento dos docentes nas 

situações atuais vivenciados diante das violências de acordo com cada realidade.  

 

OBJETIVOS 

Geral 

• Compreender os fenômenos comportamentais dos professores diante das 

consequências das violências escolares e universitárias nas suas relações sociais 

e condições no ambiente de ensino. 

Específicos 

• Apresentar resultados obtidos por meio de estudos teóricos e documentais sobre 

os transtornos mentais comuns e síndrome de Burnout. 

• Analisar dados através de documentos e artigos científicos que possam 

aprofundar sobre essas consequências dos docentes em relação às atuais 

violências. 

• Averiguar as características e elementos dos distúrbios mentais apresentados nos 

resultados da pesquisa 
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METODOLOGIA 

 

A pesquisa teve o foco na abordagem qualitativa no sentido da pesquisa teórica e 

exploratória para estudos detalhados sobre a temática de consequências dos 

profissionais nas instituições de ensino, contendo revisão literária demonstrando os 

conteúdos coletados para embasar a relação entre violência, docente e doenças 

psíquicas.  

Os procedimentos das pesquisas foram às análises de dados dos artigos 

científicos, livros, endereços eletrônicos, publicações nacionais e internacionais, 

relatórios de ONGs dedicadas a educação e entre outros para a obtenção de conceitos de 

definições, consequências e respostas em relação ao problema exposto e discutir com o 

leitor cobres as situações do cotidiano dessas instituições de ensino que apresentam essa 

problemática.  

Já a sua estratégia metodológica, a utilização da revisão bibliográfica optando 

pela narração literária, no caráter de possibilitar e aprofundar as pesquisas argumentadas 

e analisadas por outros autores, visualizando as experiências e resultados obtidos, 

permitindo a compreensão deste assunto abordado. Todos os autores expressaram visões 

diferentes nas concepções de cada doença apresentada na pesquisa assim como os 

pontos alegados no que desencadeou no processo de adoecimento do docente em seu 

local de trabalho. 

Esse tipo de pesquisa tem a finalidade de abranger o contato dos conhecimentos 

prévios de processos de fenômenos ocorridos em ambientes educacionais que localiza 

fragmentos de vivências violentas que transformaram esse docente e compreender o 

adoecimento mental desses professores dentro do local de trabalho, assim como 

demonstrar sobre o que seriam essas doenças e como elas podem afetar mentalmente e 

fisicamente o sujeito. 

 

RESULTADOS 

De acordo com os dados obtidos, os docentes no desgaste de trabalho, 

começaram a apresentar características anormais em seu meio de trabalho e em suas 

relações sociais, no qual tem a presença de exigências de produtividade e eficiência no 
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ensino no contexto de sempre estar ativo na atualização de conteúdo e disponibilidade, 

exigências da comunidade em serem questionados os motivos de não estar conseguindo 

chegar aos objetivos específicos com alguns alunos mesmo que a família faz parte do 

processo de aprendizagem e de discentes que não tem o mínimo respeito por esse 

professor e abusa de seus direitos para oprimi-lo de diversas formas, e dessa forma esse 

profissional não consegue ter a dedicação para si, de poder se cuidar com relação a 

formação continua, demonstra preocupação.  

 

A formação do professor é um processo tão abrangente que nunca está 

concluída. Em meio à competitividade do mercado de trabalho, que exige um 

currículo mais vasto e uma formação mais sólida, os professores muitas vezes 

pela necessidade do emprego, ou de manter-se atualizados, colecionam 

especializações e cursos. A necessidade de se aperfeiçoar é cada vez mais 

emergente. Em meio a tantas mudanças que assolam o mundo, quem trabalha 

com o conhecimento precisa estar atento no que está acontecendo em sua 

volta.( Lapolli, 2010, p.16) 

 

Na visão de Trindade, Morcerf e Oliveira (2018), esse ambiente escolar sofre 

em consequência histórica em sua sociedade industrial, nas constantes exigências na 

produtividade, eficiência, e preocupações na sua carreira com relação a atualização de 

conhecimento, manutenções, segurança e entre outros em sua função na docência e 

outras funções baseadas em sua localização e questões industriais, deixando de lado 

uma vida saudável, tendo o comprometimento para a sua profissão 

Esse desgaste se desencadeia em vários fatores com a falta de cuidado e 

atenção que esse professor não tem. Ele começa com questionamentos que afetam a sua 

autoestima em relação a lecionar, focando somente em suas falhas e se isolando e 

deixando o seu auto-reconhecimento como professor esteja se desfazendo. Trindade, 

Morcerf e Oliveira (2018) descrevem que esse estresse prolongado pode ou não levar a 

um desgaste geral do organismo, dependendo da sua intensidade, duração, 

vulnerabilidade do indivíduo afetado e sua habilidade em administrá-lo. Já Lima e Leite 

(2017) na concepção de Lipp(2002) denomina-se estresse ocupacional aquele oriundo 

do ambiente de trabalho, embora não exista consenso quanto à sua definição entre os 

diversos pesquisadores desse assunto. Lima, Coelho e Ceballos (2017) apresentaram em 

sua coleta de dados sobre a saúde dos docentes que resultou que 70% em relação a suas 
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ausências de trabalho na intercalação de 5 a 12 meses, 37,1% tinha algum transtorno.  

Porém, a pesquisa levantou que esses tratamentos só vão começar quando as 

maiorias dos professores chegam ao seu extremo. Eles passam por outras etapas de 

desgastes emocionais e precariedade no seu local de trabalho e por consequências 

acabam deixando sequelas graves pelos constantes pensamentos agressivos sobre si e 

agressões verbais e até mesmo agressões físicas em suas conexões sociais no ambiente 

escolar e social, se desenvolvendo em um dos transtornos mentais encontrados 

atualmente nas escolas, como depressão, ansiedade, estresse pós-traumático e o mais 

comum que seria síndrome de Burnout.  

 

Em relação aos transtornos mentais mais comumente achados entre os 

professores, possui destaque a Síndrome de Burnout, que é um fenômeno 

psicossocial apontado como um conjunto de sinais e sintomas que aparecem 

em forma de uma resposta crônica aos estressores interpessoais, 

desencadeados durante a situação de trabalho e que exercem influência sobre 

profissionais que mantêm uma relação direta e de forma contínua com outros 

indivíduos, como professores, médicos, policiais, bombeiros, etc, sendo as 

classes dos professores e dos médicos as mais atingidas pelo grande número 

de casos de Síndrome de Burnout, visto a maior influência de fatores 

desencadeantes e de vulnerabilidade aos fenômenos estressores. (Trindade, 

Morcerf e Oliveira, 2018, p.2) 

 

De acordo com esses autores se baseando na atual revisão literária, esta 

síndrome se desencadeia em três tipos de sintomas e pensamentos que são: a) exaustão 

emocional, interligado ao cansaço, a desmotivação de dar continuidade e sobrecarga de 

não poder lidar exigências que vão alem do que ele é capaz; b) despersonalização seria a 

desconstrução de sua personalidade atual, contendo o distanciamento, ansiedade, 

desmotivação; e c) baixa realização profissional, no olhar negativo sobre suas ações 

profissionais em sala de aula e suas metodologias aplicadas, tendo a consequência de 

insatisfação e decrescente o seu desempenho. 

Outro fator que ocorre muito nos professores e que estão presentes na descrição 

caracterizadas em outros transtornos é a ansiedade. Castilho (2000) definem que é um 

sentimento vago e desagradável de medo, apreensão, caracterizado por tensão ou 

desconforto derivado de antecipação de perigo, de algo desconhecido ou estranho. As 

violências escolares, que demonstram esse tipo de perigo, faz com que esse docente 

comece a faltar, assim como nos outros distúrbios, pelo fato de estar adoecendo. Para 
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Lapolli (2010) no contexto de May (l980) a ansiedade é um termo que se refere a uma 

reação de impotência, conflito existente entre a pessoa e o ambiente ameaçador, e os 

processos neurofisiológicos existentes desta relação. 

  Assim como as outras, a ansiedade ela pode se desenvolver como, por exemplo, 

para um estresse pós-traumático, que interliga o fator histórico de algum evento que 

ocorreram que marcou em um determinado ambiente no qual frequentava, ou para um 

ataque de pânico, no qual existe um sentimento de medo interligado a desastres naturais 

ou tecnológicos.  

A ansiedade em níveis muito altos, ou quando apresentada com a timidez ou 

depressão, impede que a pessoa desenvolva seu potencial intelectual. O 

aprendizado é bloqueado e isso interfere não só no aprendizado da educação 

tradicional, mas na inteligência social. O indivíduo fica sem saber como se 

portar em ocasiões sociais ou no trabalho, o que pode levar a estagnação na 

carreira. As pessoas ansiosas têm um vasto número de sintomas e 

somatizações, ou seja, os doentes convertem a ansiedade em problemas 

físicos, incluindo dores de cabeça, distúrbios intestinais e tensão muscular. 

(Lapolli, 2010, p.12) 
 

Dentre dos distúrbios psíquicos, a preocupação tanto nacional como mundial 

que esta se destacando nos últimos tempos é a depressão. Apresentada como “doença do 

século” por Lima e Leite(2017), é uma doença crônica que afetam nas alterações dos 

circuitos neuronais  , apresentando características mais pesadas e difíceis de lidar, como 

falta de  interesse em atividades, alterações emocionais, mentais e físicas, variando de 

cada pessoa e seu sistema biológico. 

 

A OMS (organização mundial de saúde) define depressão como um 

transtorno mental comum, caracterizado por tristeza, perda de interesse, 

ausência de prazer, oscilações entre sentimento de culpa e baixa autoestima, 

além de distúrbios do sono ou do apetite. Também a sensação de cansaço e 

falta de concentração. Ainda de acordo com a organização mundial de saúde, 

o grau de incapacitação devido aos transtornos depressivos é maior do que 

em outras doenças crônicas e recorrentes como hipertensão, diabete melito, 

artrite ou dor lombar 10589 crônica. Calcula-se que em 2020, a depressão 

será a segunda causa de incapacitação no mundo, atrás apenas da doença 

coronariana isquêmica ( Lima e Leite, 2017, p. 10588- 10589). 

 

Existem tratamentos como os outros transtornos que seria os antidepressivos 

que auxiliam para o melhoramento nas questões biológicas e psicológicas do sujeito, 

terapias que ajudam na manifestação do dialogo oral e visual. Porém, assim como 
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ansiedade, síndrome de Burnout e entre outros, a pessoa que está sofrendo com alguma 

dessas doenças é a única que vai poder se curar e ter o tempo devido para a sua 

recuperação, o que não acontece com os professores pela falta de tempo devido estar já 

sobrecarregados pelas cargas horárias de seu trabalho e focados em chegar aos objetivos 

estabelecidos pelas instituições de ensino. 

Tanto os professores como os alunos vêm sofrendo com este fenômeno da 

depressão. Muitos daqueles que não procuram o tratamento podem desenvolver de uma 

forma negativa e alarmante, em tentativas de acabar com a dor e sofrimentos através da 

do mesmo sentimento desde situações psicológicas como autodepreciar e autocrítica até 

chegar às questões físicas como automutilação e o extremo, o suicídio. 

  Pode compreender que esses prejuízos físicos e mentais podem ser evitados se 

diagnosticados antes que se possa desenvolver para algo pior. Com essas análises, 

Parreira, Goulart, Haas, Silva, Monteiro e Sponholz(2017) dialogam que o Transtorno 

Mental Comum (TMC) é definido por sintomas manifestados por meios depressivos, 

estados de ansiedade, irritabilidade, fadiga, insônia, dificuldade de memória e 

concentração e queixas somática. De acordo com Kaspper e Schermann (2014) na 

citação de (Costa & Ludermir, 2005) que,  

 

Segundo Fonseca et al. (2008), os transtornos mentais comuns podem se 

manifestar através de múltiplos sintomas, tais como queixas somáticas 

inespecíficas, irritabilidade, insônia, nervosismo, dores de cabeça, fadiga, 

esquecimento, falta de concentração, assim como uma infinidade de 

manifestações que poderiam se caracterizar como sintomas depressivos, 

ansiosos ou somatoformes. Estudos apontam que as queixas somáticas 

inespecíficas, que não são classificáveis nos manuais diagnósticos médicos 

ou psiquiátricos, podem estar relacionados às relações sociais, familiares, 

laborativas e econômicas (p.1). 
 

O TMC enquadra ou está presente na maioria das definições das doenças 

apresentados neste artigo, mostrando a necessidade de atendimento desses sintomas 

iniciais para serem tratados adequadamente por profissionais da área da saúde. Porém, 

não pode ser contada somente a questão de tentar ajudar esse profissional, mas também 

melhorar o ambiente adoecido das escolas e universidades. 

Dentro deste ambiente de ensino, um dos fatores considerados inadequados em 

seu local de trabalho, envolve a outra realidade dentro dessas escolas: a violência. De 
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acordo com Debarbieux  e Blaya (2002) a violência entra em multiplicidade de formas 

assumidas como nas ações físicas, verbais, mentais, históricos, processos sociais e 

interações sociais entre os sujeitos. 

Sobre a violência na escola, os entrevistados apontaram como principais 

acontecimentos a agressão verbal e/ou ameaça contra o professor (42,9%) e a 

agressão física contra o professor (22,9%), sendo o aluno apontado como o 

principal perpetrador em 76,8% e 80% dos casos respectivamente. Os 

professores referiram também ter sofrido agressão ou ameaça com arma de 

fogo ou arma branca (7,0%), ter presenciado tráfico ou venda de drogas ilícitas 

(10,1%), presenciado consumo de drogas ilícitas (11,0%) e presenciado 

consumo de bebida alcoólica (4,4%) dentro da escola. Nas quatro situações, os 

estudantes eram os principais perpetradores da violência (72,8%, 81,1%, 84.5% 

e 78,3% respectivamente) ).( Lima, Coelho e Ceballos, 2017. p.1) 

As violências no ambiente escolar e universitário infelizmente auxiliam nesses 

sintomas até chegar aos extremos da situação por conta das  perseguições ou ser o alvo 

de seu agressor, apesar de que a escolas estão começando a trabalhar mais sobre a 

questão do bullying, descrito como a constante perseguição do agressor por meio de 

ataques constantes e repetitivos sobre a sua vítima ao ponto dela desistir de si próprio. 

Porém, não é somente nas escolas e universidades que ocorrem, mas nos fatores que 

vêm nas vivencias de alunos, professores e da comunidade em volta dessa instituição. 

Suas relações sociais nas instituições podem também afetar consequentemente 

o seu conteúdo e metodologia aplicada em sala de aula. As manifestações culturais das 

temáticas presentes nas vivências dos jovens podem melhorar ou piorar o seu 

relacionamento entre professor e aluno, fazendo com que esse aluno seja bem recebido 

ou não bem vistos como, por exemplo, quando é o professor que necessita de ajuda, que 

esse adoecimento deste profissional tenha afetado seu emocional na perca de paciência e 

constante estresse, dificulta ainda mais essa relação no qual um lado tem o pensamento 

dos alunos de acharem que seu professor não gosta da sua turma por conta dos 

comportamentos alterados e sua reação é não dar mais atenção às aulas e perder a 

confiança que tinha, enquanto o professor desacreditado de suas metodologias e o 

sentimento de incapacidade larga o ensino e deixa eles se virarem nos estudos.  

O esgotamento emocional do professor para lidar com a variedade de situações 

problemáticas resulta nesses problemas que foram apresentados durantes as pesquisas 

documentais e teóricas. O constante trabalho intensificado produz evidências desses 
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possíveis impactos na necessidade de medidas protetivas e mudanças no contexto da 

escola e universidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A docência vem perdendo o seu valor e credibilidade no Brasil pelos baixos 

salários e altas exigências da própria sociedade, mudanças nas legislações educacionais 

e enfrentar situações consideradas de perigo, e essa luta constante de provas para todos 

que é uma área que deveria ser valorizada acaba sendo desgastante em só nessa tentativa 

e acabar adoecendo. E as condições que podem ser encontradas nas escolas e 

universidades públicas do Brasil, são situações precárias de não ter o mínimo de recurso 

material para poder entregar metodologias de qualidade do ensino, o que desanimam 

esse professor. 

Apesar de que o aluno tenha também as suas questões de adoecimento, o 

professor também precisa de atenção e tratamento para ele possa auxiliar e ajudar a 

encaminha melhor os dicentes nas motivações de aprendizado e futuro. O magistério 

tem a necessidade de cuidados para uma mente saudável no propósito de conseguir lidar 

com os obstáculos da realidade daquele local e poder conseguir exercer o seu cargo. 

Os documentos estudados, além de mostrarem os seus conceitos e traços dos 

transtornos mentais, tentam educar o leitor e alarmar a necessidade de atenção diante 

dos ocorridos nos últimos anos no ambiente escolar no qual os profissionais estão 

adoecendo e deixados de lado sendo que esses problemas apresentados na escola são 

uma reflexão diante da realidade em que se agrupa. 

É notável que a qualidade vida de boa parte dos docentes é baixa e apresenta 

com facilidade na falta de cuidados, sintomas psicológicos, físicos e mentais desses 

transtornos que os afetam com frequência ou por certo período. A necessidade de 

atendimentos dedicados para esses professores poderiam reverter nesses processos, 

dando uma melhora significante e o progresso da manutenção da saúde mental. 

As questões da violência escolar, é necessário investigar e desenvolver projetos 

sociais por meio de projetos políticos pedagógicos (PPP) e atividades que possam 

educar sobre essas agressões. Ao mesmo tempo, o atendimento emergencial psicológico 
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por meio do dialogar na forma de compreender esse professor e encaminha-lo para um 

cuidado adequado de seus sintomas. Isso poderá valer também para aqueles que estão 

presentes na escola. 

Portanto, os estudos realizados neste tema demonstram o quanto tem a 

necessidade de atenção aos profissionais da área da educação, compreendendo que os 

sintomas dos transtornos e síndromes que podem afetar na aprendizagem e metodologia 

de ensino para os dicentes, da mesma forma que eles também apresentam essas 

características de doenças mentais e encontrar formas que possam auxiliar na 

recuperação da saúde mental. 
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Eixo Amplo 03: Políticas Públicas Inclusivas  

 

RESUMO  
 

Este trabalho é resultado de uma pesquisa realizada no município de Iranduba – AM no período 

de 2018-2019. Tem como objetivo principal  discorrer sobre as politicas públicas educacionais 

do município de Iranduba – AM, voltada para a formação de professores e para inclusão de 

alunos com O Transtorno do Espectro Autista-TEA. Como objetivos específicos buscamos 

verificar o número de alunos que possuem TEA na rede de ensino; Identificar as ações 

realizadas através da Secretaria Municipal de Educação voltadas para o processo inclusivo do 

ambiente escolar; Averiguar se há investimentos por meio de políticas públicas voltadas para 

formação dos professores, Atendimentos Educacionais Especializados – AEE, Sala de Recursos 

Multifuncional (SRM) e analisar como está acontecendo o processo de inclusão destes alunos 

nas escolas públicas municipais. Como procedimento metodológico utilizamos  a pesquisa 

exploratória, pois busca proporcionar uma abordagem do problema  e  informações envolvendo 

levantamento bibliográfico e documental. Tivemos acesso  ao banco de dados da secretaria 

municipal pelo Sistema de Gestão - SIGEAM, buscas em sites, consultas a artigos publicados,  

biblioteca on - line,  além de documentos referenciais e balizadores,  tomando como 

materialidade de análise as Políticas Nacionais Brasileiras e documentos orientadores 

publicados pelo Ministério da Educação apartir do ano de 2008 que serviram de alicerce  para 

este estudo como a Lei 12.764/12. A abordagem utilizada é de cunho qualitativa por se tratar de 

uma análise  sobre politicas públicas educacionais. Os resultados apontados nesta pesquisa não 

se limitam apenas a este estudo, contudo foi possível constatar que a Secretaria Municipal de 

Educação de Iranduba precisa urgentemente definir e implementar politicas inclusivas efetivas e  

que assegure  os investimentos para as escolas, pois estão desassistidas e desprovidas de 

condições e recursos para um ambiente inclusivo  e é quase inexistente a aplicação de 

investimentos nesta área no âmbito municipal.   

 

Palavras-chave: Autismo; Inclusão Escolar; Politicas Públicas. 
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INTRODUÇÃO 

 

O tema central deste artigo está voltado para a inclusão de alunos com o 

Transtorno do Espectro Autista-TEA. 

Este trabalho tem como principal objetivo Discorrer sobre as politicas públicas 

educacionais do município de Iranduba – AM, voltado para a formação de professores e 

para inclusão de alunos com O Transtorno do Espectro Autista-TEA. 

Como procedimento metodológico utilizamos Como procedimento 

metodológico utilizamos  a pesquisa exploratória, pois busca proporcionar uma 

abordagem do problema  e  trazer informações envolvendo levantamento bibliográfico e 

documental. Como instrumento s de coleta de dados tivemos acesso ao banco de dados 

da secretaria municipal de educação  pelo Sistema de Gestão - SIGEAM, buscas em 

sites, consultas a artigos publicados, biblioteca on - line,  além de documentos 

referenciais e balizadores,  tomando como materialidade de análise as Políticas 

Nacionais Brasileiras e documentos orientadores publicados pelo Ministério da 

Educação apartir do ano de 2008 que serviram de alicerce  para este estudo como a Lei 

12.764/12.  

A abordagem utilizada é de cunho qualitativa por se tratar de uma análise sobre 

politicas públicas educacionais. 

O Eixo problematizador desta pesquisa partiu da inquietude de saber como está 

acontecendo à inclusão dos alunos com TEA no âmbito das escolas municipais de 

Iranduba? Quais ações e Politicas Publicas estão sendo implementadas pela Secretaria 

Municipal de Educação para um ambiente inclusivo nas escolas da rede?  Diante destes 

questionamentos surgiu a necessidade de realizar esta pesquisa para trazer informações 

relevantes que possam contribuir para melhoria do processo de crescimento deste 

município, assegurando os direitos dos alunos que possuem deficiências bem como, de 

servir de estudo para futuras pesquisas. 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) - é um transtorno do 

neurodesenvolvimento infantil, caracterizado por dificuldades na interação social, 

comunicação, comportamentos repetitivos e interesses restritos, podendo apresentar 

também necessidades sensoriais.  Considerando a demanda de alunos autistas com ou 
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sem laudos matriculados nas redes públicas de ensino e ponderando os direitos 

eminentes adquiridos por lei, percebemos a necessidade de tratar deste assunto 

buscando subsídios teóricos - metodológicos que explique a necessidade de ter 

professores capacitados com olhar diferenciado e coerente para os alunos com TEA, 

pois segundo Kubasky , 2013 “ necessita-se de um método de ensino que ultrapasse o 

âmbito escolar e encontre um direcionamento para participação e aprendizagem 

prazerosa e efetiva do aluno com autismo”. Desta forma justifica-se a relevância do 

tema no contexto atual. 

O Transtorno do Espectro Autista-TEA, ou simplesmente autismo é uma 

síndrome comportamental que apresenta sintomas básicos como: Dificuldade de 

Interação social, Déficit de comunicação social, tanto quantitativo quanto qualitativo e 

padrões inadequados de comportamento que não possuem finalidade social.  

Para o Manual de Saúde Mental-DSM-5, que é um guia de classificação 

diagnóstica, o autismo e todos os distúrbios, incluindo o transtorno autista, transtorno 

desintegrativo da infância, transtorno generalizado do desenvolvimento não 

especificado (PDD-NOS), Síndrome de Asperger, fundiram-se em um único diagnóstico 

chamado de Transtorno do Espectro Autista-TEA. 

O TEA pode ser associado com deficiência intelectual, dificuldades de 

coordenação motora e de atenção e, às vezes, as pessoas com autismo têm problemas de 

saúde física, tais como sono e distúrbios gastrointestinais e podem apresentar outras 

condições como síndrome de déficit de atenção e hiperatividade, dislexia ou dispraxia. 

Na adolescência podem desenvolver ansiedade e depressão. Algumas pessoas com TEA 

podem ter dificuldades de aprendizagem em diversos estágios da vida, desde estudar na 

escola, até aprender atividades da vida diária, como, por exemplo, tomar banho ou 

preparar a própria refeição. Algumas poderão levar uma vida relativamente “normal”, 

enquanto outras poderão precisar de apoio especializado ao longo de toda a vida.  

O autismo é uma condição permanente, a criança nasce com autismo e torna-se 

um adulto com autismo. 

O conceito de espectro reflete a ampla gama de desafios e até que ponto que as 

pessoas com autismo podem ser afetadas. Sabe-se que é quatro vezes mais comum em 

meninos do que em meninas. A qualidade de vida de muitas crianças e adultos pode ser 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

68 

significativamente melhorada por um diagnóstico precoce e a indicação de tratamento.  

O TEA é caracterizado por dificuldades acentuadas no comportamento, 

interação social, comunicação e sensibilidades sensoriais. Algumas destas 

características são comuns entre pessoas com um transtorno do espectro autista; outros 

são típicos da doença, mas não necessariamente exibido por todas as pessoas do 

espectro do autismo.  

Diante desta realidade, as escolas tem recebido um número elevado de alunos 

com autismo, tornando-se imprescindível por parte das instituições de ensino o 

reconhecimento de ações voltadas à inclusão, quanto ao acolhimento, ao ambiente 

escolar, a condução das atividades, a relação com a família e a qualificação dos 

profissionais que conduzirão os alunos com o TEA nas salas de aulas do ensino regular 

e nas Salas de Recursos Multifuncional-SEM.  

No Brasil a partir da publicação da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, os dispositivos legais que se seguiram e os demais 

documentos orientadores do Ministério da Educação (MEC) passaram a tratar mais 

especificamente da inclusão escolar dos alunos com autismo. 

Neste artigo, consideraremos as políticas nacionais (dispositivos normativos e 

documentos orientadores do MEC), considerando que elas nortearão as políticas das 

instituições escolares e as práticas pedagógicas nas escolas.  

Neste estudo, daremos ênfase aos documentos norteadores das Politicas Públicas 

no Brasil para inclusão de alunos autistas. Abordaremos a importância da formação de 

professores no que concerne ao atendimento educacional especializado aos alunos com 

TEA. E por último faremos uma análise sobre como este processo está acontecendo nas 

escolas da rede municipal de Iranduba-Am. 

  Os resultados apontados nesta pesquisa não se limitam apenas a este estudo, 

contudo foi possível constatar que a Secretaria Municipal de Educação de Iranduba 

precisa urgentemente definir e programar politicas inclusivas efetivas e que assegure  os 

investimentos para as escolas, pois estão desassistidas e desprovidas de condições e 

recursos para um ambiente inclusivo  e é quase inexistente a aplicação de investimentos 

nesta área no âmbito municipal.   
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OBJETIVOS  

Como objetivo principal buscamos discorrer sobre as politicas públicas 

educacionais do município de Iranduba – AM, voltado para a formação de professores e 

para inclusão de alunos com O Transtorno do Espectro Autista-TEA.  

Como objetivos Específicos delimitamos as seguintes ações: 

• Verificar o número de alunos que possuem TEA na rede de ensino; 

• Identificar as ações realizadas através da Secretaria Municipal de 

Educação voltadas para o processo inclusivo do ambiente escolar; 

• Averiguar se há investimentos por meio de políticas públicas voltadas 

para formação dos professores, Atendimentos Educacionais 

Especializados – AEE, Sala de Recursos Multifuncional (SRM). 

• Analisar como está acontecendo o processo de inclusão destes alunos nas 

escolas públicas municipais. 

 

METODOLOGIA 

  

Neste estudo foi utilizada a pesquisa exploratórias, pois busca proporcionar uma 

abordagem do problema de informações ou a constituição de hipóteses, envolvendo 

levantamento bibliográfico e documental, entrevistas com pessoas e outros.  

A coleta de dados, segundo Marconi & Lakatos (2003, p.165),  é a “Etapa da 

pesquisa em que se inicia a aplicação dos instrumentos elaborados e das técnicas 

selecionadas, a fim de se efetuar a coleta dos dados· previstos”. Nesta fase, buscam-se 

os instrumentos necessários para a consecução da pesquisa, cujo objetivo é obter 

respostas para o problema abordado.  

São vários os procedimentos para a realização da coleta de dados, que variam de 

acordo com as circunstâncias ou com o tipo de investigação. 

 Em linhas gerais, as técnicas de pesquisa conforme Marconi & Lakatos, (2003, 

p.166) são: 1. Coleta Documental. 2. Observação. 3. Entrevista. 4. Questionário. 5. 

Formulário. 6. Medidas de Opiniões e de Atitudes 7.Tècnicas Mercadológicas 8.Testes. 

9. Sociometria. 10. Análise de Conteúdo. 11. História de vida.  

Como técnica aplicamos a observação que é uma técnica de coleta de dados, 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

70 

cujo objetivo utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. 

Não consistindo apenas em ver e ouvir, mas também em analisar fatos ou fenômenos 

que se deseja estudar. (MARCONI & LAKATOS, 2003) ;  

Aplicamos a Entrevista Semi- Estruturada com 01 gestora e 02 professores que é 

um procedimento utilizado na investigação social, a fim de obter informações a respeito 

de determinado assunto para a coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no 

tratamento de um problema social (MARCONI & LAKATOS, 2003).  

Como fonte de pesquisa foram utilizados consultas a artigos científicos 

publicados, livros e revistas eletrônicas, bem como o portal de periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior- CAPES , além de 

documentos referenciais e balizadores e orientadores publicados pelo Ministério da 

Educação apartir do ano de 2008, considerando as últimas publicações do MEC. 

Justifica‐se esse recorte temporal porque em 2008 foi criado pela Portaria nº 948/2007, 

entregue ao Ministro da Educação em 07 de janeiro de 2008 A POLÍTICA NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA e no 

ano de 2012 foi estabelecida a Lei nº 12.764/2012 que institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, atendendo aos 

princípios da Politica Nacional, e ao propósito da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência – CDPD (ONU/2006), e no ano de 2013 publicou‐se, no 

Brasil, uma Nota Técnica específica orientando os sistemas de ensino quanto à inclusão 

de alunos com autismo.  

A abordagem utilizada é de cunho qualitativa por se tratar de uma análise  sobre 

politicas públicas educacionais.  

 

A LEI Nº 12.764: CONTRIBUIÇÕES E RELEVÂNCIAS PARA AS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 

A Lei nº 12.764/2012 institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, atendendo aos princípios da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC/2008) e ao 
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propósito da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – CDPD 

(ONU/2006), definidos no seu art. 1º, nos seguintes termos:  

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o 

exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito 

pela sua dignidade inerente.   

Quanto as Diretrizes para a consecução do objetivo da Lei nº 12.764/2012, 

estabelecidas no art. 2º, destacam-se aquelas que tratam da efetivação do direito à 

educação:  

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;  

II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas 

voltadas para as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle 

social da sua implantação, acompanhamento e avaliação;  

[...]  

V - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no 

mercado de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as 

disposições da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente);  

VII – o incentivo à formação e à capacitação dos profissionais especializados 

no atendimento á pessoa com transtorno do espectro autista, bem como pais e 

responsáveis; [...] 

 

Em relação à educação, assevera o direito a um sistema educacional inclusivo 

em todos os níveis de ensino, orientando quanto à formação inicial e continuada dos 

profissionais da educação. No que tange à formação de professores, o documento 

destaca a importância de a escolarização desses sujeitos visar à organização das 

atividades junto aos colegas, evitando espaços separados e horários reduzidos; a 

autonomia e desenvolvimento das relações sociais; a avaliação pedagógica flexível; o 

estímulo à comunicação; as estratégias visuais de comunicação; a Comunicação 

Alternativa/ Aumentativa; entre outros. 

Além de assegurar o direito à matrícula no ensino comum, o documento afirma 

que deve ser garantido ao aluno com autismo o atendimento educacional especializado, 

realizado no contraturno, e um profissional de apoio, disponibilizado pelo Sistema de 

Ensino, sempre que identificada a necessidade de acompanhamento em atividades de 

higiene, alimentação ou locomoção. 

Dessa forma, percebemos que esse documento traz orientações bastante diversas 
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em relação ao trabalho pedagógico que, para o Ministério da Educação, deve ser 

desenvolvido com os alunos com autismo nas instituições escolares e corrobora-se com 

os seguintes objetivos da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva:  

• Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação 

superior;  

• Atendimento Educacional Especializado;  

• Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados de ensino;  

• Formação de professores para o atendimento educacional especializado e demais 

profissionais da educação para a inclusão escolar;  

• Participação da família e da comunidade;  

• Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários, equipamentos, nos 

transportes, na comunicação e informação;  

• Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas.  

Destacaremos destes objetivos a Articulação intersetorial na implementação 

das políticas públicas, como sendo um balizador para as Secretarias de Educação no 

sentido de buscarem programar as parcerias junto a outros órgãos governamentais.  

A intersetorialidade na gestão das políticas públicas é fundamental para a 

consecução da inclusão escolar, considerando a interface entre as diferentes áreas na 

formulação e na implementação das ações de educação, saúde, assistência, direitos 

humanos, transportes, trabalho, entre outras, a serem disponibilizadas às pessoas com 

transtorno do espectro autista. 

A INCLUSÃO DE ALUNOS COM AUTISMO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE 

IRANDUBA  

Dados do censo escolar apontam para o crescimento do número de matrículas de 

estudantes com autismo na educação básica (INEP, 2018). Em 2018, foram registradas 

quase 180 mil matrículas de estudantes com TEA na educação básica (PORTAL. 

MEC). 

O processo de inclusão escolar tem como foco inserir sem qualquer distinção 
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todas e qualquer criança e adolescente bem como diferentes graus de comprometimento 

social e cognitivo em ambientes escolares e em salas regulares e comum, cuja finalidade 

maior é diminuir os preconceitos e garantir a socialização do indivíduo com 

desenvolvimento atípico para que usufruam de todos os ambientes da sociedade. 

Buscamos investigar como este processo de inclusão de alunos com autismo esta 

acontecendo nas escolas municipais em Iranduba-Am. 

A Rede Municipal de Ensino possui 61 (sessenta e um) escolas, divididas em 50 

(cinquenta) na Zona Rural e 11 (onze) na Zona Urbana. O Município é longo em 

extensão territorial e o maior número de escolas concentra-se na zona rural e o acesso é 

via fluvial conforme consulta feita  ao   Banco de dados da Secretaria Municipal. 

Consultamos o Sistema Integrado de Gestão Educacional do Amazonas- 

SIGEAM, e extraímos o quantitativo de 32 (trinta e dois alunos) matriculados com 

laudo de autismo nas escolas desta rede de ensino, sendo maior número nas escolas de 

educação infantil.  Constatamos ainda, que esse número se dá em alunos na faixa etária 

de 04 á 06 anos do sexo Masculino. Diante dos dados coletados verificou-se que o 

número de alunos com autismo nas escolas do município de Iranduba chega ser 

extremamente significativo, se comparado às demais deficiência apresentadas.  A Rede  

Municipal possui cerca de 12.038 alunos e destes  88 alunos apresentam alguma 

deficiência. Dos alunos com laudos médicos que apresentam algum tipo de deficiência, 

36 são diagnosticados com autismo infantil, seguido de 29 com Deficiência Intelectual, 

03 Deficiências múltiplas, 11 Deficiências físicas, 02 Deficientes auditivos, 05 com 

baixa visão, 01 Síndrome de Asperger e 02 Surdez.  

Após as consultas dos dados, verificamos in loco uma das escolas. Uma creche 

que apresenta maior número de alunos com autismo. Buscou-se informações sobre 

como a creche está organizada para o atendimento a estes alunos. 

As informações coletadas referem-se á formação inicial e continuada dos 

profissionais da educação, da garantia do aluno com autismo ao atendimento 

educacional especializado realizado no contraturno, e do profissional de apoio. 

A gestora da creche nos informou que no ano de 2019 dos alunos matriculados ,  
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17 (dezessete) alunos apresentam laudo, e destes 01 possui autismo severo. A Secretaria 

disponibilizou um profissional de apoio, porém a maior dificuldade apresentada é a falta 

de formação para os profissionais e ausência da sala de recursos, pois o grande 

problema apresentado segundo a gestora é a de socialização. A escola não possui espaço 

para o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais amplas, restringindo-se a um 

pequeno pátio. Está situada na Zona Rural-Distrito de Cacau- Pirêra, local considerado 

área de risco social, e é a única creche que atende este Distrito. 

Outro fator apontado é a baixa escolaridade e condições sociais das famílias, 

pois a falta de conhecimento dos pais sobre o processo de desenvolvimento do aluno 

com autismo dificulta. Os pais atribuem à escola a total responsabilidade pelo 

desenvolvimento dos alunos.  A gestora relata que o fator sócio-econômico das famílias 

é um agravante, pois não há procura ou interesse por eles de intervenção de outros 

setores como o da assistência social e da saúde para o acompanhamento no 

desenvolvimento dos alunos, por outro lado a escola é limitada em suas ações, não 

atingindo o resultado esperado ou desejado. 

A Secretaria Municipal de Educação de Iranduba-SEMEI, possui apenas 

01(uma) Sala de Recursos Multifuncional (SRM) que funciona na APAE atendendo a 

escola Estrela do Amanhã que oferece atendimento aos seus alunos e  AEE para os 

alunos desta escola, contudo não atende a demanda das outras escolas, sendo 

insuficiente e limitado o acesso. 

Observou-se que a atuação da APAE no município, confunde-se com as da 

escola Estrela do amanhã de ensino regular que funciona no mesmo espaço escolar.  

Os alunos com deficiência nesta rede de ensino, não estão sendo atendidos em 

suas necessidades.  A inclusão requer mais atenção, é preciso ter mais respeito à 

individualidade de cada um, considerando as necessidades e desejos apresentados pelo 

indivíduo com deficiência e a opinião da família em relação ao sujeito incluído.  

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 

9.394/96), o Atendimento Educacional Especializado, Assegurado no artigo 58, § 1º e § 

2º, ressalta que:  

7§ 1º. Haverá, quando necessário, serviço de apoio especializado, na escola 
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regular, para atender as peculiaridades da clientela de Educação Especial.  

§ 2º. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for 

possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. (LDB 9.394/96). 

 O artigo da LDB assegura o serviço de apoio especializado, ou atendimento 

educacional especializado, aos indivíduos com deficiência sempre que for necessário 

para atender as necessidades de cada aluno. Quando não for possível a integração do 

aluno nas classes comuns de ensino regular, poderá ocorrer o atendimento educacional 

através do serviço de apoio especializado.  

A lei Nº 10.845, de 5 de março de 2004, institui o programa de Complementação 

ao Atendimento Educacional Especializado às pessoas com Deficiência e ressalta no 

artigo 1º que:  

Fica instituído, no âmbito do Fundo Nacional de desenvolvimento da Educação– 

FND, programa de complementação ao Atendimento Educacional Especializado às 

Pessoas Portadoras de deficiências – PAED, em cumprimento 4 do disposto no inciso 

III do artigo 208 da Constituição, com os seguintes objetivos:  

I – Garantir a universalização do atendimento especializado de educandos portadores de 

deficiência cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular;  

II – Garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores de deficiência nas 

classes comuns de ensino regular” (MEC/SEESP, 2006: 190).  

A lei citada destaca a necessidade de garantir às crianças com necessidades 

especiais nas escolas inclusivas, apoio e suporte extra que assegurem uma educação 

efetiva evitando-se o encaminhamento dessas crianças a escolas, classes ou seções 

permanentes de Educação Especial, salvo exceções, quando há incapacidade de o aluno 

frequentar a classe regular de ensino. 

Outro fator apontado na pesquisa é a falta de profissionais qualificados e 

preparados para receberem os alunos e acompanha-los em sua vida escolar diária. A 

educação é à base de toda construção social, intelectual, de interação e crescimento 

individual. Se a criança for estimulada a descobrir seu potencial desde cedo, as 

dificuldades deixam de persistir em tudo o que ela faz, ela precisa de novos desafios 
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para aprender a viver cada vez mais com autonomia, e não há lugar melhor do que a 

escola para que isso se concretize. O acesso de crianças com TEA a rede regular pode 

promover grandes avanços em seu desenvolvimento nos processos de ensino-

aprendizagem, socialização e inserção ao meio social, principalmente quando contamos 

com profissionais compromissados e capacitados nas escolas e o auxilio de uma equipe 

multidisciplinar (CARVALHO,20019). 

Ao conversarmos com alguns professores da rede, informaram que não há 

incentivo por parte da Secretaria de Educação em oferecer formações continuadas, 

cursos, especializações ou melhorar as condições de trabalho para atendimento aos 

alunos com deficiência. As práticas inclusivas nas escolas esta aquém do que precisa ser 

implementada.   

No ano de 2018, o Instituto Federal do Amazonas- IFAM, por meio do Programa 

Arumã, ofertou cursos de capacitação em Autismo e Libras, atingindo um público 

pequeno e  que não está inserido na Rede Municipal de Ensino. No mesmo ano o 

CETAM ofertou novos cursos em LIBRAS, contudo não foi suficiente, mostrando  que 

a necessidade de formação em serviço é uma premissa que deve se considerada como 

um emergencial para os profissionais da educação de Iranduba. 

RESULTADOS  

A Educação Especial no município de Iranduba ainda não está sendo olhada com 

a devida atenção pelo poder público local.  

Para os professores, a valorização profissional e os investimentos quanto à 

formação de professores, recursos pedagógicos e estruturais são essenciais para que os 

alunos possam ter suas especificidades atendidas.  

Em se tratando de Educação Inclusiva quanto ao objetivo de assegurar a inclusão 

escolar de alunos com autismo e garantir acesso ao ensino regular com participação, 

aprendizagem, oferta do atendimento educacional especializado; formação de 

professores para o atendimento educacional especializado e demais profissionais da 

educação; participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos 

transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial 
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na implementação das políticas públicas, muito ainda precisa ser feito para que se 

alcance as condições desejáveis ao atendimento aos alunos com deficiências e sobretudo 

os autistas nas escolas municipais desta rede de ensino. 

  Apesar de já se passarem 07 sete anos desde que foi estabelecida a Lei nº 

12.764/2012 que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista, em atendimento aos princípios da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC/2008) e ao propósito da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – CDPD (ONU/2006), a 

Rede Municipal de Ensino de Iranduba  não apresenta ações  pautadas no âmbito da 

inclusão.  

Urge a necessidade premente de Politicas Públicas que priorize, assegure e 

garanta os direitos já adquiridos por estes alunos em serem atendidos em suas 

necessidades com SRM, com AEE conduzido de forma individual ou em pequenos 

grupos conforme as necessidades educacionais específicas.  

Por todos os fatores elencados, destaca-se a importância do AEE, principalmente 

nas escolas municipais, para os alunos do público-alvo da Educação Especial; e a 

implantação das SRM nas escolas da rede municipal de ensino. 

 

CONCLUSÕES  

Diante das informações obtidas junto aos professores da Rede Municipal e 

diante  das consultas realizadas a documentos e ao banco de dados da própria Secretaria 

de Educação, contatou-se que pouco ou quase nada tem sido feito quanto a 

investimentos em politicas públicas de inclusão nas escolas públicas de Iranduba.    

O número de SRM é insuficiente para suprir a demanda vigente, o que exige 

replanejamento das ações estratégicas e a implantação de novas SEM nas escolas desta 

rede.  

Não houve por parte da Secretaria Municipal de Educação nos últimos 06 anos, 

quaisquer tipo de investimento ou de incentivo a  Formação Inicial, continuada ou  

capacitação  dos professores e dos profissionais da educação para esta área de  inclusão. 

Nessa direção, entende-se que tão somente inserir o aluno com necessidades 

educacionais especiais em classes comuns, não garante uma prática inclusiva de ensino, 
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é importante investigar a qualidade do atendimento prestado e as características das 

relações que ocorre no interior da escola e em seu entorno. Extinguir as práticas 

existentes que contribuem para a segregação e a exclusão e promover ações politicas 

inclusivas. 

Faz-se necessário buscar parcerias e incentivos que possibilitem políticas 

públicas efetivas que assegurem direitos efetivos dos alunos a uma educação inclusiva. 
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RESUMO 

A pesquisa que se apresenta com o título “A Sala de Recursos Multifuncional para Inclusão 

dos Alunos Autistas no Ensino de Ciências Naturais” foi desenvolvida como uma 

investigação científica após o estudo da disciplina Fundamentos, Tendências Pedagógicas e 

Metodológicas para o Ensino de Ciências e Matemática do curso de Doutorado do Programa de 

Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática – PPGECEM, da Rede Amazônica de 

Educação em Ciências e Matemática – REAMEC, polo UEA. Este trabalho tem como objetivo 

principal verificar os diversos recursos disponíveis na Sala de Recursos Multifuncional (SRM) e 

suas utilizações em uma Escola Estadual no município de Parintins no processo de Inclusão de 

alunos com Transtorno do Espectro Autista – TEA em aulas de Ciências Naturais. Para que esta 

pesquisa primasse pela cientificidade e veracidade de seus resultados ela foi estruturada em 

quatro distintos momentos. O primeiro foi o levantamento bibliográfico do tema em estudo. Na 

sequência foi realizada a aquisição dos dados a partir da observação direta da vida do aluno 

autista, seja no seio familiar como também no ambiente escolar. No terceiro momento os dados 

coletados foram analisados e terminaram assim por subsidiar os resultados da pesquisa. No 

último momento estão as considerações do pesquisador acerca do fenômeno estudado e suas 

descobertas. Um trabalho que se espera poder subsidiar a aprofundamento das pesquisas acerca 

desta temática tão importante para a sociedade que ainda não consegue entender que a inclusão 

começa dentro de cada um. 

 

Palavras-Chave: Sala de Recursos Multifuncional, Transtorno do Espectro Autista, 

Atendimento Educacional Especializado. 
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INTRODUÇÃO 

Os alunos com Transtorno do Espectro Autista fazem parte do público-alvo do 

Atendimento Educacional Especializado. Um trabalho pedagógico em que o educador a 

partir da identificação das potencialidades do aluno trabalha da construção e execução 

de um planejado e flexível conjunto de ações capazes de proporcionar o enfrentamento 

das dificuldades vivenciadas por crianças deficientes no decorrer do processo ensino-

aprendizagem. Nesse contexto estão inseridos indivíduos com deficiência física, 

deficiência visual, deficiência auditiva, deficiência intelectual, deficiência múltipla, 

transtornos globais e outras. Dentre os Transtornos Globais do Desenvolvimento com 

significativa presença nos educandários está o Transtorno do Espectro Autista – TEA.  

 De acordo com Ciasca e Lima (207, p. 37), “o indivíduo com este transtorno 

possui capacidade para o aprendizado. Entretanto variáveis pessoais, p. ex., perfil 

cognitivo-comportamental [...] podem definir as diferentes condições de conhecimento”.  

Nesta linha de pensamento acredita-se que ao serem estimulados, os alunos com TEA 

não apenas apresentam entendimento e experiências que manifestam compreensão da 

sociedade em que estão inseridos, mais também apresentam potencialidades diferentes a 

partir de variáveis pessoais como perfil cognitivo-comportamental.  

Assim como as demais crianças com deficiência, a criança com TEA pode 

encontrar no Atendimento Educacional Especializado realizado em uma Sala de 

Recursos Multifuncional, um conjunto de matérias os quais devidamente utilizados 

possam contribuir em seu processo ensino-aprendizagem.   

A Sala de Recurso Multifuncional – SRM configura-se em um ambiente com 

recursos capazes de instigar, facilitar, proporcionar a uma pessoa com deficiência, 

maiores possibilidades de aprendizagem. Neste espaço diferenciado de aprendizagem 

denominado Sala de Recursos Multifuncional devem estar disponíveis materiais como: 

Notebooks, tablets, jogos educacionais, Dorso Humano, Esqueletos, softwares, e demais 

recursos das Tecnologias Assistivas (TA). Todos equipamentos devidamente planejados 

para o Atendimento Educacional Especializado. 

O manuseio dos recursos diversos que estão disponíveis nas Salas de Recursos 

Multifuncional pode ser realizado no contexto de aprendizagem das mais diversas 

formas, no estudo de conteúdos e habilidades das mais distintas disciplinas.  
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Diante do que foi exposto acima, buscou-se pesquisar como a Sala de Recursos 

Multifuncional pode contribuir para a aprendizagem de um aluno com TEA nas aulas do 

Ensino das Ciências Naturais. Para tanto a pesquisa contou com um período inicial de 

levantamento bibliográfico, onde foram estudados conceitos e trabalhos de pesquisa 

acerca do AEE, da SRM e do TEA. 

Na sequência, realizou-se a visita à escola onde a pesquisa seria realizada. Lá 

foi realizado o levantamento dos recursos disponíveis na SRM, e posteriormente foi 

desenvolvida uma análise direta acerca do atendimento realizado pelos profissionais na 

Sala de Recursos Multifuncional, assim como, a observação dos trabalhos 

desenvolvidos com o aluno com TEA na sala regular e na família dele.  

 

OBJETIVOS 

Analisar a importância que a Sala de Recursos Multifuncional pode ter no 

processo de aprendizagem de um aluno com TEA na disciplina de Ciências Naturais.  

Relacionar os trabalhos realizados na SRM com os resultados da aprendizagem 

na sala regular apresentados pelo aluno com TEA. 

 

METODOLOGIA 

 

A natureza desta pesquisa é de caráter predominantemente qualitativo, embora 

haja uma diversidade de dados estatísticos que contribuíram tanto para a aquisição de 

dados, quanto para a construção dos resultados. 

Para Creswell (2010) o valor desse tipo de pesquisa está na descrição 

específica e nos temas desenvolvidos no contexto de um determinado local. As 

categorias de cunho social acabam por ter uma influência mais consistente que as 

meramente estatísticas. 

Segundo Richardson (2012, p. 80). 

 

[...] os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever 

a complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas 

variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos 

sociais, contribuir no processo de mudanças de determinados grupos e 

possibilitar, em maior nível de profundidade o entendimento das 

particularidades do comportamento dos indivíduos. 
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Na pesquisa qualitativa o foco não é a quantificação e sim a qualificação, ou 

seja, a análise e reflexão dos fatos, dos fenômenos a partir das relações dos fatores 

partícipes destes e não apenas de suas estatísticas. 

Uma análise profunda acerca da natureza das pesquisas subsidiou a 

compreensão de que não é inviável afirmar que uma pesquisa é 100% qualitativa ou 

quantitativa, pois estes elementos se relacionam no processo de pesquisa e que, 

portanto, o que há, geralmente, é apenas uma condição de predominância. 

Para que se pudesse traçar os caminhos a serem percorridos, as técnicas de 

pesquisa apresentaram-se como importantes ações as quais seriam realizadas no 

decorrer de um processo. Estas são selecionadas segundo os objetivos propostos. Este 

pensamento é partilhado por Bastos (1999) que acredita que a técnica de pesquisa como 

um conjunto de regras, preceitos, ações utilizadas por cientistas na busca de seus 

objetivos.  

A presente pesquisa foi realizada uma escola estadual, localizada no município 

de Parintins, Estado do Amazonas. Uma escola que tem há alguns alunos o 

funcionamento da Sala de Recursos Multifuncional em plena atividade ofertando em 

contra turno o Atendimento Educacional Especializado para discentes com deficiências 

diversas.  

Os sujeitos da pesquisa foram 01professor da SRM, 01 professor da sala 

regular que leciona Ciências Naturais e 01 discente com Autismo de 14 anos de idade. 

Ele está matriculado no 7º ano do Ensino Fundamental, turno vespertino. No turno 

matutino ele frequenta a SEM. 

 

RESULTADOS 

Os atendimentos foram realizados mediante as observações das atividades 

desenvolvidas pelo aluno com TEA, envolvido na referida pesquisa, levando em 

consideração todos os aspectos apresentados no início do planejamento das atividades, 

acompanhado por todo desenvolvimento até os resultados finais. Todas as atividades 

realizadas são associadas à conteúdos da disciplina Ciências Naturais, observadas na 

BNCC, tais atividades foram desenvolvidas no computador buscando a preservação do 

meio ambiente e combate as queimadas na Amazônia. Temas estes que na atualidade 
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expressão grande utilidade para a sociedade e preservação da vida em nosso planeta, 

com vasta revisão bibliográfica dos temas que fundamentam os atendimentos, na busca 

das habilidades e competências. 

De acordo com Chizzotti (2005, p. 87), “um esforço durável de observações, 

reflexões, análises e sínteses para descobrir as forças e as possibilidades da natureza e 

da vida, e transformá-las em proveito da humanidade” e, por isso, foram analisados os 

resultados da execução dos atendimentos realizados na Sala de Recursos Multifuncional 

para compreender como podem contribuir para o desenvolvimento social do aluno com 

TEA. 

Os recursos pedagógicos usados na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 

contribuíram significativamente nas estratégias planejadas para atendimento do aluno 

com TEA. Observou-se que nesta escola são atendidos 4 alunos com TEA na SRM, 

matriculados em diferentes anos escolares. Para o processo de ensino-aprendizagem dos 

mesmos nas aulas de Ciências Naturais, são realizadas diversas atividades pedagógicas 

apresentadas pelo professor das Salas de Recursos Multifuncionais. Compreendeu-se 

que o aluno apresenta dados satisfatórios ao seu processo de aprendizagem.  

Os Recursos Lúdicos e Pedagógicos para o ensino de Ciências Naturais 

observados na Sala de Recursos Multifuncional investigada, aqui apresentados, são: 

brinquedos, jogos de materiais pedagógicos e didáticos, computadores, ferramentas de 

Tecnologia Assistiva, softwares de jogos virtuais e pedagógicos (Figura 1 e 2). 

Figura 1                                                                Figura 2 

    Fonte: Prática de campo. 2019.                     Fonte: Prática de campo. 2019. 

Os Recursos Lúdicos e Pedagógicos tendem a favorecer as interações entre os 

alunos com TEA e os professores melhorando o espaço educacional, transformando-o 
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em bastante prazeroso, tanto para os estudantes com e sem deficiência, como para os 

professores.  

Segundo Oliveira (2010, p. 66) os alunos com TEA costumam utilizar as 

interações sociais como forma privilegiada de acesso à informação: aprendem regras 

dos jogos, por exemplo, por meio dos outros e não como resultado de um empenho 

estritamente individual na solução de um problema e, segundo Cancino e Kaufimann 

(2018, p.78), a interação envolve pelo menos outra pessoa com quem compartilhar os 

objetos, as ações, o espaço físico. Todas modalidades de interação escolar, ao serem 

integradas em um contexto, objetivam a promoção do aprendizado, com reflexos no 

desenvolvimento, podem ser utilizadas como forma produtiva na vida social. 

Segundo a professora do AEE, o ato de envolver o aluno com TEA nas 

atividades lúdicas e pedagógicas da SRM contribuiu consideravelmente no processo de 

ensino-aprendizagem de Ciências Naturais, pois o aluno com TEA passou a desenvolver 

habilidades e competências de forma natural e espontânea, manifestando relações com 

os problemas de ordem natural e social. Analisando os fatos pode-se observar os 

resultados das atividades e seus reflexos na aprendizagem. Uma experiência com 

atividades lúdicas auxilia o aluno com TEA a fazer relações com seu conhecimento 

prévio e construir novas habilidades as novas informações que são acrescentadas, 

assegurando assim uma aprendizagem significativa que, segundo Ausubel (1982) é 

aquela construída com base nos saberes prévios do indivíduo, de forma que possa 

relacionar novas informações ao que já sabe e produzir, dessa forma, novos 

conhecimentos. 

A inclusão escolar busca, portanto uma transformação social a partir de ações 

e reflexões que promovam a construção de um olhar diferenciado, para a diversidade. 

Para Raposo e Mol (2015, p.305) os conhecimentos científicos aprendidos 

têm um papel fundamental no desenvolvimento do intelecto, uma vez que melhoram as 

áreas do conhecimento, antecipando o caminho do desenvolvimento. 

Ao desenvolver atividades lúdicas propostas na SRM pelo professor do AEE, 

para o ensino de Ciências Naturais os alunos do espectro autista, além de desenvolver 

habilidades, ampliam seus desejos, conhecimentos e gostos, estimulando o intelecto, 

manifestam concentração na atividade para usá-la na vida social. Segundo Oliveira 
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(2007, p. 2), o aluno “se envolve de tal maneira, que usa em suas ações, sentimentos e 

desejos, conseguindo juntar o pensamento, a linguagem e a fantasia”. 

Baseado nas informações acima relatadas compreende-se ser necessário que 

os alunos com TEA sejam estimulados a dar sequência lógica aos fatos, fazendo uma 

relação entre o real e o imaginário, ampliando suas habilidades para se desenvolver no 

mundo em que vive, desenvolvendo o autocuidado, a criatividade, além de sentir-se 

estimulado na busca das soluções dos problemas vivenciados. 

Os estímulos correm por intermédio das atividades lúdicas com materiais 

pedagógicos e de Tecnologias Assistivas que, segundo Bersch (2008) são instrumentos 

que facilitam nosso desempenho em funções pretendidas e, para Lavorato e Mól (2019), 

são recursos que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de 

pessoas com deficiência de forma a possibilitar-lhes  autonomia nas atividades  diárias, 

podemos considerá-las como elementos que promovem o desenvolvimento de todos os 

alunos com TEA, sendo que, por intermédio delas pode-se aprender e desenvolver o 

cognitivo que necessita de motivações externas para  manifestar as funções psicológicas 

como: raciocínio, linguagem e demais ações planejadas. 

Os recursos lúdicos e pedagógicos de Ciências Naturais usados nos 

atendimentos na Sala de Recursos Multifuncional, devem ser apresentados aos alunos 

com TEA de maneira que venham a ser úteis em seu aprendizado escolar e na vida 

diária, pois eles precisam ter a oportunidade de experimentá-los e reconhecer a 

necessidade de cada objeto, oportunizando que  os objetivos pedagógicos sejam 

alcançados pelo professor, bem como sua interação com os outros alunos num processo 

de inclusão em salas regulares aconteça normalmente.  

Diante dos dados coletados e devidamente analisados, pode-se afirmar que os 

recursos lúdicos e pedagógicos da Sala de Recursos Multifuncional da Escola Estadual 

em Parintins no Amazonas, contribuem significativamente, para o ensino de Ciências 

Naturais, para alunos com TEA, pois ao participar de maneira lúdica das atividades 

mediadas pelo professor da referida sala, o sujeito tende a construir conhecimentos.  

O aluno partícipe da pesquisa teve seus atendimentos na Sala de Recursos 

Multifuncional no ano letivo de 2019 desde o mês de fevereiro, tempo necessário para 

que se verificasse os resultados deste atendimento tanto na sala regular, onde o aluno 
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recebe aulas de Ciências Naturais como em sua família, visto que os resultados das 

habilidades ali trabalhados refletem em seu cognitivo e em sua vida social, onde a 

família é o primeiro grupo e a base da sociedade. 

No primeiro momento, para verificarmos os resultados das atividades 

buscamos nos atentar em sua vida social e familiar, as características pessoais, seus 

potenciais e habilidades, assim como as dificuldades. Segundo Bedaque (2014), os pais 

parecem se sentir mais apoiados com professores de AEE e, muitas vezes se fazem de 

interlocutores com os professores de sala regular.  

O aluno em questão manifestou interesse pela leitura, porém uma grande 

rejeição a escrita e dificuldades com os hábitos de higiene pessoal, no qual está sendo 

estimulado na Sala de Recursos Multifuncional através de recursos, interativos como 

jogos a tomar banhos e escovar os dentes, deste modo desenvolve-se atividades que vão 

estimular a vontade do aluno. Por gostar de dinossauros, aproveita-se esta situação para 

trabalhar hábitos alimentares.  

Segundo a família, o mesmo já manifesta vários comportamentos e habilidades 

desenvolvidas por trabalhos frutos do AEE. 

O processo de ensino de alunos com TEA, se assemelha à dos alunos não 

deficientes. A diferença está no ritmo para manifestar a aprendizagem, pois segundo 

Miilher e Fernandes (2006) O aluno autista tem o desenvolvimento de suas habilidades 

comprometidas, e pode apresentar dificuldades na linguagem trazendo com isso 

dificuldades no desenvolvimento interativo, podendo assim necessitar de um tempo 

maior para seu desenvolvimento. As estratégias utilizadas para o processo ensino-

aprendizagem devem propor ao aluno A a oportunidade de praticar os conteúdos 

apresentados em Ciências Naturais com seus interesses e conhecimentos prévios para 

que venham construir um conhecimento significativo e funcional.  

Segundo Braga Junior e Xavier (2013, p. 36): 

 

[...] o AEE visa transpor barreiras, proporcionando o desenvolvimento 

daquilo que impõe limitações, saindo do “não saber” para o “saber”, do 

“incapaz” para o “capaz”, tornando possível a inclusão de fato e de direito de 

todos, mediante mudanças metodológicas e organizacionais no sistema 

educacional. 
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Buscando um melhor aprendizado, a professora da Sala de Recursos 

Multifuncional valorizou os conhecimentos prévios e habilidades do aluno como ponto 

de partida e a ele foram associados novas informações através de estratégias e materiais 

lúdicos, que segundo a avó do aluno construiu-se uma aprendizagem significativa. 

Na Sala de Recursos Multifuncionais, todos os recursos lúdicos e pedagógicos 

trabalhados foram apresentados ao aluno com TEA. Lá foram trabalhadas todas as 

estratégias possíveis, onde o mesmo experimentou, explorou e conheceu cada objeto, 

fortalecendo assim, sua interação para melhoria de seu aprendizado na disciplina 

Ciências Naturais e desenvolvimento de sua vida diária. Para o aluno com TEA, os 

super-heróis, irão derrotar o fogo que queima a Amazônia e livrar os animais da 

extinção, os dinossauros voltarão e ajudarão os homens a cuidar da terra.  

Para a construção de um processo de ensino-aprendizagem significativo e 

contextualizado com o desenvolvimento das habilidades e competências dos alunos 

autistas que frequentam os atendimentos na Sala de Recursos Multifuncionais, a 

experimentação desenvolvida com a participação do sujeito é fundamental. 

Embora ocorra um planejamento dos atendimentos, respeitou-se a vontade do 

aluno autista. Caso ele não estivesse disposto a realizar alguma atividade proposta, 

realizava-se outras atividades e escolhia-se outras estratégias e recursos. O aluno em 

questão, segundo a professora do AEE, solicitou a utilização de vários recursos da Sala 

de Recursos Multifuncionais da escola, e no decorrer das atividades a professora 

dialogou e retomou as atividades para o fortalecimento da compreensão dos conteúdos 

estudados. 

Para estimular as habilidades para o autocuidado e aprimoramento das 

competências ligadas ao ensino de Ciências e suas aplicações na vida diária, trabalhou-

se com imagens de animais, plantas formas de comportamento na sociedade e hábitos de 

higiene, com jogos virtuais e com dinossauros que são de total interesse do aluno. Com 

isso o mesmo apresentou bastante entusiasmo, pois conseguiu entender sem 

dificuldades os conteúdos de ciências naturais e até fazer narrativas (figuras 3 e 4). 
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  Fonte: Prática de campo. 2019.                                     Fonte: Prática de campo. 2019.  

 

O processo de ensino-aprendizado exige a realização de atividades em que o 

aluno seja estimulado a manifestar curiosidade e reconhecer que necessita aprender para 

ampliar seus conhecimentos, assim como desenvolve habilidades necessárias para a sua 

inclusão.  As atividades desenvolvidas nos atendimentos, geram estímulos aos alunos 

que frequentam os atendimentos na Sala de Recursos Multifuncional da Escola Estadual 

em Parintins no Amazonas independentemente de qual seja sua deficiência. 

O resultado do trabalho ressalta a importância da relação entre os professores 

do AEE e do professor da sala regular, nesse caso de Ciências Naturais, onde o aluno 

está incluído, uma vez que os resultados do trabalho no atendimento na Sala de 

Recursos Multifuncionais, de acordo com o professor do aluno, despertam a curiosidade 

e estimulam a participação do aluno com mais entusiasmo nas aulas.  

Segundo Braga Junior e Bedaque (2018), as adequações metodológicas 

constituem um desafio do professor do AEE em articulação com o professor da sala 

regular, podendo contribuir para a comunidade da aprendizagem do estudante com 

TEA. 

A partir da integração entre as atividades realizadas na Sala de Recursos 

Multifuncional e na sala de aula regular na escola com o aluno com TEA, contribuíram 

significativamente no desenvolvimento das habilidades do autocuidado e preocupação 

com a natureza, animais e principalmente com a Amazônia, ampliando sua 

potencialidade, confirmando que a utilização de recursos lúdico e pedagógicos, com a 

Figura 4: O aluno A na sala de aula 

regular, assistindo aulas de Ciências 

Naturais 

Figura 3: O aluno A ao lado do pesquisador   

desenvolvendo atividades interativas sobre o 

Universo e a Natureza. 
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participação ativa do aluno facilitou seu aprendizado em Ciências Naturais e demais 

disciplinas. Braga Junior e Bedaque (2018): [...] ações de parcerias com outros 

profissionais e participação da família podem contribuir para que ações potencializem a 

escolarização de alunos com TEA no ensino regular.   

Para o pesquisador ficou claro que houve um desenvolvimento das habilidades 

e confirmando o avanço e o envolvimento de cada professor no desenvolvimento do 

aluno. Fato este que comprovou que a SRM pode ser um importante ambiente no 

processo efetivo de inclusão de uma criança deficiente. Neste caso de uma criança com 

TEA. 

 

CONCLUSÕES 

O aluno com TEA sentiu-se estimulado para continuar realizando todas 

atividades propostas que venham contribuir com seu aprendizado, ao perceber seu 

avanço, manifestou comportamento de felicidade e gradativamente foi ampliando o 

manuseio de recursos da Tecnologia Assistiva, e manifestou também mudanças em seu 

comportamento social com a relação entre as atividades lúdicas com as concretas. 

Os professores sempre respeitaram o tempo e o ritmo do estudante para 

apresentar interação, isso foi fundamental para que ele se sentisse valorizado e instigado 

a construir seu conhecimento a partir das realizações das atividades que foram 

propostas. 

Os recursos pedagógicos utilizados para o desenvolvimento das atividades 

foram de extrema importância e apresentaram um significado para ampliar o 

desenvolvimento das habilidades ligadas aos conteúdos da disciplina Ciências Naturais. 

Ao ser proposto a utilização desses recursos ao aluno por parte do pesquisador, o 

mesmo manifestou interesse e apresentou-se estimulado, observando-se também em um 

comportamento social na sala regular e na família. 

A inclusão de um aluno autista, requer o envolvimento da família, escola e 

toda comunidade escolar, tornando-se também necessário verificar todas as condições 

básicas para que a mesma seja efetiva. 

Um dos grandes desafios da educação escolar inclusiva está no processo de 

aprendizagem e não nos resultados que não condizem com a realidade social. É 
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indispensável o olhar atento do professor para os comportamentos dos alunos com TEA 

para compreender quando os estímulos são positivos ou negativos, assim o professor 

poderá fazer melhores intervenções. 

 

REFERÊNCIAS 

AUSUBEL, David. P. A aprendizagem significativa: a teoria de David Ausubel. São 

Paulo: Moraes, 1982. 

 

BEDAQUE, Selma Andrade de Paula. Por uma prática colaborativa no AEE: 

Atendimento Educacional Especializado. Curitiba: Appris, 2014 

 

BERSCH, Rita, Introdução a Tecnologia Assistiva. Porto Alegre: CEDI, 2008. 

 

BRAGA JÚNIOR, Francisco Vander; XAVIER, Marcia de Jesus. Prática de ensino 

VI: Especial e Inclusão. Mossoró: edUFERSA, 2013. 

 

BRAGA JÚNIOR, Francisco Vander; BEDAQUE, Selma Andrade de Paula. 

Atendimento Educacional Especializado para estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista: trajetória e orientações / Organizador Francisco Vander Braga 

Júnior. Mossoró: edUFERSA, 2018. 

 

CANCINO, Miguel A. H. Intervenção em autismo: o modelo de atenção conjunta e 

modulação emocional (ACME) / Miguel Higuera Cancino, Jôse Flávia Kaufimann. 

Rio de Janeiro; Wak Editora, 2018. 

 

CIASCA. S. M., LIMA R. F. O QUE SÃO TRANSTORNOS DE 

APRENDIZAGEM (TA)? Em Abordagem interdisciplinar nos TRANSTORNO 

DO NEURO DESENVOLVIMENTO Guia de orientação aos pais e educadores, 

Ribeirão Preto, SP: BOOKTOY, 2017.   

 

CRESWELL, John W. Projeto de pesquisa: método qualitativo, quantitativo e misto 

/ John W. Creswell; tradução Magda Lopes: consultoria, supervisão e revisão técnica 

desta edição Dircel da Silva. – 3. Ed. – Porto Alegre: Artimed 2010. 

 

LAVARATO, Simone Uler.; MÓL, Gerson de Souza. Tecnologia Assistiva na escola 

inclusiva em: O ensino de Ciências na escola inclusiva / organização Gerson Mól – 

Campos dos Goytacazes, RJ: Brasil Multicultural, 2019. 

 

LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em Educação: abordagens 

qualitativas, São Paulo: EPU, 1986. 

 

MIILHER, L. P. e FERNANDES E. D. M. Analise e funções comunicativas expressas 

por terapeutas e pacientes do espectro autista. Pro-Fono Revista de Atualização 

Científica. Barueri (SP), v. 18 n. 3, p. 239 – 243, set. – dez., 2006  



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

91 

 

OLIVEIRA, Marta K. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento: um processo 

sócio-cultural. 5 ed. São Paulo: Scipione, 2010. (Coleção Pensamento e ação na sala de 

aula). 

 

OLIVEIRA, Sirlandia R. As Contribuições do Lúdico para Crianças com Down 

Irecê/Bahia, 2007. Disponível em: http://goo.gl/o44OV1 Acesso em: 22 agosto 2019. 

 

RAPOSO, Patrícia Neves; MOL, Gerson de Souza. A diversidade para aprender 

conceitos científicos. In: SANTOS, Wildson Luiz Pereira dos; MALDENER, Otávio 

Aluízio. Ensino de Química em foco. Ijui: Unijui, 2015. Cap. 11, p.368. 

 

RICHARDSON, Roberto J. et al. Pesquisa social: métodos e técnicas. 3. ed. 14. 

reimpr. São Paulo: Atlas, 2012. 

 

SCHLÜNZEN, Elisa T. M. Mudanças nas práticas pedagógicas do professor: 

criando um ambiente obstrucionista, contextualizado e significativo para crianças 

com necessidades especiais físicas. 2000. 252 f. Tese (Doutorado em Educação). 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

92 

O OLHAR DA FAMÍLIA E O IMPACTO DIANTE DA DESCOBERTA DA 

DEFICIÊNCIA 

 

Dayane de Oliveira Rocha Menezes  

Patrícia Costa da Silva 

Reinaldo Oliveira Menezes 

E-mail: enayadahcor@hotmail.com 

Eixo 06: Família de Pessoas com Necessidades Especiais 

 

RESUMO 

A pesquisa trará conhecimentos relevantes de como o impacto do diagnóstico é recebido por 

familiares que tem filhos com alguma necessidade especial. Como é esse olhar mediante a 

descoberta da situação ou notícia inesperada. A primeira notícia é sempre um impacto e muito 

difícil de assimilar a situação, pois a família nunca está preparada e nem imagina que poderia 

vir acontecer. O estudo elaborado é por meio da pesquisa bibliográfica, de caráter qualitativo, 

com abordagem exploratória e enfoque estrutural hermenêutico-fenomenológico. Nasce então, 

uma nova família com projetos e idealizadores específico voltado para atender esse filho, é 

trabalhoso e cansativo, mas valerá a pena para o crescimento e progresso. Mas antes de seguir 

tem o luto, que precisa ter a real noção dos fatos presente na família, ingeri toda a situação e 

enfrentar todos os dias. Sabe-se que a família muitas vezes não está preparada para esses tipos 

de diagnósticos onde são identificados uma anormalidade. A família tem inúmeras expectativas, 

planejamentos, sonhos e realizações. Diante do exposto, o diagnóstico evidencia que, mudanças 

necessitam ser feitas no planejamento estabelecido e isso muda toda a rotina daquela família. É 

indubitável a importância da família no processo de desenvolvimento e autonomia do seu filho 

com deficiência, a família é o centro de primeira instituição a qual a pessoa com deficiência é 

acolhida, sendo que esta instituição precisa e necessita de apoio para lhe dar com as 

especificidades do seu filho após o diagnóstico de sua limitação. Portanto, procurar 

profissionais para atender as necessidades de inclusão e adaptação ao novo desafio faz parte do 

processo, quanto mais cedo melhor para a criança e seu desenvolvimento. Os profissionais são 

diversos para cada especificidades, por isso é bom sempre ser acompanhado por um (uns) 

dependendo de cada necessidade. 

 

Palavras-Chave: Família. Impacto do diagnóstico. Deficiência. 

 

 

 

 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

93 

INTRODUÇÃO 

A pesquisa apresenta a importância da família no contexto de certas 

deficiências mediante a descoberta do diagnóstico seja, ela uma deficiência intelectual, 

física e/ou múltipla. A primeira notícia é sempre um impacto e muito difícil de assimilar 

a situação, pois a família nunca está preparada e nem imagina que poderia vir acontecer. 

É neste contexto que a pesquisa desenvolverá a relação da família com a criança no 

meio social e como constituir a interação nesse primeiro momento, porque tudo muda a 

parti da descoberta e se torna desafiador para toda a família. 

Claro, que surge várias perguntas de como socializar e representar maneiras 

que ajudem o desenvolvimento do deficiente, porém a família deve estar aberta para 

receber e propiciar a mudança. O nascimento de um filho com deficiência representa um 

desses desafios, mobilizando a família dos pontos de vista emocional, social, 

econômico, dentre outros (FUKUDA, CARVALHO e BUCHER-MALUSCHKE, 

2011). Mediante a essa situação desafiadora a família e todos os envolvidos se sentem 

incapazes, frágeis e com medo, por isso que muitos casos quando descobrem tal 

deficiência na criança, abandonam e/ ou até matam, dizem que é para não ter trabalho 

ou para não sofrer ou não sabem como proceder, é lamentável a real situação mas é o 

que acontece ainda. Mas existem famílias que quando recebem a notícia não esperada, 

lutam e se sentem fortes para proporcionar o melhor desenvolvimento para seu filho, 

mesmo passando com tantas turbulências e olhares discriminatórios muitas vezes da 

própria família e da sociedade.    

 

OBJETIVOS 

• Destacar o impacto da família diante da descoberta do diagnóstico da 

deficiência; 

• Descrever os primeiros passos da família ao ser notificado com a notícia das 

necessidades especiais do seu filho; 

• Apontar os tipos de apoios necessários para a família e para com o filho com 

necessidades especiais. 
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METODOLOGIA 

O estudo elaborado terá como base a seguinte estrutura, que norteará por meio 

da pesquisa bibliográfica, de caráter qualitativo, que é entender os fatos por meio da 

informação, pesquisando as particularidades e conhecimentos individuais, com 

abordagem exploratória e enfoque estrutural hermenêutico-fenomenológico. Já a 

pesquisa exploratória, segundo Gonçalves (2003. p. 65) “a pesquisa exploratória é 

aquela que se caracteriza pelo desenvolvimento e esclarecimento de ideias, com o 

objetivo de oferecer uma visão panorâmica, uma primeira aproximação a um 

determinado fenômeno que é pouco explorado”. 

Quanto a pesquisa bibliográfica, segundo Gil (2008, p. 50), “é desenvolvida a 

partir de material já elaborado, constituído de livros e artigos científicos”. Nesta 

perspectiva, a proposta de Gil (2008) foi utilizada na seguinte forma: por meio de fontes 

que foram utilizados livros e artigos científicos sobre a referida temática. 

E também a estruturação da pesquisa terá o enfoque hermenêutico-

fenomenológico, que segundo Gadamer (2005, p. 29), 

  

[...] o fenômeno da compreensão e a maneira correta de se interpretar o 

compreendido não são apenas um problema específico da teoria aplicado às 

ciências do espírito. Desde os tempos mais antigos, sempre houve uma 

hermenêutica teológica e outra jurídica, cujo caráter não era teórico-

científico, mas correspondia e servia muito mais ao procedimento prático do 

juiz ou do sacerdote instruídos pela ciência. 

 

Neste prisma Gadamer (apud ALVES, RABELO E SOUZA, 2013, p. 192) 

ressalta que, 

[...] as ciências sociais têm à sua frente uma tarefa que é essencialmente 

hermenêutica: envolvem a compreensão de contextos de vida muitas vezes 

estranhos ao intérprete e assim colocam o problema da mediação entre pontos 

de vista ou perspectivas distintas: aquela em que se situa o investigador e 

aquela que caracteriza as ações, eventos e fatos que se trata de interpretar. 

 

O enfoque hermenêutico-fenomenológico possibilitará a compreensão da 

reação das famílias frente a notícia do diagnóstico da patologia ou da necessidade 

educacional especial – NEE do seu filho, apontando os impactos e o preparo desta 
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família para o processo apoio ao desenvolvimento. 

 

RESULTADOS 

No contexto familiar nos tempos em que vivemos, quando existe um filho com 

alguma deficiência ele se torna o centro de tudo e de todos, principalmente quando não 

é o único, isso é um erro gravíssimo dos pais, eles não sabem que com essa atitude piora 

a convivência e o desenvolvimento da criança, esse gesto exclusivo só faz ele ser 

diferente e não há uma socialização. Já na família que ele é o único, o cuidado é 

primordial e exclusivo, mas não isolado, deve ter acesso a escola e interação com outras 

crianças, pois o objetivo é sempre a interação e a independência, fazer com que se sinta 

menos inferior e sozinho. Claro, que os pais tendem ter uma imensa preocupação e 

cuidado exagerado, de certa forma é compreensivo, mas acima de tudo deve estar apto a 

deixar certo momento “fazer sozinho as coisas” isso tudo é para o bem e o crescimento 

motor, intelectual, físico e etc., da criança. 

 

No período no qual o diagnóstico ainda não foi dado, instaura-se um 

sentimento de negação da deficiência do filho(a), ocasionando aos pais um 

tempo necessário para superar o impacto que virá a seguir. Em alguns casos, 

as reações emocionais iniciais dos pais e familiares, são passageiras e 

estabilizadoras, no entanto, para outros podem perdurar por anos ou 

tornarem-se duradouros (SALES, 2017, p. 8). 

 

 

Conforme citado pela revista de educação, o impacto no início é tenso e forte, 

precisando trabalhar a família para dar suporte para o filho, pois o primeiro momento 

deve ser absorvido claramente pelos os pais, eles que darão toda a base para o 

desenvolvimento, eles que farão o processo até se adaptarem sozinhos, não é uma tarefa 

fácil. Com esse intuito há outros fatores importante no desenvolvimento da criança com 

deficiência tais como: a escola, centros de apoio e entre outros, onde a interação irá 

proporcionar diálogo e a explorar o seu mundo com seus colegas porém, há muitas 

família que tardam em obter acesso a esses lugares, muitos pais escondem seus filhos 

quando identificado com alguma deficiência que aos seus olhos são anormalidade, e 

alguns familiares ainda têm o preconceito e com isso não procuram estudar e conhecer a 

particularidade/especificidade do seu filho para melhorar a comunicação, para não 

serem maus vistos ou não saber lhe dar mediante a sociedade, por esse motivo isola-os. 
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Ou seja, na grande maioria dos casos, as mães esperam que o 

desenvolvimento do filho melhore ou seja normal, isto é, a incessante busca 

pela “milagrosa” cura. Após a passagem pelo período de luto do filho “ideal”, 

e adaptação à nova realidade dos familiares, emergem as expectativas diante 

do filho “real”, isto é, com deficiência. Após a descoberta do diagnóstico, 

outra questão muito importante, refere-se a expectativa projetada e idealizada 

pelos familiares, na figura da criança que está prestes a nascer (SALES, 

2017, p. 9). 

 

 

Nasce então, uma nova família com projetos e idealizadores específico voltado 

para atender esse filho, é trabalhoso e cansativo, mas valerá a pena para o crescimento e 

progresso. Mas antes de seguir tem o luto, que precisa ter a real noção dos fatos presente 

na família, ingeri toda a situação e enfrentar todos os dias. 

Nestas situações, o luto ocorre em três fases: a notícia sobre o diagnóstico, o 

processo de adaptação e a fase da apatia. Na primeira fase, a família, ao 

tomar conhecimento acerca do diagnóstico, manifesta uma reação de choque, 

seguida de raiva, culpabilização, negação. Na segunda fase começa-se a 

aceitar e compreender a deficiência. Na última, surge o desejo de não 

expressar os sentimentos, contudo eles estão presentes ou pelo vazio que não 

se sabe preencher ou pelos sentimentos de mal-estar e de culpa (GOMES, 

2006 apud SALES, 2017, p. 10) 

 

Embora ainda existem casos de determinada família que muitos não saibam 

que existe alguém com alguma deficiência dentro de casa, tornando-o isolado e as vezes 

rejeitado por seus próprios familiares. É quando o medo grita mais alto em seu coração, 

e isso prejudica a capacitação de se desenvolver, se tornando um “ser imóvel” que não 

se move para lugar nenhum, isso é muito triste, o medo também impede sempre de 

procurar ajuda. 

Sabe-se que a família muitas vezes não está preparada para esses tipos de 

diagnósticos onde são identificados uma anormalidade. A família tem inúmeras 

expectativas, planejamentos, sonhos e realizações. Diante do exposto, o diagnóstico 

evidencia que, mudanças necessitam ser feitas no planejamento estabelecido e isso 

muda toda a rotina daquela família. 

 

Consecutivamente, a família ao passar por este estágio de aceitação, inicia-se 

um novo período de adaptação familiar, que poderá influenciar, de modo 

positivo ou negativo, no desenvolvimento do filho(a) com deficiência. As 

famílias após o período de idealização, luto, e aceitação do filho com 

deficiência, é chegado o momento no qual a família irá preocupar-se com o 

desenvolvimento desta criança. A família pode tornar-se uma rede de apoio 
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ou do contrário, uma fonte impeditiva no processo de desenvolvimento de 

seu filho(a) [...] (SALES, 2017, p. 11). 

 

Tais mudanças precisam ser feitas, começar pelos comportamentos, 

adaptabilidade, adequações, e entre esses ajustes todo existe dois fatores relevantes que 

irá proporcionar e levar a adiante esse desafio é a sensibilidade e o amor para com o 

ente querido, onde o mesmo possa se sentir integrado. Mas nem tudo parece ser fácil, 

este processo envolve todos os familiares, e isto é de suma importância a participação 

de todos, sem exceções, onde a família possa adaptar-se e interagir com a pessoa com 

deficiência, para que não seja isolado ou deixado de lado. 

 

No Âmbito familiar, a descoberta da deficiência de um filho, pode ocasionar 

em uma vivência traumática, que modifica, altera o nível emocional de todos 

os integrantes da família. A partir do diagnóstico, a família inteira, busca se 

reorganizar, no intuito de adaptar-se, no intuito de reconquistar o equilíbrio 

familiar, pois, todos os integrantes da família serão afetados (SALES, 2017, 

p. 7). 

 

A relação dos familiares diante da anormalidade, sempre será relevante, pois 

eles serão continuamente o passo inicial da pessoa com alguma necessidade especial e é 

por meio deles que a adaptação e os resultados positivos na vida do deficiente surgirá, a 

família é a ponte que intermediará melhorias e fará com que alcance a independência de 

fazer algo sem ajuda dos pais ou aqueles que os rodeiam. No entanto, essa é uma 

sonhada conquista para muitas famílias. 

 

A presença dos familiares e sua implicação na educação de seu(s) filhos(a) 

com deficiência, desde o princípio de seu desenvolvimento, isto é, na 

infância, podem torná-los em adultos mais humanos e compreensivos [...] A 

família desempenha um papel fundamental no desenvolvimento da criança, 

uma vez que é através desta que se constroem pessoas adultas com uma 

determinada autoestima e onde estas aprendem a enfrentar e superar desafios. 

(SALES, 2017, p. 13-14). 

 

 Procurar profissionais para atender as necessidades de inclusão e adaptação ao 

novo desafio faz parte do processo, quanto mais cedo melhor para a criança e seu 

desenvolvimento. Os profissionais são diversos para cada especificidades, por isso é 

bom sempre ser acompanhado por um (uns) dependendo de cada necessidade. O 

trabalho de psicologia, é de extrema relevância tanto para a pessoa com deficiência 

quanto aos familiares, os psicólogos enfatizam para todos que o respeito, inclusão e 

aceitação é necessário para aceitar a diversidade como algo normal, com esse 
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entendimento não será necessário falar de inclusão e sim de interatividade e convivência 

harmoniosa. A família deve aplicar atividades manuais, para minimizar as ansiedades. O 

psicólogo deve considerar o ambiente interno e externo, os valores individuais, e as 

necessidades dos familiares para nova fase de adaptação. 

 

O papel do psicólogo neste caso é orientar para os benefícios da divisão dos 

cuidados com os familiares, para a participação ativa de todos os membros de 

modo a não sobrecarregar apenas uma pessoa. Deste modo, deve propiciar 

um espaço para que papéis sociais e familiares sejam questionados e 

refletidos e, assim, descristalizados (REIS, 2012, p. 2330). 

 

Também buscar conhecimento e saber identificar o que o filho está querendo 

transmitir é importante porque mostra sintonia, interação e com isso a socialização do 

meio em vive, começando interno – familiar para o externo - sociedade. 

 

[...] a criança irá vagarosamente perceber quem ela é, qual lugar habita e lhe é 

dado dentro da família, desenvolvendo assim sua auto-consciência. As 

relações escolares, as novas amizades proporcionam também novos insights 

sobre quem é ela, ensinam novos comportamentos e exigências para melhor 

adaptação social. A família saudável é aquela que oferece apoio, 

compreensão e aceitação, em um ambiente constante (REIS, 2012, p. 2324). 

 

A família da criança com necessidade especial, necessita que o Poder Público, 

possa se dedicar mais a essa questão que ainda falta muito a ser feito para este público, 

projetos que possam agrega-los a uma sociedade que tenha a sensibilidade, respeito, 

excluindo o preconceito e capacitando profissionais para atender em diversos lugares. A 

falta de informação, gera o preconceito e a falta de respeito o isolamento do familiar 

com necessidade especial. A sociedade, precisa quebrar o tabu e ter a sensibilidade para 

que a pessoa com necessidade especial possa ter dias de felicidade e sentir-se bem. 

Contudo, uma sociedade inclusiva, começa dentro do lar, sem preconceitos, e com 

extremo conhecimento, para que todos possam adequar-se e ter uma boa interação. 

 

Em sendo assim, compreende-se que, inúmeros são os condicionantes que 

proporcionam um ambiente capaz de influenciar positivamente o 

desenvolvimento da criança com deficiência, não podendo deixar de 

mencionar, o ambiente familiar acompanhado de suas demonstrações de 

afeto, motivações, regras (MOURA, 2016, p.7). 

 

No Brasil em meados do século XIX, foram surgindo as organizações de 

serviços para atendimentos a pessoas com deficiência cegos, surdos, deficientes mentais 
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e deficientes físicos. Os estudos desenvolvidos na Europa e Estados Unidos, 

contribuíram para o processo de inclusão, pois em 1954 no Brasil no âmbito 

educacional, surgiu a inserção de classes especiais para estes deficientes nas escolas. 

Uma grande conquista, mas ainda é necessário capacitações de profissionais para atuar 

em cada área especifica. 

A família tem o seu direito assegurado na Constituição Federal de 1988, de 

forma conceitual é definida como união estável entre homem e mulher ou qualquer dos 

pais e seus descendentes. Por outro eixo, o conceito familiar é definido por (BURGERS 

e ROGERS apud ELSEN, 2002, p.58) 

 

A família se constitui hoje de uma unidade de pessoas em interação, um 

sistema semiaberto, com uma história natural composta por vários estágios, 

sendo que a cada um deles correspondem tarefas especificas por parte da 

família [...] um sistema inserido numa diversidade de contextos e laços de 

interesse, solidariedade e reciprocidade, com especificidade e funcionamento 

próprios. 

 

O seio familiar é o espaço em que os indivíduos se relacionam e tem uma 

cumplicidade de amor. Assim, procuram viver e ter uma relação social harmoniosa. De 

acordo com Batista e França (2007, p.1), “a superação de doença e da visão patológica é 

um dos primeiros desafios a serem ultrapassados”. A família passa por várias 

adaptações, superações e preconceitos, por outro lado temos a questão da superproteção, 

fragilidade da criança com deficiência. Existe um problema sério que assola o âmbito 

familiar, é quando a criança começa a ter sua autonomia e a família quer proteger dos 

excessos, bloqueando as atividades básicas e normais. 

 

A realidade de exclusão social e preconceitos ainda é vivenciado pelas 

famílias dos portadores de necessidades especiais, fazendo com que estas 

famílias tenham receios da sociedade onde vivem. Por vezes a intervenção do 

profissional de saúde possibilita que elas superem o constrangimento do filho 

deficiente, quebrando os preconceitos. (SILVA, 2016, p. 158 e 159). 

 

Relatos reais, de familiares que tem essa super proteção, os vê como frágeis 

perante a sociedade, muitos dos que tem deficiência, tentam ter uma vida normal, mas 

com essa super proteção, sentem-se sufocados, frustrados, não tem estima elevada, o 

nível de confiança se torna, duvidoso por não conseguir interagir com a sociedade, ou 

seja, ficam isolados. Esse sentimento, para o deficiente é como se não fosse amado. 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

100 

Em contrapartida na concepção de Glat (1996, p. 112), quanto mais integrada 

com sua família uma pessoa com deficiência for, mas essa família vai tender a trata-la 

de maneira natural, deixando que, na medida de suas possiblidades, participe e usufrua 

dos recursos e serviços gerais da sua comunidade, consequentemente, mais integrada  na 

vida esta pessoa será. 

O ponto de partida para a superação do seu impedimento para adquirir um 

novo saber e desenvolver a sua área psíquica surge por meio do defeito, no qual, 

segundo VYGOTSKY (1997, p. 89), “origina estímulos para a formação da 

compensação” ou seja deve-se estimular a criança seja qual for necessidade para 

prosseguir em alcançar seus resultados, também segundo (VYGOTSKY, 1989 apud 

COSTA, 2006, p. 233), “a elevada tendência em direção ao desenvolvimento é 

originada pelo defeito”, muitas vezes são com os erros, quedas a as falhas que nos 

impulsiona ao desenvolvimento e faz persistir em não desistir. 

É comum a pessoa com desenvolvimento mais lento ter um estágio mais 

acentuado e duradouro devido sua forma de assimilar conteúdo. A perspectiva do 

mundo e o estabelecimento de regras comportamentais são bem pessoais. Buscaglia 

(1993) afirma que há um caminho certo para cada família, sendo necessário que cada 

um encontre o seu de acordo com seu próprio tempo e modo de vida. 

Percebe-se que a maioria das pessoas com deficiências, não possui uma renda 

favorável para que possam contratar os serviços dos profissionais de saúde necessários 

para o acompanhamento contínuo de monitoramento as famílias. Aponta-se que para 

reverter essa situação de desamparo, mães procuram as mídias sociais, fazem reuniões 

para trocas de experiências para melhorar seus métodos, a melhor maneira de como 

solucionar ajudar outras famílias e motiva-las. 

 

CONCLUSÕES 

Enfim, o impacto da família mediante os resultados dos laudos será sempre 

surpreendente e tenso, cabe cada família ter apoio e estrutura firme para aceitar o 

ocorrido e não desisti do seu filho pois ele precisará muito de todo apoio. 

É indubitável a importância da família no processo de desenvolvimento e 

autonomia do seu filho com deficiência, a família é o centro de primeira instituição a 
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qual a pessoa com deficiência é acolhida, sendo que esta instituição precisa e necessita 

de apoio para lhe dar com as especificidades do seu filho após o diagnóstico de sua 

limitação.  “A maneira como a notícia é dada também interfere na questão emocional da 

família. É importante que as famílias busquem apoio e auxílio aos profissionais [...], 

para conseguir saber lidar com toda situação” (OLIVEIRA, 2018, p.7). 

Portanto, orientar o familiar para acompanhamento do seu filho com 

necessidade especial é de suma importância para que este tenha condições de se 

desenvolver, mas isso só ocorrerá quando os familiares tiverem a compreensão da 

realidade das condições do seu filho, sabendo que mesmo apresentando alguma 

deficiência não é o fim de tudo, pelo contrário, é uma etapa nova para todos os membro 

da família. 
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RESUMO 

Este trabalho assumiu o objetivo de refletir sobre o uso da orientação e mobilidade para a 

formação continuada de licenciandos em Química, do Instituto Federal do Amazonas - IFAM 

Campus Manaus Centro – CMC, como tópico prático no âmbito da disciplina Educação 

Inclusiva, visando à sua capacitação, a fim cumprir o atendimento às necessidades específicas 

de alunos com deficiência visual. A origem do trabalho se deu por meio do Processo de 

Chamada Interna para apresentação de Proposta de Cursos de Extensão, objeto do Edital n° 

008/2017 - PROEX/IFAM/CMC, para realização de Projeto Ciclo de Oficinas Pedagógicas. A 

pesquisa foi realizada com apoio do Núcleo de Atendimento a Pessoas com Necessidades 

Especiais NAPNE IFAM - CMC. No primeiro momento, realizamos uma abordagem 

bibliográfica e utilizamos como aporte teórico os seguintes autores: Weishaln (1990) e 

Marchado(2003). Em seguida, realizamos as ações planejadas no contexto das oficinas de 

orientação e mobilidade à formação de professores, bem como a análise das respostas dos 

alunos participantes oriundas do questionário aplicado após a realização das ações. A partir do 

exame dos dados, os resultados apontam para a importância de um aprendizado contínuo ao 

longo do percurso de formação de acadêmicos das licenciaturas com foco na educação 

inclusiva. 

 

 

Palavras-Chave: Deficiência visual; Orientação e Mobilidade; Formação de Professores. 
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INTRODUÇÃO 

Segundo Weishaln (1990), mobilidade é a habilidade de locomover-se com 

segurança, eficiência e conforto no meio ambiente, através da utilização dos sentidos 

remanescentes as percepções não visuais, como a audição, o tato (sistema háptico), o 

olfato, a cinestesia, a memória muscular, o sentido vestibular. 

De acordo com o conceito abordado anteriormente, inferimos que vivência dos 

discentes do curso de licenciatura em Química no universo citado, é essencial para uma 

formação que considere o problema aqui citado, pois cada vez mais são requisitados 

profissionais com habilidades na perspectiva inclusiva.  

As aulas práticas como atividades da disciplina Educação Inclusiva, da planta do 

curso de licenciatura em tela, proporcionou aos futuros docentes vivenciarem momentos 

inerentes à deficiência visual, valorizando os dois pilares do conhecimento, a saber: 

teoria e prática. Um dos momentos da ação foi a prática com instrumentos como 

bengala e venda nos olhos, o que evidenciou a importância da orientação e mobilidade à 

vida do aluno com deficiência visual.  

Nesse sentido, orientação e mobilidade se apresenta como via fundamental ao 

empoderamento do deficiente visual, considerando que a mesma possibilita o 

reconhecimento de seu ambiente social, seja ele escolar ou familiar. Além do foco já 

citado, há a responsabilidade em orientá-lo sobre as mudanças realizadas nesses 

ambientes, a fim de que faça novamente seu reconhecimento, além de reconstruir seu 

mapa mental sobre esses espaços. 

Essa etapa da vivencia na oficina proporcionou oportunidade para perceber 

como um deficiente visual se relaciona com o mundo, bem como, suas dificuldades em 

transitar por espaços devido às barreiras arquitetônicas.  

 

 A vivencia dos discentes do curso de licenciatura foi essencial para sua 

formação integral; experimentaram um pouco a dificuldade que os deficientes visuais 

enfrentam no seu cotidiano. Considerando que cada vez mais são requisitados 

profissionais com habilidades na perspectiva inclusiva, as aulas práticas na disciplina 

educação inclusiva proporcionaram aos futuros docentes um conhecimento teórico e 

prático. Ao vivenciar momentos de cegueira, acadêmicos conseguiram fazer a relação 
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da importância da orientação e mobilidade à vida do sujeito da ação. Dessa forma, a 

etapa das aulas práticas objetivou a inserção do docente buscando entender o seu 

funcionamento, coletando dados e, principalmente, a observação a dinâmica da 

disciplina Educação Inclusiva. 

Segundo Weishaln (1990) apud Brasil (2003, p.17) orientação é o processo de 

utilizar os sentidos remanescentes para estabelecer a própria posição e o relacionamento 

com outros objetos significativos no meio ambiente. Para isso o professor deve motivar 

o aluno a se questionar: - Onde estou?  - Para onde quero ir?  - Como vou chegar?  E 

finalmente, sentir-se o principal responsável por si mesmo. Cabe ao professor 

especialista desenvolver as técnicas de Orientação e Mobilidade, desenvolvendo teoria e 

prática durante suas vivencias nessa temática. 

 

OBJETIVOS 

Refletir sobre o uso da orientação e mobilidade à formação continuada de 

licenciandos em Química do Instituto Federal do Amazonas - IFAM Campus Centro – 

CMC, como tópico prático no âmbito da disciplina Educação Inclusiva, visando à sua 

capacitação, a fim cumprir o atendimento às necessidades específicas de alunos com 

deficiência visual. 

 

 Apresentar a orientação e mobilidade aos alunos do curso de Licenciatura, como 

ferramenta facilitadora no processo educacional e empoderamento na locomoção 

do deficiência visual; 

 Entender a importância das técnicas da categoria orientação e mobilidade para a 

socialização entre o guia vidente e o deficiente visual no processo de ensino e 

aprendizagem desses estudantes;  

 Tornar os alunos do curso de Licenciatura, do IFAM campus Manaus Centro, 

multiplicadores das experiências adquiridas pela capacitação em orientação e 

mobilidade. 
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METODOLOGIA 

A ação foi realizada no período de no período de 06 de abril a 25 de Maio de 

2017, orientada pela coordenação do NAPNE – Núcleo de Atendimento as Pessoas com 

Necessidades Especificas – CMC e pelos professores titulares da disciplina Educação 

Inclusiva. 

Como fonte primária utilizamos documentos produzidos pela base de dados do 

projeto Ciclo de Oficinas Pedagógicas, com informações estratificadas referentes aos 

alunos para dar suporte à pesquisa. Já como fonte secundária, pesquisamos bibliografias 

de autores de renome e conhecimento no assunto pesquisado com propósito de subsidiar 

os resultados. 

A partir das leituras, classificamos a pesquisa como qualitativa, cujo objetivo é 

identificar coleta dados do público-alvo, a partir da vivência e aproximação do 

pesquisador com os participantes da pesquisa (CRESWELL, 2007).   

Para a construção do referencial teórico realizamos pesquisa bibliográfica e 

documental. O instrumento utilizado para coleta de dados foi questionário aplicado a 20 

alunos, do curso de licenciatura em Química, do IFAM/CMC, acerca da sua visão sobre 

o desenvolvimento das ações, bem como sobre o entendimento dos postulados basilares 

da orientação e mobilidade.  

 

RESULTADOS 

Na primeira fase da oficina foi travada discussão acerca do contexto histórico da 

Educação Especial e da Educação Inclusiva, considerando os marcos regulatórios 

antigos e a Lei de Diretrizes e Bases – LDB, Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

– (BRASIL, 1996).  

Capítulo V, artigo 58, afirma: “Entende-se por educação especial, para os 

efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de 

necessidades especiais.” (BRASIL, 1996). 

 

Para expandir o entendimento das transformações desse segmento, foi feito um 

breve histórico da orientação e mobilidade, tendo como ponto de partida os povos 

primitivos, onde a força física e a locomoção eram habilidades essenciais para sua 
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sobrevivência naquele ambiente.  

De acordo com relatos oriundos da base teórica, dentre esses, o de Otto Marques 

Silva (1986), autor de Epopeia Ignorada, um dos maiores pesquisadores brasileiros, “no 

período pré-histórico muitos dos deficientes, semelhante aos idosos, eram abandonados 

e deixados nas cavernas por apresentarem restrições quanto à locomoção, e por serem 

alvos fáceis para predadores e pouco ajudavam para subsistência da tribo”. (SILVA, 

1986, p.25 e 26). 

Nessa perspectiva, as ações viabilizaram o desenvolvimento do processo de 

aprendizagem de modo eficiente. Mediante o contexto educacional atual, o objetivo 

desse projeto de intervenção pautou-se em capacitar discentes do curso de licenciatura 

em Química, do Instituto Federal do Amazonas- IFAM, a fim de que o direito a uma 

educação de qualidade aos sujeitos escolares com deficiência visual sejam garantidos. 

Na segunda fase conhecemos o funcionamento da orientação e mobilidade, as 

atividades passaram a ser diretamente ligadas aos procedimentos da prática e técnicas ao 

guia vidente, ao uso da bengala, além da vivencia durante a aula. 

No terceiro momento foram realizadas as oficinas com o público-alvo já citado, 

ações da planta de eventos do Projeto Ciclo de Oficinas Pedagógicas, na disciplina 

Educação Inclusiva 1 - que objetivou apresentar o uso da orientação e mobilidade na 

formação continuada de professores do lócus da pesquisa ao atendimento contínuo das 

necessidades específicas de alunos com deficiência visual.  

Nos dias anteriores foram selecionados os materiais utilizados na elaboração das 

oficinas, com intuito de enfatizar a importância da disciplina Educação Inclusiva para 

entendermos como funciona a orientação e mobilidade para alunos com deficiência 

visual.  

Assim, abordando algumas formas de mobilidade, os conteúdos planejados na 

regência das aulas com os alunos, utilizando as técnicas da orientação e mobilidade. Seu 

roteiro foi constituído por cinco (19) técnicas, listadas na Tabela nº 01, apresentadas 

para os participantes, sendo a prática o instrumento elencado para a demonstração com 

os materiais didáticos necessários às tarefas planejadas.  

 
1 Disciplina Educação Inclusiva  
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Tabela 1 – Conteúdo desenvolvido na oficina 

ROTEIRO 

Técnica do Guia vidente 

Técnica Varredura 

Técnica Rastreamento 

Técnica Subindo Escadas 

Técnica Descendo Escadas 

Técnica Imagem Corporal 

Técnica Direcionalidade 

Técnica Lateralidade 

Técnica Ecolocalização 

Técnica Troca de Lado 

Técnica Passagem Estreita 

Técnica de Proteção Superior 

Técnica de Proteção Inferior 

Técnica Enquadramento ou Alinhamento 

Técnica Tomada de Direção 

Técnica Localização de Objetos (caídos) familiarização de ambientes 

Técnica Diagonal da Bengala (seguir linhas guias) 

Técnica para localização de portas fechadas 

Técnica de descer a escada com bengala 

Fonte: Elaboração própria (2017). 

 

De acordo Golkman (1989, p. 82), a orientação e mobilidade é necessidade 

primordial e não deve ser ignorada. Só quando estabelecem programas sobre essa 

categoria em todas as escolas, o professor dever tomar consciência das necessidades de 

tais programas, pois é nesse universo que nós começamos (professores) a ver que a 

maioria das crianças cegas se tornaram adultos capazes independentes e livres. 

A orientação e mobilidade é fundamental ao atendimento da pessoa cega ou com 

baixa visão. Um programa para esse atendimento deverá ser elaborado para atender à 

perspectiva atual da participação efetiva e comprometida do indivíduo, da família e dos 

profissionais em busca de uma interação saudável, facilitando o desenvolvimento da 

pessoa deficiente visual integrado ao sistema social. 

Durante as oficinas foram trabalhadas as seguintes técnicas descritas na Tabela 

nº 01, como lateralidade, noções espaciais para frente, para trás, para cima, para baixo, 

dentro e fora com uso de bambolês, uso de fantoches, desenvolvendo a percepção das 

crianças com deficiência visual - essas foram as atividades práticas como recurso 

pedagógico ao processo ensino e aprendizagem, na reabilitação em orientação e 
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mobilidade. 

As aulas práticas são maneiras eficientes de ensinar e aprimorar a compreensão 

dos conteúdos da orientação e mobilidade, facilitando a aprendizagem por meio da 

estimulação motora precoce. Os conteúdos abordados nas ações serviram como 

experimento para a compreensão da natureza na estimulação e na sua memorização de 

lateralidade e noção espacial utilizadas durante a oficina em tela, favorecendo a 

participação e a afetividade da turma. 

De acordo com os resultados da tabulação dos questionários aplicados aos 

licenciandos, foram identificados os fatores que os motivaram a aprimorar seu 

conhecimento, caracterizando o papel da orientação e mobilidade nas relações sociais e 

no contexto educacional inclusivo.  

Durante as aulas foram abordadas as origens da orientação e mobilidade, alguns 

instrumentos utilizados pelo deficientes visuais pré-bengalas, bengalas longas, bengalas 

curtas, bengalas eletrônicas, GPS, guia vidente. Todos esses recursos auxiliam o 

deficiente visual a uma locomoção segura. 

No planejamento das aulas foram elaboradas as temáticas e técnicas 

apresentadas para conduzir o deficiente visual de forma segura e eficaz; foi também 

confeccionado material lúdico/pedagógico para estimular os discentes durante a 

regência das aulas. Como dado sinalizador, as técnicas apresentadas além de material de 

madeiras simulador de obstáculo como buracos, nivelamento e lugares estreitos, todos 

esses recursos serviram para colaborar com o licenciando na sua atuação com seus 

alunos na prática da orientação e mobilidade, ao todo foram aplicadas dezessete 

técnicas. 

   

 

 

 

 

 

Figura 1: subida de escadas 

                                              Fonte: Elaboração própria (2017) 
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No uso da técnica de subir escada, o guia estará sempre a um degrau à frente 

do aluno e próximo ao corrimão, se houver, conforme mostram as Figuras 01 e 02. Isso 

facilitará a interpretação das pistas cinestésicas quando se perceber a mudança de nível 

entre eles e sentir, com o pé, a borda do degrau. Apoiar a ponteira no primeiro degrau, 

fazer a varredura identificando altura, largura, regularidades dos degraus. Subir, 

mantendo a bengala em diagonal ou na vertical, um ou dois degraus à frente.  

Na técnica de descida, representada na Figura nº 02, o guia estará sempre a um 

degrau à frente do aluno e próximo ao corrimão se houver, fazendo sempre uma breve 

pausa do guia, também deve funcionar como uma pista no final das descidas dos lances 

de degraus que ficam ao final das escadas ou nos patamares. 

Figura 2: descida escadas 

                                                                         

 

 

 

 

 

 

Elaboração própria (2017). 

A orientação e mobilidade é fundamental para a interação do indivíduo com o 

ambiente. Pode ser a conquista da autonomia e um dos caminhos para a independência. 

Quanto mais pessoas conhecerem condutas e procedimentos adequados, mais 

naturalidade teremos no convívio com as pessoas deficientes visuais. É dessa forma que 

compreendemos e contribuímos para o processo de transformação e inclusão social. 

(FELLIPE, 2001, p. 4). 

Figura 3:  Rastreamento com a mão 

                                  
Elaboração própria (2017). 

Os alunos durante as oficinas aprenderam a forma de proteção superior com a 

mão que permite o deficiente visual proteger a parte superior do seu corpo, detectando 
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objetos posicionados ao nível do tórax e do rosto, e que o deficiente visual deve colocar 

a mão distanciada de forma a se antecipar à ponta dos pés durante a marcha. O 

rastreamento pode ser usado em conjunto com a proteção inferior e superior, 

dependendo da situação e do ambiente facilitado a orientação para os deficientes 

visuais. 

As ações atingiram o objetivo proposto, contribuindo para que esses sujeitos 

agregassem conhecimento a sua vida social, qualificando suas atividades acadêmicas. A 

panorâmica das respostas oriundas da aplicação do questionário apontaram que para os 

estudantes, os recursos utilizados proporcionaram um conhecimento transformador, 

ratificando para guia videntes o estreitamento da distância nesse espaço de 

aprendizagem, entre videntes e deficientes visuais.  

A seguir listamos algumas respostas dos aprendentes acerca da ação, opinamos, 

diante disso, pelas assertivas relativas à questão sobre avaliação. 

 “Gostei de participar da atividade de acessibilidade porque assim logro 

compreender uma forma diferente de “ver” o mundo e conhecer as dificuldades que um 

deficiente visual sofre no seu dia a dia, tanto no trabalho como em casa, e pior, em 

lugares desconhecidos”. 

“Esta experiência foi muito válida e educativa, pois não nos colocamos no lugar 

do outro e sem fazer isso nunca saberemos quais são suas dificuldades e necessidades”. 

 “A experiência foi muito incrível, durante a experiência pude sentir um pouco 

da dificuldade que o ser carrega quando não possui a visão, e também pude perceber a 

importância que a sociedade tem na vida de muitos deficientes que passam pelo 

processo de superação, a princípio ao me deparar com a frente escura senti medo de 

andar e tropeçar, e a partir dali tive que confiar no guia para sair do lugar, subir e 

descer a escada, foi uma experiência única”. 

“Foi feito um pequeno mapeamento pelo IFAM, onde os alunos ficaram vendados 

e outros foram seus guias senti uma certa diferença em está vendada, porém tive 

confiança na minha guia que orientou dando todas as coordenadas, é diferente pois 

senti na “pele” como é a vida de um cego, as dificuldades que cada um passa”. 

“Pra mim, a experiência, além de inédita, foi inovadora, me coloquei no lugar de 

uma pessoa com deficiência visual, experimentando de uma sensação de dependência, 
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pois, mesmo tendo auxílio de uma bengala, em certos momentos foi necessário da ajuda 

do meu guia vidente para saber a situação do ambiente, quais obstáculos no caminho, 

ajuda para descer e subir as escadas e não colidir com as paredes ou pessoas à frente. 

Contudo, sei que com mais experiências como essas poderia independer ainda mais de 

uma guia, o que ocorre com muitos casos de deficientes visuais”. 

Acreditamos que a realização das ações capacitaram multiplicadores para a 

quebra de barreiras, fortalecendo uma cultura sobre o ensino da orientação e 

mobilidade, ferramenta que serve de recurso para dar significância à educação inclusiva, 

à pessoa com deficiência visual ou baixa visão e ao guia vidente no contexto de uma 

região caracterizada por uma carência abissal de políticas públicas para o segmento aqui 

mencionado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Projeto Ciclo de Oficinas Pedagógicas, vivido na disciplina Educação Inclusiva 

para capacitação de estudantes das licenciaturas em Química, cumpriu sua finalidade, 

pois proporcionou um período de interlocução entre teoria e prática nas aulas de 

orientação e mobilidade, gerando para os envolvidos um momento oportuno de 

construção do conhecimento, habilitando-os para o exercício da formação pedagógica 

inclusiva. 

Um planejamento foi elaborado para atender à perspectiva atual da participação 

efetiva e comprometida do indivíduo, da família e dos profissionais em busca de uma 

interação saudável, facilitando seu desenvolvimento integrado no sistema comum de 

ensino. Dessa forma, a experiência das aulas fortaleceu nosso comprometimento com o 

processo educativo e, consequentemente, abrir caminhos a futuras pesquisas e 

incorporá-las à série histórica sobre a área da acessibilidade. 

O trabalho buscou incentivar o respeito à diversidade cultural do deficiente 

visual, com foco no desenvolvimento de estratégias para o ensino e para a aprendizagem 

de sujeitos escolares (licenciandos) acerca da importância desse instrumento para dar 

conta da complexidade que se constitui a produção de estratégias de ensino à orientação 

e mobilidade. 
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Eixo Temático 07: Formação de Professores na Perspectiva Inclusiva 

 

RESUMO 

O artigo intitulado Formação continuada: práticas inclusivas no processo de alfabetização e 

letramento anos iniciais tem como objetivo trazer uma reflexão sobre letramento 

sensibilizando os professores para o trabalho dentro da Perspectiva da Educação Inclusiva. 

Mediante a esse olhar, suscitar as seguintes considerações: De que forma a Proposta Pedagógica 

da Secretaria Municipal de Educação têm contribuído para ampliar as concepções sobre 

Letramento? De que forma a Formação Continuada tem contribuído para fomentar discussões a 

respeito da Educação Inclusiva? Como ampliar ações para práticas inclusivas no processo de 

Alfabetização e Letramento? Esses aspectos tornam-se pertinentes diante das relações que se 

estabelecem durante o processo de aprendizagem porque ele amplia a capacidade e o 

desenvolvimento de competências favoráveis ao ensino-aprendizagem. Para tanto, elegemos 

como aporte teórico algumas contribuições de Bissoli (2016), Alarcão (2003) sobre a formação 

de professores e selecionamos Matos (2013) no que concerne à Educação Inclusiva. Portanto, 

acreditamos que essa proposta fez sentido ao fazer pedagógico do educador, pois reverberou nos 

registros escritos e suscitou reflexões acerca da temática apresentada. Além disso, contribuiu 

para superar práticas arraigadas do senso comum sob a perspectivas da Inclusão.  

 

Palavras-Chave: Formação Continuada, Alfabetização e Letramento, Educação Inclusiva. 
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A Secretaria Municipal de Educação de Manaus (SEMED) é responsável por 

assegurar a organização eficaz de ensino e aprendizagem e para corroborar com esse 

objetivo, um dos setores que propicia a reflexão sobre a dicotomia aprender/ensinar é a 

Gerência de Formação Continuada (GFC). É nesse espaço que acontecem os embates, 

as desconstruções, as reflexões sobre o processo de ensino-aprendizagem envolvendo o 

trabalho docente. Na Gerência de Formação está situada a Divisão de Desenvolvimento 

Profissional de Magistério (DDPM), local destinado às formações continuadas de 

professores envolvendo as seguintes modalidades de ensino: Infantil, Fundamental 

Anos Inciais e Anos Finais, Educação de Jovens e Adultos (EJA). Faremos um recorte 

para o segmento Ensino Fundamental Anos Iniciais/ Bloco Pedagógico que compreende 

o 1º, 2º e 3º ano. Usaremos essa nomenclatura porque consta na Proposta Pedagógica da 

SEMED, ressalta-se ainda que as ações foram realizadas em 2018.  

Durante o ano letivo, são realizadas diversas ações formativas que atendem 

desde à zona urbana à rural.  Nesse processo está inserido o eixo de formação 

denominado. Este é uma organização curricular norteadora para o planejamento e 

avaliação na garantia do processo de alfabetização numa perspectiva de letramento nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, com progressão continuada, sem interrupção, 

promovendo a continuidade da aprendizagem. Visa o desenvolvimento do ensino e da 

aprendizagem de forma lúdica e interdisciplinar, respeitando a faixa etária, sua 

unicidade e sua lógica. Compõe uma Política Pública e foi aprovado pela Resolução nº 

033/CME/2013 a qual fixa as normas para sua operacionalização. 

Mediante a esse contexto, a Formação Continuada Anos Iniciais/Bloco 

Pedagógico elegeu como projeto formativo a seguinte temática - Alfabetização: 

compromisso de todos. Assim, a formação do professor alfabetizador pretende 

contribuir para a construção e reconstrução da prática pedagógica desenvolvida na 

escola, a partir das reflexões teóricas e metodológicas acerca das abordagens 

sociointeracionistas vivenciadas durante os encontros de formações, pois visa apontar 

alternativas para subsidiar o trabalho docente e refletir sobre as múltiplas facetas da 

realidade escolar, visto que: 
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[...] a teoria não só responde às exigências e necessidades de uma prática já 

existente. Fosse assim, não poderia adiantar-se a ela e, portanto, influir - 

inclusive decisivamente - em seu desenvolvimento. Isso nos obriga a ver as 

relações entre teoria e prática em um novo plano: como relação entre teoria já 

elaborada e uma prática que ainda existe (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2011, 

p.258). 

Percebe-se que nos encontros formativos há uma forte articulação entre teoria e 

prática para que os educadores ultrapassem simples técnicas e produzam ações intencionais 

e potencialmente transformadoras, portanto, “cabe refletir sobre os modos, a partir dos 

quais a formação pode ser instrumentalizadora do desenvolvimento pessoal e profissional 

de cada professor” (BISSOLI, p. 22, 2016).  

O presente trabalho é o resultado dos encontros formativos, na DDPM, com 

professores alfabetizadores da cidade de Manaus. Durante os cincos encontros 

dialogamos, trocamos experiências e refletimos sobre o processo de ensino – 

aprendizagem para crianças do 1º ao 3º ano. Para direcionar essa reflexão escolhemos 

cinco temáticas, a saber: Avaliação como intervenção pedagógica; Letramento em 

Ciências da Natureza - diálogo entre diferentes componentes curriculares; Terceiro, 

Arte e Matemática - jogos de expressão; depois, Letramento Literário. Em seguida, 

Avaliação da aprendizagem - diversidade e diferenças sociais. Depois, o módulo foi 

direcionado para Orientações pedagógicas para o desenvolvimento e apresentação das 

sequências e/ou projetos didáticos a partir das práticas formativas. Por fim, desencadeou 

na Socialização das Práticas Formativas.  Lançaremos nosso olhar para o IV Módulo, 

pois ele foi motivo de muito debate, análise e reflexão.  

O Módulo intitulado: Letramento Literário - gêneros textuais e avaliação da 

aprendizagem trata-se de uma reflexão do momento formativo que tem como objetivo 

principal a intervenção da realidade pedagógica, trazendo a reflexão sobre letramento 

literário a fim de sensibilizar os professores para o trabalho dentro da Perspectiva da 

Educação Inclusiva, a partir do desenvolvimento de práticas diferenciadas para respeitar e 

lidar com as limitações que caracterizam a diversidade humana. 

Os procedimentos que envolveram essa experiência aconteceram face a organização 

formativa por meio de slides, trazendo a reflexão primeiramente sobre a concepção de 
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alfabetização e letramento de Magda Soares, as práticas norteadoras do trabalho do Bloco 

Pedagógico e as orientações da Proposta Pedagógica para os Anos Iniciais. Foi importante 

trabalharmos também o processo que a criança perpassa para o desenvolvimento da escrita, 

ressaltando os estudos de Emília Ferreiro e Ana Teberosky sobre os níveis da língua 

escrita, bem como a percepção docente frente aos estilos de aprendizagem dos alunos 

típicos e atípicos.  

Para além disso, foi necessário suscitar o debate sobre Educação Inclusiva, visto 

que nos encontros anteriores, os educadores sinalizaram o interesse em discutir sobre o 

assunto citado, visto que falta orientação sistemática e o tema possui complexidade e 

demanda reflexão. Conforme Bissoli: 

[...] é preciso que empreendamos esforços no sentido de possibilitar aos 

professores e professoras que, ao pensarem sobre seu trabalho, o façam de forma 

não-cotidiana: intencional, sistemática e reflexiva (p.30, p.2016). 

É preciso saber que a Educação Inclusiva tem como principal objetivo atender as 

necessidades educativas especiais de todos os sujeitos no sistema regular de ensino, de 

forma a promover a aprendizagem, criando condições para o desenvolvimento integral 

dos estudantes, considerando assim as peculiaridades de cada indivíduo. 

A educação inclusiva é simplesmente uma declaração de um direito 

fundamental para todos, de acesso à educação e de não ser excluído. Na 

prática, muitos grupos de pessoas não têm acesso a este direito, por isso os 

principais instrumentos internacionais e documentos sobre o 

desenvolvimento explicitaram mais detalhadamente o que quer dizer ter 

acesso aos direitos da educação (STUBBS, 2010, p. 21). 

Por conta disso, a Educação Inclusiva tem relevância social porque, além de 

reorganizarem aspectos da Educação Básica, ampliam o acesso das crianças ao mundo 

letrado, garantindo e assegurando-lhes benefícios cognitivos e de interação nos espaços 

de convivência, contribuindo assim para o desenvolvimento pleno dos indivíduos. 

A inclusão é hoje mais que uma proposta escolar, é uma proposta social. 

Passa pela luta por uma escola para todos, passa pela importância de lutar 

pela pluralidade, para a convivência numa sociedade diversificada, na qual o 

encontro das diferenças físicas, culturais, ideológicas, entre outras, é 

condição primeira para a transformação de toda uma sociedade (MATOS, 

2013, p.51). 
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No que diz respeito ao documento oficial da SEMED intitulado Proposta 

Pedagógica Anos Iniciais, ele apresenta no capítulo Bloco Pedagógico (1º, 2º e 3ºano), 

uma seção destinada a Inclusão e Diversidade em que apresenta a recomendação da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/96 sobre educandos com Necessidades 

Educacionais Especiais. É perceptível que a proposta não fomenta discussões em torno 

do assunto e apoia-se em discursos globais tais como “A Educação Inclusiva é aquela 

que possibilita o aperfeiçoamento da educação escolar a todos que assim desejarem” 

(p.39); “nessa escola inclusiva, o trabalho pedagógico se organiza com base nas 

demandas do aluno real” (p.40). Mediante a essa situação, percebe-se que o documento 

norteador não aborda as questões pertinentes sobre o tema, não traz informações novas, 

nem tece reflexões plausíveis diante da urgência proposta social que é Educar para 

Incluir na escola regular.                                                                                                                                                                                                                                                                   

OBJETIVO  

Refletir sobre a a prática pedagógica docente a partir do processo de 

Alfabetização e Letramento na perspectiva da Educação Inclusiva.   

 

METODOLOGIA 

Essa ação formativa realizou-se na Divisão de Desenvolvimento Profissional do 

Magistério/DDPM, bem como em algumas escolas polo das 07 Zonas ( Sul, Centro-Sul, 

Norte, Oeste, Leste I, Leste II e Rural (Divisões Distritais DDZs da Secretaria 

Municipal de Manaus), sendo atendidas 254 escolas municipais e um total geral de 

3.590 professores contemplados nessa dinâmica formativa, desenvolvendo o trabalho 

docente na rede de ensino na estrutura do Bloco Pedagógico.   

Para o desenvolvimento do Projeto Formativo, seguimos alguns procedimentos 

metodológicos a saber: abordagem epistemológica dos conceitos, observação e análise, 

através de apresentação de slides, dinâmicas individuais e em grupo, reflexões de estudo 

de caso e histórias de vida, sugestões de atividades, projeção de curta-metragem: As 

cores das flores e o trecho final do filme: Extraordinário, possibilitando aos professores 
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olhar também para o enfrentamento de um mundo que não sabe lidar com as diferenças. 

Iniciamos com a música: Pé com pé (Palavra Cantada), apresentamos a letra e 

solicitamos a intepretação dela. Os educadores foram construindo significados através 

das inferências entre o texto e a imagem apresentada. Depois, foi sugerido uma 

atividade adaptada com a mesma temática da música para que os alunos atípicos 

pudessem visualizar e compreender o que estava sendo ministrado. Então, comentamos 

sobre o cuidado que devemos ter na elaboração dos exercícios para que estas possam 

contemplar aqueles cuja apreensão geral de significado difere-se do outro.  

A ideia de desenvolver esse trabalho com o professor foi de ampliar a percepção 

sobre a possibilidade de criar atividades adaptadas e buscar estratégias metodológicas 

para assegurar o direito à aprendizagem.  

Depois, apresentamos o aporte teórico no que diz respeito às questões de 

Letramento Literário e Gêneros textuais. Para elucidar esse embasamento, optamos em 

utilizar o poema Leilão de Jardim de Cecília Meireles; foi feito o levantamento das 

informações iniciais do texto e logo em seguida, apresentamos uma proposta de 

atividade em que foi sugerido desenvolver um trabalho de arte através de símbolos 

utilizados para representar palavras e conceitos, com colagem, pintura, origami e 

dobraduras. Assim, a atividade adaptada é ressignificada e torna-se uma comunicação 

alternativa e uma excelente ferramenta para viabilizar o acesso e a compreensão do 

assunto. 

Após essa reflexão, foi projetado o vídeo: As cores das Flores. O recurso 

audiovisual mostra o desafio de uma criança cega para conseguir cumprir a tarefa dada 

pela professora que é de produzir uma redação sobre as cores das flores. Muitos tentam 

ajudá-la expressando suas percepções a respeito da atividade proposta, entretanto, ela 

constrói a própria percepção sobre o tema sugerido. Para isso, faz uso da experiência 

sensorial para atribuir sentido na construção do saber. O vídeo despertou no professor a 

sensibilidade de olhar a inclusão educacional e social, considerando as questões de 

alteridade e a importância da convivência em sociedade. 

Para proporcionar reflexão sobre alteridade, propomos a dinâmica “Construindo 
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figuras com palitos” a fim de perceber se os participantes conseguiriam alguma 

estratégia para solucionar o problema em questão e se teriam facilidade para se 

comunicar e desenvolver comandos. 

Para a compreensão epistemológica, realizamos o estudo a partir das concepções 

dos estudos de Neil Fleming que criou em 1992 uma técnica de mapeamento de estilos 

de aprendizagem denominada de VARK.  

Para Fleming (2001) o ser humano tem quatro canais de aprendizado, são eles: 

a) Visual: as pessoas que aprendem melhor visualmente preferem as 

informações providas por demonstrações visuais e descrições. Elas gostam de utilizar 

listas para manter o raciocínio e organizar seus pensamentos. Costumam lembrar dos 

rostos das pessoas conhecidas, mas frequentemente esquecem os nomes delas. São 

distraídas pelos movimentos ou ações, porém se houver algum distúrbio causado por 

sons, elas geralmente ignoram. 

b) Auditivo: estes indivíduos aprendem pela audição, gostam de ser providos por 

instruções faladas. Preferem discussões e diálogos e solucionar problemas por meio de 

falas. Além disso, são facilmente distraídos por sons e preferem aprender com boa 

utilização da comunicação oral. 

c) Leitura/escrita: estes indivíduos são tomadores de notas. Durante atividades 

como palestras e leitura de materiais difíceis, as anotações são essenciais para eles. 

Frequentemente desenham planos e esquemas para lembrar os conteúdos. 

d) Sinestésico: pessoas com aprendizado sinestésico preferem aprender fazendo 

as tarefas por si sós. Eles usualmente têm muita energia e gostam de utilizar o toque, o 

movimento e a interação com seu ambiente. 

Para ampliar a concepção do educador, foi apresentado um quadro em que era 

possível verificar como o autista aprende associando também aos estilos de 

aprendizagem. Nesse momento, os educadores relataram como era nítido essa 

diversidade de assimilações em sala de aula. Contaram as experiências e as dificuldades 

que têm enfrentado mediante ao processo de alfabetização com alunos atípicos.  

Naquele momento, o quadro informativo trouxe significações que extrapolaram o 

visível; os discentes puderem comparam o cotidiano do espaço escolar a aprendizagem 

da criança com necessidades educacionais especiais sintetizada no recurso visual.  
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  Utilizamos como reflexão o estudo de caso da história de Graziela Ducati, o 

texto Luto do Filho Perfeito, o título é bem intrigante, no entanto fez analisar a história 

de uma família, as expectativas, um sonho idealizado, o contexto social e a situação real 

da criança. Sensibilizando os professores a olhar de forma diferenciada para o seu aluno 

em todos os seus aspectos. Os educadores impactados com o texto, ressignificaram o 

título e criaram: O luto do aluno perfeito, compreendendo que todos têm 

especificidades, tem maneiras diferentes de compreender uma informação, apresentam 

estilos de aprendizagem. E na maioria das vezes, idealizamos, queremos homogeneizar 

a turma, sem perceber que estamos ferindo as concepções do outro sobre o que é 

aprender, pois como diz Bakhtin (2003) citado por Bussoletti  “o olhar do outro sempre 

será diferente do meu, mas eu preciso dele para me enxergar diferente do que me vejo” 

Para finalizar, utilizamos o trecho final do filme: Extraordinário, a reflexão 

também permitiu expor os desafios que uma família de uma criança com deficiência 

enfrenta; olhar não só para a diferença, mas sobretudo para a importância da inclusão no 

mundo excludente. 

 

RESULTADOS 

Para agregar a contribuição do professor ao aprendizado construído e as 

experiências compartilhadas nas práticas formativas, é importante registrar como os 

cursistas se reportam ao término da formação continuada, mediante a esse módulo e suas 

concepções relacionadas à teoria e a prática.  Sendo assim será registrado abaixo o discurso 

de alguns professores e suas impressões sobre esse momento formativo; ressalta-se que 

para resguardar a identidade dos sujeitos, eles serão identificados por letras e optou-se por 

utilizar o texto na íntegra.  

 

“[...] Agora que chegou onde eu queria, prática aliada ao dia a dia. Entender o 

que a proposta quer; muito termos técnicos que me questionava com o fazer”. 

(Professora A). 

 

“[...] Foi de suma relevância até agora todos os encontros de formação do 

Bloco Pedagógico, cada formadora foram gentis, pois seus conhecimentos 

contribuíram muito para meus conhecimentos na área da Educação, assim 

oportunizando trocas de experiências”. (Professora B). 
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“[...] Gostei! Nós professores, precisamos muito de mais formações sobre esses 

temas importantes para o trabalho em sala de aula”. (Professora C). 

 

Os discursos utilizados acima suscitam muitos debates, dentre eles, fica 

perceptível a importância dessa temática nas formações. Os educadores almejavam 

dialogar sobre o assunto, esclarecer algumas dúvidas e trocar experiências sobre a 

prática desenvolvida em sala, mesmo não conhecendo possíveis metodologias 

inclusivas.   

É possível identificar que a professora A acredita que antes a prática não estava 

aliada ao cotidiano e que depois do encontro formativo foi possível visualizar a 

aplicabilidade de alguns termos técnicos. A educadora questiona-se sobre como poderia 

adequar a técnica a praticidade. A professora B revela que todos os encontros 

formativos são relevantes pois contribuem para a prática pedagógica; mostra ainda que 

esses encontros agregam saberes e demonstra ter conhecimento acerca da Educação. Por 

fim, a professora C mostra entusiasmo mediante à temática e revela a falta de formação 

para elucidar o fazer pedagógico.  

A proposta formativa traçada buscou atender professores alfabetizadores da 

Rede vislumbrando ouvir as expectativas almejadas nesta ação através de depoimentos 

que sustentam a prática docente e a dinâmica do processo formativo; nesses termos  nos 

embasamos na afirmação de que: “A formação do profissional deve considerar a 

experiência do professor e estabelecer com ele um diálogo crítico; deve também levar 

ao pensamento sistemático e autônomo, que só pode ser conseguido num contexto de 

liberdade e responsabilidade” (ALARCÃO, 2003). 

Além disso, a intenção central foi de estimular o professor alfabetizador numa 

reflexão em direção ao equilíbrio e à articulação de propostas metodológicas que 

possam dar conta da complexidade da alfabetização e inclusão, para promover o 

diálogo, o debate, a construção do saber. Não se pretendeu apontar todos os caminhos 

para promoção da equidade, mas inquietar os educadores para promover práticas 

pedagógicas que favoreçam a inclusão.  E para isso é necessário fomentar discussões, 

suscitar debates e instigar o docente a romper com os paradigmas institucionalizados 

pelos discursos pré-construídos e arraigados de indiferença. Desta forma, é 
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imprescindível olhar para a formação desse professor com o caráter de sensibilizá-lo 

sobre princípios da inclusão, refletindo possibilidades de como trabalhar nessa 

perspectiva para que esse processo de alfabetização e letramento, de fato, aconteça.  

Salienta-se, ainda, que não se buscou fazer uma análise exaustiva dos discursos 

dos docentes, visto que o recorte foi apenas para explicitar a necessidade de 

proporcionar aos professores formação continuada dentro da perspectiva de Educação 

inclusiva, pois  

Investir na formação do professor é importante. Nessa formação, precisam 

ser incluídas questões que auxiliem o professor a modificar as suas 

concepções acerca do desenvolvimento e aprendizagem dos alunos. Além do 

conhecimento e treino no uso de técnicas e recursos, é necessário o professor 

conhecer todo o mecanismo de relações interpessoais e sociais presentes em  

situação de ensino-aprendizagem e as influências que estas podem sofrer. 

(OMETE, 2000, p.60) 

 

CONCLUSÕES 

A formação profissional continuada traz consigo questões sobre a importância 

do pensamento reflexivo, da troca de experiências com o outro, da aprendizagem, da 

capacidade de escutar diferentes saberes e informações, conforme ressalta Cavalcante 

“trata-se de tomada de decisão para sair de uma prática de dependência para um modo 

de ser e agir autônomo.” E é nesse diálogo que se constitui o sujeito professor; aquele 

que participa dos movimentos reflexivos e reconstrói sua práxis. Magalhães aponta que 

“Fica evidente a importância da reflexão na prática cotidiana do professor, constituindo-

se em uma rica estratégia de reconstrução e aprimoramento constante...” (p. 105, 216). 

O processo da Formação Continuada trouxe como resultados a sensibilização 

dos professores quanto ao processo de desenvolvimento dos alunos e o conhecimento de 

práticas que servirão como ponto de partida para as futuras intervenções pedagógicas. 

Fonseca (1995) acredita que é importante olhar para a preparação dos professores ao 

processo de inclusão, a fim de sensibilizá-los a relacionar-se com seus diferentes alunos 

e consequentemente, com suas diferenças e necessidades individuais. 

  Atualmente a Secretaria Municipal de Educação/SEMED segundo os 
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documentos legais tem como política pedagógica e educacional o atendimento aos 

alunos da Educação Especial pautada na perspectiva de educação inclusiva na escola 

regular, na Proposta Pedagógica dos Anos Iniciais existe um espaço destinado as 

orientações didáticos pedagógicas para o contexto da educação especial, bem como no 

documento intitulado Suplemento Pedagógico traz o lúdico no processo de 

Alfabetização e Letramento na Educação Inclusiva através de sugestões de jogos 

didáticos para om trabalho docente, que por sua vez não atende a abrangência desse 

público. 

Com a aproximação dada aos professores durante o contexto da Formação 

Continuada ainda há grandes necessidades de ações que possibilitem a inclusão desses 

alunos nas instituições de ensino, com apoio necessário para o desenvolvimento de suas 

habilidades e potencialidades, considerando a construção de uma escola inclusiva a 

partir do olhar na temática em pauta. 

Serra (2018) sugere que antes de iniciar-se o processo de alfabetização 

propriamente dito, deve-se desenvolver o que é chamado de “Precursores de 

linguagem”, ou seja, os pré-requisitos básicos que assegurem um bom desenvolvimento 

da alfabetização das crianças com autismo, como por exemplo o olhar, o 

desenvolvimento de movimentos antecipatórios com atividade postural, a atenção 

conjunta e compartilhada, uso do dedo indicador, figuras imagéticas, jogos e a imitação. 
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RESUMO 

Esta pesquisa abordou o tema dos Transtornos do Espectro Autista (TEA) e foi realizada a partir 

de uma revisão de literatura integrativa que busca estruturar uma linha do tempo das principais 

definições de autismo e modelos de intervenção. Os dados produzidos nesse estudo permitem 

conectar o passado e o presente, em termos de definições e intervenções psicológicas e 

abordagem teóricas. O objetivo geral foi construir uma linha do tempo apresentando os 

principais estudos sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e sua relação com a ciência 

psicológica e a prática clínica do psicólogo. Os objetivos específicos foram: identificar 

produções teóricas, dos últimos cinco anos, sobre o TEA, seus principais autores e contextos de 

produção; apontar as definições do TEA elaboradas ao longo dos últimos cinco anos; relacionar 

a trajetória dos estudos dos TEA com o momento atual conforme as definições e as formas de 

intervenção mais utilizadas no contexto clínico. Para responder aos objetivos dessa pesquisa foi 

realizada uma revisão integrativa que consiste em um método de pesquisa utilizado desde 1980, 

no âmbito da Prática Baseada em Evidências, que envolve a sistematização e publicação dos 

resultados de uma pesquisa bibliográfica em saúde que podem ser úteis na assistência à saúde, 

acentuando a importância da pesquisa acadêmica na prática clínica no âmbito dos TEA. Foram 

utilizadas como base de dados as plataformas da biblioteca virtual Scielo e o Pepsic a partir das 

palavras-chave: autismo, transtorno do espectro autista e autista associadas às palavras 

psicologia, saúde mental, clínica. A análise dos dados buscou responder aos objetivos 

específicos e para tal construiu-se uma matriz analítica. E como resultado, foram encontrados 15 

artigos com definições dos TEA, e que consideram que os TEA são resultado de falhas na 

constituição subjetiva por conta do não estabelecimento de relações do bebe com o adulto 

familiar; e sobre as intervenções foram identificados outros 15 artigos, e que estes não se 

restringem a um modelo de intervenção, mas propõem intervenções que respeitem os limites e o 

potencial de cada sujeito com o intuito de restabelecer a constituição subjetiva da criança 

diagnosticada com TEA. 

Palavras-chave: Transtornos do Espectro Autista (TEA); Definições de autismo; Intervenção. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho aborda a temática do Transtorno do Espectro Autista (TEA) e foi 

realizado com o propósito de traçar a trajetória evolutiva das diferentes compreensões 

sobre o autismo ao longo dos últimos cinco anos. A intenção foi compreender como os 

TEA são vistos na contemporaneidade. Os TEAS são classificados como transtornos de 

neurodesenvolvimento e seus primeiros sinais aparecem ainda na infância, mais 

precisamente na primeira infância podendo se classificar em graus leve, moderado e 

severo, e a intervenção precoce se faz necessária para a efetiva evolução da criança afim 

de trazer mudança do quadro autístico. 

A prática profissional está vinculada a uma compreensão teórica e esta por sua 

vez é fruto de uma construção histórica. Desvelar a relação entre a trajetória histórica, a 

ciência psicológica e a prática profissional do psicólogo clínico foi nossa intenção. 

Pergunta-se: Quais foram os principais estudos sobre os TEA realizados ao longo dos 

últimos cinco anos e qual sua relação com a ciência psicológica e a prática profissional 

da psicologia? Para responder a essa pergunta estabeleceu-se como objetivo do trabalho: 

construir uma linha do tempo dos últimos 5 anos apresentando os principais estudos 

sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e sua relação com a ciência psicológica e 

a prática profissional do psicólogo. 

 

METODOLOGIA 

Em razão da extensão de produções teóricas sobre o assunto realizou-se uma 

revisão integrativa levantando-se produções teóricas, principais autores, contextos de 

produção e definições do TEA elaboradas ao longo da história, destacando-se 

especialmente os últimos cinco anos. A revisão integrativa se constitui em um dos 

métodos de pesquisa utilizados na prática baseada em evidências. É possível a partir da 

revisão integrativa reunir e sintetizar resultados de pesquisas sobre o TEA, de maneira 

sistemática e ordenada, contribuindo para o aprofundamento do conhecimento desse 

assunto. A busca foi realizada no primeiro semestre de 2019 nos sítios do Scielo e 

Pepsic utilizando-se as seguintes palavras-chave combinadas de várias formas: autismo, 
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transtorno do espectro autista e autista associadas às palavras psicologia, saúde mental, 

clínica. Procurou-se por artigos publicados desde que cada revista foi criada até o ano 

de 2018. 

 

RESULTADOS 

Inicialmente apresenta-se o processo de construção do corpus da pesquisa, 

passo-a-passo, levantando-se a relação de artigos que atendiam aos critérios de inclusão. 

Em seguida são apresentadas as duas grandes categorias analíticas – 

definições/conceitos de TEA e intervenções propostas. 

 

1. Número de artigos segundo as bases de dados pesquisadas. 

Na primeira etapa da pesquisa foram encontrados 115 artigos nas duas bases de 

dados pesquisadas, sendo 34 artigos da base de dados Scielo e 81 artigos do Pepsic. A 

produção de artigos sobre o TEA nas duas bases de dados se inicia no ano de 1997 com 

apenas um artigo e se estende até o ano de 2018 com a produção de 12 artigos. Percebe-

se portanto, um número crescente de artigos com relatos de pesquisa sobre os TEAs a 

partir do ano de 2017 com 19 artigos, como pode ser visto no Gráfico 01. 

FONTE: Revisão Integrativa, 2019 

 

Seguindo o delineamento da pesquisa, foi feita uma segunda seleção com a 
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finalidade de refinar a busca delimitando-se o ano de publicação. Foi realizado o recorte 

dos artigos publicados nos últimos 5 anos (de 2014 a 2019) a fim de analisar as duas 

grandes categorias analíticas estabelecidas nesta pesquisa, quais sejam, as definições e 

intervenções que os autores trouxeram sobre os TEA. Foram selecionados 59 artigos 

para análise, que foram numerados de A1 a A59 para facilitar a referência aos mesmos 

durante a análise integrativa. 

Importante registrar que apesar de abordarem o tema do autismo, diversos 

artigos não apresentaram nenhuma definição de TEA ou descrição de intervenção. No 

universo dos 59 artigos selecionados, somente em 15 artigos encontra-se alguma 

definição de TEA e outros 15 artigos referem-se a alguma forma de intervenção. 

Ao pensar sobre a psicologia e a práxis clínica direcionada ao atendimento de 

crianças que com o diagnóstico de TEA, identifica-se a abordagem psicanalítica como 

que mais publica resultados de pesquisa. Além disso as publicações embasadas na 

psicanálise buscam explicar sua etiologia e compreender os fenômenos que perpassam 

em seu constructo. A teoria psicanalítica concebe a ideia de que o sujeito (criança) é ou 

será constituído de subjetividade de acordo com as relações objetais que a teoria 

psicanalítica traz como referência as representações parentais à criança (pai, mãe, 

cuidador, outro e o outro). 

A criança dentro da clínica é e será sempre um ser constituído por fatores 

genéticos, biológicos, ambientais dentro de uma sociedade e com características 

culturais que traz consigo a marca de seu tempo e suas evoluções, e para a elaboração 

de um diagnóstico assertivo no que diz respeito aos TEA. Um diagnóstico precoce deve 

ser elaborado com a criança ainda na primeira infância (o a 3 anos) e respeitando todos 

os fatores descritos acima. Porém, deve se considerar que se tratando de um diagnóstico 

precoce, há aspectos que, segundo, Flores e Smeha (2013) e Rabello, Lopes, Lacanna e 

Alencar (2009) apud Gonçalves (2017) refletem sobre a tarefa difícil de diagnosticar 

precocemente e seu risco, alegando que os profissionais apresentam pouca capacitação 

para essa ação. O diagnóstico precoce para esses indivíduos pode trazer ou levar a um 

direcionamento oposto dos aspectos reais às pessoas que vivem e padecem em torno de 

uma patologia. Enfim, com um diagnóstico em mãos ou sem diagnóstico, se faz 

necessário a intervenção precoce, compreendendo assim, os sintomas e sinais.  
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2. Conceitos de TEA elaborados nos últimos cinco anos 

 

Na análise dos artigos foram identificadas seis (6) conceitos diferentes, a saber: 

definição de acordo com o DSM IV (2 artigos); definição de acordo com o DSM V (3 

artigos); ajustamentos de defesa contra a demanda ou isolamento (autismos) do outro 

para o Self por não haver possibilidades de ajustamento da estrutura psíquica (1 artigo); 

falhas na Estrutura Psíquica/ Alienação (8 artigos); falhas ambientais (1 artigos) e 

Posição autista-contígua (1 artigo). Estas definições estão associadas a determinadas 

teorias, quais sejam: Gestalt (2 artigos); teoria desenvolvimentista (1 artigo); e 

Psicanálise (12 artigos).  

Sobre as teorias utilizadas para explicar o autismo destacam-se as de base 

psicanalítica – de Winnicott e Lacan, e ambos teóricos explicam os TEA como uma 

falha na constituição subjetiva. Dos 12 artigos que se embasam na psicanálise, 8 artigos 

utilizam a teoria lacaniana que traz os TEA como uma quarta estrutura clinica a partir 

de uma falha no movimento de alienação, 3 artigos utilizam a teoria de Winnicott para 

embasar a compreensão do desenvolvimento e as relações objetais e 1 artigo com a 

visão psicanalítica que se refere à posição autista-contígua que é vista como o modo 

mais primitivo, pré-simbólico e sensorial de atribuir sentido à experiência do sujeito. No 

que se refere a Teoria desenvolvimentista, o artigo discorre sobre a importância das 

intervenções precoces de acordo nas fases iniciais do desenvolvimento do sujeito. A 

Gestalt explica sobre a teoria do Self, quanto sua definição, sobre o Self sadio e o Self 

não sadio. O Self não sadio é a alienação do sujeito a seus excitamentos, identificação 

falsa de Self, confusão e sofrimento mental e os ajustamentos de defesa contra a 

demanda ou isolamento (autismos). 

Os artigos A6 e A15 trazem a primeira categoria analítica. Esses artigos citam 

a 4ª edição do Manual de Diagnóstico de Estatística de Transtornos Mentais (Diagnostic 

and Statistical Manual of Mental Disorders) – DSM IV. Nesses artigos o autismo é 

definido como um complexo transtorno neurocomportamental que inclui prejuízos na 

interação social, comunicação, linguagem e comportamentos estereotipados (EEGHEN 

et al., 2013 apud SCHMIDT et al, 2015). Segundo o DSM IV, “há os seguintes tipos de 

autismo: transtorno autista, transtorno de Rett, transtorno desintegrativo da infância, 
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transtorno de Asperger e TID – Sem Outra Especificação” (TID-SOE) (DSM-IV, 2002 

Apud BARROS, 2014 p. 224 ). Categoriza-se nos transtornos globais do 

desenvolvimento (TGD), a síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância, o 

Asperger e transtorno invasivo do desenvolvimento sem outra especificação - TID-SOE 

(ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA [APA], 2002 apud SCHMIDT et 

al, 2015).  

Para que se identifique a tríade correspondente ao diagnóstico dos TEA, se faz 

necessário a experiência profissional do olhar clínico, pois a avaliação é inteiramente 

observacional que irá detectar os problemas na interação social e comunicação; 

comportamentos repetitivos e estereotipados e repertório restrito de interesses.  

Na segunda categoria encontram-se os artigos A19, A51 e A57 que utilizam 

conceitos embasados na definição de TEA presente no DSM-V. Os Transtornos do 

Espectro Autista – TEA são compreendidos neste manual como um Transtorno do 

neurodesenvolvimento e caracteriza-se pelo déficit em dois aspectos, a comunicação e a 

interação social (STEYER, LAMOGLIA e BOSA et al, 2018, p. 1396). Junto com os 

TEA poderão surgir outras patologias como comorbidades, o autor cita como exemplo a 

deficiência intelectual (DSM-5, 2014, p. 31 apud ROSI e LUCERO 2018).  

A terceira categoria está no artigo A6 que irá tratar a definição do autismo 

segundo o conceito da teoria da Gestalt que entende o id, ego e personalidade como 

formadoras das funções do self. Sendo assim, os TEA estão na noção de self “não 

sadio” que configura-se quando o indivíduo se aliena de seus próprios excitamentos, 

tem identificações falsas com o self, gerando confusão e sofrimento. Perls et al (1997) 

chama este sistema de identificações e alienações de ‘ego’” (BARROS, 2014, p. 209). A 

origem dos TEA situa-se quando o sujeito se defende da demanda por excitamento 

próprio, pois o fundo de vividos, ou seja, como o sujeito irá lidar com as demandas será 

diferente do que se espera diante de determinadas demandas, essas demandas se 

relacionam com os afetos que são propostos pelo meio social. Neste sentido, a função 

de ato, onde o sujeito produz os ajustamentos de isolamento por não encontrar na 

função id excitamentos ao que traz a demanda, e assim, tenta afastá-lo com os 

ajustamentos de defesa contra a demanda ou isolamento (autismos) (BARROS, 2014, p. 

220).  
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A quarta categoria está nos artigos A1, A11, A17, A31, A33, A37, A38 e A51. 

Estes artigos trabalham com a teoria psicanalítica de Lacan. Nestes artigos se 

compreende o autismo como uma estrutura clínica de patologia onde não houve uma 

constituição subjetiva adequada por haver uma falha no movimento de alienação. Na 

literatura autobiográfica de alguns autistas que puderam sair do encapsulamento 

prevalece a compreensão do autismo não como uma patologia que o sujeito portasse e 

que a pudesse deixar em casa e viver um dia de normalidade, muito pelo contrário, o 

autismo é vivido enquanto condição estrutural existente, é um posicionamento 

subjetivo, um modo de ser (BIALER, 2014, p. 455).  

No autismo o encontro com o outro/Outro (mãe ou cuidadora) não acontece, e 

nesse sentido, a criança não estabelece um laço, não há uma libido com esse agente, 

então não há como essa criança possa ser introduzida no campo da linguagem, da 

cultura e da sociedade porque sem a sua introdução na linguagem, também não haverá 

uma constituição psíquica (BERNARDINO, 2015, p. 505). A especificidade da voz no 

funcionamento psíquico destaca sua importância decisiva no funcionamento pulsional 

(BIALER, 2014).  

Laznik apud Souza, Silva, Rodrigues, Tavares, Sousa e Santos (2017) propõe 

compreender o autismo a partir de uma falha no estabelecimento do laço primeiro com o 

Outro, sem o qual nenhum sujeito pode advir. A não instauração do tempo da alienação 

e o não remate do circuito pulsional trazem consequências clínicas importantes, como, 

por exemplo, a evitação do olhar (SOUZA et al, 2018, p. 3004). Azevedo e Nicolau 

acrescentam que “o momento da alienação diz respeito justamente ao surgimento de um 

novo sujeito, alinhado ao Outro, que ocorre no terceiro tempo do circuito, mas que, nas 

crianças diagnosticadas com autismo, não se observa” (2017, p. 13-14). Entende-se os 

circuitos pulsionais a maneira como o sujeito se articula ao campo da linguagem, e, na 

medida em que o corpo-organismo começa a ser desnaturalizado em prol a um corpo 

que funciona sob a égide do simbólico, essa articulação se dá a partir dos circuitos 

(AZEVEDO E NICOLAU, 2017, p. 14). 

Conforme Jerusalinsky apud Gonçalves (2017, p. 232), para que ocorra a 

constituição subjetiva é imprescindível que o bebê faça presença nas fantasias da mãe, 

antes mesmo de ser gerado, para que “toda essa engrenagem que a antecede se ponha 
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efetivamente em movimento”. Segundo Gonçalves, “Os olhares, gestos e palavras do 

Outro proporcionarão condições para o esboço do mapa libidinal do corpo da criança” 

(2017, p. 232). O encontro do sujeito com o outro/Outro é que propiciará a constituição 

subjetiva. Sendo assim, Pozzato e Vorcaro afirmam que “o movimento das operações de 

alienação e separação, verificadas na cadeia significante, permitirão o advento do 

sujeito na linguagem” (2014, p. 140).  

Alfredo Jerusalinsky apud Rosi e Lucero (2018, p. 185) destaca que nos casos 

de autismo um ponto de falha precoce comum a todos: quebra ou descontinuidade no 

reconhecimento recíproco entre o filho e sua mãe, entre a criança menor de três anos e 

os responsáveis pelos cuidados primários e sua inserção social. “O reconhecimento 

dessa falha nas identificações primordiais entre o bebê e seu cuidador primário sustenta 

a posição psicanalítica de que as primeiras relações têm o poder de levar o 

desenvolvimento por um bom caminho ou desencaminhá-lo” (ROSI e LUCERO, 2018, 

p. 185). 

Na quinta categoria esta o artigo A19 que trata da teoria desenvolvimentista de 

Donald Winnicott que justifica os TEA a partir de falhas ambientais. Braga e Serralha 

afirmam que as contribuições da clínica de D. Winnicott tem como base primordial, a 

consideração de que o autismo, ou que o agravamento do quadro da criança com o 

diagnóstico de autismo, se liga de forma íntima e dissonante na relação mãebebê, ainda 

nos primeiros anos de vida, gerando assim, o que o teórico denominou de falhas 

ambientais (2016, p. 574). Para Winnicott (1996/1997, p. 180), o autismo apresenta 

matizes e nuances, bem como “graus da organização de uma sintomatologia” e, sendo 

assim, corresponde ao que hoje se denomina TEA” (BRAGA E SERRALHA, 2016, p. 

574).  

De acordo com a teoria de Winnicott, o autismo se caracteriza por apresentar 

aspectos defensivos com comportamentos de isolamento, quando as necessidades 

específicas do bebê, não são supridas por causa de falhas ambientais, ou seja, a mãe não 

consegue se identificar com o seu bebê que venha apresentar alguma deficiência. Nesse 

sentido o ambiente acaba gerando o que Winnicott denominou “agonia impensável”, é 

quando o bebê precisará se defender, e então, promoverá o bloqueio do seu 

amadurecimento emocional (WINNICOTT, 1994, p. 72 apud BRAGA e SERRALHA, 
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2016, p. 574). 

Na sexta categoria está o artigo A23 que traz como enfoque a teoria 

psicanalítica partindo das relações objetais. O psicanalista Thomas Ogden atribui as 

relações objetais ao modo sensorial para dar sentido às experiências afim de discutir a 

questão dos TEA, denominando, assim de “posição autista-contígua”. Para Ogden, a 

posição autista-contígua, caracteriza-se como o modo mais primitivo, pré-simbólico e 

sensorial, ou seja, antes mesmo de qualquer experiência (FERNANDES e JUNIOR, 

2016, p. 74). Ogden toma como base para a sua teoria, o que Winnicott percebeu sendo 

o estado afetivo de sua mãe para com o seu bebê, como “preocupação materna 

primária” (WINNICOTT, 1956), sendo este o início da comunicação (FERNANDES e 

JUNIOR, 2016, p. 73).  

Para Ogden, a posição autista-contígua não é um sistema onde a criança estar 

totalmente isolada do mundo e, sem responder a ele. A relação objetal, nesse tipo de 

experiência, é vivida em termos de superfícies sensoriais e pela interação do indivíduo 

com seus objetos e pelas transformações sensoriais no curso dessas interações (OGDEN 

apud BRAGA e SERRALHA, 2016, p. 575). 

A psicanálise explica que os TEA seriam decorrente das falhas na constituição psíquica, 

ou seja, não houve uma constituição subjetiva da criança por alguma falha relacional 

entre a criança e o adulto familiar responsável. Porém, mesmo sabendo que não há cura 

para os TEA, há tratamentos que poderão levar o sujeito a uma condição melhor de vida 

que será contemplado no próximo tópico do trabalho. 

 

3. Análise da relação entre a trajetória dos estudos dos TEA, os estudos atuais 

sobre o autismo e as formas de intervenção mais utilizadas. 

Das análises dos artigos foram identificadas 05 categorias diferentes de 

intervenção, a saber: intervenção precoce (5 artigos); Integração sensorial (2 artigos); 

escrita no Setting (2 artigos); o uso do desenho (1 artigo) e o trabalho de vocalização e 

musicoterapia (5 artigos). 

Na 1a categoria estão os artigos A9, A15, A44, A51 e A55 que tratam sobre 

Intervenção precoce. Segundo Saboia (2015, p. 182), a intervenção precoce 

fundamenta-se em sensibilização dos profissionais que trabalham no cuidados com os 
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bebês para que se percebam os riscos dos mesmos sobre os sinais de sofrimento 

psíquicos, seja pela incapacidade de interagir com o adulto familiar, seja por meio de 

suas expressões corporais, por intermédio suas produções vocálicas, ou por gestos  

espontâneos e pela criatividade de trabalhar o lúdico precoce que é um processo de 

suma importância para o desenvolvimento e da construção psíquica do bebê. Segundo 

Guerra, nas últimas décadas, tem surgido na psicanálise uma preocupação com o estudo das 

intervenções nos primeiros anos de vida, momento em que tanto o bebê quanto seus pais 

encontram-se em um estado de maior porosidade mental (GUERRA apud MARTINS e 

SILVA, 2017). Para Rosi e Lucero (2018) as intervenções precoces, defendidas pela 

psicanálise, diferem sobremaneira das chamadas estimulações precoces. No entanto, o 

que se entende por prevenção é o processo de detecção precoce e intervenção precoce, 

visto que os TEA são possíveis de serem detectados ainda na primeira infância. Intervir 

precocemente é agir antes do fechamento de certos quadros de modo patológico, uma 

vez que é preferível considerar as estruturas na infância como não-decididas 

(BERNARDINO apud MACHADO, 2018). 

Em uma segunda categoria existem os artigos A8 e A12 que tratam da 

integração sensorial. Segundo Brazão (2015), a competência inata da criança para a 

integração de estímulos sensoriais torna-se o fator chave para que a experiência de 

coesão se promova. Neste período (em torno de oito semanas), os bebês encontram-se 

com as capacidades fundamentais para o estabelecimento de relações bastante 

amadurecidas, para que a relação entre a criança e o ambiente possa estar sendo 

estabelecida. Na terapia, a integração sensorial torna necessário o conhecimento dos 

meios, de modo que o terapeuta estabeleça um ritmo que respeite os limites da criança. 

Segundo Lheureux-Davidse (2015, p. 637), a abordagem do ambiente se limita a 

contatos de superfície. 

Na terceira categoria temos os artigos A4 e A11 que trazem o trabalho com a 

escrita ao setting terapêutico. Para Bernardino (2015, p. 504), “a criança com autismo, 

que não se comunica oralmente, que não estabelece uma interação com o outro – como 

é usual nesse quadro clínico –, quando começa a ter acesso à escrita pode iniciar essa 

comunicação expressando-se por ela”. Esse fato pode dar lugar a uma experiência 

inaugural de relação com o outro em que finalmente ela consegue transmitir algo para 
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alguém através da linguagem. Isso pode mobilizá-la, inclusive, a querer se expressar 

oralmente. Pelo viés da psicanálise, fundamentalmente, precisaríamos nos perguntar 

pela posição/função do inconsciente na escrita do sujeito. E também nos perguntaríamos 

a respeito dos processos subjetivos que a criança precisaria atravessar até poder chegar a 

uma folha de papel – superfície que se oferece ao traço – e arriscar marcá-la. Sei e 

Moschen (2014) refletem sobre a psicanálise, sobre a posição/função do inconsciente na 

escrita do sujeito e sobre os processos subjetivos que a criança precisaria atravessar até 

poder chegar a uma folha de papel – superfície que se oferece ao traço – e arriscar 

marcá-la. 

Na quarta categoria temos o artigo A37 que traz o desenho como ferramenta de 

intervenção clínica que ajudará no processo de constituição subjetiva da 

criança/paciente. Se a criança esboça alguma comunicação verbal, Dolto (2008) ensina 

que o desenho é um tipo de produção gráfica que possibilita a comunicação com o 

terapeuta (apud GONÇALVES, 2017, p. 235). "Desenhar é um modo de expressão, pois 

ao exercer tal atividade as crianças representam simbolicamente suas fantasias e como 

se posicionam diante do mundo” (GONÇALVES, 2017, p. 235).  Assim, ainda que não 

haja um meio de comunicação evidente, o terapeuta precisará explorar as condições 

existentes para compreender e se fazer compreendido pela criança. Na clínica 

psicanalítica com autistas, por vezes usa- se o desenho para projetar uma transferência.  

Na quinta categoria, os artigos A17, A28, A30, A31, A32 e A33 irão abordar 

sobre a intervenção que se usa a Vocalização e a Música na clínica psicanalítica como 

intervenção terapêutica à criança autista. “Diversas pesquisas constataram que há, na 

primeira infância, uma relação do bebê com o outro, cuidador, da qual é possível 

depreender certas qualidades musicais (LIMA e LERNER, 2016, p. 721). “A clínica 

com o infans autista ainda se constitui um desafio, no qual a grande aposta para aquele 

que não fala é a de estabelecer uma linguagem” (ALMEIDA e NEVES, 2017, p. 448). 

“Problematizo, assim, a importância da presença e da ausência na constituição subjetiva, 

posto que essas duas condições estruturantes, se ritmadas, permitem o surgimento de 

um sujeito desejante” (ALMEIDA e NEVES, 2017, p. 448). Para a psicanálise, a voz 

representa um veículo da relação entre o infans e o outro, voz pensada como objeto da 

pulsão (Lacan, 1988 apud   Souza et al 2017, p. 300). “O que se transmite na voz é a 
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pulsão invocante. Invocare, em latim, remete ao apelo, ao chamamento” (Vivès, 2009, 

apud   Souza et al 2017, p. 300). “Compreendemos que a falha no enlace primordial 

com o Outro nos casos de autismo implica um sujeito não alienado, anterior ao sujeito 

do inconsciente, porém suscetível à convocação da voz por meio da pulsão invocante” 

(SOUZAet al 2017, p. 315). Laznik (2004) “desenvolveu a noção de “manhês” — a 

qual propôs inclusive que recebesse o nome de “parentês”, já que não importa se é a 

mãe ou qualquer outro cuidador que, nesse ponto, se dirige à criança” (LIMA e 

LERNER, 2016, p. 722).  

As diferentes concepções de TEA e de intervenções encontradas nos artigos 

que constituíram o corpus desta pesquisa demonstram a riqueza das elaborações 

construídas nos últimos cinco anos ao mesmo tempo que sugerem a necessidade do 

contínuo investimento no aprimoramento das teorias e terapêuticas. 

 

CONCLUSÕES 

De acordo com as publicações analisadas nesta pesquisa, no que tange a 

concordância das definições e intervenções podemos entender que os TEA são oriundos 

de falhas na constituição subjetiva do sujeito e que por intervenção, também não há 

apenas uma, mas que todas as obras concordam com a  intervenção precoce por 

estímulos ao bebê, cuja finalidade é de construir uma relação com o outro, seja este um 

cuidador, um adulto familiar e/ou a mãe da criança para que assim, busque reencontrar a 

constituição psíquica perdida. 

Grande parte dos artigos estudados situavam-se no contexto psicanalítico 

apesar de existirem outras teorias que explicam os TEA, e que principalmente defendem 

a intervenção de caráter comportamental, tais quais, Método ABA (Análise 

Comportamental Aplicada)  e o PRT (Treinamento de Respostas Pivôs); 

desenvolvimentista, tais quais, o DIR (Diferenças Individuais e Relacionamentos),o 

SCERTS (Comunicação social) e o ESDM (Modelo Denver de intervenção precoce); o 

PECS (Sistema de Comunicação por Troca de Figuras), o Programa Son-Rise, e o 

TEACCH (Tratamento e Educação para Autistas e Crianças com Limitações). Assim é 

importante ampliar o período temporal para a realização da revisão integrativa e as 

bases de dados afim de incorporar outras abordagens teóricas. 
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Neste trabalho também foram analisadas publicações sobre a intervenção do 

profissional em psicologia junto a indivíduos com diagnostico de TEA no contexto 

clínico ao longo dos últimos cinco anos e como já foi dito anteriormente, os TEA não 

são assuntos novos, mas há poucos artigos que contemplam essa temática.  

É notório o pouco conhecimento por parte de profissionais para o tratamento 

dos TEA, e a importância de que as Instituições de ensino formadoras atentem para que 

seus formandos possam conhecer os sinais para a detecção precoces dos TEA, assim 

como, as intervenções precoces, pois até a segunda infância (de 0 a 6 anos) as 

intervenções são bem mais efetivas. Essa é uma medida importante para continuarmos 

avançando e aprimorando as estratégias de cuidado de pessoas com TEA e suas 

famílias. 
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RESUMO 

O Transtorno do Espectro Autista é definido pelo déficit persistente na comunicação e interação 

social, bem como por comportamentos, interesses e atividades restritas e repetitivas. Objetivo: 

Discutir a partir da produção científica nacional disponíveis na literatura sobre os principais 

sintomas para o diagnóstico do autismo e a importância da inclusão escolar para o 

desenvolvimento de pessoas com TEA. Método: Trata-se de uma revisão integrativa da 

literatura, cujos dados foram colhidos da base indexada: SCIELO. Consideraram-se como 

critérios de inclusão na pesquisa, artigos com resumos e textos relacionados ao tema; artigos 

disponíveis em português, publicados entre os anos de 2014 a 2018. Foram excluídos artigos, 

teses ou dissertações publicadas fora do período de coleta. Resultados: Foram selecionados 7 

artigos para comporem a amostra do presente artigo, os quais foram segmentados em três eixos 

sub-temáticos que são principais sintomas do autismo, meios de diagnóstico do autismo e 

benefícios da inclusão escolar de pessoas com TEA. Conclusão: Os pais, cuidadores ou 

familiares são os primeiros a reconhecer sintomas próprios do TEA durante os 3 primeiros anos 

de vida da criança. Comprometimentos no desenvolvimento da linguagem foram os sintomas 

mais frequentemente observados, porém os da socialização foram os mais precocemente 

identificados, sendo fundamental para o diagnóstico precoce. Nisso, a inclusão escolar é muito 

importante para os alunos com TEA, onde com o apoio da escola, professores e colegas, 

beneficiara não somente a pessoa com autismo, mas a todos ao seu redor. 

 

Palavras-Chave: Autismo, Diagnóstico, Inclusão Escolar 
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INTRODUÇÃO 

O autismo é uma condição caracterizada pelo desenvolvimento acentuadamente 

anormal e prejudicado nas interações sociais, nas modalidades de comunicação e no 

comportamento (GUEDES; TADA, 2015). 

Para Oliveira; Sertié (2017) o transtorno do espectro autista (TEA) é um grupo 

de distúrbios do desenvolvimento neurológico de início precoce, caracterizado por 

comprometimento das habilidades sociais e de comunicação, além de comportamento 

comportamentos estereotipados. 

Cada vez mais o autismo vem sendo alvo de pesquisas e estudos, por se tratar de 

um transtorno cognitivo, que acaba por dificultar a socialização da criança com o meio 

em que vive e um desses ambientes é a escola. E por se tratar de um recinto novo, 

poderá defrontar-se com impasses, como se habituar e conviver com os professores e 

com os outros alunos e, no entanto, pode ser um local que consiga favorecer o 

desenvolvimento social dessa criança (CARUCA; LIMA, 2018). 

O nível de desenvolvimento da aprendizagem do autista geralmente é lento e 

gradativo, portanto, caberá ao professor adequar o seu sistema de comunicação a cada 

aluno. O professor tem a responsabilidade a dar atenção especial e sensibilização dos 

alunos e dos envolvidos para saberem quem são e como se comportam esses alunos 

autistas. Deve-se entender que ensino é o principal objetivo do trabalho com crianças 

autistas. Ensinar coisas funcionais para a criança autista é a essência de um trabalho 

adequado e a persistência é um grande aliado deste objetivo. (AIRES; ARAÚJO; 

NASCIMENTO, 2014). 

Embora se acredite que fatores ambientais, como infecções ou o uso de 

determinados medicamentos durante a gestação, tenham papel no desenvolvimento do 

transtorno, estima-se que o TEA seja hereditário em cerca de 50 a 90% dos casos, o que 

demonstra a importância dos fatores genéticos na patogênese da doença. A compreensão 

dos aspectos genéticos envolvidos em uma doença fornece informações valiosas sobre o 

risco de recorrência, o prognóstico e as possíveis intervenções terapêuticas. Assim, todo 

o trabalho empreendido nas últimas décadas para entender melhor os fatores genéticos 

associados ao TEA melhoraram muito a precisão diagnóstica e o aconselhamento 

genético para o transtorno (OLIVEIRA; SERTIÉ, 2017). 
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Os sinais e sintomas que as pessoas com autismo podem apresentar são: déficits 

clinicamente significativos e persistentes na comunicação e nas interações sociais, 

manifestadas de todas as maneiras seguintes: déficits expressivos na comunicação não 

verbal e verbal usadas para interação social; falta de reciprocidade social; incapacidade 

para desenvolver e manter relacionamentos de amizade apropriados para o estágio de 

desenvolvimento; padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses e 

atividades. (ZANOLLA et al., 2015). 

Loureiro et al (2019) relatam que, o diagnóstico para o TEA é através dos sinais 

e sintomas, observados através de etapas a serem seguidas: Diagnóstico diferencial; 

Exame Físico; Questões de Cognição, Comportamento, Socialização e Rotinas; 

Questões de Comunicação e Linguagem no Espectro do Autismo; Questões sensoriais 

no TEA; Instrumentos e Escalas; Comunicação diagnóstica e amparo familiar. 

O tratamento padrão-ouro para o TEA é a intervenção precoce, que deve ser 

iniciada tão logo haja suspeita ou imediatamente após o diagnóstico por uma equipe 

interdisciplinar, nisso o tratamento pode ser realizado de diversas maneiras 

(LOUREIRO et al., 2019): 

• Modalidades Terapêuticas: que visam aumentar o potencial do desenvolvimento 

social e de comunicação da criança, proteger o funcionamento intelectual reduzindo 

danos, melhorar a qualidade de vida e dirigir competências para autonomia, além de 

diminuir as angústias da família e os gastos com terapias sem bases de evidência 

científicas. 

• Intervenções dietéticas: são alterações no hábito alimentar, sendo descritas desde 

aversão, seletividade até a recusa total de determinados alimentos e comportamentos 

obsessivos disfuncionais, além de efeitos adversos de alguns medicamentos como 

redução do apetite. 

• Tratamento medicamentoso: Geralmente o paciente com autismo demanda 

tratamento psicofarmacológico para controle de sintomas associados ao quadro, quando 

estes interferem negativamente na sua qualidade de vida. 
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OBJETIVOS 

Objetivo Geral:  

- Discutir a partir da produção científica nacional disponíveis na literatura sobre os 

principais sintomas para o diagnóstico do autismo e a importância da inclusão escolar 

para o desenvolvimento de pessoas com TEA. 

 

Objetivos Específicos: 

- Caracterizar os principais sintomas e meios de diagnóstico do autismo. 

- Descrever os benefícios da inclusão escolar para pessoas com TEA. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, relativa às razões que 

determinam os principais sintomas do autismo e a importância da inclusão, realizada 

segundo as etapas seguintes: 

• Escolha e definição da questão norteadora; 

• Investigação de produção científica que atenda a questão norteadora, 

conforme critérios de inclusão e exclusão; 

• Coleta de dados; 

• Análise dos dados; 

• Elucidação dos dados e apresentação da revisão. 

 

A investigação da literatura foi realizada por meio do cruzamento das palavras- 

chaves, disponíveis nos Descritores em Ciências da Saúde (DECS): 

• Autismo; 

• Diagnóstico; 

• Inclusão Escolar. 

 

Foram realizadas associações das palavras-chave conforme se segue:        

• Associação 1: Autismo and Diagnóstico; 
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• Associação 2: Autismo and Sintomas; 

• Associação 3: Autismo and Inclusão Escolar. 

 

Foram acessadas as seguintes bases de dados: Scientific Electronic Library 

Online (SCIELO) e outros por intermédio da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS).  

O presente trabalho tem em seu escopo a seguinte questão norteadora: Quais os 

principais sintomas que as pessoas com TEA apresentam para o diagnóstico do TEA no 

período de 2014-2018? Qual a importância de incluir a pessoa com autismo na 

educação? 

 

Foram utilizados os seguintes critérios de inclusão na sequência abaixo: 

1. Disponibilidade do artigo na íntegra; 

2. Publicados em português; 

3. Publicados no período de 2014 a 2018; 

4. Seleção do título que contenha referência aos descritores; 

5. Leitura classificatória do resumo; 

6. Leitura do texto na íntegra (também classificatória). 

Foram excluídos do estudo, artigos em que só se disponibilizam o resumo ou 

estudos que não forem disponibilizados na integra, idiomas diferentes do português, 

títulos que não condizem com os descritores, além daqueles que apresentam duplicidade 

entre as categorias, e texto sem elemento relevante ao escopo do estudo. 

Os dados de todos os estudos que foram selecionados para este trabalho estão 

apresentados em um quadro sinóptico, nos resultados obtidos para variáveis como: 

título do artigo, nome dos autores, ano, fonte de publicação, tipo de pesquisa, 

delineamento e principais resultados. 

Optou-se por descrever a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão por meio 

de representação gráfica construída com a utilização do “Microsoft Office Word 2013”. 
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Organograma 01: Esquematização das publicações científicas identificadas no 

período de 2014 a 2018.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

RESULTADOS 

Do total (n=07) de estudos incluídos neste trabalho, representado em um quadro 

sinóptico, no qual mostra a numeração dada ao estudo, autores, fonte, título do 

periódico, tipo, delineamento e principais resultados referente aos artigos que explicam 

sobre os sintomas do autismo e inclusão escolar, embora represente a minoria a 

quantidade de amostra encontrada no período selecionado, trouxe uma contribuição 

muito significativa para este estudo.  

 

Figura 1: Quadro sinóptico dos estudos selecionados no período de 2014 a 2018. 

Número Autores Fonte Título Tipo Delineament

o 

Principais Resultados 

 

 

1 

 

 

MERLLETI, 

C, 2018 

 

 

Scielo 

 

 

Autismo em 

causa: 

historicidade 

diagnóstica, 

prática 

clínica e 

narrativas dos 

pais 

 

 

Artigo 

 

 

Estudo 

Psicanalítico 

 

A criança que tiver um 

laudo diagnosticando o 

autismo terá sua vaga 

garantida na escola (Art. 

7º) por lei (Lei nº 

12.764/2012), assim 

como as demais 

exigências contidas em 

seu Estatuto de Direitos. 

 

Publicações Científicas relevantes 

identificadas no período de 2014 

– 2018 na base de dados SCIELO 

e BVS. 

Artigos Publicados (1° análise) 

(44) 

Autismo: 36 

Diagnóstico: 3 

Inclusão Escolar: 5 
 

 

 

 

 

 

 

Artigos Excluídos (2° análise) 

(N=37) 

Fugiram dos objetivos específicos: 

24 

Duplicidade de Conteúdo: 13 

 

 

 

 

Artigos Incluídos (3° Análise) 

(N= 7) 

Autismo: 1 

Diagnóstico: 3 

Inclusão Escolar: 3 
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2 

 

 

PINTO, 

R.N.M. et al., 

2016 

 

 

Scielo 

 

 

Autismo 

infantil: 

impacto do 

diagnóstico e 

repercussões 

nas relações 

familiares 

 

 

Artigo 

 

 

Estudo 

qualitativo 

 

As manifestações 

clínicas são identificadas 

por pais, cuidadores e 

familiares que 

experienciam padrões de 

comportamentos 

característicos do 

autismo, tendo em vista 

as necessidades 

singulares dessas 

crianças. 

 

 

 

3 

 

 

PIMENTEL 

, A.G.L; 

FERNANDES, 

F.D.N, 2014 

 

 

Scielo 

 

 

A perspectiva 

de 

professores 

quanto ao 

trabalho com 

crianças com 

autismo 

 

 

Artigo 

 

 

Estudo 

quantitativo e 

qualitativo 

 

Em seu estudo muitos 

dos professores 

responderam contribuir 

principalmente no 

desenvolvimento da 

comunicação e relações 

interpessoais. Nisso os 

benefícios desta inclusão: 

melhora a interação no 

ambiente escolar e o 

aluno se sente parte 

integrante do grupo. 

 

 

 

4 

 

 

LEMOS, 

E.L.M.D; 

SALOMÃO, 

N.M.R; 

RAMOS, 

C.S.A 

 

 

Scielo 

 

 

Inclusão de 

crianças 

autistas: um 

estudo sobre 

interações 

sociais no 

contexto 

escolar 

 

 

Artigo 

 

 

Estudo sobre 

interações 

sociais no 

contexto 

escolar 

 

 

 

Os resultados 

demonstraram que a 

mediação das professoras 

se caracterizou pelo uso 

de diretivos linguísticos 

e apoio físico. A 

participação das crianças 

com espectro autista em 

termos interacionais se 

caracterizou por 

comportamentos mais 

frequentes de olhar 

pessoas, iniciativa 

dirigida à ação, resposta 

adequada e sorriso.  
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5 

 

 

ZANON; R.B; 

BACKES, B; 

BOSA, 2014 

 

 

Scielo 

 

 

Identificação 

dos primeiros 

sintomas do 

autismo pelos 

pais 

 

 

Artigo 

 

 

Estudo 

retrospectivo 

e descritivo 

 

Os principais sintomas 

encontrados são: atraso 

na fala, atraso na 

comunicação, atraso no 

balbucio, 

comprometimento no 

olhar/sorriso, não 

responde ao ser chamado 

pelo nome e 

hiperatividade. 

 

 

 

6 

 

 

ZANON; R.B; 

BACKES, B; 

BOSA, 2017 

 

 

Scielo 

 

 

Diagnóstico 

do autismo: 

relação entre 

fatores 

contextuais, 

familiares e 

da criança 

 

 

Artigo 

 

 

Estudo 

transversal e 

correlacional 

 

O diagnóstico realizado 

até os anos pré-escolares 

ainda é incomum, 

levando-se em conta que 

aos 3 anos a maioria das 

crianças já se enquadram 

nos critérios de 

diagnóstico. 

 

 

7 

 

 

GONÇALVES

, A.P; SILVA, 

B; MENEZES, 

M; TONIAL, 

L, 2017 

 

 

Scielo 

 

 

Transtornos 

do espectro 

do autismo e 

psicanálise: 

revisitando a 

literatura 

 

 

Artigo 

 

 

Estudo 

Bibliográfico 

  

O diagnóstico do autismo 

a partir dos critérios 

descritos pelo Manual 

Diagnóstico e Estatístico 

de Transtornos Mentais, 

DSM-IV-TR. 

Fonte: Scielo e BVS. 

 

Principais sintomas do Autismo 

Os resultados encontrados na pesquisa corroboram com o estudo de Tamanaha et 

al (2014) e Sulkes (2018) onde afirmam que os sintomas que podem ser presentes em 

crianças a partir de 15 meses são: não fala palavras que não seja mama, papa, nomes de 

membros da família, não expressa o que quer, utiliza as mãos para apontar para o que 

quer e não fala frase com duas palavras que não sejam repetidas e que as primeiras 

manifestações observadas pelos pais podem ser o atraso no desenvolvimento da 

linguagem e falta de interesse pelos pais ou em brincadeiras típicas. 

Desta forma os principais sintomas encontrados são: atraso na linguagem verbal, 
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falha em responder ao seu nome, falta de contato visual e agitação. O lactente já pode 

demonstrar sinais autísticos desde os primeiros meses de vida. É importante na 

puericultura questionar, investigar e valorizar queixas como dificuldade de aquisição do 

sorriso social, desinteresse ou pouco interesse na face dos pais ou cuidadores, 

irritabilidade no colo da mãe, olhar não sustentado ou até mesmo ausente, mesmo 

durante as mamadas, preferência por dormir sozinho, quieto demais ou muito irritadiço, 

sem causa aparente e indiferença com a ausência dos pais ou cuidadores e ausência da 

ansiedade de separação a partir dos 9 meses (LOUREIRO, et al., 2019). 

 

Meios de diagnóstico do autismo 

Em relação aos meios de diagnóstico Silva; Mulick (2009) e Fonseca (2015) 

relatam que é através dos critérios do DSM-IV-TR, para que a criança seja 

diagnosticada com transtorno autista, ela deve apresentar pelo menos seis da lista de 

doze sintomas, sendo que pelo menos dois dos sintomas devem ser na área de interação 

social, pelo menos um na área de comunicação, e pelo menos um na área de 

comportamentos restritos, repetitivos e estereotipados. Além disso, a criança deve 

também ter começado a exibir atrasos (ou funcionamento atípico), até a idade de três 

anos, em, pelo menos, uma das seguintes áreas: (1) interação social, (2) linguagem para 

fins de comunicação social ou (3) brincadeiras ou jogos simbólicos ou imaginários. 

Onzi, Gomes (2015) dizem que, O DSM-IV apresenta dezesseis critérios 

detalhados, agrupados em três domínios da disfunção. Para um diagnóstico de autismo, 

seis critérios ou mais precisavam estar presentes, com pelo menos dois da categoria 

social e um de cada uma das demais categorias, sendo elas: prejuízo na interação social 

amplo e persistente; falta de busca espontânea pelo prazer compartilhado; falta de 

reciprocidade social; alterações da comunicação; no comportamento, padrões restritos, 

repetitivos e estereotipados de interesses e atividades podem ocorrer e movimentos 

corporais estereotipados envolvendo as mãos.  

Observou-se nos estudos encontrados que o diagnóstico inicial seja feito antes 

dos três anos de idade para que o tratamento tenha melhor resultado, até essa idade, o 

cérebro da criança ainda está em fase de maturação. Nessa etapa, as intervenções e 

reabilitações realmente modificam e melhoram muito o desenvolvimento que está 
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atrasado na criança.  

 

Benefícios da Inclusão Escolar de pessoas com TEA 

A lei contemplada no decreto-lei nº 3/2008 de 7 de janeiro promove a igualdade 

de oportunidades, valoriza a educação e promove a melhoria da qualidade de ensino, em 

que de acordo com Alexandre (2010) este documento legislativo refere que a escola 

inclusiva deve ser orientada para o sucesso educativo de todas as crianças e jovens 

independentemente das suas características. Nesta medida, interessa planear um sistema 

de educação flexível que responda à diversidade e necessidades específicas de todas as 

crianças e jovens, permitindo o sucesso educativo de todos. 

Os dados obtidos demonstram que para os alunos a inclusão possibilita que eles 

ocupem um espaço antes não ocupado, passam a exercer seus direitos e tornem-se 

cidadãos, convivendo com todos os outros alunos da escola. A socialização da criança o 

estimula a vencer novos desafios, fazendo-a se sentir cada vez mais capaz. A criança 

cresce e aprende a viver em ambientes integrados, encontrando nos demais colegas 

modelos, e passam a segui-los muitas vezes. Dentre os benefícios: aumentam suas 

capacidades de atenção, de comunicação e da participação ativa em atividades 

educativas em um espaço de tempo muito menor do que se fossem educados em salas 

de aula especiais, reclusos à convivência com colegas que estão no seu mesmo nível de 

desenvolvimento no que tange a aspectos cognitivos, afetivos e sociais (BERETA; 

VIANA, 2014). 

Bereta; Viana (2014) citam que, de forma geral todos os alunos podem se 

beneficiar muito com as metodologias de inclusão, pois o processo estimula a 

compreensão e aceitação das diferenças e a construção de uma sociedade solidária. A 

escola passa a ser um lugar de aprendizagem para todos. 

Para que venha ocorrer os benefícios da inclusão escolar a escola deve 

proporcionar as crianças com autismo a convivência com outras da mesma faixa etária 

possibilita o estímulo a suas capacidades interativas, impedindo o isolamento continuo. 

O professor deve ter um olhar atento às necessidades de cada aluno, foque em suas 

potencialidades para que de fato esse aluno se sinta incluído e se efetive o 

ensino/aprendizagem. Deve-se estruturar a rotina da criança, mudanças podem 
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influenciar em seu comportamento. A educação de crianças autistas é algo que inclui 

muitas habilidades sociais, visuais, comportamentais e de rotina. Todas as estratégias 

são fundamentais para que a criança autista cresça cognitivamente e socialmente, além 

de elevar o bem-estar psicológico da criança e da família (BATTITI; HECK, 2015). 

A educação é de fundamental importância para o desenvolvimento de todos e, 

inclusa nela, estão as atividades educativas que proporcionam um melhor 

desenvolvimento nas habilidades e competências, onde garantem um equilíbrio pessoal, 

estabelecem relações e bem-estar. O objetivo da educação inclusiva, é para que os 

alunos desenvolvam suas capacidades, a fim de exercerem sua cidadania de forma 

ampla (CUNHA; ZINO; MARTIM, 2015) 

 

CONCLUSÕES 

Com o presente estudo, acredita-se que os pais, cuidadores ou familiares são os 

primeiros a reconhecer sintomas próprios do TEA durante os 3 primeiros anos de vida 

da criança. Comprometimentos no desenvolvimento da linguagem foram os sintomas 

mais frequentemente observados, porém os da socialização foram os mais precocemente 

identificados.  Esse aspecto é fundamental porque é um meio de buscar por auxílio 

médico, demonstrado que principais sintomas podem culminar com o diagnóstico 

precoce.  

Tal fato ressalta a importância da realização de um rastreamento detalhado 

acerca do desenvolvimento sócio comunicativo precoce da criança, mesmo que os 

cuidadores não tenham relatado preocupações iniciais nessa área. Isso porque a detecção 

de problemas no desenvolvimento social, é crucial para o diagnóstico do TEA, 

maximizando a probabilidade de a criança receber intervenção precoce em serviços 

especializados. 

A inclusão implica em pensar numa escola na qual os alunos recebam 

oportunidades educacionais adequadas às suas habilidades e necessidades; em pensar 

numa escola para todos os sujeitos, em que todos são aceitos, em que todos ajudam e 

são ajudados pelos professores e pelos colegas, independentemente do seu talento ou 
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deficiência. O posicionamento a favor da inclusão vem de dentro de cada pessoa, mas 

na escola pode e deve incentivar a comunidade escolar a aceitar e a enfrentar o medo da 

inclusão. Assim poderão entender que todos só têm a ganhar e jamais perder ao 

conviver com alguém com autismo. 
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RESUMO 

A presente pesquisa tem por objetivo evidenciar experiências vividas durante 2 anos de estudo 

com uma criança de TEA, em uma escola particular da cidade de Parintins-Am Trazendo 

contribuições das principais pesquisas sobre esse estudo, e ainda discussões sobre a prática 

docente articulada interna e externamente por professores e responsáveis. O estudo baseou-se 

em vivências e estratégias didáticas utilizadas com uma criança de 4 a 5 anos, partindo de uma 

pesquisa qualitativa, baseada no estudo de caso, visando assim, descrever e refletir sobre o 

desenvolvimento integral e sócio afetivo do indivíduo. Fomos capazes de evidenciar durante 

este período alguns pontos essenciais que devemos levar em conta quando trabalhamos 

diretamente com uma criança que é diagnosticada com o TEA, e assim, permitir que o educador 

se aproprie de metodologias que possam vir a ser úteis em sua rotina educacional. 

 

Palavras-Chave: Autismo leve; criança; práticas educativas 

 

 

INTRODUÇÃO 

A educação inclusiva, remete-nos a perspectiva de garantia da oferta de uma 

escolarização qualificada, que garanta o aprendizado e o desenvolvimento integral das 

crianças matriculados no ensino comum. Sendo assim, sua escolarização no ensino 

comum impõe uma nova configuração no espaço escolar e no desenvolvimento do 

trabalho pedagógico inclusivo. As crianças que são diagnosticadas com o TEA- nível 

leve ou moderado apresentam comportamentos incomuns quase que imperceptíveis de 

serem diagnosticados.  

Após vivenciarmos durante aproximadamente 2 anos estas diversas situações em 

sala de aula com crianças de 4 a 5 anos, tomamos a liberdade de esclarecer e objetivar 

algumas situações e propostas de intervenção para o educador de crianças especiais, ou 
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para o Pedagogo que trabalha diretamente com elas, afim de que possamos de alguma 

forma facilitar os processos de aquisições de conhecimentos dessas crianças, tanto na 

escola, como no dia a dia fora dela.  

A principal motivação para a elaboração desta pesquisa foi a percepção de 

compreender que houve um avanço no desenvolvimento integral de uma criança com 

TEA, e assim, mantemos aqui a ideia de relatar o que ocorrera durante a chegada dessa 

criança na escola, até o determinado momento, e sobre quais processos de 

aperfeiçoamento de capacidades, limitações e superações a criança vivenciou até agora. 

Durante o decorrer da pesquisa, estaremos fazendo uma reflexão sobre o processo de 

escolarização de 1 criança com TEA (Nível leve ou moderado), a fim de que possamos 

compreender que cada criança ocupa um único lugar no mundo em que vivemos e todas 

elas são capazes de transpassar todas as barreiras.  

 

OBJETIVOS ARTICULADOS AO ESTUDO 

O autismo leve ou moderado 

O Autismo ou como atualmente nos referimos (Transtorno do Espectro Autista), 

foi descrito pela primeira vez no ano de 1943, pelo médico austríaco, Léo Kanner, e em 

1944, Hans Asperger, também médico e austríaco, descreveu os sintomas de autismo de 

maneira muito semelhante à de Kanner, mesmo sem ter havido nenhum contato entre 

eles (MELLO, 2013, p.13). Helen Allison, no ano de 1961, através de uma pequena 

entrevista pela BBC de Londres, relatou as características singulares de seu filho, que 

era autista, e assim foi capaz de provocar um grande impacto para milhares de pais que 

o assistiam, tanto que ao término do programa seguiu-se um mar de cartas de pais que 

identificaram, em seus filhos, os mesmos sintomas descritos por Helen (MELLO, 2013, 

p.13). No ano de 1962 através de movimentos sociais conseguiram fundar a 1º 

associação no mundo com pais de crianças coma autismo, a National Autistic Society, 

(MELLO, 2013, p.13). Esta associação previa 3 objetivos: Abrir uma escola para 

crianças com autismo, uma residência para os adultos e uma rede de informações para 

os pais.  

No Brasil, através de movimentos sociais e históricos durante os anos de 1980, 

vivíamos um momento de grande luta e angústia advinda principalmente de pais que 
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buscavam ajuda para o tratamento de seus filhos, durante muito tempo, estes grandes 

revolucionários, foram capazes ainda de fundar a AMA (Associação do Amigo Autista), 

que só foi reconhecida após a divulgação televisionada durante muito tempo, pois, antes 

viviam de prédios alugados pelas igrejas e doações de instituições filantrópicas.  

A luta pelos direitos da criança autista ainda persiste, e o principal retrato que 

enfrentamos hoje como pedagogos, é como trabalhar com essas crianças em sala de aula 

e como fazer com que a comunidade em si perceba que não se trata de “um bicho e sete 

cabeças”, que pode fazer com que muitos educadores prefiram fugir dessa realidade por 

não conseguir se adaptar as necessidades que seus alunos precisam, pois, para que haja 

avanços, são necessários intervenções, como nos aponta Mello (2013, p.37), “Por outro 

lado, esse aumento, junto com a conscientização das famílias, causa também o 

crescimento da procura por tratamento e educação para as pessoas com autismo”. 

Em critérios de pesquisas recentes, “os casos de autismo moderado a severo são 

muito mais facilmente evidenciados (CHARMAN, 2011, p.82), e que por conta disso, 

na prática, a grande preocupação fica por conta dos graus mais leves ou tênues de 

autismo, pois “na distribuição na sociedade, eles são muito mais frequentes, e ao mesmo 

tempo, de muito mais difícil percepção, e não são raros, ou seja, docentes, pais e o 

próprio aluno em questão podem nem mesmo desconfiar de viver essa condição”, 

(SARTORI, 2018, p.83). 

Os clínicos da Psiquiatria Infantil, nos apontam que de 4 a 13 crianças em cada 

10.000, desenvolvem este transtorno, dependendo dos critérios de inclusão, ocupando 

ainda o 3º lugar entre os distúrbios de desenvolvimento infantil, estando ainda a frente 

das más formações congênitas e da Síndrome de Down (GADIA, 2004, p.32). Sendo 

assim, a sua prevalência está baseada até então em critérios clínicos, não existindo ainda 

um consenso universal em relação a prevalência dessa patologia até o momento.  

 

PERCURSO METODOLÓGICO  

Entendemos que a pesquisa que culminou nesse artigo traz uma perspectiva 

qualitativa, pois abrange uma dimensão que ocorre em um cenário natural, onde, “o 

pesquisador sempre vai ao local onde está o participante para conduzir a pesquisa. Isso 

permite ao pesquisador desenvolver um nível de detalhes sobre a pessoa ou sobre o 
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local e estar altamente envolvido nas experiências reais dos participantes”, 

(CRESWELL, 2007 p.186). Temos como estratégia, o estudo de caso, nos quais o 

pesquisador “explora em profundidade um programa, um fato, uma atividade, um 

processo ou uma ou mais pessoas” (CRESWELL, 2007, p. 32), sendo assim, os casos 

são agrupados por tempo e atividade, e os pesquisadores coletam informações 

detalhadas usando uma variedade de procedimentos de coleta de dados durante um 

período de tempo prolongado. O estudo foi realizado com uma criança, durante 2 anos, 

e assim fomos capazes de representar minuciosamente algumas características 

principais do sujeito em uma escola particular, na cidade de Parintins-Am. A pesquisa 

com crianças, requer um cuidado especial e peculiar, pois mesmo que em diferentes 

contextos, são capazes de demonstrar que são portadoras que pensamentos a atitudes 

singulares, muitas das vezes, bem diferente das atitudes dos adultos. 

 Declaramos então o total consentimento a participação da criança e divulgação 

das imagens e dos trabalhos realizados durante os anos letivos, tendo ainda, sob total 

autorização assinada e consentida pelos responsáveis, atendendo assim por um nome, 

“Jhon”, que hoje se encontrasse com 6 anos de idade. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O primeiro contato com as crianças 

Durante o inicío do ano letivo, até então mantínhamos uma turma de crianças 

com aproximadamente 20 alunos, sendo eles, 10 meninos e 10 meninas, todas com a 

mesma idade (04 anos), estudando em uma turma de I período da Educação Infantil. 

Todas as crianças com suas próprias características únicas, todas por serem agitadas e 

impulsivas em muitos momentos. Porém durante um curto período de tempo, notamos a 

presença de alguns comportamentos diferenciados em uma determinada criança, este 

mantinha um grau muito elevado de individualidade e pensamentos diferenciados em 

relação a diversas situações em sala de aula. Aparentava estar desligado de muitas 

coisas, deixava transparecer um choro repetitivo de muitas horas, o que prontamente nos 

chamou a atenção para observamos mais de perto o que de fato estava acontecendo em 

sala de aula. Este comportamento durante os dias tonava-se constantemente repetitivo, o 

que nos fez pensar na necessidade enorme de um processo de intervenção, que buscasse 
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resolver as dificuldades presentes na criança em questão. Sendo assim, buscamos relatar 

decisões e posições educativas importantíssimas que se tornavam eficaz, na medida que 

os meses passavam, e assim cada vez mais observávamos o quanto obtíamos êxito em 

nossas atividades educativas diárias, através de nossas observações, pudemos montar 

uma sequência de percepções metodológicas que devem ser trabalhadas com as crianças 

autistas. 

 

É preciso conhecer seus gostos e suas dificuldades 

Em um primeiro momento, houve uma espécie de aproximação para com os 

gostos de Jhon, após realizar uma sondagem destes, fomos capazes de perceber que 

havia uma grande relação entre ele e seus brinquedos favoritos em sala de aula, rotina 

essa muito presente nos primeiros anos da Educação Infantil, onde a criança através de 

suas interações sociais introduzem o brincar como uma espécie de primeira cultura, o 

que torna assim, um processo essencial e fundamental para o desenvolvimento integral 

do seu eu.  

Tendo em vista os seus brinquedos favoritos e seus gostos favoritos, buscamos 

nos aproximar do seu “universo particular”, e muitas das vezes brincar junto, para que 

de alguma forma ele pudesse compreender que o educador não se tratava de uma pessoa 

“desconhecida”, mas sim que, tratava-se de uma pessoa disposta a compreender o seu 

pensamento e a sua imaginação. Este processo de intervenção pode ser associado ao 

Método Son Rise, onde, através dessa metodologia de educação para a criança autista 

“busca-se fazer uma ponte até o mundo da criança, fazendo uma ponte com ela, esta 

atividade mostra para a criança que temos uma aceitação e disposição para estarmos 

com ela em seu mundo e nos oferecer informações valiosas sobre seus interesses, suas 

necessidades e suas preferencias sensoriais” (SANTIAGO, TOLEZZANI, 2011, p.14) 

A partir daí então, pudemos iniciar o nosso processo de Alfabetização, processo 

este que faz parte da escolarização de qualquer indivíduo, porém, observávamos uma 

grande barreira que precisava ser trabalhada: a sua Psicomotricidade, que era 

responsável pelo ato do manuseio de diferentes objetos através do corpo, processo este 

fundamental que qualquer outra criança precisa desenvolver antes de qualquer tentativa 

de alfabetização escrita. Jhon ainda não conseguia escrever o seu próprio nome e as 
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letras ainda se tonara desconhecidas para ele, sendo assim, na medida que pegava o 

lápis para escrever encontrava-se em processo para a aquisição da motricidade 

necessária para respeitar a margem do papel, como podemos observar na figura 1 e 2: 

 

Figura 1: Primeiras atividades                                   Figura 2: Primeiras atividades II 

 

 

 

 

       

 

 

 

 

 

Fonte: Ribeiro, 2018                                                   Fonte: Ribeiro, 2018 

 

A partir de inúmeras atividades psicomotoras, fomos capazes de avançar 

grandemente a motricidade da criança, e assim estabelecer os primeiros passos para a 

sua formação integral. Não podemos ainda deixar de relatar que as atividades 

psicomotoras não se prendem somente a folhas de tarefas com o intuito de adquirir a 

coordenação motora fina, pois, o corpo em si necessita de atividades de coordenação 

que incentive os movimentos corporais, como danças, jogos recreativos que estimulem 

os movimentos maiores, como atividades que podem ser realizadas inclusive com as 

crianças na hora da Educação Física, onde para muitas, é a melhor atividade da escola. 

 

O contato visual e lúdico para a obtenção de respostas imediatas 

Durante o passar dos dias, notamos algo peculiar em Jhon, mesmo que 

tentássemos chamar a sua atenção de muitas formas, o comando feito pelo educador não 

era obedecido, característica típica do Espectro Autista. Por muitas vezes chegamos a 

presenciar muitos comportamentos contraditórios, onde a própria criança mantinha-se 

firme em suas opiniões e recusava-se a realizar determinadas atividades de rotina 

presentes na sala de aula. As rotinas na Educação Infantil são frequentes, pois estas 
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primeiras etapas do processo de convívio social são construídas na infância. 

Sendo assim, tivemos que aprimorar  ainda mais o que já havíamos planejado, 

afim que se pudéssemos obter resultados positivos, com isto, apresentamos então algo 

lúdico que de alguma forma fizesse parte do seu pequeno universo, por exemplo, se 

fossemos capazes de perceber que Jhon gostava de peças de lego (“monta-monta”), 

rapidamente o contaria uma grande história com este brinquedo, através de muitos 

movimentos que pudessem saltar os olhos de Jhon e fazê-lo participar da atividade, 

fazendo uma espécie de convite a participar daquilo que ele mais gostava de fazer. Em 

seguida faríamos uma grande contagem de peças e trabalharíamos uma sequência 

numérica; e após isto, veríamos as cores das peças e estudaríamos as arte e educação; e 

ao final, guardaríamos as peças juntos, para que pudéssemos ensinar também o conceito 

de organização e respeito as regras da sala. 

Falemos então sobre uma espécie de atenção compartilhada, atribuída através do 

Método Son Rise, onde costumávamos sempre trabalhar com Jhon, pois, 

 
Crianças e adultos autistas apresentam grande dificuldade na aprendizagem 

da habilidade de orientação social, onde prestar atenção torna-se algo difícil, 

não compartilha experiências emocionais com o outro. Sem esta habilidade a 

criança não é capaz de sustentar uma conversa ou até envolver-se em uma 

simples brincadeira de cócegas por muito tempo, não consegue se colocar no 

lugar do outro e imaginar o que a outra pessoa pode estar pensando ou 

sentindo (SANTIAGO, TOLEZZANI, 2011, p.14). 

 

 
Figura 3: Atenção compartilhada 

 
Fonte: Ribeiro, 2018 
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E assim, para obtermos resultados satisfatórios, é necessário que nos tornemos 

pessoas interessantes para elas, pessoas com quem ela goste de estar, para pudéssemos 

aproveitar todos os momentos juntos e assim realizar um processo de intervenção, na 

medida que as dificuldades de aprendizagem fossem sendo diagnosticadas. Se a criança 

gostar de brincar, brinque com ela, se gostar de tocar algum instrumento, toque com ela, 

se gostar de dançar, dance com ela, e perceba que quanto mais você se envolve, mais 

estímulos positivos você pode oferecer a ela, e somente assim conseguirá entende-la. 

 

É preciso que haja uma ligação entre Família e Escola 

A mediação do processo entre a família/escola neste momento também é de fato 

algo muito importante para a formação integral da criança com TEA e de qualquer outra 

dificuldade de aprendizagem em sala de aula. Notamos que durante o processo de coleta 

de dados conseguíamos observar a sala de aula como um todo e assim diagnosticar 

todos, pois, quando se pesquisa com crianças, é quase que impossível não as observa-las 

individualmente, pois cada uma pertence a um universo muito particular, e neste 

momento de integração na escola durante a educação Infantil, é onde vamos encontrar a 

origem de todos os comportamentos futuros e decidir o que de fato vem a ser 

melhorado, mantido ou perpétuo. 

Todos os dias as crianças realizavam rotinas em sala de aula, e ao final da aula 

ainda levavam as tarefas daquilo que foi aprendido, para que somente assim, de algum 

modo não deixassem o conhecimento adquirido de forma dispersa, que pudessem voltar 

no outro dia com a vontade de aprender mais, além também de ser uma estratégia 

didática de manter os pais sempre presentes na vida escolar dos filhos, afim de que 

prosperem. Porém, nem todos voltavam com a tarefa feita todos os dias, e como 

consequência disso, o objetivo na sala de aula não era atingido, e por mais que soe 

repetitivo, as crianças que não recebem auxilio e orientação em casa, pouco conseguem 

aprender na escola, e isto tona-se um ciclo vicioso, onde cada vez mais a criança perde o 

interesse em aprender. O acompanhamento educacional familiar de Jhon era constante e 

ainda é, o que torna o seu processo de aquisição do conhecimento ainda melhor, pois 

mantém a certeza de que este deu o seu melhor em tudo o que fez e isto é valido para 

Jhon, assim como qualquer outra criança. Para Mello (2013, p.101), este processo é 
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fundamental durante a infância, pois “ o indivíduo com autismo que recebe intervenção 

comportamental intensiva e de qualidade desde os primeiros anos de vida, tem um 

prognóstico imensamente melhorado em relação àqueles que não recebem o mesmo tipo 

ou intensidade de atendimento”. 

Durante o processo de aprendizagem, ainda haverá momentos em que de forma 

alguma conseguiremos manter uma rotina com as crianças autistas, pois existirá ainda 

ocasiões em que estas irão se recusar a obedecer determinados comandos diretos, mas 

isto não é problema algum, pois até nós mesmos, adultos, nos recusamos muitas vezes 

em fazer muitas coisas, e isto é normal e saudável para qualquer um. Para Sartori (2018, 

p.83) “por analogia, do mesmo modo que etnias puras na raça humana simplesmente 

não existem, é possível considerar que, em estrita analise, todas as pessoas são autistas 

em algum grau”. 

 

Reflexão sobre o “incômodo real” e a “birra”: uma problematização do autismo 

leve ou moderado 

Imaginem uma sala vazia, escura, e com apenas uma pessoa sentada em uma 

cadeira, quando de repente inúmeros refletores de luzes e barulhos diferentes são 

acionados ao mesmo tempo, causando um total desconforto para quem estava sozinho 

em uma cadeira em uma sala vazia e escura. A partir deste exemplo é possível que 

possamos explicar o que ocorre com o pensamento infantil de uma criança com TEA, 

que ainda não desenvolveu uma habilidade de concentração. Certamente, assim como 

qualquer outra pessoa, esta sentiria-se confusa e amedrontada de muitas formas, por 

causa da grande quantidade de informações que recebem durante situações inesperadas. 

E durante este momento podemos descrever as perturbações que sentem, como 

incômodos, pois entram em divergência com o outro ou qualquer coisa que esteja ao 

alcance de seu corpo, podendo causar até a impressão de que seja uma manifestação de 

“birra”, mas na verdade trata-se de outra questão. 

A problematização entre a diferença de birra para um real incomodo, ocorre da 

seguinte maneira. Após receber algum comando dados pela educadora, Jhon recusa-se a 

obedecer por um determinado momento, porém, na medida em que os minutos passam, 

é possível observar que há uma mudança repentina de comportamento, o choro é 
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contido e o comando dado é obedecido, como por exemplo: Educadora: “Jhon, hoje 

vamos primeiro realizar a atividade da sala, depois brincamos de outra coisa, ok? ”; 

Jhon: Não, eu não quero, não vou fazer!; Educadora: Ok, então nada de brinquedos! 

(Diário de campo: 2018). 

Automaticamente Jhon cai em um choro incontrolável que demonstra não 

parecer ter fim, porém ao observar que houve um certo “pulso firme” de quem realizou 

o comando, Jhon cedeu a sua opinião e realizou a atividade. Porém em outro momento 

vivenciamos um comportamento diferente do anterior, onde em determinada atividade, 

a educadora como de costume desenhou a linha tracejada para a escrita do nome da 

criança no livro didático, e por algum motivo, houve um certo “incomodo” muito 

contínuo, que durou horas e horas, onde só pôde ter se dado fim quando a educadora 

propôs a apagar o que havia tracejado no livro didático. A explicação para tal fato, só 

foi possível ser diagnosticado durante a percepção de algumas semanas, onde os 

primeiros comandos obedecidos em pouco tempo eram considerados como “birras” 

infantis, e os segundos comandos, por algum motivo não conseguiam ser obedecidos, 

por haver um real incomodo para a criança.  

Mello (2013, p.103) explica que, esse incomodo ocorre por que o sistema 

nervoso ao se deparar com determinada situação que haja muitas informações 

adquiridas, a sua percepção entra em colapso, e obtemos as “crises”, onde a criança 

pode sentir-se desconfortável e apresentar sinais de agressividade ou intolerância, mas 

devemos olhar com bons olhos estes momentos, pois, 

 
Não se trata, portanto, de um surto. Mais do que isso, pode ser durante essas 

crises que apareçam as melhores oportunidades de intervenção. Por exemplo, 

um indivíduo que se bate quando apresentamos uma tarefa, nos dá a chance 

de ensinar-lhe algo. É nesse momento que podemos ensinar alguma ação 

comunicativa que possa vir a substituir o repertório agressivo. 

   

Jhon, e seu grau leve de autismo apesar de ainda ser criança, apresenta algumas 

dessas características em muitas de suas birras e em muitos de seus incômodos reais, e 

por conta disso, buscamos perceber as diferenças entre esses dois momentos para 

sabermos a hora certa de intervir e a hora certa de compreender. Tais diferenças podem 

ser percebidas pelo choro intensivo e contínuo, ou pelo sentimento  de inconformidade,  
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onde, qualquer um desses aspectos pode ser levado em conta, e quando continuar, 

precisamos respeitar o seu espaço, e quando a criança sentir-se tranquila, sem a 

necessidade de força alguma, poderemos enfim adentrar o seu pequeno universo 

novamente. 

 

Concentre-se naquilo que mais gosta e esqueça os barulhos que existem ao redor 

Este momento, um dos mais importantes ao qual descrevemos ao longo desta 

pesquisa, destaca o resultado de um processo árduo e contínuo de inúmeras intervenções 

feitas em sala de aula e fora dela, que buscavam facilitar o processo de interação social, 

que se torna dificultoso durante muito tempo para muitas das crianças autistas. 

A falta da interação social faz com que as crianças acabem isolando-se das 

outras em muitos momentos, algumas pegam seus brinquedos e vão para um canto 

isolado da sala, outras preferem fazer uma atividade que as desligue totalmente do 

evento que a professora determina, outros simplesmente tampam seus ouvidos para não 

ouvir os ruídos que tanto as incomodam, neste momento, podemos observar como o 

mundo infantil da criança autista é organizado, e assim ser sensíveis o suficiente para 

observá-las e de alguma e em algum momento ser capaz de intervir, para que estas não 

se isolem permanentemente.  

Os dias de eventos festivos na escola e de intensa aglomeração de pessoas eram 

os mais difíceis, pois quando ocorriam Jhon acabava entrando em conflito com as 

propostas e por muitas vezes continuava a distanciar-se das atividades que envolviam a 

sua interação com outras pessoas. Porém, ao observar tais comportamentos, buscamos 

elaborar propostas de intervenções baseadas no processo lúdico que mais uma vez 

buscassem fazer com que as crianças colocassem a “mão na massa”, onde elas mesmas 

fossem construtoras de suas ideias, pois quando as crianças autistas são colocadas como 

produtoras de suas próprias tarefas, sentem-se mais à vontade e conseguem desfrutar 

mais dos momentos, sendo assim, conseguem interagir mais facilmente com os 

estímulos ao redor. 

Esta ludicidade representa por ALMEIDA, (2014, p. 17), abrange que 

 
A escola deve ter em sua proposta a preocupação da linguagem do lúdico e 

da construção de espaços para possibilitar as diferentes manifestações do 
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brincar, como: a linguagem motriz, corporal, cognitiva e estética sobre os 

produtos e materiais lúdicos (jogos, brinquedos e brincadeiras) e no 

desenvolvimento do simbolismo infantil. 

 

Sendo assim, o lúdico permite um desenvolvimento quase que total e uma visão 

de mundo mais alegre, pois permeia momentos de grandes descobertas e princípios de 

criatividade, onde a criança pode se expressar, analisar e transformar a realidade em que 

vive, e como resultado deste processo de intervenção podemos fazer melhorar o 

processo de ensino e aprendizagem. 

 

Figura 4: Semana da Industria na Escola 

 
Fonte: Ribeiro, 2019 

 

Enquanto Jhon definitivamente colocava a mão na massa, podíamos observar a 

sua alegria em aprender algo novo, e ainda conseguir que ele se concentrasse um tanto e 

realizasse atividade sem muitos incômodos, pois a atividade tornara-se tão prazerosa 

que podíamos perceber que a multidão concentrada ao o assistir tornavam-se quase que 

imperceptível, e pelas primeiras vezes conseguíamos fazer com que ele participasse das 

atividades que eram propostas pela escola.  

Notamos que o processo de inclusão e interação social para a criança autista é 

demorado, mas não é impossível, assim como toda e qualquer criança. E ainda 

percebemos que a sua trajetória e seu processo de aquisição do conhecimento na escola 

depende muito do educador criativo, e observador dos níveis de dificuldade que cada 

criança enfrenta, pois este irá mediar o seu conhecimento, afim de que suas 

necessidades sejam supridas. 
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NOTAS CONCLUSIVAS 

Jhon, atualmente está em processo de alfabetização, é capaz de reconhecer as 

letras do alfabeto, construir seu próprio nome sozinho, obedece a muitos comandos em 

primeiro plano e foi capaz de avançar grandemente na aquisição da fala. Se antes Jhon 

não abraçava o outro por desconhecer o quanto um abraço era importante, hoje ao 

encontra-lo conseguimos mais do que depressa ser recebidos com um abraço com gosto 

de infância compreendida, se antes não conseguíamos fazer com que Jhon expressar-se, 

hoje vemos Jhon dançando e cantando suas músicas favoritas e ainda fazer com que 

todos acompanhem seu ritmo, se antes era difícil a concentração, hoje vemos a sua 

disposição ao realizar suas atividades diárias. É importante ainda citarmos que não se 

trata de uma fórmula mágica que avança a aprendizagem da criança autista, mas é 

preciso que reconheçamos as habilidades e potencialidades que cada uma possui, pois 

somente assim, conseguiremos trabalhar com elas e mostrar que estas são capazes de 

tudo. Então, podemos começar agora a repensar as nossas práticas diárias em sala de 

aula e perceber que não se trata de um bicho de sete cabeças do qual irei fugir sempre 

que presenciar, mas sim que podemos ser capazes de mudar totalmente a realidade da 

educação autista em nosso país, através de intervenções diárias e práticas educativas que 

prezem pelo desenvolvimento feliz e compreensivo de nossas crianças. Então, nos diga, 

qual é a maior habilidade de sua criança autista? 
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INCLUSÃO EM ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL DE ALUNO AUTISTA NO 

ENSINO MÉDIO: INOVANDO PRÁTICAS E ROMPENDO BARREIRAS 

 

Francirley Oliveira Farias 

Paulo Vitor Nascimento da Costa 

 

RESUMO 

Este trabalho apresenta uma reflexão em torno de uma pesquisa desenvolvida com aluno de 

ensino médio de uma escola privada de Manaus-AM, portador de Transtorno de Espectro 

Autista. Atualmente a inclusão é um assunto muito debatido e um grande desafio do 

mundo contemporâneo. Com efeito, buscou-se nesse artigo desenvolver uma proposta inclusiva 

para ensinar os conceitos envolvidos nas Leis de Newton. Através de uma aula experimental. O 

objetivo desta pesquisa é sobretudo mostrar que é possível proporcionar atividades 

diversificadas para desenvolver a aprendizagem significa de um aluno com TEA, o professor 

precisa estar atento às particularidades de cada um de seus alunos e buscar métodos novos, 

dinâmicos, lúdicos que chamem a atenção e estimulem o processo ensino aprendizagem. Os 

resultados mostraram adequações realizadas pelo professor no espaço educacional (Sala de 

Recursos Multifuncionais), no sentido de tornar o cotidiano escolar inclusivo para todos, com 

recursos metodológicos disponíveis. Após a análise foi possível concluir que o aluno autista 

também é capaz de desenvolver habilidades e realizar atividades assim como os demais alunos, 

basta o professor conhecer as habilidades dele e estimular o processo ensino aprendizagem.  

 

Palavras-chave: Inclusão Escolar, Ensino de Física, Aluno com TEA. 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

O presente artigo originou-se da experiência profissional realizada na área, em que 

ficou patente a relevância acadêmica e social do tema. Dentre os assuntos abordados 

pela Educação Especial, o Autismo aqui se destaca, sendo tipificado como um 

Transtorno Global do Desenvolvimento (também chamado de Transtorno do Espectro 

Autista), caracterizado por alterações significativas na comunicação, na interação social 

e no comportamento da criança. 

 As causas que levam a esta condição ainda não estão claramente identificadas pela 

ciência, porém já se sabe que o autismo é mais comum em crianças do sexo masculino e 

independe da etnia, origem geográfica ou situação socioeconômica. Essa síndrome lança 
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novos olhares sobre a educação dessas crianças, impondo a demolição dos discursos 

educacionais que excluem as diferenças. A aceitação das diferenças entre as pessoas 

enseja a preocupação com o outro, o respeito, o reconhecimento, a tolerância.   

Diante do exposto, a motivação para o desenvolvimento deste estudo surge com a 

experiência de um trabalho na Sala de Recursos Multifuncionais em uma escola privada 

de ensino, localizada no Município de Manaus-AM, na qual desempenhamos a função 

de facilitadora de um aluno autista do Ensino Médio.  

Neste sentido, o objetivo geral do estudo é analisar uma aula experimental de Física 

com o aluno autista no Ensino Médio sobre as leis de Newton na perspectiva inclusiva. 

De modo específico, objetiva: Verificar as práticas desenvolvidas durante a aula 

experimental de Física c autista, dando ênfase na avaliação, no apoio da Sala de Recurso 

Multifuncionais e a interação professor\ aluno. Conhecer novas práticas educativas que 

possibilitem o ensino de Física do aluno com TEA. 

O estudo foi desenvolvido por meio de um relato de experiência, investigando as 

práticas pedagógicas inclusivas realizadas com esse aluno. O enfoque foi qualitativo, 

pois aborda o objeto da pesquisa sem preocupação de medir ou quantificar os dados 

coletados, a partir de uma abordagem fenomenológica, pois se estuda um fenômeno 

envolvendo sujeito humano. O sujeito envolvido nesta pesquisa foi um aluno autista de 

20 anos de idade, diagnosticado com grau leve de espectro autista. Buscou-se analisar 

como ocorre o processo de inclusão do aluno autista nos ambientes da escola, como são 

pensadas e elaboradas as estratégias/práticas pedagógicas identificando os serviços que 

estão disponíveis a esse aluno e seu educador no sentido de que seja possível aos 

profissionais da escola inferir o quanto o aluno autista precisa de estímulos e que todos 

podem colaborar para o seu desenvolvimento e socialização. 

Realizou-se esta atividade prática, com o pressuposto de que, o aluno com TEA, não 

compreendia as Leis de Newton na sala regular. Com o intuito de aperfeiçoar sua 

prática pedagógica, em diálogo com a Pedagoga da Sala Multifuncional, solicitando 

sugestões, para alcançar o principal objetivo: a compreensão do conteúdo pelo aluno. 

Ficou definida então, entre o Professor de Física e a Pedagoga da Sala Multifuncional, 

uma aula experimental com recursos práticos, potencializando as habilidades do aluno. 

 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

171 

DESENVOLVIMENTO  

O autismo foi descrito pela primeira vez em 1943 pelo Dr. Leo Kanner (médico 

austríaco, residente em Baltimore, nos EUA, em seu histórico artigo escrito 

originalmente em inglês: Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo). Inicialmente, ele 

considerou a causa da origem do Autismo como física, depois apontou como sendo 

psicológica e, posteriormente, retornou à ideia de fatores físicos. Nos anos 60, os casos 

descritos por Kanner eram bastante difundidos entre os profissionais que estudavam o 

assunto. Foi assim que, em 1962, houve a criação da primeira associação formada por 

familiares e profissionais na Inglaterra, chamada de National Autistic Society. Dessa 

forma, foi aumentando os debates sobre o assunto, o que estimulou as crescentes 

investigações não apenas sobre o autismo, mas em relação a outros transtornos de 

desenvolvimento, tais como a deficiência mental e os problemas de linguagem e 

comunicação.  

O Autismo é uma síndrome definida por alterações presentes desde o 

nascimento, tipicamente antes dos três anos de idade, e que se caracteriza sempre por 

desvios qualitativos na comunicação, na interação social e no uso da imaginação. De 

acordo com alguns autores, o autismo, faz parte de um grupo maior denominado 

Transtorno Global de Desenvolvimento - TGD, o qual abrange problemas que afetam a 

capacidade de relacionamento social e comunicação.  

As definições vêm sendo atualizadas ao longo dos anos e estão de acordo com 

estudos de pesquisadores que vêm detalhando a Síndrome do Autismo. Para Bosa 

(2002), são chamadas Autistas as crianças que têm inadaptação para estabelecer 

relações normais com o outro, um atraso na aquisição da linguagem. Quando ela se 

desenvolve, apresenta uma incapacitação de atribuir valor nos atos de comunicação. 

Essas crianças apresentam igualmente estereótipos gestuais, uma necessidade de manter 

imutável seu ambiente material, ainda que demonstrem uma memória frequentemente 

notável.  

O diagnóstico de Autismo não é muito comum antes de dois anos de idade 

porque as características que identificam o quadro Autismo não estão ainda bastante 

claras antes dessa idade. No entanto, o Autismo é inato e suas características são 

apresentadas desde o nascimento, porém sem muita clareza, já que as principais 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

172 

manifestações no quadro socialização, comunicação/linguagem e imaginação – se 

apresentam mais explicitamente acima dos dois anos de vida. Esses diagnósticos são 

sempre formulados a partir da observação de um conjunto de sintomas apresentados 

pela pessoa.  

A maioria dos estudiosos afirma que o Autismo não tem cura, pois mesmo 

quando há um ótimo desenvolvimento suas características permanecem por toda a vida. 

No entanto, hoje existem tratamentos que podem levar a criança a um excelente 

desenvolvimento e a uma melhor qualidade de vida, ainda mais quando são realizadas 

precocemente as intervenções.   

A família e a escola funcionam como partes fundamentais para o bom 

desenvolvimento das crianças e dos jovens com Autismo no convívio social.  As 

pessoas com Autismo têm os mesmos direitos, previstos na Constituição Federal de 

1988 e outras leis do país, que são garantidos a todas as pessoas. São eles: direitos à 

assistência social, direito à educação, direito ao esporte, à cultura e ao lazer, direito à 

saúde, direito ao trabalho, direito ao transporte e à proteção contra a discriminação por 

meio da ação de instituições e órgãos de defesa como a Defensoria Pública, o Ministério 

Público e o Conselho Tutelar.  

 A Educação inclusiva, como se pode concluir, não é simplesmente um fato, é 

um processo. Como todo processo, tem suas etapas e deve ser avaliado em todas elas, 

com responsabilidade, olhos minuciosos e críticos, para a qualificação do mesmo. A 

escola deve ser uma comunidade aberta, onde todos são valorizados exatamente por 

suas diferenças, que os fazem únicos e plenos desenvolver-se no convívio e na interação 

com o outro. A educação para ser inclusiva precisa levar em conta as particularidades de 

cada aluno, afastando a nefasta tendência de rotulação, valorizando suas potencialidades 

e capacidades.  

 A escola é um lugar repleto de aprendizagem, estímulos e oportunidades para o 

desenvolvimento pleno da pessoa. Escolas precisam ser bem-estruturadas, em que os 

professores já tenham experiências com autistas para, dessa forma, a aprendizagem 

ocorrer em todos os sentidos.  

Concebendo a metodologia como caminho a ser seguido, segundo Libâneo 

(1994), o método vai em busca das relações internas de um objeto, de um fenômeno, de 
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um problema, uma vez que esse objeto de estudo fornece as pistas, o caminho para 

conhecê-lo. O procedimento metodológico foi operacionalizado em dois momentos: 

Pesquisa Bibliográfica e Estudo de Caso. O sujeito da pesquisa era um jovem autista de 

20 (vinte) anos de idade, do Ensino Médio. 

Após a realização desta aula prática de Física, podemos observar que o corpo 

docente do Ensino Médio, demonstrou maior interesse em realizar atividades adaptadas, 

cada um dentro de sua área do conhecimento, para maior compreensão do conteúdo, 

pelo(s) aluno(s) com TEA. 

 

METODOLOGIA 

Utilizou-se como critério de escolha do sujeito estudado: ser autista, haja vista 

que precisava estar dentro do contexto do tema proposto por essa pesquisa, estar 

frequentando regularmente a escola, uma vez que o estudo desenvolveu-se na 

constância das atividades na Sala de Recursos Multifuncionais na qual exercemos a 

função de Facilitadora Educativa.  

A pesquisa foi realizada no Ensino Médio de uma escola de ensino privado, 

situado no bairro de Ponta Negra, em Manaus/AM. A escola foi escolhida por dispor de 

serviços educacionais especializados tanto ao aluno como seu educador e 

principalmente por oferecer e permitir a utilização de diferenciadas metodologias.  

A escola tem estrutura física de qualidade: salas climatizadas, biblioteca, 

brinquedoteca, sala multifuncional, laboratórios multidisciplinares, quadra de esportes e 

área de recreação. Além, de uma equipe pedagógica que se encontra a disposição dos 

seus funcionários, alunos e demais profissionais.      

A criança autista necessita de estímulos para se desenvolver. E a escola surge 

como promotora chave nesse processo de desenvolvimento. De acordo com Bosa 

(2006), o planejamento do atendimento à criança com autismo deve ser estruturado de 

acordo com o desenvolvimento dela, ou seja, com as crianças menores, o que deve ser 

priorizado de imediato é a fala, a interação social, a interação com outras pessoas para o 

desenvolvimento da linguagem e a educação, entre outros, que são considerados 

instrumentos importantes para promover a inclusão da criança autista.  

As atividades dentro da sala de aula e nos outros espaços da escola eram sempre 
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bem planejadas, a fim de incluir de forma satisfatória a criança autista em todos os 

processos. Nesse percurso, é indispensável à participação da família, uma vez que a 

ajuda dos pais, colaboram com intervenções positivas no cotidiano familiar.  

 

O ensino de Física na perspectiva inclusiva  

A inclusão baseia-se na ideia de construir uma sociedade com valores voltados 

ao convívio, ao companheirismo e à igualdade. A educação na perspectiva inclusiva 

possibilita ao professor desenvolver metodologias para despertar esses valores, fazendo 

com que seus alunos deem importância para a aprendizagem significativa, 

possibilitando-lhes desenvolver suas aprendizagens para adaptarem-se às novas 

informações desenvolvendo o senso crítico. Assim, nos ambientes inclusivos:  

 

Ensinam-se os alunos a valorizar a diferença, pela convivência com 

seus pares, pelo exemplo dos professores, pelo ensino ministrado nas 

salas de aula, pelo clima sócio afetivo das relações estabelecidas em 

toda a comunidade escolar - sem tensões competitivas, solidário, 

participativo, colaborativo (MANTOAN, 2013, p. 1).  

 

Com metodologias voltadas ao ensino inclusivo, o professor melhora as 

estratégias de ensino, apoiando os alunos em suas atividades, criando trabalhos em 

dupla/grupos, possibilitando que os professores decidam coletivamente o que pode ser 

melhorado.  

Segundo Mantoan (2003), a educação na perspectiva inclusiva, propõe que todos 

os estudantes devem frequentar as salas de ensino regular e desfrutar igualitariamente 

do conhecimento oferecido, cabendo à escola adaptar-se aos alunos e não os alunos ao 

modelo escolar. “As escolas inclusivas propõem um modo de organização do sistema 

educacional que considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em 

função dessas necessidades” (MANTOAN, 2003, p. 24).  

O professor tem um papel importantíssimo na implantação dessas práticas 

inclusivas que são de caráter inovador. Assim, a atitude de inovação pode partir da 

implantação de práticas inclusivas pelos professores. Contudo, nos dias atuais, ainda se 

percebe professores presos ao tradicionalismo e com receio de inovar. Segundo 

Mantoan (2003, p. 76), “a maioria dos professores tem uma visão funcional do ensino, e 

tudo que ameaça romper o esquema de trabalho prático que aprenderam a aplicar em 
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suas salas de aula é inicialmente rejeitado.”.  

Para Duk (2006), essa postura está diretamente relacionada à formação que os 

professores receberam e recebem. O ensino das universidades que formam os atuais e 

futuros professores, na visão da autora, é voltado a formar professores com uma 

“perspectiva tradicional homogeneizadora da ação docente que se centra na transmissão 

de conhecimentos teóricos e fragmentados entre si, os quais tendem a não apresentar 

relevância social tanto para a escola como para o estudante” (DUK, 2006, p. 22).  

Um número significativo de professores de física, por exemplo, ainda recorre 

meramente às “decorebas” de fórmulas e, a avaliações priorizando a memorização e não 

o conhecimento significativo. As Orientações Educacionais Complementares aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais de Física (PCN+) dá ênfase ao ensino de Física 

significativo que contextualiza o ensino “em situações artificiais ou extremamente 

abstratas, ganhando consciência de que é preciso dar-lhe um significado, explicitando 

seu sentido já no momento do aprendizado, na própria escola média”. Assim, o ensino 

deixa de “concentrar-se na simples memorização de fórmulas ou repetição automatizada 

de procedimentos” (BRASIL, 2010, p. 2). Percebe-se que as práticas adotadas não estão 

atendendo aos pressupostos dos Parâmetros Curriculares Nacionais, assim como 

negligenciar as práticas inclusivas. No entanto, Duk (2005, p. 22), alerta que:  

 

Ensinar constitui a atividade principal na profissão do docente e por 

isso deve ser compreendida como uma ‘arte’ que envolve 

aprendizagem contínua e envolvimento pessoal no processo de 

construção permanente de novos conhecimentos e experiências 

educacionais, as quais preparam o docente para resolver novas 

situações ou problemas emergentes no dia a dia da escola e da sala 

de aula.  

 

De acordo com Cardoso (Apud ASSIS, 2011, p. 1): “as discussões sobre a 

educação e o papel do ensino nas relações sociais tem apontado para uma perspectiva de 

que a educação deva ser acessível a todos e menos segregadora”.   

Percebe-se que o ensino de Física, e das demais áreas do conhecimento, quando 

prioriza a perspectiva inclusiva, representa uma possível solução para as práticas de 

separação e de exclusão que ainda são encontradas em alguns ambientes educacionais, 

considerando que as práticas inclusivas atendem à necessidade específica de cada 

estudante respeitando seus estilos e ritmos de aprender.  
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Para Duk (2006), o ensino quando desenvolvido com foco na inclusão promove 

aprendizagem ativa e significativa, negociação dos objetivos, retroalimentação do 

processo, avaliação permanente, apoio e colaboração. Considerando os princípios 

norteadores da prática inclusiva trabalhados por Duk, seguem em destaque reflexões 

sobre alguns procedimentos que contribuem para o ensino inclusivo e 

consequentemente promove aprendizagem significativa.   

Desta forma, faz-se necessário considerar algumas estratégias que podem ser 

adotadas pelo professor de Física quando este trabalha na perspectiva inclusiva. Entre os 

princípios existentes, destacam-se: a contextualização das aulas, as abordagens de 

conceitos chave, as atividades em grupo e a avaliação contínua.  

Por meio da contextualização, conforme Duk (2006), o professor promove 

“aprendizagem ativa e significativa”, problematizando o tema abordado com cotidiano 

do estudante, relacionando com suas vivencias e dia-dia, assim, aguçaria os sentidos de 

investigação dos estudantes.   

 

A contextualização é fundamental para a construção de um sujeito 

crítico, pois aproxima a teoria desenvolvida em sala de aula com o 

cotidiano do aluno, corrigindo as concepções alternativas que estes 

trazem para o ambiente escolar além de desenvolver novos 

conhecimentos (COSTA, 2013, p. 15).  

 

 Outra estratégia a ser considerada pelos professores é a utilização dos conceitos-

chave do tema abordado, para não trazer uma gama de informações ao estudante, 

estabelecendo foco na aprendizagem, incentivando a busca pessoal do aluno e ao 

mesmo tempo despertando seu interesse. Conforme Mantoan (2003), “é o aluno que se 

adapta ao novo conhecimento e só ele pode regular o processo de construção 

intelectual” (MANTOAN, 2003, p. 68). Neste sentido, o professor é um mediador do 

conhecimento.   

O professor que organiza o ensino na perspectiva inclusiva deve criar situações 

em que os estudantes possam trabalhar em grupo, possibilitando-lhes desenvolver 

atitudes colaborativas, ajudando-se mutuamente por meio da cooperação. Com efeito, “é 

necessário que tanto os docentes quanto os aluno (a)s sejam gradualmente ensinados e 

preparados para o uso das técnicas cooperativas” (DUK, 2006, p. 30). As atividades em 

grupo promovem a cooperação e permitem a troca de conhecimento entre os pares 
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contribuindo para que a aprendizagem aconteça de forma espontânea e prazerosa.  

Segundo Araújo (2012), a produção imagética também pode contribuir com o 

desenvolvimento de práticas inclusivas.  

 

A Produção Imagética pode representar uma possibilidade de 

estratégia de ensino com foco no desenvolvimento de práticas 

inclusivas e contribuir com o processo de ensino e aprendizagem. No 

entanto há que considerar: as diferenças que existem nas salas de 

aula e diversas possibilidades de uso desta estratégia que respeite e 

atente para essas diferenças; a contextualização com o intuito de 

promover a aprendizagem ativa e significativa; a reflexão constante 

sobre a prática desenvolvida e seu aperfeiçoamento contínuo no 

sentido de favorecer a participação e a aprendizagem de cada aluno 

(a); a indignação diante de fatos e atitudes que geram preconceito, 

discriminação e exclusão; a cooperação de todas as pessoas 

envolvidas no processo de ensinar e de aprender e a tolerância 

vivenciada como princípio que norteia a convivência, no cotidiano 

escolar (ARAÚJO, 2012, p. 175-176).  

 

 Para o desenvolvimento de práticas inclusivas, há que considerar ainda os 

processos de avaliações. Assim, as avaliações devem ser desenvolvidas durante todo o 

percurso da aprendizagem, considerando a forma e as condições em que o ensino foi 

desenvolvido, identificando os problemas encontrados no processo possibilitando 

melhorar a atuação do docente, permitindo aos estudantes aprenderem com seus 

próprios erros e acertos.   

 

A avaliação oferece informações valiosas para a análise dos 

processos de ensino e aprendizagem e sua efetividade e, também para 

o processo de tomada de decisões. Uma boa avaliação proporciona 

dados relevantes sobre a situação em que os educadores (as) estão 

como se chegou a este estágio e o que pode ser feito para otimizar os 

processos de ensino e aprendizagem (DUK, 2006, p. 35). 

  

Contudo, há que considerar a formação inicial e continuada do professor. De 

acordo com Costa (2013, p. 13), “um exemplo comum é a qualificação do professor e a 

postura deste frente aos alunos; como e o quanto o professor está preparado para mediar 

à construção dos saberes junto aos alunos, sem que reproduza práticas tradicionais”. 

Novas práticas educacionais existem, o que falta é utilizá-las. Para tanto, o professor 

precisa se instrumentalizar de saberes, recursos e apoios necessários para o 

desenvolvimento dessas novas práticas. 

Para a realização da atividade avaliativa do aluno, utilizaram-se recursos práticos 
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– equipamentos do laboratório – tornando a aprendizagem significativa, onde antes, 

realizou-se uma aula prática, para que, ates de avaliar, houvesse uma interação, 

socialização, observação e prática dos processos, onde foi realizado mais de uma vez. 

Para avaliar o aluno e as práticas pedagógica, utilizada para a compreensão do 

conteúdo pelo aluno, foi realizada, na Sala de Recursos Multifuncionais, uma prova 

adaptada e, procedimentos experimentais relacionadas às Leis de Newton. 

 

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

Conforme já acentuamos, esta pesquisa visa construir uma proposta inclusiva 

capaz de ensinar conceitos relacionados às leis de Newton a alunos com Transtorno do 

Espectro Autismo.  

Conteúdo trabalhado: Dinâmica Newtoniana 

Objetivo da atividade: Avaliar os conceitos básicos sobre a Dinâmica Newtoniana 

desenvolvida por um aluno autista por meio de recursos experimentais. 

Série: 1º ANO/Ensino Médio 

Procedimento:  

1. Construção de uma avaliação focada em observar as habilidades experimentais. 

2. Escolha dos experimentos a serem utilizados na prática. 

3. A primeira experiência escolhida foi necessária apenas uma folha de papel A4, 

um copo e uma moeda.  

a. O objetivo principal dessa experiência é verificar se o aluno sabe 

interpretar os comandos a fim de montar o experimento explicando no 

fim a física envolvida.  

b. Ele precisava colocar a folha de papel sobre o copo e sobre a folha a 

moeda, no fim, puxar rapidamente a moeda e verificar o que aconteceu 

relatando oralmente. 

c. O conceito envolvido nessa primeira prática foi o de inércia, a tendência 

de um corpo a permanecer em repouso ou em velocidade constante. 

4. A segunda experiência foi utilizando um dinamômetro e um bloco de madeira 

que possui uma superfície com um emborrachado e outra envernizada. 

a. O aluno deveria enganchar o dinamômetro ao bloco e testar puxá-lo 
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testando com ambos os lados. 

b. O objetivo desse experimento era o aluno observar e explicar oralmente 

o que é a força de atrito e registra o valor marcado pelo dinamômetro 

quando o bloco começasse a se movimentar quando a face emborrachada 

estivesse sobre a superfície da mesa verificando a existência de dois tipos 

de atritos, o atrito estático e o atrito dinâmico. 

5. A terceira experiência foi à comparação entre um sistema de polias simples e 

uma talha exponencial e foi dividida em duas partes. 

a. Primeiramente o aluno deveria usar uma polia simples e equilibrar 

massas de 50g. Foi pedido que ele verificasse se conseguiria equilibrar 4 

massas, 6 massas e por fim 3 massas, verificando que a última opção não 

ser possível. 

b. Depois foi pedido que o aluno colocasse 4 massas em um lado e puxasse. 

O objetivo era verificar a utilidade de polias simples. 

c. A segunda parte se iniciou com a montagem da talha exponencial pelo 

professor, nesse momento foi pedido que o aluno verificasse se era mais 

fácil erguer 4 massas com o atual sistema ou com o anterior. 

Recursos: 

❏ Copo plástico 

❏ Moeda 

❏ Folha de A4 

❏ Conjuntos Cidepe  

❏ Plano Inclinado 

❏ Painel Mecânico  

Disciplina: Física 

Como partiu o interesse de trabalhar esse conteúdo com material concreto? 

 Ensinar não é uma atividade trivial, exige um relacionamento de 

comprometimento do professor com a dedicação do aluno, isso não é diferente com o 

ensino da Física, uma das matérias que mais reprovam alunos no Ensino Médio. Essa 

situação fica complexa quando o aluno possui alguma questão que dificulta a 
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compreensão clara dos fenômenos e que não permite a rápida associação do que se 

aprende ao que se vive. O interesse de inserir material concreto, no caso as experiências 

como método avaliativo, foi por conta da insatisfação devida do uso dos métodos 

tradicionais de avaliação que não permitiam o aluno usasse os outros sentidos para 

descrever os conceitos oriundos da Física levando-o a condições que não refletiam o seu 

real aprendizado. As experiências são formas justas de avaliação tendo como objetivo 

principal a emancipação do aluno porque nelas ele pode responder ao professor o que 

está acontecendo, ler um roteiro experimental e desenvolver a experiência de forma 

autônoma sendo orientado para o que realmente importa, para ser um ser humano 

independente. O objetivo da avaliação foi alcançado, provando que essa prática pode ser 

aprimorada para que o aluno passe a realizar esse tipo de avaliação mesmo em outras 

disciplinas, pois o método tradicional não permite o seu pleno êxito.  

 

Quais as principais dúvidas sobre como ministrar a aula para um autista? 

Será que ele está conseguindo entender essa forma de explicação? Será que esse 

assunto é realmente necessário para ele? Qual é o nível de questão que deve ser aplicada 

para que ele responda em uma atividade? Como avaliar o que ele aprendeu?  

Os resultados da pesquisa mostram que o recurso didático desenvolvido pode 

favorecer o aprendizado de aluno com Transtorno do Espectro Autismo incluído no 

ensino regular nas aulas de Física. Assim, pode-se dizer que foi desenvolvida uma 

proposta inclusiva, na qual o aluno com Transtorno de Espectro Autismo tem 

possibilidades de aprender ao mesmo tempo o mesmo conceito que os estudantes não 

portadores dessa tipificação. 

 

RESULTADOS  

Em conclusão, com o presente artigo, pretendemos contribuir para a discussão 

do conhecimento acerca de um dos grandes desafios do mundo contemporâneo, a 

educação inclusiva, uma educação de qualidade para todos, sem exclusão. 

Atentos aos parâmetros da Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva de Educação Inclusiva e ao que estabelece a Lei de Inclusão, o Centro 

Educacional Século baseia sua proposta de educação inclusiva nos consagrados 
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princípios do direito á Educação, direito a igualdade de oportunidades, direito á 

aprendizagem e à participação e direito às escolas responsivas e de boa qualidade. 

O trabalho do Centro Educacional Século, na perspectiva da Inclusão, assenta-se 

em um planejamento de recursos estruturais, tecnológicos e humanos elaborado para 

sustentar uma prática educacional voltada ao atendimento da diversidade. O tripé em 

que se baseia toda a proposta tem como primeiro ponto a formação dos professores para 

trabalhar com a educação inclusiva; segundo, o acolhimento da família pela escola para 

gerar segurança quanto ao compartilhamento de responsabilidades no processo; e o 

terceiro o atendimento às exigências e aos imperativos constitucionais de uma educação 

verdadeiramente inclusiva, consolidando as diretrizes de um núcleo de Atendimento 

Educacional Especializado, cuja principal expressão é a Sala de Recursos 

Multifuncionais do Século, espaço da escola em que são atendidos todos os alunos, 

inclusive os que possuem necessidades educacionais especiais, por meio de estratégias 

de aprendizagem ancoradas em um fazer pedagógico diferenciado, buscando favorecer 

os alunos na construção de conhecimentos e participação na vida escolar. 

Após a realização da aula prática, prova adaptada e, atividade prática, o aluno 

conseguiu compreender o conteúdo (Leis de Newton), obtendo nota 7,9. Com o 

resultado satisfatório obtido, através de uma prática pedagógica diferenciada, e de 

extrema necessidade para a compreensão do conteúdo pelo aluno, a Coordenação do 

Ensino Médio, divulgou o resultado ao corpo docente do referido segmento, que passou 

a compreender melhor, o verdadeiro sentido da inclusão, para a busca de novas práticas, 

inovando a forma de avaliar o aluno, criando e trilhando novos saberes.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda é um grande desafio falar em inclusão, diante das circunstâncias da atual 

sociedade. No decorrer do processo histórico, a sociedade no Brasil, internalizou a 

exclusão de pessoas que não são ditas normais. Diante do cenário educativo brasileiro 

atual, existem ainda barreiras que insistem em separar os alunos com necessidades 

especiais da rede regular de ensino. Outra barreira que também pode ser elencada, e 

pode ser considerada a mais comum e mais difícil, é o preconceito e, por último, a falta 

de conhecimento dos direitos das pessoas com necessidade. 
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De fato, em se tratando de escolas, elas não estão preparadas para uma inclusão 

plena de todos. Mas para que a inclusão escolar aconteça de forma literal, ainda temos 

um longo caminho pela frente. Precisamos de políticas públicas concretas, práticas 

pedagógicas eficientes, maior divulgação dessas práticas, novas formas de avaliar o 

processo de ensino e aprendizagem. Será necessário assessorar os docentes diante dos 

desafios vividos no dia a dia, investir na formação acadêmica e continuada dos mesmos. 

Conhecer o desenvolvimento humano frente ao processo de ensino e aprendizagem deve 

ser, sem dúvida, um dever dos professores, bem como dos pais. Os currículos devem ser 

revistos e reformulados levando-se em conta a singularidade de cada sujeito. A inclusão 

precisa ser encarrada com responsabilidade 

 

CONCLUSÃO 

Diante do estudo realizado por meio de estudo de caso, constatamos a grande 

valia que tem a socialização da criança autista no ensino regular, pois traz contribuições 

significativas para o seu desenvolvimento cognitivo e social. A sua inclusão no contexto 

escolar possibilitou o desenvolvimento pleno e integral do autista que apresentou 

conquistas significativamente importantes para sua vida.  Sendo assim, comprovamos 

que o processo de inclusão promove vivências que servirão de suporte para o futuro, 

porque a interação associada ao contexto educacional desenvolve cognitiva, socialmente 

a criança autista, a fim de estimular suas potencialidades na construção de uma vida 

repleta de oportunidades. Bosa (2002) afirma que o autismo é um desafio ao 

conhecimento sobre a natureza humana, compreender o autismo é abrir caminhos para o 

entendimento do nosso próprio desenvolvimento.  

Em razão das particularidades do autismo, afirmo que a sua inclusão escolar 

deve respeitar alguns critérios, principalmente a sua individualidade.  

Cada criança autista é uma nova vida, com limitações e habilidades únicas que 

devem ser exploradas pelo sistema educacional, ou seja, não existe regra a ser seguida. 

Portanto, a escola servirá como uma libertação dos preconceitos enraizados numa 

sociedade que ainda considera o autista, como um ser sem capacidade de se desenvolver 

e interagir com o outro. Todo ser humano é modificável, sendo necessárias estratégias 

de qualidades, buscando o seu desenvolvimento 
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RESUMO 

Aborda os resultados preliminares de uma pesquisa, em andamento, sobre o assessoramento 

pedagógico no contexto da inclusão escolar na Educação Infantil. A proposta é aprofundar o 

estudo nessa área, tendo em vista os limites e possibilidades que cercam esse tema, assim 

fazendo a escola e sociedade pensarem no assunto para a resolução das dificuldades de se fazer 

educação de qualidade, proporcionando a minimização das lacunas na aprendizagem e 

enfrentando desafios que exijam grandes esforços e dedicação por parte dos educadores e pais 

de alunos com deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento. Considerando que 

somente a matrícula compulsória dos alunos da Educação Especial na sala de aula regular não 

garante a inclusão escolar, destacamos a grande dificuldade dos professores em compreender e 

trabalhar o currículo adaptado, acompanhar as ações do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) e demais atividades relacionadas à Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva em uma sala de aula com alunos inclusos. Daí a preocupação do presente 

estudo com essa prática docente que necessita de um suporte de uma equipe multidisciplinar 

capaz de dar sentido ao que prevê um projeto político pedagógico inclusivo. Nesse sentido, o 

objetivo da pesquisa é analisar o assessoramento pedagógico ofertado pelo Complexo Municipal 

de Educação Especial “André Vidal de Araújo” - CMEE para a inclusão escolar na Educação 

Infantil em uma escola municipal de Manaus. Tendo como base teórica inicial obras de autores 

que pesquisam sobre educação inclusiva (SASSAKI 2003; 2005); (LIMA, 2018); (SILVA, 

HENRIQUE e ROCHA 2015) e documentos da área, tais como a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação inclusiva (2008) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (2015). A metodologia desse estudo envolve pesquisa bibliográfica, análise 

documental e pesquisa de campo em uma escola de Ensino fundamental da rede municipal de 

ensino de Manaus. Os resultados parciais apontam para a necessidade de um olhar mais atento 

de pais e educadores para os desafios da inclusão escolar, uma vez que, além dos direitos 

garantidos nas leis, é necessária a pressão da sociedade junto ao poder público para contribuir 

com avanços mais significativos na construção de políticas públicas de enfrentamento do 

cenário de barreiras (físicas, estruturais, afetivas, socioemocionais, curriculares, dentre outras) 

que se apresentam diariamente na vida do aluno e do professor da Educação Especial. 

 

Palavras-Chave: Inclusão Escolar. Educação Infantil. Prática Docente 
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INTRODUÇÃO 

A partir do momento em que a legislação determina que a escola deve 

matricular na sala de aula regular todas as crianças que apresentam deficiências ou 

transtornos globais do desenvolvimento, observamos a imensa dificuldade no que se 

refere ao trabalho do professor. 

As dificuldades do trabalho docente para atender aos alunos público alvo da 

Educação Especial são inúmeras, dentre elas, destacamos a falta de formação para lidar 

com esse público e, na maioria dos casos, o insuficiente apoio pela equipe pedagógica 

da escola e da gestão macro da rede de ensino, no que se refere a recursos humanos e 

materiais. 

Considerando que a Secretaria Municipal de Educação (SEMED) possui um 

Complexo Municipal de Educação Especial (CMEE) que desenvolve ações específicas 

junto aos alunos e pais dessa modalidade de ensino, além de outras atividades nas 

escolas municipais, dentre elas a formação docente e suporte ao trabalho escolar como 

um todo, a questão que motiva essa pesquisa é investigar como tem se desenvolvido o 

assessoramento pedagógico do CMEE para a inclusão na Educação Infantil em uma 

escola da rede municipal de Manaus ? 

Nessa perspectiva, as questões que norteiam a pesquisa são: Quais os aspectos 

teóricos existentes relacionados à Educação Especial e quais as leis de amparo a essa 

modalidade de ensino? Como ocorre o assessoramento do CMEE na escola pesquisada? 

Como a escola enfrenta o desafio da inclusão? 

A expectativa é alcançar uma leitura de mundo menos excludente, capaz de 

contribuir para o desenvolvimento da vida acadêmica e futura profissão. Nessa direção, 

não somente ampliar a compreensão do tema de pesquisa, mas também contribuir com 

os estudos de outros acadêmicos que no futuro tenham interesse em desenvolver uma 

pesquisa científica na área de inclusão escolar. 

 

OBJETIVOS 

O objetivo central da pesquisa é analisar o assessoramento pedagógico ofertado 

pelo Complexo Municipal de Educação Especial “André Vidal de Araújo” - CMEE para 
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a inclusão na Educação Infantil em uma escola municipal de Manaus. 

No que diz respeito aos objetivos específicos, esse trabalho de pesquisa está 

delimitado a contextualizar os aspectos teóricos da inclusão escolar e sua relação com a 

legislação educacional; compreender a política municipal de Educação Especial na 

perspectiva da educação inclusiva, mas especificamente o assessoramento pedagógico 

do CMEE, junto às escolas municipais e; relacionar o trabalho docente com o 

assessoramento do CMEE, observando de que forma a escola enfrenta o desafio da 

inclusão escolar. 

 

METODOLOGIA 

Certos de que a metodologia é o caminho da pesquisa, procuramos realizá-la 

levando em consideração o rigor metodológico de uma pesquisa científica, com intuito 

de alcançarmos os objetivos propostos. Segundo Minayo: 

 

Entendemos por metodologia o caminho do pensamento e a prática exercida 

na abordagem da realidade. Neste sentido, a metodologia ocupa um lugar 

central no interior das teorias e está sempre referida a elas. Dizia Lênin 

(1965) que “o método é a alma da teoria” (p.148), distinguindo a forma 

exterior com que muitas vezes é abordado tal tema (como técnicas e 

instrumentos) do sentido generoso de pensar a metodologia como articulação 

entre conteúdos, pensamentos e existência (1994, p. 16). 

 

Optou-se pela pesquisa qualitativa, pois se mostra ideal para tratar do tema ao 

permitir descrever a realidade estudada levando em conta os aspectos culturais, 

particulares e significados que possuem os sujeitos envolvidos na pesquisa. Sobre esse 

tipo de pesquisa, Bogdan e Biklen (1986, p. 13) orientam que:  
 

A pesquisa qualitativa, envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no 

contato direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o 

processo do que o produto se preocupa em retratar a perspectiva dos 

participantes. (1986, p. 13) 

 

Para Minayo a pesquisa qualitativa: 

 

[...] responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências 

sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, 

ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 

valores e atitudes o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, 
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dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis. (1994, p. 21, 22) 

 

Nessa perspectiva, o conhecimento vai se construindo tomando como base as 

relações entre os sujeitos e os significados que os mesmos exprimem em suas interações 

e ações no dia a dia.     

A pesquisa traça metas de se configurar como estudo de caso, uma vez que tem 

se aproximado do cotidiano de uma determinada escola e uma sala de aula, levando em 

conta os acontecimentos situados em um contexto específico. Sobre uma das 

características fundamentais desse tipo de pesquisa Ludke e André dizem: 

 

Os estudos de caso enfatizam a “interpretação em contexto”. Um princípio 

básico desse tipo de estudo, para uma apreensão mais completa do objeto, é 

preciso levar em conta o contexto em que ele se situa. Assim para 

compreender melhor a manifestação geral de um problema, as ações, as 

percepções, os comportamentos e as interações das pessoas devem ser 

relacionadas à situação específica onde ocorrem ou à problemática 

determinadas a que estão ligadas (1986, p. 18-19). 

 

Assim sendo o estudo de caso permite analisar determinado grupo humano de 

forma profunda, levando em consideração que suas ações estão relacionadas a vários 

aspectos: histórico, cultural, econômico, entre outros.   

Os instrumentos para coleta dados são importantes e fundamentais para a 

pesquisa, portanto devem ser adequados aos dados que se pretende coletar, viabilizando 

o alcance dos objetivos que norteiam a investigação.    

A pesquisa está sendo realizada por meio da observação participante, já que há 

um contato direto da pesquisadora com a situação investigada; permitindo obter 

informações dos sujeitos no próprio contexto social. (MINAYO, 1994). Sobre a 

importância dessa técnica de observação essa autora diz que: 

 

Reside no fato de podermos captar uma variedade de situações ou fenômenos 

que não são obtidos por meio de perguntas, uma vez que, observados 

diretamente na própria realidade, transmitem o que há de mais imponderável 

e evasivo na vida real (1994, p.64)     

 

Desse modo esse tipo de observação nos permite captar dados importantes da 

realidade com base na participação nas aulas junto aos alunos, professor e em algumas 
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situações aos pais.   

Outra técnica de pesquisa utilizada nesse estudo é a análise documental com o 

propósito de verificar a relação entre o escrito e a realidade vivida pelo grupo 

pesquisado.  

A pesquisa documental apresenta uma série de vantagens. Primeiramente há 

que considerar que os documentos constituem fonte rica e estável de dados. 

Como documentos subsistem ao longo do tempo, tornam-se a mais 

importante fonte de dados em qualquer pesquisa de natureza histórica. 

(MINAYO, 1994, p. 46) 

 

Assim a análise dos documentos tem sido fundamental para verificar elementos 

importantes que norteiam a abordagem dessa temática pelo poder público municipal, 

pelo docente, pelos pais e/ou responsáveis, além da gestão escolar.   

Estamos utilizando como instrumento de coleta de dados um diário de campo, 

onde são registradas as observações feitas na sala de aula e nas reuniões de pais e 

mestres, com o propósito de responder aos objetivos da pesquisa. 

Outro instrumento previsto é entrevista estruturada, aplicada à professora, à 

pedagoga e à gestora com o objetivo de compreender como a escola tem sido 

assessorada pela gestão educacional municipal, evidenciando obstáculos que possam 

interferir na concretização da parceria rede pública de ensino, escola e família frente ao 

desafio da inclusão escolar. Sobre a entrevista Minayo afirma: 

 

[...] Através dela, o pesquisador busca obter informes contidos na fala dos 

atores sociais. Ela não significa uma conversa despretensiosa e neutra, uma 

vez que se insere como meio de coleta de fatos relatados pelos atores, 

enquanto sujeitos-objeto da pesquisa que vivenciam uma determinada 

realidade que está sendo focalizada. Suas formas de realização podem ser de 

natureza individual e/ou coletiva (1994, p. 57).         

 

Para Ludke e André(1986, p. 34) 

A grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que ela permite a 

captação imediata e corrente da informação desejada, praticamente com 

qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos. [...] E pode 

também, o que torna particularmente útil, atingir informantes que não podem 

ser atingidos por outros meios de investigação, como é o caso de pessoas com 

pouca instrução formal, para as quais a aplicação de um questionário escrito 

seria inviável.          

 

Esse instrumento de coleta dados mostra-se bastante adequado e flexível à 
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pesquisa ao permitir que a professora, a pedagoga e a gestora investigadas apresentem 

suas opiniões e visão sobre alguns aspectos do assessoramento pedagógico para a 

inclusão escolar. 

O universo da pesquisa é uma escola de Ensino Fundamental da rede pública 

de ensino de Manaus. Os sujeitos da pesquisa são: a professora e os alunos de uma 

turma do 2º ano do Ensino Fundamental, a gestora, a pedagoga da escola e os pais dos 

alunos público-alvo da Educação Especial dessa turma. Usou-se como critério de 

participação a adesão voluntária, já que todos foram convidados a participar, foram 

esclarecidos da importância de suas participações para o alcance dos objetivos os quais 

também foram revelados aos participantes.  

Para melhor compreensão do desenvolvimento desta pesquisa, faz-se 

necessário explicar as etapas de coleta de dados pelas quais ela está se desenvolvendo: 

Etapa 1- Inicialmente, através do estágio I, foi feito o diagnóstico da escola, 

fato que possibilitou a descoberta da problemática e a escolha do tema dessa pesquisa. 

O estágio supervisionado II está sendo outro momento importante para realização da 

pesquisa, já que tem permitido fazer-se observação da realidade da escola fato que 

contribui na compreensão da dinâmica escolar, além disso, a aplicação do plano de 

ação, que se configura em momento importante de interação e contato direto entre 

sujeitos fundamentais para pesquisa: Os alunos, os pais, a professora, a equipe 

pedagógica e o pesquisador. 

  Também está sendo feito um levantamento, por meio de leituras e 

fichamentos, com o objetivo de tomar conhecimento de trabalhos investigativos 

referentes ao tema e utilizá-los para fundamentar a pesquisa. 

Etapa 2 - A elaboração dos instrumentos adequados para obtenção das 

informações junto à realidade escolar constitui-se em outra fase importante dessa 

pesquisa em andamento.  

Etapa 3 – No momento, estamos aprofundando as leituras para melhor 

domínio do tema e aplicação de entrevista estruturada à professora, como também 

questionário com a gestora e pedagoga. Referente aos alunos os dados estão sendo 

coletados por meio das anotações no diário de campo e conversas que possibilitem a 

expressão livre. Para os pais serão realizadas atividades de um plano de ação, 
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envolvendo dinâmicas, roda de conversa que tratem de temas relacionados à inclusão 

escolar. O estabelecimento de uma relação de confiança entre a pesquisadora e os pais é 

uma meta em médio prazo e possibilitará a construção de espaço para que os mesmos 

possam expor suas opiniões e relatos sobre as dificuldades encontradas por eles frente 

ao desafio da inclusão escolar do filho. 

 Etapa 4  realizaremos a organização e análise dos dados, tendo por base os 

autores que tratam sobre a inclusão escolar. Na sequência, os resultados da pesquisa 

serão evidenciados por meio de exposição (oral ou banner) em eventos científicos; 

publicação de resumos e artigos científicos em periódicos da área da educação e 

apresentação de palestras nas escolas públicas, especialmente na escola que se 

constituiu locus da pesquisa.  

 

RESULTADOS 

Os resultados parciais de que trata esse artigo nos encaminham para a 

continuidade da pesquisa, mediante a grande contribuição teórica e documental 

oferecida pelas fontes acessadas até o momento. 

No âmbito da pesquisa empírica, compreendemos que a análise dos dados é 

uma das etapas mais importantes, pois ao realizá-la tenta-se trazer á tona a relação 

existente entre a problemática estudada e outros fatores que permeiam o campo 

pesquisado. (MARCONI e LAKATOS, 2003). A qualidade dessa análise dependerá, em 

grande parte, do aprofundamento teórico-documental que alcançarmos ao longo da 

pesquisa. No entanto, essa fase será realizada em etapa posterior, visto que estamos na 

etapa inicial da pesquisa fazendo levantamento bibliográfico e documental, o que muito 

tem contribuído para a compreensão teórica e acesso aos documentos sobre o tema 

inclusão escolar. 

Do ponto de vista documental, destacamos, inicialmente, os aspectos da 

inclusão escolar e sua relação com a legislação educacional. Portanto, nessa parte do 

trabalho, apresentamos as ideias principais que resultaram das leituras realizadas 

durante o levantamento documental preliminar para a realização dessa pesquisa. 

Sabemos que ainda não pode ser considerado material suficiente para o aprofundamento 

do assunto. Por esse motivo, incluiremos mais materiais ao longo das próximas etapas 
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para enriquecer nosso trabalho. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a LDBN Lei nº 9394, de 

1996 incorporou os princípios da Declaração de Salamanca alterando a partir dela a 

legislação brasileira, visando à construção de uma escola inclusiva. A LDBN/96 foi o 

documento que trouxe pela primeira vez, um capítulo exclusivo falando sobre a 

educação especial, a saber, cap. V “Da Educação Especial”.   Nesse capítulo, no art. 58, 

a educação especial é definida como “[...] modalidade de educação escolar oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 

2013). 

Ainda na perspectiva de contextualizar a inclusão escolar observamos que a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008, p. 

1) destaca o cenário em que se estabelece tal discussão: 

O movimento mundial pela educação inclusiva é uma ação política, cultural, 

social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de 

estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de 

discriminação. A educação inclusiva constitui um paradigma educacional 

fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e 

diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de 

equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da 

exclusão dentro e fora da escola. 

 

 

A inclusão escolar é acolher todas as pessoas, sem exceção, no sistema de 

ensino, independentemente de cor, classe social e condições físicas e psicológicas. De 

acordo com Lei Nº 13.146/2015, mais conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência: 

 

Art. 2o Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

(BRASIL, 2015, p. 1). 

 

Ainda que as garantias estejam respaldadas no texto legal, reconhecemos que o 

discurso democrático nem sempre atinge a todos, uma vez que alguns segmentos da 

sociedade ainda permanecem às margens da comunidade. As pessoas com deficiência 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
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são consideradas “desviantes”, embora tenham uma história de luta por trás delas 

(SASSAKI, 2003). 

Só é possível falarmos de inclusão escolar quando os estabelecimentos de 

ensino estiverem preparados para atender as insuficiências educacionais de todos os 

alunos, independentemente de suas peculiaridades, sejam elas físicas, psíquicas e/ou 

sociais. Pois é isso que caracteriza a inclusão escolar, ou seja, a escola oferecer 

educação de qualidade para todos os alunos (SASSAKI, 2005). Caso contrário, 

continuaremos falando de inclusão escolar e ainda trabalhando com a integração que foi 

um passo importante na vida desses alunos, mas que possuía limitações que não 

permitiram a escolarização, pois: 
 

A integração escolar é apenas a acomodação do aluno às estruturas escolares, 

não havendo preocupação em adequar a escola a receber essa criança 

corretamente. Neste caso, é o aluno que deve ter capacidade de acompanhar o 

ritmo da escola, bem como saber lidar com as dificuldades sugeridas no seu 

dia a dia. Além disso, ainda corre o risco de voltar à segregação de uma 

escola ou classe especial (SILVA; HENRIQUE; ROCHA, 2015). 
 

Na comunidade escolar, formada por alunos, professores, pais e demais 

funcionários da escola, ainda encontramos alguns posicionamentos no que se refere a 

não aceitação da inclusão dos alunos com deficiência nas escolas públicas comuns, em 

alguns casos, o preconceito é tão grande que, os pais dos alunos sem deficiência se 

recusam em vivenciar a diversidade existente na escola (SILVA; HENRIQUE; 

ROCHA, 2015). 

Em defesa da inclusão escolar, a Declaração de Salamanca destaca: 

A inclusão escolar é muito importante para o desenvolvimento da dignidade 

humana. Com ela, as crianças aprendem juntas, desenvolvem solidariedade 

entre os colegas e o respeito ás diferenças. A declaração fala, ainda, que as 

escolas ou classes especiais só devem ser utilizadas como estratégia de 

ensino quando a educação regular não for capaz de suprir todas as 

necessidades do aluno com deficiência (ONU, 1994, p. 5). 

 

 

Para que as escolas possam ser consideradas inclusivas, não basta ter alunos 

com deficiência matriculados terá que investir na formação continuada dos professores, 

o envolvimento de toda a comunidade escolar, espaços de aprendizagens com condições 

de acessibilidade (física, comunicação e informação), além de todas essas estratégias 
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registradas no projeto político-pedagógico da instituição, caso contrário, este espaço 

estará servindo de depósito de alunos com deficiência. 

A Declaração de Salamanca (1994), ao tratar de fatores relativos à escola, 

apresenta os seguintes pontos a serem analisados para uma real efetivação de um 

sistema inclusivo de educação: 

- Políticas públicas com provisão financeira para que as escolas inclusivas 

ofereçam serviços a alunos das áreas rurais e urbanas; 

- Disseminação de informação pública para combater o preconceito criar atitudes 

informadas e positivas; 

- Mudança organizacional, pessoal, curricular, atitudinal dentre outras, devem 

acontecer para a efetivação de escolas inclusivas; 

- Programas de orientação e treinamento profissional (para todos os profissionais 

atuantes na escola) e a provisão de serviços de apoio necessários para a inclusão escolar. 

Atendendo aos dispositivos legais, a Secretaria Municipal de Educação – 

SEMED aprovou no Conselho Municipal de Educação a atual Política Municipal de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação inclusiva na cidade de Manaus, 

objetivando “Instituir novos procedimentos e orientações para a Educação Especial, na 

perspectiva da Educação Inclusiva, no Sistema Municipal de Ensino de Manaus. 

(MANAUS, 2016, p. 1.) 

A referida Política Municipal confirma seu posicionamento frente ao desafio da 

inclusão escolar, ao reafirmar os preceitos da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008): 

 

Art. 3º – A Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva, dever 

constitucional do Estado e da família é modalidade de educação escolar 

oferecida para educandos com deficiência, transtornos do espectro autista e 

altas habilidades/superdotação, preferencialmente na rede regular de ensino 

pública e privada, ou em centros educacionais especializados. (MANAUS, 

2016, p. 3.) 

 

Ao se reorganizar para cumprir a legislação educacional vigente, o sistema 

municipal disponibiliza AEE (Atendimento Educacional Especializado), onde é um 

“serviço realizado de forma complementar e/ou suplementar à escolarização dos 
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estudantes público alvo da Educação Especial, visando à sua autonomia e independência 

na escola comum e fora dela, não sendo substitutivo à escolarização” (MANAUS, 2016, 

p. 10). 

Outra garantia da Política Nacional (2008) que a rede pública de ensino de 

Manaus busca assegurar em sua normativa são os critérios para composição das turmas 

do ensino regular com alunos inclusos. Nesse sentido: 

 
 

Cada turma deverá receber no máximo 02 (dois) estudantes público alvo da 

Educação Especial. Em caso de comprovada necessidade, cada turma com 

aluno público alvo da Educação Especial deverá contar com a atuação de um 

profissional de apoio escolar. Considerando a quantidade de matrículas, em 

cada turma haverá diminuição do número de estudantes para cada estudante 

público alvo da Educação Especial incluído, reduzindo-se 2 (dois) estudantes 

regulares para cada aluno da Educação Especial matriculado (MANAUS, 

2016, p. 15). 

 

No âmbito da estrutura e funcionamento da rede pública municipal de Manaus 

para atender ao público alvo da Educação Especial, algumas medidas administrativas 

anteriores à regulamentação da Política Municipal de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (2008) foram implementadas, dentre elas a criação do Complexo 

Municipal de Educação Especial André Vidal de Araújo (CMEE): 

Por meio da Lei nº 590, de 13 de março de 2001, o Poder Executivo 

Municipal cria quatro Distritos Educacionais: Leste, Sul, Oeste e Norte, na 

estrutura da Secretaria Municipal de Educação e Cultura [...] bem como a 

criação dos seguintes setores: Centro de Formação Permanente (CFP), que é 

voltado para o estudo e pesquisa educacional e coordena o processo de 

formação inicial (graduação em pedagogia e licenciatura plenas) e continuada 

dos educadores da Rede Municipal de Ensino; - Centro Municipal de 

Educação EspecialaNDRÉ Vidal de Araújo (CMEE); Centro Municipal de 

Educação de Jovens e Adultos (CEMEJA);Centros Municipais de Educação 

Infantil (CMEIs (LIMA, 2018, p. 154). 

 

 O Centro Municipal de Educação Especial (CMEE) é constituído pela Escola 

Especial André Vidal de Araújo para atender alunos com qualquer deficiência e um 

Núcleo para assessoramento e formação de professores da rede municipal, em Educação 

Especial; avaliação pedagógica de educandos para possível encaminhamento para 

atendimento em sala de recurso. Sua equipe multiprofissional possui: psicólogos, 

assistentes sociais, pedagogos, psicopedagogos e fonoaudiólogos, que realizam 
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avaliação diagnóstica, com apoio psicológico a pais e alunos. 

O estudo investigativo relacionado a este artigo se refere ao assessoramento 

pedagógico às escolas da rede pública municipal, mais especificamente, o trabalho 

desenvolvido pela equipe multidisciplinar do CMEE/SEMED para o processo de 

inclusão escolar na Educação Infantil em uma sala de aula regular. Compreender como 

têm sido desenvolvidos esses mecanismos de articulação entre a SEMED, a escola e a 

família frente ao desafio da inclusão escolar é a meta principal desse estudo em 

andamento. 

 

CONCLUSÕES 

A construção da fundamentação teórica e a pesquisa documental são 

extremamente importantes para o alcance dos objetivos de uma pesquisa. No entanto, 

para o propósito de nossa pesquisa que prevê a aproximação com a realidade da escola 

investigada, reconhecemos o longo percurso que ainda trilharemos no sentido de dar 

continuidade ao rigor acadêmico-científico e complementaridade ao recolhimento de 

dados do campo, visando reunir o máximo possível de informações sobre a escola, os 

sujeitos da pesquisa e as vivências construídas nessa instituição complexa chamada 

escola, na tentativa de alcançar os objetivos previstos no início da investigação. 

As significativas contribuições teóricas até aqui encontradas sobre o tema 

inclusão escolar nos esclarecem, de maneira clara, sobre o nível de amadurecimento que 

o Brasil alcançou no que se refere à legislação que trata dos direitos do público alvo da 

Educação Especial e dos deveres do Estado. 

Nosso interesse em conhecer a realidade da escola é justamente para ver até 

que ponto as leis estão sendo cumpridas e como a escola, a família e o aluno estão 

sendo assessorados pela Secretaria Municipal de Educação via Complexo Municipal de 

Educação Especial “André Vidal de Araújo”. 

Muitas dúvidas ainda estão presentes em nosso estudo sobre os fundamentos 

teóricos e a legislação educacional desse tema. Dessa maneira, precisaremos continuar a 

pesquisa bibliográfica e documental para nos apropriarmos dos conhecimentos 

necessários para a pesquisa de campo com segurança e domínio dos termos dessa área 

do conhecimento tão importante para nós educadores. 
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RESUMO 

Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) possuem características clínicas específicas, 

que são: dificuldade de interação social, atraso no desenvolvimento da linguagem e 

variabilidade de comportamento. Tal tríade de peculiaridades, associado a características 

individuais associadas, como déficit cognitivo, hiperatividade, desatenção, surtos de 

agressividade e/ou automutilação, são desafios para uma educação especial inclusiva. Sabe-se 

que a educação é fator importante para o desenvolvimento de uma sociedade, e é um direito 

assegurado de todo cidadão brasileiro. Desta forma, este trabalho teve como objetivo: analisar 

as perspectivas teóricas e metodológicas que estão sendo tratadas nas produções acadêmicas, no 

período de 2013 a 2017, sobre as práticas pedagógicas inclusivas usadas na educação de autistas 

no Brasil. Para tal, foi realizada uma pesquisa de revisão da literatura, nas bases eletrônicas de 

dados SciELO, ERIC e Periódico CAPES, onde foram encontrados 41 artigos que abordavam a 

temática, estes foram analisados e classificados em quatro grupos, de acordo com as habilidades 

a serem desenvolvidas pelas práticas pedagógicas nos alunos com TEA: : i) Comunicação e 

Habilidades sociais comunicativas; ii) Psicomotricidade e Habilidades sociais interativas; iii) 

Raciocínio e autonomia; e iv) habilidades gerais. Durante o trabalho, pôde-se perceber que 

várias são as práticas pedagógicas inclusivas utilizadas para a educação de alunos com TEA, 

empregadas, principalmente em escolas regulares. Entretanto, constata-se que tais práticas são 

desenvolvidas em pequena escala, não se popularizando como ferramentas efetivas no que se 

refere a políticas públicas. Os impactos das práticas pedagógicas inclusivas no desenvolvimento 

de autista têm sido bem positivas, principalmente quando aplicadas desde as primeiras fases de 

ensino, a partir da educação infantil. Tal processo se estende durante toda a vida educacional do 

autista, apesar de poucos estudos demonstrarem como as PPI podem ser utilizadas na fase 

adulta. De fato, o maior entrave nos trabalhos avaliados, fora a falta de formação inclusiva dos 

profissionais da educação, é limitar o processo de ensino-aprendizagem à infância dos autistas.  

 

Palavras-Chave: Educação, Inclusão e Práticas Pedagógicas. 
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INTRODUÇÃO 

Dentre os vários tipos de deficiência, o Autismo, considerado deficiência 

cognitiva, no âmbito educacional é o objetivo central deste estudo, onde pretendeu-se 

avaliar o estado atual da educação de alunos diagnosticados com autismo no Brasil.  

Os estudos sobre o Autismo foram iniciados por Kanner, na década de 40, ao 

descrever 11 crianças que tinham em comum, comportamentos, tais como: dificuldades 

na interação social, solidão extrema, atraso no desenvolvimento da comunicação, 

presença de boas potencialidades cognitivas e comportamentos ritualísticos (KANNER, 

1943). Desta forma, o Autismo é caracterizado como sendo um transtorno invasivo do 

desenvolvimento (TID) e que possui causas múltiplas, no qual possui como 

características clínicas: ruptura nos processos fundamentais de socialização, 

comunicação e aprendizado, além de padrões limitados ou estereotipados de 

comportamento e interesses. Se faz presente antes dos 3 anos de idade e apresentando 

maior incidência no sexo masculino (KLIN, 2006; TAMANAHA et al., 2008; ORRÚ, 

2010).  

Essa tríade de características típicas do Autista, precisa ser analisada e 

trabalhada em conjunto por profissionais de várias áreas, abrangendo procedimentos 

estruturados para que esse aluno possa apresentar evolução no processo de ensino-

aprendizagem (ORRÚ, 2008). No que tange ao professor, este, precisa estar aberto ao 

processo de inclusão e, além disso, precisa obter informações a cerca das causas e 

características do autismo, para que possa compreender as facilidades e dificuldades 

encontradas pelos alunos autistas no processo de inclusão escolar, bem como, adaptar 

suas práticas pedagógicas, para que possam ser efetivas no processo de escolarização 

desses alunos em classes inclusivas (MARTINS, 2007). 

Considerando a problemática apresentada tivemos com objetivo analisar as 

perspectivas teóricas e metodológicas que estão sendo tratadas nas produções 

acadêmicas, entre os anos de 2013 a 2017, sobre as práticas pedagógicas inclusivas 

(PPI) usadas na educação de autistas no Brasil. 
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METODOLOGIA 

Para o presente trabalho, foi realizada uma pesquisa de revisão da literatura nas 

bases de dados SciELO, ERIC e Periódicos CAPES, por indexarem estudos que são 

avaliados por comitês científicos antes de sua publicação. Neste sentido, foram 

incluídos no trabalho apenas artigos publicados em fontes citáveis, excluindo resenhas 

de livros, trabalhos apresentados em eventos, monografias, teses e dissertações. Foi 

delimitado o período de publicação de artigos entre 2013 e 2017, idiomas Português, 

Inglês ou Espanhol. Utilizou-se métodos avançados de busca, como apresentado na 

tabela 01. 

Tabela 01 – Bases eletrônicas de dados sobre artigos acadêmicos que foram 

utilizadas neste projeto. 

Fonte Método de Pesquisa 

SciELO – Scientific 

Electronic Library Online 

(http://www.scielo.org/php/in

dex.php) 

Integrado, Regional; Índices: todos (Ano de Publicação, 

Autor, Financiador, Periódico, Resumo, Título); 

avançado com filtros – Idioma: Português, Inglês e 

Espanhol; Ano de publicação: de 2013 a 2017; Citáveis. 

ERIC – Institute of Education 

Sciences 

(https://eric.ed.gov/?) 

Collection, advanced, since 2013 (last 5 years). 

Periódicos CAPES  

(www.periodicos.capes. 

gov.br)  

Avançado, Regional; Índices: Qualquer (Autor, Título, 

Assunto); Data de publicação: últimos  05 anos; Tipo de 

material: Artigos; Idioma: qualquer idioma (Refinado 

para Português, Inglês e Espanhol); Expandir meus 

resultados, para “Periódicos revisados por pares” 

 

A estratégia de busca foi formada por um conjunto de palavras ou expressões, 

ligadas por operadores booleanos, que permitem ampliar ou diminuir o escopo dos 

resultados (PIZZANI et al., 2012). O operador OR foi utilizado para agrupar termos, ou 

seja, ampliar a pesquisa. O operador booleano AND foi usado para restringir a pesquisa, 

fazendo a intersecção dos conjuntos de trabalhos que possuem os termos combinados. 

Também foram utilizados sinais que representam recursos disponíveis em diferentes 
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bases de dados para melhorar os resultados da busca ou facilitar a operação. O uso de 

uma sentença entre parênteses, por exemplo, restringiu a pesquisa a artigos que possuem 

exatamente a sentença. Nas bases eletrônicas de dados SciELO e ERIC, foram utilizadas 

como descritores de busca as palavras-chave: i) em Português - ((educação) OR 

(práticas pedagógicas) OR (prática de ensino)) AND ((autista) OR (autismo)); ii) em 

Inglês - ((education) OR (pedagogical practices) OR (teaching practice)) AND ((autist) 

OR (autism) OR (autistic)); iii) em Espanhol - ((educación) OR (prácticas pedagógicas) 

OR (prácticas de enseñanza)) AND ((autista) OR (autismo)). Na base Periódicos 

CAPES, que somente permitiu o uso de até dois termos por busca, foram utilizadas 

como descritores de busca as palavras-chave: i) em Português – educação AND 

autismo; ii) em Inglês – education AND autistic; iii) em Espanhol – educación AND 

autismo. 

Para a seleção dos artigos, foram considerados apenas aqueles que apresentaram 

como temática central Práticas Pedagógicas Inclusivas (PPI) para a educação de 

autistas, e que foram desenvolvidos no Brasil. Não foram incluídos trabalhos que 

empregaram o termo autismo em seu sentido lato, como sintoma de uma patologia. 

 

RESULTADOS 

Na Base SciELO, utilizando a estratégia de busca exposta acima, foram 

encontrados 40 artigos utilizando os descritores de busca em Português, 16 artigos 

utilizando os descritores em Espanhol, e 48 artigos utilizando os descritores em Inglês. 

Após a avaliação dos artigos, eliminando os trabalhos em duplicatas e aqueles que não 

atendiam a temática central proposta, foram selecionados 33 artigos. Na Base ERIC, 

utilizando os descritores em Inglês, foram encontrados seis artigos, sendo que quatro 

não atenderam a temática central proposta, o que resultou em apenas dois artigos 

selecionados. 

Durante a revisão na Base Periódicos CAPES, devido à limitação do uso de 

somente dois termos por busca, o uso de descritores em Português resultou em 88 

artigos, de descritores em Espanhol resultou em 84 artigos, e descritores em Inglês, 

7.249 artigos. Após a avaliação criteriosa, eliminando da revisão artigos em duplicata e 

que não atendiam a temática central, foram selecionados 28 artigos. 
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Excluindo artigos que se encontravam em duplicata, na avaliação das três bases 

de dados em conjunto, e aqueles que tratavam a temática da inclusão de autistas apenas 

no sentido clínico, foram selecionados 41 trabalhos, que foram lidos na íntegra.  

Dos trabalhos avaliados, 27 destes desenvolveram estudos empíricos, sendo 22 

de cunho qualitativo, dois de cunho quantitativo, e três quali-quantitativo. A maioria dos 

trabalhos empíricos enfocaram estudos de caso, de forma observacional (n = 12) ou 

experimental (n = 11). Quatro estudos promoveram capacitações de agentes 

educacionais, e para atuar junto à alunos com TEA, um destes, também agiu na 

capacitação de familiares dos alunos (BENITEZ e DOMENICONI, 2014). A revisão de 

literatura, de forma sistemática, sobre a educação de autistas, foi tema de 12 artigos.  

Apesar de muitos artigos não divulgarem a faixa etária do público alvo (n = 22), 

constatou-se que a maioria dos demais artigos (n = 17) enfocaram crianças, entre 0 e 12 

anos. Apenas dois artigos relataram atividades educacionais com adultos: um utilizando 

o método Picture Exchange Communication System (PECS) – Sistema de comunicação 

Alternativa e Ampliada – para o ensino de Linguagem para um indivíduo Autista de 20 

anos (MIZAEL e AIELLO, 2013), e outro, que fez uma revisão sistemática sobre as 

vantagens da prática de exercícios físicos por pessoas com TEA, o qual relatou 

atividades com crianças e adultos, entre dois e 39 anos (LOURENÇO e LEITE, 2015). 

Dos estudos empíricos, treze artigos não divulgaram o sexo dos alunos com TEA 

envolvidos nos estudos. Dos demais trabalhos, apenas três relatam estudos com PPI 

envolvendo meninos e meninas, sendo que os demais (n = 13) envolveram apenas 

alunos do sexo masculino. Um total de 70 alunos com TEA foram envolvidos nos 

estudos de casos, sendo estes majoritariamente do sexo masculino. A incidência de TEA 

é de 4 meninos para 1 menina, existindo várias hipóteses para essa diferença, uma delas 

é a possibilidade de que o autismo seja uma condição genética, ligada ao cromossomo 

X, o que tornaria os homens mais vulneráveis, outra hipótese seria o excesso dos níveis 

de testosterona fetal, o que afeta a expressão genética, no entanto, até o momento não 

existe comprovação (HERNÁNDEZ et al., 2015; BARON-COHEN, 2013; KLIN, 

2006). 

As PPI foram direcionadas para a Educação Infantil e/ou Primeira etapa do 

Ensino Fundamental, em 22 artigos. Em 11 trabalhos, os autores não especificaram para 
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qual nível escolar as PPI foram utilizadas. Constatou-se que sete trabalhos apresentaram 

PPI que, apesar de não explicitarem, poderiam ser utilizados em qualquer nível 

educacional. 

A maioria dos estudos sobre PPI foram realizados em escolar regulares (n = 25), 

ou simultaneamente em escolar regulares e em escolas de educação especial (n = 7). 

Dois trabalhos foram realizados em escolas de educação especial voltadas para a 

educação de autistas e um apresentou PPI realizados em uma sala de atendimento 

pedagógico em uma Clínica de Saúde Particular. Destaca-se o artigo de Carlétti e 

Massarani (2015), voltado para espaços não formais de educação: Museus, Centros 

Culturais, Casas de Ciência. Cinco artigos não definiram o tipo de escola onde os 

estudos foram realizados. 

O autismo é um transtorno do desenvolvimento que compromete três áreas: 

interação social, habilidade de comunicação, acrescido de um repertório restrito de 

atividades e comportamentos repetitivos (NASCIMENTO e CRUZ, 2014).  

Os estudos analisados foram classificados em quatro grupos, de acordo com as 

habilidades a serem desenvolvidas pelas PPI nos alunos com TEA, conforme tabela 02. 

Nota-se que há a sobreposição no desenvolvimento de Habilidades Sociais - o qual 

definimos como internalização de normas e regras sociais e melhoria nas relações 

sociais. O que muda é a principal ênfase abordada nos estudos: comunicação (o 

compreender e ser compreendido) versus interação (o interagir social, tanto físico 

quanto comportamental e emocional), os quais não são de forma alguma excludentes.  

Tabela 02 - Os estudos analisados foram classificados em quatro grupos, de acordo 

com as habilidades a serem desenvolvidas pelas PPI nos alunos com TEA. 

Grupo de habilidades Habilidades a serem desenvolvidas 

Comunicação e Habilidades sociais 

comunicativas 

Comunicação: processamento da linguagem, 

expressão de pensamento, Simbolismo e Significação, 

alfabetização (leitura e interpretação). 

Psicomotricidade e Habilidades sociais 

interativas 

Melhora nos comportamentos agressivos e 

estereotipados, funcionamento e interação social, 

resistência, qualidade de vida e aptidão física. 
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Raciocínio e autonomia 

Habilidades e Competências para desenvolvimento de 

autonomia, imaginação, memória, concentração e 

atenção, controle da hiperatividade, habilidades 

matemáticas, criatividade. 

Gerais 

Desenvolvimento do aluno com TEA em sua 

integralidade: comunicação, psicomotricidade, 

habilidades sociais, raciocínio e autonomia. 

 

Onze estudos apresentaram PPI que buscam desenvolver nos alunos com TEA 

habilidades de forma geral, permitindo a estes alunos com necessidades educativas 

especiais evoluírem educacionalmente em sua integralidade. O desenvolvimento da 

Comunicação e Habilidades sociais comunicativas foi tema de dezoito artigos, enquanto 

a Psicomotricidade e Habilidades sociais interativas foi alvo de sete estudos. Dois 

artigos tiveram com enfoque PPI que estimulassem o Raciocínio e autonomia de alunos 

com TEA. Três artigos enfatizaram especificamente a falta de preparo dos professores 

ao lidar com estes alunos. 

Sobre as Práticas Pedagógicas Inclusivas apresentadas nos estudos selecionados, 

muitos métodos e práticas foram observados, sendo que na maioria das vezes estas PPI 

eram realizadas de forma concomitante, de acordo com as habilidades alvo a serem 

desenvolvidas. Na tabela 03, apresentamos as PPI mais utilizadas, relacionadas às 

habilidades a serem desenvolvidas pelos alunos com TEA. 

Tabela 03- Práticas Pedagógicas Inclusivas mais utilizadas nos estudos selecionados, 

relacionadas às habilidades a serem desenvolvidas pelos alunos com TEA. 

Prática Pedagógica 
Nº de Estudos 

que utilizaram 
Habilidades a serem desenvolvidas 

PECS - The Picture Exchange Communication 

System 
9 

Comunicação e Habilidades sociais 

comunicativas 

Comunicação alternativa e ampliada 8 
Comunicação e Habilidades sociais 

comunicativas 

Modelação por Vídeo 3 
Comunicação e Habilidades sociais 

comunicativas 
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Uso de tecnologias digitais, slides, tablets, e 

softwares, como o Programa TEACCH - 

Treatment na Education of Autistitc and Related 

Communication Handicapped Children.  

8 
Comunicação e Habilidades sociais 

comunicativas; Raciocínio e autonomia 

Antecipação da Rotina Escolar 5 
Comunicação e Habilidades sociais 

comunicativas; Raciocínio e autonomia 

Atividades Físicas 5 
Psicomotricidade e Habilidades sociais 

interativas 

Interações sócio afetivas 5 
Psicomotricidade e Habilidades sociais 

interativas 

O Brincar 11 Gerais 

Planejamento diferenciado 6 Gerais 

Diretivo de atenção - Foco: Evitar distrações, 

minimizar barulhos e interferências externas 
4 

Gerais 

Método comportamental de desenvolvimento de 

habilidades 
3 

Gerais 

Reforço Positivo 3 Gerais 

Música 2 Gerais 

 

Crianças com déficit na área da comunicação e no desenvolvimento social 

podem aderir a diferentes formas de comunicação alternativa. Umas das alternativas 

sugeridas incluem o PECS - The Picture Exchange Communication System. O programa 

PECS utiliza-se de objetos, palavras impressas, imagens ou combinações dos 

envolvidos e alguma forma de auxílio físico, como placas de comunicação, livreto e 

exibição dos materiais visuais (BOSA, 2006).  

A tecnologia e os avanços dos programas de computador são excelentes aliados 

da comunicação, pois são capazes de converter palavras impressas, imagens e outros 

símbolos na forma de fala (WHITMAN, 2015). Nesse contexto, pode-se citar o 

programa educacional TEACCH – Treatment and education of Autistic and Related 

Communication Handicapped Children. A essência do TEACCH é o ensino 

estruturado, que visa a buscar a organização do ambiente por meio das rotinas e 

atividades como forma de ensino e orientação para novas habilidades funcionais, 

principalmente nas áreas de comunicação e autonomia (FONSECA e LEON, 2013; 
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LEON e OSÓRIO, 2011).  

Mais recentemente, estão sendo construídas e testadas intervenções conduzidas 

com o auxílio de aplicativos para dispositivos eletrônicos móveis, com tela sensível ao 

toque (tablets), com o objetivo desenvolver habilidades sociais em crianças. Apesar de 

promissoras, essas intervenções carecem de uma testagem empírica mais extensiva e de 

evidências robustas de efetividade (FREITAS e DEL PRETTE, 2013).  

Uma abordagem de intervenção que tem se mostrado promissora e efetiva para a 

aquisição e generalização de habilidades sociais e de comunicação em crianças com 

autismo é a modelação por vídeo, em que a criança assiste a uma demonstração em 

vídeo e é então instigada a imitar o comportamento do modelo. Lemos et al. (2014) 

relata que o uso de modelos e gestos favorecem habilidades como imitação e 

compreensão de ações não verbais, por parte da criança autista, dado que essas são 

algumas das habilidades que antecedem o desenvolvimento linguístico. 

Sobre a criação de uma rotina escolar, atividades e planejamento diferenciados 

para o aluno com TEA, Gonçalves (2013) argumenta que:  

 

Uma atividade que permite melhorar as condições de comunicação de alunos 

que apresentam Síndrome do Autismo é a antecipação da rotina escolar, visto 

que permite que o aluno amplie a possibilidade de acesso a linguagem 

receptiva expressiva, (...) para que o aluno entenda e conheça como se 

desenvolverão as atividades do dia. Antecipando o roteiro das atividades 

evita-se que o aluno tenha surpresas (GONÇALVES, 2013, p. 309 e 315). 

 

Lima e Viana (2016), sobre a importância da educação física para inserção 

escolar de crianças com TEA, afirmam que atividades físicas estimulam o 

desenvolvimento psicomotor, auxiliando no desenvolvimento físico, mental e afetivo, e 

com a regularidade destas atividades, há uma melhora na coordenação motora e 

comunicação.  

Apesar de não haver registros consistentes sobre como interações sócio afetivas 

podem influenciar o desenvolvimento educacional dos alunos com TEA, cabe destacar a 

importância dos comportamentos de demonstração de afeto por parte dos professores, 

tendo em vista que os comportamentos de apego das crianças com autismo 

caracterizaram-se muito mais pelas respostas às solicitações do que pela iniciativa 
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(SANINI et al., 2008). O afeto é essencial para a promoção do desenvolvimento da 

criança autista, de forma a promover a emergência das funções cognitivas superiores, 

como a linguagem, e a mediação nas relações intersubjetivas, como a socialização da 

criança (BRAZÃO, 2015). 

Gadia e colaboradores (2004) afirmam que à medida que os jovens com TEA 

entram na idade adulta, há, em geral, uma melhora nas relações sociais, mas têm 

interpretações equivocadas a respeito de como são percebidos por outras pessoas, e o 

adulto autista, mesmo com habilidades cognitivas adequadas, tende a isolar-se. 

Dentre as diretrizes utilizadas pela Organização Mundial de Saúde (1993) para o 

diagnóstico do autismo estão “comprometimento em brincadeiras de faz de conta e 

jogos sociais de imitação [...] uma relativa ausência de criatividade e fantasia nos 

processos de pensamento” (p.247-248). A ação de brincar poderá funcionar como 

estimulador da interação social, imaginação, memória, atenção, linguagem, expressão 

de pensamentos, internalização de normas e regras sociais, em suma, constitui-se como 

um elemento da aprendizagem e do desenvolvimento da criança. A prática pedagógica 

direcionada às crianças com transtornos do espectro autista (TEA), quando utiliza o 

brincar, torna-se mais eficaz, favorecendo a interação infantil com os pares e sua 

inclusão no contexto educativo (SANTANA et al., 2016).  

Aproveitar a atenção e a iniciativa de crianças com autismo para explorar 

determinados objetos e utilizar esta iniciativa como via para estabelecer e manter as 

trocas de ações com essas crianças pode ser uma alternativa frutífera para enriquecer o 

contato social delas com outras pessoas e melhorar a comunicação (SILVA, 2010). 

Evitar conversar sobre outros assuntos durante as aulas, minimizar barulhos e 

interferências externas ao máximo, podem promover um ambiente que condicione ao 

aluno com TEA um ambiente propício para o aprendizado.  

Outra forma de tratamento do indivíduo com TEA é a musicoterapia. Segundo 

Grandin e Panek (2015), é uma técnica de terapia que tem gerado melhoras 

significativas em relação à linguagem e comunicação, assim como na cognição, 

motricidade e no comportamento.  

Avaliando os estudos sobre PPI aqui apresentados, observa-se que praticamente 

todos são de caráter experimental, que tais práticas são desenvolvidas em pequena 
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escala, não se popularizando como ferramentas efetivas no que se refere a políticas 

públicas para o ensino de pessoas com TEA. Nem mesmo técnicas como o sistema 

PECS ou o programa TEACCH são disseminados, embora sejam largamente utilizados 

em outros países. A falta de diagnósticos clínicos precisos da maioria dos autistas, 

associados a uma ainda insignificante formação pedagógica inclusiva da maioria dos 

profissionais da área da educação, reflete em um sistema educacional pouco eficaz na 

formação dos alunos com TEA. 

É importante considerar ainda que, quando se trata da educação de autistas, há 

relatos de pessoas com dupla excepcionalidade: superdotação e Autismo (ASSOULINE 

et al., 2012; FOLEY-NICPON et al., 2012), onde, segundo Veiga (2014), o indivíduo 

junto a seu transtorno, apresenta uma alteração incomum, favorável de caráter cognitivo 

em um dos módulos do sistema inteligente que pode ou vir acompanhado dos processos 

metacognitivos.  

 

CONCLUSÕES 

As práticas Pedagógicas Inclusivas (PPI) são instrumentos fundamentais no 

processo de inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em escolas 

regulares, desta forma, percebe-se, a necessidade de capacitar profissionais para atender 

esses alunos no espaço educacional. Assim, ao mesmo tempo em que devemos nos 

preocupar com impedimentos de comunicação, aspectos arquitetônicos e processos 

pedagógicos, também se deve dar o subsídio contextual, como base para uma 

convivência harmoniosa entre profissionais e estudantes diagnosticados com TEA.  

Durante o trabalho de revisão da literatura, pôde-se perceber que várias são as 

PPI que podem ser utilizadas para a educação de alunos com TEA, empregadas, 

principalmente em escolas regulares. Essas PPI, mesmo que em pequena escala, têm 

auxiliado esses alunos no processo de aquisição de aprendizagens, bem como no 

desenvolvimento de habilidades, tais como: Comunicação, Raciocínio, Autonomia e 

Habilidades Sociais e Interativas, auxiliando, assim, no processo de inclusão 

educacional desses alunos. A utilização dessas PPI são, portanto, necessárias ao 

desenvolvimento de estratégias que contribuam para o processo de ensino-

aprendizagem para alunos com TEA nas classes comuns do ensino regular. 
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Os impactos das PPI no desenvolvimento de autista tem sido bem positivas, 

principalmente quando aplicadas desde as primeiras fases de ensino, a partir da 

educação infantil. Tal processo se estende durante toda a vida educacional do autista, 

apesar de poucos estudos demonstrarem como as PPI podem ser utilizadas na fase 

adulta. De fato, o maior entrave nos trabalhos avaliados, fora a falta de formação 

inclusiva dos profissionais da educação, é limitar o processo de ensino-aprendizagem à 

infância dos autistas, o que gera uma indagação: estão os jovens e adultos autistas 

fadados a estagnação intelectual, vidas solitárias e sem qualquer realização profissional? 

Sabe-se das potencialidades dos autistas nas diferentes áreas de formação, seja nas artes, 

esportes e ciências, incluindo a superdotação.  Antes de almejar uma educação 

inclusiva, a busca pelo simples direito à educação, faz parte do dia a dia das pessoas 

com TEA e seus familiares. 
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RESUMO 

Devido à necessidade na busca de mais informações sobre o assunto, que é pouco abordado, a 

utilização da teoria do construtivismo em sala de aula para fins inclusivos, friso neste artigo a 

importância da compreensão da atuação dos professores sobre os alunos com deficiência e a 

dificuldade que as escolas, de modo geral, possuem em manter o aluno. Esse conteúdo em que o 

presente artigo vem enfatizando é algo que cresce a cada dia no meio em que vivemos 

principalmente em ambientes escolares, daí surge a necessidade em conhecer as particularidades 

do método construtivista e a inclusão, que se utilizados de forma adequada, formará cidadãos 

ativos a partir de estratégias e procedimentos de aprendizagem adequados, mesmo sabendo que 

algumas instituições não respeitam o ritmo de aprendizagem dos educandos. Sabe-se que as 

escolas precisam oferecer aos alunos, independentemente da sua condição, um ensino de 

qualidade e regular, para que seja inserido no contexto social como qualquer outro cidadão. Os 

autores que embasaram essa pesquisa foram Piaget (1985), Freire (1996) e Minetto (2008). A 

pesquisa é de cunho bibliográfico, o qual possibilita apontar diversos pontos sobre a educação e, 

assim sendo, sobre como o educador pode atuar de forma clara visando o bem-estar de todos, 

agindo de forma natural afim de demonstrar a importância da inclusão e as estratégias didáticas 

sobre o assunto abordado. Visando a relação e pondo em prática a teoria, todo docente de 

maneira clara e precisa, torna do processo educativo uma forma criar laços de respeitos e 

comunicação entre todos os alunos e profissionais. Tornar o aluno um ser pensante e prático faz 

com o que ele se torne espontâneo e criativo, tendo em vista seu desenvolvimento pleno e sua 

inserção ao mundo, pois esse é um dos principais objetivos da alfabetização inclusiva. 

 

Palavras-chave: Construtivismo. Aprendizagem. Inclusão. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este artigo, cujo tema é “Aprendizagem compartilhada: um olhar sobre as 

dificuldades da inclusão escolar” discorre sobre a metodologia construtivista que pode 

ser utilizada para a atuação do educador enquanto facilitador do ensino e a inclusão de 

todos, retratando a forma eficaz do método quando utilizado em sala de aula com 

crianças que buscam conhecimento e desenvolvimento em suas particularidades. 

Tal pesquisa foi motivada por interesse próprio em conhecer e abordar mais 

sobre a temática, visando então, que educadores, acadêmicos e outros tenham o 

interesse em analisar e abordar e, consequentemente, levar tal tema para debate no 

âmbito escolar/pedagógico. Logo, oferecendo a possibilidade de que outras pessoas 

(pais, alunos, profissionais da área educacional e saúde) compreendam melhor os 

desafios do cotidiano desses discentes e busquem conhecer e debater mais sobre esta 

metodologia, partindo do princípio da inclusão. 

Diante de estudos de teóricos e profissionais da educação, as crianças 

alfabetizadas com a utilização do construtivismo, devem estar inseridas na rede regular 

de ensino e assim receber todos os benefícios que esse ambiente tem a oferecer, aulas 

teóricas, práticas e afins. Porém, nota-se que as escolas não possuem um ambiente 

adequado e profissionais especializados para atuar com os alunos. 

E com base nesses estudos, surgiu o seguinte questionamento: Existe uma 

metodologia adequada que possa ser utilizada para fins inclusivos? 

O artigo justifica-se por uma necessidade de análise mais aprofundada sobre a 

área educacional e suas vertentes, de modo que esta análise possibilite perceber até que 

ponto essa educação e a inclusão proporcionam a transformação na vida escolar e social 

do aluno matriculado regularmente nas escolas, além das práticas de ensino utilizadas 

pelos professores. 

Dessa forma, o trabalho tem o objetivo geral de analisar a inclusão a partir da 

teoria construtivista na aprendizagem do educando e objetivos específicos em explanar 

sobre a deficiência da educação frente a demanda de receber um aluno com deficiência; 

e, descrever a atuação do educador com a utilização da teoria construtivista. 

No entanto, trata-se de uma pesquisa de cunho bibliográfico, de caráter 
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qualitativo que está organizada em duas seções, que irão discorrer pontos referidos dos 

objetivos específicos assegurando a compreensão sobre a temática. 

 

METODOLOGIA 

 

Cajueiro (2015, p. 40) diz que “a metodologia da pesquisa descreve todos os 

procedimentos adotados para a execução da pesquisa. Ou seja, é detalhar como a 

pesquisa será feita [...]”. Portanto, direciona o pesquisador a dar prosseguimento em seu 

trabalho. 

A pesquisa possui um caráter qualitativo no qual não se refere a números, 

porém, de acordo com Gerhardt e Silveira (2009, p. 31) aprofunda-se da compressão de 

um grupo social, de uma organização. E segundo Goldenberg (1999, p. 34) “os 

pesquisadores qualitativos recursam o modelo positivista aplicado ao estudo da vida 

social, uma vez que o pesquisador não pode fazer julgamentos nem permitir que seus 

preconceitos e crenças contaminem a pesquisa”. 

Em relação à pesquisa, é bibliográfica, que de acordo com Cajueiro (2015, 

p.17) “resume-se à análise e discussão apenas de referencial bibliográfico de autores e 

literaturas, artigos ou monografias sobre o tema da pesquisa”. Portanto, o 

desenvolvimento da pesquisa, não possui práticas, apenas pesquisas realizadas mediante 

materiais que foram publicados, de cunho bibliográficos com acesso a livros, projetos, 

artigos e afins. 

 

A DEFICIÊNCIA DA EDUCAÇÃO FRENTE A DEMANDA DE RECEBER UM 

ALUNO COM DEFICIÊNCIA 

 

Atualmente, a educação vive um dilema visto por muitos como difícil. Ao citar 

a palavra inclusão escolar logo pensa-se em inserir o aluno numa sala de aula (ato, à 

princípio, simples), mas não se leva em consideração a condição em que o aluno se 

encontra ou a atual condição física e pessoal da escola na qual o aluno está sendo 

direcionado. 

Sabe-se que ainda na academia, os profissionais em formação devem buscar o 
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conhecimento para tornar sua prática satisfatória, para si e para o educando. Hoje, 

apesar de todas as dificuldades tidas pelo caminho para conquistarmos alguns 

benefícios, temos políticas públicas voltadas para a valorização do aluno com 

deficiência. Atribuindo-lhes direitos, deveres, mostrando-lhes o poder da fala e sua 

posição diante da sociedade. 

A escola, atualmente, deve fazer-se inclusiva para que assim possa receber de 

maneira adequada todos os alunos. A estrutura da instituição faz-se importante, pois é a 

partir desta que o discente irá sentir segurança e conforto para passar horas do seu dia 

junto aos colegas. Salas climatizadas, com cadeiras e mesas adequadas para cada 

necessidade, portas e banheiros viáveis para todos, iluminação e decoração favorável ao 

desenvolvimento dos alunos. Mas, antes de tudo, tem-se a suma necessidade de termos 

presente em sala de aula, o educador capacitado para que ele consiga agir de forma 

favorável ao aprendizado e acolhimento dos educandos. 

A escola, como instituição, cabe gerar e propiciar um ambiente adequado. Aos 

professores, cabe o dever da formação apropriada para que assim alcancem a melhor 

maneira de conduzir o aluno ao desenvolvimento pleno de todas as suas 

potencialidades, buscando informação e formação que viabilizem suas práticas 

pedagógicas, atentando aos detalhes da necessidade de cada aluno. 

De acordo com Silva (2014, p. 30) 

 

Ao tentarmos atenuar ou negar as deficiências, é como se disséssemos: 

“Aceitamos você sem olhar para sua deficiência”. O que poderá trazer sérias 

implicações para o desenvolvimento e a aprendizagem do aluno com 

deficiência ou que estejam em outra condição. Portanto, orienta-se que a 

atuação pedagógica seja dinâmica, cooperativa e que promova não só a sua 

socialização, mas também a aprendizagem em conjunto com os demais 

alunos. 

 

Desta forma, é preciso que tenhamos uma postura ética diante das demais 

ocasiões, respeitando e valorizando as particularidades de cada aluno, levando em 

consideração a diversidade humana. Para tanto, Silva (2014, p. 38) diz: 

 

[...] ultrapassar os atos de benevolência e de tolerância para com os alunos 

com deficiência, colocando como base das práticas pedagógicas uma teoria 

que permita não só o reconhecimento e celebração da diferença e da 

diversidade, mas, sobretudo, que nos permita questioná-las, explica-las, 

estimulando uma ação voltada para a afirmação da heterogeneidade. 

Portanto, atrelada às pedagogias críticas da narração e da escuta, do 
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acontecimento e do cotidiano, da participação ativa, da recomposição, 

reinterpretação e ressignificação de saberes. 

 

Aos educadores que estão diariamente em contato com a diversidade de alunos, 

sabe-se a intensidade da aflição perante ao desconhecido. Entretanto, é preciso haja a 

consciência da importância da sua atuação diante do processo formativo de todos os 

educandos. Há a necessidade pela busca de informação e formação para que assim o 

educador possa construir um ambiente propício ao desenvolvimento e aprendizado de 

todos. Por medos e receios à frente do campo de atuação, fugir para a zona de conforto, 

não nos trará resultados positivos. 

A inclusão que buscamos não é o simples ato aceitar a matricula do aluno em 

uma escola, seja da rede pública ou privada, mas sim fazer criar um ambiente que seja 

favorável a aprendizagem de todos, criando situações que propiciem a participação de 

toda a equipe assim como todos os alunos, independentemente da sua condição. Pode-se 

levar em conta ações que tenha como objetivo mostrar aos demais a real fundamentação 

da inclusão. 

Em sala de aula, quando houver um aluno com deficiência matriculado, o 

exemplo deve partir do professor. Agir com naturalidade é recomendado para que todos, 

e o próprio aluno, veja que ele é bem-vindo como todos os outros. Afinal, todos 

possuem o direito a educação, e essa oportunidade precisa ser dada pelo educador, para 

que o aluno alcance o aprendizado. A forma de agir e falar com o aluno diz muito sobre 

o educador, o uso de palavras de cunho ofensivos e olhares distorcidos ocasionam sim 

um mal-estar entre alunos. 

Para Gonzáles (2002, p. 143): 

 

Dar atenção à diversidade, portanto, implica planejar propostas concretas que 

se dirijam a essa finalidade. De maneira tal que, conforme se progrida nos 

diferentes níveis de concretização, possamos especificar os princípios básicos 

no processo de intervenção didática, considerando todas as dimensões nas 

quais poderiam ocorrer situações problemáticas. 

 

No entanto, para que possamos ter uma educação para a diversidade, devemos 

considerar os alunos como um todo e não somente os que apresentam alguma 

deficiência e/ou transtornos. Refere-se as atitudes voltadas para a prática docente 

conforme a necessidade todos os alunos. 
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De acordo com Gonzáles (2002, p. 144): 

 

A atenção à diversidade implica uma tríplice dimensão: curricular, 

organizativa e de desenvolvimento profissional. Pode ser caracterizada como 

um conjunto de intenções, relacionado a uma perspectiva comportamental; e 

como um conjunto de intervenções e recursos, relacionadas a uma 

perspectiva de capacidade: ambos adaptados aos alunos. 

 

Deste modo, Minetto (2008, p. 35) diz: “Consideramos a inclusão como um 

paradigma possível, necessário e urgente, mediante a constatação da diversidade como 

elemento integrante da natureza humana.”. Ou seja, o profissional da educação é 

responsável por fazer com o que a inclusão aconteça, não sendo apenas o professor 

assíduo, mas sendo aquele educador que busca e faz a diferença acontecer. 

Portanto, é preciso conhecer as particularidades do aluno em todos os âmbitos, 

observar sua interação com os demais colegas em horários diferentes. Faz-se necessário 

averiguar sua forma de agir com e sem o auxílio, de onde vai e até onde pode ir. Levar 

em consideração seu comportamento e suas capacidades já adquiridos fora do ambiente 

escolar, afinal nenhum aluno chega à escola sem ter conhecimento de mundo. Diante 

disso, o professor deve persistir em prol do desenvolvimento do educando, 

concentrando teoria e prática para que ele equilibre suas habilidades e assim possa ter 

uma formação adequada à sua necessidade e faixa etária. 

 

O CONSTRUTIVISMO COMO TEORIA FACILITADORA DA 

APRENDIZAGEM 

  

O construtivismo é uma teoria da aprendizagem que também é entendida como 

uma corrente pedagógica, que possui o foco no entendimento da obtenção da 

aprendizagem relacionado com a interação do indivíduo como o meio. O pensamento 

construtivista consiste em considerar que há uma construção do conhecimento e, que 

para que isso aconteça, a educação deverá criar métodos que estimulem essa construção, 

ensinar aprender a fazer, entendendo assim que o aprendizado se dá em conjunto entre o 

educador e o aluno, ou seja, o professor age como facilitador do conhecimento, 

buscando o conhecimento já obtido fora da escola pelo o aluno para buscar novos 

conhecimentos, criando momentos pedagógicos para que o aluno vivencie situações 
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interativas, nas quais o mesmo irá construir seus saberes. 

Diante disso, Piaget (2007, p. 7), diz que “o conhecimento não pode ser 

concebido como algo predeterminado nem nas estruturas internas do sujeito, porquanto 

essas resultam de uma construção efetiva e contínua”. Logo observa-se que o 

conhecimento em sala de aula precisa ser algo inovador para o aluno, no qual ele tenha 

o estímulo para ir em busca de resultados. O mais seguro de todos eles, de que sempre 

se esquece, é o desejo de aprender. Dê a ele esse desejo e abandone dados e tudo mais, e 

qualquer método será bom”, entendendo-se que quando o professor deixa o gosto de 

quero mais, em relação ao conhecimento, no aluno ele mesmo irá em busca, não 

precisando do auxílio de terceiros. Por conseguinte, o construtivismo funciona como um 

mecanismo para que o educador utilize para despertar o interesse no aluno em aprender. 

Esta metodologia foi estudada por muitos teóricos, e uns desses são Piaget, Paulo 

Freire, Vygotsky, dente outros. Estes preservam a ideia de que o discente é encarregado 

pela própria construção do seu conhecimento, deixando livre o pensamento, o agir e as 

escolhas que o aluno tiver, obedecendo os seus limites de tempo e desenvolvimento. 

A psicolinguista Emília Ferreiro, também, tornou-se uma percursora da teoria 

de Piaget principalmente nos de 1980 quando expôs suas concepções acerca da 

alfabetização interferindo e influenciando nas metodologias de grande parte dos 

profissionais da área, tendo em uma de suas principais obras – Psicogênese da Língua 

Escrita – como carro forte para apresentar suas ideias acerca do aprendizado de 

crianças. Emília passou a ter ligação com o construtivismo após ser aluna de Jean Piaget 

(1896-1980) e começar sua análise sobre o processo de aquisição e elaboração dos 

conhecimentos na fase de crescimento do aluno/criança, constatando então, que a 

criança possui seu papel operante (ativo) no seu próprio aprendizado, dando sentindo 

assim a palavra construtivismo. 

Para Fernando Becker (1994, p. 88): 

 

Construtivismo significa isto: a ideia de que nada, a rigor, está pronto, 

acabado, e de que, especificamente, o conhecimento não é dado, em nenhuma 

instância, como algo determinado. Ele se constitui pela interação do 

indivíduo com o meio físico e social, com o simbolismo humano, com o 

mundo das relações sociais; e se constitui por força de sua ação e não por 

qualquer dotação prévia, na bagagem hereditária ou no meio, de tal modo que 

podemos afirmar que antes da ação não há psiquismo nem consciência e, 

muito menos, pensamento. 
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De acordo com Becker, o construtivismo engloba vertentes da concepção 

pedagógica contradizendo o método tradicional que se consiste na repetição, onde o 

professor fala e o aluno escuta, faz o que o professor ordena sem prazer algum pelo 

aprendizado, ensinando o que se já tem a conclusão, não dando autonomia ao educando 

para ir em busca de resultados. 

As pesquisas a respeito da Teoria Construtivista iniciaram-se por Jean Piaget 

(1896-1980) e acarretam da conexão do indivíduo com o assunto a ser estudado, no 

caso, objeto a ser entendido, aprendido. Portanto, quando o aluno adquire interesse no 

novo é capaz buscar novos resultados, interagindo com o meio de forma saudável e 

espontânea. 

Assim o construtivismo interpreta que a aprendizagem só possui resultados 

quando se iguala ao conhecimento adquirido, ou seja, refere-se também ao meio em que 

o aluno se encontra e aos relacionamentos que ele possui com os demais. 

Nos dias atuais encontramos em muitas escolas um conjunto de problema no 

processo de aprendizagem, um deles é de o docente não conseguir ministrar sua aula de 

uma maneira adequada e o discente não conseguir aprender. Logo é necessário que o 

professor possua características que façam o seu trabalho criativo, adaptável as 

situações do ambiente escolar, visando as particularidades dos alunos. 

A desvalorização das escolas e dos profissionais da educação são uma outra 

grande problemática e, ainda, a concepção que temos da escola, no entanto Alarcão 

(2009, p. 144) diz em sua obra “Escola Reflexiva e Nova Racionalidade”: 

 

A mudança de que a escola precisa é uma mudança paradigmática. Porém, 

para muda-la, é preciso mudar o pensamento sobre ela. É preciso refletir 

sobre a vida que lá se vive, em uma atitude de diálogo com os problemas e as 

frustrações, os sucessos e os fracassos, mas também em diálogo com o 

pensamento, o pensamento próprio e o dos outros. Por analogia com o 

conceito do professor reflexivo, hoje tão apreciado, desenvolverei o conceito 

de escola reflexiva e procurarei sugerir que a escola que se pensa e que se 

avalia em seu projeto educativo é uma organização aprendente que qualifica 

não apenas os que nela estudam, mas também os que nela ensinam ou apoiam 

estes ou aqueles.  

 

Consequentemente é necessário que o professor reveja os seus conceitos sobre 

sua atuação, reflita sobre sua prática e assim aja de maneira favorável ao ensino e 
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aprendizagem dos alunos, promovendo igualdade social, trabalhando em equipe, 

impondo mudanças e transformação social. 

Para Fernando Becker (1994, p. 88): 

 

A educação deve ser um processo de construção de conhecimento ao qual 

ocorrem, em condição de complementaridade, por um lado, os alunos e 

professores e, por outro, os problemas sociais atuais e o conhecimento já 

construído (‘acervo cultural da Humanidade’). Construtivismo, segundo 

pensamos, é esta forma de conceber o conhecimento: sua gênese e seu 

desenvolvimento – e, por consequência, um novo modo de ver o universo, a 

vida e o mundo das relações sociais. 

 

E de acordo com Mizukmi (2006, p. 11): 

 

Atribui-se ao sujeito um papel irrelevante na elaboração e aquisição do 

conhecimento. Ao mesmo indivíduo que está adquirindo conhecimento 

complete memorizar definições, enunciados de leis, síntese e rumo de 

definição oferecidos no processo de educação formal a partir de um esquema 

auto místico. 

  

O educador refletindo acerca da sua prática será capaz de modificar toda sua 

ação pedagógica, onde seus alunos irão perceber e ganhar mais, tendo um facilitador no 

seu processo de ensino-aprendizagem, agindo de forma justa e buscando metodologias 

que visam facilitar a obtenção do conhecimento e a formação do indivíduo para o 

mundo e sobre isso Paulo Freire (1996, p. 25) diz que “ensinar não é transferir 

conhecimentos, mas criar possibilidades para a sua produção ou a sua construção”. 

Ainda sobre a facilitação da aprendizagem com o construtivismo, diz Demo 

(2002, p. 47): 

Aprender é a maior prova de maleabilidade do ser humano, porque, mais que 

adaptar-se à realidade, passa a nela intervir. Sendo atividade tipicamente 

reconstrutiva de tessitura política, é também a maior prova do sujeito capaz 

de história própria. Saber aprender é fazer-se oportunidade, não só fazer 

oportunidade. Deixar-se de lado a condição de massa de manobra, objeto de 

manipulação para emergir como ator participativo, emancipado. 

 

No entanto, diz Antunes (2008, p. 02): 

 

Sabe-se da importância do papel do professor na aprendizagem das crianças, 

pois é através dele que acontece a mediação, ou seja, o professor 

proporcionará um momento onde suas relações produzirão resultados 

significativos para a aprendizagem, deixando o ensino mais proveitoso, 

estimulante e por que não, de fácil compreensão. 

 

Desta forma, a facilitação precisa ser realmente relevante, o professor sendo 
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um agente sobre a subjetividade do aluno, sendo esses sujeitos construtores da sua 

própria história. O professor trabalhando com o construtivismo, executa propõe uma 

mediação na sua relação com o aluno, com espontaneidade, com obediência aos limites 

e afins. 

A partir das idealizações da Teoria de Piaget para a prática docente, reflete-se 

sobre a adequação desta sobre o trabalho dos professores. Entretanto, visando que esta 

prática está ligada a inúmeras peculiaridades do âmbito educacional, é ainda um desafio 

fazer com que todos acreditem e façam da sua atuação algo exclusivamente instintivo. 

Para Piaget (1975, p. 18): 

 

A adaptação intelectual como qualquer coisa, é um conhecimento de 

equilíbrio progressivo entre um mecanismo assimilador e uma acomodação 

complementar [...] em todos os casos, sem exceção, adaptação só se 

considera realizada quando atinge um sistema estável, isto é, quando existe o 

equilíbrio entre a acomodação e a assimilação. 

 

O construtivismo é uma linda pedagógica que preserva, como já foi dito 

anteriormente, a prática do aluno para a obtenção de resultados, deixando que este 

construa o caminho que deseja seguir para conseguir a conclusão de um problema 

matemático, por exemplo. E de acordo com isso Ferreiro e Teberosky (1985, p. 30) se 

pronunciam: 

Na teoria de Piaget, o conhecimento objetivo aparece como uma aquisição, e 

não como um dado inicial. O caminho em direção a este conhecimento objetivo não é 

linear: não nos aproximamos dele passo a passo, juntando peças de conhecimento umas 

sobre as outras, mas sim através de grandes reestruturações globais, algumas das quais 

são “errôneas” (no que se refere ao ponto final), porém “construtivistas” (na medida em 

que permitem aceder a ele). Esta noção de erros construtivos é essencial.  

Portanto, voltando para a alfabetização, os defensores do construtivismo 

afirmam que este processo ocorre unido aos demais dessa faixa, não podendo por 

exemplo, deixar de lado a escrita. Isso é o que faz do construtivismo um método 

contrário ao tradicional. No entanto, o construtivismo vem a ser considerado mais do 

que uma linha pedagógica, é uma teoria que visa descobrir como ocorre a mudanças nas 

estratégias do conhecimento do sujeito no passar dos dias. 

Deste modo, na visão construtivista, o educando é parte fundamental em seu 
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processo de formação, montando sua linha de conhecimento, seu caminho a ser seguido, 

sua maneira de refletir e agir sobre as diversas situações encontradas em sua trajetória. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Portanto, diante da pesquisa realizada para a produção deste artigo, reconhece-

se que para a realização de um trabalho eficaz com os discentes, é imprescindível que a 

equipe escolar se faça presente, que o educador busque por metodologias que tenham 

como princípio a inclusão de todos.  

Deste modo, o que ficou exposto no decorrer do artigo, é nítida a preocupação 

em relação aos métodos inclusivos utilizados em sala de aula para ensinar e as 

dificuldades tidas pelo o aluno para aprender e serem respeitados em suas 

particularidades. Muitos teóricos e conhecedores da temática abordam o conceito da 

inclusão e do construtivismo, defendendo-os e fazendo com que profissionais da área 

educacional reflitam e até mudem seus modos de agir em sala de aula.  

Visando a relação e pondo em prática a teoria, todo docente de maneira clara e 

precisa, torna do processo educativo uma forma criar laços de respeitos e comunicação 

entre todos os alunos e profissionais. Tornar o aluno um ser pensante e prático faz com 

o que ele se torne espontâneo e criativo, tendo em vista seu desenvolvimento pleno e 

sua inserção ao mundo, pois esse é um dos principais objetivos da alfabetização 

inclusiva. 

Dessa maneira, acreditamos que o método construtivista perante um olhar 

inclusivo veio para nos trazer benefícios, pois busca inovação, nos faz sair da zona de 

conforto e muda nossa maneira de pensar e agir quando se trata da educação, mesmo 

sabendo que o educador não é dono de todo o conhecimento, mas que este possui 

capacidade o suficiente para ir em busca de tal. 
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RESUMO 

Trata-se de uma pesquisa sobre a escolarização da pessoa com deficiência em Manaus, 

analisando os convênios firmados pela rede municipal de ensino com a Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais – APAE e com a Associação Pestalozzi de Manaus. Nesse cenário, é 

possível compreender que o avanço dos movimentos em favor da Educação Especial na 

perspectiva da educação inclusiva tem exposto as contradições dessa parceria, uma vez que a 

escolarização das pessoas com deficiência não pode ser confundida com atendimento clínico-

terapêutico ou serviço socioeducacional que historicamente tem caracterizado a atuação de 

instituições dessa natureza no Amazonas. Mais especificamente, na cidade de Manaus, o setor 

privado tem assumido desde a década de 1940 grande parte das responsabilidades do poder 

público no âmbito da Educação Especial. Os dados empíricos foram viabilizados pela pesquisa 

documental e a fundamentação teórica foi construída mediante as contribuições de Bueno 

(1993, 1999, 2004, 2011); Kassar (1998, 2011, 2012) e Peroni (2003, 2006, 2008, 2008a, 2011, 

2013, 2014 e 2016). Utilizou-se a perspectiva dialética, apoiando-se nas estratégias de análise 

documental defendidas por Ball (1994) e seus seguidores como Shiroma (2006, 2007, 2008 e 

2013) e Mainardes (2006). Os resultados da pesquisa ratificaram a tese de que à medida que 

educação escolar não é ofertada exclusivamente pelo Estado, mas também pelo setor privado, 

tem-se a introdução da lógica de mercado na promoção do direito à educação se afastando do 

ideário democrático, enquanto um direito de todos e um dever do Estado. Ampliando-se os 

recursos humanos e materiais das instituições particulares por meio de convênios com o poder 

público, em detrimento das demandas das escolas públicas municipais de Manaus que atendem 

alunos com deficiência. Portanto, o Terceiro Setor, na área da Educação Especial articulado à 

rede municipal de ensino em Manaus/Am por meio de convênios, está tutelado pelo Estado nos 

aspectos de infraestrutura, recursos humanos, dentre outros.  

Palavras-chave: Educação Especial. Terceiro Setor. Políticas Públicas. 
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INTRODUÇÃO 

O debate contemporâneo sobre a Educação Especial na perspectiva da 

educação inclusiva remete para inúmeros estudos, dentre os quais destacamos Bueno 

(1993, 1999, 2004, 2011); Kassar (1998, 2011, 2012) e Peroni (2003, 2006, 2008, 

2008a, 2011, 2013, 2014 e 2016) que, embora de uma riqueza inquestionável, motivam 

novos enfoques investigativos, visando dialogar com as análises realizadas até o 

momento e avançar com a discussão em pauta. 

Apresentamos os resultados de uma pesquisa sobre essa temática, tendo como 

objeto de estudo a relação entre a rede municipal de ensino e as instituições do Terceiro 

Setor para a escolarização das pessoas com deficiência em Manaus/Am.  

Terceiro Setor é um termo que, a partir dos anos de 1970, foi recortado no 

conjunto das ideias da economia clássica, para a qual a sociedade é dividida em setores, 

de acordo com as finalidades econômicas dos agentes sociais, entendidos como agentes 

de natureza jurídica pública e agentes de natureza jurídica privada (WEISBROD, 1988).  

No Brasil, o Código Civil define que o Terceiro Setor é constituído por: 1) 

Associações: união de pessoas que se organizam para fins não econômicos; 2) 

Fundações: criadas por um instituidor a partir de uma dotação especial de bens livres, 

especificando o fim a que se destina. Incorporam-se a essas, do mesmo modo, as 

entidades, desde que as atividades desenvolvidas sejam de interesse público. Assim, 

podem ser detentoras de títulos e certificações, as quais lhes possibilitam gozar o 

exercício e os benefícios, tais como os incentivos fiscais e de acesso aos recursos 

públicos (PERONI, 2010). 

Historicamente, a Educação Especial no Amazonas tem-se desenvolvido desde 

a década de 1940 por meio da parceria entre o governo estadual e a iniciativa privada. A 

partir do processo de municipalização do Ensino Fundamental na década de 1990, as 

ações que envolvem a parceria entre o poder público e essas Instituições passaram a ser 

geridas pela Prefeitura de Manaus. 

O avanço dos movimentos em favor da Educação Especial na perspectiva da 

educação inclusiva tem exposto as contradições dessa parceria, uma vez que a 
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escolarização das pessoas com deficiência não pode ser confundida com atendimento 

clínico-terapêutico ou serviço socioeducacional.  

Torna-se importante destacar que a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva é enfática ao estabelecer que a escolarização das 

pessoas com deficiência envolve atenção redobrada às dimensões do Atendimento 

Educacional Especializado – AEE. Desse modo, o AEE articulado ao Projeto Político 

Pedagógico da escola objetiva atender às demandas de aprendizagem que contribuam 

para o desenvolvimento global do aluno. 

A perspectiva desse texto é dialogar com outras pesquisas que tratem de 

questões afins, ampliando-se a compreensão do fenômeno investigado e abrindo 

caminhos de superação das limitações que as ações inclusivas vivenciam no contexto 

escolar. 

 

 OBJETIVOS 

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a relação entre a rede municipal de 

ensino e o Terceiro Setor para a escolarização das pessoas com deficiência em Manaus, 

no sentido de averiguar como a Secretaria Municipal de Educação - SEMED tem 

acompanhado o trabalho dessas Instituições que atuam na Educação Especial, com 

vistas à garantia de acesso, permanência e qualidade da escolarização das pessoas com 

deficiência.  

Para o alcance do objetivo central do trabalho estabelecemos como objetivos 

específicos: Caracterizar o debate contemporâneo em torno da temática inclusão, 

políticas públicas, Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva e 

participação do Terceiro Setor na escolarização das pessoas com deficiência; 

Compreender a Reforma do Estado brasileiro como parte do contexto mais amplo de 

mundialização do capital, relacionando-a com a atuação do Terceiro Setor na área da 

Educação Especial; Discutir, à luz dos movimentos internacionais e documentos 

nacionais sobre a Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva, a parceria 

entre a rede municipal de ensino de Manaus e as instituições do Terceiro Setor; 

Problematizar os mecanismos de acompanhamento e supervisão dessa parceria, 

empreendidos pela Secretaria Municipal de Educação de Manaus - SEMED, com vistas 
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à garantia de acesso, permanência e qualidade da escolarização das pessoas com 

deficiência. 

Em referência à nossa motivação para a pesquisa, ressaltamos essa 

contribuição teórica que esclarece a realidade de que o Terceiro Setor, ao estabelecer 

parceria com o poder público para atuar junto às pessoas com deficiência, subtrai da 

sociedade civil uma característica que a ela é inerente, a de espaço público 

historicamente consolidado pelas lutas sociais. Assim, o Terceiro Setor se configura 

como um espaço que agrega organizações de atividades formais e informais, formado 

por entidades que apresentam interesse político e econômico (MONTAÑO, 2005). 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa foi subsidiada pela dialética materialista, tanto para efetuar a 

investigação do fenômeno como para a interpretação/exposição dos resultados, 

propiciando uma interação do todo, visando a que nenhuma parte do processo fosse 

deixada de lado. Compreendendo-se, dessa maneira a íntima relação sujeito-objeto 

como movimento de mútua produção: 

 

A produção das ideias, de representações e da consciência está em primeiro 

lugar direta e intimamente ligada à atividade material e ao comércio material 

dos homens, é a linguagem da vida real. São os homens que produzem as 

suas representações, as suas idéias, etc., mas os homens reais, atuantes e tais 

como foram condicionados por um determinado desenvolvimento das suas 

forças produtivas e do modo de relações que lhe corresponde, incluindo até 

as formas mais amplas que estas possam tomar. A consciência nunca pode 

ser mais que o Ser consciente; e o Ser dos homens é o seu processo de vida 

real (MARX e ENGELS, 1986). 

 

As etapas processuais (diferenciadas, complementares e interdependentes) de 

apreensão dos dados bibliográficos e documentais envolveram:  

a) Pesquisa bibliográfica: pesquisamos dissertações, teses e artigos científicos 

armazenados nas seguintes bases de dados: Banco de Teses da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD); Scientific Electronic Library Online (SciELO); Anais 

das Reuniões Anuais da Associação Nacional da Pós-Graduação e Pesquisa em 
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Educação (ANPED). E por fim, tivemos acesso à Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações da Universidade Federal do Amazonas - TEDE/UFAM.   

A busca no Banco de Teses da CAPES foi restrita ao período de 2008 a 2016, 

uma vez que o foco era evidenciar os estudos realizados após a publicação da Portaria n. 

555/2007 que instituiu o GT - Grupo de Trabalho para a elaboração da Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008).  

b) Pesquisa documental: relatórios de Programas Federais, Planos 

Governamentais; leis, portarias, decretos e resoluções do Ministério da Educação - 

MEC e outros documentos normativos e orientadores fornecidos pela extinta Secretaria 

de Educação Especial (SEESP)2 e pela Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI)3. Além dessas fontes, foram 

considerados os dados estatísticos do IBGE, INEP, relatórios do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), dentre outros.  

Em termos locais, as fontes documentais foram relatórios, normativas (leis, 

decretos, resoluções) e publicações impressas e também aquelas disponíveis nos sítios 

eletrônicos da Secretaria de Estado da Educação (SEDUC) e da Secretaria Municipal de 

Educação de Manaus (SEMED).  

Dentre essas fontes, citamos: Plano Estadual de Educação (2011-2020);  Plano 

Municipal de Educação (2015-2025); Decreto Lei nº 6.331 de 13 de maio de 1982, 

criando as Escolas Especiais: Escola Estadual Augusto Carneiro, Escola Estadual Joana 

Rodrigues Vieira e Oficina Pedagógica Diofanto Monteiro; Resolução nº 138/12 do 

Conselho Estadual de Educação que estabelece normas para a oferta da Educação 

Especial no Sistema de Ensino do Estado do Amazonas; As leis municipais: Lei nº. 

1.094 de 21 de outubro de 1970, criando a primeira Secretaria responsável pela 

 
2 A partir de 2011, as ações da Secretaria de Educação Especial - SEESP do MEC, mais 

especificamente, a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva passou a fazer 

parte da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI/MEC), que 

tem por objetivo “contribuir para o desenvolvimento inclusivo dos sistemas de ensino, voltado à 

valorização das diferenças e da diversidade, à promoção da educação inclusiva, dos direitos humanos e da 

sustentabilidade socioambiental, visando à efetivação de políticas públicas transversais e intersetoriais 

“(SECADI, 2015).  
3 Após a extinção da SECADI por meio do Decreto nº 9.465, de 2 de janeiro de 2019, as 

questões ligadas à Educação Especial estão sob a responsabilidade da  Secretaria de Modalidades 

Especializadas de Educação (MEC, 2019). 
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educação no município de Manaus; A Lei Nº. 1.175 de 03/05/74; Lei Nº. 1.240 de 20 de 

novembro de1975 e Lei 2000, de 28/01/1989 que tratam sobre os diferentes períodos 

históricos que determinaram a nomenclatura, estrutura e funcionamento do que hoje é a 

Secretaria Municipal de Educação de Manaus – SEMED; Termos de Convênios; Planos 

de Trabalho e Relatórios da APAE e Fundação Pestallozzi. 

Ressaltamos que, devido às limitações de espaço, os dados completos do 

estudo investigativo alcançados por meio da pesquisa bibliográfica e documental não 

foram explicitados no presente texto, ainda que tenhamos empreendido um movimento 

para abordar aspectos fundamentais dos mesmos na discussão sobre o tema. 

 

RESULTADOS 

O estudo permitiu, dentre outros aspectos, importante aproximação com os 

documentos das Instituições do Terceiro Setor investigadas, além de nos debruçarmos 

sobre a Política Municipal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2016) e demais relatórios da rede municipal de ensino vinculados aos convênios 

firmados com APAE e PESTALOZZI. Buscando compreender como essa relação tem 

se estabelecido e impactado a escolarização das pessoas com deficiência na cidade de 

Manaus. 

As alianças do Estado com o Terceiro Setor estabelecem significativas 

mudanças nas políticas sociais, ao transferir a responsabilidade das questões sociais que, 

em essência são questões do Estado, para a sociedade civil. Diminuindo a 

responsabilidade do Estado na oferta de políticas sociais universais e primando por uma 

estratégia de políticas focalizadas a determinados grupos. (MONTAÑO, 2005). 

Destacamos que essas mudanças não foram planejadas diretamente pelo 

Terceiro Setor, porém são reconfigurações no modo do Estado implantar as políticas 

articulado a ele. No caso da educação, tal situação incide diretamente na escolarização 

do aluno no que se refere ao acesso, à permanência e à qualidade da educação a ser 

ofertada. E tendo como caraterísticas, dentre outras, a descontinuidade das ações e a não 

submissão de prestação de contas aos órgãos públicos de controle de orçamento. 

 As muitas configurações que o Estado assume com o propósito de manter e 

proteger o capital se imbricam na dinâmica da política de educação que por meio dos 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

229 

processos ideológicos conduzem a ordem política, social e econômica. Essas muitas 

configurações são implicitamente viabilizadas, dentre outros mecanismos, pela 

“hegemonia discursiva” presente nos documentos oficiais produzidos em todas as 

esferas de governo. Traduzidas em programas, projetos e planos de ação a serem 

implantados por meio de alianças com as instituições do Terceiro Setor.  

O caráter não governamental assumido pelo Terceiro Setor, que implica não 

ser submetido ao controle institucional, aponta uma importante questão na medida em 

que essas organizações têm um poder cada vez maior. Segundo Fernandes (1994, p, 24) 

“formam um mercado de trabalho específico, influenciam a legislação em seus mais 

variados domínios e condicionam os orçamentos dos governos, das empresas e dos 

indivíduos”. 

Diante dessa realidade, para compreender as relações estabelecidas entre o 

poder público e a esfera privada é necessário considerar as configurações do Estado 

brasileiro no capitalismo e sua multifacetada manutenção do capital por meio de 

políticas de equidade social em todos os segmentos sociais e de inúmeros marcos 

regulatórios que demarcam a legalidade dessas políticas. 

A relação entre o público e o privado na educação brasileira tem origens 

históricas, porém é na década de 1990 que ela ganha contornos refinados da política 

neoliberal. A forma de sua manifestação é que variou de acordo com o tempo e a 

época. Essa relação se sustenta pelos vínculos de um Estado patrimonial, cuja feição 

tem cumprido um papel de destaque enquanto política de equidade social e não se 

constituindo, efetivamente, como um direito social (PERONI, 2006). 

Os resultados apontam que as pessoas com deficiência no Estado do Amazonas 

foram, inicialmente, inseridas em um contexto educacional por meio da iniciativa 

privada, com a implantação do Instituto Montessoriano Álvaro Maia. Essa escola foi 

criada pelo desembargador André Vidal de Araújo na década de 1940. Tais ações 

tiveram, imediatamente, apoio financeiro do governo estadual da época que, passou a 

custear a formação dos professores do Instituto em instituições renomadas fora do 

Estado. 

As três classes especiais, implantadas como experiência piloto pelo Instituto 

Montessoriano em 1940 significaram o marco inicial na escolarização de pessoas com 
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deficiência, mais especificamente, na área da surdez. Complementando tal iniciativa, a 

Secretaria Estadual de Educação do Amazonas implementou, em 1975, um setor 

responsável pela Educação Especial denominado Coordenação de Programas de 

Assistência ao Educando Especial, com equipe especializada para várias deficiências. 

Posteriormente este trabalho foi estendido ao interior (MATOS, 2008). 

Em 1975 o Instituto Montessoriano encerrou sua trajetória e, nessa mesma 

década as instituições Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE e a 

Associação Pestalozzi de Manaus inauguram sua sede na cidade de Manaus. A parceria 

do poder público com essas instituições inicia-se um ano após sua implantação na 

capital do Estado, permanecendo até os dias atuais. 

Os relatórios institucionais apresentam o cenário atual, onde a Associação 

Pestalozzi de Manaus possui capacidade de atendimento para 300 usuários e “o público-

alvo está inserido na política de assistência social, onde os serviços socioassistenciais 

desenvolvidos são de proteção social básica, bem como proteção social especial quando 

se faz necessário” (PESTALOZZI, 2017, p. 3). 

O Centro Especial “Helena Antipoff” da Sociedade Pestalozzi do Amazonas, 

atualmente, desenvolve atividades para usuários que apresentam deficiência intelectual 

e autismo. Possui uma unidade na Capital e em mais 08 (oito) municípios do Estado. 

São oferecidos cursos e oficinas para profissionalização, contando com escola 

especializada no processo de inclusão, com Estimulação Precoce (de 0 a 3 anos de 

idade), Educação Infantil, Ensino Fundamental (Anos Iniciais e 6º ao 9º ano), Educação 

de Jovens e Adultos (15 a 39 anos de idade), Oficinas Protegidas (acima de 40 anos de 

idade). Também desenvolve habilidades em artesanato, terapia ocupacional e culinária. 

A APAE possui unidades na Capital e em mais 11 (onze) municípios do 

Estado. A Unidade de Manaus oferece a seus usuários, pessoas com deficiência 

intelectual e múltipla, serviços nas áreas de saúde (Neurologia, Pediatria, Genética, 

Fisioterapia, Fonoaudiologia), educação, Terapia Ocupacional, Psicologia e Assistência 

Social. Esse trabalho compreende: Avaliação, Atendimento médico, Detecção precoce 

de transtornos; Diagnóstico; Estimulação precoce; Atendimento clínico individual ou 

em grupo; Intervenção direta, como por exemplo, na realização de estimulação dentro 

de sala de aula, junto com o professor, buscando facilitadores de aprendizagem; 
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Informação e orientação aos pais, educadores e cuidadores; Encaminhamento a outros 

profissionais quando necessário; Possibilitar o desenvolvimento de novas habilidades 

para proporcionar maior independência; Promover a inclusão social e no mercado de 

trabalho. 

A APAE atende “220 internos com deficiência intelectual e mais 200 crianças 

não internas, totalizando mais de 400 atendimentos diários. A instituição conta com o 

apoio de 53 colaboradores, sendo 30 funcionários, 17 professores, sete técnicos. Realiza 

em média 3500 atendimentos ao mês pela equipe multifuncional” (APAE, 2017, p. 23). 

 

CONCLUSÕES 

Os achados bibliográficos e documentais nos ajudam a compreender que a 

reforma do Estado brasileiro nos anos 1990 significou a redução de sua atuação nas 

políticas públicas, a redefinição dos limites entre o público e o privado, além da 

constituição da esfera do público não-estatal. 

Os documentos sobre a Política de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008), confrontados com aqueles que legitimam a parceria entre a 

rede municipal de ensino de Manaus e as instituições do Terceiro Setor trouxeram mais 

elementos para ratificarmos nossa tese. Isso porque, nos possibilitaram desvelar os 

limites entre as concepções, princípios e normas presentes no Plano de Trabalho da 

APAE e da Associação Pestalozzi do Amazonas em relação a essa Política. 

À medida que a Política Nacional (2008) prevê uma ampliação de recursos e 

serviços de apoio ao processo de escolarização dos alunos com deficiência, TGD e altas 

habilidades/superdotação nas unidades de ensino, a APAE e a Associação Pestalozzi do 

Amazonas permanecem com as mesmas ações da década de 1990, quando o enfoque 

nacional era a integração da pessoa com deficiência.  

A atual Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, no que concerne ao Atendimento Educacional Especializado está direcionado 

às salas de recursos multifuncionais, no contra turno ao horário de aula. Garcia (2008, p. 

5) enfatiza que o modelo de educação especial difundido pela política nacional tem “[...] 

finalidade educacional e complementar/suplementar à educação básica e que a 
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proposição hegemônica em termos de organização escolar é a sala de recursos como 

estratégia de serviço educacional especializado”. Destacamos que nem essa perspectiva 

reducionista é observada no trabalho desenvolvido pela APAE e Fundação Pestalozzi do 

Amazonas. 

Outra constatação importante que corrobora a tese de que o Estado tutela, na 

área da Educação Especial, as instituições do Terceiro Setor é a atual estrutura da rede 

municipal de ensino e suas dificuldades para implementar a Educação Especial na 

perspectiva da educação inclusiva. Pois, vê-se desassistida pelo poder público à medida 

que concorre com as instituições do Terceiro Setor na aquisição de recursos públicos. 

Essas dificuldades da rede municipal de ensino de Manaus é reforçada pela 

equivocada concepção de inclusão escolar presente em seus documentos 

regulamentadores e orientadores (Relatórios e Plano Municipal de Educação, dentre 

outros), passando pela ênfase aos dados quantitativos das escolas e seu total 

desprovimento de pessoal, mecanismos suficientes de acompanhamento, supervisão e 

avaliação da parceria estabelecida com a APAE e Associação Pestalozzi. Estas, por sua 

vez, pelos achados na atualidade, em nada contribuem para a inclusão escolar, pelo 

contrário, enfraquecem o poder de atuação da rede municipal por meio dos recursos 

públicos que teria acesso, quer sejam materiais, humanos ou financeiros, em detrimento 

das precárias condições de algumas escolas da SEMED. 

Conclui-se, portanto, que a Educação Especial na perspectiva da educação 

inclusiva não ocorre nas instituições APAE e Associação Pestalozzi e, nas escolas da 

rede municipal de ensino de Manaus a inclusão escolar ainda precisa ser comprovada de 

fato, devido à ênfase que tem sido dada ao acesso (matrícula) desse público ao ensino 

regular como prova da inclusão escolar, em detrimento da avaliação efetiva de sua 

permanência e aprendizagem. 

Considerando o caráter de incompletude e provisoriedade que este trabalho 

encerra, desejamos situá-lo como colaboração ao debate em tela, aceitando 

contribuições para melhor compreensão do fenômeno investigado, qual seja a relação 

entre a rede municipal de ensino e as instituições do Terceiro Setor para a escolarização 

da pessoa com deficiência em Manaus. 
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RESUMO 

Este artigo, fruto de pesquisa de iniciação científica, teve como objetivo geral compreender a 

música como recurso pedagógico para o desenvolvimento das capacidades globais da criança 

com Síndrome de Down e como objetivos específicos: verificar os documentos legais referentes 

à Deficiência Intelectual; identificar os subsídios teóricos referentes à inteligência musical, 

preconizada por Howard Gardner; e averiguar em documentos científicos como a música 

interfere no desenvolvimento global da criança com Síndrome de Down. A Deficiência 

Intelectual caracteriza-se pela redução ou lentidão do desenvolvimento cognitivo conforme 

estabelecido no Decreto n°5.296/2004. A música, entendida como a combinação harmoniosa e 

expressiva de sons, pode ser aplicada como instrumento para desenvolver as demais 

capacidades do ser humano. A Inteligência Musical, segundo a teoria das Múltiplas 

Inteligências de Gardner, permite observar e avaliar as capacidades que a criança apresenta em 

suas relações entre os ritmos musicais, tons, como a facilidade em reconhecer determinadas 

canções e interesse em aprender a tocar instrumentos. Os autores Gardner (1994,1995), Antunes 

(1998) e Bréscia (2003,2011), subsidiaram com base teórica no que se refere aos recursos da 

inteligência musical e a Música. Esta pesquisa, de cunho qualitativo, utiliza a análise 

bibliográfica como fonte de dados. Foram selecionados artigos científicos, dissertações e livros 

que tratam da temática abordada. A análise de dados foi realizada utilizando a Teoria das 

Múltiplas Inteligências como eixo norteador e a inteligência musical como base de 

entendimento sobre o desenvolvimento global da criança. A partir desse estudo foi possível 

identificar que a criança envolvida em um ambiente rico em recursos motivacionais musicais, 

desenvolve melhor suas capacidades e aprimora sua inteligência musical, o que interfere de 

modo significativo no seu desenvolvimento cognitivo, afetivo e motor.  

 

Palavras-Chave: Música; Deficiência Intelectual; Desenvolvimento Global. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Deficiência Intelectual (DI), conforme expresso no Decreto nº 5.296 de 

dezembro de 2004, é caracterizada pelo funcionamento intelectual inferior à média, com 

manifestação antes dos 18 anos além de limitações associadas a duas ou mais áreas de 

habilidades. O que significa dizer que crianças que possuem DI apresentam um 

desenvolvimento mais vagaroso quando comparadas às de sua idade. 

As principais características da criança com Deficiência Intelectual são a falta 

de concentração, dificuldades na comunicação, nas relações sociais, dificuldade para a 

resolução de problemas, menor capacidade para obedecer e compreender regras.   

Os fatores de riscos e causas que podem levar a essa deficiência ocorrem em 

uma das fases: pré-natais, perinatais e/ou pós-natais. Entre as várias causas da 

Deficiência Intelectual, estão relacionados os distúrbios estruturais e funcionais, 

desordem do sistema embrionário, as alterações cromossômicas e genéticas.  

A Síndrome de Down é uma condição genética identificada por John Langdow 

Dow, no ano de 1986 e se encaixa dentro das Deficiências Intelectuais, sendo também 

conhecida como trissomia do cromossomo 21. Devido às alterações cromossômicas 

apresentam características diferentes e semelhanças físicas, como: dificuldade nas 

relações sociais, em compreender problemas apresentados por outros sendo a 

aprendizagem da pessoa com Down mais lenta por conta do seu comprometimento 

intelectual. Algumas características físicas são comuns em pessoas com esta síndrome 

como a cabeça achatada na parte de trás, o nariz pequeno e achatado, separação entre 

primeiro e segundo dedos dos pés, o céu da boca mais encurvado, menor números de 

dentes além de possuírem maiores riscos ao desenvolvimento de algumas doenças 

(PUESCHEL, 1993, p.42). 

A criança que tem Síndrome de Down é capaz de aprender, todavia é 

fundamental respeitar seus limites e valorizar sua potencialidade. Nesse sentido, é 

importante que se desenvolva estratégias e meios que possam auxiliar de maneira eficaz 

e facilitadora o desenvolvimento global dessas crianças, ou seja, considerando os 

aspectos cognitivo, afetivo e motor. 

A Teoria da Inteligência Múltipla do pesquisador norte americano Howard 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

236 

Gardner, desenvolvida na década de 1980, causou um forte impacto na área 

educacional, especialmente no campo da aprendizagem e seus processos na medida em 

que busca estabelecer uma visão da cognição humana mais ampla e mais abrangente. A 

Teoria da Inteligência Múltipla também revolucionou o paradigma de pensar a 

inteligência que, na visão estabelecida por Alfred Binet no início do século XX e 

prevalente ainda nos dias atuais, era medida pelo teste de inteligência média, o QI 

(quociente de inteligência), calculado considerando apenas as áreas de matemática e 

linguagem. A palavra inteligência se origina de duas outras palavras latinas, a palavra 

inter (entre) e a palavra legere (eleger ou escolher), ou seja, a inteligência seria a 

capacidade de fazer a escolha entre situações.  

Gardner (1994) foi levado a conceituar a inteligência como o potencial para 

resolver problemas e para criar aquilo que é valorizado em determinado contexto social 

e histórico a partir  da observação do trabalho dos gênios, cuja genialidade se manifesta 

em áreas diversas.  O autor também foi buscar evidências no estudo de pessoas com 

lesões e disfunções cerebrais, que o ajudou a formular hipóteses sobre a relação entre as 

habilidades individuais e determinadas regiões do cérebro.   

Segundo Gardner (1994), são as características que classificam que tipo de 

inteligência cada pessoa possui, bem como quais as facilidades que essas trazem para 

nossa vida. As inteligências levantadas na pesquisa de Gardner são oito: linguística, 

lógico-matemática, espacial, pictória, musical, corporal-sinestésica, naturalista, 

interpessoal e intrapessoal, destacando que elas existem no cérebro de todos os seres 

humanos, sendo que cada um tem as que são mais e menos desenvolvidas. 

Entendendo, assim, a música como um importante recurso para o 

desenvolvimento infantil, apresentamos nossos objetivos de pesquisa. 

 

OBJETIVOS 

Objetivo geral:  

Compreender a música como recurso pedagógico para desenvolvimento das 

capacidades globais da criança com Síndrome de Down. 
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Objetivos específicos: 

Verificar os documentos legais referentes à Deficiência Intelectual; 

Identificar os subsídios teóricos referentes à Inteligência Musical, preconizada 

por Howard Gardner; 

Averiguar em documentos científicos como a música interfere no 

desenvolvimento global das crianças com Síndrome de Down. 

 

METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa foi realizada tendo por base dados bibliográficos e documentais, 

que Segundo Marconi e Lakatos (2001), dizem respeito ao levantamento de bibliografia 

já publicada em forma de livros, revistas, publicações avulsas em imprensa escrita e 

documentos eletrônicos. Tem como intuito colocar o pesquisador em contato direto com 

tudo aquilo que foi escrito sobre determinado assunto, com o objetivo de permitir ao 

cientista o reforço para as análises de suas pesquisas ou manipulação de suas 

informações.  

Caracteriza-se por seu cunho qualitativo. Os dados foram obtidos em sites 

científicos como Google acadêmico, SCielo e Banco de Teses e Dissertações da 

Universidade Federal do Amazonas. Foram utilizados os seguintes unitermos: síndrome 

de Down, deficiência intelectual e música. Também foram lidos textos e livros que 

abordavam a teoria das Múltiplas Inteligências de Howard Gardner com intuito de 

subsidiar a análise da problemática investigada.  

 

RESULTADOS 

 

A Inteligência Musical é definida por Gardner (1995) como uma habilidade na 

atuação, composição e apreciação de padrões musicais. Na concepção do autor todas as 

inteligências são independentes e os seres humanos dispõem de graus variados em cada 

uma delas, sendo que a inteligência pode ser ensinada e desenvolvida, para tanto são 

indispensáveis fatores como experiência e recursos motivacionais.  

Apresentam características da inteligência musical as pessoas que apresentam 
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sensibilidade com ritmo e ao timbre; sensibilidade para se emocionar com a música; 

capacidade de transformar formas musicais e habilidade para cantar ou tocar algum 

instrumento musical, assim, a criança pequena com habilidade musical percebe bem 

cedo os diferentes sons no seu ambiente. Destaca-se que além dessas também devemos 

valorizar o desenvolvimento que a música produz no ser de forma tal que a prática 

educativa associada a esta inteligência, para Gardner (1995), contribuirá para o 

desenvolvimento cognitivo, motor e afetivo da criança.  

Embora saibamos que a criança com síndrome de Down demonstra atraso em 

todas as áreas de função biológica, o seu desenvolvimento global apresenta progresso 

constante, quando é dada a oportunidade de desenvolver suas habilidades pessoais e 

sociais dentro de um espaço inclusivo que estimule a sua capacidade. Para isso, 

podemos utilizar a musicalização como ferramenta, com o objetivo de despertar, 

aprimorar e desenvolver suas competências.   

Neste contexto, no período do desenvolvimento cognitivo na vida da criança, 

ela busca lidar com as situações que acontecem em sua volta, durante toda a sua vida. A 

partir disso, podemos proporcionar a criança, um ambiente carregado de oportunidades 

em contato com diversos recursos musicais adeptos à sua idade, trabalhando atividades 

através das notas musicais, por exemplo, de maneira ampla e dinâmica, contribuindo 

para o seu desenvolvimento intelectual. 

No desenvolvimento motor, segundo Pueschel (1993), a criança com Síndrome 

de Down tem que ultrapassar um grande número de obstáculos que desacelerem o ritmo 

de sua aquisição de habilidades motoras, devido à fraqueza muscular e o tônus muscular 

(hipotonia) que dificulta o uso dos membros do corpo. Deste modo, podemos usufruir a 

música para que a criança possa realizar movimentos por partes do uso do corpo, 

trabalhando sua expressão corporal e o autodomínio, em busca de desenvolver suas 

capacidades psicomotoras.  

 A música também contribui de maneira interativa. Através dela, as crianças 

passam a ter oportunidades de socialização que podem ser realizadas até mesmo por 

meio de jogos musicais. Compreende-se que, “aprender música significa integrar 

experiências que envolvam a vivência, a percepção e a reflexão, encaminhando-os para 

níveis mais elaborados”. (BRASIL, 1998, P.47). A socialização tem grande valor na 
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vida de uma criança, a mesma sente que faz parte de um grupo e ver os demais como os 

seus companheiros, de forma natural e prazerosa. Para isso é preciso que a criança esteja 

inserida em um espaço de socialização e envolvida com a música o mais cedo possível. 

Por fim, foram verificados os principais documentos que asseguram os direitos 

da pessoa com deficiência, em destaque na Deficiência Intelectual, dentre eles, temos: a 

Lei de Diretrizes e bases da Educação Nacional – LEI Nº 9.394 de 20 de dezembro de 

1996, a Declaração de Salamanca (1994), a Política Nacional de Educação Inclusiva 

(2008), Plano Nacional de Educação-PNE, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência Nº 13.146 de 6 de julho de 2015. 

Obteve-se um avanço a respeito do processo de inclusão de pessoas com 

deficiência a partir destas leis e documentos oficiais voltados para amparar este público. 

Para efeitos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no capítulo V, “Art. 58. 

Entende-se por educação especial, a modalidade de educação escolar oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.” (BRASIL, 

2018, p. 39). Atualmente pode-se identificar que educandos com deficiência frequentem 

as salas de aula de maneira inclusiva. Entretanto, para que a inclusão de fato aconteça, 

requer o interesse e qualificação dos professores para lidarem de maneira adequada 

frente aos desafios que irão encontrar no ambiente educacional com este público.  

A Lei Nº13. 146 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência é 

destinada a assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e 

das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência. Esta lei representa progresso 

significativo para inclusão das pessoas com deficiência na sociedade, prevendo 

mudanças em diversas áreas, principalmente na área da educação. Nesta perspectiva, 

detemos a educação especial instituída como direito procedendo da Declaração de 

Salamanca (1994), que destaca o modo eficaz da educação inclusiva. Em assentimento 

com a (UNESCO, 1994), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação (BRASIL, 2008), assegura a inclusão escolar de alunos com deficiência, 

transtornos, distúrbios e habilidades. 

Isto nos leva a discorrer sobre a educação inclusiva, que busca abranger as 

necessidades educativas de todos os alunos, seja aqueles que têm deficiência ou transtornos, 
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em busca de promover a aprendizagem e o desenvolvimento global. Consequentemente, a 

inclusão das crianças com deficiência deve ser vista de modo positiva. Para isso é 

fundamental que a sociedade e a escola abracem o papel da inclusão. Uma vez que, os 

resultados positivos da educação inclusiva podem ser abrangidos quando os professores 

e comunidade forem persuadidos do objetivo da educação inclusiva, que é assegurar que 

todos os educandos, seja aqueles que têm deficiência ou não, participem das atividades 

propostas da escola e da comunidade.  

 A escola precisa ter o compromisso de incluir a todos, deve estabelecer 

direcionamentos para as práticas de ensino, reconhecer as diferenças e efetivar-se das 

adequações indispensáveis para que o aluno com deficiência tenha seu direito à 

educação garantida. Isso possibilita a escola a discutir a respeito deste paradigma, que 

promove a convivência com os educandos e a reorganização do trabalho pedagógico da 

escola. A criança com Síndrome de Down pode constituir experiências maravilhosas no 

âmbito escolar, além de desfrutar de recursos significativos no seu processo de 

aprendizagem, por meio dos métodos de ensino que serão estabelecidos pelos 

professores. 

Desta forma, o Plano Nacional de Educação-PNE discorre a respeito da 

atuação pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, enfatizando a 

importância de ambientes heterogêneos que promovam a aprendizagem de todos os 

alunos, sejam com deficiência, distúrbios, transtornos e habilidades. Reconhecendo esta 

ocorrência, oferta o Atendimento Educacional Especializado- AEE.  

O AEE possibilita acarretar para o contexto escolar dos professores o foco da 

discussão de novos referenciais para a inclusão dos alunos, introduzindo conhecimentos 

que possam fundamentar os professores na reorientação das suas práticas. Por isso, o 

valor do papel da escola e dos professores em determinarem atividades que 

desenvolvam os alunos, é necessário que o educador realize práticas inovadoras, 

utilizando de material pedagógico e tecnológico para contribuir significativamente para 

a aprendizagem de todos os educandos. 
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CONCLUSÕES 

 

No processo de revisão da literatura da temática abordada, podemos constatar o 

quanto a música é um recurso eficaz, e deve ser empregada para o desenvolvimento 

global da criança. Assim, para a desenvoltura das demais capacidades da criança com 

Síndrome de Down, é essencial que ela esteja envolvida em um âmbito musical rico em 

diversidades o mais cedo possível. De modo que, os subsídios teóricos referentes à 

Inteligência Musical preconizada por Howard Gardner, nos mostra a capacidade da 

musicalização.  

O acesso à música não deve ser privilégio de poucos, além disso, deve-se 

contemplá-la como subsídio e utilizá-la não só como forma de entretenimento, mas para 

exercer atividades que visem o desenvolvimento das habilidades de crianças com 

deficiência, seja no âmbito escolar ou fora dele. Vale ressaltar, que a criança pode-se 

expressar-se por meio do brincar com os sons, reinventar-se e reproduzir criações 

musicais. Por essa razão, é primordial usar artifícios para auxiliar neste processo. O uso 

dos jogos, brincadeiras e instrumentos musicais são meios que podem ser usufruídos. 

A criança com Síndrome de Down pode constituir experiências significativas 

para o seu desenvolvimento no âmbito educacional, além de possuir recursos no seu 

processo de aprendizagem, que serão proporcionados através dos métodos de ensino 

estabelecidos pelos professores. Isso nos leva a enfatizar o quanto é necessário à 

capacitação profissional para atender e realizar este desafio. Os educadores estabelecem 

um papel essencial no desenvolvimento da inteligência musical, para isso se faz 

necessário à busca de novas formas metodológicas e didático-pedagógicas. Logo, é 

imprescindível que o professor conheça o campo do desenvolvimento infantil para 

repassar a educação musical, o mesmo deve inteirar-se de seu objeto de estudo, campo 

de atuação e as particularidades de seus alunos.  
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Elaine Cristina Santa Cruz Castilho de Freitas 

cristinasccfreitas@hotmail.com 

Eixo Temático: Eixo 10 Práticas Pedagógicas Inclusivas 

 

RESUMO 

Hoje, um dos maiores problemas enfrentados pela escola está relacionado à alfabetização, 

especificamente no processo de leitura. Está havendo um alto índice de crianças com 

dificuldades de aprendizagem e até mesmo com Transtornos de Aprendizagem, metodologias 

convencionais não estão colaborando com o aprendizado dessas crianças. Este artigo cujo 

objetivo geral foi encontrar métodos de alfabetização adequados para crianças com Dislexia, 

procurou-se nas literaturas o conceito de Dislexia e qual o papel da escola e da família diante de 

crianças que tem problemas na aprendizagem. A pesquisa foi descritiva explicativa através de 

consultas a livros, revistas, artigos e sites para que encontrassem indicadores que estabeleçam 

metodologias significativas para a criança disléxicas. A comunidade científica tem se 

preocupado em pesquisar, discutir meios para que revejam as leis de inclusão, tendo em vista 

que a Dislexia se manifesta na escola, que por sua vez não tem o devido conhecimento e suporte 

para lidar com esse problema. Foi observado que o professor deve se apropriar de métodos 

cujos objetivo é alfabetizar esse aluno. Foram encontrados três métodos comprovados eficazes 

pelos especialistas os quais são: o método fônico, método Multissensorial e o Método da 

Boquinha, já que a Dislexia trata- se de um transtorno neurobiológico que geralmente prejudica 

o processamento fonológico. Diversas atividades são sugeridas aos professores para que 

desenvolvam a consciência fonológica, tendo em vista que através de diversas pesquisas a 

consciência fonológica é um dos pressupostos para a aquisição da leitura, e devem ser 

estimuladas a todas as crianças desde a educação infantil. 

 

Palavras-Chave: Dislexia, Métodos, Alfabetização. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

245 

INTRODUÇÃO 

 

A escola hoje se depara com indicativos de baixo índice de rendimento escolar, 

cuja causa está relacionada ao processo de aprendizagem, sendo a deficiência na leitura 

um dos principais motivos para esse baixo rendimento. Vários são os fatores que 

impedem o processo de aprendizagem, estando a escola despreparada para lidar com 

uma possível dificuldade de aprendizagem. 

De acordo com Alves, Mousinho e Capellini (2011), há vários fatores que 

impedem o aprendizado de uma criança no processo de alfabetização e dentre esses 

estão fatores físicos, culturais, sociais, econômicos, pedagógicos e até emocionais. 

Todavia não se pode ignorar que a causa da não aprendizagem em muitas crianças esteja 

relacionada a uma condição de ordem funcional como é o caso do transtorno especifico 

da leitura, a dislexia. 

Geralmente, é na alfabetização que é percebido o transtorno, pois é o momento 

em que a criança vai desenvolver a leitura e a escrita. É de extrema importância uma 

identificação precoce de um possível quadro de incapacidade ou problema de 

aprendizagem no ambiente escolar. “A Dislexia não é o resultado de uma má 

alfabetização, desatenção, desmotivação, condição sócio- econômica ou baixa 

inteligência” (SILVA e DENARDI, 2013). 

Os objetivos desse artigo foi buscar através das literaturas, estratégias de 

ensino, metodologias eficientes que colaborem de forma efetiva na alfabetização de 

crianças disléxicas, tendo em vista que esse transtorno traz não somente problemas na 

leitura, mas problemas emocionais que muitas vezes levam as crianças a sofrerem 

bulling, depressão, ansiedade, por não se adequarem ao sistema de ensino. 

A metodologia se deu de caráter qualitativo e o levantamento de dados foi 

através de pesquisas bibliográficas entre livros, artigos e sites que possuem programas 

que tratam sobre a Dislexia. 

No primeiro tópico será abordado o conceito de Transtornos Específicos da 

Leitura com especificidade a Dislexia, como também um breve histórico sobre o 

transtorno e suas características, para uma possível avaliação à luz do DSM-V (Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtorno Mentais). 
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No segundo tópico, buscou-se nas literaturas como a escola pode agir de forma 

significativa, para que a alfabetização de crianças disléxicas seja eficaz, e se há formas 

desse tipo de transtorno, ser amparado por lei para que a escola venha a ter apoio e um 

plano de ação para desenvolver a aprendizagem nesses alunos, incluindo políticas 

públicas. O terceiro tópico virá com metodologias que auxiliem o professor para uma 

alfabetização eficaz. 

Essa pesquisa é de suma importância para a sociedade e o meio acadêmico 

tendo em vista que, os transtornos específicos da leitura existem e há um alto índice de 

não alfabetizados na escola. Por tanto, a comunidade escolar, não têm como se esquivar 

diante de tais fatos, sendo que tais transtornos são identificados na escola e há como 

fazer intervenção precoce. Para isso o conhecimento é imprescindível.b 

 

 

OBJETIVOS 

Objetivo Geral: 

Descobrir métodos eficazes que auxiliem na alfabetização de crianças com 

Dislexia 

Objetivos Específicos: 

- Compreender o conceito do Transtorno Específico da Aprendizagem- 

Dislexia que auxile 

- Identificar o papel da família e da escola no aprendizado de crianças 

disléxicas  

- Conhecer metodologias adequadas que auxiliem o professor na alfabetização 

de crianças disléxicas  

 

METODOLOGIA 

 

Realizou-se uma pesquisa descritiva explicativa, foram consultados três livros 

digitais, oito artigos dentre eles artigos originais e de revisão, Dossiê e ainda sites, cujos 

indexadores foram obtidos por meio da plataforma ABD da Associação Brasileira de 

Dislexia, de modo a enfatizar a relevância do tema intitulado “Estratégias que 
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Removam as Barreiras para a Alfabetização de Crianças Disléxicas”. 

 Utilizou-se a análise de dados com base na leitura dos trabalhos selecionados, 

quando estes atendiam aos critérios de seleção, sendo os principais autores e suas 

respectivas obras utilizadas nesta pesquisa, os descritos a seguir: Saúde Mental na 

Escola (Estanislau e Bressan, 2014); Manual Diagnóstico Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-V, 2014); Dislexia, Novos Temas Novas Perspectivas (Alves, Mousinho 

e Capellini). 

 Assim, a análise dos dados levantados permitiu a interpretação dos mesmos e 

sua transcrição gerando resultados na forma de parágrafos.  

 

RESULTADOS 

Conceito De Transtorno de Aprendizagem - Dislexia 

De acordo com Estanislau e Bressan (2014), os Transtornos Específicos da 

Aprendizagem, são transtornos que afetam o funcionamento do Sistema Nervoso 

Central, levando a desempenhos abaixo do esperado em testes padronizados de leitura, 

escrita ou matemática. Sendo um transtorno do neurodesenvolvimento com uma origem 

biológica que é a base das anormalidades no nível cognitivo as quais são associadas 

com as manifestações comportamentais. 

 A origem biológica inclui uma interação de fatores genéticos, epigenéticos e 

ambientais que influenciam a capacidade do cérebro para perceber ou processar 

informações verbais e não verbais com eficiência e exatidão. Dessa forma os 

Transtornos específicos da Aprendizagem são herdáveis geneticamente, causando 

prejuízos e persistência ao longo da vida (DSM-V, 2014). 

A Dislexia é o transtorno específico da leitura, tendo origem neurobiológica 

que geralmente prejudica o processamento fonológico levando a dificuldade de 

decodificação (leitura) e codificação (soletração ou escrita), sendo considerado um 

transtorno “do desenvolvimento” do sistema Nervoso Central e frequentemente começa 

a ser percebida na alfabetização, entretanto não interfere no nível de inteligência. 

(ESTANISLAU e BRESSAN, 2014). 

Numa perspectiva histórica, Teles (2004), reúne dados aos termos desse 

transtorno, em 1896, Pringle Morgan, em descrição de um caso clínico de um 
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adolescente de 14 anos, que apesar de ter um bom desenvolvimento cognitivo, não 

possuía habilidade na linguagem escrita, ele designou como “cegueira Verbal”. A partir 

de então essa perturbação como era chamada na época, recebeu vários nomes como: 

“cegueira verbal congênita”, “dislexia congênita”, “estrefossimbolia”, “alexia do 

desenvolvimento”, “dislexia constitucional”. 

De acordo com Teles (2004), por volta dos anos 1960, sofrendo influência das 

correntes psicodinâmicas, foi deixado de lado o aspecto biológico e passou-se a 

acreditar que a dislexia era de origem emocional, afetivo e imaturidade. Em 1968, a 

Federação Mundial de Neurologia utilizou a expressão “Dislexia do desenvolvimento”, 

definindo-a como um transtorno que se manifesta por dificuldades da leitura. Em 1994 

o Manual Diagnóstico de Transtornos Mentais DSM-IV, inclui a Dislexia nas 

perturbações de aprendizagem, utilizando a expressão “Perturbação da Leitura e da 

Escrita”. 

Existem características para o diagnóstico dos Transtornos Específicos da 

Aprendizagem à luz do DSM-V (2014), das quais se pontuam: 

- Dificuldades persistentes para aprender habilidades acadêmicas fundamentais, 

com início durante os anos de escolarização formal. Habilidades as quais incluem 

leitura exata e fluente de palavras isoladas, compreensão da leitura, expressão escrita e 

ortográfica, cálculos aritméticos e raciocínio matemático. 

- Outra característica está em relação ao desempenho do indivíduo nas 

habilidades acadêmicas afetadas, bem abaixo da média para a idade. 

- Leitura de palavras de forma imprecisa ou lenta e com esforço, lê palavras 

isoladas em voz alta, de forma incorreta ou lenta, adivinha palavras e possui muita 

dificuldade em soletração. 

- Não consegue compreender o sentido do texto, mesmo conseguindo lê-lo por 

completo, não acompanha a sequência, as relações, as inferências ou os sentidos mais 

profundos do que é lido.  

As dificuldades de aprendizagem são consideradas específicas por quatro 

motivos: Não são atribuíveis à deficiência intelectual, atraso global do 

desenvolvimento, deficiências auditivas ou visuais, ou a problemas neurológicos ou 

motores.     
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Entre as cinco principais teorias que abordam os aspectos cognitivos da 

dislexia, a teoria fonológica é a mais bem aceita, pois ela sugere que esse transtorno 

leva a prejuízos na representação, no armazenamento e na evocação dos sons 

falados/escutados. A falha nesse processo fonológico impede a pessoa de correlacionar 

grafemas (símbolos) com fonemas (sons), que são fundamentais para a aquisição de 

habilidade de leitura (ESTANISLAU e BRESSAN, 2014).  

Alves; Mousinho e Capelline (2011), sugerem que, em se tratando de dislexia 

do desenvolvimento, não se deve descartar as demais teorias, pois elas valorizam todos 

os aspectos envolvidos e sua manifestação heterogênea, sendo que, para a maioria dos 

disléxicos uma única teoria não explica toda a sintomatologia, tendo em vista que o 

déficit do processo fonológico pode concorrer com outros déficits.     

Conforme Rodrigues (2016), não se sabe a causa exata da Dislexia, todavia, 

vários estudos vêm apontando através de neuroimagem que há diferenças no 

desenvolvimento e funcionamento do cérebro e que há fortes indicativos de 

componentes genéticos, alguns estudos clínicos indicam que mais de 50% das crianças 

com Dislexia, tem pais e irmãos com o mesmo transtorno.  

O DSM-V (2014), aponta que a prevalência do transtorno específico da 

aprendizagem nos domínios acadêmicos da leitura, escrita e matemática é de 5 a 15%, 

em crianças com idade escolar em diferentes idiomas, porém entre os adultos é de 

aproximadamente 4%, não sendo ao certo. Sendo mais comum no sexo masculino do 

que no feminino, em proporções que variam cerca de 2:1, 3:1, e que não podem ser 

atribuídos a fatores como viés de recrutamento, variação em definições ou medidas, 

linguagem, raça ou nível socioeconômico. 

Segundo o DSM-V (2014), há possibilidade de comorbidades com o transtorno 

específico da aprendizagem com transtornos do neurodesenvolvimento como o TDAH, 

transtornos de comunicação, transtornos do desenvolvimento da coordenação, 

transtorno do espectro autista, ou com transtornos mentais como o transtorno de 

ansiedade, transtorno depressivo e bipolar. Todavia esses transtornos não descartam o 

diagnóstico do transtorno específico da aprendizagem. 

Alves, Mousinho e Capellini (2011), destacam a importância de se diferenciar 

as variações acadêmicas e das dificuldades escolares, por falta de um ensino adequado 
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ou fatores culturais, pois a dislexia é uma deficiência de aprendizagem na leitura e na 

escrita. Muito embora, fatores socioeconômicos, ambientais e familiares, interfiram no 

desenvolvimento das habilidades de leitura, não podem ser indicados como causa da 

dislexia. 

É de suma importância uma identificação precoce do transtorno de 

aprendizagem, pois com uma intervenção adequada a dificuldade na leitura pode ser 

minimizada. Mas, para isso, se faz necessário uma avaliação minuciosa e abrangente 

que só pode ser feita após o início da escolarização formal e a partir daí em qualquer 

momento em crianças, adolescentes e adultos, desde que haja evidência de início 

durante os anos de escolarização formal (DSM-V, 2014).  

A avaliação deve ser feita por uma equipe multidisciplinar, pois o diagnóstico é 

clínico e baseia-se na síntese da história médica de desenvolvimento educacional e 

familiar do indivíduo, na sua dificuldade de aprendizagem incluindo sua manifestação 

atual e prévia, no impacto da dificuldade no funcionamento acadêmico, profissional ou 

social, em relatórios escolares prévios ou atuais, em portfólios de trabalho que 

demandam habilidades acadêmicas, avaliações de base curricular e em escores prévios e 

atuais. (DSM-V, 2014). 

Dada as circunstâncias, percebe-se que a escola tem um papel importante no 

processo de avaliação e intervenção de dislexia. É imprescindível que após a avaliação, 

ela tenha contato direto com os demais profissionais do processo de intervenção dessa 

criança, para que haja trocas de informações e o processo de intervenção seja mais 

efetivo (BORBA, 2016).  

 

O Papel da Escola e da Família no Aprendizado de Crianças Disléxicas 

A escola que têm como missão primordial desenvolver processos de ensino-

aprendizagem, desempenha papel fundamental na formação e atuação das pessoas em 

todas as áreas da vida social. Juntamente com outros espaços sociais, ela cumpre papel 

decisivo na formação de estudantes, na percepção e construção da cidadania e no acesso 

às políticas públicas. (DEMARZO e AQUILANTE, 2008).  

Sendo um transtorno de aprendizagem da leitura e escrita, tem como 

anunciador o ambiente escolar, manifestando-se frente ao processo de ensino, não pode 
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passar despercebido no meio educacional, uma vez diagnosticado o disléxico deve 

receber o apoio devido como a lei sugere (ALVES, MOUSINHO e CAPELLINE,2011). 

A criança tem seu acesso e permanência na escola assegurada por lei, na 

Constituição Federal de 1988, no Artigo206, Inciso I, estabelece a “igualdade de 

condições de acesso e permanência na escola como um dos princípios para o ensino e 

garante como dever do Estado a oferta do atendimento educacional especializado 

preferencialmente na rede regular de ensino, Artigo 208”. 

A Declaração de Salamanca (1994), deixa bem explícito o termo necessidades 

especiais “refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades educacionais 

especiais se originam em função de deficiências ou dificuldades de aprendizagem”, 

ressaltando que as escolas devem buscar metodologias que alcancem o aprendizado de 

todas as crianças, incluindo as com dislexia. 

No caso de uma criança já diagnosticada, a escola precisa ter contato com os 

profissionais que atendem esse aluno, para receber orientações de quais medidas 

necessárias no processo de intervenção pode ser enfatizado na sala de aula, para se obter 

melhor êxito no aprendizado dessa criança (ARRUDA e SILVA, 2014). 

A escola e a família são imprescindíveis no desenvolvimento de aprendizagem 

da criança, devendo respeitar suas etapas. Oportunizando condições para que a criança 

supere os problemas de aprendizagem, devendo orientar a família que por sua vez, deve 

acompanhar e apoiar seus filhos para que eles venham a ter sucesso na aprendizagem 

(JUNCKES et al. ;2015). 

As crianças com dificuldades de aprendizagem sofrem frustrações e 

experiências de fracasso. É importante que a família o apoie, o incentive e valorizem 

suas conquistas, tendo paciência e motivando-os a continuar estimulando novas 

aprendizagens (SANTOS e ALMEIDA, 2015). 

Geralmente, os pais acabam prejudicando os filhos quando reforçam suas 

dificuldades e não as habilidades que essa criança possui. A dislexia não é um problema 

cognitivo, portanto as crianças podem ter boa capacidade de raciocínio, imaginação, 

inovação e até habilidades artísticas ou esportivas, é essencial que experimentem 

sensações de sucesso (SANTOS e SILVA, 2015) 

Em revisão dos textos normativos Borba (2016), diz que a inclusão do aluno 
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disléxico na escola, como pessoa com necessidade especial, está garantida e orientada 

por diversos textos legais e normativos. 

A lei 9.394, de 20/12/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), por exemplo, 

prevê: 

– Que a escola o faça a partir do artigo 12, inciso I, no que diz respeito à 

elaboração e à execução da sua Proposta Pedagógica; 

– Que a escola deve prover meios para a recuperação dos alunos de menor 

rendimento (inciso V); 

– Que se permita à escola organizar a educação básica em séries anuais, 

períodos semestrais e ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não 

seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios ou por forma diversa 

de organização (artigo 23); 

– Que a avaliação seja contínua e cumulativa, com a prevalência dos aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período (artigo 24, 

inciso V, a alínea a). 

Diante de tais possibilidades, é possível construir uma Proposta Pedagógica e 

rever o Regimento Escolar considerando o aluno disléxico (BORBA,2016). 

É na escola que a dislexia, de fato, aparece. Há disléxicos que revelam suas 

dificuldades em outros ambientes e situações, mas nenhum deles se compara à escola, 

local onde a leitura e escrita são permanentemente utilizadas e, sobretudo, valorizadas. 

O aluno disléxico não consegue acompanhar a dinâmica da escola e acaba frustrado tido 

como um mau aluno que não consegue atingir boas notas. (BORBA,2016). 

 

Metodologias Adequadas que Auxiliem o Professor na Alfabetização de Crianças 

Disléxicas 

Antes de dar início às metodologias de ensino para alfabetização de crianças 

disléxicas, será feito uma breve explanação a respeito de como se dá o processo de 

leitura e as habilidades necessárias que devem ser desenvolvidas para a sua aquisição. 

Conforme Capellini et al (2009), a criança quando chega na fase da 

alfabetização, onde se inicia o processo de aprendizagem da leitura, deve adquirir certas 

habilidades cognitivas e perceptivos-linguísticas, como habilidades de focalizar a 
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atenção, concentração, memória auditiva e visual, habilidade no processamento das 

palavras, análise estrutural e contextual da língua. 

Capellini et al (2009), enfatiza que para a aquisição da leitura em uma língua 

cujo sistema de escrita é alfabético, faz-se necessário compreender que as letras 

correspondem a segmentos sonoros menores, ou seja, cada letra corresponde a um 

fonema, dessa forma o princípio alfabético se dá pela correspondência grafofonêmica. 

O sistema alfabético de escrita associa um componente visual gráfico 

(correspondência grafofonêmica), e para a compreensão do princípio alfabético são 

necessários três fatores; a consciência de que é possível segmentar a língua falada em 

unidade distintas; o conhecimento de que essas unidades repetem - se em diferentes 

palavras faladas e a ciência das regras de correspondências entre grafemas e fonemas. 

Destacam –se que os dois primeiros fatores são aspectos da consciência fonológica, e 

isso a coloca como indispensável no desenvolvimento da leitura e da escrita 

(CAPELLINI et al.,2009). 

Observando como se dá o processamento da aquisição da leitura, percebe-se o 

transtorno de aprendizagem dislexia, pois ele se dá exatamente de acordo com as 

literaturas na dificuldade de precisão e reconhecimento de palavras e baixa capacidade 

de decodificação e de soletração, demonstrando a deficiência no processamento 

fonológico, que normalmente está abaixo do esperado em relação a outras habilidades 

cognitivas (RODRIGUES e CIASCA, 2016).  

Conhecendo essa deficiência no processamento fonológico, é importante que a 

criança seja assistida desde a educação infantil, onde começa sua escolarização, 

observar sua falta de interesse por rimas, palavras mal pronunciadas ou permanência na 

lalação (linguagem de bebê), dificuldades em aprender ou lembrar da letra do próprio 

nome. Estando no ensino fundamental as dificuldades aumentam a criança demonstra 

incapacidade de associar letra a som, erro de leituras, troca de letras cujos sons são 

parecidos e outros indicativos que demonstram a dislexia (RODRIGUES e CIASCA, 

2016). 

Em sua atuação pedagógica, o docente deve estimular as competências 

metalinguísticas, como a consciência fonológica, consciência sintática, consciência 

morfológica e consciência metatextual, desde a educação infantil até o ensino 
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fundamental com crianças que apresentem fatores de risco propenso a dislexia, para que 

eles possam desenvolver as habilidades necessárias para a aquisição da leitura 

(ARRUDA e ALMEIDA, 2014). 

Algumas estratégias podem ser usadas pelo professor que colaborem no 

processo de intervenção de alunos com dislexia. Estimular a consciência fonológica 

através de rimas, parlendas, poesias infantis, figuras diversas, é importante estimular a 

habilidade da atenção aos sons de forma seletiva, ou seja, discriminação e denominação 

de sons diversos, identificação de frases sem sentidos, percepção auditiva, atenção, 

concentração, capacidade de compreender e de seguir ordens sequenciais, enfatizar a 

rima por meio do movimento (físico – corporal), introduzir o conceito de que qualquer 

palavra pode ser rimada (RODRIGUES e CIASCA, 2016). 

Atividades lúdicas podem auxiliar pais e educadores, no trabalho de 

desenvolvimento das habilidades da criança disléxica. Algumas brincadeiras de infância 

são eficazes na dislexia como os jogos que são instrumentos bastante úteis para a 

alfabetização (NEUROSABER, 2017).  

Vários especialistas vêm indicando nas literaturas tipos de métodos que sejam 

eficientes na alfabetização de crianças disléxicas, discutem a importância de se utilizar 

em diferentes etapas da alfabetização, como o Método Fônico e Multissensorial. Alguns 

autores também indicam que deve- se incluir o método das “Boquinhas” ou 

fonovisuoarticulatório, que foi atestado e aprovado pela Tecnologia Educacional do 

Ministério e Cultura (MEC), como eficaz na alfabetização de crianças e adultos com 

dificuldades de aprendizagem (FERREIRA, AKEHO e FERRARI, 2017). 

Em se tratando de sala de aula, é importante que o professor utilize algumas 

técnicas para que esse aluno desenvolva, por exemplo: (BORBA, 2016). 

Dividir a aula em espaços de exposição, seguido de uma discussão e síntese ou 

jogos pedagógicos. 

Orientar o aluno como se organizar e realizar as atividades na carteira. 

Observar se o aluno está escrevendo corretamente do quadro e atentar-se para o 

tempo desse aluno, pois seu ritmo é diferente e executa as atividades mais lentamente 

que os demais alunos. 

Desenvolver hábitos que estimulem o aluno a fazer o uso consciente de uma 
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agenda para anotações de recados e lembretes. 

Na hora de dar explicações usar uma linguagem direta, clara e objetiva 

observando se o aluno entendeu. 

O professor, enquanto alfabetizador, deve ter a formação adequada sendo 

orientado sobre quais melhores métodos que podem ser utilizados “[...] nesse contexto, 

o professor precisa saber e entender que ao invés de bons ou maus alunos, existem 

alunos com tempos diferentes de aprendizagem e com distúrbios quando detectados 

[...]” (MOUSINHO e CAPELLINI, 2011). 

 

CONCLUSÕES 

Este artigo tem por objetivo descobrir estratégias de ensino para a alfabetização 

de crianças com Dislexia, permitiu diferenciar o Transtorno Específico da 

Aprendizagem das dificuldades de aprendizagem que tanto acometem nossos alunos. 

Foi possível identificar que a Dislexia se manifesta na escola, pelo fato de ser 

um problema de origem neurobiológica com prejuízos na leitura. Todavia percebeu-se 

que a escola não está preparada para lidar com esse transtorno. Em questão dos direitos 

legais de inclusão, a Dislexia não se enquadra nas leis de amparo ao deficiente, ficando 

a escola com a total responsabilidade de alfabetizar essas crianças. 

Neste contexto, a escola com suas metodologias convencionais, não colaboram 

com o desenvolvimento dessa criança, que acaba sendo prejudicada por falta de apoio. 

Em observação das leis, todas elas confirmam que toda criança tem o direito a 

aprendizagem digna, e ser assistida pela escola e apoiada pela família. 

O professor tem um papel fundamental, pois além de ser ele que está lidando 

diretamente com os alunos, deve atentar-se para aqueles que não conseguem aprender, 

quando há uma avaliação para um suposto diagnóstico da dislexia, o professor é uma 

das partes fundamentais para discorrer sobre a real situação em nível de aprendizagem 

desses alunos. 

Durante a pesquisa, foram identificados métodos eficientes para alfabetização de 

crianças disléxicas, métodos esses que podem ser utilizados por todos os alunos, tendo 

em vista que estamos em um período que muito se fala em inclusão. 

Dessa forma, sugere-se que, haja mais formação aos professores sobre os 
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Transtornos de Aprendizagens, oficinas com métodos eficientes que sejam eficazes no 

processo de alfabetização para a todas as crianças, revisão da Lei de Educação Especial 

para que se inclua os Transtornos Específicos da Aprendizagem, e que a escola receba o 

devido apoio, tendo um especialista em neuropsicopedagogia no âmbito escolar. 
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RESUMO 
 

O trabalho tem como finalidade a apresentação dos resultados da pesquisa, “A inclusão escolar 

dos discentes com Transtorno Espectro de Autista- TEA”. Esta pesquisa teve como objetivo 

analisar a prática educativa do docente no 5° ano, para a inclusão escolar dos discentes com 

TEA Assim, também tivemos como objetivos específicos: Saber as concepções dos professores 

sobre inclusão escolar e TEA. Identificar a formação dos professores. Averiguar, em uma 

perspectiva inclusiva, os métodos e técnicas utilizadas na prática educativa para alunos com 

TEA em uma turma do 5° ano. O ingresso da criança TEA na escola é garantido na Lei nº 

12.764/2012 e a Lei de Diretrizes e Bases Da Educação Nacional (LDB9394/96, cap. V, art.58) 

que trata da educação especial. Para Montoan (2009) o cenário educacional brasileiro atual tem 

como meta o acesso, permanência e sucesso de toda criança, inclusive do estudante com TEA 

no ensino regular. Neste contexto a inclusão feita de maneira correta, incluindo gestores, 

comunidade escolar e sociedade em geral tem tudo para ser um grande passo na desconstrução 

dos grandes tabus ainda existentes em relação ao TEA. A intervenção escolar por parte do 

professor, por meio de métodos alternativos utilizados em sala de aula possibilitará o 

desenvolvimento destas crianças conforme os estudos dos autores: (ORRUM, 2016), 

(MONTOAN, 2016), (BARROCO, 2012), (TANIA, 2012), (NILZA,2012), (MARION, 1995). 

Esta pesquisa foi realizada por meio da pesquisa de campo, em uma abordagem qualitativa. Para 

a coleta das informações foi aplicado várias técnicas de coleta de dados: observação, 

questionários e análise documental. Os questionários foram realizados com pedagogos, 

professores e pais em uma escola Municipal, localizada no município de Benjamin 

Constant/Am. A investigação mostrou como resultado que os professores que atuam no 5° ano 

não possui formação inicial e continuada que auxilie na efetivação de práticas educativas 

inclusivas para promoção de talentos destes estudantes. Quanto à prática pedagógica também 

observamos que havia uma diferença aplicada nas atividades escolares do aluno com TEA, 

apesar dos professores estudarem 60 horas da disciplina de educação especial na formação 

inicial no curso de Pedagogia. Sendo assim, foi notório que falta a formação continuada, nível 

de especialização sobre o tema em estudo.  

Palavras Chave: prática docente. Inclusão escolar. TEA. 
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INTRODUÇÃO 

 

O trabalho é um recorte do resultado científico de Conclusão de Curso e 

apresenta os resultados do estudo investigativo “A inclusão escolar dos discentes com 

Transtornos do Espectro Autista-TEA”. Esta pesquisa teve como questões norteadoras: 

Quais as concepções dos professores sobre a inclusão escolar e a pessoa com TEA? 

Quais os métodos e técnicas utilizadas na prática docente com os discentes com TEA? 

O docente que atua na sala de aula investigada possui formação inicial e continuada 

necessária para trabalhar com este aluno que apresenta TEA? 

Desse modo, a pesquisa teve como objetivo analisar a prática educativa do 

docente no 5° ano, para a inclusão escolar dos discentes com TEA Assim, também 

tivemos como objetivos específicos: Saber as concepções dos professores sobre 

inclusão escolar e TEA. Identificar a formação dos professores. Averiguar, em uma 

perspectiva inclusiva, os métodos e técnicas utilizadas na prática educativa para alunos 

com TEA em uma turma do 5° ano. 

 Os textos jurídicos LDB 9394/96 a Lei Brasileira da inclusão e também a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva de Educação inclusiva  

(BRASIL, 2008)  orienta e respalda as crianças, adolescentes e jovens com TEA ao 

direito a participação ativa em todos os seguimentos sociais: trabalho, repartições, 

hospitais e principalmente na escola juntamente com as demais estudantes, visto que as 

pesquisas apontam que as crianças com deficiência aprendem mais e desenvolvem 

melhor juntamente com as outras crianças.   

Outra conquista jurídica foi a Lei 12.764/2012 que institui a Política de 

Proteção ao direito das pessoas com TEA. Esta vitória das associações do TEA foi 

adquirida nas discussões e movimentos sociais de associações dos amigos dos autista a 

nível nacional e também com a representação do Amazonas4. 

No Brasil houve uma conquista na área para as pessoas com TEA, que foi a Lei 

nº 12.764/2012. Esta traz uma gama de direitos mais específicos e outros mais gerais,  

 
4 www.ama.org.br)acessado dia 23.05 as 18h 00 
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reafirmando a dignidade das mesmas. No seu art. 13 citamos os incisos:   I - a vida 

digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a 

segurança e lazer; II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 

Especificamente para educação foi conquistado o direito do acesso, permanência e 

sucesso escolar com preconiza o Inc. IV: “-a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

b) à moradia, inclusive à residência protegida; c) ao mercado de trabalho; d) à 

previdência social e à assistência social”. (BRASIL, 2012).  

 O documento orienta sobre os direitos da pessoa com TEA, especificamente o 

artigo 13, inciso IV trata sobre o acesso a educação e ao ensino profissionalizante. 

Salientamos que este texto jurídico (a Lei 12.764/2012) foi um avanço para os direitos 

humanos, sociais e fundamentais para este público alvo, os TEA. Outra lei que 

menciona e orienta a inclusão dos alunos com deficiência na escola é a Lei Nacional de 

Diretrizes e Bases da Educação, 9394/96 ao preconizar que os sistemas educativos 

proporcionarão ao público alvo da educação especial currículos adaptados, métodos, 

técnicas e professores com formação a nível de especialização na área para atuar com e 

o educando com deficiência e especial com TEA. (BRASIL, 1996).  Para alcançar as 

metas delineadas na pesquisa sobre a inclusão escolar do estudante com TEA foi 

necessário traçar caminhos e pistas que discorremos na metodologia descrita a seguir.   

 

METODOLOGIA 

  Este estudo configura-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, 

desenvolvida como uma abordagem qualitativa. Optamos pelas técnicas de pesquisa 

bibliográfica e de campo para a obtenção e coleta de dados. “A metodologia qualitativa 

se preocupa em analisar e interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a 

complexidade do comportamento humano”. (LAKATOS & MARCONI, 2011, p. 269). 

Esta pesquisa possibilitou a utilização de técnicas de coleta de dados como: as 

entrevistas feitas com dois (02) professores, um (01) gestor, uma (01) mãe e uma (01) 

pedagoga.  Também foi feita a analise documental na qual foi necessária a escolha de 

documentos essenciais do censo escolar, documentos da Secretária e também em 

documentos legais referentes ao tema. Além disso, a observação na sala de aula, pois 

pensa-se que essa é a melhor maneira de conhecer os fenômenos em estudo que é a 
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inclusão escolar dos alunos com TEA e as pessoas envolvidas na pesquisa 

O estudo foi feito em uma escola municipal de Benjamin Constant no ano 2018 

e como método de pesquisa utilizamos a Fenomenologia. Este método trouxe uma 

aproximação e construção de uma visão de conhecimento que nos levou a interpretar os 

fenômenos a partir de um olhar, sem separar os sujeitos do objeto, tendo a compreensão 

mais aberta da pesquisa feita em nosso cotidiano. (MANSINI, 2006).  

 

RESULTADOS 

De acordo com a pesquisa feita no Censo Escolar da Educação Básica (2018) 

nos arquivos da Secretaria Municipal de Educação, SEMED, se evidenciou que no 

Município de Benjamin Constant constam a matricula de 94 estudantes com 

Necessidades Educacionais Especiais. Esta demanda de 94 alunos está distribuída em 

42 estudantes na área Urbana e 42 na área rural. Destes alunos 11 apresenta TEA.   

Dentre os 11 estudantes com TEA se verificou que dois (02) estão matriculados 

na Educação Infantil, na zona rural e nove (09) estudante com TEA na zona urbana. 

Sendo que foi possível perceber na referida escola municipal por meio dos documentos 

do censo escolar entregue pelo secretário, o quantitativo de doze (12) alunos com 

deficiência. Porém destaco que com TEA a escola possui somente um (01), que se 

encontra matriculado na turma do 5° ano “B”, no turno matutino. Cabe dizer que a 

matrícula desses alunos na instituição pública está condizente com a Lei Brasileira de 

inclusão (BRASIL, 2014).  

 A inclusão escolar, não é somente pertencer ao quadro de matrícula e assento na 

sala de aula, mas participar do processo de aprendizagem nas atividades escolares e ter 

acesso ao currículo sendo respeitado e ouvido. Dando oportunidades para desenvolver 

seus conhecimentos de aprendizagem. De acordo com Montoan (2006, P.17) a inclusão 

escolar é a “nossa capacidade de entender e reconhecer o outro e, assim, ter o privilégio 

de conviver e compartilhar com pessoas diferentes de nós[...]”. Sendo assim, inclusão 

escolar é reconhecer a diferença do outro no nível de aprendizagem, linguística e 

cultural. Reconhecer e respeitar o outro em todas as suas singularidades na construção 

de conhecimento.  

Com relação a entrevista feita aos profissionais da educação sobre o que é 
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inclusão? Obtivemos as seguintes respostas: 

Professor 1- consiste na ideia de todos terem acesso de modo igualitário ao 

sistema de ensino, e que esses discentes tenham, direito a integração em 

projetos para alunos com necessidades de educação especiais. Que haja uma 

inclusão nas classes de aula regulares compartilhando as mesmas 

experiências e aprendizados com estudantes que não apresentam NEE. 

Professor 2- a mesma acredita que a inclusão é conseguir de maneira 

igualitária educar todos os alunos. 

Professor 3- que inclusão não é apenas colocar o discente dentro da sala de 

aula, mais de forma dinâmica incluir a comunidade toda trazendo 

informações sobre as dificuldades e deficiências apresentadas pelos alunos. 

Gestor- Para o mesmo inclusão escolar é proporcionar as mesmas 

condições de aprendizagem a todos que fazem parte do processo. 

Coordenador pedagógico –Que inclusão é uma questão pública, mais que é 

negligenciada pelos governos municipais, pois as leis de inclusão existem, 

mas as mesmas não funcionam adequadamente. Que a inclusão não está 

sendo feita como deveria 

 

  As respostas das professoras 1,2,3 e do gestor estão de acordo com a definição 

de inclusão escolar, uma vez que a inclusão implica uma mudança de perspectiva 

educacional, pois não se limita aos alunos com deficiência e aos que apresentam 

dificuldades de aprender, mas a todos como, por exemplo, branco, negro, indígena, com 

deficiência e etc. Eles devem ter acesso, permanência e sucesso no  processo educativo 

de forma geral.  

A ideia do coordenador pedagógico não define o que é inclusão, mas apenas diz 

que as leis existem no papel, porém não estão sendo cumpridas pelo poder público. 

Segundo (MENDES, 2004) a inclusão escolar deve ter como um dos pilares políticos: 

formação de professores em prol da construção da inclusão escolar, pois a mudança na 

dinâmica, infraestrutura necessita de recurso pedagógicos e tecnológicos que 

potencialize a prática pedagógica em favor do estudante com TEA.  

Ainda vem corroborar Mendes (2006) ao dizer que a inclusão é uma 

possibilidade que se abre: “para o aperfeiçoamento da educação escolar e para o 

benefício de alunos com ou sem deficiência. Dependendo com tudo de uma 

possibilidade interna para enfrentar a inovações” (MENDES, 2006 APUD GAIO, 2004, 

p. 80). 

Nesta perspectiva podemos concluir que os professores tem uma noção de que a 

inclusão precisa ser feita, todavia, a inclusão escolar é muito mais ampla do que 

imaginamos, pois inclui parceria entre redes de apoio ao lema da inclusão. Parcerias 
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com a escola, família, saúde, assistência social, conselho tutelar e uma equipe 

multidisciplinar (fonoaudiólogo, fisioterapeuta, psicopedagogo, pedagogo, psicólogo) e 

sociedade.  Sendo assim, a inclusão escolar depende de muitas transformações em 

várias instâncias como formação de professores, eliminação de barreiras de 

comunicação, estrutura física, metodológica, barreira atitudinal e etc. (BRASIL,2OO4) 

Portanto, a inclusão escolar do TEA exige um esforço tanto com investimento 

financeiro e uma infraestrutura, materiais didáticos, recursos humanos, metodológica e 

mudanças de paradigmas. Sendo assim, é necessário que todos os atores que trabalham 

na escola conheçam as pessoas que nela estuda. Por isso, abordamos sobre o conceito 

do TEA a partir dos estudos feitos anteriormente e também com o interesse de conhecer 

sobre a concepção dos professores e gestor da escola sobre o aprendiz com TEA. De 

acordo com a Organização Mundial de Saúde, estima-se que mundialmente existe 

aproximadamente 70 milhões de pessoas com TEA. Já no Brasil é aproximadamente 

1%(2 milhões de pessoa) da população. No que diz respeito ao Estado do Amazonas-

BRASIL, de acordo com o Instituto de Autismo do Amazonas   mais de 20. 000,00 

pessoas (vinte mil) apresentam TEA. Já no município de Benjamin Constant de acordo 

com o Censo escolar disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação têm nove 

(11). Destes dois se encontra matriculado na zona rural e 9 discentes matriculados na 

zona urbana e um na escola pesquisada. 

Conforme o DSM IV (também no recente DSM V) e na CID 10, o TEA é 

considerado um transtorno do neuro desenvolvimento. Desde sua identificação, o 

autismo ainda permanece um campo de muitas questões em aberto e de muitas 

especulações. Dessa noção de variabilidade deriva a nomeação correntemente adotada 

para se referir a essa síndrome: TEA), onde o termo espectro remete ao sentido de 

variabilidade de características e sintomas envolvendo a interação social, a comunicação 

e o comportamento. 

   Dois professores do 5º ano B, investigados dois são formados em licenciatura 

plena em pedagogia, com especialidade nos anos iniciais e um em educação física.  Aos 

informantes perguntamos sobre a inclusão escolar e os mesmos responderam que não 

tem nenhuma especialização na área de inclusão escolar para trabalhar com alunos com 

TEA. Foi perguntado ao coordenador pedagógico e ao gestor sobre a concepção da 
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pessoa com TEA? Os mesmos responderam: 

Gestor- Em relação ao autismo na concepção do gestor é a capacidade 

global que o ser possui de se relacionar e se desenvolver considerando suas 

habilidades normais de ser e de viver em uma mesma sociedade e direitos.  

Coordenador Pedagógico- é um transtorno que envolve diferentes 

síndromes marcadas por perturbações do desenvolvimento neurológico. 

Dificuldade no domínio da comunicação, dificuldade de socialização no 

domínio da linguagem, e no comportamento restritivo e repelido. 

 

        A resposta do gestor não estar de acordo com a ideia de Orrú, a mesma 

relata que o autismo “é um termo empregado pela psiquiatria para nomear 

comportamentos humanos, reunidos ao redor de si mesmo, replicada para própria 

pessoa “(ORRÚ, 2007 p.13). 

 Neste trabalho concordamos com a concepção de Orrú (2016, p.67)  sobre a 

prática pedagógica para a pessoa com TEA :  
 

O caminho da prática pedagógica inovadora e não excludente não é o de 

focar nas inabilidades, nos déficits naquilo que os alunos não sabem fazer, 

tão pouco direcionar a expressão do ser. Distintamente é olhar para o 

aprendiz e compreende-lo como um sujeito que aprende e promove condições 

para que ele se expresse a sua maneira. O foco também não é que ele aprenda 

necessariamente os conteúdos curricular impostos, mas sim proporcionar 

espaço e momentos de aprendizagem a parti de seus interesses levando-se em 

conta que seus interesses também podem ser o mesmo interesse dos seus 

outros colegas sem autismo.  

 

     Portanto, o professor precisa desconstruir o olhar e a prática voltada a pessoa 

com TEA a luz da medicina, ou seja, do déficit. Mas, pensar o que é possível trabalhar 

com este estudante mediante aos interesses. A pesquisa sobre está problemática ainda é 

incipiente no estado do Amazonas por isso, ainda persistem dificuldades em entender a 

área, então é natural que o professor ainda não tenha total domínio sobre o TEA. Dessa 

forma, muito é falado sobre as dificuldades de aprendizagem, mas o próprio governo 

investe muito pouco na capacitação de profissionais para atuar com aprendizes com 

TEA.  Foi evidenciado nesta investigação que a escola não dispõe de uma equipe 

multidisciplinar5 como psicólogo, fonoaudiólogo, psicopedagogo para que haja um 

diagnóstico preciso e ações sejam criadas para sanar as necessidades destes aprendizes 

ou aguçar área de interesse. 

 
5  Equipe Multidisciplinar é um conjunto de profissionais de diferentes disciplinas que trabalha para um 

objetivo comum.  Disponível. ( 21.05. 11;20) http/targetteal.com.blog) 
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Com relação ao período de estágio supervisionado entre 30 de setembro e 16 de 

outubro do ano de 2018, percebemos que a professora “A”, é uma docente atenciosa, 

paciente, amorosa, e que apesar de não ter nenhuma especialização em educação 

especial, ela tenta cria  situações reais de aprendizagem promotoras de inclusão do 

aluno com TEA, utilizando de materiais diferenciados, tais como: desenhos em 

quadrinho, revista em quadrinho,  e jogos confeccionados pela mesma com os próprios 

recursos financeiros.  Esta professora foi capaz de desenvolver atividades nas 

disciplinas (Português, Matemática e Ciências) com o objetivo da participação do 

estudante com TEA em suas matérias (Português, Matemática e Ciências). Ela usou 

figuras, imagens e letras em caixa alta, objetos e números. Mesmo com todo esforço sua 

metodologia ainda é muito precária e sem muito conhecimento de como fazer uma 

prática pedagógica inclusiva, de forma correta para incluir no processo de ensino o 

aprendiz TEA. Segundo Orrú (2007, p.35) “Inovar não tem necessariamente o sentido 

do inusitado. As grandes inovações são muitas vezes a concretização do óbvio, do 

simples do que é possível fazer[...]”.  Ou seja, a promoção de práticas inclusivas não 

significa exagerar em materiais ou recursos de alto custo, mas a disponibilização de 

recursos acessíveis de baixo custo é também uma das possibilidades de permitir um 

efeito favorável a aprendizagem e desenvolvimento dos discentes com TEA. 

 De acordo com a observação na sala de aula do 5º Ano B, a professora “A” tem 

uma boa relação com os alunos e uma preocupação com o aprendizado e o futuro dessas 

crianças, pois a mesma fazia muitas pesquisas na internet e livros que ensinam e 

orientam na aplicação de várias atividades diferenciadas como jogos educativos, 

passeios, experiência cientifica. Uma vez a professora na disciplina de Matemática 

confeccionou a tabuada e entregava aos alunos, utilizava o quadro para realizar as 

quatros operações. Tudo que estava ao seu alcance para que a aula tivesse ótima 

qualidade.  

Vale ressaltar que a outra professora fez com seus alunos em sala de aula uma 

experiência cientifica.  A primeira experiência foi a lâmpada de larva que acendia a luz 

e fervia a água, as crianças mostraram muito interesse a matéria oferecida e a dinâmica 

da professora conseguiu atrair todos os alunos para o assunto aplicado.  

A segunda experiência foi fritar o ovo no álcool, os discentes ficaram muito 
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admirados e mais uma vez a docente atraiu atenção de toda sala para sua aula, inclusive 

a do aprendiz TEA. Já na terceira experiência foi feita com material sólido e liquido que 

ao ser posto no mesmo recipiente não se misturavam. O gestor ficou tão admirado com 

a experiência dos alunos da turma do do 5º ano “B” que no dia seguinte, ele reuniu as 

onzes turmas no pátio para que todos observassem a experiência. “Participação não é 

resultado de processos automáticos e espontâneos, mas de uma conquista diária e 

consequência do fortalecimento da responsabilidade dos indivíduos” (LIMA 2018 

APUD PAROLLIN, 1999, p. 26).  

Já a professora “B” tinha uma boa relação com os alunos, mais não tinha a 

mesma preocupação que a professora “A”, pois a docente apenas passava conteúdos no 

quadro e não buscava verificar se os discentes haviam aprendido. Com o aluno com 

TEA a mesma tinha grandes dificuldades, pois o discente recusava-se a dá o caderno e 

não havia dialogo e confiança entre ambos dificultando a aprendizagem.  A relação do 

professor e aluno deve ser: “baseada no respeito mútuo, esse é o principal colaborar 

para tornar a sala de aula em um ambiente favorável a aprendizagem [...] marcado pela 

afetividade” (Martin2005, p 3). Quanto ao professor “C” tinha boa relação com os 

alunos, pois era professor de educação física, fazia a inclusão de forma inteligente e 

criativa com o aluno com TEA, colocando o mesmo como líder das atividades e com o 

desenvolvimento de exercícios variados. A sua maior dificuldade em realizar suas aulas, 

era falta de material e apoio da secretaria de educação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 Como resultados desta pesquisa podemos aferir que apesar de ter uma 

legislação que respalda a inclusão escolar do estudante com TEA na escola regular, foi 

notório a falta por parte da docente de formação continuada a nível de especialização na 

área. Também foi perceptível a ausência de uma equipe multidisciplinar e/ou parcerias 

entre o sistema municipal de educação na oferta aos seus funcionários professores um 

projeto de formação continuada. 

No que tange a prática educativa foi evidenciado que um dos professores baseia 

sua prática educativa no ensino tradicional devido ser livresco, cópia, ênfase ao 

conteúdo e etc. Enquanto os outros professores apesar de faltar formação, eles 
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pesquisavam atividades na internet e tentavam inovar as metodologias por meio de 

experiências cientificas e jogos atrativos para apreender o interesse não somente do 

aprendiz com TEA, mas também dos alunos sem deficiência. Portanto, aferimos que 

para a criação de espaços escolares inclusivos faz-se necessário investimento em 

formação de recursos humanos e pesquisas na área.  
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RESUMO 

As Ciências da Saúde e da Educação têm voltado sua atenção para os transtornos neurológicos, 

objetivando compreender fatores de risco, etiologia e abordagens de trabalho. O Transtorno do 

Espectro Autista é um dos mais discutidos na atualidade e caracteriza-se pela tríade de 

alterações no aspecto comunicativo, comportamental e social. Dentre esses, o déficit no 

desenvolvimento da linguagem destaca-se por alterar tanto padrões comunicativos em ambiente 

familiar, quanto por dificultar o processo de socialização em ambientes externos, em especial, 

na escola. Este trabalho tem por objetivo promover a discussão acerca do desenvolvimento 

global da linguagem na criança autista, enquanto atuante no papel social de aluno. Propõe, a 

integração entre Fonoaudiologia e Educação, buscando compreender quais as possibilidades 

contribuições de cada uma dessas ciências para a otimização do desenvolvimento da linguagem 

global do aluno com TEA como forma de auxílio para seu desempenho social e escolar. Para 

tanto, partiu-se de pesquisa e análise bibliográfica de estudos sobre o desenvolvimento da 

linguagem no TEA, Carvalho (2007); a relação do desenvolvimento da linguagem com a escola 

e o professor, Felício (2007); e atuação fonoaudiológica nesse processo e com a criança autista, 

Andrade (2003), Wertzner (2004); constituindo-se, portanto, como um estudo descritivo e 

qualitativo. Os resultados deste estudo apontam que, o déficit quantitativo e qualitativo na 

comunicação, pode fazer com que a criança não se comunique de forma produtiva, ocasionando 

seu isolamento social e prejudicando assim seu desenvolvimento global. Dessa forma, constata-

se que o acompanhamento multiprofissional é de suma importância para o desenvolvimento 

dessa criança. Neste, evidenciou-se que o trabalho conjunto da Fonoaudiologia com a Educação 

a fim de aprimorar o desenvolvimento da linguagem dessa criança promove maior desempenho 

comunicativo, melhora a comunicação em casa e fora dela, auxiliando na integração deste em 

sociedade. Além disso, a comunicação entre estas ciências, oferece suporte recíproco para lidar 

com este aluno, a partir da troca de informações e ferramentas que auxiliam nas práticas clínicas 

e educacionais, proporcionando ao autista maior possibilidade de alcance de seu potencial 

máximo. 

 

Palavras-Chave: Autismo Infantil, Desenvolvimento da Linguagem, Fonoaudiologia 
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O Transtorno do Espectro Autista é um dos mais discutidos na atualidade, 

tendo em vista que é a terceira maior incapacidade de desenvolvimento mais comum, 

ficando atrás do retardo mental e da paralisia cerebral (Autism Society of America, 

2006). Segundo dados do CDC (Center of Deseases Control and Prevention), órgão 

ligado ao governo dos Estados Unidos, existe hoje um caso de autismo a cada 110 

pessoas. Dessa forma, estima-se que o Brasil, com seus 200 milhões de habitantes, 

possua cerca de 2 milhões de autistas (MELO et al., 2013). Esse quadro, alerta a 

sociedade, em especial os profissionais da educação e da saúde, fazendo-os a buscar 

aprimoramento e novas formas de compreender como lidar e de que forma melhorar 

tanto o desempenho dessas pessoas, quanto a integração delas à sociedade. 

A Fonoaudiologia, como ciência da saúde voltada essencialmente aos aspectos 

da comunicação, preocupa-se em compreender e otimizar o processo de 

desenvolvimento global do autista, em especial no que se refere à linguagem e sua 

capacidade comunicativa. O campo da Educação, torna-se de suma importância para o 

desenvolvimento global e linguístico dessa criança também, mas, em especial, contribui 

de forma essencial para o estímulo da comunicação, integração social pelo convívio 

com outras crianças, auxiliando-o a lidar com os picos de emoção e com situações 

adversas do dia a dia.  

OBJETIVOS 

Este estudo visa à contribuição científica no que se refere à melhora do 

desenvolvimento global da linguagem da criança autista, buscando compreender os 

elementos envolvidos nesse processo, e discutindo de que forma a Educação e a 

Fonoaudiologia, enquanto Ciência da Saúde, podem auxiliar essa criança/aluno a se 

comunicar melhor, integrando-se socialmente. 

METODOLOGIA 

Este artigo estrutura-se como um estudo qualitativo, tendo em vista seu alicerce 

na análise dos dados e bibliografias escolhidas, preocupando-se com a relevância dos 

conteúdos à atualidade, sendo de cunho descritivo. Embora não utilize ferramentas 
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estatísticas, visa-se ainda à contribuição científica, pois a pesquisa qualitativa se realiza 

através da indução e análise de dados, não necessitando de dados estatísticos. 

Tendo em vista que a pesquisa bibliográfica auxilia no processo de 

compreensão e explicação do objeto de investigação (KÔCHE, 2009), para a realização 

deste estudo adotou-se este procedimento. Analisando-se dados coletados em livros, 

artigos científicos, dissertações, teses, e associando-os à realidade social do tema. 

 

RESULTADOS 

1. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

Em 1943, Kanner, pela primeira vez fez referência ao, hoje, TEA como sendo 

um transtorno do desenvolvimento global da criança. Esse feito foi possível a partir da 

análise clínica e caracterização de padrões comportamentais observados em crianças 

entre dois e onze anos de idade. Dentre as características observadas, destaca-se que o 

físico destas crianças se apresenta dentro da normalidade – salvo casos de síndromes 

e/ou patologias associadas. As características definidas por Kanner, e até hoje 

estabelecidas como parâmetro de diagnóstico, baseiam-se em aspectos de 

comportamento e de desenvolvimento da linguagem da criança. Sendo eles: 

desenvolvimento global e da linguagem/fala, afetividade e interação social e espectros 

comportamentais como movimentos repetitivos, apegos obsessivos a objetos ou 

ambientes e instabilidade emocional diante de mudanças. Além disso, no 

desenvolvimento global dessa criança, observa-se normalidade da evolução psicomotora 

ampla, conseguindo andar, sentar, mover-se e brincar nas faixas etárias esperadas. No 

entanto, ao observar o desenvolvimento motor fino, percebe-se, na maioria, dificuldade 

em lidar com os movimentos finos de mão, como o de pinça, por exemplo, para pegar 

um brinquedo ou um lápis.  

No desenvolvimento linguístico, pode-se verificar a dificuldade ou não de 

iniciar a fala, mas mesmo se essa dificuldade não se fizer presente, é possível observar 

atraso mais evidente no desenvolvimento da linguagem desde os 2 anos de idade. É 

característico das crianças autistas a não realização de etapas do desenvolvimento da 
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linguagem como o balbucio e o acompanhamento de objetos com os olhos, por 

exemplo. Ainda assim, há crianças que, mesmo sem terem realizado essas etapas, 

conseguem desenvolver as seguintes – vocalização de vogais ou formulação de frases 

simples que exprimam desejo. Uma das principais características desse transtorno é a 

alternância entre o uso da linguagem verbal – mais raro – e da não-verbal, com gestos, 

apontando para lugares e objetos, e fazendo movimentos corporais para comunicar-se. 

A linguagem se relaciona diretamente ao desenvolvimento global da criança, com o 

reconhecimento de cores, a compreensão do que lhe é dito e até mesmo, e talvez 

principalmente, o ato de brincar. Crianças com TEA, tendem a apresentar dificuldade 

com brincadeiras que exijam o imaginário, o elemento abstrato, pois, para esse público, 

o desenvolvimento da abstração acarreta em angústia, tendo em vista a não visualização 

concreta do que está sendo dito/explicado. 

No campo afetivo, a criança geralmente demonstra dificuldade em expressar 

emoções, tem mudanças repentinas de humor, menor reciprocidade ao carinho da mãe, 

não costuma abraçar nem iniciar conversas e tem dificuldade em socializar com outras 

crianças, bem como em adaptar-se a outros ambientes. Para ela, é importante o 

estabelecimento de uma rotina e fatores que fogem a essa programação diária, causam 

desconforto e conflito de emoções. São de grande representatividade em autistas, os 

espectros comportamentais como movimentos corporais repetitivos, ecolalia, uso de 

entonações alternadas quando fala e preferências restritas por desenhos, personagens, 

objetos, cores ou músicas de forma exagerada.  

Apesar de saber-se que o maior comprometimento é a nível linguístico, ainda 

não se sabe definir o porquê, mas há teorias diversas baseadas em estudos que buscam 

delinear as possibilidades desse comprometimento. Dentre as teorias é comum a 

proposição de que ocorre uma alteração no sistema nervoso central, provavelmente na 

área cortical do lobo frontal, que coordena, entre outras, a função de elaboração da 

linguagem/intenção comunicativa. Outras teorias pautam-se na ocorrência de doenças 

pré-natais, como rubéola, que afetariam a formação de áreas específicas cerebrais. No 

entanto, ainda não foi possível definir ao certo uma única etiologia, ficando dessa forma 

definida como multifatorial (CARVALHO; AVELAR, 2007). Trata-se, portanto, de um 

transtorno caracterizado pela desordem do desenvolvimento global da linguagem, 
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somada a espectros comportamentais característicos do quadro, acarretando dificuldade 

no processo de socialização com colegas e até mesmo com a família.  

2. DESENVOLVIMENTO LINGUÍSTICO GLOBAL 

O TEA tem como uma de suas principais características a alteração no 

desenvolvimento da linguagem e, consequentemente, da comunicação e socialização. 

Em geral, apresentam dificuldade para iniciar o processo de experimentação sensorial, 

apresentando dificuldade em lidar com estímulos sensoriais, apresentando 

hipersensibilidade a alguns desses estímulos e levando-os assim a evitar o toque em 

determinadas superfícies – a depender o grau de comprometimento da linguagem na 

criança. É importante destacar que, neste trabalho, entende-se a linguagem como sendo 

de caráter interacionista, enquanto meio de comunicação social, de enunciação e de 

compreensão que se desenvolve desde o nascimento e passa por diversas fases, 

recebendo estímulos externos em cada uma dessas fases até estar amadurecida 

(VYGOTKSY, 2000).  

Diversos aspectos devem estar em conformidade para que haja um bom 

desenvolvimento da linguagem, desde as bases anatomofisiológicas neurais até a parte 

social de estímulo da criança em casa ou fora dela. O desenvolvimento da linguagem 

está, portanto, diretamente ligado à constante estimulação tanto sensorial quanto 

auditiva da criança, pois trata-se de um processo complexo que envolve diversas 

estruturas de bases neurais e áreas específicas cerebrais que trabalham tanto no 

armazenamento – criando memórias das sensações e sons experienciados pela criança – 

quanto na elaboração da linguagem expressiva.  

Em especial, duas áreas cerebrais são de suma importância nesse processo: a 

área de Wernicke e a área de Broca. A primeira está diretamente relacionada ao 

reconhecimento, compreensão e interpretação da linguagem e do mundo, bem como ao 

processamento linguístico e auditivo. Já a segunda se refere à área cerebral responsável 

pelo controle dos nervos faciais – diretamente relacionados à fala – e à produção da 

linguagem desde a organização de palavras e frases até a intenção e execução da fala 

(ZEMLIN, 2000). 

Assumindo que as bases biológico-neurológicas da linguagem estejam dentro 

dos padrões de normalidade, há de se entender as fases do desenvolvimento da 
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linguagem, isto é, o que é esperado em cada faixa etária no que tange à 

linguagem/desenvolvimento global. É importante destacar que a linguagem, apesar de 

ser um instrumento de comunicação, não deve ser confundida a fala, pois esta refere-se 

ao ato de enunciação verbal, enquanto a linguagem compreende tanto mais. A exemplo 

disso, há de se relembrar aqui os diversos outros elementos que integram o bom 

desenvolvimento da linguagem como a percepção, a memória, a atenção, a 

concentração, o ritmo, por exemplo (WERTZNER in FERREIRA, 2004). 

O conhecimento do desenvolvimento-padrão esperado para a idade cronológica 

é de suma importância aos familiares e profissionais que estão envolvidos com esta 

criança. Isso pois, em autistas, observa-se as alterações nesse padrão de 

desenvolvimento da linguagem a partir dos 18 meses de idade, ficando mais evidentes a 

partir de 2 anos de idade. Isso ocorre porque é nessa faixa etária que se intensificam as 

perguntas, as formulações de frases, a iniciativa comunicativa e a maior interação 

social, todos estes aspectos se apresentam caracteristicamente desordenados no TEA.  

No que se refere à voz, como fora dito, o TEA não apresenta alterações 

anatômicas, logo o sistema estomatognático e as estruturas ligadas à produção vocal se 

apresentam íntegras e com bom funcionamento. No entanto, por questões emocionais e 

comportamentais, essa criança pode apresentar nuances de intensidade vocal, fazendo 

assim ora muito esforço, ora falando muito baixo, dificultando a compreensão do que é 

dito. O fonoaudiólogo é o profissional que, juntamente à equipe multiprofissional – 

tendo em vista que se trata de uma alteração psicogênica – atuará auxiliando no 

processo de adequação da emissão vocal (ANDRADE, 2003). 

A etapa sequencial ao desenvolvimento da linguagem e à produção vocal é a 

produção da fala. Esta é a execução verbal da linguagem, sendo realizada a partir da 

produção normal da voz, integração dos mecanismos de intenção comunicativa e 

formulação da enunciação a nivel neurológico primeiramente. A fala somente será 

produzida mediante aos fatores acima citados e à integridade das estruturas 

fonoarticulatórias. O padrão de aquisição da fala, na maioria dos casos, não difere 

grandemente nos autistas, até mesmo devido ao fato de a aquisição dos fonemas ser 

levemente relativa de criança para criança. O que ocorre na criança autista é que, pela 

falta de interação e comunicação, ela não explora os fonemas iniciais, podendo vir a 
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apresentar dificuldade em fonemas mais complexos como os líquidos /r/ e /lh/, 

apresentando fala infantilizada para a idade. Há de se destacar que nem sempre essas 

alterações se farão presentes juntas.  

3. FONOAUDIOLOGIA E EDUCAÇÃO  

Voltada sua atenção para a comunicação do paciente, dentre suas áreas, a 

Fonoaudiologia, atuará com autistas a partir: da Linguagem – relacionada aos aspectos 

globais do desenvolvimento da criança; da Motricidade Orofacial – trabalhando 

questões de articulação e mímica facial tanto para fala, quanto para a melhora de 

expressão das emoções; e da Voz – destinando-se à adequação da emissão vocal, 

evitando instabilidades e/ou nuances de intensidade repentina. 

A linguagem será o ponto de partida do fonoaudiólogo diante da criança autista 

e, conforme o nível do desenvolvimento em que ela esteja, é possível trabalhar a fala 

concomitantemente. A partir da verificação do nível de linguagem da criança, delinear-

se-á o planejamento terapêutico a ser adotado. Para verificar o nível de desenvolvimento 

da linguagem da criança, são avaliados os aspectos da linguagem, sendo: percepção – 

espacial, temporal, visual, olfativa, auditiva, gustativa e termo tátil; memória – visual, 

auditiva, de curto e longo prazo; ritmo – de organização e execução da fala; atenção e 

concentração. A criança autista ao adentrar a escola, destaca-se das demais por não 

possuir o padrão esperado de linguagem para a idade. Isso ocorre porque a maioria dos 

autistas, pela falta de intenção comunicativa, acaba perdendo etapas do 

desenvolvimento linguístico que, se não estimulado de forma adequada o quanto antes, 

será difícil de ser recuperado. 

O desenvolvimento da linguagem está diretamente relacionado à aprendizagem 

de novos padrões e informações. Os estímulos são fatores de suma importância nesse 

processo, pois este acontece a partir de novas experiências, de como o indivíduo elabora 

os estímulos recebidos, sua capacidade de integrar informações e processá-las, 

formando uma complexa rede de representações mentais, que possibilite a ele resolver 

situações-problema, adquirir conceitos novos e interpretar símbolos diversos 

(ALVAREZ; LEMOS, 2006). A importância da estimulação está diretamente ligada à 

plasticidade cerebral, conjunto de recursos do cérebro que possibilita a (re) organização 

de seus padrões e conexões sinápticas, propiciando o crescimento do organismo e 
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promovendo aprendizado (OLIVEIRA, 2014). A partir disso, é importante compreender 

que esse aprendizado, para que ocorra de fato no aluno, precisa da presença de outros 

elementos como atenção/concentração, motivação e prática – aqui, admitindo estímulos 

como sinônimo à exposição, comentada na seção anterior. 

A atenção, um dos componentes da linguagem, refere-se à capacidade do aluno 

de ater-se momentaneamente ao que lhe está sendo exposto. Enquanto a concentração, 

outro componente da linguagem, compete à capacidade de centrar a atenção por tempo 

prolongado. No TEA, ambas são relativas, podendo haver casos que possuem ambas ou 

que somente possuem atenção. O segundo caso principalmente em crianças que 

apresentam grande dificuldade na fixação do olhar, característica muito presente nesse 

transtorno. O olhar é um aspecto importante, pois é por meio dele que se pode 

identificar o interesse que o aluno autista demonstra pelo que está sendo apresentado a 

ele. 

A fixação ou não do olhar explicita se há ou não a motivação, segundo 

elemento de suma importância para que ocorra o aprendizado. A motivação pode ser 

entendida como o grau de interesse do aluno em dada atividade. O TEA, apresenta 

como um de seus principais espectros a fixação de preferências. Outras Ciências da 

Saúde, como a Neurociência, vêm a contribuir, possibilitando compreender o que ocorre 

no cérebro quando essa criança quando está diante dessas preferências. Subsidiando 

assim, as práticas de ensino para que o professor/terapeuta possa estimular a criança de 

modo a conseguir sua atenção e fixação de olhar por mais tempo – concentração, 

gerando assim experiências que poderão agir como reforçadores positivos ao momento 

do aprendizado. Isso, pois, através de atividades prazerosas ocorre o estímulo das 

células neurais, fazendo com que as sinapses se fortaleçam e as redes neurais sejam 

estabelecidas com maior facilidade (MIETTO, 2012). 

Dessa forma, as práticas educativas e o trabalho clínico – da Fonoaudiologia – 

com essa criança devem ocorrer a partir dos gostos da criança que se está trabalhando. 

Mais uma vez, destaca-se a necessidade do caráter individualizado do trabalho a ser 

desenvolvido com o TEA, bem como a contribuição positiva da Neurociência para a 

construção desse atendimento particularizado. O reforço das práticas positivas auxilia 

na formação da memória de qualquer criança, mas em especial na criança com TEA, ele 
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atinge resultados consideráveis. Isso porque ao estabelecer uma conexão de prazer ao 

momento de aprendizagem, estimula-se a afetividade – outro aspecto em déficit no 

autista, pois  

a memória não se localiza em uma única estrutura cerebral. Existe uma 

integração de sistemas que, ao entrarem em funcionamento, envolvem a 

mente e o cérebro, o biológico e o psicológico. Um sistema neural 

interconectado em rede permite que se conceba um contínuo entre os 

processos cognitivos e afetivos no funcionamento psíquico (OLIVEIRA, 

2014). 

No que tange aos achados fonoaudiológicos, as alterações mais comuns no 

campo da percepção encontram-se no campo termo tátil fino, na noção espacial e de 

lateralização e na sucessão de fatos temporais. Isso pois, a criança com TEA possui bom 

desenvolvimento da psicomotricidade ampla/grossa, conseguindo executar movimentos 

de empilhar blocos e pegar objetos, mas apresentando grande dificuldade para realizar 

movimento de pinça, pegar o lápis, escrever e cortar com a tesoura. O trabalho 

fonoterapêutico voltará sua atenção a atividades que estimulem o trabalho de 

coordenação motora fina, promovendo adequação de movimentos manuais e 

desenvolvendo em paralelo as habilidades de atenção e concentração. 

Na noção espacial, em geral, possui dificuldade de conceber os conceitos de 

oposição frente/trás, cima/baixo, direita/esquerda, dentro/fora, não porque não 

compreendam o que significa, mas por ser característica do espectro a relutância em 

opostos, como grande/pequeno. Isso ocorre devido ao caráter abstrato desses conceitos, 

o que dificulta a visualização e, consequentemente, absorção da ideia pelo autista. A 

fonoterapia ocorrerá a partir de experiências táteis e visuais, a fim deixar o mais 

concreto possível esses conceitos abstratos, auxiliando na visualização, memorização e 

compreensão dos pares espaciais opositores. Para trabalhar com a sucessão de fatos 

temporais o fonoaudiólogo pode utilizar-se da mesma tática, pois os períodos do dia, e a 

noção de sequencialização – ligada também ao ritmo, é melhor compreendida a partir de 

imagens. Geralmente, são trabalhadas as sequências lógicas de três ou mais cenas em 

que um personagem está inserido em momentos diferentes do dia para que a criança as 

organize sequencialmente.  

É importante destacar que a atuação fonoaudiológica na criança autista ocorre 
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antes da atuação no aluno autista. Isso porque o terapeuta primeiramente trabalhará os 

déficits de linguagem global da criança – que, consequentemente, o auxiliarão na escola 

– para depois focar nos aspectos linguísticos mais diretamente relacionados ao 

desempenho escolar, como uso de conectivos em fala. Além disso, toda intervenção 

fonoaudiológica, por trabalhar com cores, formas e sons, estimula as habilidades de 

atenção, concentração e memória, por realizarem constantes estímulos visuais e 

auditivos – com comandos e pistas visuais. 

O estímulo à intenção comunicativa, trabalho com turnos de diálogo e 

compartilhamento de informações e emoções ocorre a partir da inserção de elementos 

do interesse da criança afim de criar ambiente agradável e confiável a ela, para que ela 

queria e sinta-se confortável para iniciar a conversa e se expressar. Em conjunto, o 

trabalho com a motricidade orofacial deve se fazer presente para auxiliar nos 

movimentos de mímica facial através de brincadeiras. A retirada da ecolalia, do uso de 

jargões e a adequação da prosódia é um trabalho feito posteriormente ou 

concomitantemente à estimulação da linguagem – a depender de cada caso. Em geral, o 

uso de espelho e de fantoches é de grande auxílio nas terapias, bem como o uso da 

musicoterapia que além de realizar estimulação auditiva, proporciona meio alternativo 

de comunicação entre o paciente e o terapeuta, e  

de acordo com as necessidades, habilidades e capacidades do paciente ou 

grupo, o atendimento pode ser dirigido a um trabalho focal ou global. O 

trabalho focal se caracteriza pela diminuição ou eliminação de sintomas, tais 

como estereotipias, mudanças qualitativas e/ou quantitativas na comunicação, 

dificuldades ou atrasos motores e cognitivos, entre outros, não se tratando 

apenas de uma manipulação ou adequação de comportamentos, mas sim de 

uma ressignificação dos atos e dos processos psíquicos. O trabalho global, 

por sua vez, busca descobrir as potencialidades do indivíduo, 

proporcionando-lhe meios para explorá-las e desenvolvê-las, permitindo ao 

indivíduo, então, retomar o seu processo de desenvolvimento (BRASIL, 

2000).  

Uma vez observado que a criança não possui comunicação verbal estabelecida 

e nem intenção comunicativa em vista, é necessário pensar em formas de comunicação 

alternativas como o sistema ABA ou PECS, que partem do princípio de estimulação da 

linguagem e da comunicação através de troca de figuras, reforço positivo e repetição de 

estímulos. O objeto maior sempre é estabelecer comunicação entre essa criança e as 
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demais pessoas que a cercam para que ela consiga evoluir social e escolarmente.  

Na escola, o professor será o maior auxiliar do fonoaudiólogo para saber se a 

intervenção do fonoaudiólogo está surtindo efeito, pois em consultório ou em casa a 

estimulação pode estar gerando resultado, mas vale lembrar que o foco é a socialização 

em ambientes extra casa/terapia, aqui, mais especificamente, a escola. À esta, é 

atribuído o papel de auxiliar na socialização do aluno, pois é o primeiro espaço extra 

casa que passa a fazer parte da rotina dessa criança que não mais é apenas criança, mas 

que agora desempenha outro papel social, o de aluno. 

Além do aspecto de integração, a escola deve se preocupar em proporcionar o 

desenvolvimento de habilidades e competências. Na verdade, esse é o objetivo da escola 

diante de qualquer criança, não somente do autista, mas nele, há de se ter maior atenção, 

bem como ao ambiente que o receberá. A escola, sempre que possível, deve realizar 

uma adequação no ambiente. Essa adequação 

1) em primeiro lugar, refere-se à necessidade de que o ambiente não seja, 

excessivamente, complexo, senão, pelo contrário, relativamente simples.  As 

crianças autistas têm um maior aproveitamento, quando são educadas em  

grupos pequenos [...], que possibilitem um planejamento bastante  

personalizado  dos objetivos e procedimentos educacionais em um contexto 

de relações simples e, em grande parte, bilaterais; 2) em segundo lugar, o 

ambiente deve  facilitar a percepção e compreensão, por parte da criança, de 

relações  contingentes entre suas próprias condutas e as contingências do 

meio [... ]; 3) além disso, o educador deve manter uma conduta educadora[...]  

estabelecendo,   de forma clara e explícita, seus objetivos, procedimentos, 

métodos de registro, etc. (COOL et al, 1995).   

A adaptação dos conteúdos a serem trabalhados deve se dar de acordo com o 

nível da criança a que se vai aplicar o programa educativo, visando sempre ao seu 

desempenho junto aos demais colegas, mas respeitando e ao mesmo tempo, estimulando 

suas até então limitações emocionais e linguísticas. As atividades lúdicas em pequenos 

costumam ter bons resultados tanto de integração social entre colegas – em especial 

quando o aluno já definiu seu grupo sócio afetivo. O elemento lúdico acrescenta o 

prazer à atividade, fazendo com que o aluno com TEA consiga se comunicar e se 

expressar tanto linguisticamente quanto emocionalmente melhor. Além disso, o ensino 

atrelado a experiências positivas e prazerosas, como fora dito, promove melhor 

aprendizagem e fixação na memória do aluno, funcionando ainda como reforçador 
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positivo.  

Bem sabemos que o resultado positivo no aluno surge a partir de práticas 

diferenciadas, planejadas prévia e especialmente àquele aluno com dificuldade de 

aprendizagem, e que essas práticas somente são possíveis de serem planejadas e 

executadas, mediante a três fatores: capacitação adequada, tempo para planejar e 

ambiente propício para a aplicação. No entanto, a realidade de trinta a quarenta alunos 

por sala ainda tem sido o maior empecilho para que esse trabalho seja realizado. Além 

disso, a escola, e em especial, o professor pode assumir um papel importante na vida de 

alunos autistas se informados corretamente. O currículo das escolas deve ser adaptado 

às necessidades das crianças e não o contrário. E para isso, é preciso proporcionar 

oportunidades curriculares que sejam apropriadas à criança com habilidades e interesses 

diferentes (FELICIO, 2007).  

Vê-se a importância do acompanhamento fonoaudiológico seja enquanto 

participante na Rede de Apoio Pedagógico, seja em paralelo à escola, visando oferecer 

ao professor subsídios, dados, opções, ferramentas para a diferenciação de atividades 

que facilitem o alcance dos objetivos escolares para esse aluno. Não apenas o 

fonoaudiólogo auxilia o professor. Trata-se de uma via de mão dupla. O feedback da 

escola e da família constituem os caminhos e o destino do trabalho fonoaudiológico. 

Observa-se, portanto, que para que a criança, então aluno, com Transtorno do Espectro 

Autista possua melhora no desenvolvimento global da linguagem, é necessária uma 

equipe multiprofissional que trabalhe de forma interdisciplinar de modo a compartilhar 

informações, experiências e métodos em prol do alcance máximo das habilidades dessa 

criança. O desempenho desse aluno na escola está condicionado a diversos fatores aqui 

explanados, mas em momento algum pode ser colocado em dúvida, pois o trabalho a se 

fazer, apesar de árduo, é possível, desde que haja a devida integração entre família, 

profissionais da saúde e da educação.  

CONCLUSÕES 

O Transtorno do Espectro Autista é caracterizado pela tríade de déficits nas 

áreas da comunicação, socialização e comportamental. Sendo assim, apesar de as 

características do espectro abrangerem os três campos mencionados, o déficit no 

desenvolvimento da linguagem é o que mais se evidencia, fazendo, em alguns casos, 
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com que a criança não desenvolva linguagem verbal, comunicando-se assim, somente 

por gestos ou, quando implementado por fonoaudiólogo, métodos alternativos de 

comunicação. Deste modo, devido ao déficit quantitativo e qualitativo na comunicação, 

o acompanhamento multiprofissional é de suma importância para o desenvolvimento 

desse campo. 

Tendo em vista o trabalho extenso e a necessidade do reforço em diferentes 

ambientes e por diferentes pessoas/profissionais, propôs-se a análise das contribuições 

do trabalho conjunto da Fonoaudiologia com a Educação, a fim de aprimorar o 

desenvolvimento da linguagem dessa criança. É evidente que, a contribuição de outras 

Ciências da Saúde, como a Neurociência, promove uma reflexão e disponibiliza um 

norte aos profissionais, tanto da educação quanto da saúde, de modo a subsidiar 

ferramentas que auxiliem nas suas práticas clínicas e educacionais, a fim de que o aluno 

possa alcançar seu potencial máximo e se integrar socialmente.  
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RESUMO 
 

Este trabalho apresenta a proposta de utilizar a ludicidade como estratégia ,para a promoção da 

descoberta, da pesquisa e da exploração de noções de conceitos cientificos com crianças da 

primeiríssima infância na fase creche. Portanto, trabalhar com a ludicidade atrealada à 

curiosidade  torna-se uma proposta interessante didaticamente para o desenvolvimento de 

indivíduos como sujeitos de sua própria realidade, imersos no engajamento das descobertas. 

São, sobretudo, as crianças da primeiríssima infância, as maiores pesquisadoras da vida 

cotidiana. Por meio dos sentidos, das experiências oportunizadas a elas e do comprometimento 

dos educadores que lhes assistem as crianças conhecem o mundo. É possível que a escola nessa 

perspectiva se torne um espaço dinamizador de práticas pedagógicas para o ensino de  ciências, 

onde  cada vez mais se  estimule a curiosidade, o cuidado, a preservação e a empatia com os 

espaços em que as crianças  se encontram inseridas, trabalhando interativa e ricamente com as 

indagações advindas das minúncias da vida  coletiva, bem como com os outros atores sociais 

que com elas interagem. O processo de estudo deste projeto é embasado na perspectiva  

fundamentada  nas reflexões perceber nas crianças atores sociais, ativos nas suas próprias 

descobertas. 

Palavra- Chave: Creche.  Ciências.  Lúdico.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O objetivo deste trabalho é incentivar por meio das experiências e vivências 

dentro do contexto de creche a apropriação de noções de  conhecimentos científicos por 

crianças bem pequenas respeitando a ótica infantil da primeirissima infância. A 

curiosidade das crianças da faixa etária atendida pela creche, é ampliada pela qualidade 

de condições oportunizadas a elas pelos sujeitos que lhes assistem e pelas condicões 

ambientais as quais estão imersas. O estimulo das crianças da primeirissima infancia, no 

que concerne a oportunizar  espaços e condições para exploração por meio dos seus 
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multiplos sentidos e suas multiplas linguagens ( Malaguzzi 1989) é importantissimo 

para promoção de uma aprendizagem significativa.   

No contexto da Educação Infantil, se faz necessaria uma reflexão que permeie as 

estruturas conceituias de educadores e da sociedade em geral  que percebem o ensino da 

criança de 0 a 3 anos de idade, apenas pelo viés do cuidado.  Dentro da perspectiva para 

atendimento desta clientela permanence a máxima. preconizada Nos Referencias 

Curriculares Nacionais para Educação Infantil Vol-1(  1998 p. 23) que deixa claro a 

indissociabilidade nas esferas que regem o trabalho de creche na tríade do Cuidar- 

Brincar- Educar, não subjugando nenhum aspecto sobre outro, pelo contrário, afirmando 

que as três dimensões são complementares entre sí: 

 

 Educar significa, portanto propiciar situações de cuidado, brincadeiras e 

aprendizagens orientadas de forma integrada que possam contribuir para o 

desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal de ser e 

estar com os outros emu ma attitude básica de aceitação, respeito e confiança, 

e o acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade 

social e cultural. 

 

Perceber nas crianças da primeirissima infância, potentes sujeitos de direitos 

como é preconizado no Estatuto da Criança e do Adolescente (1998), produtores das 

culturas das infancias, e grandes atores sociais atuantes em sua próprias descobertas, 

como é tão conclomado nas discussoes que tratam da sociologia da infãncia (MILLER e 

DELGADO 2005), que percebe as crianças como produto de um contexto historico 

cultural. É imperativo nestes novos tempos. Onde se prima pela busca de instrumentos 

normativos  que direcionam ao  protagonismo infantil.  Sobre isso Martins Filho (2005) 

nos afirma: 

Deste modo sustenta-se a necessidade de se rever a posturas das 

investigações sobre as crianças, propondo-se um olhar que as considere como 

sujeitos empíricos, com voz e expressões próprias. Por intermédio deste 

enfoque, é possível ver as crianças a partir de suas experiência e 

manifestações, principalmente aquelas construídas por meio das relações 

estabelecidas com seus pares, e não mais como sujeitos passivos, ainda que 

elas sejam interdependentes dos adultos, ou de outros grupos sociais, como 

por exemplo, a família [...] ( MARTINS FILHO, 2005 p.14) 

 

 

A PESQUISA NO CONTEXTO DA PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA : O 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

285 

PROTAGONISMO QUE EMPODERA BRINCANDO 

 

É desfiador pensar que na Educação Infantil, e sobretudo no contexto de creche 

que  crianças tão pequenas sejam capazes de fazer pesquisa. Porém é da natureza da 

criança a mente inquieta, questionadora, curiosa que as move. E isso fica bem mais 

evidente nas crianças da faixa etária de 2 e  3 anos, que são as idades que abarcam as 

crianças deste estudo. Por estarem fazendo “seus inícios” na jornada da vida. São elas, 

que através das suas múltiplas linguagens anseiam por conhecerem o mundo. Tem no 

cerne do seu âmago, grande avidez por descobrir, por conhecer.... Que tudo para elas 

precisa ser agora.  Lóris Malaguzzi, nos fala em seu famoso poema que a crianças é 

feitra de “cem” (linguagens) e que a escola lhes rouba as outras 99 restantes. Este 

grande educador Italiano, trabalhou com crianças bem pequenas  na Italia pós guerra, na 

cidade de Reggio Emília,leste da Itália, desenvolvendo uma abordagem que muito 

contribuí hoje, para o desenvolver pedagógico de crianças da primeiríssima infância. 

Edwards, Gandini e Forman (2016), trascrevem em seu livro as cem linguagens 

da criança, as palavras de Malaguzzi: 

A criança é feita de cem.  

Acriança tem cem mãos 

Cem pensamentos 

Cem modos de pensar, de jogar e de falar. 

Cem. Sempre cem modos de escutar 

As maravilhas de amar 

Cem alegrias para cantar e compreender [...]( Edwards, Gandini e Forman, 

2005 p.05) 

 

Os questionamentos de crianças bem pequenas sobre os porquês das temáticas 

desenvolvidas dentro dos conteúdos elencados a partir do currículo, surgem de forma 

espontânea, latente, imbuídos de um misto de curiosidade e encantamento. No contexto 

coletivo das crianças da primeiríssima infância a curiosidade é corporeificada numa  

mixórdia de sentidos aguçados e de curiosidade aflorada. As águas coloridas, para 

ensinar composição de cores secundárias, a origem da escrita dos tempos das cavernas 

que surgem no chão da creche vindas de garatujas de carvão e papel madeira para 
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ambientalizar as primeiras letras, o plantio de mudas de limão na área externa para 

ampliar repertório vocabular e explicar a origem da vida, luzes e sombras para trabalhar 

dimensionalidade, o uso de fitas de led para corporificar conceitos matemáticos entre 

muitas outras pesquisas realizadas a partir das próprias crianças, e pelas próprias 

crianças são a concretude de que há a possibilidade de exploração de multiplos 

conceitos através das  pesquisas realizadas a partir das próprias crianças. 

Fundamentando assim o embasamento preconizado nas RCNEIS (1998) que colocam a 

criança como centro do processo curricular.  

Ouvir as crianças. Dar voz e vez a elas é um instrumemto que enriquece e que 

cada vez mais tem agregado nas relaççoes pedagógicas pelo viés da aprendizagem 

significativa.  É recente esta prática de trazer para o campo do plano das vivências 

pedagógicas não mais um curriculo engessado. Pré fabricado. Arraigado nas antigas 

ideias de trabalho com crianças bem pequenas. No entando, grandes pesquisadores 

como Martins Filho (2005, 2011,), Pacheco e Ponzio (2019) inspirados por ideias 

advindas da sociologia da infancia  tem influenciado uma nova visão para o trabalho de 

creches e pré-escolas, sobretudo após a homologação da Base Nacional Curricular 

Comum (BNCC 2017) . 

Silva, Paniagua e Machado (2013) identificam que apesar da parca bibliografia 

sobre o ensino de ciência no âmbito da Educação Infantil, a produção pedagógica que 

emerge de documentos norteadores como as Diretrizes Curriculares para Educação 

Infantil (DCNEI, 2009) , no contexto das salas de referências ainda é fragmentária, as 

autoras tecem uma crítica pertinente ao documento mandatório, com base no teor do 

texto legal que versa sobre um conhecimento que se apresenta de forma mais expressiva 

através de temáticas que se ligam à biologia e ao meio ambiente , deixando um pouco 

de lado as demais segmentações que contemplam estes campos. As autoras coadunam 

da premissa de que há um engessamento do ensino de ciências quando se relaciona as 

questões do ensino de ciências da natureza apenas com questões ambientais.  

Aykawa (2014) conclui que a compreensão dos conceitos científicos no contexto 

da Educação infantil, quando para fins de mudanças sociais, permitem praticas 

pedagógicas que visem a participação ativa das crianças quando estas são instigadas 

´por seus  professores ao debate, tendo voz e compreensão dos fenômenos que as 
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cercam. A autora nos mostra que a partir de ações fomentadas com e para as  crianças o 

trabalho docente ganha mais sentido, se for imbricado em situações que fomentem as 

reflexões das próprias crianças, efetivando a ótica de que a criança é um sujeito social, 

histórico e cultural.  

A BNCC (2017)  que traz a Educação Infantil como etapa essencial, mostra seis 

direitos de aprendigem  e cinco campos de experiencia, que fundamentam habilidades, 

que garantam os direitos de aprendizagem das crianças.Na BNCC há a ampliação do 

reforço de colocar a criança como protagonista de sua aprendizagem, criando e 

modificando cultura. As crianças da primeirissima infancia no contexto da BNCC estão 

divididas em estágios por faixas etárias: bebês, crianças bem pequenas e crianças 

pequenas. 

 

OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral: 

Incentivar por meio das experiências e vivências dentro do contexto de creche a 

apropriação de conhecimentos científicos por crianças bem pequenas respeitando a sua 

ótica infantil. 

 

Objetivos Específicos 

Planejar e vivenciar com as crianças bem pequenas experiências que 

oportunizem ,a partir das suas vozes, respostas para as suas indagações a respeito da sua 

compreensão de mundo. 

Caracterizar a prática pedagógica docente relacionada ao eixo natureza e 

sociedade no contexto de creche. 

Oportunizar contextos colaborativos (educador x criança) que provoquem a 

curiosidade infantil.  

 

 

METODOLOGIA 
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A Pesquisa foi realizada no entre os anos de 2018 e meados de 2019 em uma 

Creche da Rede  Pública Municipal de Manaus. O grupo de pesquisa eram crianças das 

turmas de Maternal III  e Maternal II, respectivamente e situados  temporalmente. 

Totalizando um quantitativo de 80 crianças. A abordagem do pesquisa foi de natureza 

qualitativa, onde Macarenhas ( 2012) nos fala que a infuência do pesquisador sobre a 

pesquisa não pode ser evitada, porém é contributiva para o processo de realização da 

pesquisa. A técnica utilizada foi a observação participante, pois o pesquisador fazia 

parte do grupo de estudos. Mascarenhas  (2012) nos diz que na observação partricipante 

o  pesquisador se envolve com o objeto de estudo. Lakatos e Marconi (2003) nos 

afirmam que na observação participante o observador pretence a comunidade que 

investiga.  

Na pesquisa de campo podemos ter acesso as turmas das salas de referências, 

bem como  os documentos que norteiam o trabalho de creche. Todos disponibilizados 

pela instituição através da  Secretaria Municipal de Educação ( SEMED).  

Planejamentos Mensais. Semanais. Cadernos de Registros Diários. Caderno de 

Orientações Pedagógicas fase creche. Proposta Pedagógica para Educação Infantil no 

âmbito da SEMED Manaus.  As experiências propostas para a pesquisa foram todas 

advindas dos encontros da observadora com o coletivo de crianças.  A partir da 

abordagem da “pedagogia da escuta” proposta por Malaguzzi, a ótica infantil, bem 

como suas vozes antes silenciadas, e a´partir de agora audíveis, interpretadas, foram 

ganhando contextos. E passando a fazer parte de um planejamento vivo. Repleto de 

indagações e fomentador de grandes descobertas.  

Pacheco e Ponzio (2019), nos falam encantadoramente  sobre a pedagogia da 

escuta: 

A pedagogia da escuta é um valor do projeto reggiano. Trata-se de escutar as 

crianças como um verbo ativo . Escutar como observar  seus gestos, seus 

silêncios, suas grafias e suas falas. Ao escutar as crianças estamos dando-lhe 

lugar, voz e direito, estamos tirando-a do anonimato. Escutar a criança é 

considera-la um sujeito que pensa, que toma decisões, que é competente. ( 

Pacheco e Ponzio, 2019, p.126) 

 

Martins filho e Prado (2011), também nos falam sobre a pedagogia da escuta e 

sua potência pedagógica:  

[...] Ouvir a “voz das crianças” reside não apenas no facto de ouvir não 
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significa necessariamente escutar, mas no facto que essa voz se exprime 

frequentemente no silêncio, encontra canais e meios de comunicação que se 

colocam fora da expressão verbal, sendo alas frequentemente infrutíferos os 

esforços por configurar ao interior das palavras infantis aquilo que é o sentido 

das vontades e idéias das crianças.  Mas essas vontades e idéias fazem ouvir 

nas múltiplas outras linguagens com que as crianças se comunicam. Ouvir a 

voz é assim, mas do que expressão literal de um acto de auscutação verbal 

[...] ( Martins filho e Prado, 2011 p. 28) 

 

 

RESULTADOS 

Os resultados coletados advindos da pesquisa de campo embasaram uma 

compreensão satisfatória da questão norteadora levantada. As pesquisas apontaram para 

uma mudança prática na condução das ações no contexto das salas de referência. Ouvir 

as indagações e curiosidades através de todas as linguagens utilizadas pelas crianças e 

partir para um direcionamento didático partindo da ótica infantil, concretizando nas 

experiências pedagógicas uma adaptação curricular que favorecesse a aprendizagem 

significativa no contexto da vida coletiva.  

Todas as experiências foram adaptadas  a partir da escuta das vozes infantis. 

Onde pode-se perpassar todos os direitos de aprendizagem preconizados na BNCC. 

Como o explorar, o conhecer-se, o participar, o expressar-se e o conviver através de 

experimentos, tendo a  brincadeira como fio condutor desse processo, estimulando as 

competências gerais do pensamento cientifico, critico e criativo, como mote catalizador 

do projeto. De antemão em reunião de pais, os mesmos foram informados pela 

pesquisadora sobre a execução do projeto, teor da pesquisa, aqueles que estavam de 

acordo e puderam  assinar o TCLE (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido). Os 

professores participantes do projeto, assim também como a equipe pedagógica da creche 

também foram informados sobre a execução da pesquisa. 

No primeiro momento foi utilizada a sondagem das instigações que fomentariam 

as experiências que seriam construídas.  Como a pesquisa teve origem com as turmas de 

maternal III, Percebemos que o ambiente ( espacial) interfiria no ambiente (didático- 

projetual- comprortamental ) das crianças.  As sala de maternal III da instituição, são 

menores que as demais salas, pois foram projetadas não para serem salas de referência, 

e sim sala de atividades diversificadas, sendo incorporadas como sala de referência por 
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necessidade da demanda da comunidade. Ficando um quantitativo maior de crianças 

para uma sala menor. Nos dias em que não chovia, levávamos os alunos para área 

externa da instituição. As crianças eram curiosas porém muito agitadas. E muito 

conflituosas entre si. Ocorriam constantes brigas e disputas por brinquedos. Mordidas 

também eram recorrentes. Percebemos  nelas, muita avidez pelas descobertas, como 

lhes é próprio da idade, porém a falta de concentração para as atividades, era um 

problema que precisava ser solucionado urgentemente. 

Uma coisa que descobri que as deixava mais á vontade era nos momentos em 

que os levávamos para área externa da creche. Neste momento, os conflitos diminuíam, 

e embora a creche não disponha no momento de brinquedos estruturados para recreação, 

as crianças desenvolviam suas próprias brincadeiras e encantamentos com os objetos, 

galhos, folhas, pedras e principalmente pequenos animais que encontravam entre eles 

insetos diversos, mariposas, louva-a-deus, aranhas de jardim, lagartixas, pequenos 

sapinhos entre as folhas, gatos da vizinhança que entravam fortuitamente pelas grades 

do portão e etc.. De posse destas observações, começamos a incorporar no planejamento 

esta particularidade das turmas.  

Como o projeto requeria interatividade e dinamicidade. A construção era 

paulatina. À  medida que os questionamentos surgiam, o planejamento era adaptado 

para a execução das ações, seguindo desdobramentos por níveis de complexidade de 

apropriação de conceitos incorporados ao repertorio de conhecimento das crianças. O 

Pontapé inicial do projeto, deu-se na ocasião em que as criança trabalhavam a sequência 

didática para o pré letramento, na percepção de diferenças  entre  letras de números. 

“Uma das crianças sugestionou:” de onde viria à escrita?”( mostrando as letrinhas do 

jornal). 

Professoras então oportunizaram e contextualizaram experimentações de pré 

escrita, onde por meio espaço mediado pela tecnologia, com o uso do data show 

ambientalizamos uma caverna pré- histórica, com papel madeira e oferta de carvão para 

que pudessem registrar através de rabiscos e garatujas suas percepções e assim poder 

responder a indagação inicial. Trouxemos com auxilio das famílias pequenos 

brinquedos de dinossauros para ambientalizar o espaço, que logo tomou conta de toda a 

creche por que a atividade se ampliou para área externa e todas as turmas puderam 
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também participar. A partir da atividade do pré letramento, as crianças no vídeo 

projetado perceberam a presença de vulcões e ficaram encantadas com a multiplicidade 

de movimento e cores.  “O que é isso?” . Outro questionamento posto. Novamente, 

levado a roda de conversa, estávamos diante de um novo desafio. 

Construímos com as crianças, vulcões de argila, que entravam em ebulição 

quando eram adicionados ao seu interior bicarbonato de sódio e vinagre com corante 

alimentício, trabalhando assim motricidade fina, coordenação óculo manual, 

indagações, combinações de cores, texturas, reações químicas ( noções) e infinitas 

outras habilidades e conteúdos... e introduzimos assim, os fenômenos naturais como 

conteúdo. A partir da noção de reação química que percebemos maior encantamento, 

oportunizamos outras experimentações envolvendo cores e múltiplos materiais como a 

experiência do leite adicionado ao detergente. Na área externa convidamos as crianças 

para experienciar combinação de cores. Pratos com leite e corante alimentício foram 

disposto de forma que todas as crianças pudessem, elas próprias adicionar detergente ao 

preparado e observar as reações que ocorreriam em sequência. A reação da mistura, 

movimentava as cores em uma infinidade de combinações surgia. O que contribuiu 

muito com as percepções de combinações de cores que estavam sendo estudadas. 

Projeções de cores também foram exploradas com experimentações mediadas pela 

tecnologia ( uso de data show) e realizamos a construção de um caleidoscópio 

caseiro com réguas e material de sucata, para trabalhar noções de conceitos 

ópticos 

Já no ano de 2019, com uma turma de maternal II, o projeto foi retomado. 

Novamente em reunião de pais foram explicitados os objetivos do projeto e seus 

possíveis desdobramentos. Com a anuência das famílias o projeto foi retomado.  

Permanecendo com a sua essência, correlacionando o planejamento de atividades da 

turma, surgido de questionamentos advindos das múltiplas linguagens infantis. 

Percebemos que as crianças da turma, por estarem ainda em processo de adaptação, 

choravam bastante entre as atividades, porém no horário destinado ao vídeo ( TV/ DVD 

), quando era colocado o vídeo referente a cantiga da Dona Aranha, era unânime a 

participação.As crianças paravam de chorar e prestavam atenção, interagindo com a 

cantiga. Partindo desta assertiva, realizamos a caçada a dona aranha, atividade de 
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exploração dos múltiplos espaços da creche, uma vez que a turma contava com muitas 

crianças que não eram oriundas da instituição, e não estavam ambientalizadas com o 

espaço, demonstrando insegurança. Esta atividade foi realizada em toda a instituição, e 

pormenorizada na área verde da creche, onde as crianças puderam livremente 

experienciar tatilmente os elementos dispostos, cascas de arvores, folhas, galhos, 

pedras, em busca da personagem da historia ( dona aranha). Com o recurso da caixa de 

luz ( Inspiração na mesa de luz referendada na abordagem de Malaguzzi), recurso 

produzido pelas professoras de referencia a partir de uma caixa box quebrada e papel 

aluminio, adicionado duas lâmpadas; Criamos um recurso tecnológico advindo da 

sucata. Trabalhando também noções de reciclagem e sustentabilidade.  Trouxemos uma 

aranha de borracha em tamanho natural para que as crianças pudessem manipular, 

contextualizar cor (preto, marrom, vermelho),.quantidade ( da patas), textura ( macio, 

áspero) e tantas outras características. 

Na mesma semana da confecção da caixa de luz. Outra indagação surgiu no 

contexto da curiosidade infantil.   A caixa que fora escolhida para ser confeccionado o 

recurso pedagógico, por estar tempo demais no depósito da instituição (estava 

esquecida, e quebrada em uma das pontas ) continha em seu interior um filhote de 

lagartixa, que ao ser visto pelas crianças, suscitou inúmeros questionamentos e 

múltiplos encantamentos “ É um jacalézinho!” As próprias crianças libertaram o 

filhote de lagartixa da caixa com o auxilio das educadoras, o viram sumir através das 

frestas das paredes da instituição Imbuídos do momento prenhe de muita curiosidade e 

encantamento, na roda de conversa puderam expressar suas muitas indagações. Sobre 

onde viviam as lagartixas. Do que se alimentavam. Se tinham “papai e mamãe ( família) 

e muitas outras percepções, que foram todas registradas e anotadas nos cadernos de 

escuta infantil, pelas educadoras.  

As crianças também produziram, através da exploração das habilidades artísticas 

esculturas em massa de modelar e macarrão protótipos de aranhas e lagartixas que 

posteriormente ficaram em exposição na sala de referencia e puderam batizá-los com 

nomes de suas preferências. 

No mesmo período também estávamos trabalhando, fenômenos naturais, por ter 

característica de grandes chuvas na região amazônica entre os meses de março e abril, 
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puxamos o gancho, do elemento água, advinda das chuvas, introduzimos  conceitos dos 

estados físicos da água, tivemos a idéia de congelar os insetos de borracha em um 

período da manhã, dentro de pequenos vasilhames  e colocá-los no congelador da 

cozinha da creche. No período da tarde, após o momento do sono, convidamos as 

crianças para realizar o degelo dos objetos, com o auxilio de bisnagas de água As 

crianças puderam perceber as mudanças no estado da água, trabalhar preenção palmar, 

tatilidade, ação e reação, planejamento e estratégias entre muitas outras habilidades e 

funções executivas  

Também criamos uma estação virtual ( com auxilio do data show e caixas de 

frutas que iriam para o lixo, encapadas com TNT branco)  com um quebra –cabeças 

interativo, simulando que as crianças estariam em imersas em um grande aquário. Onde 

elas próprias pudessem movimentar as caixas e formar a figura projetada, nesta 

experiência  exploramos : visão forma constância, categorização, fechamento visual, 

figura fundo, visão espacial , oralidade, trabalho em equipe e cooperação. As crianças 

gostaram bastante desta experiência, pois a repetiram inúmeras vezes até a exaustão. 

A partir da experimentação de dimensionalidade advinda da experiência do 

quebra cabeças virtual, as crianças fizeram algumas observações na roda de conversa, 

que foram todas registradas e expostas através de murais na sala de referencia: “tava 

gandi eu “( eu estava grande), peixe di gandão ( a imagem do peixe projetada era 

grande demais) 

Com o uso de blocos de encaixe ( concretude)  exploramos noções de 

dimensionalidade: altura, largura, que foram aprofundadas na atividade com o uso de 

holografia, pedimos para os pais que trouxessem para sala de referencia aparelhos 

celulares sem uso em casa e tablets que eventualmente alguma criança tivesse para uso 

de jogos, e construímos com sucata oriunda de uma garrafa pet um projetor holográfico. 

Nos aparelhos, colocamos o vídeo com o qual seria produzida a experimentação.  As 

crianças foram postas na roda de conversa e os aparelhos tecnológicos colocados no 

centro. Iniciada a apresentação holográfica as crianças mal se aguentavam de tanto 

entusiasmo. Oportunizamos assim, enriquecimento de conceitos em grandezas, 

dimensionalidade, ampliação de repertório vocabular, noções de óptica e movimento. 

Como as atividades com luz e sombra foram bastante exploradas neste período e 
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as crianças (algumas) já eram ambientalizadas como uso do aparelho celular, 

incrementamos uma festa do pijama. Ela aconteceu no mesmo período em que as 

educadoras estavam de posse dos aparelhos tecnológicos cedidos pelas famílias para 

execução das atividades pedagógicas. No planejamento estavam previstas atividades 

com fotografias( Exp 12). Então foram colocados nos aparelhos celulares o App. 

Longue Exposure- Aplicativo para captura de imagens noturnas em movimento. Os 

aparelhos foram disponibilizados para as crianças que os quisesse manusear e registrar 

as imagens. As imagens foram impressas posteriormente e socializadas em roda de 

conversa. Onde as crianças puderam , expor suas impressões e verbalizar no coletivo o 

que haviam registrado. As impressões foram registradas e expostas na sala de 

referencias juntamente com as fotografias. Como as imagens exprimiam muita cor e 

muitas nuances de cor, as principais percepções foram sobre cores.  

Nesta período estávamos trabalhando as figuras geométricas, com a ampliação 

do repertório de conhecimento, e com o grande impulso que as experiências com luz e 

sombra, estavam enriquecendo as experimentações, resolvemos fazer emendas em fitas 

de led antigas.Oportunizamos então, as crianças a corporificação das figuras 

geométricas no chão da sala de referencia. No inicio da atividade muitas crianças 

ficaram perplexas com a luz, outras não quiseram participar por estarem desconfiadas, 

mas depois com o auxilio das educadoras todos participaram, e a atividade foi muito 

prazerosa. Assim trabalhamos: pareamento e diferenciação de figuras geométricas, 

cores, ampliação vocabular, ampliação da habilidade imagética e imaginativa, 

criatividade   

A culminância  do projeto foi a realização de uma mostra cientifica dos produtos 

produzidos durante as atividades desenvolvidas. Foi realizada no mês de maio de 2019. 

Com a participação das famílias comunidade escolar e mídia local. 

 

CONCLUSÕES 

Dando vazão à escuta das vozes das crianças, legitimando a ótica infantil através 

de um protagonismo que incluísse as múltiplas linguagens ativas do coletivo de crianças 

para o planejamento flexível e participativo e percebendo ausência de um programa que 

privilegiasse um maior desenvolvimento das noções relativas as ciências dentro do 
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contexto de creche, foi que surgiu este projeto.  

Perceber que para o trabalho ser exitoso na construção da aprendizagem 

significativa o protagonismo infantil precisaria ser de fato ampliado. A ótica infantil e as 

vozes das crianças precisavam ser transpostas para o planejamento, de forma que as 

ações do currículo, a partir destas vozes, se tornem de fato força motriz para umja 

aprendizagem significativa  e de qualidade para elas foi o objetivo alcançado com este 

trabalho. Os campos de experiência preconizados na BNCC foram contemplados de 

forma integralizada durante a execução das propostas do projeto. Tendo como campo 

focal: Espaço, tempo, quantidades, relações e transformações, que se ampliava em todos 

os outros campos em forma de desdobramento das ações para contemplar muitas das 

competências previstas na Base.   

A proposta de se trabalhar com noções em iniciação cientifica com crianças bem 

pequenas é uma alternativa perfeitamente viável,uma vez que a utilização dos matérias 

aqui descritos, são todos facilmente produzidos pelos próprios educadores. Através da 

reciclagem, e até aqueles que precisam ser adquiridos, tem baixíssimo custo. 
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RESUMO 

Esse trabalho analisa o livro “Sociedade sem escolas” de Ivan Illich, tendo como base suas 

perspectivas e contradições de sua teoria. Para tanto, traçamos como objetivos específicos: 

Compreender a fenomenologia da escola; Avaliar as teias da aprendizagem e suas implicações 

educacionais; Discutir os motivos de desinstalação das escolas no seio social. Com isso, o 

estudo tem como método bibliográfico, com base na abordagem dialética. Essa escolha da 

técnica está pautada no principio das contradições que essa abordagem revela que habitam nos 

processos sociais, sendo em cheque para o referido trabalho, o desenvolvimento educacional. 

Com isso, elegemos como principais autores que dão suporte para esse estudo são: ILLICH 

(2018), OLIVEIRA (2017) e GHEDIN (2007), onde encontramos em tais teóricos as bases para 

contrastar com as ideologias de Illich ou mesmo confirmar suas hipoteses. Em seu livro, a 

escola torna-se uma instituição demasiadamente alheia as demandas sociais, fato este que ao 

analisar as estruturas do currículo imprime em sua obra as reais intenções do currículo oculto, 

sendo este alienar e causar uma acomodação intelectual nos educandos que fazem parte deste 

universo. No entanto, o presente texto tenta ir mais a funda em suas compreensões sobre os 

mecanismos formativos da escola, na qual as contraposições de diferentes perspectivas atribuem 

ao leitor traçar suas próprias considerações finais. É importante salientar que um dos resultados 

obtidos é que a escola como uma das instituições mais antigas da humanidade, em seu seio 

percorre toda a historia de sua nação e suas inquietações para o florescimento de suas 

necessidades plenas.  Assim, a escola como uma invenção humana assimila, acomoda e adapta 

os conhecimentos oriundos de todas as classes. Dito isto, esse artigo discuti as implicações que 

a escola pode ou não causar nas dimensões de ensino e aprendizagem do educando, com base na 

medrança neoliberal do currículo.  

 

Palavras-Chave: Sociedade sem escolas. Ensino e Aprendizagem. Neoliberalismo. 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
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Nos tempos atuais, o processo de escolarização é essencial para a inserção no 

seio social. Para tanto, a necessidade em conhecer os mecanismos da aprendizagem 

permitem o fazer parte do desenvolvimento de cada ser humano.  

No entanto, a escola é a única instituição social a promover o desenvolvimento 

das habilidades cognitivas, psicológicas e físicas do ser humano? É com base nessa 

perspectiva que o estudo busca discutir, cuja inquietação parte do principio da 

existência da escola na sociedade e sua retirada da mesma.  

Para tanto, as discussões de Ivan Illich em seu livro “Sociedade sem escolas” 

torna-se ferramenta que fomenta este trabalho, por ser considerada uma obra a margem 

de muitos estudos sobre os processos de escolarização, cujas implicações acarretam na 

inexistência da escola.     

 

OBJETIVOS 

• Geral: 

- Analisar o livro “Sociedade sem escolas” de Ivan Illich, tendo como 

base suas perspectivas e contradições de sua teoria. 

• Específicos:  

- Compreender a fenomenologia da escola;  

-Avaliar as teias da aprendizagem e suas implicações educacionais; 

-Discutir os motivos de desinstalação das escolas no seio social. 

 

METODOLOGIA 

Para o referido estudo, intitulado “UMA ANÁLISE DO LIVRO 

“SOCIEDADE SEM ESCOLAS” DE IVAN ILLICH: PERSPECTIVAS E 

CONTRADIÇÕES DE SUA TEORIA”, o método que melhor se adéqua é a 

bibliográfica, por considerarmos que o estudo parte do princípio de analise da obra de 

Illich (2018).   

Para abordagem do estudo escolhemos o método dialético. De acordo com 

Zago (2013, p.112), 

 

Diferentemente do que afirma Althusser (1992) a dialética marxiana 
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pressupõe uma visão totalizante do real, ou seja, por meio dela tenta-se 

perceber os diferentes elementos sociais como interligados a uma mesma 

totalidade. O agir e o pensar, mesmo que não nos demos conta disso, sempre 

implicam a percepção do todo, uma certa visão do conjunto das relações. 

 

Por esta ocasião, o estudo com o método dialético nos proporciona um 

entendimento mais integral da realidade, pois o “materialismo dialético estabeleceu que 

o conhecimento não é um reflexo simples, passivo, inerte da realidade, mas um 

processo dialético complexo, regido por leis (OLIVEIRA, p. 56, 2004)”. 

O intuito da pesquisa é elucidar questões de cunho social e político marcado na 

obra de Illich (2018), cuja finalidade é a melhor compreensão dos mecanismos que 

corroboram para a medrança social e suas implicações na hierarquia de poder descrita 

pelo autor.   

Ao final, o material coletado com base nos estudos consubstanciados na área em 

pauta passou por uma análise e interpretação dialética que possibilitou discutir sobre a 

problemática em questão. 

 

RESULTADOS 

1. PRIMEIRAS PALAVRAS  

O estudo do presente trabalho intitulado “UMA ANÁLISE DO LIVRO 

“SOCIEDADE SEM ESCOLAS” DE IVAN ILLICH: PERSPECTIVAS E 

CONTRADIÇÕES DE SUA TEORIA” serão aprofundadas com base em autores que 

discutem a temática em pauta. Dentre este serão dados maior ênfase nos seguintes: 

ILLICH (2018), OLIVEIRA (2017) e GHEDIN (2007). Neste sentido, esse estudo será 

realizado mediante uma abordagem dos respectivos eixos norteadores: a fenomenologia 

da escola; Avaliação das teias da aprendizagem e suas implicações educacionais; 

Discutição dos motivos de desinstalação das escolas no seio social.  

2. A FENOMENOLOGIA DA ESCOLA EM CHEQUE 

Durante todo o percurso da história escolar, diversas concepções pedagógicas 

protagonizaram seu âmbito. A sua polifonia se faz presente que na cerne de sua 

construção até os dias atuais sempre estiveram presentes.  

Entretanto para se tratar de escola, a educação e suas concepções são de 
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extrema relevância para a compreensão de seus mecanismos formativos. Assim,  o que é 

polifonia educacional? Na perspectiva de Bueno (2010, pg. 433), o termo vem “do 

grego polyphonia, de polys ‘muito’ + phone ‘som’. Composição musical em que 

encontram dois ou mais temas entre si relacionadas”. Para a educação, esse termo 

significa as variações de ideologias pedagógicas que circundam o âmbito escolar. 

Conforme os dizeres acima postos, a escola para Illich (2018) serve aos 

interesses de um currículo morto e vazio em suas dimensões epistemológicas, pois 

compreende que a escola nada mais é que uma estrutura capaz de abrigar um currículo 

inflexível, cuja a “linguagem da ameba” causa uma anomia social.  

Para entender as concepções do autor, elencamos alguns aspectos principais: o 

surgimento do sentimento de infância; o que é a criança e suas medranças; e como a 

sociedade passou a enxergar o desenvolvimento epistemológico dos sujeitos imersos 

neste universo.  

Ao tratar sobre os processos de desenvolvimento da infância, a compreensão 

do percurso historia toma destaque em sua análise. Assim, o sentimento de infância não 

existia na Idade Média, o que perdurava era a “meninisse”, onde a criança atualmente 

noemada era considerada um adulto em miniatura, na qual “Artistas pintavam a criança 

como se fosse um adulto em miniatura” (ILLICH, 2018, P. 41).  

Tal ideologia estava cunhada no seio social até o aparecimento do 

Renascimento, época em que muitas concepções mudaram frente as demandas de seu 

povo, dentre os quais o advento da industrialização. No entanto, “o ser criança era coisa 

da burguesia. O filho do trabalhador, do camponês ou do nobre, se vestiam como seus 

pais” (ILLICH, 2018, P. 42).  Partindo para uma analise mais densa, a separação por 

“castas” era latente vista sob a ótica da cultura do silencio, na qual entendemos como 

direitos para poucos, enquanto muitos eram deixados a margem.  

Nessas ultimas palavras, ao vincularmos a atual sociedade, a semelhança dessa 

distinção silenciosa promovida pelo neoliberalismo, incute na infância o processo de 

“adultização” e perda de uma fase primordial, que a infância. O mundo globalizado 

tende a tornar as relações humanas mais mecanizadas, uma vez que o individualismo em 

decorrência do capitalismo é o ator principal desta trama cotidiana.  

Por isso, Illich defende que a desescolarização é a chave para a ruptura de tais 
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processos discriminatórios na educação, pois essa educação manifestada nas escolas 

atuais separa os saberes para o mercado de trabalho dos saberes necessários para 

humanizar-se, fato que o ultimo é basilar da ideia da função da escola. Para o autor, a 

escola não é a única instituição capaz de abrigar a humanização dos educandos, porque 

humanizar vai para alem de quatro paredes, ela se toma corpo nos fatos cotidianos, nos 

pequenos detalhes que recaem sobre a família e a convivência social.     

 

3. AVALIANDO AS TEIAS DA APRENDIZAGEM E SUAS IMPLICAÇÕES 

EDUCACIONAIS 

Nesta seção, analisaremos de forma breve o que Illich (2018) chama de teias de 

aprendizagens e suas implicações educacionais.   

Para o autor, a escola é o espelho das demandas econômicas e políticas da 

sociedade. Ainda nas concepções de Illich (2018), o currículo como instrumento 

legitimo de tais práticas imprime em sua essência a real natureza da escola: formar seres 

alienados de suas próprias práxis.  

O mito de que a escola serve para humanizar está em todos os países, segundo 

o autor. Para ele, a escola aliada ao currículo nada mais são do que precursores do 

controle social.  

Em outras palavras, as escolas são fundamentais semelhantes em 

todos os países, sejam fascistas, democráticos ou socialistas, pequenos 

ou grandes, ricos ou pobres. Essa identidade do sistema escolar nos 

força a reconhecer a profunda identidade universal do mito, o modo de 

produção e o método de controle social (ILLICH, 2018, p. 97). 

 

No entanto, ao analisar com outra perspectiva, em alguns momentos, a essência 

da educação foi sendo perdida frente aos desafios encontrados em sua história. 

Entretanto, sobre à luz de novos tempos, o sentido de educar para humanizar foi 

resgatado e ganhando forma. Conhecer os mecanismos históricos-sociais passa a ser 

condição essencial para compreender as mudanças que norteiam a história, abarca 

possibilidades de novas discussões no descortinar do presente.  

Dessa forma, não há uma receita a ser seguida para que se fomente à educação. 

Cada sociedade projetará seus anseios e motivações, onde a educação de uma tribo 
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indígena por exemplo, diferencia-se de uma educação urbana por estar ligada sobretudo 

as manifestações culturais e históricas de cada povo. Sendo assim, para que a educação 

aconteça de forma significativa, se faz necessário a compreensão sobre as realidades de 

seus discentes para que de fato seja possível uma aprendizagem para à vida. 

A gestão educacional é de suma relevância para a orientação da práxis do corpo 

docente e demais envolvidos no âmbito escolar. Para Luck (2012, p. 25) “a gestão 

educacional corresponde à área de atuação responsável por estabelecer o 

direcionamento e a mobilização capazes de sustentar e dinamizar o modo de ser e de 

fazer dos sistemas de ensino e das escolas”. Para tanto, se faz necessária uma 

organização do trabalho escolar, na qual um dos objetivos principais é propor uma 

educação de qualidade e uma aprendizagem significativa. 

Uma educação de qualidade significa aquela em que permite o acesso, mas não 

somente isso, como também a permanência; uma educação que contemple as 

necessidades da sociedade; que alforrie intelectualmente os discentes e porque não os 

docentes já que a sua formação ultrapassa os muros da academia; uma educação que 

possibilite saber o funcionamento da máquina social e como saber interferir na mesma; 

e sobretudo uma educação que respeite as diferentes realidades e trabalhe de forma 

recíproca entre escola e sociedade, pois a escola não pode se desenvolver como uma 

mônada isolada, ou seja, a margem da sociedade, e por fim proporcionando uma 

educação que atenda as dimensões humanas de forma significativa. 

 

4. DESINSTALAR A ESCOLA: UMA POSSIBILIDADE OU UMA 

UTOPIA?  

Nessa seção discutiremos a desinstalação da escola, pautada nos mecanismos 

que possibilitam ou acarretam sua utopia.    

Nesse sentido é possível viver sem escola? Não é nesta instituição que habita o 

desenvolvimento dos processos educacionais de ensino e aprendizagem do ser humano 

de forma plena? O que acarretaria se a sociedade perdesse tal instituição? Seria possível 

desenvolver-se sem ela?  

Tais perguntas permeiam o imaginário de Illich (2018) e conforme a LDB (Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação) de 1996, o acesso a educação é um direito de todos, 
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sem distinção de raça, cor, orientação sexual, etc. Todavia, ao tornar a educação 

obrigatória, não seria legitimar e reprimir os que escolhem viver sem essa instituição?  

No Art. 2º  da referida lei acima citada diz :  

 

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 

pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho (LDB, 1996).  

 

Faz-se importante salientar que a obrigatoriedade educacional torna utópica a 

perspectiva de desinstalação da escola no meio social por vários motivos, dentre eles 

elencamos: a obrigatoriedade cunhada na legislação; se há obrigatoriedade, logo não há 

liberdade, o que torna a educação escolarizada uma contradição de sua práxis; sem os 

diplomas ofertados pelo universo escolar, a imersão ao mercado de trabalho torna-se 

dificultosa.  

No tocante a necessidade de obter os “papeis” ofertados pelo processo 

escolarizado é oriundo do neoliberalismo e suas exigências para imersão ao mercado de 

trabalho, o que também está cunhada na LDB no artigo Art. 1º, § 2º “A educação 

escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social” (LDB, 1996).  

Assim, conforme Illich  

a institucionalização de valores leva inevitavelmente à poluição 

física, á polarização social e à impotência psíquica: três dimensões 

de degradação global e miséria modernizada (IVICH, 2018, p. 11 e 

12).  

  

A análise de tal discurso está consubstanciada na realidade de cada ser humano 

e suas implicações no mundo neoliberal. De acordo com sua perspectiva, a sociedade 

entrou em um coma de subserviência intelectual e física as demandas do capitalismo, o 

que gerou uma onda de escravidão da própria essência, da própria alma. 

Mais ainda, o autor salienta que qualquer forma de educação alheia à escola 

torna-se motivo de desconfiança para aqueles que são adeptos a esta visão de mundo. 

Isso porque a sociedade deposita na escola os padrões de vida e modos de pensar de 

cada aluno, que de acordo com a etimologia da palavra significa “aquele sem luz”, que é 

um das críticas do autor.  

Assim, definir sem conhecer é impossibilitar o fazer autônomo dos educandos. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11697047/art-2-da-lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11697076/art-1-2-da-lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
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É modelar paradigmas comportamentais. É usurpar a essência dos alunados.     

Essa hierarquia de poder gera no âmbito escolar uma briga incessante pela 

vitória de uns em detrimento de outros. Sobre isso, para Altusser (1980), a escola serve 

aos interesses do Estado, sendo divido em dois eixos: a escola como Aparelho 

Ideológico do Estado e a escola como Aparelho Repressivo do Estado.   

No que se refere ao primeiro eixo, à escola servir como aparelho do ideológico 

do Estado significa incorporar em seu meio padrões modelados conforme as demandas 

das divisões de castas permeadas por este universo, fato que segundo Illich “A 

escolarização polariza inevitavelmente uma sociedade; e também hierarquiza as nações 

do mundo de acordo com o sistema de castas” (2018, p. 21).  

Isto significa dizer que a escola, as igrejas ou qualquer instituição que pregue 

uma ideologia, serve aos interesses do Estado, conforme a análise de Altusser (1980) e 

Illich (2018). A criação de uma ideologia de massa requer analisar as diferentes 

perspectivas de metas a serem estabelecidas, dentre os quais, a quem reserva o poder. 

Sobre os aparelhos repressivos do Estado, estão, sobretudo, as legislações, mas 

também, a polícia ou qualquer forma física de demonstrar repressão aos contrários.  

No entanto, retomando a pergunta inicial: a escola é necessária para o 

desenvolvimento pleno do educando? Não é ela quem alavanca os interesses das 

diferentes camadas sociais? Seria possível preparar-se sem os saberes necessários para 

inserção social? E quais seriam esses saberes? Notório saber, conforme vem tramitando 

no parlamento? Seria real executar tal ideologia mesmo em meio às dificuldades 

encontradas no âmbito familiar?  

Nos dizeres de Freire (2015), educar é um ato político. E se educar é um ato 

político, logo é isento de neutralidade. Que sociedade as escolas querem formar? Mais 

ainda, toquemos em seu coração, que currículo gesta a educação? 

O currículo emerge da história do povo na qual está inserido, “se situa no 

tempo e no espaço, de acordo com a cultura com a cultura da sociedade que o formula” 

(GHEDIN, 2007, p.12). Isso significa dizer que toda a carga social está no currículo. 

Mas será mesmo?  

Assim,  

o currículo é lugar de representação simbólica, transgressão, jogo de 

poder multicultural, lugar de escolhas, inclusões e exclusões, produto 
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de uma lógica explicita muitas vezes e, outras, resultados de uma 

lógica clandestina, que nem sempre é a expressão da vontade do 

sujeito, mas imposição do próprio ato discursivo (GHEDIN, 2007, 

p.12).   

 

Nesse sentido, o currículo nem sempre é resultante dos anseios sociais, mas 

produto das demandas e dizeres da política e economia de seu povo. Nesse momento, a 

subjetividade do sujeito é deixada a margem em detrimento da hierarquização e divisão 

acentuada do poder.  

Atualmente, a diretriz que guia a estruturação curricular das escolas em âmbito 

nacional é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Esse documento legitima e 

orienta os profissionais da educação a como atuar de forma significativa em suas práxis. 

Todavia, tal ideologia enfrenta barreiras frente ao despreparo circundado por alguns 

docentes, sejam por questões praticas ou teóricas da base.  

Faz-se importante salientar que toda teoria surge de uma observação da pratica, 

mais que, no entanto encontram lacunas ao serem analisada frente ao chão da sala de 

aula. Esses desafios se enraízam na ausência de recursos necessários para as exigências 

das competências e habilidades que cunham tal documento. 

Sobre isso, a LDB deixa bem claro que o direito público subjetivo é um ganho 

social, visto as mazelas enfrentadas por certos setores, que por muito tempo foram 

negligenciadas de algum modo. Lutar pelos direitos nem sempre é uma tarefa fácil, 

sobretudo porque na sociedade brasileira está cunhada nas desigualdades sociais de 

classe e de etnia em sua história, conforme salienta  Freire (1921).   

Desbravar o percurso educacional de maneira a elaborar novas possibilidades 

requer alçar voo para além de seu contexto social. Isto significa dizer que olhar apenas 

uma única realidade é atirar no escuro, pois sabemos que cada historia se diferenciará 

conforme as necessidades sociais. No livro de Illich (2018), por exemplo, a análise de 

sua obra se fundamenta na educação americana, e desse modo, sua teoria é falha ao 

compararmos com a sociedade brasileira. Tempos distintos, historias distintas, significa 

que qualquer manifestação de generalização é desconsiderar a individualidade de seu 

povo.  

Conforme a perspectiva de Illich (2018), deixar a cargo dos pais ou alunos o 

financiamento dos direitos educacionais é agregar noções de aprendizagem 
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significativa, isso porque quando destinado diretamente ao interessado seus anseios 

educacionais é possibilitar educar-se de forma plena. O autor defende que ao invés do 

financiamento da educação ser destinado as escolas deveria ter seu ponto final aos 

responsáveis e alunos imersos neste universo. Assim,  

Advoga que os “direitos” educacionais sejam entregues aos pais ou 

alunos para que gastem nas escolas de sua escolha. Esses direitos 

individuais poderiam significar importante passo na direção certa. 

Precisamos de uma garantia para o direito de cada cidadão à parte 

igual dos recursos educacionais oriundos dos impostos, o direito de 

fiscalizar esta parte, o direito de mover uma ação quando negada. É 

uma forma contra a taxação regressiva (ILLICH, 2018, p. 29).  

 

Analisando as afirmativas acima colocadas percebemos que deixar a cargo dos 

pais ou alunos a fiscalização das verbas educacionais está de acordo com as legislações 

vigentes, como o direito público subjetivo, mas que, no entanto, deixar somente a cargo 

dos mesmos tais responsabilidades é uma questão extremamente delicada.  

Tal análise parte de estudos consubstanciados que dissertam que a pobreza 

extrema leva a atitudes desesperadas pela sobrevivência. Aqui está incutida uma questão 

de necessidade biológica e não somente educacional. Por essa ocasião, a hipótese da 

obrigatoriedade de inserção escolar financiada pelo Estado foi uma das alternativas 

encontradas para a imersão desses sujeitos na educação formal.  

A pobreza é uma questão social que não escolhe o momento. Atingir tal 

problemática acarreta em estratégias de sobrevivência, onde algumas vezes deixar a 

escola por estas questões nem sempre é evasão, mas uma necessidade que se manifesta 

no cotidiano.   

Neste sentido, as ideias de Illich (2018) estão longe de serem atingidas na 

sociedade brasileira, pois a historia desse povo é marcada por desigualdades sociais 

latentes, o que acarreta no grau educacional dos pais ou alunos.  

 

CONCLUSÕES 

Este estudo buscou analisar a obra de Ivan Illich (2018), com a temática 

“Sociedade sem escolas”. Essa pesquisa é fruto de inquietações acometidas nas práxis 

educacionais e oriundos das literaturas que se aportam a essa ideia.  

A curiosidade em saber se a sociedade, produtora de cultura, história e 
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economia pode se desenvolver sem a instituição formal destinada a esse fim foi um 

instrumento que contribuiu para o desenvolvimento deste artigo. Para Illich (2018), uma 

sociedade em que reserva a escola o papel de florescimento educacional é perder a 

verdadeira essência da dimensão humana, pois salienta que a escola é a precursora das 

desigualdades sociais.  

Isso se deve em ocasião da ausência de divisão igualitária dos recursos 

financeiros da educação, de um currículo que não compreende a sociedade, e mais, 

porque neste espaço ocorre uma instrução e não educação de fato. 

Para o autor, a escola serve aos interesses do neoliberalismo. Tal ideologia se 

aporta em uma instrução sequenciada, onde a corrida por titulações ganha forma no 

universo dos sujeitos imersos neste espaço, de tal forma que, não há diferenciação entre 

os interesses coletivos ou correspondentes ao individualismo de cada um.  

No entanto, a literatura do autor é falha na medida em que generaliza em que 

todas as sociedades, independentes de seus percursos históricos, sociais, políticos e 

econômicos podem viver sem a instituição capaz de não equiparar, mas contribuir na 

ascensão social das camadas mais baixas.  

Compreender que toda sociedade é fruto de luta, e consequentemente tal luta se 

baseia na história de seu povo é negar o outro em sua amplitude. É negar a si mesmo 

como sujeito colaborador de sua própria essência, pois quando se há um coletivo, não 

há mais espaço para individualismo.   
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RESUMO 

A pesquisa é delineada por uma inquietação principal sobre quais relações são estabelecidas 

entre letramento e o uso de jogos matemáticos no processo de ensino e aprendizagem no 1º 

Segmento da Educação de Jovens e Adultos na escola municipal investigada? O projeto do qual 

trata esse artigo tem como objetivo central analisar quais relações são estabelecidas entre 

letramento e o uso de jogos matemáticos no processo de ensino e aprendizagem no 1º Segmento 

da EJA. No âmbito específico, buscará compreender os pressupostos teóricos sobre o letramento 

no ensino e aprendizagem na EJA; Identificar as orientações didático-metodológicas para o uso 

dos jogos matemáticos no ensino e aprendizagem na EJA e por fim, verificar a aplicação dos 

jogos matemáticos na EJA, observando a interação professor-aluno. O interesse pelo tema 

surgiu a partir da necessidade de ampliar as pesquisas voltadas tanto para a Educação de Jovens 

e Adultos, quanto para o letramento matemático, apresentando os jogos como uma possibilidade 

a ser incluso dentro do planejamento de ensino da escola e do professor. Assim, essa pesquisa se 

torna importante a partir do momento que servirá como base formativa, auxiliando atuais e 

futuros professores a desempenhar suas funções em sala, levando em conta que muitos não 

possuem tais habilidades para o ensino da Matemática e precisam de um auxilio externo. O jogo 

pedagógico para ser desenvolvido na escola como uma atividade lúdica dever ser algo 

desafiador, possuir um objetivo, ter garantia que todos participarão do início ao fim, sendo que 

o professor precisa respeitar a decisão do aluno de querer participar ou não. Com isso, o 

resultado final da pesquisa dependerá do levantamento bibliográfico para maior conhecimento 

teórico-prático a respeito do tema de estudo, articulado aos dados empíricos analisados. Nesse 

sentido, destacamos que a presente pesquisa ainda está em andamento e que precisa de avanços 

nos estudos teóricos, assim como a coleta de dados empíricos dentro do ambiente escolar, 

levando em conta que o aprofundamento teórico é uma importante base de preparação para a 

interação com os sujeitos da pesquisa em nosso futuro ambiente de trabalho. 

 

Palavras-Chave: Letramento matemático; Jogos matemáticos; Educação de Jovens e 

Adultos. 

 

INTRODUÇÃO 
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O presente texto aborda o tema letramento matemático com o uso de jogos no 

processo de ensino e aprendizagem na Educação de Jovens e Adultos. A proposta é o 

aprofundamento do estudo sobre quais relações são estabelecidas entre o letramento e o 

uso dos jogos matemáticos, a fim de compreender os pressupostos teóricos do 

letramento matemático, assim como as propostas didático-metodológicas para o uso dos 

jogos em sala de aula e observar a interação professor-aluno diante dos materiais 

dispostos. 

O ensino da Matemática é dirigido para os seguintes aspectos: a resolução de 

problemas, a comunicação, o raciocínio matemático e as conexões da matemática com o 

mundo real. Sendo assim, o jogo no ensino e aprendizagem da Matemática constitui-se 

como um fator estimulante para capacidade de comunicação. 

Para a elaboração do presente estudo realizamos uma pesquisa em artigos 

científicos, livros e outras produções que fossem relacionadas a área da Educação de 

Jovens e Adultos e o ensino da Matemática. Porém, notamos, até o momento, a 

possibilidade de preencher lacunas no que se refere a pesquisas voltadas para a área, ou 

seja, a abordagem do letramento matemático atrelado aos jogos pedagógicos para o 

ensino da Matemática, especificamente na Educação de Jovens e Adultos, o que 

dificulta até na fundamentação teórica.  

O interesse pelo tema surgiu a partir dessa necessidade de existir mais 

pesquisas voltadas tanto para a Educação de Jovens e Adultos, quanto para o letramento 

matemático, apresentando os jogos como uma possibilidade a ser incluso dentro do 

planejamento de ensino da escola e do professor. 

Dentre os autores que serão citados estão Newton Duarte (2001) e Regina Célia 

Grando (2000), além do auxílio da Proposta Curricular para a Educação de Jovens e 

Adultos (2001) e do Pacto Nacional pela Educação na Idade Certa (2014), ressaltando a 

necessidade de o professor utilizar jogos no processo de ensino-aprendizagem, 

aproveitando como referência o cotidiano de cada um. 

Mesmo considerando a Matemática fundamental para o cotidiano dos 

estudantes, ainda é vista como uma das maiores dificuldades dos educandos e, na 

maioria dos casos, representa um dos maiores índices de reprovação, levando a evasão 
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de alunos.  

Utilizar os jogos matemáticos como estratégia didática faz com que o professor 

e o aluno percebam as possibilidades de ação – física ou mental – para formalizar o 

pensamento matemático.  

Esta pesquisa se torna importante a partir do momento que servirá como base 

formativa e tembém para auxiliar pedagogos a desempenhar suas funções em sala, 

levando em conta que muitos não possuem tais habilidades para o ensino da Matemática 

e acabam precisando de um auxilio externo.  

E, diante dos resultados previstos, temos o objetivo de ampliar cada vez mais a 

compreensão do tema, assim como contribuir com outros trabalhos acadêmicos futuros 

que desejam desenvolver a mesma área científica. 

 

OBJETIVOS 

Na perspectiva de realizar o estudo monográfico sobre o letramento 

matemático por meio de jogos pedagógicos no 1º segmento da Educação de Jovens e 

Adultos definimos como objetivo geral da pesquisa analisar quais relações são 

estabelecidas entre letramento e o uso de jogos matemáticos no processo de ensino e 

aprendizagem no 1º Segmento da EJA em uma escola municipal de Manaus. 

Buscando contribuir com o alcance do objetivo geral da pesquisa delineamos 

três objetivos específicos que nortearam a elaboração das estratégias de estudo para a 

construção do presente texto. Nesse sentido, no âmbito específico, esse estudo 

investigativo objetiva compreender os pressupostos teóricos sobre o letramento no 

ensino-aprendizagem da EJA; identificar as orientações didático-metodológicas para o 

uso dos jogos matemáticos no ensino-aprendizagem da EJA e, por fim, verificar a 

aplicação dos jogos matemáticos na EJA, observando a interação professor-aluno. 

 

METODOLOGIA 

O trabalho investigativo de que trata este texto encontra-se na fase de 

levantamento bibliográfico e documental. No que se refere ao seu desenvolvimento, 

estão previstos doze meses de atividades teóricas e de coleta de dados no campo de 

pesquisa, ou seja, em uma turma do 1º Segmento da Educação de Jovens e Adultos de 
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uma escola municipal de Manaus. 

A Tipologia dessa pesquisa é caracterizada como qualitativa, tendo como base 

de dados a pesquisa bibliográfica, documental e de campo. 

Os sujeitos da pesquisa são 30 alunos do 1º segmento da Educação de Jovens e 

Adultos, a professora da turma, a pedagoga e a gestora escolar. 

No que se refere ao método de investigação, recorremos aos fundamentos da 

Fenomenologia para a coleta e análise dos dados que serão coletados por meio de 

entrevista, observação participante e aplicação de questionários.           

Com relação à observação participante, é importante destacar que: 

 

[...]. Não há nada mais eficaz para a aprendizagem de pesquisa do que a 

participação efetiva nos seus trabalhos, desde que seja integrada ao processo 

inteiro e não fique relegada apenas à simples execução de tarefas parciais. 

(LUDKE, 2004, p. 40). 

 

A análise de dados será feita com base no estabelecimento de vínculos entre os 

dados coletados no campo e a fundamentação teórica construída durante o estudo 

bibliográfico e documental. 

Nesse sentido, destacamos que: 

No processo de coleta e registro, é importante anotar as impressões e 

constatações a respeito do que os dados parecem revelar, ainda que nos 

pareçam insignificantes, para que possam ser recuperadas no decorrer da 

análise. (BARREIRO, 2006, p. 95). 

 

Os resultados finais da pesquisa serão apresentados em uma monografia, onde 

terá o detalhamento do problema investigado, objetivo e etapas de desenvolvimento 

dessa investigação. 

 

RESULTADOS 

Os resultados aqui apresentados resultam da pesquisa bibliográfica, em 

andamento e, dependem de um aprofundamento de estudo sobre o tema de pesquisa que 

será desenvolvido nos próximos semestres. Dessa forma, é necessário a pesquisa de um 

maior acervo bibliográfico para que seja suficiente para os resultados conclusivos que 

darão suporte à análise de dados do campo.  
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Assim, exigirá que sejam acrescentados mais materiais com o decorrer da 

pesquisa para que possamos ter um maior aprofundamento teórico-prático referente a 

temática de estudo. Até o momento, houve uma aproximação com nove obras de autores 

de renome que possuem estudos investigativos relevantes sobre esse tema que repousa 

no ensino da Matemática na EJA na perspectiva do letramento por meio de jogos 

pedagógicos (BARREIRO, 2006); (BARRETO, 2016); (BICUDO, 2005); (DUARTE, 

2001); (GRANDO, 2000); (HALVAS, 2008); (HUIZINGA, 1993); (RIBEIRO (2001); 

(REIS, 2013), além de documentos oficiais que evidenciam orientações didático-

metodológicas ao professor . Desse processo, destacamos três pontos que consideramos 

como base para a compreensão dos fundamentos dessa temática e que nortearão a 

continuidade do estudo. 

  

Letramento matemático no processo de ensino e aprendizagem na Educação de 

Jovens e Adultos: pressupostos teóricos 

Nessa primeira parte do texto apresentaremos as ideias principais que 

representam o resultado parcial da pesquisa bibliográfica realizada para a produção do 

projeto de pesquisa e que daremos continuidade nos próximos semestres. Sendo assim, 

consideramos que o acervo pesquisado ainda não é o suficiente para que o conteúdo seja 

aprofundado. O que vai exigir acrescentar mais materiais no decorrer da pesquisa para 

que possa ter maiores contribuições teóricas acerca do letramento matemático e a 

utilização de jogos matemáticos no processo de ensino-aprendizagem no 1º Segmento 

da Educação de Jovens e Adultos.  

A Proposta Pedagógica do MEC para o 1º Segmento de EJA no Brasil é um 

das fontes de pesquisa que selecionamos, uma vez que esta defende o seguinte: 

O Saber Matemático torna-se cada vez mais necessário no mundo atual, em 

que se generalizam tecnologias e meios de informação baseados em dados 

quantitativos e espaciais em diferentes representações. Também a 

complexidade do mundo exige cada vez mais, a formação de pessoas que 

saibam fazer perguntas, que assimilem rapidamente informações e resolvam 

problemas utilizando processos de pensamento cada vez mais elaborados. 

(BRASIL, 2001, p. 34). 

 

Assim como no Documento do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (2014, p. 23) cita que “[...] ser alfabetizado é muito mais do que dominar apenas 
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os rudimentos da leitura e escrita, mesmo sendo capaz de ler e escrever todas as 

palavras”.  

As áreas de conhecimento da Matemática para a Educação de Jovens e Adultos 

são números e operações numéricas, medidas, geometria e introdução à estatística, 

tendo em vista que sempre se deve estabelecer uma relação entre eles para que ocorra 

uma garantia da aprendizagem significativa. 

 

A idade cronológica, entretanto, tende a propiciar oportunidades de vivências 

e relações, pelas quais crianças e adolescentes, em geral, ainda não passaram. 

Mesmo que estruturas socioeconômicas e culturais imponham uma entrada 

cada vez mais precoce em algumas dimensões da vida adulta, os modos como 

os velhos, os adultos, os jovens, os adolescentes ou as crianças se inserem 

nessas dimensões são sensivelmente diferentes. (FONSECA, 2005, p. 22-23). 

  

Em outras palavras, o autor nos orienta quanto à importância de se estabelecer 

parâmetros bem definidos de conhecimento quanto às dimensões variadas que 

caracterizam os percursos de desenvolvimento da aprendizagem nos alunos, de acordo 

com seu nível individual de amadurecimento. 

 

Orientações didático-metodológicas: uso dos jogos matemáticos na Educação de 

Jovens e Adultos 

É possível afirmar que cada jogo tenha um objetivo específico no qual precisa 

ser considerado pelo educador. A palavra jogo pode apresentar muitas definições e 

existem vários significados para ela, por exemplo, no Dicionário Aurélio (2004), jogo é: 

“atividade física ou mental fundada em sistemas de regras que definem perda ou ganho, 

passatempo, jogo, vício de jogar, série de coisas que formam um todo, balanço, 

oscilação, manha, astúcia”. 

E, segundo Huizinga (1993), jogo é definido como “uma atividade ou 

ocupação voluntária, exercida dentro de determinados limites de tempo e espaço, 

segundo regras livremente consentidas, mas absolutamente obrigatórias, dotado de um 

fim em si mesmo, acompanhado de um sentimento de tensão e de alegria e de uma 

consciência de ser diferente da vida cotidiana”. 

O jogo pedagógico para ser desenvolvido na escola como uma atividade lúdica 

dever ser algo desafiador, possuir um objetivo, ter garantia que todos participarão do 
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início ao fim, sendo que o professor precisa respeitar a decisão do aluno de querer 

participar ou não. 

O trabalho com jogos na sala de aula de Matemática pode preparar o aluno 

“para se adaptar ao mundo do trabalho, desde que o caráter lúdico do jogo não seja 

comprometido” (GRANDO, 2000, p. 33). 

Para definirmos uma metodologia de trabalho com o uso de jogos na sala de 

aula pode começar a ser discutida juntamente com os avanços no campo da Psicologia, 

no qual o indivíduo passa a ser o dinamizador do seu próprio processo de aprendizagem 

e não mais apenas um assimilador de conhecimentos transmitidos. E, com isso, os 

professores precisam buscar conhecer determinados componentes internos dos seus 

alunos para poder conseguir orientar os alunos para uma aprendizagem significativa.  

 

[...] as situações de aprendizagem tornam-se significativas se forem 

estabelecidas relações com situações mais próximas, mais familiares, como é 

o caso da utilização de sólidos geométricos de massa ou de madeira para que 

os alunos identifiquem, pela observação, certas características das figuras 

tridimensionais. (RIBEIRO, 2001, p. 106) 

 

Os documentos do Ministério da Educação (MEC), assim como a Proposta 

Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), nos orientam sobre a 

importância dos jogos como uma das principais metodologias que facilitam a prática 

docente e o entendimento dos alunos quanto à Matemática. 

 

O papel do professor da Educação de Jovens e Adultos no processo de ensino e 

aprendizagem por meio de jogos matemáticos 

Ter uma participação cada vez mais autônoma e inclusiva no mundo 

alfabetizado e letrado pode ser um dos maiores anseios do estudante jovem ou adulto 

que pertence a uma escola básica. Por isso, todos os professores precisam ter clareza 

que o seu papel é proporcionar oportunidades e instrumentos aos alunos. 

 

[...], é preciso que o professor (e o) pesquisar que atua na Educação 

Matemática de Jovens e Adultos não se descuide de sua formação 

matemática. A possibilidade de, a partir dos materiais que temos à nossa 

disposição, garimpados não sem esforço, construirmos uma investigação e/ 

ou uma proposta pedagógica responsável e consistente, [...]. (FONSECA, 

2005, p. 103). 
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Espera-se que o educador proponha atividades aos seus alunos que transcorram 

o seguinte percurso:  

• Selecionar os jogos que deseja desenvolver, assim como o material mais 

adequado para a confecção; 

• Definir as estratégias de intervenção; 

• Provocar conflitos cognitivos nos desafios dos jogos que forem 

desenvolvidos; 

• Proporcionar a socialização de argumentos e, a busca de soluções; 

• Aproximar o saber do senso comum do saber convencional; 

• Avaliar os avanços na aprendizagem. 

 

E, com relação aos materiais para serem utilizados em sala de aula, devemos 

destacar que:  

Materiais para apoiar a aprendizagem dos números e das operações, como 

ábacos, material dourado, discos de frações, cópias de cédulas e moedas ou 

outros podem ser recursos didáticos eficientes, desde que estejam 

relacionados a situações significativas que provoquem a reflexão dos alunos 

sobre as ações desencadeadas. (RIBEIRO, 2001, p. 106). 
 

Tais reflexões resultam das contribuições teóricas reunidas até o presente, 

destacando-se o papel essencial do trabalho docente na condução do fazer pedagógico 

na Educação de Jovens e Adultos. No entanto, reconhecemos as limitações do texto, 

mas registramos que o rigor acadêmico-científico nos impulsiona à busca de 

aperfeiçoamento da pesquisa para que os objetivos traçados no início do projeto sejam 

contemplados de maneira consistente. 

 

CONCLUSÕES 

Diante do levantamento bibliográfico já realizado podemos ressaltar a 

importância das leituras como suporte à realização das atividades em sala de aula. E, 

dessa forma, também vimos a carência de pesquisas voltadas ao letramento matemático 

por meio de jogos pedagógicos, especificamente, no 1º segmento da Educação de 

Jovens e Adultos. 
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Destacamos aqui que a presente pesquisa ainda está em andamento e que a 

perspectiva é dar prosseguimento ao estudo teórico e documental do tema, bem como 

coletar dados empíricos junto ao ambiente da escola. 

Com isso, é de muita relevância termos um aprofundamento teórico como base 

de preparação para coleta de dados no campo e interação com os sujeitos da pesquisa 

em nosso futuro ambiente de trabalho: a escola. 
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RESUMO 

O presente artigo busca analisar o Plano Municipal de Educação de Manaus Lei de nº 200/2015 

tendo como base comparativa os Planos: Nacional 214/2014 e Estadual 4.183/2015 de educação 

que estão em vigor no país. Busca compreender também as políticas de ações educacionais para 

com a execução das metas junto às presentes estratégias de cada Plano de Educação. A pesquisa 

é de natureza qualitativa documental e bibliográfica. A fundamentação do estudo inclui a 

Constituição Federal Brasileira (1988) onde este normativo garante a educação plural e para 

todos como dever da família e do Estado. Apresenta também a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional nº 9.394 (1996) onde este normativo dá subsídio de que a educação é dever 

do estado e da família tendo como princípio legal a construção de um ser individual autônomo, 

crítico e reflexivo com bem preparo para o mercado de trabalho. De caráter bibliográfico o 

presente estudo tem como base os estudos de Alonso (1979) onde faz uma análise sobre o 

desenvolver de uma tendência a encarar a estrutura e a organização escolar como um complexo 

sistema de relações. Gadotti e Romão (1993) nos apresentam que deve haver uma proposta de 

articulação entre o Plano Municipal com as metas do Plano Nacional de educação e que se desta 

forma ocorra é provável que de forma profícua estas metas sejam atingidas. Valente (2016) que 

busca mapear a ideia sobre o processo da construção do Plano Nacional de Educação. E também 

estudos realizados por Nascimento (2018) que afirma sobre a centralização que dá aos órgãos 

educativos a falta de arbítrio e capacidade de autonomia nas tomadas de decisões. Assim os 

resultados obtidos a partir da consubstanciação das análises de cada Plano de Educação tendo 

em vistas que cada vez mais estamos ficando distante de suas metas, isso devido a falta de 

políticas educacionais que de forma real não estão presentes nas ações das escolas e das 

secretarias dos municípios e dos estados brasileiros, podem ser expressos pelo movimento 

formativo e descritivo, pela compilação legal que dá norte as ações pedagógicas das escolas e 

das esferas municipais, estaduais e nacional. A levar em consideração este estudo de forma 

inicial, este por sua vez não garante compreensão única e exclusiva de como é a ação dos planos 

em cada município, estados e no país, mas de forma simples, objetiva apresenta caminhos e 

possibilidades para que na tentativa de compreender e identificar as sensibilidades da educação 

brasileira. As metas são importantes para que o sistema educacional esteja sempre ciente de suas 

fraquezas e que depois possam agir a partir delas. Portanto, políticas de ação que dêem de fato 

formas, maneiras reais de realizar tais metas a partir de suas possíveis estratégias, devem existir 

de forma exequível no sistema educacional brasileiro, pois, se esta não for real a visão de que 

uma educação de qualidade exista se tornará cada vez mais vista como uma ideia inexorável no 

sentido de ser de qualidade, ampla e para todos. 

 

Palavras-chaves: Plano Municipal de Educação. Políticas Públicas. Educação. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo busca analisar o Plano Municipal de Educação de Manaus 

Lei nº200/2015 tendo como base comparativa os Planos: Nacional 214/2014 e Estadual 

4.183/2015 de educação que estão em vigor no país. Busca compreender também as 

políticas de ações educacionais para com a execução das metas junto às presentes 

estratégias de cada Plano de Educação. A metodologia da pesquisa se constitui em uma 

análise de natureza qualitativa documental e bibliográfica, levando em consideração os 

principais marcos teóricos e legais para a consubstanciação dos resultados obtidos 

durante a construção deste estudo. 

 A escolha do tema se deu após a realização de participação em debates, 

círculos de palestras e visita técnica iniciada na Universidade Federal do Amazonas no 

interior do Curso de Pedagogia. Surgiu também a partir de inquietações a respeito do 

Plano Municipal de Educação em vigor no município de Manaus, considerando a 

ineficiência do Estado inerente as metas estabelecidas junto as estratégias.  

Aponta-se como elementos norteadores do presente estudo os seguintes 

aspectos: quais são as maiores preocupações do governo federal, governo estadual e a 

princípio maior: a preocupação do Município de Manaus na realização das metas 

estabelecidas no Plano Municipal de Educação? 

A fundamentação teórica sustenta-se na análise documental da Constituição 

Federativa do Brasil (1988), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LBDEN 

(1996), a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), buscando mapear a 

previsão das leis brasileiras e sua relação com ações estratégicas a partir do Plano 

Municipal de Educação. 

 De caráter bibliográfico, o presente estudo tem como base as análises de 

Alonso (1979), onde este nos afirma sobre o desenvolver de uma tendência a encarar a 

estrutura e a organização escolar como um complexo sistema de relações. Gadotti e 

Romão (1993) apresentam uma discussão sobre a existência de propostas de articulação 

entre o Plano Municipal com as metas do Plano Nacional de educação e que se desta 

forma ocorra é provável que de forma profícua estas metas sejam atingidas. Valente 

(2016) que busca mapear a ideia sobre o processo da construção do Plano Nacional de 

Educação. E também estudos realizados por Nascimento (2018) que afirma sobre a 
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centralização que dá aos órgãos educativos a falta de arbítrio e capacidade de autonomia 

nas tomadas de decisões.  

Essa pesquisa está estruturada em algumas sessões de discussões. Na primeira 

parte, o trabalho apresenta uma análise do Plano Nacional de Educação e o Plano 

Estadual de Educação, na tentativa de compreender as ações inerentes a qualidade de 

ensino e aprendizagem no país a partir de sua construção histórica no país. 

A segunda apresenta uma análise a partir do Plano Municipal de Educação de 

Manaus, onde se faz uma discussão de forma objetiva sobre as possibilidades e os 

desafios manauaras. Além disso, apresenta as considerações finais diante dos impasses e 

das possibilidades das políticas públicas educacionais para o alcance das metas 

estabelecidas nos Planos de Educação.  

Este artigo não tem em sua essência apresentar soluções gerais para as 

inquietações do sistema de ensino educacional brasileiro, mas este por sua vez dá 

possibilidades e/ou caminhos inicias que podem dá continuidade para novos interesses 

referente à pesquisa abordada podendo assim elencar e traçar ideias mais aprofundadas 

sobre este tema. 

 

Antecedentes legais do Plano Municipal da Educação: discutindo normativos 

Em meio a um mundo contemporâneo, a sociedade brasileira vive desafios e 

descompassos inerentes a qualidade de ensino e aprendizagem. Isto porque algumas 

falhas dentro do sistema educacional ocorrem e que muitas das vezes não são levadas 

em consideração a ponto de serem solucionadas. 

No tocante a realidade a educação brasileira, pode ser levada em consideração 

o cenário histórico para a obtenção de uma análise que evidencie seus principais 

impasses e descompassos para a realização das metas e a concretização de suas 

estratégias de ensino a partir daquilo que o Plano Nacional, estadual e municipal 

almejam.  

Para tanto, como forma de compreender este fenômeno, é possível, através de 

uma linha de raciocínio, obter um significativo resultado desta ideia sobre as mudanças 

dentro do sistema de ensino e seus desafios levando em consideração pontos específicos 

de análise dos Planos: Nacional, Estadual e Municipal.  
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A educação como estabelecida nos normativos legais tem sua formação em 

participação democrática, socialização para o desenvolvimento cognitivo, sensorial, 

afetivo e emocional.  Dentre as demais compreensões da sua função social, tendo em 

vistas o amplo atendimento, esta por sua vez é norteada a partir de discussões que dão 

uma visão ampla sobre o atender escolar no cenário brasileiro. Para que de forma real 

estas fossem acontecidas, metas e estratégias foram implementadas dentro do sistema 

educacional de ensino brasileiro como forma a alcançar as metas dos respectivos planos 

de educação. 

O primeiro Plano Nacional de Educação foi elaborado pelo Conselho Federal 

de Educação em 1962, tendo como fundamento a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1961. Segundo Valente (2016), afirma que este primeiro Plano Nacional de 

Educação tem uma significativa pretensão, e que seus desafios colocados pelos 

conselheiros são grandes, com duas distinções: quantitativos e qualitativos. 

A ideia de apresentar distinções dentro do espectro qualitativo e quantitativo 

está ligada ao primeiro PNE onde a partir de uma análise de Calderón e Borges (2014) 

afirmam que são três metas quantitativas com uma finalidade: universalização do 

ensino: Primário, Secundário e Superior. As metas qualitativas direcionam-se a ideia de 

profissionalização dos professores, do tempo integral, da reestruturação curricular 

adequada às artes industriais, ao ensino médio reformulado, carga horária ampliada em 

seis horas. 

A partir da implementação do PNE houve um processo de articulação entre o 

governo federal junto ao Conselho Federal de Educação onde este por sua vez “em 1963 

cria o Plano Nacional de Educação comprometendo-se em até 1965 ter 100% da 

população 7 entre14 anos de idade, no ensino primário” (VALENTE, 2016, p. 31). 

Durante os anos 90, o país passa por uma reformulação política que segundo 

Valente (2016), foi uma reformulação de ideário político neoliberal fortemente 

realizado pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso. Segundo Oliveira A 

(2009): “todas as políticas sociais do governo de FHC se concretizam dentro de 

princípios que buscavam diminuir cada vez mais a responsabilidade do Estado para com 

o bem-estar sociais dos cidadãos”.   

O segundo PNE formulado na história do Brasil teve seu processo dentre 
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embates governamentais. Com bem faz a análise da conjuntura deste, Valente (2016) 

afirma que durante os anos de 1996 e 1997 um PNE foi apresentado como proposta pela 

sociedade brasileira, construído a partir do I e II Congresso Nacional de Educação 

(Coneds), e o PNE elaborado pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública 

(FNDEP) fortalecia a escola pública estatal e democrática da gestão educacional como 

eixo do esforço para universalização a educação básica. 

O presente PNE teve sua ineficiência em detrimento de ações não executadas 

para a sua aplicação na prática e por falta de articulações entre os federados: estados e 

municípios, levando em consideração que era cerca de 295 metas, ou seja, muita 

demanda para pouca estrutura e outros aspectos que corroboraram para a não eficiência 

deste PNE. 

 A partir da análise do terceiro PNE implementado no país, percebe-se que este 

se difere desde o quantitativo de metas justamente para que estas fossem atendidas em 

suas práticas. Este por sua vez se firma a partir da alteração e sua atual disposição legal: 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional 9.394/1996 que em seu artigo 9º 

estabelece sobre dispor da União incumbir-se “I - elaborar o Plano Nacional de 

Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios” 

(BRASIL, 1996). 

O terceiro Plano Nacional da Educação constitui-se em 20 metas e 170 

estratégias. E a partir do ano de 2014 a primeira meta do Plano Nacional de Educação 

está voltada a educação infantil e que este preconizava a “universalização até 2016 da 

educação infantil na pré-escola para crianças de quatro e cinco anos de idade e ampliara 

oferta da educação infantil em creches de forma a atender no mínimo50% das crianças 

das crianças até 3 aos de idade até a vigências do Plano Nacional de Educação 

(BRASIL, 2016). Levando em consideração a criação e até mesmo considerado uma 

reformulação do Plano Nacional de Educação, a Constituição brasileira (1988) afirma 

em artigos que: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos 
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os que a ela não tiveram acesso na idade própria. 

 

A levar em consideração este normativo legal, e que estabelece em seus 

artigos, a professora Oliveira B (2016, p. 51) diz que: “a obrigatoriedade da educação 

básica dos 4 aos 17 anos é uma conquista recente, embora esse tema sempre tenha feito 

parte de pauta de reivindicações do movimento educacional brasileiro” 

Levando em consideração que este está tipificado em lei, não necessariamente 

quer dizer que este será de fato executado. Isto porque o direito assegurado na forma da 

lei não necessariamente garante no plano da realidade, o que muitas vezes fica restrito 

ao plano da realidade e da idealidade da política pública (GARCIA, 2015).  

Ao atual Plano de educação, este que contém 20 metas e 20 estratégias, e este 

sustenta sua criação, e formação como política educacional a partir do artigo 214 da 

constituição brasileira de 1988, onde está tipificado em seu respectivo parágrafo que: 

 

A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, 

visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos 

níveis e à integração das ações do poder público que conduzam à: 

I -  erradicação do analfabetismo; 

II -  universalização do atendimento escolar; 

III -  melhoria da qualidade do ensino; 

IV -  formação para o trabalho; 

V -  promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

Tendo em vistas que essas estratégias que visam de modo qualitativo retirar o 

país do desastroso mapa do analfabetismo, e que diante dessa realidade as estratégias de 

atingir estas são apresentadas em conformidade das ideias iniciais deste normativo. A 

compreender esta primeira meta no que versa sobre a erradicação do analfabetismo, 

compreende-se que políticas públicas voltadas à educação devem existir de forma que 

seja executada levando em consideração a realidade brasileira.  

A segunda meta do plano nacional de educação que trata sobre universalização 

do atendimento escolar, essa por sua vez é um dos principais desafios da educação 

brasileira, pois para que se tenha a erradicação do analfabetismo o atendimento escolar é 

súpero quanto a esta meta. 

 A fazer uma relação quanto à melhoria do ensino se junta a quarta meta deste 

plano, e que em resumo entende-se que está atrelada a valorização do magistério, 
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formação do professor e das demais dependências da educação e que a análise maior 

pode-se levar em consideração o profissional e a estrutura da escola, de caráter físico. 

A última meta do plano nacional da educação apresentada que versa sobre a 

promoção humanística, científica e tecnológica do país que em interpretações é a 

possibilidade de subsídio a garantia e permanecia do estudante na educação básica, e a 

diretriz que orienta as metas e estratégias referentes a qualidade da educação básica 

brasileira.  

A partir de uma visão axiológica social, entende-se que dentro do processo 

educacional brasileiro foi possível detectar uma ansiedade por parte de políticas 

públicas educacionais para a garantia de uma educação de qualidade. Diante dessa 

perspectiva, entende-se que o Plano Nacional de Educação surge como uma estratégia 

balizadora e norteadora para a educação. Neste azo, a função súpero do Plano Nacional 

de Educação é estabelecer diretrizes, metas e estratégias para a consubstanciação da 

educação. 

A compreender todo este movimento segue-se uma análise do Plano Estadual 

de Educação. Este que por sua vez dá caráter de organização das metas do estado e as 

estratégias para que seja colocada uma solução no estado. A nível macro, entende-se 

que este por sua vez dá subsídio ao sistema de educação estadual levando em 

consideração também as metas do Plano Nacional de Educação. 

De acordo com a Lei nº 4.183/2015: art. 1º fica aprovado o Plano Estadual de 

Educação do Estado do Amazonas, com vigência de 10 (dez) anos, a contar da 

publicação desta Lei, na forma do Anexo Único, com vistas ao cumprimento do 

disposto no inciso III do artigo 10, e no inciso I do artigo 11 da Lei Federal n. 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, combinado com o artigo 8º da Lei Federal nº 13.005 de 25 de 

junho de 2014. 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade do ensino; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;  

VI - promoção ao princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Estado; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação pública, resultantes das receitas orçamentárias, que assegure 
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atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 

equidade; 

IX - valorização dos profissionais de educação;  

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 

e à sustentabilidade socioambiental. 

 

A perceber este normativo, identifica-se que alguns pontos são idênticos ao que 

o Plano Nacional de Educação almeja. Visto que sua diretriz é embasar de acordo com 

as ansiedades do governo federal.  

Erradicar, universalizar são as metas do PNE. Estas por sua vez devem ser 

seguidas e atingidas de forma objetiva e simples. A garantia do que o Estado dá aos que 

devem exercer estas metas são de caráter comprometedor com a promoção humanística.  

O estado em consonância com as competências da esfera federal estão 

inerentes a um único objetivo: formação social do indivíduo, crítico e reflexivo e sua 

formação ao mercado de trabalho. 

Em face dos fatos mencionados, pode-se compreender que o Plano Nacional de 

Educação se dá de forma significativa e auxilia o processo educacional para o 

engrandecimento do ensino e da qualidade das diferentes etapas e modalidades. E o 

Plano Estadual da Educação está parametrizado com as ansiedades do estado em 

atuação do presente normativo. Podendo ambos serem considerados documentos 

balizadores para a promoção da educação de qualidade e para todos. Uma vez que este é 

ainda um dos gargalos da educação brasileira. 

Estas metas e estratégias apresentadas dentro dos respectivos Planos fazem 

menção à melhoria da qualidade do ensino e do aprendizado, uma vez que segundo 

Torres (2006, p. 51) nos diz que “a educação está em segundo plano. Já não se vê a 

educação como fator de mobilidade social”.  

Em detrimento desta ação, como forma em coadunar a aprendizagem com a 

qualidade, metas e estratégias são dirigidas com intuito do aprimoramento desses 

aspectos que em prospecção formação de um indivíduo crítico e reflexivo.  

 

O Plano Municipal de Educação de Manaus: perspectivas e entraves 

Em meio a um mundo contemporâneo, a sociedade brasileira vive um desafio 

no que referimos as garantias dos direitos escolares e as metas de educação para que 
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sejam alcançadas e objetivadas em relação aos anseios educacionais. Dessa forma, 

entendemos como necessário que haja um documento que balize e norteie todas as 

ações educacionais. 

O Plano Municipal de Educação surge como forma de atender as necessidades 

e de ser um referencial das normas e práticas pedagógicas adotadas no sistema 

educacional.Esse plano estará em consonância com o Plano Estadual de Educação - 

PEE e também ao Plano Nacional de Educação- PNE. Da mesma forma que tende a 

atender uma demanda de escolarização social, esses planos mencionados também têm o 

mesmo propósito no que refere-se a solucionar as dificuldades sócio-educacionais. 

Atender as necessidades escolares e sociais a partir de um documento que nos 

garanta deveres e afazeres nos refletem a uma dinâmica social mais consubstanciada, 

vista que as necessidades de educar parte da forma pela qual o aluno está inserido na 

sociedade.  

Em relação à característica do Plano Municipal de Educação, tem suas metas 

ligadas às vinte estabelecidas no Plano Nacional de Educação - PNE e às metas do 

Plano Estadual de Educação - PEE, uma vez que a compreensão da equipe gestora desse 

processo é que os três documentos devem constituir um conjunto ajustado e acertado 

quanto aos seus objetivos, de modo que por meio da articulação das práticas e da soma 

dos esforços das três áreas chegue-se às diretrizes dispostas. 

Como mencionado às ligações entre um plano ao outro, é necessário 

compreender que apara além de dever do Estado e prática de garantia de permanência 

ao estudante. Princípio básico do normativo legal internacional a partir da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948) “Artigo 26° 1. Toda a pessoa tem direito à 

educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino 

elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório [...]”. 

A partir de Gadotti e Romão (1993) compreende-se que o Plano Municipal de 

Educação deve estar “articulado com as diretrizes e prioridades do Plano Nacional, 

pilotando esse movimento de criação de uma nova consciência em torno da necessidade 

de reverter o processo de deterioração do ensino no Brasil” (p. 12). 

Esse tem por base características socioeducativas que são fundamentais para a 

melhoria do ensino e aprendizagem, tais quais: universalizar, definir, avaliar, fomentar, 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

327 

estimular, adequar, possibilitar, promover, ampliar, estabelecer e disponibilizar. Essas 

são as características do PME em relação as suas estratégias.  Então, apresenta-se as 

metas e em seguidas as estratégias de como essas devem ser objetivadas. 

Para que sejam alcançadas as metas e as estratégias, o PME conta com a 

dimensão da educação básica. No entanto, esse plano atende a Educação Infantil, 

Ensino Fundamental I e II e Ensino Médio. Cada uma dessas etapas tem suas estratégias 

e metas a serem realizadas. 

O Plano Municipal de Educação tem o tempo de dez anos para que suas metas 

sejam alcançadas. Algumas das vinte metas deverão ser atingidas a curto prazo, com o 

intuito de através da escolarização, dentro do tempo estimado, obter na sociedade 

indivíduos alfabetizados na proposta de ler e escrever.  

No tocante ao Plano Municipal de Educação de Manaus, podemos 

compreender que esse se estabiliza a partir da Lei Nº 2.000, de 24 de junho de 2015 em 

que nos afirmar que:  

Art. 1º Fica aprovado o Plano Municipal de Educação do município de 

Manaus – PME, com vigência de dez anos, a contar da publicação desta Lei, 

na forma do Anexo Único, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso 

I do art. 11, da Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no art. 8.o 

da Lei Federal n. 13.005, de 25 de junho de 2014.  

 

Partindo dessa promulgação, entende-se que há uma expectativa em relação 

aos deveres educacionais do município de Manaus. Para tanto, é necessário que o tempo 

estimado se consolidará através do andamento das propostas que foram encaminhadas a 

esfera da educação.  

Diante da dimensão em que se resulta as propostas de ensino e suas metas, o 

art. 2º da Lei Nº 2.000, de 24 de junho de 2015, trata das diretrizes a serem seguidas 

como parte integrante das metas e estratégias do Plano Municipal de Educação de 

Manaus, no qual está tipificado a: 

I – erradicação do analfabetismo; 

II – universalização do atendimento escolar; 

III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV – melhoria da qualidade de ensino; 

V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII – promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do município; 
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VIII – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação pública, resultantes das receitas orçamentárias, que assegure 

atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 

equidade; 

IX – valorização dos profissionais de educação; 

X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos e à 

sustentabilidade socioambiental.  

 

A partir desse artigo de Lei, compreende-se que há um grande desafio a ser 

alcançado no sistema educacional de ensino do município de Manaus. Muito embora 

seja sempre visto como algo inexorável, existem algumas práticas pedagógicas que 

desburocratizam aspectos preponderantes do sistema de ensino, tais como as tomadas de 

decisões que deveriam ser em coletivo e participativo não acontece de forma real. 

 Para essa ideia ser concentrada de forma que se embase em estudos realizados, 

podemos entender que o não fazer pedagógico democrático tem muito a ver com a 

centralidade do poder. Segundo Nascimento (2018): 

 

A centralização de poder concede aos órgãos educativos a falta de arbítrio e 

capacidade deautonomia e tomada de decisão. A saber, a autonomia é um 

conceito relacionando e exprime certo grau de relatividade, diferente de 

independência caracteriza-se pela liberdade de decidir e orientar as diversas 

dependências dos individuais ou em grupos (p.39). 

 

Afirmamos essa questão após a observação do trabalho pedagógico realizado 

nas escolas de estágio supervisionado. Muito embora o número de observação seja 

ínfimo, a própria afirmação também, pois parte dos gestores em atuação quando se 

colocam na mesma linha das ações dos outros gestores.  

As metas que devem ser alcançadas são realizadas para nortear a educação, 

alcançando seus objetivos teremos uma educação de qualidade que atende todos. Tanto 

uma sociedade mais justa, quanto indivíduos sociais. 

Pode-se tomar como ciência de compreensão algumas das metas e estratégias 

do plano municipal tão como: Erradicar o analfabetismo tendo como meta a 

alfabetização em três anos são propostas a serem feitas dentro do tempo estimado pelo 

plano.  

Outra medida que deve ser alcançada é universalizar o ensino fundamental de 

nove anos para toda a população de seis a quatorze anos e garantir que pelo menos 
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noventa e cinco por cento dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, 

até o último ano de vigência deste PME.  

A exemplo dessa meta ser alcançada, a possível estratégia seria articular com 

as unidades de ensino da Rede Pública Municipal de Educação a promoção de 

atividades de desenvolvimento e estímulo de habilidades esportivas nas escolas, 

interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional municipal e estadual e 

de desenvolvimento esportivo nacional, garantindo a disponibilização de profissionais 

da área de educação física na unidade de ensino.  

Segundo o Ministério da Educação, os representantes do sistema Municipal de 

Ensino ainda precisam superar a fragmentação da gestão da sua própria rede. Para que 

isso ocorra, é necessário que seja desenvolvido uma nova concepção sistêmica de gestão 

que possa fazer essa conexão para facilitar as relações na sua localidade.  

De acordo com Alonso (1979): 

 

Dentro desta concepção desenvolve-se uma tendência de encarar a estrutura e 

a organização escolar como um complexo sistema de relações. O sistema 

neste caso pode ser entendido como determinado conjunto de em que se 

efetue uma função completa; esse mesmo sistema pode ser visto, entretanto 

como parte de outro sistema quando a função a ser analisada corresponde a 

uma função do sistema mais abrangente (p. 137). 

 

Dessa forma, podemos observar que ainda são muitos os desafios da Gestão 

Municipal. Dentre eles, a principal dificuldade é de coordenar o processo de 

implementação do Plano Municipal de Educação de modo democrático fazendo seu 

alinhamento com as prerrogativas do Plano Nacional de Educação para garantir uma 

educação pública e de qualidade para todas as etapas e modalidades nas quais são 

cabíveis.  

A educação de qualidade que tanto é visada em relação a prática desses planos 

é a tentativa de ser aquilo que o professor José Carlos afirma sobre:  

 

educação de qualidade é aquela que promove para todos os domínios de 

conhecimento e o desenvolvimento de capacidades cognitivas, operativas e 

sociais necessários ao atendimento de necessidades individuais e sociais dos 

alunos, à inserção no mundo do trabalho, à constituição da cidadania, tendo 

em vista a construção de uma sociedade mais justa e igualitária (LIBÂNEO, 

2015, p. 62). 
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Portanto, o Plano Municipal de educação tem suas metas e suas estratégias. As 

metas são o que norteia a prática pedagógica. E as estratégias são formas, maneiras e 

caminhos que são apresentados a ser seguidas para se obter os objetivos. Por se tratar de 

um plano de educação esse plano de educação do município deve estar em consonância 

com o plano estadual e nacional de educação.  

 

CONCLUSÃO 

A construção do intitulado artigo Desafios e possibilidades manauaras a partir 

do Plano Municipal de Educação teve como objetivo analisar o Plano Municipal de 

Educação levando em conta a realidade do município em questão e analisando as 

políticas de ação para a concretização das presentes metas juntas as suas estratégias.  

Mediante aos fatos mencionados acima, entende-se que a educação brasileira 

tem ainda desafios a serem vencidos no tocante a pluralidade do ensino. Uma vez que 

este sistema de ensino ainda se faz excludente e imparcial. 

O Plano Nacional de Educação faz  a projeção de modo geral, e em específico 

a regiões se faz valer em ação o plano estadual, este que por sua vez vai de forma 

específica detalhar as necessidades e ansiedades tanto a partir do estado como ao PNE. 

E em caráter de município o PME, e que junto ao PNE terão ligação em alcançar as 

metas nacionais do PNE.  

A educação brasileira ainda tem muito a conquistar no sentido de alcançar 

essas metas a partir de suas estratégias. A valorização do professor tem uma importância 

muito grande. A tentativa de erradicar o analfabetismo é tanto quanto importante. Mas 

nada pode ser levando em consideração separadamente, é um trabalho em conjunto e 

que a partir disto pode se alcançar o êxito e a qualidade que se almeja a partir dos planos 

de educação.  

Este artigo não tem em sua essência apresentar soluções gerais para as 

inquietações do sistema de ensino educacional brasileiro, mas este por sua vez dá 

possibilidades e/ou caminhos inicias que podem dá continuidade para novos interesses 

referente à pesquisa abordada podendo assim elencar e traçar ideias mais aprofundadas 

sobre este tema. 

A levar em consideração este estudo de forma inicial, este por sua vez não 
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garante compreensão única e exclusiva de como é a ação dos planos em cada município, 

estados e no país, mas de forma simples, objetiva nos dá caminhos inicias para que na 

tentativa de compreender melhor seguir e identificar as sensibilidades da educação 

brasileira. As metas são importantes para que o sistema educacional esteja sempre 

ciente de suas fraquezas e que depois possam agir em cima dessas.  

Portanto, políticas de ação que dêem de fato formas, maneiras reais de realizar 

tais metas a partir de suas possíveis estratégias devem existir de forma exequível no 

sistema educacional brasileiro, pois, se esta não for real a visão de que uma educação de 

qualidade exista se tornará cada vez mais vista como uma ideia inexorável. 
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RESUMO 

É chamada de alfabetização a competência e habilidade de ler e escrever de forma acertada. 

Alfabetizar requer precauções específicas, acompanhamento familiar presente, empatia e 

serenidade por parte do educador, em razão de saber que cada aluno tem o seu tempo de 

aprendizagem, sua maneira de compreender e assimilar a temática abordada, considerando que 

todos são diferentes uns dos outros. O procedimento de ensino-aprendizagem sucede-se na 

interação entre professor e aluno, aluno e aluno e destes com o mundo. Segundo Vigotsky, 

existe entre ensino e aprendizagem um intercâmbio ativo e recíproco e que o ensino impulsiona 

a aprendizagem. Historicamente, o processo de ensino - aprendizagem tem sido caracterizado de 

formas diferentes que vão desde a ênfase no papel do professor como transmissor de 

conhecimento, até as concepções atuais que concebem o processo de ensino - aprendizagem 

com um todo integrado que destaca o papel do educando. Da mesma forma, a metodologia de 

ensino – aprendizagem no processo de alfabetização da criança com Transtorno do Espectro do 

Autismo (TEA) necessita buscar o processo de construção de conceitos e visão de mundo. Os 

focos de atenção não devem estar depositados nas dificuldades apresentadas, mas nas práticas 

discursivas e na capacidade de compreensão e aprendizagem do indivíduo, salientando a 

importância da existência de elementos facilitadores para o melhor desenvolvimento deste 

processo. Entende-se que o processo de ensino - aprendizagem da alfabetização na perspectiva 

da inclusão escolar da criança com quaisquer tipos de dificuldade de aprendizagem, necessita 

ser compreendida como forma de garantia da autonomia e do desenvolvimento cognitivo da 

criança. Dessa forma, o presente trabalho apresenta o relato da professora nas atividades e 

avaliações realizadas em sala de aula para estimular o desenvolvimento das crianças que 

apresentam dificuldades na aprendizagem no 1º ano, da Escola Municipal Monsenhor Francisco 

da Silveira Pinto, localizado na Zona Oeste da cidade de Manaus.  

 

Palavras-Chave: Alfabetização, aprendizagem, inclusão. 

 

 

 

 

mailto:renata.rsb@hotmail.com


 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

334 

INTRODUÇÃO 

O objetivo desse trabalho se faz por relatar estratégias voltadas no contexto da 

Alfabetização e Letramento na perspectiva da inclusão com a turma do 1° Ano “A” do 

Ensino Fundamental - Anos Iniciais, realizada na Escola da Secretaria Municipal/ 

SEMED- Monsenhor Pinto, localizada na zona Oeste de Manaus.  

Diante do trabalho docente desenvolvido no contexto da alfabetização, 

acredita-se que o olhar para a inclusão está absolutamente conexo com o processo de 

ensino-aprendizagem, não satisfaz só incluir, a escola deve oferecer um ensino de 

qualidade e para isso o professor precisa elaborar metodologias diversificadas e 

flexíveis.  

A formação do profissional deve considerar a experiência do professor e 

estabelecer com ele um diálogo crítico; deve também levar ao pensamento 

sistemático e autônomo, que só pode ser conseguido num contexto de 

liberdade e responsabilidade (ALARCÃO, 2003). 

A professora, ao considerar as especificidades dos alunos elabora situações de 

aprendizagem nas quais se faz possível atender às necessidades dos alunos na 

perspectiva da inclusão no processo do ensino e aprendizagem.  

A inclusão é hoje mais que uma proposta escolar, é uma proposta social. 

Passa pela luta por uma escola para todos, passa pela importância de lutar 

pela pluralidade, para a convivência numa sociedade diversificada, na qual o 

encontro das diferenças físicas, culturais, ideológicas, entre outras, é 

condição primeira para a transformação de toda uma sociedade. (MATOS, 

2013, p.51). 

 

Segundo Mantoan (2006a, p. 121), “As escolas inclusivas propõem um modo de 

se constituir o sistema educacional que considera as necessidades de todos os alunos e 

que é estruturado em função dessas necessidades”. 

Por outro lado, Serra (2008) acredita que“A inclusão por força da lei não 

oferece garantias de práticas pedagógicas inclusivas de fato, e um dos pontos centrais é 

a reestruturação da formação de professores para o trabalho com a diversidade”. 

Nesse mesmo sentido, Lima (2006) fundamenta que a Educação inclusiva é de 

“Uma educação que se amplia para todas as pessoas, é o caminho para que várias 

práticas educativas, sociais e interpessoais sejam repensadas e revistas” a autora ainda 
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destaca que “estamos incluídos nessa sociedade humana pelo princípio da identidade, 

mas podemos ser excluídos pelo princípio da diversidade”. 

Em se tratando de políticas públicas voltadas à inclusão escolar é importante 

olhar que elas precisam contemplar o respeito às diferenças de forma a viabilizar o 

acessibilidade, a permanência e o desenvolvimento da aprendizagem, de acordo com as 

potencialidades do aluno. No contexto dos anos iniciais, as crianças com dificuldade de 

aprendizagem precisam ser inseridas no processo de ensino aprendizagem diante da 

alfabetização e letramento.  

Desde o começo, na prática democrática e crítica, a leitura do mundo e a 

leitura da palavra estão dinamicamente juntas. O comando da leitura e da 

escrita se dá a partir de palavras e de temas significativos à experiência 

comum dos alfabetizandos e não de palavras e de temas apenas ligados à 

experiência do educador. (FREIRE, 2001, p.29) 

A alfabetização sempre foi um desafio para muitos educadores e ainda tem sido 

objeto de diferentes análises e estudos, tendo em vista sua especificidade, complexa, 

pois para alfabetizar “[...] os docentes precisam ter saberes acerca da natureza da leitura 

e da escrita combinado ao conhecimento do modo pelo qual a criança realiza o processo 

de aprendizagem”. (VARELA, 2001, p. 29).  

Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco porque, no quadro das 

atuais concepções psicológicas, linguísticas e psicolinguísticas de leitura e 

escrita, a entrada da criança (e também do adulto analfabeto) no mundo da 

escrita se dá simultaneamente por esses dois processos: pela aquisição do 

sistema convencional de escrita – a alfabetização, e pelo desenvolvimento de 

habilidades de uso desse sistema em atividades de leitura e escrita, nas 

práticas sociais que envolvem a língua escrita – o letramento. (SOARES, 

2003, p. 15) 

 

OBJETIVOS 

Refletir sobre as estratégias inclusivas utilizadas no processo de alfabetização na 

classe comum de uma escola pública a partir do relato de experiência. 
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METODOLOGIA 

 

O presente trabalho foi desenvolvido em um modelo de natureza Qualitativa 

porque se caracteriza segundo Chizzotti (1991) por partir do fundamento que há numa 

relação bastante dinâmica entre o mundo real e o sujeito, ou seja, por atender as 

especificidades da pesquisa em educação, aproximando o pesquisador da realidade 

pesquisada. Nesse sentido o pesquisador é parte fundamental da pesquisa qualitativa, 

porque necessita ter uma compreensão global dos fenômenos estudados. 

As atividades realizadas para estimular o desenvolvimento das crianças que 

apresentam dificuldades na aprendizagem foram diferenciadas dos demais alunos em 

sala de aula, pois possuem material das áreas de conhecimento (Português e 

Matemática) específicos, as dinâmicas envolvendo coordenação motora fina, as 

habilidades e competências trabalhadas também estão de acordo com o nível em que os 

mesmos acompanham, desta forma, há a possibilidade de eles galgarem novas 

aprendizagens significativas. 

As avaliações e trabalhos escritos também são diferenciados, assim, 

conseguem realizar as avaliações com autonomia, elevando a autoestima e resultados 

positivos realizados durante as atividades. As demais áreas do conhecimento (ciências, 

história, geografia, artes, religião, educação física) são realizadas juntamente com os 

demais colegas de sala. Desde o início do ano letivo, ao perceber a diferenciação que 

haveria na sala, a professora conversou com os alunos, dizendo que estes colegas 

precisavam da ajuda e amor de todos da sala, em rodinhas de conversas, foi exposto que 

não há ninguém melhor que o outro. A professora estimulou desde o início aos demais 

alunos da sala a dizer palavras de encorajamento uns aos outros. Sendo assim, estes 

alunos que possuem dificuldades de aprendizagem são estimulados pelos outros colegas 

com frases “Vamos, você consegue! ” “Faça o seu melhor! ” “Você precisa de ajuda? ”  

O interessante nesse processo é perceber que os alunos não se sentem excluídos 

por receberem atividades, avaliações e materiais diferenciados. Sentem-se encorajados a 

aprender ao seu ritmo, respeitando o seu tempo no processo de aprendizagem. 
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RESULTADOS 

 

O 1° ano A da EMEF Monsenhor Pinto possui 26 alunos. No início do ano, a 

professora conseguiu identificar 4 crianças com necessidades diferenciadas das demais, 

nenhuma delas até o momento possuem laudo médico, porém a fim de melhorar o 

desempenho social e psicopedagógico os mesmos foram encaminhadas para o Centro 

Municipal Sociopsicopedagógico – CEMASP,  por meio de ações pedagógicas, com 

uma equipe multidisciplinar (pedagogos, psicólogos, fonoaudiólogos, psicopedagogos e 

assistentes sociais),  que por sua vez tem o objetivo de  realizar atendimentos 

individuais e em grupos, bem como assessoramentos as escolas, todavia, devido à 

grande demanda da rede até o momento aguardando o atendimento.  

Por outro lado, a professora experimenta ações diferenciadas no processo de 

ensino aprendizagem destas crianças, para que possam progredir em suas atividades 

educacionais. O presente relato descreve o trabalho desenvolvido com 4 crianças que 

possivelmente possuem características de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA). 

Para preservação da identidade das crianças a descrição dos mesmos, será realizada por 

aluno 1 a 4. 

ALUNO 1 - 6 anos de idade  

Possui o cognitivo preservado, lê, escreve e realiza cálculos com facilidade. 

Apresenta dificuldade em comunicar-se e interagir com os outros colegas, uma vez que 

tem um comportamento diferenciado, como cantar alto em momentos inapropriados 

(explicação da Professora), falar sozinha em tom alto, realiza movimentos repetitivos, 

torce as mãos, não tem a coordenação motora grossa apurada, cai constantemente, e 

movimenta-se de forma diferenciada ao correr, demonstra constante ansiedade nas 

atividades realizadas em sala de aula.  

 

ALUNO 2 - 6 anos de idade  

Apresenta dificuldade na fala e demonstra ausência de habilidade na 

comunicação.  Mantém pouco contato visual, passividade excessiva, não interage com 

os demais colegas na sala, sensibilidade auditiva, aparentemente insensibilidade à dor, 

não gosta de ser abraçado ou tocado, embora ao final de algumas aulas, abrace a 
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professora de forma espontânea. A criança é frequente na escola, entretanto, não há 

acompanhamento assíduo dos pais. Por vezes as tarefas enviadas para casa eram 

resolvidas por adultos, a professora conversava constantemente com o aluno, envia 

mensagens e recadinhos no caderno aos responsáveis sobre a importância do mesmo em 

realizar as atividades. Atualmente, a criança as realiza. Desta forma houve melhoras 

visíveis no processo de aprendizagem. Pois iniciou o ano letivo sem saber segurar no 

lápis corretamente, foi necessário um trabalho de coordenação motora fina para que 

conseguisse realizar tal ação. Anteriormente, não reconhecia letras e números, no 

momento já reconhece as vogais, consegue identificar com quais vogais iniciam um 

objeto quando mostrado a imagem, faz a associação da letra ao som e está no processo 

de aprendizagem das consoantes, já na correspondência matemática realiza a sequência 

numérica contando até o momento 8.  

 

ALUNO 3 – 6 anos de idade  

Falha em prestar atenção aos detalhes, cometendo frequentemente erros 

por descuido nas tarefas escolares, dificuldades em manter a atenção nas aulas, 

conversas, jogos ou leituras mais prolongadas, parece não ouvir, mesmo quando 

lhe falamos diretamente, não segue as instruções e não termina os trabalhos 

escolares, geralmente por perda da concentração, apresenta dificuldades em 

organizar tarefas e atividades ou de manter materiais e pertences em ordem, com 

dificuldade de gerir o tempo, Perde objetos necessários para tarefas ou 

atividades, como materiais escolares, livros, chaves ou peças de roupa, 

facilmente distraído por estímulos irrelevantes ou pensamentos não relacionados, 

possui a coordenação motora fina pouco desenvolvida. No início do ano não reconhecia 

letras e números, conta apenas até 10. Atualmente reconhece vogais, consegue 

identificar com quais vogais iniciam um objeto quando mostrado a imagem, faz a 

associação da letra ao som. No momento está no processo de aprendizagem das 

consoantes, e um fator importante a ser considerado é que possui um acompanhamento 

familiar assíduo. 

 

ALUNO 4 – 6 anos de idade 
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Apresenta dificuldade na fala, trocando o R pelo L, C ou S pelo X “poxo ir ao 

banheilo?” “ixo é xeu?”, ainda realiza escrita espelhada, não interage com os demais 

colegas na sala, tem sensibilidade auditiva e aparentemente insensibilidade à dor, não 

gosta de ser abraçado ou tocado, realiza movimentos repetitivos (balança o corpo para 

frente e para trás), há confusão de pronomes, geralmente entre “eu” e “você”, ou 

falando de si mesmo na terceira pessoa, existe dificuldade para perceber as emoções, 

intenções e expressões faciais dos outros, se imaginar no lugar do outro e compreender 

o tipo de emoção que as ações deles causam no outro, ri em momentos inapropriados. 

Reconhece pouco as vogais, não há coligação entre a letra e o som, não consegue 

identificar a letra que começa o objeto quando mostrado a imagem, não reconhece as 

consoantes, nem seus sons. No momento, diante do conhecimento matemático consegue 

contar até o 5. Por outro lado, não tem acompanhamento familiar assíduo.  

Contudo, ao descrever o trabalho voltado para a aprendizagem na perspectiva 

da alfabetização na sala de aula, sobretudo com o olhar para práticas inclusivas a 

professora, por sua vez não apresenta nenhum método específico pedagógico, mas 

revela a preocupação e a sensibilidade pelos processos de aprendizagem das crianças 

diante do trabalho pedagógico.  

Onde destaca-se por verificar como acontece o processo de alfabetização, sobre 

a concepção da criança a respeito da aprendizagem da leitura escrita. Permitindo assim, 

um olhar reflexivo, garantindo sempre avaliar e modificar sua prática, propondo 

alternativas favoráveis para que alunos possam superar as dificuldades e evoluir 

conforme a necessidade e a superação de cada um, conforme seu desenvolvimento 

pessoal. 

 

CONCLUSÕES 

 

Esse relato é fruto da experiência e atuação de um trabalho pedagógico 

desenvolvido com as crianças que apresentam um nível e uma forma diferenciada de 

aprendizagem. Teve-se como intenção final mostrar a importância do olhar docente para 

o processo de alfabetização das crianças que precisam de uma atenção específica, 

porque necessitam de um atendimento educacional especializado, de forma lúdica e 
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motivadora. Por outro, lado sabe-se ainda, que atender as especificidades do aluno ainda 

é um grande desafio, principalmente quando se fala de alfabetização. 

Considerando o que retrata a Proposta Curricular da Educação Básica na 

SEMED/Manaus (2014), nos orienta que como eixos norteadores é a alfabetização, 

letramento e ludicidade, porque isso implica de forma positiva no processo de leitura e 

escrita de forma contínua e progressiva. Julga-se bastante relevante neste relato de 

experiência a tentativa de fundamentar e levantar aspectos que ajudem a desvendar 

fatores ainda questionados e desafiadores na ação pedagógica inclusiva. Além de 

enfatizar uma postura docente que visualiza a criança com dificuldade em 

potencialidades a serem desenvolvidas. 

Pois o que ainda temos nos dias de hoje no processo da escrita em muitas escolas 

é que consiste em um ato mecânico, concentrando-se inteiramente na reprodução das 

letras, ocorre que ensina-se às crianças a desenhar letras e construir palavras com elas, 

mas não se ensina a linguagem escrita (VYGOTSKY, 1998, p.139). 

A experiência da professora alfabetizadora traz resultados significativos para que 

a progressão dos alunos aconteça de forma gradativa e conforme sua características 

específicas de aprendizagem, pois propõe em sua prática pedagógica estratégias de 

ensino que favoreçam sempre o aprendizado. Pois, para ser professor alfabetizador não 

significa ignorar a teoria, pelo contrário, precisa estar vinculada com a prática, com a 

experimentação em sala de aula, porque não existe um método que seja totalmente 

eficaz, mas sim educadores realmente engajados no ato de ensino e aprendizagem e 

preocupados com o desenvolvimento de todos os seus alunos. 

Por fim, vale apena registrar que esse trabalho na perspectiva da alfabetização 

está sendo realizado em 2019, desenvolvido a partir do planejamento pedagógico 

docente e com uma profunda consciência de um processo de alfabetização que atenda as 

especificidades dos alunos de forma estratégica. 

As pessoas deixam de ser pessoas para ser massa, e a escola acaba cumprindo 

este papel quando categoriza todos os alunos que possuem alguma 

deficiência no rol dos portadores de necessidades educacionais especiais sem, 

muitas vezes, observar as necessidades de cada um como indivíduo 
(SERRA, 2008, p.38). 
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RESUMO 

A partir da Constituição de 1988 e da LDBEN 9394/96, o Brasil busca efetivar políticas 

públicas voltadas à área da educação como forma de inclusão e de melhoria da qualidade do 

processo de aprendizagem. O artigo tem como objetivo analisar o atendimento educacional na 

Educação Básica por meio das políticas públicas educacionais que de início tiveram como 

princípio a universalização da escola. A fundamentação do estudo inclui Brasil (1988;1996), 

que embasa a educação como dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, com a finalidade de pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. O 

Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), que em seu artigo 53 afirma a criança e o 

adolescente como detentores do direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 

pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. De maneira 

específica, o trabalho também toma como referência Oliveira (2009), que chama atenção para a 

ideia da escola dual e da luta em torno de direitos iguais para todos. Aos filhos dos ricos, escolas 

e ou ocupações formativas de qualidade e em sentido amplo, aos pobres doses homeopáticas de 

instrução, preferencialmente de forma precária. Torres (2003) afirma que a educação está em 

segundo plano, pois já não se vê a educação como fator de mobilidade social. No campo 

metodológico a pesquisa é de natureza bibliográfica e documental, pois explora o conjunto 

teórico e da política pública que retrata o tema escolhido. Assim, os resultados podem ser 

expressos pelo movimento formativo descrito, pela compilação das políticas públicas adotadas 

para a oferta e o atendimento de alunos na Educação Básica no Brasil, além da experiência de 

sistematizar e discutir com a comunidade científica como tem sido configurada a formação de 

novos docentes em relação ao atendimento de estudantes a partir das políticas públicas 

educacionais no Brasil do final do século passado e início do século XXI. O levantamento em 

que se faz a análise entre o que a lei preconiza e o que o Estado materializa, como evidências do 

comprometimento para com o processo de acesso ao sistema escolar. O trabalho não se 

configura como resposta aos acontecimentos que a educação brasileira está vivendo, mas é parte 

de um caminho na defesa da escola pública, gratuita e socialmente referenciada que não viveu a 

plenitude do acesso e tem sido alvo de ataques e questionamentos em relação ao seu valor e 

importância. 

Palavras-chaves: Acesso, Educação Básico; Políticas Públicas. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo é a compilação descritiva de uma análise das políticas 

públicas educacionais voltadas para o atendimento de estudantes na Educação Básica, 

com questionamentos sobre a temática abordada. Entendemos necessária a discussão 

dessa natureza nos tempos atuais, em que a educação brasileira passapor grandes 

mudanças. Assim, o trabalho parte do princípio da inclusão de todo estudante na 

Educação Básica como parte do reconhecimento de que o Estado é responsável pelo 

investimento e a oferta da educação para crianças, jovens e adultos, como parte dos 

deveres e responsabilidades para com a sociedade.  

 A escolha do tema deu-se após a realização de estudos da temática em sala de 

aula sobre a atuação do Estado sob a regência das políticas públicas educacionais 

voltadas ao atendimento de estudantes na Educação Básica no Brasil. Aponta-se como 

elementos norteadores do presente estudo os seguintes aspectos: análise 

consubstanciada do atendimento educacional por meio das políticas públicas 

educacionais e a comparação comentada das medidas que foram adotadas nos últimos 

anos em relação à oferta da educação a partir das políticas públicas educacionais. 

A fundamentação teórica sustenta-se na análise documental da Constituição 

Federativa do Brasil (1988), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LBDEN 

(1996), Estatuto da Criança e Adolescente (1990), buscando mapear a previsão das leis 

brasileiras e sua relação com ações estratégicas do atendimento de estudantes na 

Educação Básica. A fundamentação teórica do estudo inclui Torres (2003), que 

apresenta a ideia sobre a posição da educação frente à sociedade, Oliveira (2009) que 

faz uma discussão teórica e prática sobre os impactos do neoliberalismo para com o 

desenvolvimento educacional brasileiro e Oliveira Andrade (2009) que discute as 

políticas educacionais durante os anos de 2003-2009. Desse modo, a pesquisa no campo 

metodológico se configura como bibliográfica e documental, e busca ampliar a 

descrição que resulta de debates, análises teóricas e legais que assumem configurações 

contínuas iniciadas no Curso de Pedagogia.  

Essa pesquisa está estruturada em algumas sessões de discussões. Na primeira 

parte, o trabalho apresenta uma análise da educação básica a partir da execução das 

políticas públicas voltadas a educação durante os governos de Fernando Henrique 
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Cardoso (1995-2003), Lula (2003-2011), Dilma (2011-2016) e Temer (2016-2018). 

Apresenta também uma análise comentada das primeiras apropriações do Estado para o 

atendimento educacional das crianças e adolescentes na educação básica e as suas 

primeiras medidas em relação às políticas públicas educacionais a partir dos governos 

citados. 

Na segunda, o trabalho faz uma análise a partir de um quadro comparativo, 

elaborado pelos autores sobre o que as leis estabelecem para as práticas ao atendimento 

e a oferta da educação de qualidade às crianças e aos adolescentes brasileiros. Além 

disso, apresenta as considerações finais diante dos impasses e das possibilidades das 

políticas públicas educacionais para a oferta e o atendimento educacional.  

A pesquisa não se apresenta como resposta aos acontecimentos que a educação 

brasileira está vivendo, mas serve deinício ou podemos considerar como um caminho a 

ser trilhado nas diversas discussões sobre a temática erigida. 

 

As políticas públicas educacionais no contexto histórico e atual 

Em meio a um mundo contemporâneo, a sociedade brasileira vive desafios 

ainda a serem vencidos no tocante a educação de qualidade e para todos. A levar em 

consideração essa inquietação, busca-se compreender a partir de um levantamento 

histórico e documental as políticas públicas dentro do eixo educação que foram 

implementadas como garantia e subsídio do estudante na educação básica. 

Existem vários motivos que instigaram este estudo, mesmo que de forma 

breve, sobre o histórico da educação básica no Brasil a partir da década de 1990: 

analisar as mudanças ocorridas durante o período em que se configura a educação 

brasileira e a identificar os governos e contribuições na educação básica a partir de 

implementação de políticas públicas voltadas ao atendimento educacional aos 

estudantes na educação básica. 

A compreender o Estado como aquele que dá subsídio educacional, 

relacionamos ideias que caracterizam algumas práticas do neoliberalismo no cenário da 

educação e político. A esta razão, entende-se que a educação brasileira perdeu o foco 

como parte da solução de muitos problemas sociais. No entanto, é a partir dessa ideia 

que a discussão sobre o cenário atual da educação básica no Brasil vem à tona.  
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Na relação Estado e sociedade importa a busca de estudos que indiquem aquilo 

que está tipificado na lei e o que tem sido e realizado pelas práticas do Estado. Mas 

afinal, o que pode ser configurado como práticas neoliberais? E quais foram os 

problemas que a partir dessas práticas resultaram negativamente na educação? 

Segundo Oliveira (2009) o neoliberalismo surge do ideário de liberalismo 

clássico que expressa um sistema de ideias formulados por pensadores ingleses e 

franceses dentro da luta de classe da burguesia contra a aristocracia. No Brasil essa ideia 

se concretiza com a posse de Fernando Collor, na década de 1990. 

Como toda ideia em que se sustente uma análise, o neoliberalismo fixa em 

pilares, ou princípios a qual Fernandes (1997) nos apresenta: desestatização; 

desregulamentação; desuniversalização.   

Em linhas gerais o Estado em um todo sofre alterações significativas quanto ao 

seu desenvolvimento econômico, educacional, e social. Tendo em vista nossa ideia de 

discussão que é o cenário educacional, não se consideram todos os outros setores sociais 

que foram afetados pelas práticas do neoliberalismo, mas de como a educação sofreu 

com essas medidas e quais foram suas consequências durante essa época.  

Algumas medidas foram tomadas com prospecção de melhorias no sistema 

educacional brasileiro. No entanto, tais medidas estavam dentro do espectro neoliberal e 

que por sua vez tenderiam a se relacionar aos seus princípios. Diante da discussão desse 

cenário, Oliveira (2009, p.6) entende no governo de Fernando Henrique Cardoso (1994) 

há evidências de que “todas as políticas sociais do governo de FHC se concretizam 

dentro de princípios que buscavam diminuir cada vez mais a responsabilidade do Estado 

para com o bem-estar sociais dos cidadãos”.   

 De precária caminha para a falência social, onde não teria condições mais de 

garantir a permanência de alunos e de professores nas escolas.  Tendo em vista que essa 

não era a preocupação do governo e muito menos foco em dá a garantia educacional, 

visava-se, portanto, uma ideia de “elitizar o ensino”. Somente aqueles que tinham 

condições financeiras permaneceriam no ensino. 

Ainda sobre as medidas de cortes no governo de FHC, foi vetada a destinação 

de 7% do produto interno bruto para investimento da educação, e que nessa ideia 

Oliveira (2009, p. 6) é contundente a respeito dessa medida, essa nos afirma que 
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“procedimentos dessa natureza demonstram o desinteresse do neoliberalismo para com 

as políticas sociais, particularmente com o setor educacional”. 

Tendo em vista essas medidas que podemos intitular como “assassinato 

social”, percebemos que a educação não é mais o foco do Estado, tanto para investir e 

desenvolver como para subsidiar. A título de confirmação teórica e mais 

consubstanciada, Torres (2006, p. 51) nos diz que “a educação está em segundo plano. 

Já não se vê a educação como fator de mobilidade social”. 

No entanto as consequências sofridas através e por motivo dessas medidas 

neoliberais, a educação básica brasileira passa por reformulações em caráter de 

atendimento. A partir de da década de 90 após reorganizações da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional - LDBEN, configura-se como dever do estado e papel da 

família a educação, direito ratificado a partir da Constituição de 1988.  

Ao tomar posse em 2003, o presidente Lula do Partido dos Trabalhadores, faz 

uma intensificação política direcionando a outros aspectos das concepções neoliberais.  

No entanto, como afirma Oliveira (2009) não foram suficientes para pôr fim nas 

drásticas consequências do neoliberalismo. 

 Partindo desse pressuposto, entende-se que medidas tomadas durante o 

governo Lula foram de melhorias sociais, tantos em linhas gerais quanto em linhas 

específicas, ou seja, de caráter social e humano: saúde, educação, emprego e segurança, 

quanto em caráter sócio-administrativo e de desenvolvimento: ambiental, geográfico, 

cultural e econômico. A partir desses dois pontos que o Brasil ganha visibilidade no 

cenário internacional. A desenvolver a educação e torná-la umas das mais bem 

desenvolvidas e investidas na América Latina, o governo Lula lutava também para 

acabar com o analfabetismo no Brasil, mas não alcançou a erradicação do mesmo, 

mesmo que tenha ampliado significativamente o processo de acesso na Educação Básica 

e mesmo superior. 

O governo Lula (2003-2011), ganha reconhecimento internacional pela 

valorização do magistério e pelos grandes investimentos na educação básica que de 

acordo com o site do Ministério da Educação e pelo então ministro da educação 

Fernando Haddad firma que “passou de R$ 23 bilhões em 2004 para R$ 53 bilhões no 

orçamento de 2010”. Tendo em vista que as políticas existentes de educação não eram 
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eficientes, seu governo teve a capacidade de torná-las eficientes e com grande êxito 

retira o Brasil do mapa dos países com grandes números de analfabetos. No entanto, 

compreende-se a partir da análise do cenário educacional durante o governo de Lula 

que: 

Foi somente no último ano do primeiro mandato que, por meio da Emenda 

Constitucional n. 53, de 19/12/2006, atribuindo nova redação ao parágrafo 5º 

do art. 212 da Constituição Federal e ao art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, o governo criou o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB (OLIVEIRA ANDRADE, 2009, p. 198).    

 

A aplicação de investimentos e de recursos destinado a educação foram umas 

das características do governo do Lula. No entanto, é necessário ressaltar que nem todas 

essas conquistas ou até mesmo esses impasses foram resolvidos de maneira fácil e 

objetiva. Tendo em vistas as diversas complicações que o governo enfrentava no tocante 

a crise internacional do ano de 2008. 

 

O programa Bolsa Família: da criação a implementação 

Criado em 2003, ainda como medida provisória, o programa Bolsa Família 

vincula-se ao sistema de ensino. É um programa resultante de outros programas 

implantados no Brasil, mas esse por sua vez, ganha uma característica única devido a 

sua envergadura e sua grande contribuição social.O programa Bolsa Família é a 

consubstanciação dos seguintes programas de governo. 

Quadro 1: Análise da consubstanciação do programa do Bolsa Família 

Programa do governo Título do 

programa 

Lei, Medida Provisória ou 

Decreto 

Governo 

Programa Nacional de Renda 

Mínima vinculada à 

Educação 

Bolsa escola 
Lei nº 10.219, de 11 de abril 

de 2001 

Fernando Henrique 

Cardoso 

Cadastramento Único do 

Governo Federal 
- 

Decreto nº 3.877, de 24 de 

julho de 2001 

 Fernando Henrique 

Cardoso 

Programa Nacional de Renda 

Mínima vinculada à Saúde 

Bolsa 

Alimentação 

Medida Provisória nº 2.206-1, 

de 6 de setembro de 2001 

Fernando Henrique 

Cardoso 
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Fonte: Quadro elaborado pelos autores.  

 

O programa Bolsa Família era conhecido também como mecanismo 

condicional de transferência de recursos, o programa Bolsa Família (2003) dá subsídio 

financeiro para as famílias mais pobres. Famílias essas que tenham gestantes e crianças 

ou adolescentes na faixa etária de 0 e 17 anos. A ideia era de garantir a permanência das 

crianças e dos adolescentes no sistema de ensino, e das gestantes a realização do 

acompanhamento com frequência ao hospital. Este programa de governo tinha como 

ideia súpero a erradicação da pobreza no país através de repasse financeiro. De acordo 

com o site de pesquisa Wikipédia: a enciclopédia livre apresenta que no ano de 2015, o 

valor do benefício era de R$ 176,00 mensais e de valor mínimo R$ 35,00 também por 

mês. 

Evidentemente que esse programa não foi a solução dos problemas sociais 

como fome, pobreza e nem de erradicar o analfabetismo no Brasil, mas foi um programa 

que em larga escala fez o país dá um salto qualitativo com números expressivos da 

retirada de 11 milhões de famílias da extrema pobreza no ano de 2006.   

Ainda durante o governo do Partido dos Trabalhadores, só que agora tendo 

Dilma Rousseff como presidente do país, as políticas públicas voltadas à educação 

foram fortalecidas e asseguradas com funcionamento real. A estreita relação que 

pudessem ser elaboradas para a garantia e a melhoria desses programas mais 

investimentos e recursos forma realizados para a sua concretização. Ainda na tentativa 

de extinguir as políticas ineficientes do neoliberalismo, a presidente fortalece todas as 

políticas sociais realizadas durante o governo anterior.  

Com uma caminha de dois mandatos, este necessitava de uma presença mais 

comprometedora dentro do governo petista, não alcançando tal façanha arma aquilo que 

historicamente fica conhecido como golpe de poder.  A ideia seria retirar a presidenta 

Programa Auxílio-Gás - 
Decreto nº 4.102, de 24 de 

janeiro de 2002 

Fernando Henrique 

Cardoso 

Programa Nacional de Acesso 

à Alimentação 
Fome Zero 

Lei nº 10.689, de 13 de junho 

de 2003 

Luís Inácio Lula da 

Silva 
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do poder para dar continuidade de forma mais objetiva e respeitosa com a população. 

Com esse conto a ser dito, espalhou-se que esse seria a forma mais lógica de fazer o país 

se desenvolver. O Congresso Nacional faz a votação de afastamento temporário da 

presidente, conhecido como impeachment. No ano de 2016 se concretiza o golpe. A 

presidenta é afastada do governo. Seu vice assume e algumas medidas em seu governo 

de forma rápida e de interesses próprios são realizadas. Segundo o site Folha de São 

Paulo “A base define aquilo que os alunos de escolas públicas e particulares devem 

aprender na educação básica. Ao ser aprovada, será definido um prazo para tirá-la do 

papel” e de acordo ainda com o site este por sua vez esclarece que “esses itinerários 

serão escolhidos a partir da oferta de cinco áreas: linguagens, matemática, ciências 

humanas, ciências da natureza e educação profissional. A reforma define que 60% da 

grade do ensino médio seja comum. O resto será flexível, cabendo ao aluno optar por 

alguma das áreas”. 

Temer de forma imediata apresenta uma proposta de ementa constitucional 

241/55 que congelava por 20 anos investimentos na saúde, educação e segurança e 

outros fatores sociais. Novamente as medidas e os princípios neoliberais se faziam 

presentes no país. Na parte em específico da educação, o então presidente, não mais 

interino, apresenta alterações a partir de uma medida provisória 746/2016 na Base 

Nacional Curricular Comum – BNCC, retirando como disciplinas obrigatórias História, 

Geografia, Artes, Sociologia e outros componentes curriculares. 

A argumentação seria que cada aluno teria possibilidade de escolher já no 

ensino médio sua área de atuação profissional, aquele que iria atuar nas engenharias 

estudaria apensas as exatas e de humanas a mesma ideia. Essa proposta contraria a 

constituição porque estes componentes curriculares constam como completo a educação 

de qualidade e de ensino. Com tal reformulação o ensino passaria ser de estrutura 

“vertical”, ou seja, excludente e elitizado novamente. 

A famigerada “PEC dos gastos” é aprovada em votação. O governo teria então 

limites de investimentos para as principais necessidades sociais, dentre elas a educação. 

Configura-se como desinteresse do governo o desenvolvimento intelectual de seu povo. 

A representatividade perderia forças e não teria vez e nem voz. Medidas como estas 

caracterizam que o sistema deixado ainda com as políticas ineficientes e não suficientes 
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com o governo Lula e Dilma para retirar tais ações, resultaram novamente em 

desastrosas medidas federais que iriam comprometer o ensino de crianças e 

adolescentes brasileiros.   

 

As garantias legais para a oferta e o atendimento dos estudantes da educação 

básica 

As políticas públicas voltadas a educação básica ofertadas aos estudantes de 

quatro a dezessete anos tem sido alvo de grandes discussões no cenário atual da 

educação. No entanto, é necessária uma análise que apresente de forma simples e 

objetiva o papel do Estado referente à aplicação dessas políticas e a sua posição diante 

dos impasses que a partir de sua execução as torna base de uma fundamentação social. 

A educação é um direito de cada indivíduo, sabe-se também que esta garantia 

muita das vezes só se consolida no papel, o que na sua prática não podemos verificar 

ação concreta. O direito assegurado na forma da lei não necessariamente garante no 

plano da realidade, o que muitas vezes fica restrito ao plano da realidade e da idealidade 

da política pública (GARCIA, 2014). Ninguém será privado de ter uma educação, 

garantias dessa natureza nos fazem pensar sobre o cenário atual da educação brasileira 

em relação a sua oferta, sua execução e sua especificidade de ação.  

A partir da realização de uma análise em relação às políticas públicas voltadas 

à educação básica, pôde-se estabelecer relações do normativo e de sua execução. Para 

obter uma compreensão sobre a presente questão, segue uma abordagem das garantias 

legais de cunho internacional e nacional e suas práticas discutidas a partir do cenário 

atual.  

Estabelecer relações entre o que as leis preconizam e como se efetivam, é uma 

forma de compreender o fazer social do Estado mediante a essas situações. O Estado 

brasileiro de direito apresenta normativos legais que dão esse subsídio teórico e técnico 

para ao atendimento educacional aos estudantes da educação básica. 

O Brasil apresenta diversas formas de realizar um trabalho pedagógico de 

caráter significativo e de qualidade. No entanto, necessita de uma configuração básica 

em suas bases governamentais. A educação ainda não é foco principal das ideias 
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governamentais, principalmente no cenário atual, pois está cada vez mais delicado o 

financiamento para a manutenção de sua estrutura de acesso e permanência. 

Precisamente entende-se fundamental as articulações para que suas metas e estratégias, 

firmadas no Plano Nacional de Educação nº 13.005/2014, sejam efetivadas e realizadas 

com transparência e realismo, sem que seja algo pensado como inexorável, ou seja, algo 

que jamais alcançaremos. 

Quadro 2 - Garantias legais para o atendimento educacional aos estudantes da 

educação básica 

As garantias legais e educacionais para o atendimento aos estudantes da educação básica 

C
o
n
st

it
u
iç

ão
 F

ed
er

al
 (

1
9

8
8
) 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever 

do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação 

será efetivado mediante a garantia de: I - 

educação básica obrigatória e gratuita dos 4 

(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 

assegurada inclusive sua oferta gratuita para 

todos os que a ela não tiveram acesso na idade 

própria. 

D
is

cu
ss

ão
 d

a 
P

rá
ti

ca
 I

I 
 

A se submeter como garantia legal, o Estado ainda 

necessita de ações que dêem garantias reais quanto ao 

que os normativos solicitam. No entanto, existem 

números reais quanto ao cenário de matriculas e de 

presença nas escolas. Tendo em vista que uma ação é 

estar matriculado outra é se fazer presente nas escolas 

durante o dia letivo. Para além, portanto, de ser papel 

do estado, não basta dar sua garantia de ser o mentor da 

educação, tem também, como função social, garantir 

sua permanecia através de políticas públicas que 

possibilite ao estudante uma compreensão mais 

consubstanciada de seu fazer social dentro de uma 

sociedade. 
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 (

1
9
9
0

) 

 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito 

à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para 

o exercício da cidadania e qualificação para o 

trabalho, assegurando-se-lhes:  

I – igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola;  

II – direito de ser respeitado por seus 

educadores; 

III – direito de contestar critérios avaliativos, 

podendo recorrer às instâncias escolares 

superiores; 

 IV – direito de organização e participação em 

entidades estudantis;  

V – acesso à escola pública e gratuita próxima 

de sua residência. D
is

cu
ss

ão
 d

a 
P

rá
ti

ca
 I

II
 

 

A fazer valer a função social da escola, escolarizar e 

desenvolver indivíduos críticos, apenas como 

subterfúgio de garantia legal em, 1990 cria-se a partir 

de uma necessidade humanitária e social o estatuto a 

criança e do adolescente.  

Neste contexto em que suas posturas são de forma 

indiretas desrespeitadas quanto afigura do professor 

quanto afigura do Estado, esta se faz valer a 

compreensão de que esse que era secundário no cenário 

educacional passa ser principal, visto que suas 

garantias educacionais dão subsídios coerentes a serem 

realizadas dentro das praticas pedagógicas, e para além 

dessa ideia, geograficamente este ganha normativos de 

matrículas nas escolas próximas de sua residência 

como tipificado. 

 

L
D

B
E

N
 (

1
9
9
6
) 

 

Art. 2º - A educação, dever da família e do 

Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 

nos ideais de solidariedade humana, tem por 

finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

Art. 3º - O ensino será ministrado com base 

nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola; [...]  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 

saber; [...] 

D
is

cu
ss

ão
 d

a 
P

rá
ti

ca
 I

V
 

 

Segundo o Membro da União de Escritores do Brasil, 

André Junior, “a ideia de princípios, valores, respeito, 

formação de caráter, de ética, de educar e preparar para 

os desafios da vida deve vir de casa é da família. Essa é 

a célula-mãe da sociedade, é a partir desta importante 

instituição que acontece o amparo das pessoas queridas 

e o desenvolvimento saudável desse novo ser que veio 

ao mundo. E é advinda deste cuidado e amparo que a 

criança ganha confiança sentindo-se assim valorizada, 

assistida e segura”. 

Em toda e qualquer possibilidade de base legislativa, o 

Estado como mentor de políticas públicas e de 

asseguridade do aluno na escola, tem que garantir a 

igualdade de condições e acesso e sua permanência na 

escola. Assim como garantido no artigo 3º  da 

LDEN/96.  

 

O mapeamento das garantias legais e educacionais para o atendimento aos 

estudantes da educação básica e a execução das mesmas foi necessária para obtermos 
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uma compreensão a partir das formas que a política se configura no plano da realidade. 

Nesse sentindo, busca-se verificar que mesmo com leis ativas e direcionadas para o 

desenvolvimento humano e cognitivo do indivíduo, o Estado ainda falha em muitos 

aspectos.  

É evidente que a solução não se dará em um curto tempo de trabalho, mas com 

as medidas em dia e todo o envolvimento social em relação às práticas do Estado para 

com a garantia educacional as crianças e aos adolescentes é viável que 

significativamente tenhamos mudanças no sistema. Diante disto entende-se que mesmo 

com todas as dificuldades os registros indicam um fortalecimento do direito de acesso 

que ao possuírem previsão legal sofrem a ameaça com os cortes do financiamento. Mas 

a pensar de como o sistema de ensino brasileiro tem caminhado, fica difícil fazer uma 

prospecção otimista. 

 É o que podemos compreender a partir da reflexão governamental que: 

 

É evidente que as classes dominantes têm filhos bem mais 

formados/preparados, isto se deve a um elevado investimento, desde a 

infância. A luta em torno de direitos iguais para todos, está muito longe de 

eliminar o secular percurso da escola dual. Aos filhos dos ricos, escolas e ou 

ocupações formativas de qualidade e em sentido amplo, aos pobres doses 

homeopáticas de instrução, preferencialmente de forma precária (OLIVEIRA, 

2009, p. 6). 

 

Parcela de culpa dessa desigualdade é resultante da má distribuição de tudo que 

o Brasil arrecada ao ano que segundo o site “Impostômetro” até a data do dia 26 de 

setembro de 2019 soma-se cerca de 18 trilhões de reais. Trata-se de investimento e de 

possibilidade iguais. Colocar a culpa na educação sem mesmo ter por ideia de como a 

mesma é tratada pelos governantes é uma das formas mais covardes que possa existir. 

No entanto, compreende-se que a educação brasileira mesmo sendo constantemente 

vilipendiada permanece erguida e com suas estruturas de sistema sucateado faz ter 

esperança de uma sociedade justa, verdadeira de qualidade e para todos. 

 

CONSIDERAÇÕES 

A construção do artigo intitulado as políticas públicas de educação para o 

atendimento de estudantes da educação básica no Brasil, ocorreu a partir do processo 
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formativo no interior do curso de Pedagogia e das inquietações pertinentes sobre a 

educação de qualidade e sua oferta. E como também participação de debates, círculo de 

palestras desenvolvidas sobre a temática abordada. 

Diante dos fatos mencionados e da discussão realizada acima, entende-se que a 

educação brasileira necessita de uma configuração mais comprometedora com a 

sociedade. E todo esse contexto se faz presentes nas famílias da nossa sociedade a qual 

necessita te ruma visão diferenciada no tocante ao Estado brasileiro. 

Como discutido, as medidas neoliberais não perpassam por essas condições e 

desconhece é uma ação própria do homem sobre o que é ter empatia, tendo em vistas 

suas práticas e ações voltas às políticas públicas. Não investir nas escolas e na educação 

num geral, é não investir no futuro, pensar que de reajustes em reajustes mínimos que 

são e que foram aos professores não é valorização. 

Tendo em vista que há leis a serem colocadas em práticas como forma de 

coadunar a grande sistemática da educação no país. O levantamento em que se faz a 

análise do que está tipificado em lei e entre a execução da mesma a partir das ações do 

Estado nos deixa em evidencia o comprometimento para com a sociedade. Nada pode 

fazer aquele que depende de forma geral para ler e escrever do Estado. 

A educação brasileira precisa de efetivação e de compromisso em suas ações. 

De forma ser lamentada, alguns governos cujos princípios são os neoliberais, pensam 

que decretar ou estabelecer uma medida provisória até mesa constituir lei é o suficiente 

para o povo.   

Portanto, o levantamento em que se faz a análise entre o que a lei preconiza e o 

que o Estado materializa, como evidências do comprometimento para com o processo 

de acesso ao sistema escolar. O trabalho não se configura como resposta aos 

acontecimentos que a educação brasileira está vivendo, mas é parte de um caminho na 

defesa da escola pública, gratuita e socialmente referenciada que não viveu a plenitude 

do acesso e tem sido alvo de ataques e questionamentos em relação ao seu valor e 

importância. 
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RESUMO 

O presente artigo intitula-se “A afetividade no processo de aprendizagem da criança em anos 

iniciais do ensino fundamental”, surge a partir da necessidade em estudar a importância da 

afetividade na formação do aluno e em suas construções de saberes, buscando compreender e 

identificar a importância da afetividade ao relacionar-se com o aprendizado da criança no seu 

desenvolvimento. Diante dessas informações, levantamos a seguinte problemática: A 

afetividade contribui de forma significativa para a aprendizagem da criança em 

desenvolvimento nos seus anos iniciais do ensino fundamental? Os principais teóricos utilizados 

como referencial na arguição do presente estudo foram: Cunha (2008), Campos (2014), Carrara 

(2004), Freire (1996), Wallon (2014). Para responder o questionamento feito, estabelecemos 

como objetivo geral: Analisar, por meio dos estudos bibliográficos de que forma a afetividade 

pode contribuir para uma aprendizagem significativa nos anos iniciais do ensino fundamental. E 

os objetivos específicos baseiam-se em: Conceituar a dimensão afetiva do desenvolvimento da 

criança por meio dos principais teóricos; Identificar o lugar da afetividade nos documentos que 

norteiam os anos iniciais do ensino fundamental; Discutir a importância da afetividade no 

processo de ensino e de aprendizagem. O procedimento metodológico foi composto de análise 

bibliográfica e documental, abordando documentos como o Projeto Político Pedagógico (PPP) e 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNS). No decorrer da pesquisa, foi possível verificar 

que os resultados obtidos estão em conformidade com o embasamento proposto pelo estudo. Na 

fundamentação teórica, com os autores, é ressaltado que a afetividade no processo de 

aprendizagem da criança, não se constrói somente no âmbito familiar, constrói-se também no 

ambiente escolar, pois este se torna responsável em dar um ensino de qualidade e 

instrumentalizar os alunos a terem uma aprendizagem significativa, assim, exercendo plena 

influência no desenvolvimento da criança. No documento da escola o Projeto Político 

Pedagógico, destacamos relevantes objetivos e metas que comtemplam o ensino a partir do bom 

relacionamento com o aluno, preservando a afetividade como um ponto importante no processo 

de aprendizagem. Assim, possibilitando uma educação que tenha como base o processo de 

afetividade, na qual, irá refletir a postura e os métodos do educador, com isto, manifestando a 

percepção, a sensibilidade e o interesse da criança do conhecer mais. Sobretudo, o educador 

precisará utilizar estratégias nas quais sejam atrativas à criança, estas fazendo parte de seu 

cotidiano. Desta forma, farão com que se sintam envolvidas em cada desafio proposto no 

âmbito escolar e em seu meio. Além disso, sendo marcadas pela valorização de cada estudante 

como um ser histórico. 

 

Palavras-Chave: Afetividade; Aprendizagem; Anos iniciais. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo busca compreender a importância da afetividade ao relacionar-

se com o aprendizado da criança em seu processo de aprendizagem em seus anos 

iniciais do ensino fundamental, sabendo que o afeto vem acompanhando a criança desde 

seu nascimento, onde há seus primeiros contatos com o mundo. Surgem, então, às 

necessidades afetivas que irão refletir no seu comportamento diário como a dependência 

para realização de certas tarefas entre, brincar, vestir-se, comunicar-se, conduzir-se, 

alimentar-se, etc. Desta forma a criança passa a ser dependente de cuidados. No 

decorrer do tempo surge o período escolar, o qual dar prosseguimentos e, também seu 

desenvolvimento cognitivo continua se formando, só que agora com novos indivíduos 

além de seus familiares e responsáveis.  

Por tanto, é na família que a criança faz seus primeiros vínculos afetivos e é por 

meio dela que é apresentado o mundo pela primeira vez. Ela é a grande responsável pela 

educação da criança e da sua aprendizagem e é por meio desta aprendizagem que a 

criança será levada a desenvolver-se e, assim, construir seus saberes, constantemente. 

Além da família, a escola também se torna responsável em oferecer uma educação 

qualificada para a formação de uma criança. O educador será aquele que dará suportes e 

instrumentos os quais serão facilitadores em cada passo do aprendizado da criança.      

Sendo assim, o professor, em sua postura e métodos frequentes em sua forma de 

aplicar cada atividade, torna-se de extrema importância nesse percurso de construções, 

pois terá a condição de explorar saberes, conhecimentos, curiosidade, percepção, 

sensibilidade e o interesse da criança na busca do conhecer mais. Sobretudo, o educador 

precisará utilizar estratégias nas quais sejam atrativas à criança, estas fazendo parte de 

seu cotidiano. Desta forma, farão com que se sintam envolvidas em cada desafio 

proposto no âmbito escolar e em seu meio. Além disso, sendo marcadas pela 

valorização de cada aluno como um ser histórico.  

A relevância deste artigo está em conhecer as dimensões afetivas no 

desenvolvimento cognitivo da criança na educação em seus anos iniciais, pois, que a 

afetividade é palco de grandes descobertas, de novas vivências e de novos 

conhecimentos. Uma aprendizagem integrada ao meio no qual a criança vive é 

primordial para favorecer um desenvolvimento integral e significativo, da criança dos 
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anos iniciais do ensino fundamental. 

Nos anos iniciais, a relação do educador com a criança deverá ser constante, 

tornando-as participativas nas atividades, decisões e opiniões no seu dia a dia em sala de 

aula. Assim, passará a depositar confiança, autonomia, segurança e por fim, tornando-a 

envolvida naquilo que está sendo ensinado. 

O equilíbrio em ensinar e um olhar acreditando em cada potencial, são peças 

fundamentais para um ensino e aprendizagem significativa, embora existam situações 

adversas, das quais esteja difícil o desenvolvimento, fazem parte da necessidade sentida 

para a criança se desenvolver e prosseguir em busca de novos horizontes. 

Vemos o quanto que uma aprendizagem lado a lado com o afeto contribui para a 

formação da criança. A afetividade traz diversas contribuições para ambos os lados, 

para a criança que terá um meio ambiente mais agradável e aberto para aprender, se 

expressar, ser ouvido e aconselhada, a qual lhe levará a grandes evoluções. E para o 

educador, que será uma pessoa satisfeita com o que está contribuindo na formação de 

cada criança. 

O artigo está dividido em três sessões: A primeira sessão aborda a conceituação 

da dimensão afetiva do desenvolvimento da criança, com base nos autores Carrara 

(2004), Marchand (1985) e Wallon (2014). 

A segunda sessão trata do aprofundamento da relação da dimensão afetiva com o 

processo de aprendizagem da criança nos anos iniciais, sob a perspectiva dos seguintes 

autores: Campos (2014), Ferreira (1999), Freire (1996) e Marchand (1985). E de 

documentos como: O PPP e os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN’S. 

A terceira e última sessão traz reflexões sobre a postura pedagógica do educador 

em anos iniciais, visando aspectos da dimensão afetiva do desenvolvimento da criança, 

de acordo com Almeida (1999), Cunha (2008) e Wallon (2008). 

 

OBJETIVOS 

Neste estudo, estabelecemos como objetivo geral: Analisar por meio da literatura 

de que forma a afetividade pode contribuir para uma aprendizagem significativa nos 
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anos iniciais. E os objetivos específicos baseiam-se em: Conceituar a dimensão afetiva 

do desenvolvimento da criança por meio dos principais teóricos; Identificar o lugar da 

afetividade nos documentos norteadores da educação brasileira; Discutir a importância 

da afetividade no processo de ensino e aprendizagem. 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa realizada possui uma abordagem qualitativa, uma vez que aborda 

aspectos de cunho subjetivo, ou seja, estão para além da mensuração.  Para responder os 

objetivos elencados a cima, utilizamos como abordagem a pesquisa bibliográfica, que 

segundo (LAKATOS, 1992, p.43):  

 

A pesquisa bibliográfica ou de fontes secundárias é a que especificamente 

interessa a este trabalho. Tratar-se de levantamento de toda a bibliografia já 

publicada, em forma de livros, revistas, publicações avulsas e imprensa 

escrita. Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo 

aquilo, que foi escrito sobre determinado assunto, com o objetivo de permitir 

ao cientista “o reforço paralelo na análise de suas pesquisas ou manipulação 

de suas informações”.  

  

Nesse procedimento bibliográfico, foram realizadas análises teóricas dos 

seguintes autores da área estudada: Almeida (1997), Campos (2014), Carrara (2004), 

Cunha (2008), Freire (1996), Ferreira (1999), Marchand (1985), Wallon (2014), assim 

tornando-se um norte para o pesquisador iniciar seu trabalho científico utilizando como 

base suas respectivas teorias. Foram analisados também os principais documentos 

norteadores da educação brasileira, como o Projeto Político Pedagógico (PPP) de uma 

determinada escola da rede estadual da cidade de Manaus, elaborado no ano de 2017. 

Também foram utilizadas na análise documental as medidas previstas na 

Proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNS, que aponta o papel da 

afetividade e da racionalidade do desenvolvimento moral da criança e analisa o processo 

de socialização do aluno e as diversas fases de seu desenvolvimento, corroborando para 

a elucidação dos objetivos traçados por esta pesquisa. 
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RESULTADOS 

Conceituando a dimensão afetiva do desenvolvimento da criança 

No dicionário (AURÉLIO, 1910, p. 20), afetividade está definida da seguinte 

forma: “Conjunto de fenômenos psíquicos que se manifestam sob a forma de emoções; 

sentimentos e paixões, acompanhados sempre pela impressão de dor ou prazer, de 

satisfação ou insatisfação, de agrado ou desagrado, de alegria ou tristeza”.  

Vemos que a afetividade, conforme a definição acima, exerce um papel de 

extrema importância na formação básica do ser humano, além de influenciar 

decisivamente em sua percepção, pensamentos, decisões, vontades e ações, e assim, 

tornando-se um ponto essencial do equilíbrio de cada personalidade do ser humano, 

desde o momento em que nasce esse conjunto de emoções despertam necessidades as 

quais poderão ser atendidas por meio de uma relação com outro individuo, como afirma 

Wallon (2014, p. 49): 

[...] incapaz de efetuar algo por si próprio, ele [o recém-nascido] é 

manipulado pelo ‘outro’ e é nos movimentos desse ‘outro’ que suas primeiras 

atitudes tomarão forma. As atitudes, vinculadas aos estados de desconforto, 

de necessidade, imprimem, na relação, aspectos culturais distintos, 

configurando a singularidade e a historicidade de cada criança. Nesse sentido, 

o adulto é um mediador entre a criança e ela mesma, entre ela e os elementos 

do mundo cultural onde nasceu. 

 

O afeto inicia-se desde o nascimento, onde a criança tem seus primeiros 

contatos físicos, por conta da necessidade do outro, da dependência que é gerada 

através de seu desconforto e suas necessidades, surge então à aproximação e com ela a 

afetividade do adulto para o recém-nascido. Sendo assim, a criança vai se 

desenvolvendo e envolvendo-se em seu meio, gerado através dessa aproximação e 

afetos. 

Tal aproximação torna-se importante para o desenvolvimento da aprendizagem 

da criança no âmbito das séries iniciais, pois através desta possibilitará uma formação 

integral do indivíduo. Sobre isso Carrara (2004, p. 48) destaca que: 

[...] em função da própria inaptidão, a criança passa por períodos de espera 

ou de privação e depende de alguém que satisfaça suas necessidades. Suas 

reações impulsivas, orgânicas e desordenadas precisam ser completadas, 

compensadas e interpretadas pelo meio envolventes. A resposta do meio vai 

favorecer o estabelecimento de conexões, pela criança, entre as ações do 

adulto próximo e as manifestações impulsivas, e, em pouco tempo, essas 
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associações fisiológicas transforma-se em manifestações expressivas, ou seja, 

vão constituir uma troca emocional entre criança e o adulto próximo. 

 

É por meio dessa conexão da criança com o adulto que surge a afetividade, a 

qual estimulará o percurso da criança a uma futura maturidade de forma construtiva 

para si e para os outros. É importante salientar a grande importância dessa afetividade, 

pois através desse sentimento irá desenvolver uma criança que se sentirá segura, 

acolhida, protegida e capaz de desenvolver-se e adquirir novos conhecimentos. Se 

houver, desde cedo, essa construção afetiva, futuramente, ficará exposta em seu modo 

de viver, de suas atitudes, da forma que enxergará o mundo e a facilidade que terá ao se 

expressar e interligar-se com as pessoas e suas diversidades. 

Claramente, vemos que o afeto proporciona vários sentidos especiais à nossa 

vida. Retratam nossos sonhos, palavras, atitudes, gestos, pretensões, enfim, tudo aquilo 

que envolve sentimentos. É a afetividade que determina a forma como todo indivíduo 

vê o mundo, e como também esse mundo se manifestará dentro de si, com isso ela se 

torna tão essencial no meio da criança e do educador, pois através dela ambos passam a 

se sentir participantes e satisfeitos naquilo que irá conhecer e aprender. A respeito disso 

Marchand (1985, p. 38) afirma que: 

Devemos tentar amar nossos alunos, mas com desinteresse: amá-los, é 

esquecer-se de si mesmo (eu para eles e não eles para mim); isto supõe 

abandono da tranquilidade, renuncia ao sucesso pessoal e à popularidade, 

aceitação da ingratidão. Devemos respeitar sua fraqueza (física, intelectual, 

sentimental), sua intimidade, sua fé religiosa e, se for o caso, sua grandeza 

(eles têm uma dignidade, uma individualidade, são pessoas humanas).  

 

O educador como o mediador da sala de aula precisa renunciar até mesmo o 

sucesso pessoal quando se trata da criança e seu crescimento, havendo sempre respeito, 

compreensão, afeto e valorização de cada ser.  Para que isso ocorra é essencial que seja 

criado um ambiente afetivo e de estímulos, o educador, por sua vez, poderá usar esses 

estímulos como uma ferramenta pedagógica, no qual as crianças possam estar sendo 

alimentadas de incentivos e, assim, acreditando sempre no seu potencial. 

Com isso, a criança passa a criar mais desejo de aprender e, até mesmo, ir à 

escola, pois saberá que lá é um lugar onde elas podem ser ouvidas, respeitadas e 
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compreendidas. Contudo, conceituando a respeito das dimensões afetivas do 

desenvolvimento da criança, nota-se que estas são extremamente importantes, pois ao 

relacioná-las ao processo de aprendizagem da criança, conduziremos ao crescimento e 

ao desenvolvimento naquilo que lhe for passado. Assim, esta estará sendo conduzidas às 

formações com significâncias.  

 

Relacionando a dimensão afetiva com o processo de aprendizagem da criança 

De acordo com o Dicionário Aurélio (1910- 1989), a palavra aprendizagem é o 

ato ou efeito de aprender; Aprendizagem deriva-se do latim aprehendere, tendo também 

como significado de agarrar, apoderar-se de algo. Sendo assim, a aprendizagem pode 

ser explorada como um processo no qual os indivíduos se apropriam de conhecimentos, 

habilidades, valores, estratégias, condutas e informações na qual será o guia continente 

para dar prosseguimentos a novos desafios, caminho e escolhas, tornando-os capazes de 

usar essa aprendizagem para ir além de suas limitações por meio do conhecimento 

aplicado no decorrer de sua trajetória.  Conforme o autor Ferreira (1999, p.62) 

afetividade significa: 

 

Conjunto de fenômenos psíquicos que se manifestam sob a forma de 

emoções, sentimentos e paixões, acompanhados sempre da impressão de dor 

ou de prazer, de satisfação ou de insatisfação, de agrado ou desagrado, de 

alegria ou de tristeza. O afeto é essencial para todo o funcionamento do nosso 

corpo. Ele nos dá coragem, motivação, interesse, e contribui para o 

desenvolvimento do ser. Durante toda a nossa existência, muitos 

acontecimentos fazem parte da nossa consciência; são as nossas experiências 

de vida. Essas experiências podem ser agradáveis ou não e é por meio do 

afeto que aprendemos essas informações. Todas as relações familiares, 

profissionais ou pessoais são permeadas pela afetividade, em qualquer idade 

ou nível sociocultural.  

 

A afetividade inicia-se desde o nascimento, onde o bebê desde seus primeiros 

dias aprende a chamar por meio de seu choro, buscando demonstrar suas petições para 

cada necessidade sentida nesse momento e assim podendo satisfazer suas vontades. 

Assim, levando-se em consideração esses aspectos, percebemos a importância do afeto, 

o qual está presente em qualquer sentimento seja bom ou mal, esse afeto é o que nos faz 
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sentir e saber demonstrar essas emoções por meio de nossas expressões, atitudes, 

comportamento e decisões. 

 De inicio, a criança ao frequentar a escola, não se sente segura nesse novo 

ambiente e também com os novos integrantes que farão parte de sua vida. Assim, a 

escola em geral, os educadores e o ambiente escolar sendo o lugar o qual irá abraçar ano 

após ano novos alunos, ao recebê-los, precisam estar atentos nessa recepção, no qual 

também virão novas experiências, necessidades, manias e costumes de cada criança e, 

por meio de uma aprendizagem dirigida, o educador lado a lado com seus suportes 

passarão a guiá-las a adquirir bons hábitos, novos conhecimentos e informações que 

acrescentarão em seu ensino-aprendizagem. 

Para uma aprendizagem significativa, que gere indivíduos competentes e 

capazes de continuar caminhando sozinhos em seu meio em prol de novos crescimentos, 

tendo a total capacidade de ir além, é necessário que possam existir fatores que 

influenciam a ser constante no alcance desses novos aprendizados, a autora Campos 

(2014, p.70) afirma que: 

A aprendizagem envolve o uso e o desenvolvimento de todos os poderes, 

capacidades, potencialidades do homem, tanto físicas quanto mentais e 

afetivas. Isto significa que a aprendizagem não pode ser considerada somente 

como um processo de memorização ou que emprega apenas o conjunto das 

funções mentais ou unicamente os elementos físicos ou emocionais, pois 

todos estes aspectos são necessários. 

 

Nesse processo de formação da criança além da aplicação de formas 

geométricas, números, ditados de palavras, recortes, leituras, enfim, acima das 

cobranças constantes, das chamadas de atenção, das inúmeras aplicações feitas no dia a 

dia em um ambiente escolar, o educador precisa estimular a criança permanecer nesse 

processo de sua formação, reconhecendo seus esforços diários, demonstrando que está 

atento no seu aprendizado, encorajando-o a ser uma pessoa melhor e depositando a 

confiança que a criança precisa para continuar caminhando em busca de melhorias em 

cada etapa de sua caminhada. 

Assim como a aprendizagem vem se construindo desde o nascimento da criança, 

a afetividade não é diferente, ela também se encaixa em um processo de construção do 
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educador para com a criança. Evitando o surgimento de possíveis maus entendimentos, 

e assim, possibilitando um bom relacionamento, gerando um ambiente que a criança 

veja como um lugar acolhedor e prazeroso, ou seja, ao ponto de ser atrativo ir à escola 

aprender, e poder expressar seus sentimentos sejam eles afetuosos ou não, e assim, o 

educador trabalhando a favor das necessidades presentes nesse ambiente escolar, 

priorizando acima de tudo um ensino significativo em cada processo. 

Campos (2014), ainda, ressalta que é necessária uma compreensão do educador, 

não basta apenas educar para ter afetividade, é preciso educar na afetividade, por meio 

de suas atitudes, decisões e proceder no ambiente escolar. O educador deve passar um 

olhar seguro para a criança e, por meio de atividades e momentos, mostrando-a que é 

capaz de superar medos, dificuldades e traumas que a impede de ir adiante.  

O incentivo em fazer da maneira certa e ao mesmo tempo mostrando que todos 

erram e, em seguida, podem acertar, como também tendo um diálogo constante e 

quando necessário surgir críticas construtivas que de certa forma causarão melhorarias. 

Freire conta (1996, p.94): 

Me movo como educador porque, primeiro, me movo como gente. Posso 

saber pedagogia, biologia como astronomia, posso cuidar da terra como 

posso navegar.  Sou gente. Sei que ignoro e sei que sei. Por isso, tanto posso 

saber o que ainda não sei como posso saber melhor o que já sei. E saberei tão 

melhor mais autenticamente quanto mais eficazmente construa minha 

autonomia em respeito à dos outros.  

 

Acima de tudo, o educador deverá agir, sendo gente e tratando as crianças como 

gente, gente que tem seus erros, que chora, que teus seus dias triste, que tem suas 

dificuldades, e, contudo, gente que tenha tempo de se expressar, opinar, ajudar nas 

decisões de seu cotidiano e assim, tornando-se um ser participativo e preciso no seu 

processo de formação. Muitas vezes, sem querer, acabamos bloqueando as crianças 

desde pequenas, através de correções no tempo errado, ou excesso de cobranças diárias, 

e, com isso, passamos a formar seres temorosos, a se expressarem, se envolverem, e 

acreditarem em si. 

Segundo Freire (1996), a afetividade pode fazer parte do meio social a partir do 

momento que o educador enxerga a criança como gente, que erra e acerta. É essa forma 
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de afetividade respeitadora, positiva, esperançosa, apostadora, ajudadora, facilitadora, 

compreensiva, flexível e, acima de tudo, gente, que conduzirá a criança a grandes e 

novos desafios em seu processo de formação. Em consequência de um bom educador, 

utilizando sua sabedoria em cima de situações problemáticas, levando á uma melhoria, 

motivando sempre e acreditando que mesmo com os devidos erros as crianças são 

capazes de serem melhores a cada dia. 

  Nos anos iniciais, acreditando-se em um aprendizado com afeto, isso facilitará a 

atenção para qualquer necessidade presente no ambiente escolar, conforme Marchand 

(1985), terão vezes que a criança poderá não se sentir animada ou motivada pelas 

mesmas atitudes que o educador irá praticar, sua conduta pode ser totalmente diferente 

como, por exemplo, se a criança praticar um comportamento desrespeitoso ou 

desonesto, partirá do educador ter esse olhar afetuoso, além de ensinar português, artes, 

matemática, inglês etc, o educador precisará saber fazer diagnósticos individuais de 

cada criança, analisando cada comportamento ocorrido e motivos os quais levarão a 

criança a cometer atitudes como estas e, por meio disso, trabalhar a favor daquilo que é 

necessidade para a criança em seu aprendizado em sala de aula.   

 

 Postura pedagógica do educador em séries iniciais, destacando aspectos da 

Dimensão afetiva do desenvolvimento da criança 

 

A relação do educador com a criança deve ser sempre constante, não somente 

em sala de aula, sobre tudo, na entrada, na saída, no recreio, na quadra, nos corredores. 

Ganhando o carinho e o respeito de cada criança, assim com essa proximidade 

acontecerá à interação e a construção de conhecimentos totalmente envolventes. Com 

isso, a criança passará a se sentir mais segura e envolvida em cada atividade proposta no 

decorrer de sua caminhada, podendo, assim, explorar o ambiente sem se sentir retraída 

com o educador e aquilo que ele deseja ensinar. Pois construiu uma imagem acolhedora 

de seu educador, enxergando como uma pessoa que lhe ajudara nas dúvidas, medo, 

traumas, dificuldades e desconfianças, Marchand (1985, p. 11) destaca que: 

                                                                                                                                                                                  

A educação supõe a presença de dois seres bem concretos: o que dá e o que a 

recebe, um e outro reunidos em um par singular, cuja originalidade é tal que 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

366 

não se pode achar-lhes a réplica em parte alguma, estando seus integrantes 

submetidos a interações psicológicas recíprocas que, muitas vezes, os 

modificam profundamente.  

 

Essa interação entre dois serem bem concretos, com reciprocidade de ambos os 

lados pode causar modificações profundas. Numa realidade de pais mais ausentes por 

diversos motivos, crianças chegam à escola com necessidades, como de cuidado, 

aprendizagens, diálogo, atenção e apresentações do meio que estamos inseridos. Esse é 

o motivo real da necessidade sentida da presença de dois seres tendo interações 

reciprocas. O professor precisa olhar para o desenvolvimento integral do aluno, 

procurando manter relações construtivas e estimulando-a ser cada vez melhor em cada 

etapa de sua caminhada, sendo mais segura e criando desde já uma visão formada de si 

mesma, ou seja, forjando sua identidade. 

  Sobretudo, que ela passe a confiar no educador, evolvendo-se por meio de 

atividades, rodas de conversas, pequenas decisões em seu dia a dia, etc., com isso, 

tornando-a autônoma, como poder escolher a cor do lápis, brinquedo, o sabor do suco, o 

adesivo de estímulos, uma musica, um joguinho, enfim. Depositando sempre 

encorajamentos, segurança e positividade, sabendo elogiar e a corrigir, mostrando a ela 

que são normais as coisas não serem sempre de acordo como queremos, mas que podem 

melhorar cada vez mais com nossas inúmeras tentativas, tendo em mente que tudo 

acontece no seu devido tempo e dentro de nossas capacidades para aquele momento e 

situação.  

A importância de apostar na criança, embora existam dificuldades, torna-se um 

estímulo para a mesma sentir desejo de continuar em suas tentativas até o momento de 

acertar naquilo que parece ser impossível aos seus olhos. Nesse momento o educador 

faz um papel fundamental de despertar essa necessidade de querer conhecer e ter a 

capacidade de aprender cada desafio proposto em sua aprendizagem. De acordo com 

Cunha (2008, p. 67). 

 

O que vai dar qualidade ou modificar a qualidade do aprendizado será o 

afeto. São as nossas emoções que nos ajudam a interpretar os processos 

químicos, elétricos, biológicos e sociais que vivemos, é a vivência das 
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experiências que amamos e que determinará a nossa qualidade de vida. Por 

esta razão, todos estão aptos a aprender quando amarem, quando desejarem, 

quando forem felizes. 

 

A partir do momento que somos afetivos, demonstrando respeito, preocupação, 

dedicação e cuidados, o resultado positivo cresceria, haveria uma boa evolução nos 

conhecimentos de cada criança. Pois com a presença de um ensino afetuoso passará a 

despertar a sede de aprender, aprofundar e a ter curiosidades em prosseguir aprendendo 

e conhecendo. É imprescindível que os educadores se posicionem em postura de 

pessoas que vejam na criança suas necessidades. Almeida (1999, p. 107.) destaca: 

Embora a escola seja um local onde o compromisso maior que se estabelece é 

com o processo de transmissão/produção de conhecimento, pode-se afirmar 

que "as relações afetivas se evidenciam, pois, a transmissão do conhecimento 

implica, necessariamente, uma interação entre pessoas. Portanto, na relação 

professor-aluno, uma relação de pessoa para pessoa, o afeto está presente". 

 

Desse modo, torna-se indispensável à falta da presença de afeto do professor 

para com a criança. Acima de tudo, o professor deve saber que a afetividade vai muito 

além de beijos, elogios constantes, passarem a mão na cabeça e dispensar as correções. 

Transmitir esse afeto, é mais bem percebida pelo aluno quando o educador valoriza sua 

opinião, ouve suas sugestões, observa seu desenvolvimento e demonstra disponibilidade 

para conversar e orientar da melhor maneira. O educador deve ter a sensibilidade de 

fazer um diagnostico individual, para descobrir a real causa da falta de motivação da 

criança, se é a própria que está causando ou se vem de casa, o que não é dispensável, 

neste caso, da responsabilidade de tentar modificar a causa, conversando com a criança, 

identificando o problema em uma conversa aberta.  

Segundo Wallon (2008), o ambiente escolar precisa estar pronto à recepção da 

criança para que ela venha se sentir acolhida a princípio. Outra importante função dessa 

estruturação do ambiente escolar é a criação de momentos que gerem interações nesse 

ensino e aprendizado.  

Com isso despertará a vontade de conhecer e se envolver em novas experiências, 

através disso também estará levando a criança a explorações com o meio, tendo ás 

mediações sendo elas interativas, com isso estará dando a oportunidade da criança se 

expressar livremente, compartilhando seus conhecimentos e experiências já existentes 
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consigo mesma, e assim sucessivamente todas podendo adquirir novos e grandes 

conhecimentos por meio do ambiente o qual a escola precisa disponibilizar a criança 

para ir cada vez mais acrescentando e ampliando em seu ensino e aprendizagem. 

 

O lugar da Afetividade nos documentos norteadores das séries iniciais 

Diante da análise realizada do PPP de uma escola da rede estadual de ensino, foi 

possível constarmos que o mesmo afirma haver na filosofia da escola trabalhos voltados 

para as questões relacionadas aos valores, com o intuito de formar cidadãos críticos e 

autônomos, capazes de tomar decisões, planejar suas ações, resgatando valores morais e 

sociais como: honestidade, participação, ética, valorização humana e relacionamentos. 

Assim, mostrando um olhar significativo aos alunos, se importando no seu processo de 

aprendizagem e construções de seus saberes.  

Das medidas previstas no Parâmetro Curricular Nacional do ensino 

fundamental de 1° ao 5° ano enfatizam que a criança precisa de uma aprendizagem 

com afetividade no processo de ensino-aprendizagem, verificou que a dimensão afetiva 

da legitimação dos valores e regras morais, segundo o Parâmetro Curricular Nacional 

(PCN) p.55 afirma que: 

[...] a escola deve ser um lugar onde cada aluno encontre a possibilidade de 

se instrumentalizar para a realização de seus projetos; por isso, a qualidade 

do ensino é condição necessária à formação moral de seus alunos. Se não 

promove um ensino de boa qualidade, a escola condena seus alunos a sérias 

dificuldades futuras e, decorrentemente, aquevejam seus projetos de vida 

frustrados.”   

 

Conforme esse parâmetro afirma que se não houver esse ensino de boa uma 

qualidade, a escola acaba se responsabilizando a dificuldades futuras em sua vida. Essa 

postura pedagógica corrobora com a pesquisa, pois esta tem o objetivo de conceder na 

vida do aluno um ensino significativo, o direcionando a favor de suas realizações 

pessoais e assim, podendo prosseguir sendo um sujeito participativo em cada degrau 

de seu processo de construção. 
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CONCLUSÕES 

Após toda essa caminhada metodológica com a temática “A afetividade 

no processo de aprendizagem da criança em anos iniciais do ensino 

fundamental”, o presente artigo deixa uma reflexão sobre o ensino com afeto, 

com base nas analises documentais e fundamentações teóricas com os autores 

que abordam essa temática, esse ensino contribui para um bom 

desenvolvimento da criança em suas series iniciais.  

As crianças precisam de uma aprendizagem significativa, pois através 

disso passará a se sentir mais seguras e confiantes no educador e em seu 

processo. Assim, surgirá um ensino de qualidade na vida da criança, sendo ela 

tão pequena aprendendo desde cedo a tornar-se também um ser afetivo que: 

compreende, entende, escuta, colabora, incentiva, e acredita no potencial de 

cada pessoa ao seu redor.  

O educador precisa ter a sensibilidade para perceber que essa criança 

estar passando alguma dificuldade em casa, com outros colegas de classe, pais, 

etc, o qual está causando certa dificuldade em seu desenvolvimento na escola. 

O educador como o mediador de sua turma precisa sentir o prazer de provocar 

a mudança na cabeça do educando, potencializar seu desejo de aprender e 

querer mergulhar no ensino proposto.  

No ambiente escolar, o espaço onde há construções e reconstruções no 

conhecimento de cada criança, tornam-se essenciais ampliações nas 

aprendizagens, cabendo ao educador criar momentos que desenvolvam e 

despertem suas capacidades, curiosidade, interesse, observações e exploração, 

utilizando diferentes linguagens, atividades, diálogos, brincadeiras etc., 

representando o mundo ao educando de modo prazeroso, estimulando sempre a 

fazer o melhor de si, seja em uma brincadeira, desenho ou atividade de 

educação física. O educador precisa ter a sensibilidade em diagnosticar 

individualmente cada criança e assim, trabalhar acima da necessidade 

observada. 

Portanto, é necessário que haja uma aprendizagem na qual exista uma 

aproximação do educador com o educando, onde haja olho no olho, estímulos, 
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correções construtivistas e principalmente, o respeito. Dessa forma, farão com 

que se sintam envolvidas em cada desafio proposto no âmbito escolar e em seu 

meio. Além disso, sendo marcadas pela valorização de cada aluno como um ser 

histórico. 
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RESUMO 

Este trabalho de pesquisa tem como tema central “Currículo e Cultura no Contexto Amazônico: 

Uma Análise do Curso de Pedagogia da Faced/UFAM. A presente temática surgiu a partir do 

questionamento: As instituições de ensino superior levam em consideração a região na qual 

estão inseridas ao elaborarem o currículo de seus cursos?  Uma vez que, estas historicamente, 

foram instituídas principalmente com o intuito de formar mão de obra especializada para 

atender as demandas sociais brasileiras, desvinculando-se inicialmente, da preocupação com 

uma formação cidadã que preparasse o educando para agir criticamente sobre as diferentes 

conjunturas da sociedade. Para elucidar essa questão buscou-se o referencial teórico de Fraxe; 

Witkoski; Miguez (2009); Freire (2003), Moreira e Silva (2005), Nogueira (2017) entre outros. 

A pesquisa tem como objetivo geral investigar a importância da relação entre currículo e cultura 

na formação docente na Amazônia. E objetivos específicos: Realizar um levantamento das 

características do Ensino Superior no Brasil por meio da legislação e teóricos; verificar se há 

uma articulação entre os aspectos socioculturais dos discentes e o currículo do curso de 

Pedagogia da Faced/UFAM; discutir de que forma a relação entre currículo e cultura pode 

contribuir na formação de profissionais de prática e pensamentos críticos, aptos a lhe darem 

com o multiculturalismo amazônico e os seus diversos contextos educacionais. No 

procedimento metodológico desta pesquisa utilizou-se da abordagem qualitativa, utilizando 

como técnica de levantamento de dados a análise bibliográfica e documental, do universo de 

instituições de ensino superior do Estado do Amazonas foi escolhida a Universidade Federal do 

Amazonas da rede pública de ensino, localizada na Zona Leste da cidade de Manaus. Com base 

nos dados levantados verificamos que o Curso de Pedagogia da Faced/UFAM possui um 

currículo dentro do contexto amazônico com disciplinas específicas sobre os aspectos sociais, 

culturais e educacionais que envolvem a região, em concordância com PPPC (Projeto Político 

Pedagógico  do Curso) da Faculdade de Educação e o PDI (Plano de Desenvolvimento 

Inatitucional) temática regional é de extrema relevância para o processo de formação 

profissional. No entanto, o contingente de disciplinas que contemplam a regionalização 

curricular ainda se mostra escassa, gerando inflexibilidade na articulação entre os 

conhecimentos curriculares e os conhecimentos culturais de seus alunos, que não podem ser 

desprezados na busca pela qualidade de ensino.  

 

Palavras-Chaves:  Currículo, Cultura, Formação Docente. 
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INTRODUÇÃO 

O currículo é o instrumento por meio do qual os conteúdos produzidos pela 

sociedade ao longo de sua história são repassados aos alunos no decorrer de sua 

formação, este ainda hoje é utilizado pela classe dominante como um mecanismo de 

afirmação cultural, social, política e econômica. No entanto, com as constantes 

transformações sociais e consequente surgimento de teorias que questionassem sua real 

função, como a Teoria Crítica, a qual nos levou a uma nova visão do currículo, onde 

este passa a ter um papel de destaque na formação social do cidadão, distanciando-se do 

caráter neutro a este atribuído, tornando possível relaciona-lo a cultura de popular, que 

faz parte integrante da realidade dos educandos. 

Observa-se então, que a cultura e a realidade social não devem estar dissociadas 

do processo de aprendizagem nos mais diversos níveis de educação a fim de que o 

educando possa refletir sobre essa realidade e tornar-se um sujeito critico diante do 

processo ensino e aprendizagem, além de agir sobre o meio buscando soluções para os 

desafios encontrados na sociedade. Ao adentrar nas instituições de ensino sistematizado 

espera-se que além de profissionais capacitados, espera-se que as mesmas formem 

sujeitos críticos e reflexivos. Partindo dessa premissa fazemos o seguinte 

questionamento: As instituições de ensino superior constroem os currículos dos cursos 

levando em consideração o contexto regional no qual sua clientela está inserida? Uma 

vez que, estas historicamente, foram instituídas principalmente com o intuito de formar 

mão de obra especializada para atender as demandas sociais brasileiras, desvinculando-

se inicialmente, da preocupação com uma formação cidadã que preparasse o educando 

para agir criticamente sobre as diferentes conjunturas da sociedade. 

O interesse pelo tema “Currículo e Cultura no Contexto Amazônico: Uma 

Análise do Curso de Pedagogia da Faced/UFAM” surgiu durante as aulas de currículo 

no curso de graduação em Pedagogia, mediante diversas discussões sobre currículo, 

identidade e cultura percebeu-se a necessidade de investigar como a regionalização do 

currículo acontece nas instituições de ensino superior e quais as possíveis contribuições 

para a formação dos discentes, levando em consideração o contexto amazônico que 

possui suas peculiaridades e identidades. Esta pesquisa visa trazer discussões sobre a 
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inserção e utilização da identidade amazônica nos currículos do ensino superior, 

provocando a comunidade acadêmica e sociedade a refletir sobre a realidade amazônica 

e contribuir na formação de profissionais críticos e reflexivos. 

 

OBJETIVOS 

Para responder o questionamento traçamos como objetivo geral: Investigar a 

importância da relação entre currículo e cultura na formação docente na Amazônia. E 

objetivos específicos: Realizar um levantamento das características do Ensino Superior 

no Brasil por meio da legislação e teóricos; Verificar se há uma articulação entre os 

aspectos socioculturais amazônicos e o currículo do curso de Pedagogia da 

Faced/UFAM; Discutir de que forma a relação entre currículo e cultura pode contribuir 

na formação de profissionais de prática e pensamentos críticos, aptos a lhe darem com o 

multiculturalismo amazônico e os seus diversos contextos educacionais.  

 

METODOLOGIA 

 

Para a elaboração do estudo adotamos como procedimentos técnicos a pesquisa 

bibliográfica, que “fundamenta-se em material elaborado por autores com o propósito 

de ser lido por públicos específicos”. (Gil, 1999, p.30). Foi realizado o levantamento e 

análise de materiais publicado os por meio escrito e eletrônico. A pesquisa bibliográfica 

norteará o pesquisador com base em referencias já publicado por autores de conceito 

sobre o que se deseja estudar. É ela quem fornece subsídios teóricos para orientar o 

olhar do pesquisador.   

Nosso estudo investigará a relação entre currículo e cultura no curso de 

Pedagogia da Faculdade de Educação - Faced da Universidade Federal do Amazonas - 

UFAM e como este interage com a realidade da região em que essa instituição de ensino 

superior está inserida.  

Para elucidação da pesquisa analisamos a matriz curricular dos cursos de 

Pedagogia da instituição, bem como, o Projeto Político Pedagógico do Curso e o Projeto 

de Desenvolvimento Institucional. Apresentaremos ainda os aspectos relacionados as 
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características do Ensino Superior no Brasil, a relação entre currículo, cultura e 

formação profissional, além da análise de dados e considerações finais. 

 No procedimento metodológico de nosso estudo utilizou-se da abordagem 

qualitativa, pois procurou analisar a formação profissional no Ensino Superior tendo em 

vista a relação entre o currículo e o contexto cultural amazônico e quantitativa, uma vez 

que, foi realizada um levantamento de dados numéricos referentes ao tema estudado. 

Para isso, foi realizado um levantamento dos documentos legais e referencias teóricos 

acerca da temática. 

 

RESULTADOS  

O CURRÍCULO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 

Para compreendermos melhor o currículo do Ensino Superior necessita-se que 

façamos uma breve análise de sua trajetória, enfatizando os aspectos históricos e sociais 

que corroboraram para que este chegasse ao atual modelo. 

 As conquistas alcançadas pela universidade no Brasil, como seu funcionamento 

e acesso são reflexos dos processos históricos e sociais pelos quais o país passou, que 

modificaram as características do Educação Superior buscando alinhá-la as 

necessidades do país.  Durante o período Monárquico, por exemplo, não havia 

universidades no país, os filhos dos elitistas que quisessem ter uma graduação deveriam 

ser enviados a Portugal para que iniciassem seus estudos na Universidade de Coimbra. 

O grande interesse da Coroa Portuguesa era manter o controle sobre a colônia Durham 

(2005). 

Mesmo durante o império, com a proliferação da cafeicultura na qual exigia-se 

demandas de mão de obra especializada não houveram grandes transformações no 

modelo de educação brasileira. Somente após a Proclamação da República (1889) 

houveram transformações significativas no sistema educacional do Brasil, 

proporcionando a criação das primeiras universidades no país, do Ministério da 
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educação, que naquela época pertencia a mesma pasta da saúde e a criação do Estatuto 

da Universidades Brasileira, que garantia que as mesmas poderiam ser de caráter 

público ou privado, este último setor expandiu-se no país devido ao fato das políticas 

educacionais não suprirem à demanda de alunos que almejavam o acesso as 

universidades.  

Desencadeando assim, a diversificação do sistema educacional superior 

brasileiro. Apesar desse salto qualitativo do Ensino Superior no Brasil, este ainda era 

voltado principalmente para a profissionalização, deixando em segundo plano a 

pesquisa científica, o que não difere muito do atual modelo de ensino.  

  Ao longo do tempo, ocorreram diversas mudanças no ensino superior 

brasileiro, como a criação de diretrizes e leis que norteiam as instituições de ensino 

superior que consequentemente também passaram por mudanças a fim de garantir os 

direitos e interesses da sociedade como um todo. A primeira Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Brasileira foi promulgada em 1961 era voltada principalmente para a base 

curricular dos três níveis de ensino do país, o ensino primário, o ensino médio e o 

ensino superior, sobre o currículo deste a lei diz que:  

Art. 70. O currículo mínimo e a duração dos cursos que habilitem à obtenção 

de diploma capaz de assegurar privilégios para o exercício da profissão 

liberal ... vetado ... serão fixados pelo Conselho Federal de Educação 

(BRASIL, 1961) 

 

Desse modo, o Ensino Superior brasileiro passou a submeter-se ao Conselho 

Federal de Educação que seguindo a ideologia governamental manteria o ensino 

centralizado na profissionalização. A Constituição Brasileira (BRASIL, 1988 Art. 207) 

ao abordar o ensino superior diz que as universidades gozam de autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio 

de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.  

No entanto, essa tríade, que vai muito além de formar mão de obra 

especializada, começa a ganhar destaque no sistema educacional no Brasil, somente a 

partir da atual LDB 9394/96 (BRASIL, 1996, Art. 43) que fala que a educação superior 
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tem por finalidade: estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 

científico e do pensamento reflexivo. Ressalta a importância de que além de formar 

profissionais de qualidade, as universidades devem se preocupar com a formação social 

do aluno.  

O Parecer CNE/CSE nº 583/01 deu um salto significativo no ensino superior em 

relação a autonomia das instituições, uma vez que estabelece orientações para as 

Diretrizes Curriculares dos cursos de graduação, propondo a elaboração de uma 

organização curricular com flexibilidade e multiplicidade de formação profissional, 

além de promover a ampliação da liberdade de composição da carga horária e das 

unidades de estudo a serem ministradas nos currículos, estes por sua vez devem realizar 

a articulação entre teoria e prática, valorizando as habilidades e competências adquiridas 

no ambiente de trabalho. Foi a partir desse documento que as instituições de ensino 

superior puderam elaborar seus próprios documentos formais, como o Projeto 

Pedagógico dos Cursos (PPC) e o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) 

consubstanciados nas diretrizes da educação brasileira. 

Notamos nos referenciais legais que abrangem o currículo para o ensino superior 

a importância da formação de profissionais que saibam atuar diante da realidade social e 

cultura que permeia a sociedade além da preparação para o mercado de trabalho. 

Percebe-se que ao longo da história a sociedade vem passando por diversas 

transformações físicas, socais e culturais, em decorrência disso cada vez mais há a 

necessidade de se encontrar pessoas que sejam capacitadas para atuar diante de um 

mundo notavelmente complexo e é nas instituições de ensino superior que se espera 

formar essas pessoas, daí a necessidade de um currículo que atenda esses anseios.  

 Partindo da premissa que existem diretrizes que tem por função regulamentar o 

ensino superior, e referenciais curriculares que devem ser obedecidos para o 

funcionamento de cada curso de graduação, espera-se também que cada instituição 

superior tenha autonomia para adequar o currículo a realidade local e ao público que 

atende. No entanto, não é exatamente isso que presenciamos, na maioria das vezes, os 

alunos e os professores que são os principais sujeitos no processo de ensino e 

aprendizagem não fazem parte da escolha dos conteúdos curriculares, que são deixados 
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a cargo de especialistas que não possuem nenhuma relação com a realidade local, 

elaborando assim, currículos descontextualizados e que não criam nenhuma 

significância para quem o usufrui. 

 Espera-se que os profissionais formados nas instituições de ensino superior 

atuem em sua região, porém, para que isso se concretize é necessário que na elaboração 

dos currículos sejam levadas em conta as especificidades regionais dos discentes, sua 

cultura e identidade e não somente as necessidades do mercado de trabalho. 

 

O CURSO DE PEDAGOGIA DA FACED/UFAM 

 Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) foi criado 

em 1962 na cidade de Manaus com a “finalidade de preparar candidatos ao magistério 

do ensino secundário e normal. Confirmando assim, a base inicial do curso na formação 

para a docência” (OLIVEIRA, 2011). As Diretrizes Curriculares para o Curso de 

Pedagogia, resolução CNE/CP N° 1 de 15 de maio de 2006 trouxeram mudanças 

contundentes para a organização e estrutura curricular dos cursos de Pedagogia no país, 

tornando necessário a inserção de temáticas que suprissem as novas demandas da 

profissão do pedagogo. 

Baseado nas novas diretrizes do curso, ao pedagogo cuja formação era mais 

voltada para a questões técnicas, como a gestão e supervisão escolar, são atribuídas 

novas funções profissionais, à docência, expandindo sua área de atuação para a 

educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, o Curso de Pedagogia passa 

então, a ser uma Licenciatura. No entanto, para que esse novo perfil profissional do 

pedagogo se efetivasse era necessário que houvesse uma reformulação da visão da 

profissão, que agora passara a ser professor, haja visto que para que este compreenda o 

processo de formação de seu aluno é preciso olhar não somente os aspectos teóricos 

educacionais, mas os que estão além destes. Sobre o perfil do profissional a ser formado 

pela Universidade, o PPC do Curso de Pedagogia diz que: 

“A formação do Profissional da Educação no curso de Pedagogia para a 

prática pedagógica na Educação Infantil, nos Anos Iniciais e na Gestão 

Educacional, toma por referência a multirreferencialidade da educação, em 
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relação a pluralidade de abordagem do fenômeno/processo educativo e das 

relações que se estabelecem entre educação escolar e educação extra-escolar 

com os processos socioculturais, políticos, econômicos e ambientais, locais e 

global” (p.35). 

 

O processo educativo envolve uma série de aspectos que estão além da teoria, 

que fazem parte da vida em sociedade, que estão presentes na prática cotidiana. Partindo 

da perspectiva crítica onde a educação não possui um caráter de neutralidade esta 

articulação entre os variados aspectos educacionais e sociais enriquecem a formação 

profissional, possibilitando a transformação e interferência qualitativa no ensino e 

aprendizagem, diante dos diferentes contextos sociais. Desse modo, é necessário que o 

pedagogo/professor compreenda a realidade do educando, pois, através é esta 

compreensão, que o tornará apto a lhe com os diferentes contextos educacionais 

presentes na sociedade, principalmente quando se trata da região Amazônica, onde esses 

contextos tornam-se ainda mais complexos, devido sua heterogeneidade cultural. 

Com isso, diante das mudanças pelas quais o Curso de Pedagogia passou, 

incorporando uma nova visão da profissão foi necessário que houvesse, por conseguinte 

uma reformulação do curricular do curso, com a formação de uma grade que abrangesse 

essas novas exigências profissionais. 

 

O CURRÍCULO DO CURSO DE PEDAGOGIA DA FACED/UFAM 

Consubstanciado nas Resoluções CNE/CP n° 1 de 15 de maio de 2006, o 

currículo do Curso de Pedagogia da Faced encontra-se dividido em três núcleos de 

conteúdos: I-Núcleo de Estudos Básicos; II-Núcleo de Aprofundamento e 

Diversificação de Estudos e III-Núcleo de Estudos Integradores, que juntos 

contabilizam uma carga horária de 3.325 hora/aula, distribuídas em 10 períodos, prazo 

mínimo para a formação, podendo atingir o prazo máximo de 14 períodos para a 

formação. 

Em relação ao currículo Moreira e Silva (2000) diz que ao utilizarmos o 

significado literal da palavra currículo, pode-se dizer que este pode ser definido como o 

percurso que leva à aquisição de conhecimentos que possam fazer do indivíduo 
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submetido a ele um profissional que domina sua área e está apto a exercer funções na 

mesma. Portanto, o currículo definirá o profissional que as instituições pretendem 

formar. Desse modo, o currículo é o principal responsável por fornecer os subsídios 

necessários para garantir que o profissional se torne capacitado nas mais diversas áreas 

do conhecimento, aplicando-os no meio social, por isso é importante que haja uma 

articulação entre este e a vida em sociedade. A associação entre teoria e prática são 

fundamentais para a formação profissional, principalmente na área da educação, o 

currículo possui um envolvimento direto nessa problemática.  

Esse dilema, é evidenciado por Nogueira (2017) em sua análise realizada sobre o 

PPC do curso de Pedagogia da UFAM, enfatizando a relação entre trabalho, educação, 

formação e profissão:  

“O currículo se efetiva na prática e não adianta projetar as nossas intenções 

se as condições de efetiva-lás estão impedidas pela rigidez curricular ou por 

questões de ausência de mediações entre as ideias e condições materiais para 

torná-las ação no momento de ensinar” (p.238). 

  

A inflexibilidade do currículo na articulação entre os saberes dificuldade a integração da 

teoria e da prática, este deve estar voltado para a prática profissional, deve estar 

vinculado a realidade com a qual o pedagogo/professor irá se deparar em seu campo de 

trabalho. No processo de ensino e aprendizagem onde tanto professor quanto o 

educando são os sujeitos, deve-se respeitar a identidade do aluno, quem ele é, de onde 

ele veio, buscando associar os conteúdos curriculares com a sua realidade, para que a 

aprendizagem se torne significativa.  

 Em relação a IES investigada, tal dilema se torna ainda mais relevante, uma vez 

que se encontra inserida na região Amazônica, que além de suas belezas e riquezas 

naturais, aporta também uma diversidade de culturas, conhecimentos, saberes que 

marcam o povo dessa região. Sobre o contexto amazônico o PPC do curso de Pedagogia 

da UFAM diz que: 

 “Em se tratando da formação do Pedagogo/Professor, cuja atuação se dará 

prioritariamente no contexto amazônico, a compreensão dessas temáticas se 

põe como condição de contextualização da prática profissional. Na 

formulação da matriz curricular do Curso de Pedagogia, a abordagem 
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amazônica dessas temáticas corresponde tanto ao aprofundamento dos 

problemas e singularidades regionais quanto à necessidade de formação de 

processos identitários dos sujeitos estudantes da Amazônia” (p.8-9) 

 

Nota-se uma preocupação em relacionar a abordagem de aspectos de cunho 

social e cultural com a realidade local, uma vez que se espera que os profissionais 

formados atuem na região em que vivem, portanto, terão que enfrentar os dilemas 

sociais presentes na comunidade onde seu ambiente de trabalho está inserido. 

Se pensarmos o currículo como um instrumento através do qual serão 

universalizados os conhecimentos necessários para a formação de qualquer cidadão e 

que ele modifica-se no decorrer na história indaga-se sobre qual o currículo que deve ser 

utilizado nas instituições educacionais e a esse respeito Freire (2003), embora não tenha 

escrito uma teoria sobre currículo, diz que o currículo está resumido no conceito de 

educação bancária, que concebe o conhecimento como constituído por informações e 

fatos a serem simplesmente transferidos do professor para o aluno, instituindo, assim, 

um ato de depósito bancário. Freire (2003) defende que as experiências dos alunos 

determinem os conteúdos programáticos, tornando o conhecimento significativo para 

quem aprende e que a cultura popular faça parte do currículo.  

Na matriz curricular do curso de Pedagogia podemos identificar apenas duas 

disciplinas que abordam especificamente aspectos da região amazônica: Educação na 

Região Amazônica – que de acordo com a ementa da disciplina, aborda a relação da 

educação da região Amazônica com o contexto regional e nacional, retrospectiva 

histórica, atualidade, problemas e perspectivas. A reprodução do Capital, o processo de 

acumulação e ocupação, luta de classe, movimentos sociais e sua relação com o 

processo educativo na região. E a disciplina de Educação Indígena I cujo objetivo é 

conhecer as concepções e as políticas públicas da educação indígena e da educação 

escolar indígena no processo histórico brasileiro.  

As demais disciplinas não possuem nenhum vínculo mais forte com a região 

Amazônica, o que não significa que estas não possam incorporar aos seus conteúdos o 

contexto amazônico, no entanto, fica evidente a escassa abordagem da temática no 

currículo. 
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 O Curso de Pedagogia da Faced/UFAM é referência no estado do Amazonas, de 

acordo com dados levantados no site do Ministério da Educação, possui conceito 4 no 

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), e segundo Nogueira (2017) 

somente no ano de 2008, 71% dos discentes matriculados conseguiram concluir o curso 

e apenas 2,8 desistiram, durante o árduo percurso de formação, aptos a atuar nos níveis 

de ensino infantil, anos iniciais do ensino fundamental e gestão escolar. Os demais 

foram jubilados, segundo os critérios da instituição ou optaram por transferência interna 

ou externa, como mostra o gráfico a seguir. 

 

 

Figura 1. Percentual da situação dos Matriculados no ano de 2008. Fonte: Nogueira (2017). 

Com base nos dados levantados verificamos que o Curso de Pedagogia da 

Faced/UFAM possui um currículo dentro do contexto amazônico com disciplinas 

específicas sobre os aspectos sociais, culturais e educacionais que envolvem a região, 

em concordância com PPC da Faculdade de Educação e o PDI cuja temática regional é 

de extrema relevância para o processo de formação profissional. 

De acordo com o PDI (2016-2015, p.55) a principal missão da instituição é 

“Produzir e difundir saberes, com excelência acadêmica, nas diversas áreas do 

conhecimento, por meio do ensino, da pesquisa e da extensão, contribuindo para a 

formação dos cidadãos e para o desenvolvimento da Amazônia”. Para além da formação 

profissional a universidade busca associar a qualidade de ensino com a região 

geográfica na qual se encontra, sem desprezar os aspectos sociais da formação do 
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sujeito, revelando uma visão crítica em relação a aprendizagem. O campus onde a 

instituição localiza-se possui o maior fragmento de área verde urbana do Brasil e o 

terceiro maior do mundo, estabelecendo assim, uma relação cotidiana com os aspectos 

que envolvem o contexto amazônico, caracterizado não somente pela diversidade 

biológica, mas também pela diversidade de saberes. Isso se configura também em 

relação as unidades presentes no interior do estado onde a dissociação do ensino e a 

identidade cultural dos discentes é praticamente impossível. Sobre a identidade cultural 

dos povos amazônicos Fraxe, Witkoski e Miguez (2009) afirmam que: 

“O homem amazônico é fruto da confluência de sujeitos sociais distintos – 

ameríndios da várzea e/ou terra firme, negros, nordestinos e europeus de 

diversas nacionalidades (portugueses, espanhóis, holandeses, franceses, etc.) 

– que inauguram novas e singulares formas de organização social nos 

trópicos amazônicos (p.30). 

 

A partir do entendimento que a Amazônia é um local de extrema riqueza cultural 

e que o PDI abrange um período de tempo que vai de 2016-2025, a visão da 

universidade foi projetada para um período de tempo curto (até 3 anos), médio (até 6 

anos) e longo prazo (até 10 anos), sobre este último a instituição tem como intuito: “Ser 

reconhecido como excelência do ensino, da pesquisa e extensão, relacionados aos 

povos, saberes, culturas e ambientes Amazônicos”. A visão escalonada da universidade 

reforça seu compromisso com a qualidade de ensino a ser oferecido, que é o principal 

objetivo de qualquer universidade pública brasileira, figurar entre as principais 

referências educacionais do país, obtendo destaque nas várias áreas que envolvem o 

setor universitário, almejando alcançar a excelência sem esquecer a função social que a 

instituição exerce, que é o que vemos na visão à longo prazo da IES, na qual busca-se 

estabelecer vínculos com a região na qual a universidade estar inserida, associando o 

ensino, a pesquisa e a extensão aos principais aspectos do contexto amazônico, 

contribuindo para o desenvolvimento da região. 

 A missão e visões da instituição tendem a serem firmadas por meio de seus 

cursos, dentre esses, o curso de Pedagogia que é o objeto de nosso estudo, uma vez que 

o enfoque de nossa pesquisa é a importância da relação entre currículo e cultura no 

contexto Amazônico para formação de professores da educação básica.  
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CONCLUSÕES 

De acordo com os dados obtidos em no estudo que visavam analisar o Curso de 

Pedagogia da Faced/UFAM enfatizando a relação entre currículo e cultura no contexto 

Amazônico, foi possível verificarmos que a partir de documentos legais e do que os 

principais teóricos relatam sobre o tema, que há uma emergencial necessidade de 

mudanças nas concepções curriculares das Instituições de Ensino Superior no Brasil, 

uma vez que, este ainda encontra-se atrelado as relações de poder e ideologia dos 

dominantes, que o utilizam como instrumento de afirmação cultural. No entanto, para 

que isso ocorra é necessário que se abra discussões sobre o currículo do Ensino Superior 

que envolvam os principais sujeitos desse setor que são os alunos, profissionais em 

formação e professores, profissionais já formados. 

A região Amazônica como já citado anteriormente, nessa pesquisa, possui uma 

imensa riqueza cultural, muitas vezes menosprezada pelo resto do país, que a 

desconhece e acaba tendo uma visão homogênea e preconceituosa da região. Tal fato 

também se reflete em relação aos povos amazônicos, os quais são vistos de forma 

monocultural, ignorando o fato de que existem entre as populações indígenas diferentes 

etnias, que possuem línguas e culturas específicas, assim como, as culturas caboclas, 

formadas por ribeirinhos e trabalhadores rurais que habitam o campo e que possuem 

diferentes experiências e manifestações culturais. 

Diante dessa diversidade que constitui a sociedade e mais especificamente a 

região Amazônica as IES tornam-se os locais mais apropriados para se promover a 

formação de profissionais que estejam aptos a lhe dar com os diferentes contextos e 

aspectos socioculturais de suas determinadas regiões, desenvolvendo competências e 

comprometimentos com a sociedade. Haja visto que, o papel do ensino superior é 

formar profissionais para o mundo do trabalho, no entanto, não deve basear-se somente 

nesse aspecto, pois, a complexidade social requer uma formação de pessoas críticas, 

reflexivas, com autonomia, capazes de ter um posicionamento frente a questões 

políticas, e de ressignificar saberes, transformando a sociedade.  

No curso de Pedagogia onde são formados os professores da educação básica 
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(educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental) vemos a necessidade de uma 

maior flexibilização do currículo, conectando-o a realidade dos profissionais que as 

instituições pretendem formam, pensando seus conteúdos de acordo com a região na 

qual estes deverão exercer sua profissão, possibilitando a estes uma formação crítica e 

reflexiva, onde possam ser transformadores sociais, expandindo seu campo de visão. 
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RESUMO 

Este estudo versa sobre “Evasão Escolar: Os Impactos dos aspectos socioeconômicos no ensino 

fundamental dos anos iniciais”. É importante o estudo dessa temática tendo em vista que é um 

problema notório que permeia a educação e que é pouco analisada em um ponto de vista 

socioeconômico fazendo com que o aluno saia da escola. O objetivo geral é compreender as 

influências dos aspectos socioeconômicos no desenvolvimento da criança no ensino 

fundamental dos anos iniciais, os específicos são discutir como os aspectos socioeconômicos se 

apresentam no ambiente escolar, analisar se esses fatores socioeconômicos contribuem para a 

evasão escolar e refletir sobre o papel do professor nesse cenário. Os autores que fundamentam 

este estudo são: Gentili (1995); Frigotto (2001); Rousseau (1979) e Althusser (1985). A 

metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica para aprofundar a temática em tela seguida de 

análise documental dos documentos oficiais, quais sejam: Projeto Político Pedagógico - PPP de 

uma escola da rede pública de ensino da cidade de Manaus, Parâmetro Curricular Nacional – 

PCN, além de dados do Ministério da Educação - MEC e do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE. A abordagem da pesquisa é a qualitativa e o método utilizado é do 

materialismo histórico dialético. Com base nos resultados da pesquisa, foi possível constatar a 

influência que os aspectos socioeconômicos possuem na evasão escolar e o papel essencial do 

professor diante da problemática apresentada. É necessário um olhar pedagógico sobre a evasão 

escolar, entendendo que existe todo um contexto de vida de cada educando que o faz sair da 

escola. A forma como as diferenças socioeconômicas se apresenta na escola denota uma 

desigualdade e divisão das crianças entre as que têm melhores condições de vida e as que são 

afetadas pela pobreza e limitadas por sua condição social. O professor também é um agente que 

pode colaborar para que essas diferenças sejam minimizadas ou potencializadas de acordo com 

sua ação no ambiente educativo. Crianças que sofrem abandono parental, que não recebem 

atenção dos pais e que têm que trabalhar e estudar para ajudar a família em casa não podem ser 

avaliadas da mesma forma que crianças que têm melhores condições aquisitivas, é necessária 

uma visão e ação diferente sobre a realidade dessa criança trabalhando um ensino que facilite a 

sua aprendizagem. 

 

Palavras-Chave: Evasão Escolar, Fatores Socioeconômicos, Papel do Professor. 
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INTRODUÇÃO 

 

No ensino fundamental dos anos iniciais há crianças de diferentes condições 

sociais (como aquelas afetadas pelo abandono parental, falta de atenção dos pais, 

distância da escola, falta de acompanhamento escolar dos pais para com os filhos e etc.), 

e econômicos (como a falta de dinheiro para a compra de material escolar ou até mesmo 

a realidade onde o aluno sai da escola para trabalhar, não possui transporte escolar e 

etc.). Isso pode ou não impedir que os alunos permaneçam na escola. 

Faz-se necessário entender a influência desses aspectos socioeconômicos no 

processo de aprendizagem da criança, também é importante compreender o papel do 

educador sob o ponto de vista dos teóricos da educação e dos documentos oficiais, isso 

pode auxiliar o docente no processo de formação de um currículo que respeite as 

diferenças que possam existir entre as crianças, bem como conscientizá-lo sobre o papel 

do sistema para a manutenção dessas diferenças. 

É importante também analisar se essa questão tem influência na evasão escolar, 

tendo em vista a sua relação ou não com os aspectos do desenvolvimento dos alunos e, 

ainda, entender se há uma ação intencional do estado para que essa evasão ocorra. Para 

isso, é necessário levantar algumas questões que vão nortear esses assuntos abordados 

nesse estudo, como por exemplo: Qual a influência dos aspectos socioeconômicos no 

desenvolvimento da criança no ensino fundamental? Não trabalhar as diferenças 

socioeconômicas das crianças pode ser fator determinante da evasão escolar? Qual o 

papel do professor na conduta dessas diferenças? 

Ao analisar, minuciosamente, essas questões apresentadas foi possível 

compreender o que ocorre no interior da sala de aula no que diz respeito às diferenças 

entre alunos, refletindo, diretamente, no modelo de escola que temos hoje. Dessa forma 

a pesquisa é de uma abordagem qualitativa e é do tipo bibliográfico e documental e 

utiliza a perspectiva do materialismo histórico dialético. 

Através dos estudos dessas questões socioeconômicas, o educador pode 

contribuir, auxiliando os alunos no saber lidar com as diferenças, entendendo que a 

aprendizagem para alunos que sofrem abandono parental é diferente da aprendizagem 

do aluno que não recebe atenção dos pais que é diferente do aluno que não tem 
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condições de ter seu material escolar. 

É importante compreender se esses fatores socioeconômicos contribuem para a 

evasão escolar. É necessária, também, a discussão do papel do professor sobre essa 

realidade de diferenças na escola, este pode ser visto como uma ferramenta, que não 

pode superar totalmente esse quadro, mas que pode contribuir em uma melhora 

acentuada no que tange ao auxílio no desenvolvimento da criança. 

Os aspectos socioeconômicos fazem parte de toda esfera de vivência da criança, 

mas, relacioná-la com o ensino fundamental (anos iniciais) é um desafio válido para 

trazer respostas no que diz respeito ao seu desenvolvimento. No Brasil, há uma 

variedade socioeconômica extensa, daí a necessidade de discutir esse tema, visando 

entender como ocorre essa oferta e a qualidade dessa educação para diferentes crianças 

no ensino fundamental e, ainda, descobrir se esses fatores estão ligados com a 

desmotivação da criança de estar em sala de aula. 

É importante ressaltar que essas diferenças socioeconômicas citadas, não se 

fazem presentes apenas no Brasil, mas em diversos países do mundo, e também com 

muita ênfase em nosso Estado, o Amazonas, e em nossa cidade, Manaus. Por isso, a 

pesquisa desse tema torna-se abrangente e de extrema relevância no cenário da 

educação nacional, estadual e municipal. 

Este artigo dividiu-se em três seções, analisando documentos preponderantes 

para a discussão desse tema. 

Na primeira seção foi analisado o PPP de uma escola da rede pública da cidade 

de Manaus, atentando-se para o que trata em relação com o assunto abordado nesse 

estudo. 

Na segunda seção foi analisado o PCN, buscando compreender o papel do 

professor sobre a realidade das diferenças socioeconômicas e da evasão escolar. 

Na última seção foram colhidos dados nacionais do MEC e do IBGE sobre 

evasão escolar e estes foram analisados, qualitativamente, de acordo com o objeto de 

estudo que trata o tema. 
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OBJETIVOS 

Geral: Compreender quais são as principais influências dos aspectos socioeconômicos 

no desenvolvimento da criança do ensino fundamental (anos iniciais). 

 

Específicos: Discutir como os aspectos socioeconômicos se apresentam no ambiente 

escolar; analisar se esses fatores socioeconômicos contribuem para a evasão escolar e 

refletir sobre o papel do professor nesse cenário. 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa utilizou de métodos qualitativos, quantitativos e explicativos. 

Qualitativo, pois ao analisar as bibliografias e os documentos observa e analisa 

os detalhes subjetivamente, estudando suas particularidades e experiências individuais 

buscando entender os aspectos socioeconômicos da criança no ensino fundamental. 

Quantitativo, pois há coletas de dados quantitativos na pesquisa que são 

analisadas de forma qualitativa. 

Explicativo, pois registra e analisa os fenômenos estudados, busca identificar 

suas causas, através da sua aplicação do método experimental/matemático, seja através 

da interpretação possibilitada pelos métodos qualitativos (Severino, 2007, p.123).  

O estudo é do tipo bibliográfico e documental, bibliográfico, pois trabalha com 

diversos autores, dentre os quais, Gentili (1995); Frigotto (2001); Rousseau (1979) e 

Althusser (1985). E documental, pois trabalha com a análise de documentos como 

Projeto Político Pedagógico - PPP de uma escola da rede pública de ensino localizada 

na cidade de Manaus/AM, Parâmetro Curricular Nacional- PCN, além de dados do 

Ministério da Educação - MEC e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE.  

O estudo se vale do método que busca alcançar a compreensão da realidade, sem 

perder de vista que esta se apresenta de modo contraditório, por isso, foi usada, na 

análise e interpretação dos dados da pesquisa, a perspectiva do materialismo histórico-

dialético. Essa abordagem nos ajuda a analisar os fatores socioeconômicos e sua 

contribuição para a evasão escolar das crianças do ensino fundamental. 
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O pesquisador que adere essa perspectiva, segundo Severino (2002), deve ter 

visão de mundo, uma concepção dialética da realidade natural e social e do pensamento, 

a materialidade dos fenômenos e que estes são possíveis de conhecer, isto fica 

explicitado na observação crítica do objeto de estudo da pesquisa. Assim será possível 

relacionar as dificuldades socioeconômicas dos alunos de ensino fundamental com a 

evasão escolar de forma dialética, material e histórica. 

 

RESULTADOS 

 

Projeto Político Pedagógico na perspectiva das diferenças socioeconômicas, evasão 

escolar e papel do professor 

 

Foi analisado o PPP de uma escola da rede pública da cidade de Manaus-AM, 

que trata de situações importantes que são objetos desse estudo. Do ponto de vista 

socioeconômico este documento deixa claro que a escola busca desenvolver o ensino 

buscando um olhar para questões como a fome, pobreza, desemprego, analfabetismo na 

perspectiva da fraternidade e da solidariedade como base para emancipação dos seus 

alunos. Os pais são convidados bimestralmente a participar dos plantões pedagógicos 

onde a pauta é o desenvolvimento dos alunos. PPP (2019, p. 32). 

 
A instituição desenvolve eventos em prol das crianças carentes, afetadas pela 

fome, pois acredita ser necessário e primordial pensar o ensino solidário, para 

isso organiza reuniões bimestralmente com os pais para falar dessas questões 

 

O documento conclui falando do apoio que a escola dá aos menos favorecidos 

economicamente para seu desenvolvimento no âmbito escolar. PPP (2019, p.34) fala 

que é necessário acolher as diferenças e respeitá-las, posto que há uma variedade 

socioeconômica em nosso Estado. 

Para um bom desenvolvimento da criança é necessário que a escola trabalhe com 

essas diferenças socioeconômicas, pois há crianças que necessitam de um olhar 

diferenciado de acordo com a realidade que vive. Rousseau (1979, p. 15) entende que na 

ordem social, em que todos os lugares estão marcados, cada um deve ser educado para o 
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seu. 

O referido autor explica que o indivíduo tem uma ordem social a qual faz parte, 

e este deve ser educado para o seu desenvolvimento no âmbito da realidade a qual faz 

parte, assim como o próprio PPP sugere, e isso é um ponto crucial no desenvolvimento 

das crianças. 

No que diz respeito à evasão escolar não foi encontrado referências no 

documento da escola sobre essa problemática tão presente na educação atual. 

As desigualdades que advém das diferenças socioeconômicas tornam-se 

contribuintes para a evasão escolar do aluno no ensino fundamental dos anos iniciais. 

Sobre isso, discute Frigotto (2001, p. 49): 

 

O rendimento escolar, a permanência ou não ao longo da trajetória escolar 

são tidos como função de um conjunto de fatores. As análises multivariadas, 

com elaboradas sofisticações estatísticas, chegam sempre à mesma conclusão 

(quase metafísica) – o fator sócio-econômico é que tem o peso maior na 

determinação das diferenças encontradas; em seguida, os fatores ligados à 

educação dos pais etc.  

 

O autor deixa claro que os fatores socioeconômicos estão, diretamente, ligados 

com a evasão escolar do aluno. Isso evidencia a importância do trabalho dessas 

diferenças socioeconômicas como meio de consolidar a integração das crianças na 

educação fundamental, isto é, entrarem na escola, e permanecerem nela. Não se 

verificou no documento da escola a devida preocupação com este problema tão 

importante no cenário da educação do Estado. 

Em relação ao papel do professor sobre as diferenças socioeconômicas e à 

evasão escolar, mais uma vez o PPP foi omisso. Não apresentou nada a respeito de 

como o professor pode trabalhar essa questão ou algum projeto desenvolvido pela 

escola, visando à capacitação dos professores para lidar com essas questões. 

É importante deixar claro que o professor não pode mudar esse cenário de 

desigualdades, apenas pode dá o primeiro passo, buscar atividades que trabalhe essas 

diferenças socioeconômicas existente. No entanto, é importante que educador se 

conscientize que as leis que regem a educação estão apenas no plano teórico, nem 

sempre elas são postas em prática, por isso é necessário que este esteja atento aos 
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aspectos sociais e individuais da criança para a partir disto pensar à educação de seus 

alunos. Sobre isso, Freitag (1986, p.62) destaca que a política educacional de maior 

relevância não se encontra nos textos de lei (pertencentes à sociedade política), mas se 

realiza efetivamente na sociedade civil, onde adquire uma dinâmica própria. 

Em suma, o professor deve ter autonomia em pensar uma educação que leve em 

consideração as diferenças de seus alunos. Deve colocar em prática, no solo da sala de 

aula, uma metodologia que ajude as crianças a se desenvolverem da melhor forma 

possível porque a legislação e os documentos nem sempre dão o suporte necessário. 

 

Parâmetro Curricular Nacional: Papel do professor na conduta das desigualdades 

e evasão escolar 

Foi analisado também o PCN que foi o documento que mais se preocupou com a 

problemática da evasão apontando as desigualdades regionais, que advém de fatores 

socioeconômicos, como principal responsável para que essa evasão ocorra. O 

documento também cita as taxas de repetências altas na região norte/nordeste que 

penaliza principalmente as crianças de renda mais baixas. Brasil (1999, p.21) explica 

que do ponto de vista regional, com exceção do Norte e do Nordeste, as demais regiões 

apresentam tendência à elevação das taxas médias de promoção e à queda dos índices de 

repetência 

Em relação ao papel do professor, Brasil (1999, p. 24 e 25) diz que a má 

qualidade do ensino não se deve, simplesmente, à não-formação inicial de parte dos 

professores, é resultado também da má qualidade da formação que tem sido ministrada. 

Em relação a isso Althusser (1985, p. 74) expressa: 

 

Peço desculpa aos professores que, em condições assustadoras, tentam voltar 

contra a ideologia, contra o sistema e contra as práticas que o aprisionam, as 

poucas armas que podem encontrar na história e no saber que ‘ensinam’. São 

uma espécie de heróis. Mas eles são raros, e muitos (a maioria) não tem nem 

um princípio de suspeita do ‘trabalho’ que o sistema os obriga a fazer, ou, o 

que é pior, põem todo seu empenho e engenhosidade em fazê-los de acordo 

com a última orientação (os famosos métodos novos!).  

 

O autor deixa claro que parte dessa má formação dos professores se deve a um 

sistema ultrapassado que condiciona o professor a fazer aquilo que ele quer. Mesmo 

assim, existem aqueles professores que ultrapassam essa visão reducionista do que é a 
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educação e vislumbra a possibilidade de um ensino voltado para as singularidades de 

seus alunos, respeitando suas diferenças. 

 

Dados do MEC e do IBGE: Leitura sobre a realidade socioeconômica do aluno e 

suas influências na evasão escolar 

Em relação aos dados nacionais do MEC por meio do Sistema de Avaliação da 

Educação Básica - SAEB foi possível levantar as seguintes estatísticas do ano de 2018: 

0,7% dos alunos matriculados evadiram dos anos iniciais do ensino fundamental. À 

primeira vista, parece um percentual insignificante, mas levando em conta o enorme 

número de crianças matriculadas é um dado expressivo, ainda mais somado com o 

índice de reprovação que é de 5,1% que como foi tratado anteriormente, essas 

reprovações, muitas vezes, estão ligadas ao não respeito com as singularidades da 

criança e é necessário atenção para que esse “reprovado” não evada. 

Sobre essa questão da reprovação destaca Freitag: (1986, p.26) que em geral, a 

exclusão é explicada em termo de falta de habilidade, capacidades, mau desempenho e 

etc., colocando o sistema educacional como árbitro neutro. Sabemos que o sistema 

negligencia os aspectos das diferenças entre os alunos, cabe ao professor tentar agir de 

forma a ser um formador da consciência crítica dos alunos já que sozinho ele não pode 

lutar contra todo um sistema. 

É importante destacar que os dados mostram que de 2014 até os dias atuais 

houve uma melhora nos índices de evasão e de reprovação, mas ainda não alcançou seu 

objetivo que é tornar o ensino para todos, o que por lei é assegurada. Quando se trata 

das taxas de aprovação de 2014 até 2018 o aumento também foi significativo, o que em 

2014 o índice de aprovação era 92,7, em 2018 o índice subiu para 94,2. 

É necessário frisar que o método utilizado para definir quem são os aprovados é 

ineficaz visto que é feita através de um modelo que exclui os diferentes. As crianças de 

renda mais alta acabam se beneficiando em detrimento as de renda mais baixas. Lima 

(2010, p.5), relata que: 

 

A escola no Brasil condicionado por um Estado neoliberal inculcava a 

necessidade de uma postura reflexiva por parte dos professores, pais e 

comunidade quanto à luta contra a exclusão, com o comprometimento de 

uma educação de qualidade para todos, contra a violência, a favor da 
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construção crítica da cidadania. Tais pontuações, entretanto, tangenciavam as 

intencionalidades da exploração do capital e a adesão e adequação brasileira 

de sua escola a esse processo dissimulado e metamorfoseado de 

solidariedade. 

 

É notório que há uma pré-disposição a beneficiar crianças de níveis 

socioeconômicos mais altos, deixando de lado aquelas consideradas mais pobres e com 

poucos recursos para uma devida aprendizagem. Em relação a isso, os dados nacionais 

do IBGE, por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 

Contínua) evidenciam: A taxa de analfabetismo das regiões norte/nordeste, consideradas 

as mais desfavorecidas socioeconomicamente do país, ultrapassa os 20% em 2018. 

Os dados apresentados deixam claro que a evasão é mais evidente em crianças 

socioeconomicamente desfavorecidas dentro de um sistema segregador. Um sistema que 

não respeita as crianças que não pode se dedicar, integralmente, aos estudos, que tem 

que trabalhar para ajudar seus pais, que não tem atenção desses pais, que não possui 

instrumentos facilitadores como internet para estudar etc. 

Mészáro (2006, p.55) comenta:  

 

O homem é dominado pelas suas instituições, a tal ponto que o tipo de vida 

que leva nas condições de institucionalização não pode ser chamado de 

qualquer outro nome senão escravidão: “O homem civilizado nasce na 

escravidão, vive e morre nela: [...] ele está nas cadeias de nossas instituições. 

 

 É exatamente o que as crianças sofrem no ambiente educativo, são separadas das 

que tem melhores condições e avaliadas como incapazes no processo da sua 

aprendizagem. É um processo cíclico, as crianças são desfavorecidas 

socioeconomicamente, sem recursos, tendo que trabalhar, acabam não se desenvolvendo 

no ambiente escolar e terminam saindo da escola. 

O sistema educacional potencializa essa problemática e o professor faz o que 

pode com uma formação que não é qualificada para tratar essas diferenças, mas que 

ainda assim é aquele que pode ser agente transformador da educação daquela criança, 

aquele que pode pensar em um processo de ensino que facilite a aprendizagem da 

criança nos anos iniciais. 
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CONCLUSÕES 

 

A pesquisa mostrou que as crianças desfavorecidas no âmbito socioeconômico 

acabam sendo prejudicadas em seu desenvolvimento escolar e, isso acaba contribuindo 

para a evasão escolar. O estudo também evidenciou que os professores não são 

capacitados para tratar dessas questões ou para fazer com que essas questões não afetem 

tanto os alunos. 

A partir do momento em que houver um olhar diferente para a questão 

socioeconômica do aluno, e o professor for capacitado para exercer o seu papel perante 

a este problema, a criança poderá ter um desenvolvimento eficaz, ele não irá sanar todos 

os problemas, mas vai contribuir para que o quadro melhore. É importante destacar a 

importância da gestão escolar na assistência aos professores buscando encontrar meios 

que facilitem ao aluno se desenvolver mesmo em meio a diferenças de ordem 

socioeconômica. 

Trabalhar de forma lúdica, no ensino fundamental, pode contribuir para que o 

aluno se sinta acolhido no ambiente da escola, fazendo-o desenvolver-se mesmo em 

meio as suas dificuldades, os professores e a gestão da escola tem papeis fundamentais 

nessa questão. Outro aspecto importante é o sistema escolar olhar de forma diferente 

para esses alunos com dificuldades, não apenas excluindo-o, mas integrando-o de forma 

a superar essas questões socioeconômicas. 

O Estado deve cuidar para que as crianças permaneçam na escola conseguindo 

alcançar seus objetivos dentro dela que é a formação humana, social, cultural e etc. 

Este estudo não busca solucionar esse problema, pois ele é muito mais complexo 

e abrange setores de vivência que a escola não tem acesso, porém é interessante mostrar 

como essa questão socioeconômica se apresenta no ambiente escolar e que embora essa 

problemática não seja solucionada, ela pode ser trabalhada com um olhar mais 

pedagógico, tanto por educadores, gestores e todo o sistema educacional de nosso país. 

É importante também que os documentos que norteiam a educação levem em 

consideração os fatores socioeconômicos como um problema que leva a criança evadir e 

buscar soluções para melhorar esse quadro da educação atual, do contrario, a educação 

de nosso país continuará a caminhar em uma visão reducionista onde forma apenas para 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

396 

a lógica do mercado e não para a vida. 

Dentro da construção do PPP pode ser pensado em reuniões com os pais, 

atividades socioculturais que aproximem criança e família do ambiente escolar, jogos e 

brincadeiras lúdicas que façam a criança gostar do ambiente educativo. É importante 

frisar também o papel dos governantes na construção de políticas públicas voltadas para 

a educação buscando melhorar essa questão das diferenças socioeconômicas e por 

consequência diminuir os índices de evasão escolar. 

Os PPP′s das escolas devem tratar da evasão e discutir os aspectos 

socioeconômicos nas escolas, a BNCC deve discutir melhor a questão da evasão 

escolar, relacionando-a com as diferenças entre as crianças nas escolas. O PCN deve 

aprofundar as discussões sobre o papel do professor e a importância da sua qualificação 

para tratar desses assuntos somente dessa forma os dados apresentados que relaciona a 

evasão com as crianças menos favorecidas pode mudar. 

Sem a ação do professor, a escola e o Estado sobre as diferenças 

socioeconômicas não há desenvolvimento no aluno, este se tornará apenas uma 

estatística, tratado como incapaz, quando na verdade não foi lhe dado as condições para 

esse desenvolvimento no âmbito escolar e na sociedade. 

É importante que a escola estreite laços com a família, mantendo uma relação de 

diálogo, quando possível, isso a ajudará a conhecer a criança e a pensar um ensino de 

acordo com suas especificidades trabalhando suas potencialidades e individualidade. 

Portanto, as desigualdades e a evasão são problemas evidentes na sociedade 

contemporânea, claro que há uma melhora acentuada nos índices atuais, mas, ainda está 

longe do adequado, voltar-se para essa temática e destacar sua importância torna-se 

fundamental e é o primeiro passo na discussão desse problema.Destacar a importância 

do professor é essencial, pois ele lida, diariamente, com as crianças em sala de aula e 

pode auxiliá-las em seu desenvolvimento na escola.  
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RESUMO 

 Este artigo discute a importância do estudo significativo de ciências nos anos iniciais. O 

primeiro passo para maturação do pensamento crítico que emana a curiosidade, a vontade de 

problematizar e ser agente ativo no processo de investigação científica é naturalmente prévio 

nas crianças e necessita apenas da mediação do professor. Logo, o objetivo geral desta pesquisa 

é entender os benefícios futuramente acarretados à comunidade, à escola e o processo de 

aprendizagem da criança, com o foco na maturação da inteligência múltipla mais desenvolvida. 

Quando há a preocupação com a educação significativa na infância intuitivamente promove-se 

uma ideia alicerçada na base do estudo cientifico proporcional a habilidade mais desenvolvida 

na criança. Os objetivos específicos estão embasados na análise documental política como o 

Projeto Político Pedagógico (PPP), análise do plano curricular de ciências com foco na 

existência de projetos com engajamento científico e análise dos benefícios do estudo das 

ciências introduzido desde a infância. Os autores que fundamentaram este estudo são: Lorenzetti 

& Delizoicov, (2001); Tenreiro-Vieira & Vieira, (2011), Vygotsky (1998), (2007), Asoko 

Driver (1999). Além das teses, os documentos nacionais de educação também foram analisados, 

tornando esta pesquisa de cunho bibliográfico, documental e quali-quantitativo. Os resultados 

da pesquisa baseiam-se na observação dos documentos presentes na escola, com o intuito de 

obtenção de dados referentes ao comprometimento da escola com o estudo científico, a 

composição do plano curricular de ciências e as intervenções didáticas investigativas compostas 

no propósito de ensino. Portanto, a intervenção pedagógica no processo de desenvolvimento 

inovador é de extrema importância para que possa haver a utilização de recursos lúdicos e 

facilitadores do processo investigativo, dando significado, abordando elementos do cotidiano, 

buscando novas perspectivas que despertem o interesse da criança, formas de abordagem que 

remetam conhecimentos prévios, apresentações em eventos abertos e procedimentos adequados 

dos docentes ao deparassem com as descobertas diárias das crianças avaliando individualmente 

e formativamente. Promovendo assim, condições e oportunidades para o desenvolvimento das 

ciências entre os estudantes. 

 

Palavras-Chave: Ciências; Criança; Educação 
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INTRODUÇÃO 

A criança em sua essência possui o desejo inevitável de investigar, uma 

necessidade de conhecer tudo que os cerca, questionando a veracidade de fatos, 

realidades e crenças. Quando uma criança gosta de peixes ornamentais em sua infância 

e é estimulada a conhece-los, provavelmente ela terá facilidade em explicar a forma que 

vivem, o que comem e suas peculiaridades, quando adulto poderá estudar peixes 

maiores e fazer talvez grandes descobertas para humanidade. Surgem então os 

apontamentos e questionamentos, testando hipóteses e a incessável busca de soluções 

que possam satisfazer suas indagações, atualmente é comum ouvir de crianças que se 

encontram no período considerado para Piaget; pré-operatório (2 a 7 anos), no século 

atual as crianças se desenvolvem cientistas natos, porém o espirito cientifico muitas 

vezes é esquecido ou até mesmo sem intenção os leigos “aniquilam” esse espirito com 

palavras ásperas que ferem a vontade de experimentar ou simplesmente ignorando os 

questionamentos.  

A fase da infância é capaz de despertar todos os sentidos do indivíduo, porém os 

anos não dispõem nenhuma generosidade, o desejo por descobrir o desconhecido 

diminui e, consequentemente as experiências sociais, novas crenças e dogmas anulam a 

vontade de pensar reflexivamente e de fazer críticas com fundamentos.  

O professor então será o mediador, assumindo o importante papel de analise 

comportamental individual de cada criança para estimular e despertar novamente o 

desejo de investigar. Logo, para falar da intervenção pedagógica e seus impactos na 

iniciação cientifica é preciso falar um pouco de quão curiosas e questionadoras são as 

crianças, algumas delas possuem interesses peculiares como peixes artesanais, música, 

números, artes ou gostam de escrever por exemplo, se houver o incentivo direcionando 

a inteligência múltipla que mais se destaca, o desenvolvimento dos interesses poderão 

durar muitos anos e ser aprimorados cada vez mais, quando estes são devidamente 

explorados logo no início,  ótimos cientistas irão disputar no mercado exterior, muitas 

vezes, os talentos e apreços das crianças são deixados de lado tendem a tornam-se 

obsoletos aos olhos dos adultos, isso faz com que haja perca de interesse e abandono de 

ideias que poderiam tornar-se brilhantes se fossem maturadas, fora do Brasil existem 

programas de iniciação cientifica para alunos das series iniciais, o que torna comum a 
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aparição de brilhantes estudiosos em áreas especificas porém a maioria das vezes 

estrangeiros.  

 

DESENVOLVIMENTO 

A pesquisa em educação exige a abordagem qualitativa, de observação e 

também interpretativa. Os documentos norteadores das escolas em sua grande maioria 

pecam no quesito letramento e a alfabetização cientifica, o tema parece muito “longe” 

da realidade da criança, porém de acordo com Lev Vygotsky (1998, p.112) é 

absolutamente possível observar as Zonas de Desenvolvimento da criança e expandir a 

Zona de Desenvolvimento Potencial durante a transição da Zona Real e Proximal.  

Frente à questão que norteia a pesquisa, apresentada anteriormente, considerou-

se a abordagem metodológica qualitativa, de caráter interpretativo, a mais adequada 

para a coleta e tratamento dos dados.  

Foi utilizada a análise documental e bibliográfica, com objetivo qualitativo, 

tratando-se da análise de aptidão para iniciação dos alunos ao mundo cientifico. 

A análise do artigo em questão foi de cunho qualitativo e quantitativo, o 

propósito não foi somente contabilizar e findar-se nos números como resultado, mas sim 

compreender a organização dos projetos científicos nas escolas, analisando a realidade 

das mesmas. Analisando também os projetos e documentos com ênfase no estudo 

cientifico que é o foco desta pesquisa.  

Os dados parciais deste artigo foram coletados na metade do mês de maio. Após 

isto, houve a elaboração dos ajustes finais do artigo no início do mês de agosto e 

setembro do ano de 2019. 

 

Análise da estrutura escolar segundo o PPP (Escola sem o Projeto o Programa de 

Ciência na Escola “PCE”) 

O documento da escola em questão, possui 5 salas de aula funcionando, 1 pátio, 

1 diretória, 1 sala de professores, 1 secretaria, 1 sala de coordenação pedagógica, 1 

laboratório de informática com 10 computadores catalogados, 1 biblioteca, 6 salas de 

aula, 1 cozinha com depósito, 1 refeitório, 1 depósito de material de limpeza e 3 

banheiros, a instituição  pertence a Coordenadoria Distrital de Educação 01, oferece o 
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Ensino Fundamental 1 e 2, o PPP (Projeto Político Pedagógico) não é atualizado, 

portanto apresenta a descrição de primeiro e segundo ciclo, a escola é mantida pelo 

Governo do Estado, através da SEDUC (Secretaria de Estado da Educação e Qualidade 

do Ensino). O PPP apresenta resumidamente a história da instituição, fundação e 

nomeação na seção “Histórico da Escola”.  

 

Análise do PPP e do Plano de Ensino de Ciências do Quarto Ano (Escola sem PCE) 

A análise do PPP, reflete uma gestão democrática, a pesar de não ser atualizado 

anualmente, o Projeto foi elaborado em conjuntura do corpo escolar e a filosofia da 

escola baseia-se em: “Ensinar a aprender e ensinar a ser”, os valores buscam educar 

cidadãos críticos e autônomos.  

O Artigo 21° é citado no PPP, prevendo a Educação Ambiental, Pluralidade 

Cultural, Literatura Amazonense, Povos Indígenas na Região Amazônica, porém a 

análise do Plano do quarto ano, mostra uma preocupação minimalista com as questões 

Amazônicas. Em contrapartida, o plano de ciências possui significativa preocupação 

com o desenvolvimento investigativo da pesquisa. O Eixo, “Os Seres Vivos”, tem como 

objetivo: “Por meio da pesquisa, investigar o conhecimento das pessoas sobre seres 

vivos de tamanho reduzido”.   

A inovação lúdica da pesquisa cientifica e as atividades externas são quase nulas 

nas citações do Plano em questão.  

A escola tenta fazer eventos informativos e de conscientização pelo menos 1 vez 

ao mês, porém as feiras cientificas não fazem parte do Planejamento e nem do 

desmembramento do Plano.  

O olhar crítico ao PPP e Plano de Ensino da ótica de mudança metodológica 

sugere o incremento e participação mais ativa dos alunos, o professor necessita saber o 

interesse cientifico de seu aluno, para que assim seja possível identificar as atividades 

mais apropriadas para cada um em suas particularidades, diversificando os temas e 

particularidades das crianças. 

Nos Anos Iniciais, é importante que o ensino parta de atividades que 

problematizem e despertem a curiosidade dos alunos, que estes consigam relacionar os 

temas com a própria realidade. 
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  O ensino deve mostrar a ciência como um elemento presente no cotidiano e que 

os conhecimentos adquiridos em sala de aula possam ser relacionados com o meio 

ambiente, a Amazônia, a tecnologia e a sociedade.  

Além disto, deverá haver a compreensão auto esclarecida de que o ser humano é 

parte do meio ambiente, formando assim cidadãos conscientes, críticos e indagadores, 

longe de tornarem-se alienados nas questões sociais. 

 

Benefícios do estudo das ciências embasado na investigação nos anos iniciais 

O estudo do tema “Ensino de ciências nos anos iniciais: a intervenção 

pedagógica para a formação do espírito cientifico” será aprofundado com base em 

autores que discutem o problema neste século. Dentre estes serão destacados Lorenzetti 

& Delizoicov, (2001); Tenreiro-Vieira & Vieira, (2011), Vygotsky (1998), (2007) e 

outros. Essa discussão será feita mediante uma divisão em tópicos, tais como: 1. 

Identificar os interesses científicos das crianças 2. A ação da escola para incentivar a 

pesquisa 3.  Postura pedagógica do professor em sala de aula. 

A pesquisa cientifica não deveria ser exclusiva para acadêmicos cursando 

graduação corrente pois quando se chega a fase adulta o julgamento e posicionamento 

de ideias é mais evidente, adultos e adolescentes quase não estão preocupados em fazer 

descobertas, simplesmente preferem provar que sua afirmação está correta. 

Toda criança ao adentrar a escola tem intenções muito maiores que apenas 

brincar, aprender é natural, nem sempre, ali naquele ambiente é onde a descoberta 

acontece, os interesses se aprimoram, as relações amadurecem e a imaginação flui. 

As crianças simplesmente criam e imaginam as coisas da forma mais natural 

possível, egoísmo seria se os adultos esquecessem que os olhos de uma criança 

observam além do superficial, elas sempre estão motivadas a descobrir algo novo. 

Atualmente o desenvolvimento das inteligências múltiplas das crianças são somados ao 

aproveitamento de grande parte do tempo usufruindo das novas tecnologias, o que torna 

uma geração em constante evolução intelectual, funcional e em busca de coisas que 

fujam da monotonia.  

“O que a criança é capaz de fazer hoje em cooperação, será capaz de 

fazer sozinha amanhã. Portanto, o único tipo positivo de aprendizado é 
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aquele que caminha à frente do desenvolvimento, servindo-lhe de 

guia; deve voltar-se não tanto para as funções já maduras, mas 

principalmente para as funções em amadurecimento. [...] o 

aprendizado deve ser orientado para o futuro, e não para o passado. ” 

(Vygotsky 1998, p. 129-130). 

Aprender com as devidas orientações é algo comum, porém é sabido que 

atualmente muitas das crianças, tornam-se autodidatas cada vez mais cedo, o 

amadurecimento intelectual é vivido diariamente durante o percurso que a criança 

diariamente desenvolve junto a família, amigos, escola e até mesmo sozinha. 

Educar em ciências, de acordo com Driver et al. (1999), implica fornecer ao 

aluno oportunidades de compreender e adquirir “formas científicas de conhecer”. De 

acordo com o autor:  

“As entidades e ideias científicas, que são construídas, validadas e 

comunicadas através das instituições culturais da ciência, dificilmente 

serão descobertas pelos indivíduos por meio de sua própria 

investigação empírica; aprender ciências, portanto, envolve ser 

iniciado nas ideias e práticas da comunidade científica e tornar essas 

ideias e práticas significativas no nível individual” (Driver et al. 1999, 

p.32-33).   

A aprendizagem das ciências envolve inserir o aluno em um mundo de 

significados novos. Implica em iniciá-lo em um modo diferente de pensar, ver e explicar 

o mundo, amadurecer sua capacidade e criticidade, deixa-lo familiarizado com a 

linguagem cientifica desde o início. 

 A aprendizagem das ciências é um processo social e individual de construção. 

Esse processo requer interação, analise interpretativa para que por fim o 

amadurecimento individual dos pensamentos e capacidade analisar e interpretar fatos. 

 

Modelo prático de iniciação do estudo de ciências e motivação ao adentrar o 

mundo científico. 

Para tornar possível a integração da criança ao mundo cientifico não é necessário 

passar para ela uma pesquisa extremamente elaborada e técnica, basta uma simples 

experiência que abra e desperte o interesse pelo estudo de ciências, focando a habilidade 

mais desenvolvida da criança.  
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“Na construção dessa concepção, as novas descobertas, trazidas por 

estudos realizados nas universidades e nos centros de pesquisa do 

Brasil e de outros países, tiveram um papel fundamental. Essa visão 

contribuiu para que fosse definida também, uma nova função para as 

ações desenvolvidas com as crianças, envolvendo dois aspectos 

indissociáveis: educar e cuidar”  (BRASIL, 2006) 

Um tipo de Educação Infantil focada no caráter questionador, na argumentação, 

na observação e na atitude de cidadão preocupado com o meio ambiente já é um início 

significativo. Para se construir conhecimentos para as crianças é preciso “agir, 

perguntar, ler o mundo, olhar imagens, criar relações, testar hipóteses e refletir sobre o 

que faz, de modo a reestruturar o pensamento permanente” (ROSA, 2001)  

As crianças se preocupam muito mais com o que elas desconhecem e sentem 

vontade de descobrir do que coisas prontas entregues a elas, a interação com o mundo, 

suas próprias observações como por exemplo ver uma planta crescer e ser capaz de 

observar cada etapa, suas diferentes mudanças, na folhagem, no tamanho ou até mesmo 

porque estão secando ou morrendo.  

 

Postura pedagógica do professor em sala de aula para a construção do ensino da 

ciência e formas de alfabetizar e aplicar o letramento cientifico nas series iniciais. 

Segundo o PCN (BRASIL, 1997), o professor deverá assumir o papel de 

mediador entre o conhecimento científico e os alunos. As ações didático-metodológicas 

devem aproximar e articular os conteúdos escolares ao contexto social dos estudantes, 

possibilitando a ampliação de conhecimentos e a construção de novos saberes 

necessários e úteis à vida. Em vista disso, os PCN (BRASIL, 1997) propõem que os 

conteúdos de ciências sejam trabalhados a partir da problematização de temas 

socialmente relevantes que permitam abordar a ciência e a tecnologia, abarcando as 

intrincadas relações entre estas e os aspectos históricos, sociais, econômicos, culturais. 

O currículo da educação básica, em especifico a educação infantil abrange o 

estudo de ciências e este deverá ser executado pelo professor de forma lúdica para 

desperta o interesse da criança rapidamente ao seu tempo e ritmo. 

“É dever do professor ficar atento aos interesses das crianças, o 
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trabalho pedagógico exerce um importante papel no processo de 

formação conceitual, e no desenvolvimento das funções psicológicas 

superiores. O docente atua, portanto, de modo ativo na aprendizagem 

conceitual e no desenvolvimento da criança, pois, “o aprendizado é 

uma das principais fontes de conceitos da criança em idade escolar, e é 

também uma poderosa força que direciona o seu desenvolvimento, 

determinando o destino de todo o seu desenvolvimento mental” 

(Vygotsky 1998, p. 107).   

Nesse contexto, o papel dos professores nos anos iniciais “[...] é justamente o de 

forçar a ascendência dos conceitos cotidianos, de mediar o processo que vai abrindo 

caminho para a posse dos conceitos científicos [...]” Lima & Maués (2006, p. 170). 

 “A tarefa do professor é mediar o conhecimento científico e os 

alunos, auxiliando-os a atribuir sentido pessoal ao modo como as 

proposições do conhecimento são construídas e validadas, por isso a 

importância da peculiaridade de interesse individual de cada aluno” 

(Driver et al. 1999).   

Uma ideia para trabalhar ciências de forma prática seria adotar para a turma um 

bicho de estimação, um camundongo, um peixe ou animal legalizado para cuidados 

domésticos. Além de ser uma prática divertida e prazerosa, a observação do 

comportamento do animal despertaria o interesse pela investigação científica e 

observação das mudanças naturais. A adição da flora como: Um cacto, uma flor 

amazônica ou até mesmo um pé de feijão que possam ser adicionados as experiências e 

convívio diário da criança com a observação e percepção.  

Para tanto, o professor precisa planejar suas ações, de tal modo que as atividades 

investigativas possibilitem espaço de debate, argumentação, comunicação, análise de 

evidências, estabelecimento de relações entre essas e as explicações teóricas, bem como 

a sistematização do conhecimento. Assim, as tarefas em sala de aula podem conduzir à 

elaboração dos significados individuais, a partir do constante confronto com os 

significados sociais em circulação Lima & Maués (2006). 

 

A importância do projeto FAPEAM (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 

do Amazonas) para o desenvolvimento científico na escola 

 Alguns Projetos atualmente no Estado do Amazonas, possuem foco no ensino 

cientifico das escolas como o FAPEAM, com o objetivo de promover o programa de 
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ciências nas escolas também conhecido como: PCE. A importância de projetos como 

este é exatamente desenvolver o letramento cientifico e faze-lo parte da realidade 

escolar, no ano de 2019, Manaus possui 264 escolas com propostas aprovadas pelo 

projeto, os outros municípios em totalidade 247 têm aprovações. A cidade de Manaus 

de acordo com o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), A SEDUC 

(Secretaria de Educação) possui 367 escolas na capital, sendo estas de Ensino 

Fundamental ao EJA (Educação para Jovens e Adultos). E a SEMED (Secretaria 

Municipal de Educação) 115 Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIS). 

O projeto FAPEAM têm o objetivo principal de engajar as escolas no meio 

cientifico, a presença mediadora do projeto é capaz de movimentar diversos projetos nas 

escolas.  

 

DISCURSÕES E RESULTADOS 

 A pesquisa aponta que os projetos voltados para o estudo científicos estão 

tomando grandes proporções, porém, algumas escolas possuem pouco ou nenhum 

acesso ao desenvolvimento cientifico, prejudicando o processo de desenvolvimento do 

espirito cientifico, as teorias apontam que a melhor idade para desenvolver as 

inteligências múltiplas sem o risco de atrofia-las é o início da fase pré-operatória, 

segundo Piaget.  

 A interação da criança com o cotidiano e construção de uma pesquisa 

investigativa torna muito mais prazeroso o início formativo de um pequeno pesquisador.  

As hipóteses formuladas junto das indagações do problema inicial, tinham a 

proposta de solucionar o desconhecimento dos interesses científicos, não existem 

métodos claros no Plano, nem na entrevista realizada em campo para analisar o interesse 

das crianças, este ponto poderia ser solucionado em uma simples roda de conversa na 

qual seria voltada ao mundo cientifico, com perguntas curtas e simples e anotações 

individuais vindas do educador, após a confecção de um perfil cientifico de cada aluno é 

interessante colocar em prática com atividades voltadas para cada grupo formado a 

partir dos interesses individuais de cada um.  

A possibilidade da utilização de uma sequência didática nas aulas de ciências 

deve ser crucial, promovendo o uso de novas metodologias significativas e capazes de 
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melhorar o desempenho do professor e o ensino de ciências na educação infantil 

promovendo assim resultados relevantes que proporcionam retorno aos discentes.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A alfabetização e letramento cientifico ainda não abrange todas as escolas de 

educação pública, tratando-se dos documentos analisados, ainda são necessários o foco 

nas habilidades individuais mais desenvolvidas pelos alunos mesmo havendo o estudo 

prático de ciência, não é em sua maioria voltado para realidade amazônica, a prática não 

se anula no Plano Curricular, porém, ainda é necessário o planejamento engajado no 

despertar do espirito pesquisador.  

 A aprendizagem cientifica por meio de jogos educativos que envolvam as 

crianças com intuito de aprendizagem, não deverão ser descartados. A geração atual, 

vivente no século XXI, é composta de pequenos pesquisadores em potencial. 

As atividades implantadas nas escolas podem estar em consonância com as 

atividades de investigação, porém, se trabalhadas de forma desordenadas e 

descontextualizadas, essas atividades descaracterizam a investigação. 

A riqueza do trabalho cientifico nos anos iniciais a partir dos conhecimentos que 

estão presentes no cotidiano da criança oportuniza a aprendizagem lúdica e 

significativa. Neste sentido, as atividades investigativas motivam as crianças, desde que 

seja pautada em uma problematização, estimulando-as a construírem hipóteses a fim de 

resolver o problema proposto pelo educador em sala.  

As explorações de atividades planejadas permitem o confronto dos 

conhecimentos prévios das crianças. A situação de uma simples experiência com uma 

borboleta que passou voando pode impulsionar o estudo da metamorfose antes de virar 

aquela borboleta, pois são situações reais observadas e discutidas por meio de práticas 

experimentais contextualizadas que fazem nascer o espírito científico e a vontade de 

investigar e obter resultados.  

As maiores contribuições de atividades investigativas podem ser estabelecidas 

na compreensão de alguns conceitos científicos básicos, relacionados ao ensino de 

ciências, ainda que as explorações de atividades planejadas permitam confrontar os 

conhecimentos prévios das crianças, pois são situações reais observadas e discutidas por 
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meio de práticas experimentais dentro de um contexto, a observação do Plano Escolar, 

do PPP, demonstra a insistência na aplicação de conteúdo. Isto ocorre, pois, a escola 

não possui um laboratório para que as crianças vejam uma célula de perto através de um 

microscópio. 

As atividades investigativas voltadas para as series iniciais viabilizam a 

construção do conhecimento, descrição e entendimento de fenômenos coerentes, 

contribuindo assim para as primeiras aproximações da alfabetização e letramento 

cientifico ao longo de sua vida escolar. Quando o professor desenvolve atividades nesta 

perspectiva é um grande avanço, pois oportuniza a criança se apropriar e valorizar o 

conhecimento que ela já vivencia desde pequena, aumentando essa ligação com o 

próprio ambiente e espaço onde ela vive. Isso faz com que elas valorizem não só o 

conhecimento, mas também o ambiente familiar, escolar e sua comunidade. 
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RESUMO 

Este artigo estuda a inclusão da criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na educação 

infantil em um Centro Municipal de Educação Infantil. Objetivou-se compreender os desafios 

para a inclusão da criança com Transtorno do Espectro Autista em um Centro Municipal de 

Educação Infantil (CMEI) da zona Sul da cidade de Manaus, tendo como objetivos específicos: 

conhecer o conceito do Transtorno do Espectro Autista e pesquisar a importância da escola no 

contexto da educação inclusiva como um ambiente socializador da criança e de seu 

desenvolvimento. O estudo foi fundamentado com os seguintes autores: Schwartzman (1994), 

Baptista; Bosa (2002), Torres Gonzáles (2002), Lakatos; Marconi (1991) e Mantoan (2015). A 

pesquisa é de abordagem qualitativa, tendo como procedimento metodológico a análise 

bibliográfica, documental e pesquisa de campo em uma unidade de ensino infantil. A inclusão 

escolar, garante o acesso à todos desde o início da trajetória educacional, objetivando o 

desenvolvimento integral do sujeito. Por isso, a inclusão da criança com Transtorno do Espectro 

Autista na Educação Infantil é muito importante para combater a exclusão social, que ainda é 

observada na sociedade atual. Os resultados da pesquisa mostram que os estudos sobre o 

autismo ao longo do tempo precisaram da cooperação de muitas áreas do conhecimento para 

serem desenvolvidos e que ainda hoje existe muitos aspectos a serem pesquisados. No que se 

refere a inclusão da criança nas instituições de educação infantil com base nos documentos 

analisados percebe-se que a educação na perspectiva inclusiva deve ser realizada para garantir o 

pleno desenvolvimento da criança com Transtorno do Espectro Autista, mostrando ser um 

importante ambiente de socialização, proporcionando a ela novas experiências cognitivas, 

afetivas, psicomotoras e de aprendizagem. As contribuições do estudo realizado mostram que 

muitas conquistas foram alcançadas na área da educação, mas que ainda há muito a caminhar 

até que possam se tornar ações efetivamente. 

 

Palavras-Chave: Criança pequena; Transtorno do Espectro Autista; Educação inclusiva. 
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INTRODUÇÃO 

A palavra autismo ainda traz consigo muitos preconceitos, e aos profissionais 

da educação muitas vezes expectativas confusas, pois a formação do educador na 

perspectiva inclusiva requer mudanças não somente pedagógicas mas principalmente de 

mentalidade.  

Percebemos nas pesquisas realizada sobre o autismo que o assunto é um 

desafio para todos os profissionais envolvidos, o que pode ser observado devido a 

quantidade de estudos sobre o assunto em diversas áreas do conhecimento. Percebemos 

que o Transtorno do Espectro Autista (TEA), passou por modificações quanto a sua 

definição e causas. Na área da educação a garantia da escolarização na perspectiva da 

educação inclusiva prevista na legislação para ser efetivada requer uma mudança de 

mentalidade em todo a comunidade escolar. 

O problema norteador do estudo refere-se à: Quais os desafios para a inclusão 

da criança com transtorno do espectro do autismo (TEA) na educação infantil? 

Com isso, a pesquisa é relevante para compreender os desafios para a educação 

na perspectiva da educação inclusiva da criança com Transtorno do Espectro Autista na 

Educação Infantil, para isso tem como objetivos: pesquisar o conceito do autismo e  

pesquisar como o ambiente escolar pode contribuir para a inclusão da criança com  

Transtorno do Espectro Autista. 

As seções estão divididas em duas seções principais sendo a primeira o breve 

conceito do autismo, tendo como aporte teórico principal Schwartzman (1994) e na 

segunda tratando sobre a importância da escola no contexto da educação inclusiva como 

um ambiente socializador da criança e de seu desenvolvimento Mantoan (2015) e 

Baptista e  Bosa (2002), além do Referencial Curricular Nacional para a Educação 

Infantil (1998) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva  (2008). 
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OBJETIVOS 

 

OBJETIVO GERAL 

Compreender os desafios para a inclusão da criança com transtorno do espectro 

autista em um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) da zona Sul da cidade de 

Manaus. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Conhecer o conceito do Transtorno do Espectro Autista; 

Pesquisar a importância da escola no contexto da educação inclusiva como um 

ambiente socializador da criança e de seu desenvolvimento; 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa de abordagem qualitativa teve como análise metodológica o estudo 

bibliográfico e documental, segundo Lakatos; Marconi (1991, p. 183), “abrange toda 

bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, 

boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico 

etc.,” e sua finalidade é que o pesquisador tenha acesso a todas os tipos de informações 

e meios de comunicação sobre o assunto. 

Conforme Lakatos; Marconi (1991) tendo como etapas realizadas a 

identificação, localização, compilação e fichamento das obras: Schwartzman (1994) 

tratando sobre o histórico do autismo.  Autismo e educação: reflexões e propostas de 

intervenção – Cláudio Roberto Baptista e Cleonice Bosa (2002) trouxe através da 

pesquisa realizada a relação do autismo, educação e os desafios dos educadores em sala 

de aula. 

A contribuição da obra de Maria Teresa Eglér Mantoan (2015) foi fundamental 

para saber o que é inclusão escolar e a importância do Projeto Político-Pedagógico na 

perspectiva da educação inclusiva. 

O caminho da pesquisa foi iniciado na disciplina de Metodologia da pesquisa 

em educação com a elaboração do pré-projeto, dando continuidade ao tema escolhido na 
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disciplina de Projeto de pesquisa I, onde foram feitos as pesquisas mais aprofundadas 

quanto ao assunto do projeto. 

Na disciplina de Metodologia da pesquisa em educação as etapas realizadas 

quanto ao pré-projeto: definição do tema/problema de estudo, estruturação do pré- 

Projeto, Apropriação das referências teóricas, Detalhamento da metodologia de estudo 

do tema, apresentação da versão final do Pré-Projeto de Pesquisa. Em seguida na 

disciplina de Projeto de Pesquisa I, através de oficinas foram feitas as pesquisas e 

estruturação do projeto com a finalidade de alcançar os objetivos do mesmo, no qual ao 

final da disciplina foi feita a apresentação oral com o auxílio de projeção multimídia 

para a professora e alunos da disciplina. Tendo na disciplina de Projeto de Pesquisa II, a 

realização da pesquisa de campo onde foi escolhida como lócus do estudo um Centro 

Municipal de Educação Infantil (CMEI) da zona Sul da cidade de Manaus com crianças 

com Transtorno do Espectro Autista na rede de ensino regular. 

Inicialmente foi feita a visita e apresentação do projeto à diretora que informou 

que o CMEI tem em seu quadro alunos com Transtorno do Espectro Autista e sala de 

recurso multifuncional. Posteriormente foi realizada a visita com o objetivo de analisar 

o Projeto Político-Pedagógico na perspectiva da educação inclusiva. 

 

RESULTADOS 

 

BREVE CONCEITUAÇÃO DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

 

O primeiro objetivo foi alcançado, como resultado da pesquisa bibliográfica  o 

que um dos principais autores descreve sobre o autismo. Segundo Schwartzman (1994, 

p. 7), “trata-se de uma condição crônica com início sempre na infância, em geral até o 

final do terceiro ano de vida, que afeta meninos em uma proporção de quatro a seis para 

cada menina, e com prevalência de, pelo menos, 4:10.000”. É importante que no 

ambiente escolar, sejam observadas com bastante atenção as interações em que a 

criança pequena está inserida, pois como tratam os autores posteriormente uma das 

principais áreas que ficam comprometidas são  das relações sociais. 
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Para Bosa (2002), Leo Kanner (1943) e Hans Asperger (1944) contribuíram 

com seus relatos sistemáticos, de casos que acompanhavam e com isso trouxeram 

informações sobre a síndrome que ainda não era conhecida. Conforme Kanner (1943): 

 

constatou, nas crianças que atendia, uma inabilidade no relacionamento 

interpessoal que as distinguia de outras patologias como a esquizofrenia: “o 

distúrbio fundamental mais surpreendente, ‘patognômico’, é a incapacidade 

dessas crianças de estabelecer relações de maneira normal com as pessoas e 

situações desde o princípio de suas vidas” (KANNER, 1943, p. 242 apud 

BOSA, 2002, p. 23). 

 

No ambiente escolar a inclusão da criança com Transtorno do Espectro Autista 

é extremamente importante, para que possa ser desenvolvida a interação com outras 

crianças. As interações e brincadeiras são bases da Educação Infantil, favorecendo a 

todas as crianças em sua formação social e oportunizarão a todas elas vivenciarem a 

diversidade desde essa etapa da educação. 

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais-DSM 5: 

 

[...] O transtorno do espectro autista engloba transtornos antes chamados de 

autismo infantil precoce, autismo infantil, autismo de Kanner, autismo de alto 

funcionamento, autismo atípico, transtorno global do desenvolvimento sem 

outra especificação, transtorno desintegrativo da infância e transtorno de 

Asperger. (2014,p. 53). 

 

 

Observa-se com base no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais-DSM 5 que os avanços realizados nos estudos referente ao autismo, trouxeram 

modificações em sua nomenclatura e abrangência. Saber sobre isso, nos mostra que 

vários foram os pesquisadores e suas contribuições para as informações que temos até 

os dias atuais e nenhum isoladamente poderia ter avançado sem a contribuição do outro. 

Como afirma Bosa (2002): 

 

Finalmente, cabe ressaltar a mudança na forma de conceber o autismo, 

passando da condição de “doença” com identidade definida e distinta dos 

quadros envolvendo problemas orgânicos para a de “síndrome” (conjunto de 

sintomas). Dessa forma, quando se fala em transtornos ou síndromes 

autísticas, quer-se designar a “tríade de comprometimentos” 

independentemente da sua associação com aspectos orgânicos. Em outras 

palavras, a síndrome do autismo identifica um perfil comportamental com 

diferentes etiologias (Gillberg, 1990, apud Bosa 2002, p. 31). 
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Por isso, deixar de ver a criança com Espectro do Autista como paciente, 

desafia o educador em refletir sobre suas concepções pedagógicas e sobre a educação 

que irá  contribuir para o desenvolvimento da criança.  

 

A ESCOLA INCLUSIVA COMO AMBIENTE SOCIALIZADOR DA CRIANÇA 

COM TEA E SEU DESENVOLVIMENTO 

 

No ambiente escolar, espaço onde as crianças têm a oportunidade de convívio 

com outras pessoas que não fazem parte do seu grupo familiar, a criança com TEA, 

semelhantemente com as demais crianças tem dificuldades nessa mudança, no entanto o 

desafio é maior pensam os educadores. Conforme Baptista e Bosa (2002), saber qual a 

melhor forma de educá-los e como deve ser o espaço escolar para auxiliar em seu 

desenvolvimento são questões que fazem parte da realidade de docentes e dos demais 

envolvidos. 

Objetivando pesquisar o ambiente de aprendizagem como espaço de 

socialização da criança com TEA foi realizada a pesquisa de campo em um Centro 

Municipal de Educação Infantil localizado na zona sul da cidade de Manaus, onde foi 

analisado o Projeto Politico-Pedagógico observando em sua construção o que diz 

respeito à educação inclusiva. 

Acredita-se que a partir do Projeto Político-Pedagógico construir um 

planejamento que corresponda a realidade da escola e que seja flexível frente as 

mudanças é essencial.Como afirma Mantoan (2015, p. 29), “na perspectiva da inclusão, 

o sistema de ensino é provocado, desestabilizado, pois o objetivo é não excluir 

ninguém, melhorando a qualidade de ensino das escolas e atingindo todos [...]”. Por 

isso, a inclusão requer que no Projeto Político-Pedagógico esteja presente esse 

comprometimento da educação acessível a todos. 

Observa-se que de acordo com o marco situacional do Projeto Político-

Pedagógico (PPP) de um Centro Municipal de Educação de Manaus no que se refere a 

exclusão social (2016):  
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Se observarmos criticamente a sociedade atual, vamos constatar que vivemos 

em uma sociedade injusta, onde a violência, a falta de amor ao próximo, a 

falta de solidariedade e a falta de caráter está dominando a nossa sociedade. 

As desigualdades são alarmantes, gerando, por conseguinte, um quadro de 

exclusão social e é esse quadro que caracteriza nossa sociedade, em sua 

grande maioria, com baixo poder aquisitivo, falta de segurança, precariedade 

dos serviços públicos, desemprego e infelizmente todos estes fatores vem 

causando em nossa população um desestímulo gerando acentuadas 

desigualdades sociais. (PPP, 2016, p. 14) 

 

 

A escola tem papel fundamental para combater a desigualdade social e a 

inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista é uma forma de efetivamente 

garantir a igualdade de escolarização à todos.  

O direito à educação inclusiva na escola de ensino regular é garantida pela Lei 

n.12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista. Como pode-se perceber Mantoan (2015), essa lei foi 

criada por pressão da sociedade civil organizada e por setores do poder público que 

eram a favor do direito das pessoas com deficiência à inclusão escolar. A garantia da 

inclusão à criança no ambiente escolar permite que ela desenvolva habilidades sociais 

que tornam-se possíveis devido a convivência com as demais crianças e adultos. 

O acesso à educação no ensino regular é o direito previsto na legislação e 

garante aos educandos o exercício da cidadania, como afirma no item 3.3 marco 

operativo do Projeto Político-Pedagógico(2016):  

 

Sabedores e conscientes da importância do Papel da escola na construção e 

na formação de cidadãos mais críticos, solidários, reflexivos e participativos, 

almejamos alunos capazes de construir novos conhecimentos, desenvolver a 

autonomia e que sejam capazes de exercer a cidadania assim como respeitar e 

ser respeitado. (PPP, 2016, p. 18) 

 

 

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) do Centro Municipal de Educação 

Infantil como um documento norteador das políticas de ensino busca por meio de outros 

projetos responder a demanda dos desafios para a inclusão da criança com Transtorno 

do Espectro Autista. Portanto, destacamos os objetivos, PPP (2016):  

 

Proporcionar a todos os alunos o desenvolvimento de suas potencialidades 
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para que aprendam os conteúdos necessários para a vida em sociedade; 

Utilizar diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para a 

construção do conhecimento; 

Valorizar o aluno como sujeito do processo de aprendizagem; 

Utilizar atividade que atendam e respeitam o que pressupões o RCNEI, 

dentro dos eixos e subeixos que permeiam a Educação Infantil (PPP, 2016, p. 

21).  

 

Os projetos pilotos que foram formulados para alcançar os objetivos propostos 

no Projeto Político-Pedagógico da unidade de ensino infantil foram:  

 

Quadro 01: Programa/ Projetos 

Nº Programa/Projeto Objetivo Abrangência Responsáveis 

01 Projeto Meu 

Amigo Semáforo 

Desenvolver os valores 

essenciais à vida e à 

convivência socialmente 

justa por meio da 

Educação e do Ensino 

no Trânsito. 

Do Maternal 

ao 2º período 

Professora titular 

da turma. 

02 Projeto Dengue e 

Meio Ambiente. 

Compreender sobre a 

importância do Meio 

Ambiente para os seres 

vivos. 

 

Do Maternal 

ao 2º período 

Professora titular 

da turma. 

03 Projeto 

Alimentação 

Saudável 

Desenvolver hábitos de 

alimentação saudável 

Do Maternal 

ao 2º período 

Professora titular 

da turma. 

Fonte: Projeto Político-Pedagógico de um Centro Municipal de Educação Infantil.  

 

Por isso, a interação que o ambiente educacional proporciona a criança com o 

contato com os valores morais e éticos, as novas rotinas e principalmente com crianças 

que são diferentes dela por suas características pessoais, socioculturais, contribuem para 

a inclusão da criança com Transtorno do Espectro Autista. 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (MEC, 2008), a educação especial passa a fazer parte da proposta 

pedagógica do ensino regular. Sendo oferecida se necessário a oferta do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) em todos os níveis da educação de ensino. 

 

Por isso, com base no projeto político-pedagógico pesquisado observa-se que o 
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documento institucionaliza a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

na sala de recurso multifuncional, e consta em seu quadro de docentes o profissional 

com formação referente a exigida na Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva.  

Torres Gonzáles (2002), enfatiza que para uma “concepção integral da pessoa” 

não teria que ter distinção do objetivo da educação especial e educação regular, ambas 

deveriam ser responsáveis pela integração na sociedade. Por isso é importante sim 

reconhecer quais as dificuldades da criança com TEA, mas possibilitar o 

desenvolvimento desde a educação infantil é essencial, contemplando a tripla função de 

cuidar, educar e brincar. Isso mostra que a educação infantil é uma etapa da educação 

que requer muito preparo dos educadores e seriedade quanto o cumprimento da 

legislação, mostrando que o caminho a ser percorrido não depende somente do docente, 

mas sim de uma parceria que envolve o sistema educacional e o poder Público. 

 

CONCLUSÕES 

 

Os desafios para a inclusão da criança com Transtorno do Espectro Autista é 

percebida pelos estudos realizados como se fosse uma teia, pois a inclusão não diz 

respeito somente aos profissionais da educação. Ela envolve todos que participam do 

processo de ensino e aprendizagem. 

Observa-se que o significado dos termos relacionados a temática se modificaram 

não por acaso, mas para darem conta da realidade das crianças e de suas necessidades. 

Mas que ainda existem avanços a serem realizados na educação das crianças com 

Transtorno do Espectro Autista. 

As leis referentes as pessoas com Transtorno do Espectro Autista foram criadas 

com base nas pressões da sociedade civil organizada e para serem efetivadas precisam 

da colaboração de todos, para que as atitudes de cada um localmente possam repercutir 

globalmente. 

Com base na pesquisa de campo realizada no Centro Municipal de Educação 

Infantil, observa-se que segundo o Projeto Político-Pedagógico os objetivos da escola, 

de formar cidadãos que respeitem o próximo, que sejam solidários, e desenvolvam suas 
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potencialidades como sujeitos do processo de aprendizagem são para todos. Portanto, as 

crianças devem ser respeitadas em suas necessidades e especificidades, para a 

construção de valores morais e éticos que refletirão na sociedade. Sendo esse o espaço 

essencial para a criança com TEA no desenvolvimento da sua identidade, autonomia e 

aprendizagem.  

A construção do Projeto Político- Pedagógico do Centro Municipal de Educação 

Infantil localizado na zona sul da cidade de Manaus apresentou correspondência com as 

diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, tendo o Atendimento Educacional Especializado, oferecido na sala de 

recursos multifuncional. 

O estudo mostra que a temática sobre o Transtorno do Espectro Autista é bem 

ampla e esse passo inicial no percurso da pesquisa é essencial para trazer contribuições 

para a reflexão sobre a inclusão escolar das crianças na Educação Infantil. Cientes de 

que grandes conquistas foram alcançadas na área da educação e previstos no documento 

norteador da escola, mas que não podemos afirmar se realmente são efetivados. 
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RESUMO 

Este artigo discute a importância da gestão escolar e os impactos causados no ambiente 

educacional, tendo como objetivo geral a análise da ação da gestão, positivamente ou 

negativamente na vida dos envolvidos no processo educacional, sendo estes discentes, docentes 

e participantes da realização do funcionamento direto e indireto da escola. Têm como objetivos 

específicos analisar o processo de desenvolvimento dos documentos que regem as escolas como 

o Projeto Político Pedagógico (PPP) e a existência ou menção ao conselho escolar na 

composição documento, observando como é fomentado e pensado para promover mudanças e 

melhorias para as crianças, observando o papel fundamental da escola ao lidar com as 

especificidades apresentadas na instituição escolar, analisar se há inclusão dos membros da 

comunidade, pais e familiares dos alunos e analisar a data mais recente do documento, com o 

propósito de analisar o tempo de atualização documental. Os autores que fundamentam este 

estudo, abordando teses sobre a gestão são: Paro (2017), Libâneo (1994/2004), Garbi (2008), 

Beber (2013), Vygostsky (1989) e Freire (1987), a pesquisa é de cunho bibliográfico quali- 

quantitativo, intertextualizando a abordagem dos autores sobre a gestão escolar, interligando a 

visão das teses com a forma de desenvolvimento documental atual implantado nas escolas. Os 

resultados da pesquisa, baseiam-se no processo de desenvolvimento do trabalho da gestão 

escolar, baseado na construção da documentação que apresenta a proposta da escola, a 

composição dos planos curriculares utilizados em sala de aula e como o uso das ferramentas 

teóricas na elaboração destes acontecem. A política escolar pode refletir diretamente na 

formação da criança, o principal motivo é com a execução que consta nos documentos 

realmente acontece em sala de aula, sendo assim possível o encontro de um paradigma dinâmico 

preocupado em promover a descentralização, a democratização e a construção da autonomia da 

escola e do professor, harmonizando o papel crucial de cada integrante, deixando o papel de 

agente passivo e tornando-se sujeito de ação. 

 

Palavras-Chave: Educação, Gestão, Crianças  
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INTRODUÇÃO 

A gestão Escolar e seus impactos no ambiente educacional é um artigo voltado 

para a compreensão do trabalho realizado pela gestão escolar e como este trabalho afeta 

a vida e desenvolvimento dos alunos, observando como professores, gestores, 

pedagogos, familiares e crianças fazem parte deste processo e de que forma este 

processo é gera impacto em suas vivencias no ambiente educacional. 

 A escolha do tema para este trabalho surgiu a partir da percepção da falta de 

diálogo entre esses três núcleos tão importantes para a formação das crianças, pois é 

apenas com um processo de gestão voltado para o compromisso, respeito, 

desenvolvimento e inclusão familiar que a escola conseguira obter êxito em suas 

propostas de ensino, havendo a necessidade de se discutir o currículo escolar, e o 

projeto político pedagógico. 

Assim para fundamentar este estudo, as teorias de base são de autores 

conhecidos que tratam temas norteadores da gestão escolar, estes como: Paulo Freire 

que em seu vasto trabalho ressaltou a importância do envolvimento de cada um dos 

participantes do ambiente escolar na forma de fomentar trabalhos, de pensar em um 

ambiente que vá além da mera transmissão de conteúdo, mas que impactar na formação 

de cidadãos críticos, envolvidos com as atividades propostas pela escola e que acima 

disso, consigam construir conhecimento. 

Para além de Freire, Vitor Paro e Ilma Beber, foram utilizados para ressaltar a 

importância de uma gestão democrática de qualidade, porque não basta ser democrática, 

ela precisa alcançar a todos os alunos, deixando de ser uma utopia e virando uma 

realidade nas escolas como afirma Vitor Paro. Porém, só vai ocorrer a partir da 

autonomia clara da comunidade educacional como social, sobre a importância da 

gestão. 

Observando todos os pontos ressaltados acima, o artigo divide-se em três eixo 

principais sendo eles: análise dos documentos oficiais seguido da análise dos papeis 

desempenhados pela gestão escolar seguido da importância e impactos que a mesma 

tem dentro do ambiente educacional. 
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METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada no desenvolvimento deste trabalho foi de cunho 

bibliográfico documental, com seu foco voltado para a compreensão do entendimento 

do processo de gestão escolar e em como ele é formado, observando quais as bases 

usadas para a sua formação e quais aspectos são levados em consideração para pensar 

esse documento. 

Ressaltando a importância de se pensar em um plano de gestão que pense em 

cada um dos indivíduos presentes neste ambiente  e que possa afetar a  vida de todos os 

envolvidos, que leve em consideração aspectos sociais, históricos, culturais e 

principalmente a realidade em que a escola está inserida, pontuando o fato de que todas 

as escolas vivenciam realidades distintas e por esse fator cada uma precisa saber quais 

suas especificidades, ter uma espécie de diagnóstico acerca de seus alunos e suas 

realidades, que são especificas para cada aluno e escola, para poder elaborar um projeto 

político pedagógico que se adapte e leve em consideração todos esses pontos. 

Faz-se a partir destes pontos, um estudo dos materiais documentais voltados para 

a gestão escolar que se somam aos autores citados e apresentam um caminho para uma 

gestão de qualidade, para buscar uma visão mais ampla sobre como a gestão atua na 

vida e nas relações existentes no ambiente escolar. 

 

RESULTADOS 

 

Para o desenvolvimento deste artigo foi necessário um longo processo de 

pesquisa direcionada a gestão escolar e todos os seus aspectos principais para a 

elaboração e aprofundamento. Avançando assim para a fase de pesquisa onde o material 

utilizado para estudo da estrutura escolar foi pesquisado pode-se ver e fazer um 

parâmetro entre o que foi pesquisado com e com o que os autores sugerem como uma 

gestão escolar democrática e de qualidade. 

Observando que para falarmos de gestão escolar, precisa-se em primeiro lugar 

saber o que é um projeto político pedagógico que de acordo com a Base Nacional 

Comum é um documento que define as diretrizes que serão implementadas na escola 
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para aprendizagem e formação integral dos alunos. 

Para fomentar um pensamento acerca da gestão escola e seus impactos no 

ambiente educacional é importante saber o que é gestão escolar, para partimos a um 

entendimento maior, como seu meio de atuação, englobando pontos como seu processo 

de fomentação até o processo de se fazer uma gestão realmente democrática para todos 

os envolvidos nela. Entendendo que a gestão escolar é uma, 

 

Ideia de autonomia escolar, à participação da sociedade e da comunidade, à 

criação de escolas comunitárias, cooperativas e associativas e ao fomento às 

associações de pais. Assim, no âmbito da gestão escolar, o estabelecimento 

de ensino passou a ser entendido como um sistema aberto, com culturas e 

identidades próprias. (SANTOS, VERBETE,2001, p1) 

 

Análise dos Documentos  

 

Levando esses aspectos em consideração é importante salientar que durante o 

estudo de documentos, a pesquisa elaborada tinha o intuito de revelam fatos sobre o real 

estado em que a escola está inserida levando em consideração as propostas feitas por 

seu PPP e como elas são de fatos organizados e efetuados pela gestão escolar e seu 

corpo docente. 

Observando pontos norteadores do projeto político pedagógico como a esquipe 

pedagógica e docente da escola, identificação, localização, níveis e modalidades do 

ensino, histórico da escola e comtemplando, também, os contextos físicos, sociais e 

culturais que norteiam a escola. 

Ressaltando que a gestão democrática no sistema de ensino brasileiro, leva em 

conta que seu objetivo é o de ultrapassar o modelo de uma mera administração do 

ambiente escolar, agregando a escola e o diretor autonomia para pensar em um ambiente 

democrático de participação, onde: “Descentraliza o poder decisório de uma única 

pessoal, e passa a ter uma efetiva participação dos demais integrantes” FREITAS, 2016, 

p. 17 

Um ponto de total importância para o desenvolvimento de um ambiente escolar 

que possibilite o desenvolvimento das crianças é a participação familiar dentro da 

escola, para que haja uma conversa entre todas as partes envolvidas para que o 

proposito e missão da escola, que são os de promover o conhecimento e 
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desenvolvimento de cidadãos críticos, seja atingido. 

Assim o envolvimento familiar chama a atenção no projeto político pedagógico 

analisado, que propunha envolver as famílias durante o decorrer do ano letivo por meio 

de reuniões intercaladas, com horários flexíveis para os pais, feiras culturais que buscam 

uma participação familiar e um grupo com os pais por meio de mídias sociais. 

Para este processo todo acontecer é preciso que a gestão da escola esteja 

trabalhando para cuidar e perceber todas estas necessidades que a escola, professores, 

pais e alunos possam vir a apresentar. É neste ponto em que a gestão se faz necessária 

para entender as necessidades do ambiente escolar. 

Esse pode não ser um trabalho facial, porem ele se faz necessário para alcançar 

pontos de entendimento por parte da escola em temas relacionados ao contexto social 

das crianças presentes na escola, por exemplo, pois a escola precisa entender que essa 

relação requer “Ouvir meninos e meninas, sociedade de bairros, pais, mães. Diretores, 

delegados de ensino, professores, professoras, supervisoras, comunidade científica, 

zeladores, merendeiras” (FREIRE,1987) 

E este de fato foi um ponto perceptível no projeto político pedagógico analisado, 

assim como a participação ativa de pais, professores e os demais participantes na 

fomentação deste documento, expondo que esse processo de formação do projeto 

político pedagógico deve estar alinhado a uma constante interação entre todos esses 

núcleos. 

Esse processo de interação deve ser pautado no diálogo e na confiança. Para 

isso a escola deve oportunizar “situações de encontro” a fim de conhecer os 

recursos da comunidade e os aspectos da sua realidade, visando à melhoria 

do ensino-aprendizagem. (EDUCAR, 2010 p. 279-291) 
 

Papeis desempenhados pela Gestão 

 

O projeto político pedagógico é um documento norteador dentro do ambiente 

escolar pois ele pensa em aspectos sociais, educacionais e políticos, mas ele funciona 

como uma base para o trabalho que é realizado em sala de aula. O plano de aula e o 

plano de ação pedagógica também são documentos que precisam de atenção, pois 

ambos pensam no micro das ações realizadas dentro de sala de aula. 
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Os planos de aula analisados fomentavam uma linha de pensamento que abrangia 

todo o ano escolar a ser vivenciado, levando em consideração que as crianças que o 

vivenciariam estavam todas no mesmo nível de aprendizagem e desenvolvimento.  

Já o plano pedagógico contava com a participação dos professores em seu 

processo de desenvolvimento e tinha como ponto fundamental buscar um fazer um 

mapa da situação social e de aprendizagem das crianças. 

Assim todos esses documentos exercem um papel de suma importância no 

processo de gestão escolar, pois eles possibilitam a fomentação de uma gestão 

pedagógica democrática de qualidade e o que realmente acontece no âmbito escolar, se 

ela atinge a todos os envolvidos, passando por pais, alunos, professore e a comunidade. 

 O processo de gerir o ambiente educacional agrega responsabilidades grandes, 

como orientar a busca de resultados e fortalecimento da liderança, motivando as equipes 

no alcance dos objetivos, além de enfatizar a qualidade do currículo por competências e 

promover estímulos à participação dos pais no processo de busca da excelência do 

ensino-aprendizagem.  

É não apenas no âmbito educacional mais em várias áreas do desenvolvimento 

tanto dos indivíduos, mas da estrutura escolar, que precisa ser cuidada tanto pela escola 

como pelos órgãos responsáveis pela manutenção estrutural deste ambiente. Cuidando 

para que o ambiente seja propicio para o desenvolvimento de tudo que é proposto pela 

escola. 

Uma administração que esteja comprometida com a transformação social deve 

buscar meios para que isso aconteça, precisam buscar na natureza da própria escola e 

dos objetivos que se seguem os princípios, métodos e técnicas para a realização da 

transformação necessária na gestão do ambiente escolar. 

Como Vitor Paro ressalta em seu trabalho quando aponta a necessidade  

 

Da escola organiza-se democraticamente com vista a objetivos 

transformadores, quer dizer: objetivos ao interesse dos trabalhadores. E aqui, 

subjaz, por tanto o suposto de que a escola só poderá desempenhar um papel 

transformador.  (PARO,2017, p 25) 
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Impactos da Gestão no Ambiente Educacional 

 

   É partindo deste pressupôs de que a escola não é a redentora da sociedade e sim 

uma participante no processo de forma cidadãos com o pensamento crítico, que 

entendam seus direito e deveres, atuando como sujeito ativos em sociedade que o 

planejamento e o projeto político da escola precisam ser concebidos. 

É assim que a administração de uma escola deve acontecer, com essa relação 

comunicativa entre gestor, corpo docente, alunos e familiares. Outra relação que tem 

grande importância para o contexto educacional é entre a escola e a comunidade: a 

gestão democrática do ensino público.  Essa é uma pauta recorrente no âmbito escolar, 

pois o contexto escolar não é formado apenas pelos alunos e professores, a comunidade 

tem um grande papel na formação escola. 

Os documentos analisados mostraram uma grande preocupação por parte do corpo 

docente e da instituição em fomentar um trabalho em que a participação da sociedade 

seja ativa, que o trabalho pensado e posteriormente desenvolvido seja de qualidade e 

democrático, oportunizando a crianças, sociedade e a professores a chance de pensar e 

opinar acerca do que é proposto como meta pela escola. 

É por meio dessa cantante conversa entre familiares, professores e o núcleo 

administrativo da escola que essa relação deve funcionar, com a escola p desenvolvendo 

projetos, que visam à participação da comunidade, trazendo-os para dentro da escola, 

como em feiras, eventos que os convidem a participar e conhecer mais da escola. Que 

façam comunidade e escola terem uma conversa. 

Para que uma boa gestão possa ocorrer é necessário que sua construção ande de 

mãos dadas com a comunidade. Líbâneo (2004, p.102), afirma que a participação é o 

principal meio de assegurar a gestão democrática da escola, possibilitando assim o 

envolvimento de alunos, professores, sociedade e corpo docente no processo de 

organização, e elaboração de projetos e decisões que venham a ser tomadas. 

 

O ato pedagógico pode ser, então definido como uma atividade sistemática de 

interação entre seres sociais tanto no nível do intrapessoal como no nível de 

influência do meio, interação essa que se configura numa ação exercida sobre 

os sujeitos ou grupos de sujeitos visando provocar neles mudanças tão 

eficazes que os tornem elementos ativos desta própria ação exercida. 
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Presume-se aí, a interligação de três elementos: um agente (alguém, um 

grupo, etc.), uma mensagem transmitida (conteúdos, métodos, habilidades) e 

um educando (aluno, grupo de alunos, uma geração).  (LIBÂNEO,1994 p.56) 

 

Quando Líbâneo trata desse ato pedagógico, ele fala que é uma interação, que 

tem o poder de influência, que pode fazer bem ou mal para ambos os lados. Essa relação 

provoca mudanças, agrega e constrói conhecimento. Desde o Emílio de Jean-Jacques 

Rousseau, essa relação entre professor aluno é tratada como um fazer continuo em 

conjunto. 

Relação professor-aluno é uma condição do processo de aprendizagem, pois 

essa relação dinamiza e dá sentido ao processo educativo. Apesar de estar 

sujeita a um programa, normas da instituição de ensino, a interação do 

professor do aluno forma o centro do processo educativo. 

(VYGOTSKY,1976, p.78) 

 

   Referindo-se ao trabalho apresentado e exposto nos documentos analisados 

pode-se perceber que a construção de uma relação democrática, que está diretamente 

ligada ao trabalho desenvolvido na fomentação de um processo administrativo, ao 

entendimento de que se compreenda a necessidade de romper com a burocracia 

envolvida neste processo para poder haver a possibilidade da gestão democrática. 

E esse movimento só acontece quando o próprio diretor entende essa 

necessidade e, então, busca estabelecer uma relação democrática, com meios e fins 

traçados para esse processo. 

Afirmando que a gestão democrática na escola é sim uma possibilidade real, 

quando construída a parti das relações estabelecidas com a comunidade escolar, 

responsáveis, terceirizados e as forças políticas, colocando o bem maior do processo 

educativo em primeiro lugar. 

Com isto, ressalta-se a importância da gestão democrática e seus impactos na 

comunidade educativa, pois a gestão escolar democrática: Assim, ao se promover uma 

gestão democrática, estabelecemos relações sociais que interligam a escola e o contexto 

social, do qual ela participa. Este processo implica em um processo que quer 

desempenhar uma melhoria no ambiente escolar. 
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CONCLUSÕES 

 

Observando tudo o que foi fomentado no decorres deste trabalho foi possível 

perceber a importância do trabalho voltado para a gestão escolar, pontuando aspectos 

primordiais para o desenvolvimento deste trabalho, como por exemplo a participação 

ativa de todos os envolvidos, tanto na fomentação do projeto político pedagógico, do 

currículo escolar e dos planos de ensino. 

É possível concluir que este trabalho tem sim grandes impactados na vida 

escolar e social de todos os envolvidos neste âmbito, e por este motivo ele precisa ser 

pensado e concluído de forma comprometida com o ensino aprendizagem, 

desenvolvimento e participação ativa de criança, professore, familiares e terceirizados. 

Levando em consideração características especificas tanto do contexto histórico-social e 

cultural da comunidade inserida no ambiente escolar. 

Ressaltando que a gestão escolar e a escola como estrutura de formação social 

não têm o poder de ser a redentora da sociedade, mas que a escola em pareceria com 

familiares, órgãos públicos e a sociedade como um todo podem atuar como agentes da 

mudança, e esse processo só será possível quando a escola e seus integrantes forjarem 

um trabalho seria acerca do planejamento e projeto político pedagógico. , fica claro que 

o fazer de uma gestão democrática está cheio de desafios a serem ultrapassados, porem 

há sempre esperança, e a autonomia, de saber e tomar decisões está totalmente ligada ao 

sucesso em ultrapassar essas barreiras da educação.  
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RESUMO 

O presente artigo intitulado “Presença da Literatura na Educação Infantil e o Incentivo à Prática 

de Leitura” foi fundamentado com o auxílio das obras dos seguintes autores: Zilberman (1983); 

Barbosa (1994); Freire (1997); Villardi (1997) e Camps (2002).  Este estudo apresenta o 

seguinte objetivo geral: investigar como a literatura pode estar presente na educação infantil e 

estimular à prática da leitura na da criança. E os específicos: descrever a importância da 

literatura infantil no desenvolvimento da criança, conhecer quais as metodologias aplicadas pelo 

professor que contribuem para estimular a prática de leitura e identificar as atividades 

extraescolares que envolvem a literatura infantil. A metodologia aplicada foi do tipo explicativa, 

com abordagem qualitativa e bibliográfica. É explicativa porque é o tipo que mais aprofunda o 

conhecimento da realidade, porque explica a razão, o porquê dos acontecimentos. Tem 

abordagem qualitativa, já que apontou como acontece o processo de incentivo à leitura e 

também tem abordagem bibliográfica, uma vez que o pesquisador teve contato direto com tudo 

que já foi escrito sobre o referido tema.  Para a coleta dos dados foram utilizados os seguintes 

instrumentos: análise documental (Projeto-Político Pedagógico, plano de aula e proposta 

pedagógica da escola). A análise dos dados coletados e a interpretação dos mesmos basearam-se 

na análise do fato, num esforço de compreendê-la dialeticamente. Os resultados apontaram que 

a literatura contribui de forma muito positiva no desenvolvimento das funções superiores da 

criança (memória, pensamento, atenção, raciocínio), além de ser uma ferramenta de cunho 

metodológico muito importante, pois facilita no ensino e a aprendizagem e incentiva a formação 

de futuros leitores. 

 

Palavras-Chave: Literatura Infantil; Educação; Desenvolvimento. 
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INTRODUÇÃO 

 

No processo de educação da criança, quanto mais ela se familiarizar com o 

estímulo à leitura, mais ela poderá ampliar seus conhecimentos, pois a literatura tem a 

capacidade de instigar a mente da criança. A literatura infantil também propicia o uso de 

metodologias variadas que podem ser aplicadas em sala de aula, assim, ajudando no 

desenvolvimento cognitivo da criança. Levando em conta todo esse parâmetro 

mencionado, a instituição assume um papel muito significativo para que o interesse pela 

leitura aconteça, haja vista que grande parte do tempo que a criança tem disponível no 

dia a dia é usado nesse local ensino. A literatura infantil está intimamente ligada com o 

desenvolvimento intelectual da criança, tendo em vista que o indivíduo deve se habituar 

desde muito cedo com a prática de leitura, e nesse processo a escola tem um papel 

primordial para que progrida a vontade de “viajar” ainda mais por uma infinidade de 

“mundos”, aventuras, histórias, e a literatura infantil tem um papel fundamental para 

que aconteça essas experiências. Dentro desse processo de educação da criança, o 

professor assume um papel muito significativo e com o auxilio da literatura infantil ele 

pode proporcionar para seus alunos uma aula rica em detalhes, prazerosa e interessante, 

além de fazer amadurecer vários leitores através desses estímulos para a prática de 

leitura.  

No Brasil, a literatura teve um grande percursor: Monteiro Lobato. Foi um dos 

primeiros autores de literatura infantil em nosso país e em toda América Latina, o livro 

"O Sitio do Picapau Amarelo" é uma de suas obras de maior destaque na literatura 

infantil. Nesse sentido, é importante utilizar também a literatura brasileira, dando a 

credibilidade necessária e conhecer os demais autores que fazem parte desse universo 

literário brasileiro. Diante de tais afirmações, formulou-se as seguintes indagações que 

ajudaram a orientar o estudo: qual a importância da literatura infantil na formação da 

criança?; quais metodologias são utilizadas pelo professor para estimular à prática de 

leitura?; quais as atividades extraescolares desenvolvidas pela escola que contribuem 

para fomentar o hábito de ler?. 

Essas perguntas foram essenciais para o andamento do tema proposto, através 
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delas, com suas respectivas respostas, foi possível analisar de maneira coerente como a 

literatura é inserida na atividade escolar das crianças e que grau de importância ela 

assume para o desenvolvimento na formação da criança e, possivelmente, desenvolver 

na criança o hábito de ler. 

O que se almejou com estudo desse problema foi descrito em três seções 

principais, em que a primeira buscou descrever a importância da literatura infantil no 

processo de desenvolvimento integral da criança, cuja contribuição teórica principal foi 

de Zilberman (1983), a segunda seção tratou de conhecer as principais metodologias 

que envolvam literatura infantil e que podem ser colocadas em prática, com o auxílio 

teórico de Villardi (1997) e por fim, identificar as atividades extraescolares que são 

inseridas e que estimulam a prática de leitura, cujos teóricos principais foram Colomer; 

Camps (2002). 

 

 

OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral 

Investigar como a literatura pode estar presente na educação infantil e 

estimular à prática da leitura na formação da criança. 

 

 Objetivos Específicos 

 Descrever a importância da literatura infantil no desenvolvimento da criança; 

 Conhecer quais as metodologias aplicadas pelo professor que contribuem para 

estimular a prática de leitura; 

 Identificar as atividades extraescolares que envolvem a literatura infantil, deste 

modo podendo contribuir com o hábito de ler. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia aplicada é do tipo explicativa, com abordagem qualitativa e 

bibliográfica.  Esse tipo de pesquisa visa identificar o que ocasiona e o que contribui 
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para a inserção da literatura na educação infantil. É o tipo que mais aprofunda o 

conhecimento do fato, porque explica a razão, o porquê dos acontecimentos. Tem 

abordagem qualitativa, já que apontou como acontece o processo de incentivo à leitura, 

não focando apenas no resultado e o produto. Significar dizer também que, ela é capaz 

de identificar e analisar dados que não podem ser mensurados numericamente. O 

objetivo da amostra é de produzir informações aprofundadas e ilustrativas: seja ela 

pequena ou grande, o que importa é que ela seja capaz de produzir novas informações 

(DESLAURIERS, 1991, p. 58). Também tem abordagem bibliográfica, uma vez que o 

pesquisador teve contato direto com tudo que já foi escrito, dito, filmado sobre o tema 

do trabalho. “Pesquisa bibliográfica ou de fontes secundárias, abrange toda bibliografia 

já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, jornais, 

revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico [...]” (LAKATOS, 

2010, p.166). Ou seja, a abordagem bibliográfica visa o levantamento das informações 

relevantes sobre o objeto de estudo. 

Antes do procedimento de coleta de dados atuais, a pesquisa em questão seguiu 

cronogramas de atividades que tiveram início no ano de dois mil e dezoito, durante o 

terceiro e o quarto período do curso de Pedagogia da Universidade Federal do 

Amazonas. Durante o terceiro período, na disciplina Metodologia da Pesquisa, 

primeiramente houve estudos sobre definição de projeto de pesquisa como artesanato 

intelectual no mês de abril, estruturação do pré- Projeto – esboço no mês de maio, 

definição do tema/problema de estudo no mês de junho, apropriação das referências 

teóricas também no mês de junho e, por fim, a apresentação da versão final do Pré-

Projeto de Pesquisa no mês de julho.  Durante o quarto período, na disciplina Projeto de 

Pesquisa I, aconteceram as seguintes etapas: estudos sobre definição de projeto de 

pesquisa (agosto), estruturação do Projeto (agosto), apropriação das referências teóricas 

(setembro), definição do Estado da Arte (outubro), elaboração final do Estado da Arte 

(novembro), escrita da Metodologia (outubro) e apresentação da versão final do Projeto 

de Pesquisa (novembro). 

Enquanto que no quinto período, primeiro semestre do corrente ano, na 

disciplina Projeto de Pesquisa II, o cronograma executado seguiu os seguintes 

procedimentos: escolha do local da pesquisa de campo (abril),  análise 
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documental/observação no local da pesquisa e observação de duas aulas (maio), análise 

dos dados parciais (maio), correções do Relatório (junho) e entrega do Relatório 

(junho). 

 

RESULTADOS 

 

A IMPORTÂNCIA DA LITERATURA NO DESENVOLVIMENTO DA 

CRIANÇA 

O primeiro objetivo foi atingido por intermédio da pesquisa bibliográfica, em 

que descreve desde o entendimento sobre a infância e o surgimento da literatura para 

esse público. De acordo com Zilberman (1983, p. 15), a nova valorização da infância 

gerou maior união familiar, mas igualmente os meios de controle de desenvolvimento 

intelectual da criança e a manipulação de suas emoções. Ou seja, a criança ganha 

visibilidade em todos os aspectos, sejam eles no campo social, sentimental ou cognitivo, 

e tanto a escola como a literatura infantil tiveram um papel fundamental diante desse 

novo momento da valorização da criança. É impossível falar de literatura infantil sem 

associá-la com a escola, porque querendo ou não, esse gênero assume uma característica 

pedagógica, pois para que as crianças tenham acesso a esse mundo da literatura infantil 

é necessário que elas dominem o processo de leitura, e para que elas dominem o 

processo de leitura a literatura vem como uma ferramenta fundamental para tal. Desse 

modo, os profissionais de educação infantil assumem um papel muito relevante nesse 

processo, são eles que irão fazer essa ponte entre o domínio e o anseio pelo hábito de ler 

nas crianças.  

 

Em relação a literatura, Villardi (1997, p. 06) discorre: 

 

Inicialmente, a literatura – uma vez que não tem comprometimento com a 

realidade, mas com o real que ela mesma cria – é ficção e, por natureza, da 

ordem da fantasia. Assim, fomenta no leitor a curiosidade e o interesse pela 

descoberta; permite que ele vivencie situações pelas quais jamais passou, 

alargando seus horizontes e tornando-o mais capaz de enfrentar situações 

novas. 
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            Villardi (1997) ressalta que a literatura provoca no aluno a curiosidade, a 

possibilidade de infinitas descobertas, a oportunidade de viver situações que ele jamais 

imaginou e desperta a vontade de conhecer e ampliar seu conhecimento, já que a leitura 

auxilia no desenvolvimento do raciocínio lógico na criança. 

 

METODOLOGIAS QUE CONTRIBUEM PARA ESTIMULAR A PRÁTICA DE 

LEITURA 

 

O hábito de ler está implicitamente ligado com a maneira que a literatura é 

utilizada na educação infantil. Nesse sentido, as metodologias aplicadas pelo professor 

têm grande impacto nesse processo continuo da criança para se tornar realmente um 

leitor.  

De acordo com Zilberman (1983, p. 24), em relação ao professor: 

 

Portanto, não é atribuição do professor apenas ensinar a criança a ler 

corretamente; se está ao seu alcance a concretização e expansão da 

alfabetização, isto é, o domínio dos códigos que permitem a mecânica da 

leitura, é ainda tarefa sua o emergir do deciframento e compreensão do texto, 

através do estímulo à verbalização da leitura procedida, auxiliando o aluno na 

percepção dos temas e seres humanos quem afloram em meio à trama 

ficcional. 

 

Zilberman (1983) salienta que o professor além de ensinar a criança a ler, 

também tem o dever de despertá-la para a melhor compreensão daquilo que ela está 

lendo, ou seja, ajudar a decifrar realmente entre o real e o ficcional, nada mais é que 

aflorar o ser humanizador da criança. O modo como a literatura infantil é aplicada deve 

ser levado em consideração, haja vista que o professor precisa proporcionar aos seus 

alunos alternativas para assimilação de tal conteúdo, seja de forma oral, lúdica ou 

teatral, enfim, há muitas possibilidades para que esse objetivo seja alcançado. Como se 

percebe, a criança adora explorar o novo, o diferente, um “outro mundo”, e as 

metodologias auxiliam bastante nesse processo de estímulo à leitura. Mas, a tendência 

preponderante é a de que o trabalho do professor apresente poucas variações. 

(VILLARDI,1997). Isso pode acarretar graves consequências, pois a escola pode 

habituar a criança ao não compreendimento de qualquer texto literário, fazendo com que 
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a mesma se acomode, já que a escola não abre margem para o espaço de discussão, 

sendo assim, as dúvidas jamais serão sanadas. Nesse sentido Villardi (1997, p. 20) 

levanta algo muito inquietante, no que diz respeito à metodologia: “a leitura é tratada, 

portanto, como um trabalho “sensorial”, e não como um exercício de reflexão e 

descoberta”. Devido à rotina quase que inalterável do modo como o ensino é conduzido, 

logo, afeta diretamente nas possibilidades de desfrutar de forma mais didática desse 

instrumento importante que é a literatura infantil. 

Então, a literatura infantil age como instrumento primordial no processo de 

educação da criança, assim como ferramenta para o estímulo à leitura e 

consequentemente no desenvolvimento gradual do indivíduo. Barros (2013, p. 26) 

afirma que: 

A função da escola não é só de ensinar a ler mecanicamente, mas ensinar ler 

criticamente, a interpretar os diferentes tipos de leitura, para evitar a 

reprodução das desigualdades sociais, conhecendo-as e buscando superá-las 

através da aquisição da leitura e escrita, e assim, tornar a sociedade mais 

igualitária. 

 

Dessa maneira é imprescindível notar o valor que a literatura infantil tem no 

processo da educação infantil e, constatar como o hábito de leitura cria condições para o 

desenvolvimento do intelecto da criança e abre caminhos para que ela se torne um ser 

que faça diferença em seu meio social. Sobre a importância do ato de ler, Freire (1997, 

p.19) salienta que “o processo que envolvia uma compreensão crítica do ato de ler, não 

se esgota na decodificação pura da palavra escrita ou da linguagem escrita, mas que se 

antecipa e se alonga na inteligência do mundo”. Portanto, para ele a leitura de mundo 

antecede a leitura da palavra, o ato de ler vai muito além de decodificar o que o texto 

está querendo transmitir, nos leva a absorver o que está explícito e aquilo que está 

implícito também. 

Nessa perspectiva o RCNEI (1998, p. 140) destaca: 

 

Uma atividade bastante interessante para se fazer com as crianças é a 

elaboração de entrevistas. A entrevista, além de possibilitar que se ressalte a 

transmissão oral como uma fonte de informações, propicia às crianças 

pensarem no assunto que desejam conhecer, nas pessoas que podem ter as 

informações de que necessitam e nas perguntas que deverão fazer. [...]Outra 

atividade a ser realizada refere-se às apresentações orais ao vivo, de textos 

memorizados, nas quais as crianças reproduzem os mais diferentes gêneros, 

como histórias, poesias, parlendas etc., em situações que envolvem público 
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(seu grupo, outras crianças da instituição, os pais etc.), como sarau de 

poesias, recital de parlendas. 

 

Então, fica evidente que há uma gama de possibilidades de se trabalhar com a 

literatura infantil, basta que a instituição de ensino e seu corpo docente estejam 

engajados e unidos em prol de um bem comum, isso facilita muito o trabalho em equipe 

e ajuda ainda mais que a criança aprenda a gostar realmente de ler.  

 

ATIVIDADES EXTRAESCOLARES QUE PODEM ENVOLVER A 

LITERATURA INFANTIL 

 

A instituição de ensino tem um papel muito importante no desenvolvimento do 

intelecto da criança, pois ela passa grande parte do seu tempo dentro desse espaço, e 

quando se trata de atividades que de alguma maneira ajudem no interesse pela literatura, 

é necessário programar e pensar em metodologias que contribuirão para a participação 

das crianças.  

Para Colomer; Camps (2002, p. 31), ler, mais do que um simples ato mecânico 

de decifração de signos gráficos, é antes de tudo um ato de raciocínio. Ou seja, o ato de 

ler para elas é trabalhar o pensar, o intelecto, só assim é possível, realmente, decifrar e 

interpretar o que está escrito em determinado texto. Diante dessa afirmação, as 

atividades extraescolares auxiliarão de forma positiva no desenvolvimento da criança, já 

que serão as próprias crianças que apresentarão determinada atividade proposta, a ideia 

principal é que elas apresentem. Barbosa (1994, p. 127) afirma que a partir do momento 

em que a criança é colocada numa situação de leitura, ela inicia o desenvolvimento 

dessa aprendizagem. Então, as atividades extraescolares na educação infantil 

envolvendo a literatura tem cunho pedagógico importantíssimo. As atividades mais 

conhecidas e possíveis de se fazer são: sarau, feira literária e apresentação teatral. Não 

esquecendo de utilizar a literatura infantil brasileira. Tais atividades devem estimular as 

crianças a perceberem a importância de tornar a leitura um hábito que só trará 

benefícios.  

Santos (2005) explica que é preciso oferecer à criança atividades lúdicas, que 

possam despertar a curiosidade pelo que é fantasioso, por histórias que podem ou não 
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ser adaptadas, é importante, contudo, se que conte histórias. É imprescindível que as 

crianças tenham contato com os livros, mesmo aquelas que não sabem ler, por exemplo, 

gostam de olhar as figuras que ali se encontram e aflorar a sua imaginação. A contação 

de histórias é outra atividade que favorece o contato com o mundo literário, e não deve 

ser utilizada de forma arbitrária, pelo contrário, deve ser empregada de forma gradativa 

e que envolva as ideias das crianças também. Além da utilização de materiais didáticos 

como: fantoches e dedoches. Tais materiais podem auxiliar na contação de uma história 

ou criação de uma. 

O RCNEI destaca: 

 

“Práticas de leitura para as crianças têm um grande valor em si mesmas, não 

sendo sempre necessárias atividades subseqüentes, como o desenho dos 

personagens, a resposta de perguntas sobre a leitura, dramatização das 

histórias etc. Tais atividades só devem se realizar quando fizerem sentido e 

como parte de um projeto mais amplo. Caso contrário, pode se oferecer uma 

idéia distorcida do que é ler”. (1998, p. 141) 

 

O que se pode analisar com a pesquisa no determinado CMEI é que nessa 

instituição são desenvolvidos alguns projetos de aprendizagem de acordo com 

Planejamento Pedagógico anual. E em relação a literatura infantil é colocado em prática 

o Projeto Contando e Encantando, que envolve todas as crianças do CMEI e resgata os 

valores familiares. O projeto consiste na escolha de um conto no primeiro e no segundo 

semestre, a partir dele trabalhar os valores familiares e outros aspectos relevantes. 

Termina com uma grande culminância, que incluí também a participação dos pais das 

crianças. 

 

CONCLUSÕES 

 

Após todo esse percurso metodológico envolvendo a pesquisa sobre o tema 

“Presença da Literatura na Educação Infantil e o Estímulo à Prática de Leitura”, em que 

se buscou compreender a importância dessa ferramenta na educação, como ela ajuda no 

desenvolvimento integral da criança, como as escolas podem aproveitar esse 

instrumento como forma de ampliar ainda mais o intelecto das crianças e o modo como 
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ela é aplicada influenciará diretamente no hábito de leitura de um futuro leitor.  

Por ser um tema bastante abordado e com muitas obras publicadas, desde 

artigos, trabalho de conclusão de curso e teses, o caminho aparentemente seria menos 

complicado, mas não, cada estudo de caso revela suas peculiaridades e dificuldades. 

Com essa pesquisa não foi diferente, o fator que mais dificultou o aprofundamento do 

tema em questão foi o tempo. Afinal, é necessária uma dedicação que possibilite que 

objeto de estudo seja compreendido da maneira mais verdadeira possível. Mas, mesmo 

após todos esses empecilhos, a pesquisa rendeu um resultado satisfatório. 

O projeto pedagógico das instituições de ensino infantil deve ser executado 

visando contribuir para desenvolvimento integral das crianças, considerando todas suas 

dimensões (cognitiva, motora, afetiva e etc). Então, a presença da literatura, tendo seu 

início na infância, incentiva a criança a começar desde muito cedo a ter o hábito da 

leitura, formando futuros leitores assíduos, entusiasmados e cientes da importância dos 

livros em seu cotidiano.  
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RESUMO 

Esta artigo foca na importância do lúdico na aprendizagem e relata alguns problemas sobre o 

lúdico nas escolas, como o brincar contribui para a aprendizagem escolar, vai relatar também se 

o lúdico vai fazer parte do cotidiano escolar e entre outras questões. O objetivo da pesquisa é 

demonstrar a importância da inserção de jogos lúdicos, como um modelo prático de vivencia e 

consciência, visando uma melhor prática no desenvolvimento da criança. E perceber 

possibilidades e os limites das crianças, a partir de trabalhos que mobilizam a prática 

desenvolvida no dia a dia de cada uma delas. Ao brincar a criança se relaciona com outras 

crianças, sendo capaz de perceber-se com um ser no mundo numa relação entre o que é pessoal 

e o que permite o ingresso no mundo das regras. Brincando as crianças constroem seu próprio 

mundo, o mundo que querem e gostam e os brinquedos são ferramentas que contribuem para 

essa construção, pois proporcionam a criança demonstrar e criar fantasias de suas vivencias e 

experiências. Brincar é tão importante quando estudar ajuda esquecer momentos difíceis, 

quando brincamos, conseguimos sem muito esforço encontrar respostas a varias indagações, 

podemos sanar dificuldades de aprendizagem, bem como interagimos com nossos semelhantes. 

Além de muitas importâncias, o brincar desenvolve os músculos, a mente, a sociabilidade, a 

coordenação motora e além de tudo deixa qualquer criança feliz. Portanto, o brincar e criar são 

momentos fundamentais para a criança, pois possibilita ao sujeito, a desenvoltura de sua 

criatividade no seu contexto social. Brincando a criança não apenas se diverte, mas se relacionar 

com este mundo. O brincar hoje nas escolas, precisa estar presente como proposta pedagógica 

que incorpore o lúdico como eixo do trabalho infantil. A presente pesquisa é descritiva e de 

cunho qualitativo. Através da pesquisa de campo, obtive a coleta de dados e juntamente com a 

direção da escola foi determinado um dia para ser aplicado um questionário com as professoras, 

de uma instituição da cidade de Manaus. 

Palavra chave usada: O lúdico, a ludicidade. 
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa é baseada no estudo sobre a ludicidade no processo de ensino e 

aprendizagem na Educação infantil. Tem como objetivo geral demonstrar a importância 

de jogos lúdicos na educação infantil, como um recurso prático de vivência e 

consciência, visando no desenvolvimento cognitivo da criança. E nos objetivos 

específicos será analisado a importância do lúdico na educação infantil, com o intuito de 

ter uma sociedade que se volte para esse trabalho, perceber as possibilidades e os limites 

das crianças. Em seguida será feito as perguntas em relação sobre o que o lúdico pode 

desenvolver nos contextos escolares. E por fim descobrir a importância das brincadeiras 

livres a partir de trabalhos que mobilizam a prática desenvolvida no cotidiano de cada 

criança. 

Nos dias atuais tem se percebido a necessidade da vivencia lúdica no cotidiano 

da criança, na maioria das vezes é praticamente abolido do cotidiano infantil na medida 

em que a criança vai crescendo. Entretanto, o lúdico, ou seja, as brincadeiras, jogos e 

brinquedos na Educação são essenciais para o desenvolvimento das crianças, pois são 

atividades primárias, as quais trazem benefícios nos aspectos físico, intelectual e social. 

Brincando a criança desenvolve a identidade e a autonomia, assim como a capacidade 

de socialização, através da interação e experiências de regras perante a sociedade. 

Portanto, a brincadeira é de fundamental importância para o desenvolvimento infantil na 

medida em que a criança pode transformar e produzir novos significados. 

A metodologia utilizada nesse artigo foi a pesquisa bibliográfica e documental , 

para alcançar os objetivos da pesquisa e conseguir informações e dados necessários, foi 

indispensável a utilização de alguns procedimentos que são eles a seguir:  O Projeto 

Político Pedagógico da escola, o plano de aula de uma das professoras da instituição, 

que serão apresentadas no capitulo do desenvolvimento e a análise dos dados. 

 

O lúdico como facilitador do desenvolvimento da aprendizagem          

A criança precisa ter liberdade para se expressar e usar a sua criatividade, pois 

sem isso, consequentemente estarão presas as mesmas regras que limitarão sua 

capacidade de criar e o espaço que ira se desenvolver. Através da brincadeira, a criança 
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compreende melhor suas descobertas, construindo seu próprio conhecimento a respeito 

do mundo, das pessoas, entre outros fatores. Através do brincar se desenvolve também a 

memoria, a imitação, a imaginação, ainda propiciando a criança ao desenvolvimento de 

áreas da personalidade como a afetividade, motricidade, inteligência, sociabilidade e 

criatividade. 

O lúdico serve como estratégia para a aprendizagem, pois o brincar promove 

grandes possibilidades de aprendizagem na criança, com as quais suscita o sentimento 

de satisfação e tornando a mais clara. O professor deve proporcionar situações e 

brincadeiras de modo livre e dirigido que tendem a atender as necessidades de 

aprendizagem das crianças. De forma que as ações e atividades lúdicas são iniciadas e 

mediadas pelo educador. 

Segundo Piaget (1978, p. 15) O brincar é vital para o desenvolvimento do 

corpo e da mente. Nele se reconhece um meio de proporcionar educação integral, em 

situações naturais de aprendizagem que geram forte interesse em aprender e garantem 

prazer. O lúdico viabiliza a construção do conhecimento de forma interessante e 

prazerosa, garantindo nas crianças a motivação intrínseca necessária para uma boa 

aprendizagem, ate converte-las em adultos maduros, com grande imaginação e 

autoconfiança, mesmo aqueles que apresentam alguma dificuldade na sua aprendizagem 

ou na aquisição do conhecimento. 

A exigência do lúdico na escola esta presente na sala de aula não só por ser 

obrigatório, mas sim porque as próprias educadoras acham necessário seu uso. Garcia 

afirma (2002, p 56) que ao brincar o sujeito ensaia, treina, aprende, se distrai, sim; mas 

se constrói, afirma , assimila, reorganiza descobre e inventa suas formas enfrenta os 

enigmas, os desafios, as oportunidades e as imposições que a vida lhe apresenta.  As 

brincadeiras permitem a criança imaginar e ao interagir nas brincadeiras, ela ao mesmo 

tempo em que cria saídas para situações reais, assimilar regras sociais, observa o outro e 

elabora novos conhecimentos. 

O lúdico como estratégia de aprendizagem segundo Oliveira ( 2002, p. 231) 

beneficia suportes externos para sua realização: rituais interativos, objetos e brinquedos, 

organizados ou não em cenários( casa de bonecas, hospital¸etc.) que contem não só 

temas, mas também regras. Em virtude disso, o professor pode organizar áreas para 
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desenvolvimento de atividades diversificadas que possibilitem as crianças estruturarem 

certos jogos de papeis em atividades especificas. 

O Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil- RCNEI, propõe: 

Para que as crianças possam exercer sua capacidade de criar é imprescindível 

que haja riqueza e diversidade nas experiências que lhe são oferecidas nas instituições, 

sejam elas mais voltadas as brincadeiras ou as aprendizagem que ocorrem por meio de 

uma intervenção direta nas instituições de educação infantil .(BRASIL, 1998, P. 27) 

 

MÉTODOS  

Para se realizar o caminho metodológico foi feito primeiramente um método de 

investigação. De acordo com Cervo e Bervian (2002, p. 23) ¨não se inventa um método, 

ele depende fundamentalmente do objeto de pesquisa. Assim, é possível perceber que a 

metodologia é um importante passo para a realização de um trabalho, onde se buscam 

através dela as respostas ás suas inquietações. As informações adquiridas através da 

aplicação dos questionários com as educadoras de uma das instituições do CMEI 

localizado no parque são Pedro. No decorrer da pesquisa foram coletados dados 

significativos sobre o entendimento das mesmas sobre a ludicidade, a utilização do 

lúdico como elemento integrante do cotidiano do contexto escolar, o lúdico como 

estratégia que possibilita uma maior aprendizagem e também proporciona o 

divertimento das crianças e a função das brincadeiras livres. 

 

INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

Com base nisto, em primeiro momento foi realizado a observação do plano de 

aula de uma professora da referida instituição , da turma do primeiro período. Que ao 

observar tinha varias atividades lúdicas, em relação a todas as disciplinas e também em 

relação ás brincadeiras livres. Mesmo não tendo um espaço apropriado para as 

brincadeiras, a professora se esforçava para deixar as crianças “livres” mesmo sendo 

dentro de sala. A professora acredita que os jogos e as brincadeiras são educativos e 

pode promover um desenvolvimento integral da criança. 

No decorrer da pesquisa foram coletados dados do PPP sobre a inclusão da 

ludicidade, a utilização do lúdico como elemento integrante do cotidiano do contexto 
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escolar, o lúdico como estratégia que possibilita uma maior aprendizagem e também 

proporcionar o divertimento das crianças e a função das brincadeiras livres. E houve 

resultados significantes em relação a isso, o PPP foi bem elaborado e dando importância 

para as brincadeiras livre das crianças. 

Em seguida através das respostas obtidas do questionários os participantes da 

pesquisa consideram o lúdico um elemento facilitador tanto no processo de ensino, 

quanto no processo de aprendizagem. De acordo com Kshimoto, “através do brincar a 

criança, o adulto consegue se promover o bem estar próprio e de outros.” 

Ao fazer parte do cotidiano escolar, entendeu-se que as atividades lúdicas estão 

presentes a partir de um planejamento, sendo uma exigência, de acordo com as 

professoras. Entretanto, ressaltam que assumem essa postura por entenderem que o 

lúdico é ferramenta para trabalhar com as crianças da educação infantil e ajuda bastante 

no desenvolvimento dos alunos. 

Segundo Angela M. Borba (2006, p.43) é preciso compreender que o jogo 

como recurso didático não contem os requisitos básicos que configuram uma atividade 

como brincadeira; ser livre, espontâneo, não ter hora marcada, nem resultados prévios e 

determinados. Sabemos que muitas vezes o estabelecimento de ensino, não pode 

oferecer muito, porem, como profissionais conscientes de tais necessidades, podem 

superar com criatividade as limitações, buscando com isso a formação integral de 

cidadãos críticos. 

Portanto, mesmo com atividades livres, as atividades lúdicas são momentos 

importantes para o professor observar a criança e a partir dai identificar suas 

necessidades de desenvolvimento e de aprendizagem. 

Em relação ao PPP (projeto político pedagógico) pude observar que o 

documento mostra que a escola deve formar a criança para o ambiente social, segue a 

LDB que define a consideração de formas como as crianças vivenciam o mundo, 

constroem conhecimentos, expressam-se, interagem e manifestam desejos diante da 

escola, da sociedade e da família. O PPP da escola esta a maioria voltada para a uma 

criança social, para que entendam e aprendam a lhe dar com o mundo de hoje. As ideias 

estão sendo seguidas de normas corretas, as professoras são bem participativas, 

criativas, e ótimas professoras, sempre tratando os alunos com afetividade e 
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criatividade.  

 

RESULTADOS 

Constatou-se que as educadoras tem favorecido a aplicação de atividades 

alternativas, pois a maioria das professoras acredita que o lúdico favorece a 

aprendizagem porque o aluno aprende brincando e assim fixa mais rápido o conteúdo 

dos conceitos construídos em sala de aula, e ainda por ser a educação infantil, as 

brincadeiras livres são ainda mais enfatizadas, pois assim, as crianças acabam exigindo 

esse tipo de recurso, já que se cansam mais facilmente das atividades. 

Portanto, para o jogo e a brincadeira estar relacionada a um conhecimento 

teórico, como a matemática, por exemplo, elas necessitam de uma maior elaboração 

dependendo do conhecimento do professor em aliar a brincadeira com o conteúdo, e, 

além disso, é necessário que o professor possua a sua disposição de materiais e 

infraestrutura para propor a interação entre os alunos.  

Na entrevista realizada, ao serem questionados sobre a ludicidade, as respostas 

foram semelhantes: as 5 professoras entrevistadas disseram que a ludicidade pode ser 

vista como parte integrante de uma proposta metodológica, e que o professor tem que 

está disponibilizado para tais brincadeiras que realmente influência a aprendizagem. O 

professor tem que ter interesse em apresentar atividades lúdicas, as professoras acredita 

que o lúdico proporciona as crianças divertimento e com a utilização de jogos e 

brincadeiras as crianças tem oportunidades de conhecimento para lidar com regras e á 

criar momentos especiais. Em função da brincadeira livre, de 5 professoras, apenas 4 

disseram que não é só brincar, tudo depende da forma em que a brincadeira é proposta, 

e a ultima professora avalia a ludicidade como um meio de indagação, de criatividade, 

sua forma de trabalhar em grupo e trabalha também a autonomia da criança. 

 As professoras relataram que olhava o lúdico como um elemento facilitador, 

tanto no processo de ensino, quanto no processo de aprendizagem. Pois através das 

brincadeiras as crianças podem criar ideias, interação social, exercitar a coordenação 

motora e etc. Através do lúdico as professoras mostram as atividades feitas com os 

alunos, como (grupo de adivinhações, forca, montagem de nomes de animais e etc.) e 

considerando as respostas das professoras foi concluído que as brincadeiras livres são 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

448 

um bom recurso para o desenvolvimento cognitivo, social, e a autonomia das mesmas. 

 

CONCLUSÕES  

Ao analisar as respostas dos sujeitos que participam do estudo, constatou-se que 

o lúdico facilita a aprendizagem infantil e que o lúdico sempre esta presente em jogos e 

brincadeira por mais simples que sejam e sempre brincando a criança esta aprendendo 

algo, mas orientados por uma pessoa mais capacitada do que a criança para que se atinja 

o objetivo final, pois desde uma simples formação de fila, a criança aprende conceitos 

sobre regras, organização e comportamento ajudando a desenvolver a sua localização. 

Portanto, para o jogo e a brincadeira estar relacionada a um conhecimento 

teórico, como a matemática, por exemplo, elas necessitam de uma maior elaboração 

dependendo do conhecimento do professor em aliar a brincadeira com o conteúdo, e 

além disso é necessário que o professor possua a sua disposição de materiais para 

propor a interação entre os alunos. 

Portanto ao final da minha pesquisa pude concluir que os professores são 

criativos e se importam com a ludicidade no processo de ensino, consideram as 

brincadeiras de suma importância para o desenvolvimento da criança, e que ao brincar 

as crianças não só aprendam mas também se soltam, ate mesmo as mais tímidas. Com 

as brincadeiras podem ate fazer a observação de crianças que tem dificuldades de 

aprendizagem, e através das brincadeiras podem introduzir métodos de ensino para 

aquela tal criança. 
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Eixo 1. Temática: Acessibilidade, Tecnologia Assistiva e Comunicação Alternativa 

 

RESUMO 

Introdução: O Transtorno do Espectro Autista-TEA é definido por danos nas áreas da 

comunicação, interação social e comportamental, podendo está associado a outras deficiências 

como a perda auditiva de grau severo/ profundo  que possui algumas das características 

presentes no TEA, essa combinação é denominada como múltipla deficiência sensorial, visto 

que o indivíduo necessita de adaptações para se desenvolver em sua funcionalidade e 

aprendizado. Um dos métodos disponível para a habilitação e reabilitação auditiva é o Implante 

Coclear, que permite uma via sensorial auditiva, fundamental para auxiliar no processo de 

aquisição de linguagem e na comunicação. Método: O método realizado foi de revisão 

bibliográfica, através da pesquisa para definir os descritores relacionados ao tema e de forma 

qualitativa foi realizado o levantamento de dados dos últimos dez anos a partir de artigos 

científicos. Resultados: A discussão ocorre a partir dos autores em referência, o diálogo começa 

apontando o contexto do desenvolvimento comportamental e da linguagem da criança com 

Transtorno do Espectro Autista sendo objeto de estudo não somente de psicólogos, 

otorrinolaringologistas, mas por fonoaudiólogos também. Muito se comenta sobre o autismo ou 

sobre o implante coclear, porém, há poucos estudos que visam o desempenho em crianças 

autistas usuárias de Implante Coclear. Conclusão: o estudo realizado permitiu confrontar e 

corroborar os resultados de artigos, levando a conclusão de que o Implante Coclear proporciona 

parcialmente a correção da perda auditiva e permite benefícios, ainda que mínimos, mas 

fundamentais, na linguagem e consequentemente na comunicação. 

Palavras-chave: Autismo. Comunicação. Implante Coclear. 
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INTRODUÇÃO 

O termo Autista surgiu após diversos estudos no século XIX tendo como 

principal objetivo descobrir o que acarretava tais características clínicas 

como o comprometimento comportamental, nas relações sociais e dificuldades de 

comunicação. Podendo ser agrupado em autismo clássico, de alto desempenho 

(Síndrome de Asperger) e distúrbio global do desenvolvimento sem outra especificação 

(DGD-SOE). De acordo com Mirenda, Donnellan & Yoder (1983), tais distúrbios 

podem ser observados já no início da vida; o contato "olho a olho" é anormal antes 

mesmo de completar o primeiro ano de vida, dentre outras características. Isso prova 

que não é uma tarefa muito difícil de identificar, entretanto, muitos pais têm medo de 

descobrir que tem uma criança diferente e não buscam auxílio por receio do diagnóstico 

e, muitas vezes, quando buscam, os profissionais não estão capacitados para dar um 

diagnóstico preciso. Ao se referir a um espectro das manifestações autísticas podemos 

encontrar quadros com grau de severidade variável, apesar de características comuns, 

que envolvem áreas da comunicação e linguagem, interação social e jogo simbólico 

(SCHWARTZMAN,1995).    

Atualmente o termo utilizado é Transtorno do Espectro Autista-

TEA, que unificou os demais transtornos e conservou as manifestações específicas de 

cada um, porém, ampliando a possibilidade de diagnóstico do TEA, conforme consta no 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) (OLIVEIRA et al, 

2018).  

Dados estatísticos mostram que 1 em cada 160 crianças são diagnosticadas com 

o Transtorno do Espectro Autista, sendo um transtorno do neurodesenvolvimento, pois, 

tem sua manifestação desde os primeiros anos de vida, dentre elas encontram-se 

alterações sensoriais, de forma mais afetada a parte auditiva, a qual os pais relacionam 

com atraso de linguagem, a falta de contato visual, balbucio seguido de ausência de fala, 

e também de resposta ao nome quando chamado e estereotipias que inicialmente levam 

profissionais em busca de identificar possíveis alterações auditivas ou não (MACHADO 

et al.2015).   

Há pesquisas que apontam que dentre a população infantil com deficiência 

auditiva, 2,2% de crianças dessa população tem associado o Transtorno do Espectro 
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Autista, nestes casos os especialistas podem indicar o uso de prótese auditiva ou 

implante coclear, conforme critérios de indicação. Este recurso pode auxiliar em alguns 

casos a melhora nas tríades bases do TEA, como o prejuízo social, comportamental e na 

comunicação, que para seus familiares podem auxiliar na convivência com os mesmos 

objetivos (MORAIS, PRADO, YAMADA,2017).    

A deficiência auditiva pode ser classificada por tipo e grau. A perda 

auditiva severa/ profunda pode afetar o estilo de vida, relacionamento e a personalidade, 

nos aspectos cognitivos, linguísticos, emocionais, sociais e educacionais do indivíduo e 

entre outros. Apresenta etiologias diversas, sendo congênitas ou adquiridas, que 

podem até mesmo incapacitar o indivíduo de se comunicar. O diagnóstico precoce 

aumenta as chances de melhor reabilitação (FRANCELIN; MOTTI; MORITA, 2010). 

Pacientes com diagnóstico de perda auditiva severa/ profunda que não possuem 

ganho suficiente com o AASI podem ser beneficiados com o uso de implante coclear, 

possibilitando uma nova perspectiva para o desenvolvimento da linguagem na criança 

com deficiência auditiva e também em casos em que tenha outra deficiência associada 

como o Autismo (PINNA; BENTO, 2012).  

A linguagem representa um dos aspectos mais importantes do comportamento 

humano em que sustenta uma relação social com o outro (PERISSINOTO, 

2009). Concernindo de forma essencial para a interação com o mundo e as pessoas ao 

redor. O desenvolvimento adequado da linguagem e consequentemente da comunicação 

é fundamental para que a criança se desenvolva não só na vida intelectual como no 

ponto de vista social também, construindo um melhor aprendizado. O comportamento 

no autismo possui a busca espontânea de contato físico, tem ausência de afeto, 

geralmente se afastam da realidade, acarretando prejuízos no desenvolvimento da 

comunicação e comportamental. Sendo assim, há a necessidade de se ter uma atenção 

maior para a criança autista e usuária de implante coclear.  

Há diversos estudos que dão ênfase em prol da criança usuária de implante 

coclear e da criança no diagnóstico do espectro do autismo, porém, não de forma 

conjunta como uma multipladeficiência, em que a criança contenha os dois 

diagnósticos.  Então, se viu uma necessidade de proporcionar mais esclarecimento e 

indagações quanto às implicações que uma criança com TEA, com deficiência auditiva 
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e usuária de implante coclear possa ter durante todo o processo, desde o diagnóstico até 

orientações a família quanto ao atendimento interdisciplinar.  

 

OBJETIVOS 

O presente estudo tem como objetivo geral identificar os pontos positivos e 

pontos negativos no desenvolvimento da linguagem e comunicação da criança com 

TEA e usuária de implante coclear, com objetivos específicos de investigar quais as 

características de crianças com esse diagnóstico e analisar quais benefícios foram 

encontrados durante o decorrer da pesquisa e a corroboração entre os achados.  

 

METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento desta pesquisa o tipo de método utilizado foi de 

revisão bibliográfica, e teve como finalidade encontrar artigos que fosse possível dar um 

apoio para a problemática do presente trabalho, os quais auxiliaram a definir os 

descritores relacionados ao tema em questão. Nesta pesquisa, o método de análise de 

dados escolhido foi o qualitativo, onde foi realizado um levantamento de dados dos 

últimos dez anos a partir de artigos científicos, e seguiram os seguintes critérios de 

inclusão e exclusão:  

Critérios de inclusão: Artigos disponíveis em língua portuguesa e língua 

inglesa, delineados pelos seguintes descritores: autismo, surdez, implante coclear, 

deficiência auditiva, transtorno do espectro autista, linguagem e comunicação, os quais 

ocorreram inicialmente de modo isolado e foram se alternando de modo combinado no 

decorrer da pesquisa. Trabalhos escritos por fonoaudiólogos, psicólogos e 

otorrinolaringologistas ou que tenham como uma das palavras chaves “autismo” e 

“implante coclear”, que se caracterizem sendo um trabalho da área da fonoaudiologia ou 

que outros temas de diversas áreas possam dialogar com o tema abordado.  

Critérios de exclusão: Textos sem estrutura de artigos, textos sem 

disponibilização na integra, revistas eletrônicas. A busca bibliográfica ocorreu mediante 

a confirmação dos descritores na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), dando início nas 

etapas conforme descritas no fluxograma, na seguinte ordem: Bases de Dados; Busca 

utilizando os critérios delimitados; Uso dos descritores e Artigos relacionados ao tema.  
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  Figura 3-Fluxograma da pesquisa na literatura  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

RESULTADOS 

Após, o levantamento de artigos foi selecionado as informações iniciais como 

ano de publicação, autores e demais informações referentes aos 05 artigos científicos 

selecionados, denominados de A1 a A5, conforme o quadro abaixo: 

 

Quadro 1 – Distribuição da seleção de publicações de bases de dados de acordo com os 

critérios estabelecidos para a inclusão de estudos.  

 

Nº 

Artigos  

 

Base de 

Dados 

 

Autores 

 

Títulos 

 

Objetivo  

Ano de 

publi- 

cação 

Bases de Dados: 

• SCIELO 

• LILACS 

 

Descritores de pesquisa e arquivos encontrados: 

• “autismo” and “surdez” = 04 

• “autismo” and “implante coclear” = 10 

• “transtorno autístico” and “perda auditiva” = 05 

• “transtorno do espectro autista” and “linguagem” = 18 

 

 

Total de artigos selecionados = 05 

 

 

Total de artigos encontrados de acordo com os critérios de pesquisa = 37 
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A1  

 

 

SCIEL

O 

SOUSA E.C.; 

LIMA F.T.; 

TAMANAHA 

C.A.; 

AZEVEDO 

J.P.M.F; 

CHIARI B.M. 

A associação entre a 

suspeita inicial de 

perda auditiva e a 

ausência de comunicação 

verbal em crianças com 

transtornos de 

espectro autístico. 

Averiguar a associação 

entre a suspeita inicial 

de deficiência auditiva e 

a ausência de 

comunicação verbal em 

crianças com 

diagnóstico de 

transtornos do 

espectro autístico.    

   

   

2009  

   

   

   

A2  

 

 

 

SCIEL

O 

ROMEROA.C.L.; 

GUÇÃO A.C.B.;  

DELECRODE C. 

R.;  

CARDOSO A.C.V; 

MISQUIATTI 

A.R.N; 

FRIZZO.A.C.F.  

Avaliação audiológica co

mportamental e 

eletrofisiológica no 

transtorno do espectro do 

autismo.  

Descrever os achados 

das 

avaliações audiológicas 

comportamentais e ele 

eletrofisiológicas de 

pacientes com 

diagnóstico de 

transtorno do espectro 

do autismo.  

   

   

   

2013  

   

   

   

A3  

 

 

 

SCIEL

O 

PORTO B. L;  

LOPES D. B.; 

COUTO M. I.;  

MATAS C. G;  

FERNANDES 

F. D.;  

GOFFI-GOMEZ 

A.C.H.M.V;  

BENTO R.F;   

Desempenho auditivo e 

comportamento atípicos 

em crianças usuárias de 

implante coclear.  

Analisar se 

comportamentos atípicos 

associados à perda 

auditiva podem interferir 

no desenvolvimento das 

habilidades auditivas 

pós-implante coclear.  

   

   

   

2013  



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

456 

   

   

   

A4  

 

 

 

SCIEL

O 

MACHADO F.P.; 

PALLADINO 

R.R.R;  

LEWIS D.R;  

CUNHA M. C.;  

Surdez e transtornos do 

espectro do autismo: 

reflexões sobre 

a avaliação 

fonoaudiológica para o 

diagnóstico diferencial.  

   

Destacar 

as potencialidades revela

das nessa 

intervenção, com vistas 

ao diagnóstico 

diferencial entre surdez 

e TEA.  

   

   

   

   

   

2015  

   

   

A5  

 

 

LILAC

S 

LACHOWSKA; 

PASTUSZKA, 

LUKASZEWICZ; 

MOSZYNSKA; 

MIKOLAJWESKA

; NIEMCZYK. 

Implante Coclear em 

crianças autistas com 

perda auditiva 

neurossensorial 

profunda.  

Avaliar os benefícios do 

implante coclear em 

crianças surdas com 

autismo como única 

deficiência adicional.  

   

   

   

2016  

  

   

A discussão ocorre a partir dos autores em referência, o diálogo começa 

apontando o contexto do desenvolvimento comportamental e da linguagem da criança 

com Transtorno do Espectro Autista sendo objeto de estudo não somente de psicólogos, 

otorrinolaringologistas, mas por fonoaudiólogos também. Muito se comenta sobre o 

autismo ou sobre o implante coclear, porém, há poucos estudos que visam maior 

desempenho em crianças autistas surdas  usuárias de implante coclear. 

De acordo com Lachowska, Pastuszka, Lukaszewicz-Moszynska, 

Mikolajweska e Niemczyk após o IC, as crianças com TEA, podem desenvolver a 

comunicação, até mesmo a compreensão de fala em alguns casos, tornando o contato 

com o mundo externo mais fácil.  Os implantes cocleares dão acesso ao som à criança 

autista surda, trazendo benefícios como maior interação social, reduz a ansiedade, 

porém, irá depender de cada criança mediante à essência do autismo. Então não se pode 

comparar uma criança que se encaixa em uma dessas situações com outra criança que já 

possui as duas características. A criança autista com perda auditiva poderá se 

desenvolver muito ou pouco, mas de qualquer forma irá apresentar ganhos com uso do 
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implante coclear.  Relatam que na comunicação, o contato visual também é muito 

importante, mas essa foi à capacidade que menos se desempenhou no grupo, também 

como mostrado na literatura, quanto aos métodos tradicionais de avaliação dos 

resultados do IC em crianças deste grupo são geralmente insuficientes para avaliar 

plenamente os benefícios funcionais. Contudo, identificaram que as avaliações para 

mensurar o progresso é um desafio e pode a ansiedade da criança influenciar nos 

resultados (2017).  

Conforme os autores citados acima foi possível identificar que o impacto que o 

IC tem sobre crianças com TEA e perda auditiva é mais fortemente ilustrado com os 

resultados de cada paciente e com a experiência de sua família, pois, durante o tempo de 

estudo descobriram que as crianças são muito mais capazes do que haviam previamente 

suposto, e o IC melhora a qualidade de vida deste tipo de paciente, mesmo quando o 

desenvolvimento da linguagem em si é pouco beneficiado. Contudo, é importante 

enfatizar que também foi possível obter relatos da família que afirmaram ver benefícios 

na interação pessoal da criança com os membros da família após o IC, também 

apontaram que com o IC as crianças ficaram mais tranquilas, apresentaram resposta a 

um nome e a sons ambientes, redução da ansiedade e melhor interação com os membros 

da família, porém, eles variam entre os pacientes, o estudo também mostrou que, em 

crianças autistas surdas, a percepção é muito importante para a sua sensação de 

segurança, torna o contato com os pais mais fáceis, o que é limitado pelo próprio 

autismo, e nos casos que não foi possível alcançar essa melhoria, não foi observado 

aumento da hiperatividade associada ao uso diário do implante coclear (2017). 

Com isso Machado, Palladino, Lewis e Cunha, inferem a importância de um 

diagnóstico diferenciado em que se possa verificar a audição da criança autista. Exames 

audiológicos realizados logo nos primeiros anos de vida possibilitam um diagnóstico 

favorável quanto à suspeita de TEA, surdez ou ambas as situações, pois auxiliam em um 

tratamento adequado. Visto que o diagnóstico de TEA não é fácil, um exame 

audiológico executado de forma satisfatória pode ter diferença na vida da criança. 

Destaca-se que, para tal, é indispensável o acesso nos procedimentos de avaliação do 

TEA (2015). 

Sob o mesmo ponto de vista, ROMERO et al.“Sugere-se a necessidade de 
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novos estudos, a fim de estabelecer o perfil audiológico de indivíduos com TEA, 

fornecendo elementos para auxiliar na investigação diagnóstica e intervenção 

fonoaudiológica” (2013). Pois, para diagnóstico efetivo faz-se a verificação da avaliação 

auditiva objetiva e subjetiva. Uma das avaliações subjetivas é a avaliação 

comportamental, na qual se depende das repostas do paciente, levando-se em 

consideração que a criança é autista e que não interage, apresentando complicação 

quanto a ter atenção, compreender e a comunicar-se, apresentando interferência na 

resposta ao som, logo a avaliação comportamental é de certa forma mais complexa, 

prejudicando no diagnóstico, pois, as respostas não se tornam confiáveis, do mesmo 

modo ocorre na avaliação de modo geral. 

Porto et al. corroborando dos estudos e afirmações dos demais autores reitera 

que “ainda não existem protocolos que determinam quais seriam os pacientes que 

realmente se beneficiariam com IC, pois, os resultados nessas crianças são pouco 

relatados” (2013). Entretanto, a família da criança percebe a melhora no 

desenvolvimento da linguagem, do comportamento e interação social. Concluindo em 

seu estudo que “comportamentos gerais atípicos não são indicadores que a criança não 

irá desenvolver as habilidades auditivas com o uso do IC” (2013). 

 

CONCLUSÕES 

Mediante o estudo realizado foi possível confrontar e corroborar os resultados 

de artigos, levando a conclusão de que o Implante Coclear proporciona parcialmente a 

correção da perda auditiva em pessoas com múltipla deficiência (TEA) e permite 

benefícios, ainda que mínimos, mas fundamentais na linguagem e consequentemente na 

comunicação, seja ela gestual ou oral, refletindo nas demais áreas antes privadas e 

inacessíveis, instigando inclusive profissionais da fonoaudiologia, da saúde, educação e 

áreas afins, a olhar o IC como uma via sensorial que permitirá uma evolução 

diferenciada de uma criança que possui unicamente a surdez, auxiliando no máximo 

possível o uso da intenção comunicativa, considerando o grau de compreensão até a sua 

funcionalidade na interação social. Bem como enquanto fonoaudiólogos buscar ampliar 

e ter um olhar holístico sobre a criança e seus comportamentos além das respostas em 

terapia, trazendo como ganho terapêutico os relatos da família quanto ao seu 
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desenvolvimento.  

Por conseguinte é primordial que os profissionais envolvidos em todo o 

processo, desde o diagnóstico diferencial até o processo de implante e pós IC, sejam 

preparados para receberem o paciente com múltipla-deficiência, objetivando todo um 

processo especializado quando deparados com as duas condições juntas, TEA e 

Deficiência auditiva. Mediante o exposto de uma literatura reduzida foi possível 

identificar os pontos positivos, pontos negativos, e os benefícios quanto ao uso do IC na 

população com múltipla deficiência (TEA e surdez). 

Com a ampliação e disponibilização pelo SUS do IC para pessoas além da 

deficiência auditiva, faz-se relevante que o profissional fonoaudiólogo e demais da área 

de saúde, também estejam preparados para lhe dá com as perspectivas da família, 

abordando durante todo o processo de pré e pós-implante coclear, os aspectos realistas 

sobre as melhorias imediatas na comunicação e comportamento da criança com TEA, 

sendo fundamental a informação e maiores esclarecimentos quanto aos benefícios do IC 

de modo individual em cada deficiência, e conscientizar que o IC não é a cura para o 

TEA e sim um tratamento para deficiência auditiva que irá possibilitar melhorias 

esperadas, mínimas ou nenhuma nos aspectos (bases) do TEA. 

Dá-se grande ênfase a necessidade de mais pesquisas com essa população, para 

que possam auxiliar no diagnóstico e tratamento precoce, na melhor compreensão por 

parte dos profissionais em relação à criança em seu todo e em suas particularidades, 

com o objetivo de modo humanizado, de proporcionar a criança inteira-se do mundo 

dos sons, e aos seus familiares a adentrarem em seu mundo. 
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RESUMO 

O presente artigo intitulado “Artes visuais na educação infantil e a contribuição para o 

desenvolvimento e aprendizagem da criança” aborda a temática do trabalho com as artes, tem 

como ponto de partida a amplitude das relações artísticas do mundo em que vivemos, tal 

amplitude confere à arte a capacidade de estar presente em todas as esferas da sociedade, 

relacionando-se, intrinsecamente, com a cultura das crianças desde o seu nascimento, atuando 

como mediadora do processo de desenvolvimento infantil. Esse estudo trata a respeito da 

relação da criança com as artes visuais, sua importância no desenvolvimento de competências 

cognitivas e sociais, e sua relação interdisciplinar, no que tange à formação necessária ao 

educador na aquisição de conhecimentos práticos das artes visuais para aplicar na escola. O 

objetivo geral do estudo é desmistificar preconceitos com relação ao ensino da arte na educação 

infantil, visto que são inúmeros os benefícios das atividades de artes como instrumento que 

desenvolve as competências e habilidades das crianças pequenas. Os objetivos específicos estão 

voltados para a reflexão sobre os efeitos positivos do ensino das artes visuais na escola e 

reconhecer o papel do educador como mediador desse processo. Para fundamentar a pesquisa, 

alguns dos principais autores utilizados na obra são: Tito (2016); Ferreira (2015); Souza, 

Martini e Jordão (2007). A pesquisa é de natureza qualitativa, de caráter bibliográfico e análise 

dos documentos oficiais: Projeto Político Pedagógico (PPP), Regimento Escolar, RCNEI, 

Proposta da SEMED Manaus e Plano de Aula, de um Centro Municipal de Educação Infantil- 

CMEI. O referido estudo indica que o ensino das artes apresenta expressiva importância no 

desenvolvimento da criança e que precisa de respaldo de políticas públicas que guiem as 

práticas da educação artística da criança; o Projeto Político Pedagógico deve contemplar as 

necessidades teóricas e práticas na mediação do professor durante o ensino das artes visuais, os 

objetivos e metas para o ensino de artes visuais indicam que a criança deve atingir marcos em 

competências que dizem respeito às artes visuais, como noção de estética, coordenação motora e 

refinamento de seus sentidos, no que se refere à percepção visual. 

Palavras-chaves: Artes visuais, educação infantil, desenvolvimento infantil. 
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INTRODUÇÃO 

A criança em sua posição como sujeita de um processo educacional carrega 

com si própria uma “bagagem” socioafetiva. Tal bagagem a influência e a acompanha 

em toda a sua jornada escolar, tendo grande impacto em relação às possíveis 

dificuldades ou facilidades dentro do processo de aprendizagem. 

Presente no Referencial Curricular para a Educação Infantil- RCNEI, as Artes 

Visuais são tratadas como linguagens que servem não só como aprendizagem 

específica, mas também como auxiliares no processo educacional, relacionando-se com 

outros conteúdos e matérias, acompanhadas da dança, música e teatro. 

Há muito preconceito e desconhecimento sobre os reais benefícios da prática 

artística no desenvolvimento da criança, da relação das artes com a educação infantil. 

Por isso, se faz necessário o levantamento da seguinte questão: Quais são os benefícios 

das Artes Visuais no desenvolvimento cognitivo da criança? 

O artigo é apresentado em duas seções principais e três subseções que irão se 

pautar nos objetivos gerais e específicos da pesquisa de caráter qualitativo, documental 

e bibliográficos, a primeira seção busca apresentar conceitos das artes visuais a partir de 

autores, a segunda apresenta o surgimento da educação artística no Brasil e seus 

respaldos legais, já a terceira seção apresenta a construção de competências artísticas a 

partir de diferentes idades, a quarta seção apresenta conceito de cultura visual a partir de 

obras estudadas, por último, a quinta seção conta com orientações didáticas a partir da 

análise de documentos norteadores, o artigo conta com a fundamentação de autores 

como: Tito (2016); Ferreira (2015); Souza; Martini e Jordão (2007). Tendo como 

procedimento metodológico a análise de leis e dos documentos oficiais da escola: o 

PPP, da proposta curricular pedagógica da SEMED, do material didático e do RCNEI 

visando sanar de forma satisfatória os objetivos norteadores levantados durante a 

elaboração do artigo. 

 

OBJETIVOS 

O objetivo geral desse trabalho vem da necessidade de desmistificar 

preconceitos em relação ao trabalho com as artes na educação infantil e de explicitar o 

benefício das atividades nela compreendida. 
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Os objetos específicos deste artigo são aprofundar e apresentar o conceito de 

cultura visual, seu respaldo legal a partir de documentos oficiais e as competências 

desenvolvidas de acordo com sua idade, também apresentar a respeito da construção de 

competências cognitivas de integração da criança, ao seu meio, sua realidade e outras 

áreas de conhecimento.  

 

METODOLOGIA 

O Método de Análise 

A pesquisa realizada é de cunho, bibliográfico e documental atentando-se a 

suas especificidades e qualidades únicas, buscando responder as problematizações 

levantadas em relação ao ensino das Artes Visuais na Educação Infantil, sua integração 

com a cultura e a realidade da criança, seus reais benefícios e cuidados a serem tomados 

em relação a uma produção de um quadro teórico que aborda o assunto, a partir da 

construção do artesanato intelectual. 

Nesse aspecto, a pesquisa bibliográfica oferece instrumentos capazes de munir 

o pesquisador e auxiliá-lo a sistematizar dados de outros pesquisadores a fim de 

enriquecer e obter um ponto de partida para a elaboração do artigo. O papel da pesquisa 

bibliográfica é definido como: 

A pesquisa bibliográfica é então feita com o intuito de levantar um 

conhecimento disponível sobre teorias, a fim de analisar, produzir ou explicar 

um objeto sendo investigado. A pesquisa bibliográfica visa então analisar as 

principais teorias de um tema, e pode ser realizada com diferentes 

finalidades. (CHIARA, KAIMEN, et al., 2008). 

 

A pesquisa bibliográfica é de extrema importância, pois, evita que o 

pesquisador comece seu trabalho do zero, obtendo um ponto de partida ou de 

discordância em relação a outros trabalhos, anteriormente, feitos. Assim, também, a: 

 

A pesquisa documental consiste num intenso e amplo exame de diversos 

materiais que ainda não sofreram nenhum trabalho de análise, ou que podem 

ser reexaminados, buscando-se outras interpretações ou informações 

complementares, chamados de documentos. (LUVEZUTE, p 144,2015)  

 

A pesquisa documental constrói-se na obtenção de dados vindos, estritamente, 

de documentos oficiais, onde o método para a obtenção e análise de tais informações 
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obtidas se chama “análise documental”. 

 

RESULTADOS 

CONCEITOS E BENEFICIOS DA ARTE VISUAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Ao longo da história da relação das artes visuais com a educação infantil, 

sempre foi destacada uma grande diferença rítmica em relação aos caminhos trilhados 

pela educação teórica. Por muitas vezes, as artes são utilizadas nas escolas apenas como 

uma forma de inserir a criança no cotidiano escolar, com o caráter decorativo de sala em 

épocas de festividades, deixando de lado a questão da troca de informações entre as 

crianças. 

Exclui-se a importância do caráter artístico no seu desenvolvimento cognitivo. 

Deixa-se, também, de relacionar as artes com as demais áreas do conhecimento no 

decorrer da vida escolar da criança, sendo de profundo benefício e enriquecimento para 

seu aprendizado e formação de sua personalidade como seres sujeitos, participantes do 

processo social e consequentemente educativo.  

As artes visuais recebem esse nome por designar um conjunto de 

representações do mundo real ou imaginário, onde tem como principal forma de 

avaliação e apreensão o uso da visão, sendo uma ferramenta de grande importância no 

âmbito educacional infantil. Representam um essencial estímulo estruturado em 

diferentes etapas do desenvolvimento infantil. 

Arte é conhecimento, e partindo deste princípio, pode-se dizer que é uma das 

primeiras manifestações da humanidade. Serve como maneira do ser humano marcar 

sua presença, criando objetos que representam sua vivência no mundo, o seu expressar 

de ideias, sensações e sentimentos e uma forma de comunicação (AZEVEDO JÚNIOR, 

2007).  

Para Tabosa (2005), o termo arte é derivado do latim ars que tem sentido de 

origem grega de arte manual, ofício, habilidade, obra, que significa em um aspecto mais 

geral, um conjunto de regras que conduzem a atividade humana. Tendo como papel da 

arte a afirmação da cultura de um povo, faz-se necessário entendimento da arte como:  
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Segundo Fischer (1983, p. 01) cabe a arte: Papel de clarificação das relações 

sociais, ao papel de iluminação dos homens em sociedades que se tornavam 

opacas, ao papel de ajudar o homem a reconhecer e transformar a realidade 

social. Uma sociedade altamente complexificada, com suas relações e 

contradições sociais multiplicadas, já não pode ser representada à maneira 

dos mitos. 

 

Para Freedman (2003, p. 59), “[...] a cultura é a forma de viver e a cultura 

visual dá forma ao nosso mundo, ao mesmo tempo, em que é nossa forma de olhar o 

mundo”. Em outras palavras, nossa forma de enxergar o mundo tem relação direta com 

as formas culturais de cada lugar e de cada povo. 

 

 A educação artística, seu surgimento no Brasil e respaldo legal para a sua prática 

De acordo com o RCNEI (1998.p.85-86) “As artes visuais englobam muitas 

formas de artes tradicionais, desde os primeiros desenhos feitos pelos homens das 

cavernas, até os filmes e jogos em realidade virtual da atualidade”, mas de que forma 

elas atuam no desenvolvimento de uma criança no âmbito escolar e familiar? 

O reconhecimento disciplina Artes, anteriormente, conhecida pelo nome de 

Educação Artística, ocorreu na década de 90 no Brasil, fazendo parte da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n°9.394/96), ocupando o artigo 26, 

parágrafo 2° “O ensino da Arte constituiria componente curricular obrigatório, nos 

diversos níveis da educação básica de forma a promover o desenvolvimento cultura dos 

alunos”. 

As artes, na educação infantil, representam um importante elemento do 

desenvolvimento cognitivo e afetivo da criança no seu processo de aprendizagem, em 

que a ludicidade apresenta a forma com a qual a criança irá exercitar suas habilidades 

sociais, motoras e emocionais. 

De acordo com o RCNEI (1998. p.89), as Artes Visuais devem ser concebidas 

como uma linguagem com diversas especificidades, onde no campo prático e reflexivo, 

a aprendizagem ocorre por intermédio dos seguintes aspectos: 

 

• Fazer artístico — centrado na exploração, expressão e comunicação de 

produção de trabalhos de arte por meio de práticas artísticas, propiciando o 

desenvolvimento de um percurso de criação pessoal; 

• Apreciação — percepção do sentido que o objeto propõe, articulando-o 

tanto aos elementos da linguagem visual quanto aos materiais e suportes 
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utilizados, visando desenvolver, por meio da observação e da fruição, a 

capacidade de construção de sentido, reconhecimento, análise e identificação 

de obras de arte e de seus produtores; 

• Reflexão — considerado tanto no fazer artístico como na apreciação, é um 

pensar sobre todos os conteúdos do objeto artístico que se manifesta em sala, 

compartilhando perguntas e afirmações que a criança realiza instigada pelo 

professor e no contato com suas próprias produções e as dos artistas. 

(RCNEI, 1998. p.89) 

 

O qual o fazer artístico tem fundamentos diretos na exploração e, também da prática 

artística como um objeto de conhecimento, tão valorizado quanto ao resultado final da 

intervenção artística. Em seguida, tendo a apreciação, que tratada percepção da 

proposição de sentido, dada pelo objeto artístico, à análise de materiais, de cores e 

suportes. 

Assim, construindo uma temática, uma lógica, um sentido, em seguida a 

reflexão é a consideração das técnicas utilizadas, dos resultados, no geral é uma 

compilação de tudo da obra, acompanhada de perguntas e afirmações que a criança 

expõe sobre a própria produção e a dos demais artistas. Esses aspectos se relacionam de 

forma complementadora, assim possibilitando a prática plena das artes visuais. 

 

 Objetivos das artes visuais na educação infantil em relação à faixa etária 

 

Para esta fase, os objetivos estabelecidos para a faixa etária de zero a três anos 

deverão ser aprofundados e ampliados. 

De acordo com o RCNEI: 

 

Crianças de zero a três anos é necessário ampliar a sua percepção de mundo, 

por meio do contato e manipulação de diversos materiais e objetos, com o 

intuito de explorar e conhecer suas características, propriedades e as diversas 

possibilidades de manuseio, além de entrar em contato com diversas formas 

de expressão por meio da linguagem visual, com a utilização de tais materiais 

sobre diferentes situações e superfícies, assim permitindo expandir sua 

habilidade de expressar e comunicar. (RCNEI, 1998, p.95) 

 

As artes visuais e suas diversas manifestações, na realidade da criança, serão 

inseridas em seu processo educacional a partir de atividades lúdicas e da manipulação 

de materiais, desenvolvendo suas competências emocionais, sociais, culturais e 
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cognitivas. 

De acordo com o RCNEI: 

 

Crianças de quatro a seis anos, é necessário o aprofundamento dos objetivos 

dados ao momento anterior do desenvolvimento da criança, as garantindo 

oportunidades que as auxiliem a tornar capazes de se interessar pelas suas 

próprias produções, pelas produções de outras crianças (comunicação) e em 

demais produções, sejam regionais, nacionais ou internacionais, fazendo com 

que aumentem a lente com a qual enxergam o mundo e a cultura, reforçando 

a questão de cuidado e respeito pelo processo de produção, criação e 

manutenção. (RCNEI, 1998, p.85) 

 

A continuidade, a prática e evolução progressiva se apresentam como processo 

crucial do desenvolvimento das competências relacionadas ao ensino das artes visuais, 

garantindo com que a criança esteja sempre se deparando com novos desafios e formas 

novas e interessantes da arte visual. 

 

 O CONCEITO DE CULTURA VISUAL 

Relacionando-se com a manifestação das artes visuais de forma ampla na nossa 

sociedade, podendo ser definida como cultura visual, apresentando um acréscimo 

qualitativo na compreensão das relações da criança não só na escola, mas em qualquer 

ambiente educativo fora dela. Segundo Mirzoeff (1999, p. 7), “[...] o primeiro passo 

para estudos de cultura visual é um reconhecimento de que a imagem visual não é 

estável, mas muda a sua relação com a realidade exterior em momentos particulares da 

modernidade”. 

Implicando que a cultura visual adota um caráter dinâmico, sempre se 

moldando em relação à realidade, seus momentos e tendências; Para John Berger (1972) 

a cultura visual, é um campo de estudos que aborda as artes visuais sob um aspecto 

antropológico de processos culturais, costumes visuais, e hábitos de um povo, tendo 

como pioneiros em seus estudos John Berger (1972) e Laura Mulvey (1975).A 

utilização dessas obras no processo da construção do referencial teórico da obra de 

forma qualitativa e analítica, enxergando a criança não só como membro de um grupo 

social, um ser passivo no meio da sociedade, mas também como um ser produtor de arte 

e, consequentemente, um ser produtor de cultura visual. 
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Onde, segundo John Berger: “Ver precede as palavras. A criança olha e 

reconhece, antes mesmo de poder falar”. Essa fala de Berger apresenta a linguagem 

artística como uma manifestação mesmo anterior à linguagem oral, sendo uma forma 

anterior de se expressar, pois a criança usa de sua percepção visual como mediadora de 

sua relação com o meio que a cerca. 

 

Orientações didáticas a respeito do ensino das Artes Visuais 

De acordo com Tito (2016, p.11): É de suma importância organizar os conteúdos 

relacionados ao ensino das Artes e suas especificidades, de forma que seja permitido 

que a criança utilize um conhecimento prévio como o qual possua familiaridade ao 

mesmo tempo, em que entra em contato com situações e desafios que a faça entrar em 

contato com novas relações. Isso servirá como uma lente de alargamento do 

conhecimento e capacidades cognitivas da criança, conhecido como: “Assimilação e 

Acomodação” como dissera Piaget em sua obra: “A equilibração das estruturas 

cognitivas” (1996, p. 35). 

O professor atua como alicerce do processo de exploração das artes visuais na 

educação infantil, a partir do conhecimento teórico e prático que possui, em torno da 

importância do processo artístico, no desenvolvimento da criança. Deverá garantir à 

criança, a compreensão e o conhecimento da diversidade das produções artísticas. 

O professor deverá proporcionar à criança de educação infantil, que ela tenha a 

possibilidade de manipular diferentes tipos de materiais, que o respeito ao seu ponto de 

vista venha acontecer dentro de suas singularidades. Que a valorização da ação artística 

e o respeito pela diversidade dessa produção sejam elementos sempre presentes. 

 

A arte promove o desenvolvimento de competências, habilidades e 

conhecimentos necessários a diversas áreas de estudo, entretanto, não é isso 

que justifica a sua inserção no currículo escolar, mas seu valor intrínseco 

como construção humana, como patrimônio comum a ser apropriado por 

todos (LAVELBERG, 2003, p. 43) 

 

As artes visuais são de valor imensurável no desenvolvimento da criança, nos 

acompanhando por toda a vida e sendo nossa válvula de escape para as angústias da 

existência, os descontentamentos, as alegrias, realizando a passagem da criança de um 
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ser individual para um ser social. Isso as faz conhecer seus limites e habilidades, 

trabalhando com sua expressão de sentimentos e, consequentemente, tornando um ser 

humano melhor e ciente de suas relações com outros seres sociais.  

Segundo a Proposta Pedagógico-Curricular da SEMED, as atividades manuais 

da criança sob a mediação do professor devem se basear em conceitos de autonomia.  

Essa autonomia pode-se atingir a partir da interação da criança com as artes 

visuais, e é orientada como objetivo nos documentos norteadores, como no RCNEI e na 

Proposta curricular da SEMED: 

 

Essas atividades fazem parte do dia a dia das crianças em idade de Creche e 

Pré-Escola, dando a autonomia para que elas possam tomar decisões, 

expressar sentimentos e valores, conhecendo a si próprios e os outros, 

expressando sua individualidade e identidade (PPC SEMED, 2016, p. 37). 

 

As atividades de manipulação nas artes visuais constituem de construção de 

identidade e individualidade, em que a criança se identifica com um grupo cultural, com 

uma corrente de criação, com um grupo. Esse reforço de identidade se constrói também 

de forma coletiva. 

 

ANÁLISE DO RESULTADOS 

Mediante os objetivos gerais e específicos apresentados nesse artigo, 

estruturados em um referencial teórico onde se encontra presente respaldos legais e 

documentos oficiais a respeito das Artes Visuais na educação infantil, como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n°9.394/96) e o RCNEI volume 3 

(1998), além de obras escritas por Ferreira, Fischer, Piaget, entre outros. 

Nesse artigo, o objetivo geral baseia-se na necessidade de desmistificação do 

ensino das Artes Visuais na educação infantil, a partir da análise de documentos como o 

PPP da instituição, da Proposta Curricular da SEMED. A pesquisa revelou que o ensino 

das artes visuais está bem representado nas propostas oficiais e planos escolares, tendo 

sua importância e visibilidade cada dia mais ampliado e reconhecido, porém, ainda se 

fazendo necessária uma futura pesquisa a respeito da modernização das artes visuais 

aliadas ao currículo na educação. 
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Nos objetivos específicos que tratam da importância do professor no processo 

de ensino-aprendizagem das Artes visuais, como previsto na Proposta Pedagógico-

Curricular da SEMED (2016, p.91): 

 

O ideal é que se tenham docentes com formação para atuar num nível de 

educação que possa garantir uma postura sociopolítica e pedagógica frente às 

exigências do mundo atual em que a compreensão da criança como ser em 

fase de desenvolvimento, o interesse pelas suas necessidades, a valorização 

de sua criatividade, o afeto no relacionamento e a atenção são aspectos 

essenciais a serem observados por estes profissionais. 

 

O observado nos documentos analisados corroborou com o analisado nas obras 

do referencial teórico, pois, respaldam e guiam a prática das artes visuais, buscando o 

desenvolvimento de potencialidades na criança. No que tange a respeito da análisedo 

PPP do CMEI onde foi realizado o trabalho de análise de dados, foi constatado um 

norteamento da prática docente consciente, plural e sensível para com as capacidades e 

habilidade das crianças, de forma bem estruturada e planejada. 

A partir de uma análise do PPP, como previsto na preparação do artigo 

elaborado, no qual o processo de observação e análise documental baseia-se nas 

competências previstas no RCNEI a respeito das artes visuais, sua definição, suas 

manifestações, especificidades e importância no desenvolvimento da criança, 

relacionando-se aos objetivos do trabalho de pesquisa.  

Também foram utilizadas na análise documental as medidas previstas na 

Proposta Pedagógico-Curricular da SEMED. Buscou-se relacionar com os objetivos 

levantados no trabalho de pesquisa ao tratar das orientações aos professores, aos direitos 

das crianças e obrigações da instituição de ensino. 

O PPP do CMEI pesquisado se apresenta como norteador de uma corrente 

pedagógica conhecida como pedagogia de projeto, essa modalidade se desenrola 

pautada no desenvolvimento de competências do aluno, como a criticidade e autonomia 

a partir da elaboração de projetos que visem despertar no aluno interesse em diferentes 

campos do conhecimento. O professor deve apresentar flexibilidade na hora de abordar 

um conteúdo a partir da observação do interesse do aluno. 

O presente PPP da escola é datado de 2016 e apresenta uma extensão legal que 
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funciona como um respaldo da prática pedagógica da escola, tendo base nas Leis de 

diretrizes e base, na constituição brasileira e na proposta curricular da SEMED. O Plano 

político pedagógico da escola, apresentando em primeiro momento o respaldo das 

normas e diretrizes publicadas no Diário Oficial do Município de Manaus, apresenta no 

Título I o seguinte artigo:  

 

Art. 2º. A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 

vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 

e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 

manifestações culturais. (2016, p. 15) 

 

O artigo citado implica no significado das artes no processo de afirmação de 

identidade de um grupo social e da construção de um cidadão consciente de que faz 

parte de uma cultura como consumidor e produtor da mesma. 

Também presente no PPP se encontra a seguinte seção das diretrizes 

norteadoras:  

§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá 

componente curricular obrigatório nas etapas da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 

(2016, p. 16) 

§ 6º As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que 

constituirão o componente curricular de que trata o § 2º deste artigo. (2016, 

p.17) 

 

 Os artigos apresentados no PPP analisado em campo, dizem respeito à garantia 

legal do ensino das artes e sua caracterização como linguagem, representando um 

mediador na interação da criança com o mundo. 

 O plano de aula analisado se enquadra dentro da proposta da pedagogia de 

projeto, onde a elaboração e a sucessão dos objetivos se pautam no despertar de 

interesses da criança, esse plano é elaborado em alguns passos. 

O primeiro passo da elaboração do projeto dentro da corrente pedagógica que 

se encontra o referido CMEI é o diagnóstico, esse momento se faz de suma importância. 

O professor deve conhecer os alunos e suas experiências prévias, a fim de desenvolver 

um projeto que tenha coerência com a Zona de Desenvolvimento Proximal da criança. 

O próximo passo é o de intenção, nesse momento é necessário o levantamento 

de questões, como para quem é esse projeto? Quais resultados esperaram alcançar? Essa 

etapa se faz crucial para o desenvolvimento do projeto, junto com a etapa da preparação, 
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onde é necessário o levantamento de quais materiais serão necessários, quais horários e 

locais e qual será o tempo de duração do projeto. 

A etapa do desenvolvimento é onde ocorrerão as atividades. Esses exercícios 

podem se espalhar por diversas áreas do conhecimento, trabalhando a 

interdisciplinaridade, desde que sejam de relevância para o alcance dos objetivos. Por 

último, há a etapa da finalização, nela serão expostos os resultados do projeto e se há a 

necessidade de uma continuação em forma de outro projeto, a partir do interesse e 

necessidade dos alunos.  

Essa metodologia do ensino se mostra enriquecedora no que tange à educação 

das crianças, pois, se constrói de competência, comprometimento e respaldo legal nas 

práticas do professor, além da flexibilidade para guiar as atividades a partir do interesse 

das crianças. Trata-se de uma forma de encaminhar o processo de ensino e de 

aprendizagem voltado para o aluno, respeitando as experiências e saberes trazidos para 

a sala de aula. 

Outro objetivo específico que foi respondido durante o processo de coleta e 

análise de dados, foi o da arte como um catalisador no processo de aprendizagem da 

criança. Essa perspectiva lúdica contribui em outros campos de conhecimentos 

presentes nas escolas. Isso foi esclarecido durante a análise das obras referencias, e do 

PPP da unidade de ensino, de grande adição na abordagem desse objetivo foi o RCNEI 

(1998,p.87): 

As Artes Visuais têm sido também, bastante utilizadas como reforço para a 

aprendizagem dos mais variados conteúdos. São comuns as práticas de 

colorir imagens feitas pelos adultos em folhas mimeografadas, como 

exercícios de coordenação motora para fixação e memorização de letras e 

números. 

 

Foi analisado que as crianças que apresentam uma familiaridade e contato 

maior com conceitos da arte visual, como traços, pontilhados, movimentos e 

coordenação motora, apresentam uma capacidade de relacionar melhor os 

conhecimentos interdisciplinares. Também apresentam interesse em diferentes tipos de 

projetos e estão abertos à discussão de resultados, tais conhecimentos foram constatados 

após a análise do PPP e plano de aula na referida unidade CMEI. 

Em uma visão ampla da realização dessa pesquisa, chegamos à conclusão de 
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que as artes visuais são tão presentes na educação infantil quanto, no nosso cotidiano e 

relações sociais; No que tange o desenvolvimento da criança, as Artes Visuais geram 

uma melhora qualitativa no aprimoramento de habilidades de coordenação motora, 

socialização, noção artística e perceptiva, sendo assim de significativa importância 

nesse processo. 

 

CONCLUSÕES 

O estudo indica que o componente arte visual é essencial no papel da escola no 

que tange ao desenvolvimento cognitivo da criança, pois se apresenta como mediador 

no processo de construção de suas competências motoras, afetivas, sociais e cognitivas. 

Durante a construção do desenvolvimento teórico a partir da pesquisa 

bibliográfica pode-se constatar a importância das artes visuais não só no ambiente 

escolar, mas também como fator presente no cotidiano da criança em toda sua 

amplitude.  

Os documentos oficiais da escola destacam que a criança precisa ser assistida 

em suas necessidades de aprendizagem. Nesse sentido, o Projeto Político Pedagógico do 

CMEI oportuniza e garante a partir de sua metodologia de projetos, que a criança 

desenvolva suas aptidões a partir da flexibilização no desenvolvimento da proposta do 

projeto a partir do interesse das crianças. 

O RCNEI apresenta-se como um documento essencial na prática do ensino das 

artes visuais, apontando orientações didáticas e as competências aprimoradas. O Plano 

de Aula ė um instrumento elaborado de acordo com os objetivos do PPP e do RCNEI. 

Dessa forma, o professor necessita organizar sua prática em torno da aprendizagem em 

arte, garantindo oportunidades para que as crianças sejam capazes de se desenvolver de 

forma plena em suas habilidades cognitivas, afetivas e socioculturais. 
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Eixo Temático: Políticas Públicas Inclusivas 

 

RESUMO 
 

Analisam-se os desafios enfrentados pelas pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

na efetivação do seu direito à educação, especificamente em nível superior. Tal direito é 

garantido plenamente na Constituição Federal, bem como na Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e diversas normas espraiadas pelo 

ordenamento jurídico brasileiro. A educação, assim, é um direito de todos e a questão da 

inclusão se torna uma política efetiva de Estado. A temática da pesquisa se concentra nos 

princípios norteadores da educação inclusiva e nas políticas públicas direcionadas às pessoas 

com TEA – que são legalmente equiparadas às pessoas com deficiência – cujo acesso à 

educação vem sendo conquistado na medida em que se ampliam as oportunidades educacionais 

para a população em geral, porém com maior efetividade no ensino regular. O objetivo do 

trabalho é descrever os principais desafios encontrados para a efetivação do direito à educação 

quanto ao ingresso e permanência na educação superior, e, ainda, verificar como a inclusão 

dessas pessoas ocorre nos setores infraestrutural e pedagógico das instituições, visto que, 

embora exista uma vasta legislação garantista, bem como a muitas instituições de ensino já 

demonstrem genuína sensibilização para a necessidade e importância de inclusão das pessoas 

com deficiência, verifica-se na prática, a sua não efetividade. Nesse sentido, analisa-se a ampla 

legislação acerca do tema aplicada à inclusão das pessoas com TEA no ensino superior, 

elencando os desafios que devem ser enfrentados pelas instituições de ensino e pelos 

garantidores de medidas que assegurem esse direito a essas pessoas, tendo como base as 

políticas públicas de inclusão como forma de efetivação do direito à educação – tido como 

direito fundamental pela Constituição Federal. No decorrer da pesquisa e nas considerações 

finais percebe-se que há o reconhecimento legal de que a inclusão das pessoas com TEA no 

ensino superior é tratado com olhar especial pelo legislador, e que há passos importantes para a 

concretização desse direito, porém ainda é necessário transpor barreiras para vencer os desafios 

apresentados.  

 

Palavras-Chave: Direito à educação. Educação inclusiva. Transtorno do Espectro Autista.  
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INTRODUÇÃO 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição incapacitante 

caracterizada por padrões comportamentais próprios, incluindo déficit na interação e 

comunicação social associados a comportamentos e interesses repetitivos, observados 

desde a infância (LAI et al., 2013). Tais alterações levam a variáveis graus de prejuízos 

na imersão desses indivíduos na sociedade. A causa do TEA ainda não é compreendida 

e fatores genéticos e neuroanatômicos têm sido implicados na sua etiologia 

(TAMANAHA; PERISSINOTO; CHIARI, 2008).  

O TEA tornou-se atualmente um assunto um pouco mais conhecido na 

sociedade brasileira, pois sua incidência tem aumentado nas últimas décadas, em parte 

justificado pela melhor delimitação da condição, assim como seu melhor 

reconhecimento e sua detecção por parte dos profissionais de saúde. O desenvolvimento 

da produção científica sobre o assunto é essencial para a elaboração de políticas 

públicas direcionadas para sua assistência adequada (TEIXEIRA et al., 2010), políticas 

essas que garantem plenamente, através de políticas públicas de inclusão, o seu direito à 

educação. 

O direito à educação é indicado, como direito fundamental e social pela Carta 

Magna, que estabeleceu a igualdade de condições de acesso e permanência na escola 

como um princípio, além de prever que é dever do Estado oferecer o atendimento 

educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, às pessoas com 

deficiência, que incluem, para efeitos legais, as pessoas com TEA. Garantir a 

efetividade deste direito é primordial, visto que nos últimos três anos se constata o 

aumento significativo do número de matrículas de alunos com TEA nos cursos de 

graduação. Basta, em um primeiro momento, verificar que, segundo o Censo de 

Educação Superior realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2016, 2017 e 2018), vinculado ao Ministério da 

Educação, em 2016, 2017 e 2018, foram matriculados no ensino superior 488, 754 e 

1122 alunos com TEA, respectivamente.  

Todos os desafios apresentados na pesquisa impõem barreiras para a 

permanência e desenvolvimento da educação em nível superior das pessoas com TEA, 
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e, ante a constatação de que as pesquisas sobre a inclusão desses alunos nos cursos de 

graduação são recentes, faz-se necessário aprofundar as discussões a fim de que sejam 

explicitadas e removidas as barreiras existentes.  

OBJETIVOS GERAL 

Descrever os desafios que são impostos para a efetivação do direito à educação 

em nível superior das pessoas com transtorno do espectro autista. 

 

ESPECÍFICOS 

1. Descrever o TEA e o seu âmbito legal; 

2. Elencar os principais desafios encontrados para a efetivação do direito à 

educação do aluno com TEA no ensino superior; 

3. Identificar as ações e diretrizes previstas na Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 1988; Lei n° 12.764/12 (Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista), além de outras normas 

infralegais e suas implicações na organização do ambiente da graduação, enquanto 

efetivação de Políticas Públicas.  

METODOLOGIA 

O método de pesquisa é um conjunto de procedimentos sistemáticos utilizados 

na elaboração de conhecimento acerca de um fenômeno-objeto. Mezzaroba (2015) 

enfatiza que esse método é o caminho seguido pelo pesquisador na persecução de seus 

resultados investigados almejados. O referido autor também aponta para a importância 

de se utilizar o adequado tipo de pesquisa para o objeto em estudo, objetivando sempre 

a clareza na interpretação das informações adquiridas, a determinação do que é 

necessário em termo de informações, além de um programa de ações que viabilize a 

coleta de dados.  

Utiliza-se neste artigo o método dedutivo. Assim se faz, pois, parte de 

argumentos gerais para argumentos particulares, tendo sido amplamente utilizado por 

pesquisadores que adotam uma linha mais formal de pensamento. Sobre o tema 
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relacionado com a proposta da temática, este método é o mais adequado, dado que, a 

partir da legislação geral e específica, buscar-se-á na prática os desafios enfrentados 

para a efetivação do direito à educação em nível superior das pessoas com TEA. 

Em relação ao tipo de pesquisa previsto neste artigo, a pesquisa qualitativa 

torna-se mais pertinente, uma vez que a verificação da efetivação de direitos será 

altamente descritiva, não excluindo, entretanto, a possibilidade da utilização de dados 

quantitativos incorporados nas análises, conforme orienta Mezzaroba (2015). 

Assim, o artigo apresentado adota como técnica a análise documental, realizada 

através da pesquisa da legislação que cerca o tema, bem como de pesquisa bibliográfica 

das diversas experiências de sua aplicabilidade nas instituições de ensino superior.  

 

RESULTADOS 

Em síntese, o TEA pode ser conceituado como uma série de condições 

caracterizadas por desafios direcionados a habilidades sociais e do desenvolvimento 

neurológico, que afeta a forma como as pessoas percebem o mundo e interagem com os 

outros, caracterizado por uma alteração da comunicação social e pela presença de 

comportamentos repetitivos e estereotipados. 

O indivíduo com TEA tem dificuldades comunicativas, que o impede de 

realizar ações simples, como escovar os dentes e vestir-se. A dificuldade de ler, escrever 

e falar também são características encontradas. Considerando essas características, os 

indivíduos com esse transtorno necessitam de atendimento educacional especializado no 

seu processo de escolarização em todos os níveis.  

Embora intelectualmente sejam capazes de buscar educação superior, 

dependendo também do nível do transtorno, estudantes com TEA certamente 

encontrarão uma série de desafios psicossociais na transição do ensino médio à 

faculdade. 

O direito à educação é amplamente garantido em diversas normas do 

ordenamento jurídico brasileiro, abrangendo leis específicas, tais como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), o Estatuto da Criança e do 
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Adolescente (Lei nº 8.069/90), o Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), a 

Lei nº 7.853/89 que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua 

integração social, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Lei 

nº 12.764/2012), entre outras, que tem como sujeitos de direitos as pessoas com 

deficiência, notadamente as pessoas com TEA, inclusive.  

Na Carta Magna, a educação é indicada como direito fundamental social em 

seu artigo 6º, considerado como um fim e um meio para o desenvolvimento do 

indivíduo e do exercício de sua cidadania, nela, estabeleceu-se a igualdade de condições 

de acesso e permanência na escola como um princípio, além de prever que é dever do 

Estado oferecer o atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, às pessoas com deficiência, que incluem, para efeitos legais, as 

pessoas com TEA. 

A educação inclusiva, necessária para a garantia do atendimento universal, 

representa um verdadeiro desafio para o Estado, visto que a educação é seu dever, nos 

termos da Constituição Federal em seu artigo 205 quando prescreve que a educação é 

direito de todos e dever do Estado e da família, sua promoção e incentivo serão feitos 

em colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania além de sua qualificação para o trabalho. 

Acerca da educação direcionada às pessoas com transtorno do espectro autista, 

igualmente o acesso à educação é direito, como afirma a própria Constituição Federal, 

ao imprimir, em seu artigo 208, inciso III, a previsão de que o Estado tem o dever de 

garantir-lhes atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular 

de ensino. Outros instrumentos normativos garantem tal direito. A Convenção Sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência editada pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) em 2006 e incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro como emenda 

constitucional em 2008. Especificamente quanto à educação inclusiva, a Convenção 

ratifica que este é um direito fundamental para todas as crianças e adolescentes, todas as 

crianças e adolescentes com transtorno do espectro autista, inclusive, na medida em que 

fica assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, a fim de efetivar 

esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades. A Lei 
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brasileira de Inclusão das Pessoas com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) - Lei Nº 13.146, de 06 de julho de 2015 - é a instrumentalização de um dos 

mecanismos desenvolvidos pelo Estado brasileiro para a concretização das perspectivas 

adotadas pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU. O 

Estatuto da Criança e do adolescente (ECA) - Lei nº 8.069/90, pautado na doutrina da 

proteção integral a crianças e adolescentes consolidou a luta pela universalidade dos 

direitos humanos, incluindo-os como sujeitos de direitos. Relativamente à educação, em 

seu artigo 54, III, também assegura à criança e ao adolescente portador de deficiência, 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino. 

Por sua vez, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 9.349/96 

reafirma o que já é contemplado na Constituição Federal, que o atendimento 

educacional especializado deve ser garantido às pessoas com necessidades educacionais 

especiais preferencialmente nas escolas regulares, incluem-se, nunca demais observar as 

pessoas com TEA.  

Do ponto de vista normativo, a edição da Lei nº 12.764 no final de 2012, 

também conhecida como Lei Berenice Piana, que instituiu a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, foi um 

importantíssimo marco legal, por ser a primeira lei voltada à proteção específica das 

pessoas com TEA. Nesta lei, em seu art. 1º, parágrafo 1º, inciso I, e parágrafo 2º, 

respectivamente, o TEA é considerado deficiência, nivelando os indivíduos que 

possuem o espectro com os demais que possuem alguma deficiência. Assim, para o 

direito brasileiro, o transtorno do espectro autista está inserido no rol das deficiências e 

deve ser tratado como tal, facilitando o acesso deles às garantias constitucionais e legais 

do ordenamento jurídico brasileiro. 

A educação superior no Brasil, como direito fundamental a determina como 

uma das principais áreas de implantação de políticas e programas de ações afirmativas. 

Dentre essas ações, as políticas voltadas para a garantia do ingresso ao ensino superior 

das pessoas com deficiência, constituem a forma que o Estado tem de promover o 

acesso à graduação a essas pessoas, no cumprimento do seu dever constitucional. Aliás, 

é esse mandamento que o artigo 24 da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência estabelece quando prescreve que os Estados Partes assegurarão que as 
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pessoas com deficiência tenham acesso ao ensino superior em geral, treinamento 

profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e formação continuada, 

sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes 

assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência (ONU 

2006). 

A Lei nº 12.711/2012, conhecida como Lei de Cotas, que dispõe sobre o 

ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível 

médio, prescreveu, em seu texto original, que as instituições federais de educação 

superior reservem no mínimo 50% de suas vagas nos cursos de graduação, por curso e 

turno, para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 

públicas. Dentro dessa cota, 50% das vagas devem ser reservadas a estudantes de 

famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário mínimo per capita.  

A partir de 2016 as pessoas com deficiência também passaram a contar com os 

benefícios das regras de acesso e atendimento especial em Instituições Federais de 

Ensino, foi o que determinou a Lei nº 13.409, que alterou a redação do artigo 3º da Lei 

de Cotas. Pondera-se que a lei não diferencia deficiência física e deficiência mental, 

motivo por que pesquisadores sugerem que tal ponto seja melhor discutido, com a 

possibilidade de se incluir nessa lei reserva específica para alunos com TEA dentro das 

vagas já reservadas para pessoas com deficiência, prescrevendo que o texto legal 

diferencie as deficiências em física, auditiva, visual, mental e deficiências múltiplas.  

Todavia, deve ser observado que a educação inclusiva não se concretiza apenas 

com as reservas de vagas ou a garantida de matrícula nas Instituições de Ensino 

Superior (IES), o direito de permanência e inclusão plena nos diversos setores deve ser 

almejado. 

As pessoas com TEA necessitam de atendimento multiprofissional, posto que a 

condição, conforme já explicitado, atinge as áreas da comunicação, da interação social e 

do comportamento, em diversos graus de severidade. Nesse sentido, os 

estabelecimentos de ensino superior públicos e privados pertencentes ao sistema federal 

de ensino, devem dispor de recursos humanos e pedagógicos que permitam a inclusão 

desses indivíduos no ensino superior, garantindo-lhes pleno acesso, participação e 

aprendizagem em todas as atividades acadêmicas. 
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A Lei Federal nº 12.764/2012 – Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista destaca, em seu artigo 2º, inciso VII, que a 

efetivação do direito à educação das pessoas com TEA tem como diretriz o incentivo à 

formação e à capacitação dos profissionais especializados no atendimento à pessoa com 

transtorno do espectro autista. Garante, ainda, conforme prescreve art. 3º, parágrafo 

único, que em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro 

autista incluída nas classes comuns de ensino regular, terá direito a acompanhante 

especializado. Enfatiza-se que os gastos para garantia dos recursos materiais e humanos 

fazem parte da atividade educacional, não podendo ser repassados à família do aluno 

com deficiência. Um ponto importante de levar em consideração é que, devido a 

heterogeneidade nos indivíduos com o transtorno do espectro autista, a identificação das 

necessidades particulares do estudante deve ser atendida por equipe multidisciplinar 

bem como a família do estudante inserida no processo de aprendizagem.  

São raras as universidades que oferecem recursos de tecnologia assistiva, 

auxílio de profissionais de apoio especializado, adaptações razoáveis quanto à 

flexibilização de conteúdo, disponibilização de provas em formatos acessíveis para 

atendimento às necessidades específicas, entre outros, assim, a falta de todos esses 

recursos inviabiliza a concreta inclusão e permanências das pessoas com TEA no ensino 

superior. 

Outro grande desafio para a efetivação do direito à educação em nível superior 

das pessoas com TEA é a institucionalização de núcleos de acessibilidades, ou órgão 

equivalente, com equipe especializada para o atendimento educacional especializado 

(AEE). Essa equipe não ocupa o lugar do professor, pois este é responsável pelo 

aprendizado de todos os alunos. A equipe de AEE poderá intervir com o aluno fora ou 

dentro da sala de aula, dependendo da necessidade. 

Não é forçoso destacar que na universidade, a sobrecarga já é grande pra quem 

não tem nenhuma deficiência e que, por isso, é fundamental que esses estudantes 

recebam apoio das instituições em que ingressam. As ações dos núcleos e programas de 

acessibilidade permanente começam já durante a matrícula dos alunos, quando da 

avaliação caso a caso. Sendo necessário conhecer qual necessidade específica de cada 

aluno, saber quem são e de quantos profissionais especializados serão necessários para o 
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seu pleno desenvolvimento acadêmico, prosseguindo com ações específicas com os 

professores visando à adaptação dos materiais e formas de avaliação e utilização de 

didática específica. 

A efetivação de programas permanentes e núcleos de acessibilidade e inclusão 

específicos para alunos com transtorno do espectro autista nas universidades certamente 

é um desafio que deve ser almejado e cumprido pelas IES. Tais medidas contemplam 

questões essenciais para garantir a permanência desses alunos na universidade, como a 

atenção para aquisição de equipamentos de tecnologias assistivas, equipe de 

atendimento educacional especializado e contratação de recursos humanos 

especializados, ações necessárias para atender um público tão diferente, com muitas 

especificidades. 

Além da adequação dos recursos pedagógicos, disponibilização de 

profissionais especializados e institucionalização de núcleos de atendimentos 

específicos, é fundamental que os professores de graduação tenham conhecimentos 

básicos sobre as necessidades educacionais dos estudantes com transtorno do espectro 

autista, pois, entre as principais questões que se apresentam diante dos desafios para a 

efetivação do direito à educação em nível superior das pessoas com TEA está o 

problema da formação docente. Como poderão educadores formados para o 

atendimento educacional de um perfil padronizado e normal de alunos atenderem as 

diferenças em suas salas de aula? 

 Nesse sentido, a Lei de diretrizes e bases da educação nacional assegura a 

contratação de professores capacitados para atendimento às pessoas com deficiência, de 

forma a garantir suas necessidades para integração nas classes comuns, na educação em 

nível superior, inclusive.  

Tais necessidades deverão estar vinculadas às diferentes estratégias e recursos 

de aprendizagem, que extrapolem as salas de aula, bem como a maiores investimentos e 

qualidade dos serviços na educação no que se refere à formação de professores, pois o 

aumento de matrículas de alunos com TEA observado no ensino regular faz com que 

sejam os professores de nível superior, que certamente receberão maior demanda de 

alunos diagnosticados com o transtorno, sejam instados a conhecer as características 

desses indivíduos, o que certamente deve refletir na formação continuada dos docentes. 
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Desse modo, o desafio que se impõe é que não sejam os professores formados 

para dar aula como se todos os alunos fossem iguais, em que o conhecimento é 

repassado de uma forma única, como se todos os alunos, de igual forma entendessem.  

Aos professores também é um desafio lidar com salas de aulas heterogêneas e 

isso se agrava com a falta de formação. Como bem enfatiza Magalhães (2013, p. 49) 

quando disserta que o processo de inclusão de pessoas com deficiências no ensino 

superior se apresenta atualmente como um desafio para professores universitários, isso 

porque a integração desse grupo de alunos, e aqui destacam-se os alunos com transtorno 

do espectro autista, ocorre de forma lenta e sem instrumentos que assegurem tanto o 

acesso quanto a continuidade desses alunos no contexto das exigências peculiares que 

tem a educação superior, enfatiza, ainda, a autora que “não se trata apenas de garantia 

de vagas, mas da organização por parte da universidade, de estratégias que colaborem 

com o sucesso escolar desses alunos”.  

É importante e necessário que os profissionais da educação reconheçam os 

comportamentos específicos do indivíduo com espectro do autismo, e com elas saibam 

estabelecer relações de ensino, bem como estejam dispostos a acompanhar os avanços 

apresentados pela literatura sobre inclusão das pessoas com TEA, além dos conceitos e 

expressões que envolvem a temática.  

Reafirma-se a convicção de que as diversas proposições legais não têm sido 

suficientes para garantir a efetividade do direito à educação das pessoas com transtorno 

do espectro autista, especificamente no nível superior. Carneiro (2015) levanta essa 

séria questão, quando discute o fato de a Universidade pouco ter evoluído no sentido de 

se reorganizar para atender a todos, embora a parcela de indivíduos seja relativamente 

pequena, considerando estrutura física, aquisição de recursos tecnológicos e 

pedagógicos, além da significativa questão da formação dos profissionais e professores. 

O autor ainda acrescenta a questão da baixíssima quantidade de estudantes com 

deficiência no Ensino Superior. 

A efetividade da vasta legislação aplicada à educação inclusiva das pessoas 

com TEA é um desafio que deve ser superado. Este desafio está em fazer um amparado 

legal, que o seja efetivo de fato, ou seja, como política pública real e não somente como 

discursos legais, que fazem persistir a concepção em nosso país de leis inócuas, “que 
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não pegam”, devendo-se isso, em grande parte, à dificuldade de fiscalização que a 

norma exige, e que o Estado não está aparelhado para que estas venham a ser 

cumpridas. 

A educação inclusiva, como direito fundamental, requer sejam tornados reais, 

para sua aplicabilidade no ensino superior tanto na esfera pública quando na esfera 

privada, os direitos garantidos e que não são plenamente efetivados por conta dos 

desafios apresentados, sob pena de não se garantir democraticamente o direito de todos 

os cidadãos. Silva (2014, p. 167) enfatiza essa constatação quando discorre acerca da 

efetividade da declaração de direitos: “Não é, pois, sem razão que se afirma que o 

regime democrático se caracteriza, não pela inscrição dos direitos fundamentais, mas 

por sua efetividade”. 

CONCLUSÕES 

O Transtorno do Espectro Autista, condição caracterizada pelo déficit na 

interação social e comunicação, bem como no comportamento e interesses restritivos e 

repetitivos, vem ganhando cada vez mais importância na educação, como direito 

fundamental, principalmente por conta do aumento no número de diagnósticos e sua 

identificação em idade cada vez mais  precoce, passando, assim, de um fenômeno raro 

para algo mais comum  nos tempos atuais. 

Infere-se, com a pesquisa apresentada, que grandes foram os avanços jurídicos, 

especialmente quanto a formação de uma avançada legislação aplicada à garantia do 

direito à educação das pessoas com TEA, todas fazendo valer os ditamos 

constitucionais, destacando-se a edição da Lei nº 12.764 de 2012, que instituiu Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 

importantíssimo marco legal, posto que é a primeira lei voltada à proteção específica 

das pessoas com TEA. Apresentam-se, ainda, uma vasta legislação que em seu bojo se 

norteiam pelos princípios da educação inclusiva: O Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o Plano 

Nacional da Educação (PNE) e o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Cabe confirmar que para a efetivação do direto à educação das pessoas com 
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Transtorno do Espectro Autista, é necessário confrontar e transpor os desafios impostos 

quanto ao ingresso das pessoas com TEA no ensino superior; quanto à disponibilização 

de profissionais de apoio multidisciplinar e pedagógico nas IES; quanto à efetivação dos 

núcleos e programas de inclusão permanente nas IES; quanto a atuação e formação de 

professores especializados e da efetividade da legislação direcionada à educação 

inclusiva em nível superior das pessoas com TEA. 

Portanto, os avanços na legislação pátria e nos documentos internacionais 

confirmam a preocupação do legislador em fazer garantir no ordenamento jurídico o 

direito à educação inclusiva, aplicado diretamente às pessoas com TEA para 

salvaguardar o acesso ao ensino superior, contudo, evidencia-se uma grande lacuna que 

se apresenta quando se verifica a real efetivação desses direitos, sobretudo na falta 

estrutura física, na ausência de ambientes adaptados às peculiaridades do aluno com 

TEA, bem como estrutura humana – revelando-se um verdadeiro abismo entre a relação 

jurídica comparada à realidade fática.  
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo entender a criança com Síndrome de Down na Educação 

Infantil. Para isso, utiliza como metodologia a pesquisa bibliográfica e documental, de cunho 

qualitativo, foram utilizados também documentos do Ministério da Educação, referentes a 

Educação Especial, Educação Inclusiva e Educação Infantil. A princípio, o artigo vem trazendo 

uma abordagem na concepção de alguns autores sobre o que é a Síndrome de Down no contexto 

da Educação, tentando também expor como ela surgiu. Posteriormente, o artigo trás os marcos 

legais e a trajetória da Educação Inclusiva e suas Políticas Públicas. Em um último momento, o 

texto vem abordando sobre alguns documentos norteadores da Educação Infantil. Os resultados 

trouxeram o um entendimento a mais acerca do tema e a análise da importância da Educação 

Infantil para a criança com síndrome de Down, para que assim, ela possa e consiga desenvolver 

suas habilidades dentro e fora da escola. Assim, o estudo sobre a educação da criança com 

Síndrome de Down desde a infância facilitará o trabalho educacional, tendo como objetivo à 

melhoria nas formas e métodos de ensiná-los e ajudá-los a se desenvolverem dentro e fora da 

escola, para entendermos que a infância é uma fase muito importante para a aprendizagem. 

Educar as crianças com síndrome de Down no início de sua infância é ainda mais considerável, 

por que é por meio da educação que a criança encontra o máximo de oportunidades de 

desenvolvimento de suas capacidades e aptidões motoras, cognitivas e emocionais bem como de 

interatuar com o meio escolar e social. 

 

Palavras-Chave: Síndrome de Down. Inclusão. Educação Infantil. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

492 

INTRODUÇÃO 

A Educação Infantil é muito importante para o desenvolvimento de qualquer 

criança. Os estímulos que elas recebem nos primeiros anos de vida vão interferir 

diretamente na sua trajetória escolar e no seu desenvolvimento futuro. A entrada da 

criança com síndrome de Down ou outras deficiências intelectuais na educação infantil 

regular costuma trazer resultados muito positivos, sobretudo se a instituição está 

preparada para promover a inclusão. 

Desse modo, o objetivo desta pesquisa é realizar um levantamento 

bibliográfico documental com o intuito de verificar a importância da educação infantil 

para a criança com Síndrome de Down, tomando como ponto de partida a caracterização 

da síndrome, bem como criação de leis para as crianças com necessidades especiais, que 

servem de base para o reconhecimento da importância da Educação Infantil para as 

crianças com síndrome de Down. 

 

OBJETIVOS 

Conhecer os subsídios teóricos e legais da Educação Inclusiva na Educação 

Infantil para crianças com Síndrome de Down. 

 

METODOLOGIA 

Para a realização do processo metodológico foi utilizado o método de pesquisa 

qualitativa. De acordo com Neves (1996, p.01), a pesquisa qualitativa não busca 

enumerar ou medir eventos. Ela serve para obter dados descritivos que expressam os 

sentidos dos fenômenos o estudo foi desenvolvido a partir de pesquisas bibliográficas. 

A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza, segundo Severino (2007), a partir do: 

[...] registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, 

como livros, artigos, teses etc. Utilizam-se dados de categorias teóricas já trabalhadas 

por outros pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes dos 

temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir de contribuições dos autores 

dos estudos analíticos constantes dos textos (SEVERINO, 2007, p.122).  

Os conceitos analisados foram: “Síndrome de Down”; “Inclusão”; e “Educação 

Infantil”. Os principais autores que contribuíram com o trabalho foram: GONZALÉZ, 
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(2007), Castro e Pimentel (2009), Silva e Barreto (2012), Moreira; EL-Hani; Gusmão 

(2000), MACHADO, (2001). Além de artigos disponíveis no Google acadêmico, 

documentos do Ministério da Educação e livros disponíveis na biblioteca da UFAM. 

Por meio desse levantamento, foi elaborada a caracterização da Síndrome de 

Down, bem como a da Educação Infantil reconhecendo aspectos fundamentais para 

entender como a Educação Infantil é importante para o desenvolvimento da criança com 

Síndrome de Down. 

 

RESULTADOS 

 

ORIENTAÇÕES TEÓRICAS NO CONTEXTO EDUCACIONAL SOBRE A 

SÍNDROME DE DOWN 

 Síndrome de Down é o nome mais frequente e por consequência, mais 

conhecido de todas as síndromes. Na literatura em geral, é conhecida por diversos 

nomes para esta síndrome, tais como: mongoloide, trissomia 21, síndrome de Langdon 

Down, trissomia 21, síndrome da acromicria congênita, mongolismo, trissomia G. 

Entretanto, atualmente, tem-se utilizado, primacial, a terminologia “Síndrome de 

Down” ou Trissonomia 21 (KOZIMA, 2007). 

No Brasil, as pessoas com Síndrome de Down eram denominadas “idiotas 

mongoloides”. Ainda hoje, quando se utiliza o termo mongol, ele vem rotulado para 

tratar de pessoas idiotas, ou seja, que sofrem de uma idiotia. No entanto, a pessoa com 

síndrome de Down apresenta, na maioria dos casos, uma deficiência mental leve a 

moderada. 

Em 1958, um francês, que era cientista, chamado, Jerome Lejeune, constatou 

que os indivíduos que possuíam síndrome de Down, existe diferenças genéticas 

relacionadas a outras pessoas. Como forma de homenagear John Langdon Down, 

Lejeune deu este nome a síndrome, o primeiro cientista a perceber e chamar a atenção 

para um grupo de pessoas que apresentavam características comuns entre elas. 

A síndrome de Down pode ocorrer de três modos diferentes: o primeiro é devido 

a uma não-disjunção cromossômica total, no qual na medida em que o feto se 

desenvolve, todas as células acabariam por adquirir um cromossomo 21 extra. Uma 
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segunda forma é a alteração que acontece quando a trissomia não afeta todas as células 

e, por isso, ganhou a denominação de forma “mosaica” da síndrome. A terceira forma 

que pode vir a acometer os indivíduos seria por translocação gênica, onde todo, ou um 

componente do cromossomo extra encontra-se ligado ao cromossomo 21 (GONZALÉZ, 

2007). 

Levando em consideração as características genéticas e analisando a capacidade 

de cada criança, Castro e Pimentel (2009, p.304) dizem: 

 

As crianças com síndrome de Down apesar de possuírem alterações 

fenotípicas semelhantes como: aparência arredondada da cabeça, pálpebras 

estreitas e levemente oblíquas, boca pequena podendo-se projetar um pouco a 

língua, única prega palmar, pescoço curto, mãos e pés pequenos e grossos 

etc.; diferem entre si em aspectos gerais de desenvolvimento como: 

linguagem, motricidade, socialização e habilidades de vida diária. 

 

Tratando-se de uma deficiência caracterizada pelo funcionamento intelectual 

inferior à média, que se manifesta antes dos 18 anos, além do déficit cognitivo e da 

dificuldade de comunicação, a pessoa com Síndrome de Down apresenta redução do 

tônus muscular, cientificamente chamada de hipotonia. Também são comuns problemas 

na coluna, na tireoide, nos olhos e no aparelho digestivo. Muitas vezes, a criança com 

essa deficiência nasce com anomalias cardíacas, solucionáveis com cirurgias. 

Em 1958, Lejeune, averiguou, que no que se refere a síndrome de Down, ocorre 

um erro no momento da distribuição dos cromossomos, onde acontece a Trissomia 21. 

A trissomia 21, é o resultado da não- disjunção primária, que ocorre em ambas as 

divisões meióticas e em ambos os pais. Geralmente o “erro” meiótico causador da 

trissomia, ocorre durante a meiose materna. 

Todavia Mattos e Bellani (2010, p.53) afirmam que “embora se saiba os 

mecanismos de alteração genética que culminam a Síndrome de Down (SD), suas 

características ainda não estão determinadas.” Como dito anteriormente, não só a idade 

da mulher, mas os hábitos pessoais como o consumo de álcool e drogas e exposição à 

radiação, entre outros. 

Silva e Barreto (2012 p.152), afirmam sobre o nascimento da criança com 

Síndrome de Down:  
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O diagnóstico em sua maioria é feito com base nos resultados da análise 

cromossômica (cariótipo) realizada na amniocentese ou logo depois do 

nascimento da criança. Constata-se ainda, que a incidência da Síndrome de 

Down está relacionada com a idade materna, ou seja, quanto maior idade 

biológica tiver a mulher, mais propensa ela estará a gerar uma criança com 

Síndrome de Down. Isso se explica pelo fato de que as mulheres já nascem 

com todos os óvulos nos ovários e estes vão envelhecendo com ela, assim, 

quanto mais idade a mulher tem, mais velhos são os óvulos e maiores são as 

probabilidades de alteração genética e cromossômicas. 

 

Segundo Moreira; EL-Hani; Gusmão (2000, p.96), a Síndrome de Down é uma 

condição genética, que constitui uma das causas mais frequentes de deficiência mental 

(DM), compreendendo cerca de 18% do total de deficientes mentais em instituições 

especializada. 

Moreira; EL-Hani; Gusmão (2000) comentam que esta classificação da síndrome 

irá auxiliar ou não em seu processo de desenvolvimento e aprendizagem bem como 

alfabetização. Apesar de a criança Down apresentar limitações físicas e mentais, ela, 

como qualquer ser humano, tem a necessidade de participar de atividades sociais. Para 

que possa desenvolver ao máximo sua independência e seu lado afetivo, emocional e 

ético. 

 

 DOCUMENTOS LEGAIS NORTEADORES DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Seguindo uma linha cronológica da política de educação inclusiva no Brasil, 

apresenta-se um breve resgate da legislação, até os documentos atuais.  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988), 

assumiu formalmente os mesmos princípios estabelecidos na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, onde foi introduzido, uma nova prática relacionada a parte 

administrativa, onde, a descentralização do poder era representativa. A Constituição 

veio estabelecendo “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º inciso IV). Bem como, no 

artigo 205, traz a educação como um direito para todos garantindo a pessoa o seu 

desenvolvimento em sua plenitude, praticando o exercício da cidadania e levando a 

qualificação para o mercado de trabalho. No artigo seguinte (206), no seu primeiro 

inciso, vem estabelecendo “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” 
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surgindo como um dos princípios para o ensino e garante, como dever do Estado, a 

oferta do atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 

ensino, onde se encontra no artigo 208. 

Em 1989, surge a Lei n° 7.853/89 que se refere ao apoio as pessoas portadoras 

de deficiência e sua integração no meio social. Sendo crime, recusar, suspender, adiar, 

cancelar e até mesmo extinguir a matricula do estudante em função da sua deficiência, 

em qualquer nível de escolaridade, seja ele, anos iniciais, ensino superior e cursos 

profissionalizantes, sendo ele, público ou privado, a pena por não cumprimento da Lei, 

varia de um a quatro anos de prisão e multa. 

Em 1990, surge o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n° 8.069, 

promulgada em 13 de julho de 1990, dispõe, em seu Art. 3°, que "a criança e o 

adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 

prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-lhes por lei, todas as 

oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 

moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.” Pautando em seu 

artigo 55, reforça por meio dos seus dispositivos legais, reforçando que os pais têm o 

direito de matricular seus filhos e/ou pupilos na rede regular de ensino. 

Ainda em 1990, surge o documento: Declaração Mundial de Educação para 

Todos, que foi denominado de DECLARAÇÃO DE JOMTIEN, que aconteceu na 

Tailândia. Essa declaração, surge para relembrar os países que a educação é um direito 

fundamental para todos, sendo homens ou mulheres, de qualquer idade. O brasil, 

assumiu o compromisso, perante a comunidade internacional, de erradicar o 

analfabetismo e universalizar o ensino fundamental, onde os documentos internacionais 

passariam a influenciar a formulação das políticas públicas referente a educação 

inclusiva. 

Em 1994, houve uma Conferência Mundial, onde era abordado sobre as 

Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, foi realizado pela Unesco, na 

cidade de Salamanca, na Espanha. Seu principal objetivo, era disposto em princípios, 

políticas e práticas na área de atenção educacional aos alunos com necessidades 

educacionais especiais. Também em 1994, surge a Política Nacional de Educação 

Especial, que em movimento contrário ao da inclusão, demarcou o retrocesso das 
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políticas pública, quando orientou o processo de “integração instrucional” que 

condicionava o acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que “(…) possuem 

condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do 

ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais”. 

Em 1996, os municípios brasileiros receberam, em função da Lei de Diretrizes e 

Bases Nacionais, Lei n° 9.394/96, o dever da universalização do ensino para todos os 

cidadãos de 0 a 14 anos de idade, ofertando desde a Educação Infantil e Ensino 

Fundamental para todas as crianças e jovens. Sendo função do município, implementar 

em sua realidade, a decisão política, a educação inclusiva, no âmbito da Educação 

Infantil e Ensino Fundamental. No artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino 

devem assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organização específicos para 

atender às suas necessidades, assegura a terminação específica àqueles que não 

atingiram o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental em virtude de suas 

deficiências e a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão do programa 

escolar. Em seu trecho mais controverso encontrado no art. 58 e seguintes, diz que “o 

atendimento educacional especializado será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for 

possível a sua integração nas classes comuns do ensino regular”. 

Em 1999, houve a Convenção da Guatemala, que veio com a intenção de 

eliminar todas as formas de Discriminação contra as Pessoas Portadores de Deficiência. 

No seu primeiro artigo, a Convenção vem definindo o que o termo deficiência significa, 

que dizia: "significa uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente 

ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da 

vida diária causada ou agravada pelo ambiente econômico e social".  

Em 1999, também houve o Decreto n° 3.298, que regulamenta a Lei n° 7.853/89 

onde vem dispondo sobre a Política Nacional para a integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, define também a educação especial como uma modalidade transversal a 

todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação complementar da 

educação especial ao ensino regular. 

No ano de 2001 surge as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica, que vinha trazendo estudos abrangentes em relação a Educação 
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Especial. Era um manual, onde foi utilizado uma ampla bibliografia, que resultou no 

conjunto de estudos provenientes das bases, onde todos os fenômenos podem ser 

vividos e trabalhados. Na sua Resolução CNE/CEB n° 2/2001, veio determinando que 

os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 

organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais 

especiais (art. 2º), o que contempla, portanto, o atendimento educacional especializado 

complementar ou suplementar à escolarização. Porém, ao admitir a possibilidade de 

substituir o ensino regular, acaba por não potencializar a educação inclusiva prevista no 

seu artigo 2º. 

Em 2001, o Plano Nacional de Educação estabelece objetivos e metas para a 

educação das pessoas com necessidades educacionais especiais, em sua Lei n° 10.172/ 

2001 vem destacando que “o grande avanço que a década da educação deveria produzir 

seria a construção de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade 

humana”. 

 

 MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Segundo o RCNEI VOL. I, a educação infantil vem crescendo de forma intensa 

tanto no Brasil como no mundo devido à urbanização, a participação cada vez maior da 

mulher no mercado de trabalho, uma nova organização familiar e conscientização da 

importância das experiências na primeira infância, o que faz aumentar a necessidade de 

instituições que atendam crianças de zero a seis anos. 

O trabalho direto com as crianças em creche e pré-escolas exige que o professor 

tenha uma competência polivalente, ou seja: 

 

Ser polivalente significa que ao professor cabe trabalhar com conteúdos de 

natureza diversos que abrangem desde conteúdos básicos, essenciais, até 

conhecimentos específicos provenientes das diversas áreas de conhecimento 

(RCNEI, BRASIL 1998. p. 41). 

 

A concepção de criança nasce de uma visão histórica construída ao passar dos 

anos e se alterando de acordo com cada grupo social e época, sendo marcada pelo meio 

social em que vive e também o marcando. 

As crianças sentem e pensam o mundo de um jeito muito próprio de acorda com 
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as relações que estabelecem com o meio em que vivem. Através das brincadeiras 

demonstram seus anseios e desejos e constroem seus conhecimentos a partir de suas 

experiências. Compreender, conhecer e reconhecer o jeito particular das crianças serem 

e estarem no mundo é o grande desafio da educação infantil e de seus profissionais. 

Dentro do referencial a brincadeira espontânea e um importante eixo de 

aprendizagem, principalmente como elas interagem com o meio, as pessoas e 

absorvendo o conhecimento. 

Em relação à figura do professor, o RCNEI o tem caracterizado como aquele que 

disponibiliza as condições para que as crianças organizem de forma independente suas 

emoções, sentimentos, conhecimentos e regras sociais, brincando de maneira 

espontânea e prazerosa. Para isso a formação do professor é essencial, o RCNEI (vol. 1. 

p. 39) diz: 

“A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 

institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 

ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal” 

(LDB, art. 62). 

 

O professor tem a tarefa de individualizar as situações de aprendizagem às 

crianças, e levar em consideração suas capacidades, afetivas, emocionais, sociais e 

cognitivas assim como seus conhecimentos socioculturais já adquiridos. Deve-se 

planejar e oferecer uma variada experiência onde as crianças possam responder suas 

individualidades. 

São apresentados nos diversos eixos de trabalho, organizados por blocos. Essa 

organização visa a contemplar as dimensões essenciais de cada eixo e situar os 

diferentes conteúdos dentro de um contexto organizador que explicita suas 

especificidades por um lado e aponta para a sua “origem” por outro. 

Por exemplo, é importante que o professor saiba, ao ler uma história para as 

crianças, que está trabalhando não só a leitura, mas também, a fala, a escuta, e a escrita; 

ou, quando organiza uma atividade de percurso, que está trabalhando tanto a percepção 

do espaço, como o equilíbrio e a coordenação da criança. 

Cabe ao professor organizar seu planejamento de forma a aproveitar as 
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possibilidades que cada conteúdo oferece, não restringindo o trabalho a um único eixo, 

em fragmentando o conhecimento. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, sancionada em dezembro de 1996, 

estabelece, na Seção II, referente à educação infantil, artigo 31 que: “a avaliação far-se-

á mediante o acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de 

promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental”. Ainda no Brasil há práticas na 

educação infantil que possuem um entendimento equivocado da avaliação nessa etapa 

vem gerando sérios problemas, com consequências preocupantes, sobretudo, para as 

crianças de determinadas camadas da sociedade. A mais grave é a existência das 

chamadas “classes de alfabetização” que conferem à educação infantil o caráter de 

termina idade. São classes que atendem crianças a partir de seis anos, retendo-as até que 

estejam alfabetizadas.  

Neste documento, a avaliação é entendida, prioritariamente, como um conjunto 

de ações que auxiliam o professor a refletir sobre as condições de aprendizagem 

oferecidas e ajustar sua prática às necessidades colocadas pelas crianças. É um elemento 

indissociável do processo educativo que possibilita ao professor definir critérios para 

planejar as atividades e criar situações que gerem avanços na aprendizagem das 

crianças. Tem como função acompanhar, orientar, regular e redirecionar esse processo 

como um todo. 

A avaliação também é um excelente instrumento para que a instituição possa 

estabelecer suas prioridades para o trabalho educativo, identificar pontos que necessitam 

de maior atenção e reorientar a prática, definindo o que avaliar, como e quando em 

consonância com os princípios educativos que elege. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil articulam-se às 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e reúnem princípios, 

fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho 

Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas e a elaboração, planejamento, 

execução e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares de Educação Infantil 

(BRASIL, 2010, p. 11). 

A Educação Infantil, segundo as Diretrizes Curriculares é a primeira etapa da 

educação básica, onde são oferecidas em creches e pré-escolas, são caracterizados como 
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espaços institucionais e não domésticos, onde pode ser encontrados em 

estabelecimentos públicos ou privados, que cuidam e educam crianças na faixa etária de 

0 a 5 anos de idade no período diurno, sendo integral ou parcial, é sempre 

regulamentado por um órgão competente do sistema de ensino e é submetido a controle 

social. O Estado é responsável para garantir a que seja ofertada a Educação Infantil 

pública, gratuita, de qualidade e sem seleções. 

O objetivo da proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter 

como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e 

articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o 

direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à 

brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças. 

          Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil têm o objetivo de 

estabelecer padrões de referência orientadores para o sistema educacional no que se 

refere à organização e funcionamento das instituições de Educação Infantil, cabe 

apontar, inicialmente, para uma distinção conceitual que deve ser feita entre parâmetros 

de qualidade e indicadores de qualidade. Entende-se por parâmetros a norma, o padrão, 

ou a variável capaz de modificar, regular, ajustar o sistema (Houaiss e Villar, 2001). 

De acordo com os Parâmetros Nacionais de Qualidade, muitas vezes vista 

apenas como um ser que ainda não é adulto, ou é um adulto em miniatura, a criança é 

um ser humano único, completo e, ao mesmo tempo, em crescimento e em 

desenvolvimento.  

As mudanças que vão acontecendo são qualitativas e quantitativas – o recém-

nascido é diferente do bebê que engatinha, que é diferente daquele que já anda, já fala, 

já tirou as fraldas. O crescimento e o desenvolvimento da criança pequena ocorrem 

tanto no plano físico quanto no psicológico, pois um depende do outro. 

Em síntese, para propor parâmetros de qualidade para a Educação Infantil, é 

imprescindível levar em conta que as crianças desde que nascem são:  cidadãos de 

direitos, indivíduos únicos, singulares, seres sociais e históricos, seres competentes, 

produtores de cultura, indivíduos humanos, parte da natureza animal, vegetal e mineral. 

Segundo a Legislação da Educação Infantil, a educação e o cuidado na primeira 

infância vêm sendo tratados como assuntos prioritários de governo, organismos 
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internacionais e organizações da sociedade civil, por um número crescente de países em 

todo o mundo. No Brasil, a Educação Infantil - isto é, o atendimento a crianças de zero a 

seis anos em creches e pré-escolas é um direito assegurado pela Constituição Federal de 

1988. A partir da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 

1996, a Educação Infantil passa a ser definida como a primeira etapa da Educação 

Básica. 

A Constituição atual reconheceu, pela primeira vez, a Educação Infantil como 

um direito da criança, opção da família e dever do Estado. A partir daí, a Educação 

Infantil no Brasil deixou de estar vinculada somente à política de assistência social 

passando então a integrar a política nacional de educação. 

No Brasil, dispomos de legislação avançada na área da educação, introduzida 

pela Constituição Federal de 1988: o "Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)"- 

Lei nº 8.069 , de 13 de julho de 1990, e a "Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB)"- Lei nº 9.394 , de 20 de dezembro de 1996. Além dessa legislação 

nacional específica temos acesso a pesquisas internacionais e estudos nacionais que 

apontam para os benefícios do investimento público na primeira infância. 

Em 26 de dezembro de 1996, o legislador infraconstitucional, atendendo ao 

compromisso do legislador constituinte de 1988, referente ao direito do cidadão à 

educação, agasalhados na Constituição Federal nos artigos 205 a 214 , editou a Lei 

nº 9.394 /96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Nesse sentido, dispõe em 

seu artigo 1º que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 

vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 

culturais. 

O artigo 4º, inciso IV assegura a educação escolar pública com atendimento 

gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade. Nesse aspecto 

a LDB merece elogio haja vista que estendeu a garantia da gratuidade para as creches e 

pré-escolas, pois a Constituição no seu artigo 208 , inciso IV , prevê apenas o 

atendimento em creche e pré-escola às crianças daquela idade, silenciando quanto à 

gratuidade.  

Por outro lado, através de uma interpretação sistemática em face do disposto no 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031134/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031134/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031134/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/1241734/artigo-205-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10648645/artigo-214-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035083/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10650040/artigo-208-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10649866/inciso-iv-do-artigo-208-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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artigo 30 desta Lei, a Educação Infantil não integra propriamente o domínio 

fundamental do ensino, por motivo de que na Educação Infantil a avaliação far-se-á 

mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de 

promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

 

CONCLUSÕES 

Acerca dos estudos realizados, tendo como ressalta o processo de inclusão da 

criança com Síndrome de Down, amparado pelas políticas públicas sobre educação 

inclusiva, é notório que a inserção do aluno com necessidades especiais no ensino 

regular é considerável maior em relação a épocas passadas. O estudo nos possibilita 

afirmar que: 

A Educação Infantil, é primordial para esse processo de inclusão da criança com 

Síndrome de Down, pois é nessa primeira etapa da vida com o meio social que a criança 

irá desenvolver suas habilidades por meio da interação com outras crianças e o 

professor. 

A escola, vale aqui ressaltar, tem que dispor de um ambiente que seja acolhedor 

para essa criança, e que o meio seja adequado para a sua realidade, o que torna ainda 

mais peculiar o processo de inclusão. Muitas escolas não estão preparadas para tal feito 

e acabam aceitando o aluno com o total despreparo para o se desenvolvimento, o que 

pode acarretar consequências posteriores gravíssimas. 

O professor é a peça chave de todo esse processo. Através da observação, poder 

contribuir com atividades que possam estimular o desenvolvimento da criança, mesmo 

com a carência de recursos pedagógicos, nas escolas da rede pública de ensino. 

Portanto, é notório a importância de a criança ser inserida no meio regular de 

ensino, fazendo boas práticas de uma inclusão que não seja excludente, desde a 

Educação Infantil, acompanhando seu desenvolvimento posterior nos anos seguintes de 

ensino, com isso, proporcionando seu desenvolvimento como um todo com qualidade e 

respeito. 
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RESUMO 

Este artigo aborda sobre a inclusão da criança com autismo, na faixa etária de 0 a 6 anos, na 

Educação Infantil, sendo a primeira etapa da Educação Básica, em condição obrigatória, 

amparada pela Constituição da República Federativa do Brasil (1988), tendo como objetivo 

principal, a compreensão da importância da criança com autismo no contexto escolar. A 

abordagem metodológica utilizada foi a de pesquisa bibliográfica e documental, de caráter 

qualitativo, fomentando autores que tratam da Educação Infantil, Educação Inclusiva e do 

Autismo. Inicialmente, este artigo faz um breve levantamento histórico da Educação Infantil, 

evidenciando as transições dos direitos e deveres da criança. No segundo momento, traz-se à 

tona as Políticas da Educação Inclusiva, assegurados nos documentos oficiais que contemplam 

as políticas públicas. No terceiro momento, apresenta-se as características comportamentais da 

criança autista, com olhar de observação na perspectiva pedagógica, afim de contribuir para o 

processo de inclusão. Sabe-se que o processo de inclusão é uma realidade desafiadora, e que o 

período de adaptação da criança autista, pode ser, por muitas vezes, conflituoso. P|ara isso, é 

necessário que a escola possua um ambiente acolhedor e preparado para essa realidade. 

Compreender os modos peculiares da criança situar-se no mundo permite ao professor 

desenvolver uma prática que auxilia no seu processo de interação, e consequentemente, 

inclusão. Nesse sentido, é importante destacar o lugar da escola mediante a essa situação, 

evidenciando seu papel principal: o ensino de qualidade para todos. Contudo, é de extrema 

importância a inclusão da criança autista na Educação Infantil, construindo uma realidade 

inclusiva desde a infância até o nível mais alto de ensino, favorecendo e promovendo então, a 

aprendizagem e seu desenvolvimento pessoal. 

 

Palavras-chave: Educação Infantil. Educação Inclusiva. Autismo. 
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INTRODUÇÃO 

 O Transtorno do Espectro Autista é um transtorno neurológico caracterizado 

principalmente pelo comprometimento nas relações sociais, comunicação e 

comportamentos repetitivos (DCPDC, 2019). Em sua singularidade, a criança autista 

lida com diversas situações diárias, contribuindo (ou não) para a identificação dos 

acontecimentos ao seu redor. 

 Mediante a tais inconstâncias de sua condição, a criança com autismo acaba 

tendo dificuldades de se adaptar ao ambiente escolar, que, por si, obstaculizam na sua 

inclusão. Conforme Camargo e Bosa (2009), a oportunidade de interação social é a base 

para o seu desenvolvimento, sendo assim, o papel da inclusão vai muito além de estar 

na sala de aula, mas sim fazer parte. 

  O ato de incluir deve ser construído de forma gradativa, realista e participativa, 

possibilitando aplicabilidade prática e desenvolvimento da criança dentro do contexto 

escolar. Nesse sentido, Sadim (2018, p. 23) ressalta que: 

 

A inclusão escolar impõe uma escola em que todos os alunos estão inseridos 

sem quaisquer condições pelas quais possam ser limitados em seu direito de 

participar ativamente do processo escolar, segundo suas capacidades, e sem 

que nenhuma delas possa ser motivo para uma diferenciação que os excluirá 

das suas turmas. 

 

 Sabendo que a Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica e que, 

por sua vez, inicia-se a inclusão nessa fase, formula-se o seguinte questionamento: qual 

a importância da inclusão da criança com autismo na Educação Infantil? 

 Vale ressaltar que, a Educação Especial tem se reformulado dentro da Educação 

Inclusiva, proporcionando, a criança com deficiência, independente das limitações 

serem físicas ou cognitivas, sua inserção para a sociedade. 

 Este estudo busca compreender a importância da inclusão da criança com 

autismo na Educação Infantil, através dos subsídios teóricos da Educação Infantil, das 

orientações sobre a Educação Inclusiva e das descrições das características 

comportamentais da criança autista na faixa etária de 0 a 6 anos, idade base da 

Educação Infantil. 
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OBJETIVO 

 Compreender a importância da inclusão da criança com autismo na Educação 

Infantil.  

 

METODOLOGIA 

 

 Com caráter qualitativo, a pesquisa teve como base a coleta de dados 

bibliográfica e documental, com o intuito de proporcionar melhor compreensão do tema 

em questão. A escolha da abordagem qualitativa se fundamenta no conceito de Bogdan 

e Biklen (1994) afirmando que: 

 

[...] a abordagem de investigação qualitativa exige que o mundo seja 

examinado com a ideia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para 

construir uma pista que nos permita estabelecer uma compreensão mais 

esclarecedora do nosso objeto de estudo (p. 49). 

 

 Também é essencial ponderar a importância da pesquisa bibliográfica, que, 

através de artigos, teses, dissertações e documentos do gênero, buscam, além de 

apresentar, esclarecer o conteúdo estudado. Nesse contexto, Cervo, Bervian e Silva 

(2007) descrevem que:  

 

[...] a pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir de 

referências teóricas publicadas em artigos, livros dissertações e teses [...] 

busca-se conhecer e analisar as contribuições culturais e cientificas do 

passado sobre determinado assunto, tema ou problema. (p. 60) 

 

 Deste modo, tal organização deste artigo visa contemplar, através dos subsídios 

teóricos e das políticas públicas, o objetivo principal desta pesquisa: compreender a 

importância da inclusão da criança com autismo no cotidiano escolar na Educação 

Infantil. 
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RESULTADOS 

 

Breve histórico da Educação Infantil 

 

 Até os fins da Idade Média, no século XV, o termo “infância” não tinha 

significado. A criança, a partir dos sete anos de idade, era vista como um “adulto em 

miniatura”, sendo sua aprendizagem, conforme Mendonça (2012, p. 17,) voltada os 

trabalhos domésticos, mediante a aquisição de conhecimento e experiências práticas, ou 

seja, o ensinamento repassado se baseava na cultura do trabalho.  

 A taxa de mortalidade de crianças era alta, devido as condições as quais as 

mesmas eram criadas. Algumas famílias entregavam suas crianças para as “casas de 

cuidados”, onde permaneciam até alcançarem idade suficiente para iniciar no mundo do 

trabalho. 

 Segundo Silva e Tavares (2016, p. 03), “os primeiros atos para minimizar esta 

mortalidade infantil começaram a surgir com os avanços de pesquisas feitas por 

médicos higienistas”, que foi possível devido a transição para a urbanização e 

industrialização. A transição também possibilitou a inserção da mulher no mundo do 

trabalho, o que gerou a necessidade da criação de instituições que “abrigassem” crianças 

nesse período. 

 Tais instituições, porém, funcionavam em condições contingentes, onde não era 

proporcionado um ambiente acolhedor para uma criança. A ideia de “adulto em 

miniatura” ainda se fazia presente. Porém, Friedrich Froebel (1782-1852), ao analisar a 

situação, criou ambientes acolhedores e educativos denominados “jardins de infância”. 

 Dentro dessa perspectiva, Oliveira (2002, p. 100) faz uma crítica as instituições 

de Froebel, destacando que: o jardim de infância, criado por Froebel, seria a instituição 

educativa por excelência, voltada para a classe alta, enquanto as creches e as escolas, 

frequentadas pela classe baixa, seriam assistenciais e não educativas. 

 No Brasil, a educação pública só teve início no século XX. Durante várias 

décadas, houve diversas transformações: a pré-escola não tinha caráter formal, não 

havia professores qualificados e a mão de obra era muita das vezes formada por 

voluntários, que rapidamente desistiam desse trabalho (MENDONÇA, 2013). 
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 Graças à Constituição Federal de 1988, a criança foi colocada no lugar de sujeito 

de direitos e a Educação Infantil foi incluída no sistema educacional básico. Nessa 

perspectiva, surge, então, diversos documentos que abrangem os direitos e deveres da 

criança, buscando ampliar, conforme Silva e Tavares (2016), a visão da criança para 

além dos aspectos dos cuidados, uma vez que a mesma deve estar pautada tanto no 

cuidar e principalmente no educar de maneira integradora.  

 A Educação Infantil é uma etapa obrigatória, amparada pela Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988), Art. 208, inciso I e IV, a qual deve ser oferecida de 

forma gratuita e para todos. Sua divisão, conforme Silva (2003, p. 100), se organiza em: 

“I - em creches ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; II - 

em pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade”. 

  Cabe ressaltar os demais documentos que complementam a essa modalidade de 

ensino, sendo eles: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), 

as Diretrizes Curriculares da Educação Infantil (BRASIL, 2010),  o Referencial 

Curricular Nacional da Educação Infantil (RCNEI, 1998), e a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC, 2017). 

 Além desses documentos acima citados, também se destaca o Plano Nacional de 

Educação (PNE), aprovado pela Lei nᵒ 13.005 em 2014, que, entre sua composição de 

20 metas, faz menção a Educação Infantil, visando a ampliação para oferta de vagas e 

matrículas de creches e pré-escolas até 2024. E o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), que assegura na Lei 8.069 de 1990, em seu capítulo IV, Artigos 53 ao 59, o 

Direito da Educação, da Cultura, do Esporte e o Lazer, da criança e do adolescente. 

 

Educação Infantil: primeira etapa no processo de Inclusão Escolar 

 

 Levando em consideração que a mesma vem a ser a primeira etapa do ensino 

básico, faz-se necessário ressaltar sua importância na vida de uma criança, pois, é nesse 

primeiro contato com a vida escolar que a criança é estimulada no desenvolvimento de 

suas habilidades cognitivas, psicomotoras e afetivas.  

 Porém, sabe-se que, tal inserção, tem seus desafios a serem superados. Segundo 

Oliveira (2013):  
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Na adaptação é comum o choro entre as crianças que ao se deparar em um 

ambiente novo, rodeado de pessoas que elas nunca tinham visto ou 

convivido, é normal a criança se sentir insegura e com receio. É importante 

que a escola tenha um ambiente convidativo, provocador que desperte a 

atenção dos pequenos e que o educador seja alegre, paciente que passe 

tranquilidade para a criança e os pais da mesma. 

 

 Sabe-se que, para uma criança autista, onde sua rotina é estritamente importante, 

tal mudança repentina se torna um desafio maçante, pois, além de estar sendo inserido 

num ambiente novo, diferente, também haverá normas, regras e rotinas diferentes, 

afinal, trata-se de um ambiente escolar. 

 Para que tal inclusão ocorra de forma mais eficiente, é necessário que o grupo de 

profissionais ao qual farão parte dessa realidade, estejam preparados, destacando, 

principalmente, a importância do papel do professor. Nessa perspectiva, com o intuito 

de auxiliar nas práticas educativas, o RCNEI (1998) pondera que: 

 

Cabe ao professor a tarefa de individualizar as situações de aprendizagens 

oferecidas às crianças, considerando suas capacidades afetivas, emocionais, 

sociais e cognitivas assim como os conhecimentos que possuem dos mais 

diferentes assuntos e suas origens socioculturais diversas. Isso significa que o 

professor deve planejar e oferecer uma gama variada de experiências que 

responda simultaneamente, as demandas do grupo e as individualidades da 

criança (p. 32). 

 

 Contudo, é necessário frisar a importância do professor no processo de inclusão, 

que, mediante suas possibilidades, possa organizar um ambiente acolhedor, não somente 

para a criança com autismo, mas para todos que estarão presentes na sala de aula, sem 

distinção ou exclusão, proporcionando então, uma educação de qualidade.  

 

Políticas da Educação Inclusiva 

 

 O processo educativo, através de suas transformações, vem dando espaço para a 

inclusão, que, por sua vez, a cada conquista, busca superar o ato da exclusão. Nessa 

perspectiva, traz-se à tona o dever do Estado, no Art. 208, mediante a Educação 

Inclusiva, que garante “atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. 
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 Tendo em vista que, a Educação Inclusiva vem a ser não somente um conjunto 

político, mas sim extensivo, sendo constituído baseado nos direitos humanos, com o 

intuito de promover a participação efetiva sem discriminação, foi-se elaboradas leis que 

buscam garantir a superação da lógica da exclusão. 

 No ano de 1994, ocorreu a Conferencia Nacional sobre Necessidades Especiais, 

realizada pela UNESCO, em Salamanca, na Espanha, que teve como objetivo a busca 

pela inclusão. Nessa perspectiva, originou-se a Declaração de Salamanca que, no 

capítulo III – 7, aponta o princípio fundamental da inclusão, sendo ele: 

 

[...] o princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças 

devem aprender juntas, sempre que possível, independentemente de 

quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter. (DECLARAÇÃO 

DE SALAMANCA, 1994). 

 

 Nesse sentido, a escola inclusiva deve, além de reconhecer as diversas 

necessidades dos alunos, proporcionar aos mesmos a oportunidade de aprendizado, 

assegurando, através de estratégias de ensino, o direito a uma educação de qualidade. 

 A LDB, em seu capítulo V, que abrange a Educação Especial, tem como 

objetivo assegurar o atendimento educacional especializado para alunos com 

necessidades especiais, proporcionando, conforme o Art. 59, inciso I, “currículos, 

métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 

necessidades”. 

 Vale ressaltar que, no inciso III, a LDB menciona sobre professores que 

atenderão tal público, onde necessitarão de uma especialização adequada, tanto para a 

educação básica como também para o nível superior, afim de proporcionar a integração 

desses educandos nas classes comuns. 

  A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, homologada em 07 de janeiro de 2008, tem como objetivo (p. 14) assegurar a 

inclusão escolar dos alunos com necessidades especiais (físicas e neurológicas), 

garantindo o acesso, a participação, a aprendizagem, o atendimento educacional 

especializado, a acessibilidade e a formação de profissionais especializados para 

sustentação da Educação Inclusiva. 

 A Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
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Espectro Autista (TEA), prevista na Lei no 12.764/2012, sancionada pela Presidenta 

Dilma Rousseff e em vigor desde o dia 28 de dezembro de 2012, visa reforçar a 

afirmação de que ainda necessitamos de políticas afirmativas para que haja igualdade de 

oportunidade de acesso a direitos. 

 O Art. 2 da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista afirma que são diretrizes da mesma: a intersetorialidade 

de ações (públicas e da comunidade) voltada para o desenvolvimento, participação, 

acompanhamento – principalmente no âmbito da saúde, avaliação,  a inserção no 

mercado de trabalho (observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições 

da Lei no 8.069, do ECA e a capacitação de profissionais para atendimento de pessoas 

autistas). 

 O atual Plano Nacional de Educação (PNE), 2014-2024, entre suas 20 metas, faz 

menção a Educação Inclusiva na Meta 4, que tem como priori para a população de 

quatro a dezessete anos com necessidades especiais (físicas ou neurológicas): 

 

[...] o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 

educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, públicos ou conveniados.  

 

 A Lei nᵒ 13.146/2015, que institui a LBI (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência), em seu Art. 1 propõe “assegurar e a promover, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 

deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”. 

 Em seu Capítulo IV, onde traz à tona o direito da Educação (p. 19), a LBI 

objetiva assegurar a Educação Inclusiva para todos os níveis de ensino, a fim de 

alcançar o máximo desenvolvimento das habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e 

sociais, contribuindo então, para uma educação de qualidade. 

 Podemos considerar que tais leis citadas fazem parte da implementação de 

políticas públicas que buscam proporcionar a todos os educandos na perspectiva da 

inclusão educacional, o atendimento às suas necessidades especiais, garantindo sua 

formação de forma plena e de qualidade. 
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Educação Inclusiva: uma realidade atual 

 

 No momento atual ao qual estamos inseridos, o processo de inclusão tem se 

tornado cada vez mais frequente no ensino regular. Segundo o dicionário Houaiss da 

Língua Portuguesa (2010, p. 428), a palavra inclusão significa “1. introdução de uma 

coisa em outra, de alguém em um grupo etc.; inserção.”.  

 Para compreender melhor o processo da inclusão, é necessário compreender a 

diferenciação de Educação Inclusiva para Educação Especial. Mendonça (2015, p. 02) 

define a Educação Especial como uma “modalidade de ensino destinada a educandos 

com deficiências no campo da aprendizagem, originadas quer de deficiência física, 

sensorial, mental ou múltipla, quer de características como altas habilidades, 

superdotação ou talentos”. 

 Nesse sentido, podemos compreender que a Educação Especial se trata de uma 

categoria, que pode ou não ser inserida dentro do ensino regular, ou seja, além das 

escolas de ensino regular, a Educação Especial poderá está dentro de escolas com 

atendimentos especializados. 

 A Educação Inclusiva, por sua vez, segundo Sassaki (1998, p. 08), trata-se de 

um processo integrado que, independentemente das necessidades comuns ou especiais 

do aluno, oferece um ensino de qualidade a todos, contemplando qualquer etapa do 

nível educacional. 

 Baseando-se nessa afirmação, podemos caracterizar a Educação Inclusiva como 

uma modalidade que ocorre dentro da escola regular e, mesmo diante das dificuldades 

encontradas no processo de inclusão de uma criança com deficiência, não se faz 

restrição, distinção ou exclusão da mesma. Sadim (2018) ressalta que: 

 

[...] a inclusão impõe uma escola em que todos os alunos estão inseridos sem 

quais condições pelas quais possam ser limitados em seu direito de participar 

ativamente do processo escolar, segundo suas capacidades e sem que 

nenhuma delas possa ser motivo para uma diferenciação que os excluirá das 

suas turmas (p. 23). 

 

 Vale ressaltar que a Educação Especial tem se reformulado dentro da Educação 

Inclusiva, proporcionando à criança com deficiência, independente das limitações serem 
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físicas ou cognitivas, sua inserção para a sociedade. 

 De fato, a inclusão é um processo real, porém, ainda há muito a se trabalhar em 

cima disso, pois os desafios frente a essa perspectiva são árduos e percorrem um 

caminho ao qual necessita não somente de conhecimento pedagógico, mas de 

conscientização social. 

  

Compreendendo o autismo e as características comportamentais da criança autista 

na faixa etária de 0 a 6 anos no contexto pedagógico 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento, 

caracterizado por padrões de comportamentos repetitivos e dificuldade na interação 

social (DCPDC, 2019, p. 01). Atingindo ambos os sexos, suas alterações costumam 

aparecer antes mesmo de 3 (três) anos de idade, em sua maioria, em crianças do sexo 

masculino. 

  Apesar de sua etiologia ser desconhecida, pesquisas sobre o assunto afirmam 

que o mesmo seja causado por fatores genéticos e neurobiológicos. Ressalta-se que o 

autismo é um transtorno permanente, não possui cura, por isso, necessita de intervenção 

precoce, para melhor desenvolvimento do indivíduo. 

Nos dias atuais, conforme  DSM-5 - Manual de Diagnósticos e Transtornos 

Mentais, o diagnóstico se dá por meio de avaliação clínica, sendo único, porém, com 

variações de leve ao grave, que, por sua vez, se dividem em dois grupos: 1- déficits 

persistentes na comunicação social e na interação social em múltiplos contextos e; 2- 

padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades (APA, 2014). 

 Compreender os modos peculiares da criança situar-se no mundo permite ao 

professor desenvolver uma prática que auxilia no seu processo de interação, e 

consequentemente, inclusão. Trabalhar com uma criança autista pode ser, na maioria 

das vezes, exaustivo, pois a inserção da mesma numa sala de aula torna-se um desafio 

diário devido suas singularidades. 

 Cabe salientar que, atualmente, não é mais exigido o laudo médico para a 

inserção de uma criança com necessidades especiais nas escolas de ensino regular, 

conforme a Nota Técnica nᵒ 04 do MEC / SECADI / DPEE, homologada em 23 de 
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janeiro de 2014. A mesma ressalta que: 

 

Neste liame não se pode considerar imprescindível a apresentação de laudo 

médico (diagnóstico clínico) por parte do aluno com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, uma vez que 

o AEE caracteriza-se por atendimento pedagógico e não clínico. (p. 03) 
 

 Nesse sentido, é importante destacar o lugar da escola mediante a essa situação, 

pois a não obrigatoriedade desse documento evidencia o papel principal da escola: o 

ensino de qualidade para todos, ressaltando que a ausência do laudo médico não deve 

interferir na ação pedagógica dentro da sala de aula.  

 Tendo em vista que a maioria das identificações são observadas na inserção da 

criança na vida escolar, é necessário ponderar o conhecimento sobre algumas 

características básicas de uma criança autista, que, apesar de suas singularidades, 

possuem características comportamentais similares. 

 Geralmente, a criança com autismo, principalmente na faixa etária de 0 a 6 anos, 

tende a ações como: evitar o contato visual; repetir movimentos e palavras; ter 

dificuldade na interação/socialização; ter hipersensibilidade, principalmente a sons; 

possuir rigidez no mantimento de sua rotina e também interesse profundo por 

determinados objetos. 

 Tais comportamentos, com a ausência de um olhar sensível dentro da realidade 

escolar, pode ocasionar na criança com autismo desde o isolamento até comportamentos 

agressivos (crises), que, como consequência, dificultam o processo de ensino-

aprendizagem. 

 As crises são bastante comuns no início do processo de adaptação ao ambiente 

escolar, para isso, é necessário ficar atento aos limites da criança com autismo, 

proporcionando a ela um ambiente acolhedor e confortável, buscando apartá-la dos 

estímulos que contribuam para tal situação.  

 Nesse sentido, deve-se desenvolver atividades que estimulem, tanto a interação 

social, quanto também os demais sentidos da criança. É necessário realizar adaptações 

para a inserção da criança com autismo nas atividades propostas, através de materiais e 

ferramentas adaptadas, assim como brincadeiras e jogos, não na perspectiva da 

diferenciação, mas sim da inclusão, favorecendo o seu eu e, consequentemente, 
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compreendendo a realidade ao qual se está inserido.  

 O professor, consequentemente, se torna de grande importância para a efetivação 

do processo de inclusão. Tal ação se desenvolve quando a criança autista compreende o 

outro como um agente intencional, ou seja, quando aquilo que está sendo feito seja 

observado com olhar de ajuda e interação, desenvolvendo, então, sua autonomia. 

 

CONCLUSÕES 

 

 Com base no estudo realizado, levando em consideração o processo de inclusão, 

garantido nas políticas educacionais inclusivas, especificamente de crianças autistas, 

nota-se cada vez mais a inserção dos mesmos no ensino regular. Nesse sentido, 

podemos afirmar as seguintes considerações: 

 Por ser a primeira etapa do Ensino Básico, consequentemente, o primeiro 

contato com a vida escolar, a Educação Infantil é a etapa base para o processo de 

inclusão, pois é nela aonde deve ocorrer o estimulo ao desenvolvimento das habilidades 

cognitivas, psicomotoras e afetivas da criança.  

 Sabe-se que o processo de inclusão é uma realidade desafiadora, e que o período 

de adaptação da criança autista, pode ser, por muitas vezes, conflituoso, para isso, é 

necessário que a escola possua um ambiente acolhedor e preparado para essa realidade. 

 O professor possui o papel fundamental nesse processo de inclusão, pois é 

através da sua observação e identificação comportamental da criança com autismo que 

serão elaboradas suas práticas educativas, possibilitando a inserção do autista na 

realidade escolar, contribuindo então, para sua aprendizagem.   

 Também é válido ressaltar que as políticas públicas que contemplam a Educação 

Especial, asseguram e ressaltam a importância da inclusão no contexto pedagógico, 

especificamente das crianças com autismo na Educação Infantil. 

 Tendo em vista que a inclusão é uma prática atual, e que, apesar de sua 

existência, não atende as demandas e necessidades da criança autista de forma integral. 

Perante a isso, traz-se à tona a necessidade do reforço pedagógico mediante a inclusão, 

e, indo além, a conscientização social. 

 Contudo, é de extrema importância a inclusão da criança autista na Educação 
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Infantil, construindo uma realidade inclusiva desde a infância até o nível mais alto de 

ensino, favorecendo e promovendo então, a aprendizagem e seu desenvolvimento 

pessoal. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo compreender nas políticas educacionais brasileiras os 

dispositivos legais e subsídios teóricos da Estimulação precoce em uma interface com a 

Educação infantil no contexto da educação inclusiva. Apresenta interesse específico em 

desvendar pressupostos implícitos nos textos legais e bibliográficos, para isto optamos pela 

abordagem qualitativa de pesquisa, por acreditarmos que existe uma relação dinâmica entre o 

mundo real e o sujeito. Quanto às técnicas utilizadas para coleta de dados, utilizamos a pesquisa 

bibliografia e documental. Este artigo fundamenta-se teoricamente nas politicas educacionais 

brasileiras, tais como: Política Nacional de Educação Especial (1994), Diretrizes Educacionais 

sobre Estimulação Precoce (1995), nas Diretrizes Nacionais de Educação Especial (2001), na 

Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e na Lei 

Brasileira de Inclusão (2015). Estabelecer um modelo inclusivo de estimulação precoce na 

Educação infantil que integre saúde, apoio social e educação, conforme a literatura pertinente a 

esta temática, se torna desafiante. Visto que a carência e a inadequação da estimulação nos 

primeiros anos de vida da criança, influenciam diretamente no desenvolvimento evolutivo 

infantil, causando atrasos nos padrões de desenvolvimento físico, sensório perceptivo, motor, 

sócio afetivo, cognitivo e da linguagem. Acarretando danos duradouros no processo evolutivo 

tanto de ordem física quanto psicológica, podendo inclusive intensificar as deficiências. O 

Emprego da Estimulação Precoce pode prevenir e atenuar os possíveis atrasos ou defasagens no 

desenvolvimento infantil. Assim a efetivação deste serviço e o aperfeiçoamento das iniciativas 

já existentes se constituem um investimento social e humano altamente produtivo, uma vez que 

seus esforços se dirigem a prevenção das deficiências ou a diminuição de seu agravamento.   

 

Palavras-Chave: Estimulação Precoce.  Educação Infantil. Educação Inclusiva.   
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INTRODUÇÃO 

 O Presente artigo tem como objetivo apresentar um breve estudo a cerca da 

Estimulação Precoce e da Educação Infantil numa perspectiva inclusiva. Visto que, 

crianças de zero a três anos de idade, que compõe o púbico alvo da Educação Especial 

estão chegando às escolas de Educação Infantil cada vez mais cedo (DRAGO, 2011).   

Historicamente, as crianças tiveram seus direitos negados, devido uma série de 

fatores, que vão desde o não reconhecimento das crianças como sujeito de direito, até a 

ideia de que a criança é um adulto em miniatura ou um ser angelical que precisa de 

cuidado.  

Até o século XVI ainda não existia uma concepção de infância, tão pouco uma 

Educação própria para esta etapa da vida. Gradativamente, a criança passou a ter 

destaque na sociedade, inicialmente graças às ideias higienistas e religiosas. Entretanto, 

ser criança não significava ter infância.  

Neste contexto, passou a ser vista como um ser de pequena idade que 

necessitava de cuidados e atenção diferenciada do adulto, porém apenas com o objetivo 

de formar cidadãos que se adequassem ao contexto histórico cultural em que estivesse 

inserida (ARIÉS,1981). 

Foi neste cenário que a Educação Infantil passou ao status de primeira etapa da 

Educação Básica no Brasil. Desde então por meio das pressões sociais dos resultados de 

pesquisas acadêmicas, esta modalidade de ensino vem se consolidando e sofrendo 

mudanças que ao final foram incorporadas na Legislação.  

Para muitas crianças a escola é o único espaço formal e referencial onde elas 

terão acesso ao conhecimento formal constituído e para que elas não sejam 

negligenciadas em seu direito ao conhecimento. Acreditamos que o convívio entre 

crianças com e sem deficiência desde os primeiros anos de vida, propicia condições 

reais para que no processo de inclusão, obstáculos e barreiras, sejam derrubados ou nem 

sequer sejam construídos. 

Estudos apontam que a estimulação nos primeiros anos de vida da criança, 

influencia diretamente no desenvolvimento evolutivo infantil, e que a falta desta 

estimulação pode acarretar atrasos nos padrões de desenvolvimento físico, sensório 

perceptivo, motor, sócio afetivo, cognitivo e da linguagem.  



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

523 

O Emprego da Estimulação Precoce pode prevenir e atenuar os possíveis atrasos 

ou defasagens no desenvolvimento infantil. Assim a efetivação deste serviço e o 

aperfeiçoamento das iniciativas já existentes se constituem um investimento social e 

humano altamente produtivo, uma vez que seus esforços se dirigem a prevenção das 

deficiências ou a diminuição de seu agravamento.   

 

OBJETIVO 

✓ Compreender nas políticas educacionais brasileiras os marcos legais e subsídios 

teóricos da Estimulação precoce em uma interface com a Educação infantil no 

contexto da educação inclusiva.  

 

METODOLOGIA 

 Optamos pela abordagem qualitativa de pesquisa por se tratar de uma linha de 

investigação que se preocupa em compreender dados que não podem ser quantificados. 

Considerando o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis (MINAYO, 2001). Quanto aos procedimentos para 

coleta de dados foram adotadas as pesquisas bibliográfica e documental. Realizada em 

materiais escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos e documentos oficiais. 

Os resultados foram interpretados à luz da Política Nacional da Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008).  

 

RESULTADOS 

A Educação Infantil tornou-se uma responsabilidade do Estado apenas a partir 

da Constituição de 1988. Em seu artigo 208, inciso IV, assegura que o dever do Estado 

com a educação será efetivado mediante garantia de:  

IV- educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até cinco anos de 

idade.  

 Com isso, a Constituição assegura a Educação Infantil como um direito da 

criança, o que obriga ao Estado a criar novas políticas públicas para a garantia dos 

direitos destes sujeitos.  
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“A Educação Infantil passou a ser obrigação do Estado a partir da 

Constituição de 1988, o que significou uma importante conquista no 

reconhecimento dos direitos da criança. [...] [hoje], temos uma concepção de 

criança como produtora de cultura, cidadã de direitos” (KRAMER, 2001, p. 

7).  

 

Conforme previsto na Lei 9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira (LDB), em seu capítulo II, seção II, “[...] a educação infantil tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos 

físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 

comunidade”.  

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação infantil DCNEI 

(BRASIL, 2010)  a Educação Infantil é definida como: 

 

Primeira etapa da Educação Básica, oferecida em creches e pré escolas, às 

quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que 

constituem estabelecimentos educacionais públicos que educam e cuidam de 

crianças de zero a cinco anos de idade no período diurno, em jornada  

integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgãos competentes do 

sistema de ensino e submetidos a controle social . 

 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil- Nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação infantil DCNEI (BRASIL, 2010)   defende que 

o ingresso na instituição de Educação Infantil pode alargar o universo inicial das 

crianças, em vista da possibilidade de conviver com outras crianças e com adultos de 

origem e hábitos culturais diversos, de aprender novas brincadeiras, de adquirir novos 

conhecimentos sobre realidades distantes, dentre outros aspectos.  

Assim, é importante que o ensino seja algo interessante, atrativo, criativo. É 

primordial que as trajetórias dessas crianças, sejam respeitadas e levadas em 

consideração.  De acordo com as DCNEI’s (BRASIL, 2010):  

 

A criança é um sujeito histórico e de direitos, que nas interações relações e 

práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, 

brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, 

questiona, e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo 

cultura.  

 

Nesse sentido, é necessário tornar a sala de atividades um lugar aconchegante, 
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confortável, para que ela tenha o interesse de ficar no espaço escolar. Para isso, o 

professor precisará recorrer tanto a sua experiência de vida quanto aos aportes teóricos 

para que esses conhecimentos sejam transmitidos de forma coesa e com qualidade.  

Conforme o RCENEI (BRASIL, 1988, p.30), na instituição de educação o 

professor constitui-se, portanto, no parceiro mais experiente, por excelência, cuja função 

é propiciar e garantir um ambiente rico, prazeroso, e saudável e não discriminatório de 

experiências educativas e sociais variadas.    

Diante do exposto, faz-se necessário que o direito de todos à Educação seja 

garantido, como está disposto na Constituição Federal no Art. 205 e na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. Todas as crianças são iguais em seu direito de 

aprender e de ter as suas diferenças respeitadas sem sofre qualquer tipo de 

discriminação por sua cor, raça, religião, nível social, deficiência ou qualquer outra 

característica.  Assim, concordamos com Mittler (2003, p.21) quando afirma que a 

“inclusão é uma versão, uma estrada a ser viajada, mas uma estrada sem fim, com todos 

os tipos de barreiras e obstáculos, alguns dos quais estão em nossa mente e em nossos 

corações”. 

De acordo com os princípios que regem Declaração de Salamanca (1994), 

independente das diferenças individuais, a educação é direito de todos, a escola deve 

adaptar-se às especificidades dos alunos, e não os alunos as especificidades da escola o 

ensino deve ser diversificado e realizado num espaço comum a todas as crianças. 

Com base nesse paradigma, põe-se em evidência a fragilidade do sistema 

educacional, ao mesmo tempo, que lhe são impostas mudanças no sentido de favorecer 

o atendimento de todos os educandos em classe regular, respeitando as suas diferenças e 

as suas necessidades educacionais, principalmente as do aluno com deficiência. 

Tais mudanças foram fruto de implantação e implementação de políticas 

educacionais de atendimento às pessoas com deficiência em nível mundial, que foram 

alicerçadas a partir de declarações internacionais e incorporadas a legislação brasileira: 

Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), Declaração de Salamanca (1994). 

 Nessa perspectiva, a legislação brasileira se posiciona hoje, pelo atendimento 

dos alunos com necessidades educacionais especiais, preferencialmente em classes 

regulares, em todos os níveis e etapas de ensino.  
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No âmbito educacional, a discursão sobre o atendimento as crianças de zero a 

três anos de idade com deficiência vão desde os termos apropriados para a designação 

do programa de estimulação precoce. Alguns grupos adotaram o termo “estimulação 

essencial” em substituição a “estimulação precoce”, porém a expressão essencial não 

esclarece com clareza o seu sentido.  

O termo “precoce” preserva em sua essência a natureza preventiva, o sentido de 

sua utilização neste contexto se refere a ações suficientemente antecipadas, tendentes a 

evitar, atenuar ou compensar a deficiência de que a criança possa apresentar e/ou suas 

consequências.  

O conceito de Estimulação Precoce adotado pelas Diretrizes Educacionais sobre 

Estimulação Precoce (BRASIL, 1995) é: 

 

“Conjunto dinâmico de atividades e recursos humanos e ambientais 

incentivadores que são destinados a proporcionar à criança, nos seus 

primeiros anos de vida, experiências significativas para alcançar pleno 

desenvolvimento no seu processo evolutivo” (p. 11). 

 

 A estimulação precoce como forma preventiva tem como objetivo principal 

fazer com que a criança desenvolva seu potencial ativo e suas capacidades, 

possibilitando a mais completa interação com a família, a escola e a sociedade. 

 Goretti (2012) afirma que as primeiras leis sobre a estimulação precoce no Brasil 

tiveram como princípio norteador a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), a qual 

preconiza que:  

O sucesso de escolas inclusivas depende em muito da identificação precoce, 

avaliação e estimulação de crianças pré-escolares com necessidades 

educacionais especiais. Assistência infantil e programas educacionais para 

crianças até a idade de seis anos deveriam ser desenvolvidos e/ou 

reorientados no sentido de promover o desenvolvimento físico, intelectual e 

social e a prontidão para a escolarização. Tais programas possuem um grande 

valor econômico para o indivíduo, a família e a sociedade na prevenção do 

agravamento de condições que inabilitam a criança. Programas neste nível 

deveriam reconhecer o princípio da inclusão e ser desenvolvidos de uma 

maneira abrangente, através da combinação de atividades pré-escolares e 

saúde infantil (UNESCO, 1994, p. 51).  
 

 No Brasil, o atendimento a crianças desde o nascimento está previsto na 

Constituição da República Federativa do Brasil (1988), especialmente no inciso IV do 

artigo 208: que garante educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 
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(cinco) anos de idade.  

 Do ponto de vista da política educacional, esse atendimento fundamenta-se no 

Plano Decenal de Educação Para Todos (1993-2003) e no Programa “Acorda Brasil”, 

enquanto ação pedagógica encontra respaldo nos princípios emanados a Política 

Nacional da Educação Especial (1994). 

 Nesta perspectiva, surge no Brasil o primeiro documento que abordou a 

estimulação precoce denominado de Diretrizes Educacionais sobre Estimulação Precoce 

(1995), elaborado pela Secretaria de Educação Especial/MEC. 

 No mesmo caminho do documento acima mencionado, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96) inclui a Educação Infantil como a primeira 

etapa da Educação Básica, assim, creches e pré-escolas devem atender crianças de zero 

a cinco anos objetivando o desenvolvimento integral da criança (físico, psicológico, 

intelectual e social), complementando a ação da família e da comunidade (BRASIL, 

1996).  

 Além disto, Educação Infantil torna-se, conforme o artigo 58 § 3º, a porta de 

entrada das crianças com deficiência na rede regular através da oferta de educação 

especial. Na LDB/1996 a Educação Especial deixa de ser vista como um atendimento 

paralelo ou substituto que era realizado nas classes especiais e nas escolas especiais para 

as pessoas com deficiência e até mesmo para aqueles alunos que tinham dificuldades de 

aprendizagem. Quando a referida lei coloca que a Educação Especial assume a 

modalidade transversal sinaliza que esta tem a função de complementar ou suplementar 

o atendimento que é oferecido para as crianças público alvo da educação especial que 

está presente na rede regular, assegurando currículos, métodos, recursos e organizações 

para atender as necessidades específicas de cada aluno, não importando em que etapa 

educacional frequenta.  

 Na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2007), o tema é abordado em um único paragrafo: 

 

Do nascimento aos três anos, o atendimento educacional especializado se 

expressa por meio de serviços de estimulação precoce, que objetivam 

aperfeiçoar o processo de desenvolvimento e aprendizagem em interface com 

os serviços de saúde e assistência social. Em todas as etapas e modalidades 

da educação básica, o atendimento educacional especializado é organizado 
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para apoiar o desenvolvimento dos estudantes, constituindo oferta obrigatória 

dos sistemas de ensino. Deve ser realizado no turno inverso ao da classe 

comum, na própria escola ou centro especializado que realize esse serviço 

educacional. 

 

  O Plano Nacional de Educação prevê ao longo de sua vigência (2014-2024) a 

universalização do atendimento escolar, preferencialmente na rede regular, à demanda 

manifesta pelas famílias das crianças de zero a três anos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Além disso, o documento 

assegura o atendimento educacional especializado ao público mencionado em salas de 

recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados, de forma complementar e suplementar.  

 Desse modo, observa-se um investimento na possibilidade de que crianças 

recebam atendimento cedo e se beneficiem da intervenção na Estimulação Precoce. 

Além disso, é priorizado o atendimento em instituições regulares, configurando um 

ambiente mais próximo a perspectiva inclusiva. 

 

CONCLUSÃO  

 

  Estabelecer um modelo inclusivo de estimulação precoce na Educação infantil 

que integre saúde, apoio social e educação, conforme a literatura pertinente a esta 

temática, se torna desafiante.  

 Ao pesquisar sobre o tema em questão, verificou-se a existência de leis que 

denotam o dever do Estado no que tange a Educação Infantil.  na qual este deve 

assegurar uma educação igualitária para todas as crianças. As Diretrizes Curriculares 

para a Educação Infantil orientam que crianças de 0 a 5 anos deve estar em instituições 

(como creches e escolas), recebendo orientações essenciais para seu desenvolvimento, 

durante o período diurno, em uma jornada integral instituído pelos órgãos 

governamentais. 

 Devido à escassez de informação, grande parte da população não possui clareza 

a cerca desse assunto. Segundo dados do Ministério da Saúde, em muitos casos os 

responsáveis da criança recebem o diagnóstico sem receber as orientações adequadas. 

Por exemplo, nas maternidades, onde  as mães são informadas da patologia, porém, não 
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recebem instruções sobre os cuidados necessários para com o bebê em condição 

deficiência, pois até mesmo os profissionais (da saúde) que deveriam lhe informar, não 

possuem aprofundamento no conteúdo.    

 Sabendo que a criança é um sujeito histórico, que constrói sua identidade pessoal 

a partir de suas relações sociais; faz-se necessário introduzir um sistema inclusivo de 

estimulação precoce na educação, englobando a saúde e um suporte social, uma vez 

que, a ausência da estimulação afeta diretamente na evolução da criança em seus 

primeiros anos de vida. 
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RESUMO 

 
O presente trabalho tem por finalidade apresentar a experiência vivenciada no Laboratório das 

Dificuldades Específicas da Aprendizagem, no processo de avaliação e intervenção com um 

educando com laudo de Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH, 

encaminhado pela rede municipal de ensino do município de Manaus para Atendimento 

Educacional Especializado no Núcleo de Estudos e Pesquisas em Psicopedagogia Diferencial 

NEPPD da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Amazonas. O estudo está 

ancorado na pesquisa qualitativa, tendo como método o Estudo de Caso. Para Minayo (2008) a 

pesquisa qualitativa é constituída por aquilo que não pode ser mensurável, pois a realidade e o 

sujeito são elementos intrínsecos, portanto, considera-se suas subjetividades e suas 

particularidades. A opção pelo Estudo de Caso, segundo Lüdke e André (1986), este deve ser 

escolhido quando queremos estudar algo singular, que tenha um valor em si mesmo. O método 

permite ao pesquisador aprofundar o conhecimento sobre determinado fato/fenômeno/contexto. 

É utilizado quando se deseja cobrir condições contextuais, acreditando que estas são altamente 

pertinentes ao fenômeno estudado. O processo de avaliação e intervenção realizou-se no período 

de março a dezembro de 2018, com resultados positivos para a mudança de comportamento do 

educando, bem como a melhora significativa na atenção e concentração do mesmo. As 

considerações finais apontam a importância do Atendimento Especializado integrado entre 

família, aluno com TDAH, professores e outros profissionais, possibilitando a inclusão deste 

aluno de forma organizada e estruturada em seu cotidiano, construindo possibilidades para que o 

mesmo tenha uma vida escolar de qualidade. Conclui-se a importância de um ambiente 

educativo onde o aluno TDAH possa desenvolver suas habilidades e competências tendo em 

vista a aprendizagem significativa. 

 

Palavras-Chave: TDAH. Inclusão. Problemas de Aprendizagem.  
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INTRODUÇÃO 

 

 O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, também conhecido pela 

sigla TDAH é, na atualidade um dos temas mais discutidos envolvendo crianças em 

idade escolar, por ser dos transtornos que mais acomete crianças nessa faixa etária, 

segundo a Associação brasileira de TDAH (2019).  

Denominado pelo DSM-5 como um transtorno neurobiológico, de causas 

genéticas, que aparece na infância e frequentemente acompanha o indivíduo por toda a 

sua vida, se caracteriza por sintomas de desatenção, inquietude e impulsividade. 

Determinadas fontes o denominam também como DDA - Distúrbio do Déficit de 

Atenção (DSM-5   

Embora os estudos sobre o TDAH só tenham iniciado a partir de 1960, o 

transtorno foi descrito inicialmente em 1902, pelo pediatra inglês George Still, o qual 

notou mudanças consideráveis de comportamento em crianças. O pediatra Still 

considerava que o “fator não era imputado por problemas educacionais, mas sim por 

determinantes biológicos”. (ALVES, 2017). 

Ao longo do tempo em que o transtorno vem sendo estudado recebeu diversas 

denominações, tais como: irrequietação Phillis; doença de Still; distúrbio de Impulso; 

Lesão Mínima do Cérebro; Disfunção Cerebral Mínima e Reação Hipercinética da 

Infância (COUTO, et al, 2010). Em 1980, o Manual Diagnóstico e Estatístico dos 

Distúrbios Mentais (DSM-III) denominou o transtorno como TDA, pelo fato de 

considerarem que a dificuldade em se concentrar e manter a atenção era o fator 

predominante.  

Contudo, em 1987, o Transtorno de Déficit de Atenção foi renomeado para 

TDAH, dando-se o destaque na hiperatividade e na impulsividade, sintomas que 

inicialmente não foram considerados como relevantes. Após a publicação do Manual 

Diagnóstico e Estatístico dos Distúrbios Mentais (DSM-IV), reconhece-se a existência 

do TDAH do tipo com predominância na desatenção (ARAÚJO; NETO, 2013). Estudos 

como os de Barkley (2002) e Cunha (2001) pressupõem o TDAH como um dos 

distúrbios de comportamento que atinge diversos aspectos da vida do sujeito, seja o 

contexto sócio afetivo, como o profissional, mas, sobretudo, o escolar e, com isso, ele 
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pode ser caracterizado por atividade motora excessiva, falta de atenção, impulsividade. 

Acredita-se que seja uma das principais fontes de encaminhamento de crianças 

escolares ao sistema de saúde (Barkley et al, 2008) por parte dos profissionais da 

educação. Para Alves (2017),  

 

Devido à inadequação ao padrão pedagógico convencional, é comum que 

alunos com TDAH apresentem comportamentos inadequados ao mesmo tempo 

em que são percebidos, por parte dos docentes, como “entraves” a manutenção 

de um clima harmonioso em sala de aula (p.22). 

 

 O presente trabalho trata do processo de avaliação e intervenção 

pedagógico/psicopedagógico com o educando H. F. S. C., encaminhado pela rede 

municipal de ensino para atendimento educacional especializado, apresentando laudo 

emitido com indicação de CID F 90.0 – Distúrbios da atividade e da atenção. A mãe 

também se queixou de agressividade, informando ainda que o mesmo chorava e se 

irritava com muita facilidade, demonstrando também não gostar de mudanças em sua 

rotina. 

 

O ALUNO COM TDAH COMO SUJEITO NO PROCESSO DE ENSINO/ 

APRENDIZAGEM 

 

É de conhecimento geral que o TDAH é uma das grandes dificuldades e desafios 

enfrentados no processo de ensino aprendizagem encaradas pelas instituições de ensino, 

tendo em vista que nem sempre ocorrem mudanças de paradigmas e capacitação, por 

que não dizer formação continuada por parte dos docentes.  

A ausência de informações acerca da temática faz com que as escolas muitas 

vezes cometam equívocos relacionados aos métodos utilizados tanto no diagnóstico 

quanto nas estratégias de trabalho com esses alunos. Mattos (2007) acrescenta que, para 

lidar com uma criança com TDAH, antes de qualquer coisa, o professor necessita 

conhecer e compreender o transtorno sabendo diferenciá-lo de “falta de educação, 

indolência ou preguiça”. Comungando com essa afirmação. Tiba (1996) afirma que: 

 

Diagnóstico apressado e equivocado tem feito pessoas mal-educadas ficarem à 

vontade para serem mal-educadas sob o pretexto de que estão dominadas pelo 

TDAH. O fato de serem consideradas doentes facilita a aceitação de seu 
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comportamento impróprio (p. 152). 

 

Diante do mencionado observa-se que na atualidade, muito se discute sobre a 

questão do aluno com TDAH, mas em contrapartida são poucos os profissionais da área 

da educação que conhecem e compreendem as dificuldades enfrentadas por estes alunos 

relacionadas à atenção, hiperatividade e impulsividade.  

Perante este desafio, os argumentos vão desde a afirmação de que a escola não 

oportuniza condições positivas de aprendizagem para os alunos com TDAH, pois os 

conteúdos não são atraentes e significativos e os professores não conseguem propor 

uma metodologia diferenciada que atraia a atenção do aluno com TDAH, até o pretexto 

de que a causa seja exclusivamente biológica, ou ainda, a ausência da imposição de 

limites e regras pelos familiares (REIS; CAMARGO, 2006).  

Um fator a ser destacado é que esses alunos ao serem diagnosticados com o  

transtorno necessitam de um suporte educacional especializado para que possam 

desenvolver suas habilidades e competências acadêmicas. Outro fator que merece 

destaque refere-se à existência de inúmeras dúvidas e mitos acerca do TDAH.  

Segundo BONADIO; MORI (2013), a ausência de conhecimento ainda perdura 

entre médicos, psicólogos, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, pedagogos, 

familiares e os próprios sujeitos que tem TDAH.   

No contexto escolar, os professores têm importante papel e real responsabilidade 

na melhoria do processo de aprendizagem. Portanto, mesmo que quisessem, não 

poderiam ser excluídos do tratamento do TDAH. Nessa perspectiva, torna-se necessário 

à capacitação do profissional para que consiga identificar os sintomas e as 

características do aluno com TDAH, com a intenção de desenvolver estratégias 

metodológicas eficazes de ensino, bem como estratégias que se configurem eficazes nas 

questões comportamentais, contribuindo para a melhora da qualidade de suas vidas 

(BONADIO; MORI, 2013).  

É inegável que os pontos de partida da educação inclusiva sejam o coletivo, a 

escola e a classe regular, onde todos os alunos, independentemente de suas limitações e 

ou comprometimentos cognitivos ou físicos, necessitam ter acesso ao conhecimento, à 

cultura e a possibilidades de interação e inserção social. (BONADIO; MORI, 2013). 
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METODOLOGIA 

 

O estudo ancora-se na abordagem qualitativa a qual é constituída por aquilo que 

não pode ser mensurável, pois a realidade e o sujeito são elementos intrínsecos, assim, 

quando se trata do sujeito, levam-se em consideração suas subjetividades e suas 

particularidades. Tais pormenores não podem ser traduzidos em números quantificáveis 

(MINAYO, 2008).   

Ainda de acordo com Minayo (2008), os métodos quantitativos têm o objetivo 

de mostrar dados, indicadores e tendências observáveis, ou produzir modelos teóricos 

abstratos com elevada aplicabilidade prática. Assim sendo, suas investigações 

evidenciam a regularidade dos fenômenos. Na pesquisa qualitativa, os dados, em vez de 

serem tabulados, de forma a apresentar um resultado preciso, são retratados por meio de 

relatórios ou análises das informações, levando-se em conta aspectos tidos como 

relevantes. 

O método utilizado foi o Estudo de Caso, que segundo Lüdke e André (1986, 

p.17), deve ser escolhido “quando queremos estudar algo singular, que tenha um valor 

em si mesmo”. Este método permite ao pesquisador aprofundar o conhecimento sobre 

determinado fato/fenômeno/contexto. É utilizado quando se deseja cobrir condições 

contextuais, acreditando que estas são altamente pertinentes ao fenômeno estudado. O 

contexto e o fenômeno não podem ser separados na vida real. De acordo com Fialho e 

Neubauer (s.d): 

 

O Estudo de Caso, por si só, caracteriza-se por ser um tipo de pesquisa que 

apresenta como objeto uma unidade que se possa analisar de forma mais 

aprofundada. Visa, assim, ao exame detalhado de um ambiente, ou de um local, 

ou, de uma situação qualquer, ou, ainda, de um determinado objeto, ou, 

simplesmente de um sujeito ou de uma situação. Pode, então, ser conceituado 

como um modo de coletar informação específica e detalhada, frequentemente 

de natureza pessoal, envolvendo o pesquisador, sobre o comportamento de um 

indivíduo ou grupo de indivíduos em uma determinada situação e durante um 

período dado de tempo. 

 

 

Como instrumentos da pesquisa utilizou-se a entrevista semiestruturada 

composta por questões abertas e fechadas. A entrevista foi complementada com 

diálogos informais e observação do comportamento do aluno nos contextos de sala de 
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aula e familiar. Destaca-se que a entrevista, quando analisada, precisa incorporar o 

contexto de sua produção e, sempre que possível, ser acompanhada e complementada 

pela observação participante. Nesse sentido, em dois momentos ocorreram conversas 

informais com a mãe e a avó do educando, ainda que por curtos períodos, pois nas duas 

situações, tanto mãe quanto avó se fizeram acompanhar da criança, dificultando a 

clareza das informações prestadas, uma vez que estas não conseguiram se concentrar na 

discussão, exigindo a intervenção da pesquisadora no sentido de se posicionar como 

observadora de uma situação social, com a finalidade de realizar uma investigação 

científica. 

Ainda assim, considera-se que os instrumentos de pesquisa foram essenciais e 

utilizados como indutores para a construção das informações que se pretendia obter.     

Nesse sentido, Cordeiro (2015) considera que: 

 

Os diversos instrumentos formam um sistema de informação que pretende a 

constituição de um espaço portador de sentido subjetivo. Eles não são uma 

representação geradora de respostas, mas uma ferramenta que pretende, por 

meio de situações dialógicas, a expressão no contexto empírico. Eles são 

indutores que tem o objetivo de provocar manifestações no sujeito estudado e 

não estão definidos, a priori, podendo, ao longo da pesquisa tomar rumos 

diversos em função das necessidades do pesquisador (p.73). 

 

 

 

O PROCESSO DE AVALIAÇÃO E INTERVENÇÃO 

 Como primeiro passo do atendimento, foi realizada a Entrevista Familiar 

Aprofundada, tendo como objetivo levantar dados do sujeito a respeito da relação 

familiar, com o processo de aprendizagem escolar atual e pregresso, bem como os 

comportamentos adaptativos e relacionamentos afetivos. O parecer elaborado pela 

profissional sobre as suas percepções no momento da entrevista assinalaram para o fato 

de que a criança evidenciava um comportamento sem regras e limites, sendo criado pela 

avó, pois sua mãe é casada com um homem que não é o pai biológico da criança, com 

quem o relacionamento mostrava-se conflituoso. Registrou-se ainda a queixa da mãe em 

relação a agressividade e violência por parte do educando. 

O menor foi encaminhado para o Laboratório das Dificuldades Específicas da 

Aprendizagem, onde foi atendido pela primeira vez no dia cinco de março de 2018. O 



 

 

Anais do Simpósio Amazônico do Autismo no Contexto da Inclusão 

537 

atendimento, realizado pela Professora Coordenadora do Laboratório, contou com o 

apoio  de dois acadêmicos bolsistas, com o planejamento das seguintes atividades: 

Ambientação da criança; entrevista com a mesma, e no caso da impossibilidade da 

realização desta, aplicação de outra atividade com a utilização de um instrumento 

pedagógico (jogo). Segundo Kishimoto (1997), os jogos e as brincadeiras, além de 

proporcionar alegria, divertimento e socialização, contribuem para o desenvolvimento 

integral do aluno.  

As atividades propostas à criança dividiram-se em duas etapas: avaliação e 

intervenção. O processo avaliativo consistiu por primeiro na avaliação comportamental 

da criança, pois a mesma, durante os primeiros atendimentos, recusava-se a realizar 

qualquer atividade, jogando-se no chão, solicitando a presença da mãe. Com isso, os 

primeiros encontros foram direcionados à criação do vínculo e confiança da criança com 

a avaliadora.  

Para a complementação das avaliações houveram conversas, tanto com a mãe 

quanto com a avó da criança, no sentido de que adotassem posturas mais firmes, com 

regras e combinados que pudessem promover uma mudança de comportamento do 

mesmo.  Nesse mesmo sentido, durante os atendimentos foram adotadas medidas 

objetivando a participação do mesmo nas atividades propostas.  

Sobre isso, Durel (2016) afirma: “a linguagem e as formas de mediação 

desenvolvidas com o educando em atendimento no AEE, contribuem para o 

desenvolvimento do autocontrole e da atenção, por meio de atividades solicitadas que 

exijam esta postura da criança” (p.6). 

Para isso fizemos uso de brincadeiras, jogos, vídeos e atividades voltadas para o 

desenvolvimento de habilidades sócio afetivas que pudessem contribuir para a melhoria 

dos processos de socialização do educando, dando-lhe maior autonomia na participação 

das atividades propostas.  

ANÁLISE 

O educando foi avaliado, observando-se: 

• Aspectos físicos: desenvolvimento e expressão corporal; uso e aplicação da 

força; questões de saúde e higiene; 
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• Aspectos emocionais: comportamentos e expressões de emoção; 

• Aspectos sociais: relacionamento com seu grupo familiar; mãe e avó; com  o 

avaliador; com os demais adultos do NEPPD; 

• Aspectos cognitivos: aprendizado do conteúdo apresentado, compreensão das 

informações e aplicação do conhecimento adquirido em situações de sua vida 

diária. 

Com base nas avaliações realizadas, foi possível constatar que o educando 

Hélio Filipe Sampaio da Costa apresentou inicialmente, dificuldades na realização das 

atividades propostas, com fala desconecta e solta, não se concentrava e chamava a 

avaliadora de mãe. Não respondia as perguntas feitas pela avaliadora, sua voz era baixa 

e não mantinha contato visual. Também não obedecia aos comandos dados. 

- Nas atividades pedagógicas: 

• Não reconhecia as letras do alfabeto, exceto algumas (a e m); confundia a letra B 

com a letra D e a letra P com a letra Q. Identificava a letra H e fazia relação com 

o seu nome; 

Desse modo, percebeu-se a necessidade de uma intervenção voltada 

primeiramente ao aspecto comportamental, para, só então intervirmos nos demais 

aspectos, visto que o comportamento da criança é fundamental para o processo 

avaliativo e de intervenção. Para tanto, o trabalho desenvolvido se deu por meio de 

brincadeiras, jogos, músicas e atividades voltadas para o conhecimento do próprio corpo 

bem como o desenvolvimento de habilidades que pudessem melhorar a sua interação 

social. 

O aluno costumava não aceitar e compreender as solicitações dos adultos e ainda 

não havia desenvolvido habilidades para o convívio em ambiente escolar, pois 

demonstrava um comportamento inadequado, sempre agitado. 

Tendo em vistas os questionamentos que levaram a elaboração deste estudo e 

aos objetivos propostos foi possível observar que o educando, além de possuir todas as 

características do TDAH,  havia também uma conduta de superproteção por parte da 

avó, como também uma situação de conflito entre esta e a mãe do educando, onde, uma 

se queixava da outra em relação a limites e disciplina, o que potencializava na criança, o 

comportamento apresentado de não acatar os comandos.   Aparentemente notou-se uma 
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carência afetiva, tanto que ao ser elogiado, ao se estabelecer diálogo com ele foi 

possível visualizar uma mudança positiva em seu comportamento.  

Mas de acordo com relatos da família apresentava um comportamento desatento 

e irrequieto, o que dificultava sua aprendizagem. Diante do exposto, vale destacar que 

indivíduos com TDAH comumente apresentam baixa autoestima, pois estão 

constantemente recebendo críticas, fator que contribui para se tornarem desestimulados, 

tanto na escola como em qualquer outro ambiente onde tenham que executar alguma 

atividade.  

Elogiando e estimulando seu esforço, o aluno se sentirá valorizado, sua 

autoestima será protegida e teremos grandes chances de observar um crescimento 

acadêmico. De acordo com o manual DSM-IV (Diagnostic and Statistical Manual, 4ª 

edição) o TDAH se caracteriza por uma combinação de dois grupos de sintomas: 1) 

desatenção; 2) hiperatividade e impulsividade. 

Durante o processo de intervenção, observou-se grandes avanços que se 

desenvolveram gradativamente no decorrer dos atendimentos. O educando passou a 

interagir mais nas atividades propostas, conversando e se sentindo mais seguro na 

realização das mesmas.  

De acordo com a avó, que é o familiar com maior contato com o educando,   a 

mudança mais significativa foi a aceitação por parte do mesmo, das regras que se 

estabeleceram a partir das orientações e combinadas com a profissional que o atendia. 

Como também o fato de agora reconhecerem as limitações e algumas atitudes do 

educando: “Saber o que leva meu neto agir impulsivamente me deu um norte de como 

tratá-lo, mas ainda é tudo muito complicado, ele quebra os brinquedos com facilidade e 

fica se desculpando, mas parece não se importar [...]”.  

Conforme Mattos (2005) a família deve compreender as dificuldades enfrentadas 

pela criança com TDHA, bem como saber que: 

 

Ter TDAH significa ter sempre que se desculpar por ter quebrado algo, mexido 

em algo que não deveria, por fazer comentários fora de hora, por não ter sido 

suficientemente organizado, por esquecer as coisas, por perder objetos 

importantes, por furar a fila. Significa estar sempre nervoso pela nota, ter que 

abrir mão o tempo todo de lazer para concluir tarefas escolares (nada consegue 

ser terminado no tempo previamente planejado, que chateação!) e dizer coisas 

dos quais se arrepende. Ou seja, significa ser responsabilizado por coisas sobre 
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as quais na verdade se tem pouco controle! Torna-se inevitável a sensação do 

sujeito meio inadequado. (p.70) 
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RESUMO 

O Projeto intitulado de Atendimento Educacional Especializado: Uma Parceria entre NEPPD e 

Escola Municipal Professora Zenaira Bentes Monteiro Pastor, teve por objetivo geral subsidiar 

aos profissionais de educação da referida escola, fundamentos teóricos necessários para atuar 

frente aos desafios da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, assim como, 

avaliar o processo de aprendizagem dos alunos, propondo deste modo, alternativas didáticas 

para a melhoria dos mesmos em seu processo de ensino aprendizagem, sejam estes público alvo 

da Educação Especial ou não, devidamente matriculados nesta instituição, os quais ao longo do 

processo educativo apresentaram dificuldades de aprendizagem. As ações ocorreram entre os 

meses de março e agosto de dois mil e dezenove, onde foram desenvolvidas as seguintes 

atividades:  apresentação da proposta do projeto à comunidade acadêmica, seguido de encontros 

de formação com os colaboradores externos, apresentação do projeto à comunidade escolar 

(gestora, pedagoga, professores e pais/responsáveis das crianças), avaliação pedagógica com os 

educandos na escola, reuniões com a comunidade escolar (equipe gestora e pais), produção de 

pareceres a respeito do processo de avaliação  desenvolvida com os alunos, construção e entrega 

dos relatos de experiência e relatório final. O trabalho orientou-se pelo método qualitativo de 

pesquisa, o qual procura “desvelar” processos sociais que ainda são pouco conhecidos e que 

pertencem a grupos particulares, sendo seu objetivo e indicação final, proporcionar a construção 

e/ou revisão de novas abordagens, conceitos e categorias referentes ao fenômeno estudado. Os 

resultados apontam a relevância da ação, atingindo um público de 308 pessoas, onde o projeto 

se desenvolveu de forma harmoniosa entre os envolvidos no processo, culminando no alcance 

dos objetivos propostos dos quais resultou no re/conhecimento dos subsídios teóricos, 

metodológicos e legais para o processo de ensino aprendizagem de crianças com necessidades 

educacionais especiais; o atendimento pedagógico com os educandos foi realizado de forma 

respeitosa, atentando para as peculiaridades e limitações apresentadas, contribuindo assim, para 

o processo de inclusão com base nas políticas públicas educacionais. 

 

Palavras-Chave: Educação Especial. Avaliação Pedagógica. Inclusão.   
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INTRODUÇÃO 

 

Sabemos que a Inclusão, de modo geral, é algo discutido em todos os segmentos 

sociais. Nesse sentido, muitas ações, ao longo dos anos, têm-se efetivado na maioria dos 

contextos, visando agregar e ao mesmo tempo proporcionar às pessoas com deficiências 

e demais necessidades educativas especiais, vivências sociais e culturais, considerando 

o que preconiza a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008), quando determina o Atendimento Educacional Especializado - AEE 

como um serviço da Educação Especial que identifica, elabora e organiza recursos 

pedagógicos e de acessibilidade que eliminem barreiras para a plena participação dos 

alunos, considerando suas necessidades específicas (BRASIL, 2008). 

Considerando ainda que este atendimento deve ser articulado com a proposta da 

escola regular, embora suas atividades se diferenciem daquelas realizadas em salas de 

aula de ensino comum, o trabalho que ora apresentamos, trata do relato de experiência 

vivenciada por meio do Projeto Atividade Curricular de Extensão/PACE intitulado 

“Atendimento Educacional Especializado: uma parceria entre NEPPD e Escola 

Municipal Professora Zenaira Bentes Monteiro Pastor”,  o qual encontra-se vinculado 

ao Programa de Apoio Educacional Especializado - PAEE/NEPPD, aprovado no ano de 

2011 pela Pró-Reitora de Extensão e Interiorização – PROEXTI, desenvolvido pelo 

Núcleo de Estudos e Pesquisas em Psicopedagogia Diferencial – NEPPD, da 

Universidade Federal do Amazonas – UFAM. 

O NEPPD desde a sua fundação, em 2001, promove Atendimento Educacional 

Especializado e individualizado a estudantes das redes públicas de ensino, bem como à 

comunidade em geral da cidade de Manaus.  As atividades realizadas pelo projeto 

supracitado tiveram como objetivo geral: subsidiar os profissionais de educação da 

referida escola com fundamentos teóricos necessários para atuar frente aos desafios da 

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, assim como avaliar o 

processo de aprendizagem dos alunos, propondo deste modo, alternativas didáticas para 

a melhoria dos mesmos em seu processo de ensino e aprendizagem, sejam estes público 

alvo da Educação Especial ou não, os quais ao longo do processo educativo apresentam 

dificuldades de aprendizagem.  
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Com a finalidade de dar conta da questão que trata o objetivo geral, traçamos 

como objetivos específicos: identificar os níveis de leitura e escrita dos alunos, 

objetivando adequar o planejamento das atividades de acordo com as necessidades de 

aprendizagem apresentadas pelos mesmos; propor alternativas didáticas para o 

atendimento de alunos da escola, contribuindo para a utilização de metodologias 

pedagógicas inovadoras e inclusivas.  

O projeto em questão teve o desenvolvimento de suas ações entre os meses de 

março a agosto do corrente ano, desdobrando-se em etapas estipuladas no cronograma, 

tais como: apresentação da proposta do projeto à comunidade acadêmica, seguido de 

encontros de formação, apresentação do projeto à comunidade escolar (gestora, 

pedagoga, professores e pais/responsáveis das crianças), avaliação pedagógica com os 

educandos na referida escola, reuniões com a comunidade escolar (equipe gestora e 

pais), produção de pareceres a respeito do processo de avaliação desenvolvida com os 

alunos e produção de relatos de experiência e relatório final.  

 

O Atendimento Educacional Especializado 

 

A Lei no 6571/2008 dispõe sobre A Política Nacional da Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva (2008) estabelecendo como um dos instrumentos 

primordiais da ação pedagógica, o Atendimento Educacional Especializado – AEE, 

determinando este como um serviço de apoio a escolarização das pessoas com 

deficiência realizado em sala de recurso multifuncional.  

 Este ambiente, segundo o parágrafo 1º do art. 3º da presente lei, devem ser 

dotados de equipamentos, mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos e professores 

qualificados neste atendimento específico, embora em muitas destas salas ainda haja 

precariedade de recursos e de formação específica para a realização do apoio às 

necessidades requeridas pelos alunos. 

Nesse sentido, Prieto (2006), postula que  

 

Uma das tarefas para que se possa atingir esse fim é identificar constantemente 

as intervenções e as ações desencadeadas e/ou aprimoradas para que a escola 

seja um espaço de aprendizagem para todos os alunos. Isso certamente exigirá 

novas elaborações no âmbito dos projetos escolares, visando ao aprimoramento 
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de sua proposta pedagógica, dos procedimentos avaliativos institucionais e da 

aprendizagem dos alunos (p.39). 

 

 

É necessário, portanto, que as situações de ensino sejam organizadas de maneira 

que possam atender as necessidades educacionais dos alunos que recebem o 

atendimento educacional especializado, em qualquer ambiente em que este esteja 

inserido, seja em salas de aulas comuns ou em salas de recursos multifuncionais. 

Considerando que o Atendimento Educacional Especializado requer, no contexto 

da formação do profissional para este atendimento, professores qualificados, o Núcleo 

de Estudos e Pesquisa em Psicopedagogia Diferencial - NEPPD/FACED/UFAM tem 

proporcionado aos alunos em formação inicial a oportunidade de ampliar os 

conhecimentos teóricos e práticos específicos do campo da Educação Especial e, mais 

particularmente da construção de práxis que viabilizem a escola inclusiva. 

 Neste sentido, Perrenoud (1995) afirma que “o professor precisa diferenciar o 

ensino organizando-o a partir das interações de modo que o aluno se defronte 

constantemente com situações didáticas que lhe sejam mais fecundas, por meio de 

acompanhamento e percursos grupais e/ou individualizados” (p.25).  

É consenso que a inclusão escolar, além de promover as oportunidades de 

socialização para o aluno, deve também proporcionar um ambiente de ensino e de 

aprendizagem onde todos os alunos tenham acesso ao pleno desenvolvimento incluindo 

a conquista de competências, conhecimentos e habilidades que possam ser úteis para a 

sua vida em outros contextos. 

Por isso, a inclusão exige da escola novos posicionamentos que implicam num 

esforço de atualização e reestruturação das condições atuais, para que o ensino se 

modernize e para que os professores se aperfeiçoem, adequando as ações pedagógicas à 

diversidade dos alunos com os quais certamente se deparará na sua caminhada como 

profissional. 
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METODOLOGIA 

O desenvolvimento do projeto ora apresentado orientou-se pela abordagem 

qualitativa de pesquisa, que conforme Minayo (2010) procura “desvelar” processos 

sociais que ainda são pouco conhecidos e que pertencem a grupos particulares, sendo 

seu objetivo e indicação final, proporcionar a construção e/ou revisão de novas 

abordagens, conceitos e categorias referentes ao fenômeno estudado (p. 57). 

O público-alvo com quem se trabalhou para o levantamento de dados refere-se 

aos professores e alunos das turmas de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, da Escola 

Municipal professora Zenaira Bentes Monteiro Pastor, cujo indicativo da referida 

escola, trata-se de crianças público-alvo da Educação Especial e/ou que apresentam 

dificuldades de aprendizagem, necessitando, deste modo, de atendimento educacional 

especializado. 

O referido atendimento teve como espaço de desenvolvimento, a própria escola, 

com os alunos encaminhados sendo atendidos pela equipe de professores que atuam no 

Núcleo de Estudos e Pesquisas em Psicopedagogia Diferencial- NEPPD/UFAM. 

Quanto à escolha dos procedimentos adotados para a coleta de dados, este estudo 

figurou entre as técnicas de pesquisa de campo, pesquisa bibliográfica e pesquisa 

documental.  

Os dados coletados constam de conteúdos presentes em toda a dinâmica do 

desenvolvimento do projeto, desde sua apresentação aos sujeitos participantes, passando 

pelas formações junto aos educadores, reuniões com a equipe gestora e 

pais/responsáveis dos alunos e ainda, o processo avaliativo pedagógico propriamente 

dito, o qual culminou no conhecimento prévio e posteriormente real, da realidade dos 

sujeitos envolvidos no processo. Utilizamos ainda a análise de dados de entrevistas 

padrão denominada “Entrevista Familiar”, trabalhada no processo inicial de avaliação, 

na qual se faz levantamento de informações a respeito do cotidiano do aluno 

encaminhado, sua relação com a família, com a escola e com os pares, objetivando o 

conhecimento de realidades individuais. Todo o processo foi realizado com o 

consentimento dos pais/responsáveis dos alunos e autorizado mediante Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.  
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RESULTADOS 

 

O Projeto se desenvolveu de maneira articulada entre todos os envolvidos no 

processo, culminando no alcance dos objetivos propostos dos quais resultou no 

re/conhecimento dos subsídios teóricos, metodológicos e legais para o processo de 

ensino aprendizagem de crianças com necessidades educacionais especiais; no 

atendimento pedagógico junto aos educandos de forma respeitosa, atentando para as 

peculiaridades e limitações apresentadas, contribuindo assim, para o processo de 

inclusão com base nas políticas públicas educacionais. 

Ressalta-se a participação dos acadêmicos do curso de graduação em Pedagogia 

da Universidade Federal do Amazonas, os quais foram selecionados seguindo as 

orientações da Pró Reitoria de Extensão - PROEXTI. Para que pudessem participar de 

todas as etapas do desenvolvimento das ações, os mesmos passaram por formações 

específicas com a equipe executora do projeto, resultando em maior contribuição no 

desenvolvimento das ações, como também foram beneficiados com os conhecimentos 

adquiridos, pois, como futuros educadores, tais conhecimentos serão de grande 

importância em suas práticas em sala de aula.  

Mediante os relatos da gestora e da pedagoga da Escola Municipal Professora 

Zenaira Bentes Monteiro Pastor, pudemos perceber que as atividades desenvolvidas, 

culminaram em um maior interesse e integração por parte dos professores da escola e 

dos pais/responsáveis no processo educacional dos educandos, uma vez que a maioria 

esteve presente nos encontros disponibilizados pela equipe do Projeto, obtendo deste 

modo, orientações devidas. Além de propiciar às crianças, em sua maioria, de baixo 

poder aquisitivo, atendimento pedagógico sem ônus financeiro por parte dos familiares 

e melhoria no processo de ensino aprendizagem através de atendimento individualizado 

e diferenciado.  

Os resultados apontam que ações como estas são benéficas, evidenciando a 

abrangência e o impacto da mesma para todos os participantes, sobretudo pela 

participação de pais e responsáveis pelos alunos, comunidade escolar e demais 

participantes, como mostra o quadro a seguir. 
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Quadro 1: Número de pessoas beneficiadas com a ação 

Atividades Nº de participantes 

Apresentação da proposta do Projeto à comunidade acadêmica (graduandos, acadêmicos 

de pós-graduação e colaboradores externos) 
27 

Encontros para formação com os acadêmicos da graduação, pós-graduação e 

colaboradores externos. 
29 

Encontros de Formação com os profissionais da escola 50 

Apresentação do Projeto aos pais dos educandos a serem atendidos. 45 

Avaliação Pedagógica dos níveis de leitura e escrita 43 

Avaliação Pedagógica de Língua Portuguesa 43 

Avaliação Pedagógica de Matemática 43 

Produção de Relatos de Experiência 25 

Produção de Relatório Final 03 

 

No âmbito profissional, tanto da equipe de professores do NEPPD, como dos 

demais profissionais envolvidos neste processo, podemos afirmar que as interações 

vivenciadas, oportunizaram crescimento profissional e intelectual, pois, por meio dos 

relatos de experiências, assim como do todo vivenciado, nos possibilitou perceber no 

decorrer do processo avaliativo as necessidades educativas especiais de cada criança, 

levando-nos a reflexão da importância da pesquisa, do aprofundamento teórico e da 

busca constante para o conhecimento de propostas pedagógicas, atividades 

diversificadas, enfim, meios que culminem no ato de orientar e de se trabalhar de forma 

diferenciada com cada sujeito. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por meio do desenvolvimento das ações concretizadas através deste projeto, 

concluímos que, embora urgente, a inclusão de crianças com necessidades educativas 

especiais nas escolas, assim como nos demais contextos sociais, ainda é pouco 

discutida. 

Apesar de esforços por parte de alguns segmentos, a maioria continua carente de 
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recursos que atendam, de fato, às demandas apresentadas, não sendo assim, capazes de 

promover o desenvolvimento educacional desses estudantes no nível que deveriam ser 

atendidos. 

Outro fator de suma importância que trazemos ao desenvolver este projeto, trata 

da formação dos profissionais de educação a qual requer, entre outros aspectos, a 

aquisição de conhecimentos difundidos em fundamentos teóricos necessários para atuar 

frente aos desafios da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Pois, de 

posse deste “prévio” conhecimento, os mesmos poderão adaptar seus planejamentos e 

os procedimentos de ensino com base, não apenas nas limitações apresentadas pelos 

alunos, mas, sobretudo, em suas competências. 

Quando os procedimentos de ensino privilegiam a construção coletiva e são 

organizados com base nas necessidades dos educandos, leva-se em conta os diferentes 

estilos, ritmos e interesses de aprendizagem de cada um. Ou seja, todos os estudantes 

são diferentes e suas necessidades educacionais poderão requerer apoio e recursos 

diferenciados. A avaliação da aprendizagem, por sua vez, deverá ser coerente com os 

objetivos, as atividades e os recursos selecionados. Se o processo de aprendizagem for 

redimensionado, o procedimento de avaliação também deverá ser. 

O princípio fundamental no qual este projeto está fundamentado baseia-se no 

artigo XXVI da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que diz que “todo ser 

humano tem direito à instrução”. A inclusão escolar, além de ir ao encontro da garantia 

desse direito, também tem um papel importante no desenvolvimento sócio emocional e 

psicológico das crianças com necessidades especiais. 

As escolas que promovem a inclusão de maneira efetiva não apenas oferecem a 

esses alunos a oportunidade de acesso aos conteúdos curriculares, como também os 

ensina a se tornarem autônomos. Algo fundamental para a construção da autoestima do 

indivíduo adulto, pois com a autonomia e a autoestima fortalecidas a criança tende a 

sentir-se motivada a continuar estudando e se desenvolvendo nas diversas áreas da vida, 

preparando-se inclusive para buscar uma profissão no futuro. 

Dessa forma, a inclusão é vantajosa não somente para os alunos com 

necessidades especiais, mas também para os demais, que aprendem na prática a 

conviver com essas diferenças. Afinal, uma escola diversa e inclusiva permite que os 
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alunos conheçam e acompanhem de perto o desenvolvimento de outras pessoas com 

habilidades e necessidades diferentes das suas e que, a partir dessa convivência, 

desenvolvam melhor competências sócias emocionais como empatia, paciência e 

colaboração,  tão urgentes em uma sociedade diversa como a nossa. 
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RESUMO 

O trabalho que hora apresento se configura em um relato de experiência vivenciado em uma 

sala de aula de uma escola da rede pública de Manaus. Tem como objetivo caracterizar, por 

meio de observação e de avaliações pedagógicas, as dificuldades específicas de aprendizagem 

apresentadas por alguns alunos do terceiro ano do ensino fundamental. Para, tanto definimos 

como objetivos específicos: identificar os níveis de aprendizagem dos educandos e assim 

realizar uma breve intervenção com instrumentos pedagógicos; averiguar a formação continuada 

dos professores da referida escola da rede pública de ensino da cidade de Manaus. O trabalho se 

ancora na pesquisa qualitativa, pois esta, de acordo com Minayo (1994), vem responder a 

questões muito particulares, uma vez que a mesma trabalha com o universo de significados, 

motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo 

das relações, dos processos e dos fenômenos que não pode ser reduzido à operacionalização de 

variáveis. Para a fundamentação teórica do trabalho, foram utilizadas bibliografias de autores 

consagrados na área da educação e artigos já publicados. A coleta dos dados se deram através da  

visita a campo, objetivando identificar os fatores que dificultavam o processo de aprendizagem 

dos alunos observados. Os sujeitos do estudo foram aqueles alunos que apresentavam 

dificuldades específicas de aprendizagem, condizentes com as características de dislexia e 

também de disgrafia. Os resultados apontam para um desgaste dos professores alfabetizadores, 

bem como a fragilidade da formação docente. Para além disso, foi possível identificar a falta de 

formação continuada dos docentes da escola, onde, na maioria possui apenas graduação em 

Pedagogia. A falta de conhecimento sobre as dificuldades específicas da aprendizagem é outro 

fator identificado no procedimento de visita à campo. As considerações finais trazem uma 

reflexão sobre os direitos à educação, ao atendimento educacional especializado, assegurados 

aos alunos, sem, contudo garantir que sejam cumpridos na íntegra. 

 

Palavras-Chave: Dificuldades Específicas de Aprendizagem; Ensino Fundamental; Inclusão.   
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INTRODUÇÃO  

 

Nos dias de hoje, têm se dado grande importância aos problemas relacionados às 

dificuldades de aprendizagem. Embora seja direito de todo cidadão uma educação de 

qualidade, como também é o atendimento educacional especializado, muito ainda há 

para se avançar nesse sentido, uma vez que tais direitos ainda não se efetivaram 

plenamente.   

Carvalho, (2010), citada por Stelli (2018), postula que a educação é de extrema 

importância aos seres humanos sendo considerada como um instrumento de luta para 

melhoria na vida da população, pois nos instrui para o aprender e refletir sobre essa 

aprendizagem, sucedendo um processo que permeia toda a existência do ser humano.  

Carvalho (2002) também ressalta que devemos pensar nas respostas educativas 

da escola, pois assim pensamos na responsabilidade para garantir o processo de 

aprendizagem para todos os alunos, respeitando-os em suas múltiplas diferenças.  

Corroborando com Carvalho, Araújo (1998) afirma que:  

 

[...] a escola precisa abandonar um modelo no qual se esperam alunos 

homogêneos, tratando como iguais os diferentes, e incorporar uma concepção 

que considere a diversidade tanto no âmbito do trabalho com os conteúdos 

escolares quanto no das relações interpessoais (p. 44). 

 

Nesse sentido, Amaral (1998), postula que a educação precisa prestar um bom 

serviço à comunidade, buscando atender as especificidades dos alunos que chegam à 

escola, cabendo à educação adequar-se às necessidades dos alunos e não os alunos às 

necessidades e limitações da escola. 

 Durante o processo de aprendizagem dos conhecimentos, os alunos se deparam 

com diversas dificuldades que prejudicam seu processo de aprendizagem. Para Souza e 

Silva (2017), as dificuldades identificadas nos alunos podem estar relacionadas a 

diversos fatores, dentre eles, problemas familiares, propostas pedagógicas, capacitação 

dos professores, déficits, entre outros.  
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OBJETIVOS 

O trabalho trata de um relato de experiência vivenciado em uma sala de aula de 

uma escola da rede pública de Manaus, e tem como objetivo caracterizar as dificuldades 

específicas de aprendizagem apresentadas pelos alunos de uma turma do terceiro ano do 

ensino fundamental da referida escola. Para tanto, definimos como objetivos 

específicos: identificar os níveis de aprendizagem dos educandos para que haja uma 

breve intervenção com instrumentos pedagógicos; averiguar a formação continuada dos 

professores da rede pública de ensino.  

 

Transtorno, Distúrbio ou Dificuldade? 

Antes de falar sobre dificuldades de aprendizagem, devemos considerar que a 

aprendizagem envolve diversos fatores e aspectos, como os biológicos, cognitivos, 

sociais e outros, além de tudo, aponta-se que a primeira característica a ser considerada 

é de que há sete estilos de aprendizagens identificadas no indivíduo, sendo assim, cada 

sujeito possui uma forma distinta de aprender.  

Quando falamos de dificuldades de aprendizagem, observa-se a aplicação de 

diversos termos, como: Dificuldades de Aprendizagem, Problemas de Aprendizagem, 

Transtorno de Aprendizagem, Distúrbios de Aprendizagem, sendo eles distintos um dos 

outros, são usados para a mesma questão, o que acaba dificultando o entendimento para 

as pessoas.  

Para Adams (1973), as dificuldades específicas para a aprendizagem se referem 

àquela situação que ocorre com crianças que não conseguem um grau de adiantamento 

escolar compatível com sua capacidade cognitiva e que não apresentam problemas 

auditivos, visuais, sensoriais ou psicológicos importantes que possam explicar tais 

dificuldades. O transtorno de aprendizagem se traduz por um conjunto de sinais 

sintomatológicos que provocam uma série de perturbações no aprender da criança, 

interferindo no processo de aquisição e manutenção de informação de uma forma 

acentuada.  

Fonseca (1999) afirma que as dificuldades de aprendizagem podem ser 

compreendidas como um obstáculo, barreira ou sintoma, que pode ser tanto de origem 

cultural quanto cognitiva ou até mesmo emocional e, se não houver intervenção logo, 
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poderão apresentar consequências a logo prazo. Mais adiante, Fonseca destaca que o 

Distúrbio ou Transtorno de Aprendizagem está ligado a um grupo de dificuldades 

pontuais e específicas, tendo como características a presença de uma disfunção 

neurológica.  

Sendo assim, Tonini e Martins (2017) acrescentam que não há, a nível nacional e 

internacional um consenso legislativo sobre a definição dos termos corretos para serem 

utilizados, entretanto indicam que o termo correto é Dificuldades de Aprendizagem 

Específicas, ou DAE.  

Contudo, buscando esclarecer os conceitos e a diferenciação dos termos a serem 

utilizados, o trabalho presente irá trazer a seguir algumas das dificuldades específicas de 

aprendizagem e suas características, contextualizadas no grupo das necessidades 

educacionais especiais.  

 

Dislexia 

O termo Dislexia etimologicamente deriva dos conceitos “dis” (desvio) + “lexia” 

(leitura, reconhecimento de palavras), Teles (2009).  Para Teixeira (2015), a dislexia é 

um transtorno de aprendizagem específico da leitura, sendo descrito por dificuldades em 

reconhecer as letras, leitura e soletração das palavras, resultando uma implicação no 

desenvolvimento nas aptidões fonológicas.  

Cândido (2013, diz que: 

[…] dislexia é um transtorno de aprendizagem que se caracteriza por 

dificuldades em ler, interpretar e escrever. Sua causa tem sido pesquisada e 

várias teorias tentam explicar o porquê da dislexia. Há uma forte tendência 

que relaciona a origem à genética e a neurobiologia (p. 13). 

No DSM-5 - Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, a 

dislexia está inserida dentro de uma categoria mais ampla, denominada de "Transtornos 

do Neurodesenvolvimento", sendo referida como "Transtorno Específico de 

Aprendizagem". Segundo o manual, o seu diagnóstico requer a identificação de pelo 

menos um dos seguintes sintomas: Leitura de palavras de uma forma imprecisa ou lenta, 

assim demonstrando muito esforço; dificuldade de compreender o significado do que 
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está sendo lido; dificuldade na ortografia, assim omitindo as vogais e consoantes; 

dificuldade com a expressão escrita, podendo ser identificados variados erros de 

gramática. Entretanto, a simples presença de um ou mais sintomas não significa que a 

criança tenha dislexia, uma vez que estes podem ser decorrentes de fatores variados, o 

que inclui: deficiência (intelectual e sensorial, por exemplo), síndromes neurológicas 

diversas, transtornos psiquiátricos, problemas emocionais e fatores de ordem 

socioambiental (pedagógico, por exemplo). 

Nesse sentido, o manual (DSM-5) considera que, além dos sintomas 

mencionados, se devem levar em consideração os seguintes critérios: 

• Persistência da dificuldade por pelo menos 6 meses (apesar de intervenção dirigida); 

• Habilidades acadêmicas substancial e qualitativamente abaixo do esperado para a 

idade cronológica (confirmado por testes individuais e avaliação clínica abrangente); 

• As dificuldades iniciam-se durante os anos escolares, mas podem não se manifestar 

completamente até que as exigências acadêmicas excedam a capacidade limitada do 

indivíduo, como, por exemplo: baixo desempenho em testes cronometrados; leitura ou 

escrita de textos complexos ou mais longos e com prazo curto; alta sobrecarga de 

exigências acadêmicas; 

•  As dificuldades não são explicadas por deficiências, transtornos neurológicos, 

adversidade psicossocial, instrução acadêmica inadequada ou falta de proficiência na 

língua de instrução acadêmica.  

  Sendo assim, o DSM-5 consolida que a Dislexia é um transtorno específico de 

aprendizagem, de origem neurológica. Acomete pessoas de todas as origens e nível 

intelectual e caracteriza-se por dificuldade na precisão (e/ou fluência) no 

reconhecimento de palavras e baixa capacidade de decodificação e de soletração. 

Porém, não se pode perder de vista que habilidades cognitivas, acadêmicas e problemas 

de ordem psicossocial podem estar comprometidos e, portanto, é importante que sejam 

valorizadas e avaliadas, já que podem interferir no desempenho global da criança. Essas 

dificuldades são resultado de déficit no processamento fonológico, que normalmente 
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está abaixo do esperado em relação a outras habilidades cognitivas.  

Disgrafia 

O termo Disgrafia é definido etimologicamente pelos conceitos “dis” (desvio) + 

“grafia” (escrita), isto é, uma perturbação de tipo funcional que inicialmente prejudica a 

escrita do sujeito, no que se diz respeito a sua escrita. (TORRES & FERNÁNDEZ, 

2001).  

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV - 

1994) o termo que mais se aproxima da disgrafia é a desordem da habilidade  motora. 

Porém, nesses casos, a criança possui uma habilidade motora baixa para a idade e 

inteligência, por apresentar características como atraso na realização de movimentos 

(andar, sentar, subir), também na realização de esportes, e movimentos mais precisos, 

usando o movimento com as mãos e dedos. 

Ciasca (1994) relata dois tipos de disgrafia: disléxica e caligráfica (ou motora). 

Disgrafia disléxica: é caracterizada pela alteração simbólica da escrita, possui, omissão 

de letras, sílabas e palavras; há confusão de letras com sons semelhantes; inversão ou 

transposição da ordem das sílabas, invenção de palavras; há uma agregação de letras e 

sílabas; possui uma união ou separação indevida de sílabas, palavras ou letras.  

Disgrafia caligráfica ou motora: se caracteriza por afetar a forma das letras e a qualidade 

da escrita, porém, não afeta a simbolização da escrita, se refere às alterações na forma e 

tamanho das letras e espaçamento irregular (nas palavras, entre as palavras e entre as 

linhas) possui inclinação defeituosa entre palavras e linhas, alterações na ligação entre 

as letras; pressão excessiva na escrita; alteração na direção das curvaturas e alterações 

tônico-posturais da criança.  

No entanto a escrita disgráfica apresenta traços pouco precisos e descontrolados, 

falta de pressão com debilidade de traços e demasiadamente fortes. Grafismo não 

diferenciado em relação à forma e tamanho, escrita desorganizada e irregular, falta de 

ritmo dos signos gráficos e realização incorreta dos movimentos. Portanto a 

aprendizagem de leitura e escrita para crianças nas fases iniciais é um processo 

complexo e difícil, pois envolve certas habilidades cognitivas e motoras que exigem das 

crianças uma capacidade de decodificação das palavras e uma ação motora adequada 
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antes e no ato de escrever. 

De acordo com Fonseca (1995), na aprendizagem da leitura e escrita, a criança 

deverá obedecer ao tempo de sucessão das letras, dos sons e das palavras, fato este que 

destaca a influência temporal para a adaptação escolar para a aprendizagem.  

A criança com disgrafia apresenta uma escrita desviante em relação à norma/padrão, 

isto é, uma “caligrafia deficiente, com letras pouco diferenciadas, mal elaboradas e mal 

proporcionadas” (A.P.P.D.A.E., 2011b); a chamada “letra feia”.  

Quando a criança está em processo de aprendizagem, espontaneamente a sua 

escrita apresentará dificuldades nos desenhos de suas letras. Portanto, no período que 

estiver ocorrendo esse processo, o professor deve ser mais atencioso aos alunos e 

propiciar orientações necessárias para que os mesmos realizem de forma adequada a sua 

escrita, pois quando o ensino se torna inapropriado, o mesmo pode gerar a disgrafia, ou 

reforçar alterações da escrita de crianças com transtornos de ordem maturacional. Por 

esses fatores, considero de extrema importância que a escola fique atenta para alguns 

fatos que podem ser de certa forma, um meio para prevenir a qualidade da caligrafia da 

criança.  

 

METODOLOGIA 

              O trabalho se ancora na pesquisa qualitativa, pois esta, de acordo com Minayo 

(1994), vem responder questões muito particulares, uma vez que a mesma trabalha com 

o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 

corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos 

que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.  

             Para a fundamentação teórica do estudo em questão foram utilizadas 

bibliografias de autores consagrados na área da educação, artigos já publicados e por 

meio de uma visita a campo, com o objetivo de levantar dados que pudessem indicar o 

que dificulta o processo de aprendizagem dos alunos do ensino fundamental fato que 

deu origem a este relato de experiência. 

No mês de fevereiro do corrente ano, me dirigi a uma escola da rede pública de 

ensino, localizada no centro da cidade de Manaus, objetivando observar em uma turma 

do terceiro ano do ensino fundamental, aqueles alunos que poderiam apresentar 
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características de dislexia e disgrafia. Ressalta-se que a visita à escola se deu por ser 

requisito básico da disciplina Projeto de Pesquisa ll, que teve como um dos objetivos, a 

ida à campo para realizar a pesquisa.  

Inicialmente tive o contato com a professora responsável pela turma, graduada 

em licenciatura em pedagogia pela Universidade Federal do Amazonas. A turma 

possuía 37 alunos. Perguntei a professora se ela sabia o que são as dificuldades 

específicas de aprendizagem, a docente respondeu que sabia algumas coisas sobre, mas 

não compreendia muito bem os termos, motivo pelo qual estamos conceituando os 

diferentes termos utilizados. Considera-se que a resposta dela causa também uma 

implicação: a formação continuada dos professores.  

Iniciando as atividades, a professora reservou um espaço na sala de aula para 

que eu pudesse trabalhar com os alguns alunos que a mesma escolheu por apresentarem 

dificuldades de aprendizagem. Foram seis alunos. Inicialmente fui criando um vínculo 

com as crianças, conversando, fazendo perguntas e observando suas respostas. Seguindo 

isso, apliquei algumas provas pedagógicas retiradas de sites educacionais, sob a 

supervisão da professora da referida disciplina, para pudessem ser observadas suas 

escritas e as estratégias utilizadas pelos mesmos para a realização das provas.  

Tive a oportunidade de conhecer alguns responsáveis pelas crianças e fazer uma 

entrevista semi-estruturada com alguns que se disponibilizaram. Essa entrevista é 

composta por perguntas que possibilitam conhecer mais a vida das crianças e de suas 

famílias, o que deve ser necessário.  

Alunos de 8 anos não sabiam ler, escrever e até mesmo identificar o que são 

letras e numerais. O trabalho começou a ser feito individualmente, a conversa com os 

alunos me deixava mais próximo deles e também de entender as causas que poderiam 

prejudicar nos processos de ensino-aprendizagem.  

Apenas um aluno lia silabicamente, os demais, nem identificavam as letras. As 

atividades pedagógicas e a prova ampla do GEEMPA aplicadas aos alunos foram 

explicadas separadamente, e nelas continham: a identificação das letras do alfabeto, a 

diferença de letras, associação de imagens a palavras/letras/números, a escrita, a leitura 

e desenhos.  

As observações nos possibilitaram levantar hipóteses, entre as quais, a de que as 
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dificuldades de aprendizagem dos alunos estão associadas a seu meio social. A família 

tem grande influência no desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem dos 

alunos, durante as entrevistas com os responsáveis, foi observada a ignorância de 

alguns, a desmotivação dos mesmos na educação de seus filhos.  A escola sozinha, não 

é capaz de dar conta da aprendizagem dos alunos, pois a superlotação das salas de aula, 

a ausência de uma sala de recursos multifuncionais para trabalhar a intervenção e a falta 

de capacitação para os professores da rede pública deixa a escola vulnerável para 

trabalhar os casos de dificuldades específicas de aprendizagem com os alunos. 

 

RESULTADOS 

 

Tendo em vistas os objetivos propostos que levaram a elaboração deste relato de 

experiência, foi possível caracterizar as dificuldades de aprendizagem, quais sejam: 

disgrafia e dislexia e os termos utilizados na temática, na atualidade. Durante a 

experiência vivenciada numa turma de 3º ano do Ensino Fundamental, pôde-se 

identificar a disgrafia e dislexia em determinados alunos da turma. Os alunos 

apresentaram características de disléxicos e disgráficos, tais como: leitura de palavras de 

uma forma imprecisa ou lenta, assim demonstrando muito esforço; dificuldade de 

compreender o significado do que está sendo lido; dificuldade na ortografia, assim 

omitindo as vogais e consoantes; dificuldade com a expressão escrita, podendo ser 

identificados variados erros de gramática. Entretanto, essas características são 

identificadas também em crianças com alguma deficiência intelectual ou física.  

 Foi realizada uma entrevista semi-estruturada com alguns responsáveis que se 

dispuseram. Nessa entrevista continham perguntas sobre a criança e sua família, para 

entender o porquê de determinados comportamentos, inclusive como o de agressividade 

de um certo aluno, que apresentou disgrafia e dislexia nos seus comportamentos e 

atividades propostas.  

Todos os alunos encaminhados a mim pela professora estavam no nível de 

aprendizagem silábico, que segundo Ferreiro e Teberosky (1985) se supera a etapa de 

uma correspondência global entre forma escrita e a expressão oral (recorte silábico do 

nome), porém, além disso, pela primeira vez a criança trabalha claramente com a 
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hipótese de que a escrita representa partes sonoras da fala, todavia, esses alunos 

possuíam oito e nove anos, ou sejam, já deviam estar alfabetizados. Esse resultado foi 

obtido pela aplicação de instrumentos, como a prova ampla do GEEMPA e outras 

atividades pedagógicas que trabalhavam a escrita, leitura e identificação de letras.  

Como já foi citada, a professora responsável pela turma é apenas graduada em 

pedagogia. Em conversa com alguns professores da mesma escola sobre o assunto, as 

informações obtidas deram conta que todos só possuíam o curso de pedagogia e um 

professor com formação em educação física. Dessa forma, fica evidente a falta da 

formação continuada dos professores da rede pública de ensino de Manaus.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 Para concluir, os atuais e futuros profissionais que atuam no campo da educação, 

devem fazer uma reflexão de manter um olhar sobre os alunos que apresentam essas 

dificuldades durante seu processo de aprendizagem, por que muito desses alunos 

apresentam potenciais nos estudos, e então os profissionais devem ajuda-los a 

compreender suas necessidades educacionais para que possam desenvolver seus 

processos de aquisição.  

 A lei preconiza a universalização da educação para todos, garantindo o direito ao 

acesso, a permanência e ao sucesso dos alunos. No entanto, a realidade educacional 

contemporânea coloca a escola pública como o palco da diversidade, pois ali se 

encontram alunos de diferentes grupos. É de extrema relevância que a escola pública, 

reconheça as diferenças, valorizando as especificidades e potencialidades de cada um, 

reconhecendo a importância do ser humano, lutando contra os estereótipos, as atitudes 

de preconceito e discriminação em relação aos que são considerados diferentes dentro 

da escola, oportunizando o direito de educação para todos.  

A formação continuada dos professores é um problema muito sério. Acredita-se, 

portanto, ser necessário oferecer subsídios aos professores para auxiliá-los na condução 

de sua prática pedagógica inclusiva e a sala de recursos multifuncionais, que é 

importante na intervenção das dificuldades, entretanto, muitas escolas ainda não 

possuem o que dificulta o sucesso nas intervenções.  
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Os alunos que possuem dificuldades na sua aprendizagem precisam ser inclusos 

no seu âmbito escolar, mas para que ocorra esse processo de inclusão satisfatoriamente 

é preciso que haja investimento em educação, senão é um projeto fadado ao insucesso, 

pois a escola precisa oferecer estrutura adequada para que ele ocorra. Todavia, as 

dificuldades na aprendizagem se dão através de problemas sociais, e é de extrema 

relevância o acompanhamento dos responsáveis na vida escolar de seus filhos, bem 

como o acompanhamento adequado e atento que lhes ajude a enfrentar suas 

dificuldades, pois muitas crianças já sofrem com o estigma de insucesso escolar e são 

até rotulados e excluídos.  
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